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12 Mi _ 20-12-1%8. - 'l'ransfere verbas e abre créditos a
Iovor de vácios Ministérios . , , , , , , , . , , , , .

120M -12-1-1959. - Autoriza a 5," Repartição da Direc-
ção-Geral da. Contabil.dade Publica a mandar satisfazer
diversas quantias em conta de. verba. de despesae de
anos económicos findos . , . , . . , , . , , , , , , ,

42 10~ --:-15-1-1959. - Eleva, no ano de 1959, para 60000$
o limite de 50 000 referido no Regulamento do Imposto
Complementar. . . . , , , , . , . . , , , , . , , ,

42 103 - 16-1-1959. - Cr;a as Comissões Directiva e Exc-
curva de Educação Ftsica e Desportos das Forças _"r-
madas ", .. , , .

42105 _16-1-1959. _\ctua.lizu. os veuuimeutos do 'Pessoal
militar do Exército . . . , , . . , . . , . . , . , ,

42128 _ 30-]-1959, - Dá nova ccdacçüo [la artigo 5,° do
n.'crelo-Lei n.? 391·1;'), que ultera o sisl<lroa de cobrança
do. taxa. militar ' , ' . , , , , , , , , , , , , , , ,

42129 _ 30-1-1959, _ Altero. várias dsposiçõcs do Regu-
lam<lnto da Taxa Milita.r , , . . . . , , , , , , . , ,

42130 - - 31-1-1959. _ Autoriza. o Ministério do Exército
0.. COI1.I,"ato.r para eis d.recçõc .g~rais C rviços do Mi-
J1lstér,o da t iló " ..42134 c I gru a~ C1V1S , ' . , , , , , , , . . . ,

J ,I a-2-195\l. -Aclllu:iza o quadro orgânico e o quu-
1'0 uW P' r .',~, 10 '701'U.', 1 m como ' ii' pectívos v me men-
"'-"', do ]1l'lil t .1 Odi 142 135 3--2 U ,., U IV U' • • • , , • • • , , • • •
(Tio~1'l\ -10.i1l.- )loJ:ficlI o quadro o"gânieo do Colé-
~Oll,ti:\~i a~~ fixa o vencimentos do . u 1 ',sool c dó. iIl ,6-
t''<label ç I\Q quudro J,) prof, ore d 'et, voo do ln mo

('Clln(oll[.o
42 142 7-2-1\1')'1" \ i ' ,.

celho do r.itil:U~· - lN ({Il' U .Iil íregu iII do COII·

42 145 !}-2~1%!l."'·.'· : : ' . , , , , : ..
r.'qu itar dos 1t ,.\ut..~rlz8 o 111111 o do Iulcr.or a
I IUClon{'"I( "'I'! I~>l'IH,'111 .111 n tu 1 ' CIHS ou 11111 ar' , pOl'l' cn II

• • 011 t.rllhnlh, (ll):\) iuistórlo , ' . ,
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12-1-1959. -Aprova e manda pôr e.;:u execução os novos
programas do~ concursos para furriel do quadeo do ser-
viço de material. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 00

17000-17-1-1959.-Reforça verbas do capítulo 8.0 do
orçamento das províncias u l tQ' amar in as da Guiné,
S. Tomé e Prínc.pe, Angola, Moçambique, Macau e
'I'ímor 121

17003 -,21-1-1959. - Idem da província ultcamacina de
S. Tomé e Prfnc.pe . . . . . . . . . . . . . . . " 125
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em Tempo de Paz . . . . . . . . . . . . . . . . .. 120
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de Campanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 134.

29...,1-1959. -~~'prova e manda pôr em execução o Regula-
mento prura. oa. Ins~ruç~o de Arti.lha.ria Ligeira-Parte y-

Instrução do Art:lheLro Se.rvente . . . . . . . . . .. 134
29-1-1959. - Aprova e manda pôr em execução o Re-

gula.mento pa.ra ,a Instil'ução de Adilhar;,a Ligeira
- Parte VI - Instrução do Arbilheieo Servente . . .. 134

17022 - ,29~1-1959 - Dá mova i1'edoacçãoao capítulo I do
Regul.amento do Código da EsLraoda. . . . . . . . .. 134

17023 -30-1-1959. - Reorganiza o Comando da Defesa.
Marítima .do Porto de Lisboa. . . . . . . . . . . .. 179

17027 - 4-2-1959 - RefOl:ça verbas do capítulo 8.0 do
orçamento das províncias ull.ramarinas de S. Tomé e
Príncipe, Moçambique e Têmor . . . . . . . . . . .. 183

Disposições

Determina as regras a observar IIlO corrente ano quanto ao
Orçamento Genl do Estado : . . . . . . . . . . .. 100

Estabelece ía.nfa.rra,s de corneteiros ou c:arins e indica .a
..lUa composição . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1 8

Declara que ficam autorizados ~s \1nid.ade.s e estabeleci-
mentos m.litarcs a adquirir dOIS exemplares do Manual
de Legislação Mifitar . . . . . . . . . . . . . . .. 190

Parecer do Supremo 'I'ribunal Mi.jj.ta~·,de 20 do ovembro
de 1958, acerca da legalidade da subslitu:ção, nos ter-
mos do artdgo 57.0 do C.Migo de JU8tiça.Milita.r, de. san-
ção eominada pelo artigo m.o do Código de Processo
Penal às íostemunhas íultosas . . . . . . . . . . .. ]!)()

Parecer do Supremo Tribunal Militar, de 20 do Novembro
de .1958 ecercs dos efeitos de uma pena criminal de
multe. oap:icada a um furriel. por um tribunal comum
quanto a urna oventual prcLe,l'1<)1I.ona promoção ao posto
imediato 1\)3
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inv€nçõcs qU€ interessem 11 -defesa nacional . . . . .. 290
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42226 - 20-4-1959. - Transíer« verbal; e abre créditoe a
favor de vários Ministérios . . . . . . . . . . . . . .
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no posto de tenente aos oficiais de engenharia. . . . .
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de .anos económICos findos . . . . . . . . . . . . . .

42268 -16-5-1959 ..-: Autoú~(l.!ls Il'epartiçõoo da Direcçào-
-Geil'al da Contabllld,ade Pubhca ,a mandarem atisIazcr
diversas quantias em conta da verba de dcsp86us de
6JlOS eoon6m;cos findos .
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.- Série

N.o 1 28 de Fevereiro de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

Ministério das Finanças - DirecçDc·Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 42041

Com fundamento no § L· do artigo 17.· do Decreto
n.· 16670, de 27 de Março de 1929, ThO artigo 37.· do
Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, na alínea b)
d.o artigo 35.· do referido Decreto 1Il •• 18381, no ar-
tIgO 2.· do Decreto-Lei n ," 24 914, de 10 de Janeiro
de 1935, e no artigo 3.· do Decreto-Lei n.? 41270, de
16 de Setembro de 1957, mediante propostas aprovadas
pel? Ministro das Finanças, nos termos do n." L· do
artIgo 9.· do Decreto-Lei n.· 22470, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2.· do Decreto-
-Lein.· 24 914;
. Usando da faculdade conferida pelo n." 3.· do ar-
tigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
........................
Art. 2.· São abertos no Mimistério das Finanças cré-

ditos especiais no montante de 22:563.350$50, destina-
dos, quer a reforçar verbas insnficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despe as não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

•••••••••••••••••••• , I ••
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Ministério do Exército
Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar-
Instituto de Altos Estudos Militares (Caxias)»:

Artigo 282.°, n.s 2) «Pessoal assalariado»,
alínea b) «Pessoal eventual» . . . . . . . 126.730$00

. .' .
Estas correcções orçamentais foram registadas na

Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 36.° e mos da parte fimal do ar-
tigo 37.° do Decreto n.." 18 381, de 24 de Maio de 1930,
e a minuta do presente decreto foi examinada e visada
pelo Tribunal de Contas, como preceitua o aludido
§ único do artigo 36.° do Decreto n.? 1838l.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de

1958. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Pernando Quintanilha Men-
donça Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco
Lopes Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José
do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - H en-
. rique de Miranda Vasconcelo,90Mmotins de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 42094

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a D.a Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública a mandar satisfazer, em
conta da verba de «Despesas de anos económicos findos»
inscrita no orçamento do Ministério do Exército para
1958, a quantia de 9:06~.349t$50 referente às seguintes
despesas do ano económico de 1957:

Vencimentos de aspirantes a oficiais milicianos
e gratificações a oficiais na situação de re-
serva " 2:426.241~70

Ajudas de custo a oficiais, sargentos e praças
no activo, na reserva e na reforma. . . .. 5665.567160

Transportes fornecidos ao Ministério. . . .. 970.540~20

9:062.349150
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Art. 2.° Fica igualmente autorizada a mesma Repa~-
tição a mandar satisfazer, independentemente do cumpri-
mento das formalidades legais aplicáveis e em conta ~a
dotação orçamental referida no artigo anterior, a quantia
de 2:175.918610 respeitante às seguintes despesas efec-
tuadas nos anos económicos de 1951, 1954, 1956 e 1957 :

AI~mentação e alojamento a oficiais e sargentos,
incluindo milicianos, em tirocínio, estágio ou
f~equentando cursos de preparação profis-
sional .............•..•.

Conservação e aproveitamento de prédios urba-
nos militares . . . . . . . • . • . . . .

Combustíveis, lubrificantes, reparações e sobres-
selentes de viaturas militares . • . . . . .

Artigos de expediente e impressos. . .
Material de defesa e segurança pública.

64.497~00

54.018160

1:882.781160
25.000,00
149.620~90

2:175.918110

............
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Janoiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Ma~uel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
-meula Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dws - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias --
Eduardo de Arantes e Oliveira - Va-'co Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
be~7'o:- Henrique Veiga de Macedo - II enrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

Decreto n.O 42101

Considerando que a alínea e) do artigo 5.° da Lei
n.° 2095, de 2:3 de Dezembro de 1\:)58 elevou, com re-
ferência ao ano de 1959 de 50.00015 para GO.OOOr$ o li-
mite. m~n~mo.de isenção ~stabelecido para os cont:-ib,uin-
tos individuais do imposto complementar e subatituiu a
tabela anexa ao respectivo regulamento;
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Considerando que há necessidade de alterar as dispo-
sições do regulamen_to aprovado pelo Decreto n. ° 40788,
de 28 de Setembro de 1956, com aquele limite rela-
cionadas;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O limite de 50.000~ referido no n. ° LOdo
artigo 4.°, § 1.0 do artigo 13.°, artigos 14.°, 19.° e 20.°,
n.? 2.° do § 1.0 do artigo 21.° e alinea b) do artigo 37.°
do Regulamento do Imposto Complementar, aprovado
pelo Decreto n.? 40788, de 28 de Setembro de 1956, é
elevado, no ano de 1959, para 60.000~.
Art. 2.° A tabela a que se refere o artigo 11.° do alu-

dido regulamento é substituida pela anexa ao presente
decreto nas liquidações do imposto complementar res-
peitante ao ano de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 do Janeiro do
19M!. - AMJ~RICO DEUS RODRIGUES TnOllfAz - António
de Oliceira Salazar - Antón1"o Manuel Pinto Barbosa.

Tabela das taxas de imposto complementar
a aplicar nas liquidações respeitantes ao ano de 1959

a) Para as pessoas singulares:

Taxns por ascalõss
Taxa módla

Perceotn- Porcenta-

Contos gons gens

(n) (h)

De 60 a 100 5 5
De 100 a 150 6,5 5,83
De 150 a 200 8 6,61
De 200 a 250 10 7,50
De 250 a 300 12 8,44
De 300 a 350 14 0,40
De 350 a 400 16 10,37
De 400 a 450 18 11,35
De 450 a 500 20 1233
De 500 a 550 22 13;32
De 550 a 600 24 14,31
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Taxas por escalões Taxa média-
Percenta-

Percenta- gens
Contos gens

(a) (b)

De 600 a 650 26 15,30
De 650 a 700 28 16,29
De 700 a 750 . 30 17,28
De 750 a 800 33 18,34
De 800 a 850 36 19,46
De 850 a 900 . . 39 20,63De 900 a 950 42 21,83De 950 a 1000 . 45 23,06De 1000 a 1050 48 24,32De 1050 a 1100 51 25,60De 1100 a 1150 54 26,90
De 1150 a 1200 57 28,22
De mais de 1200 : 60 -.;

Notas
(1) Para o efeito da aplicação das taxas aos rendimentos cujo

valor não coincide com o limite superior de algum dos escalões da
tabela, dividir-se-á esse valor em duas partes, uma igual ao limite
do maior dos escalões que nele couber, à qual se aplicará a taxa
média da coluna (b) correspondente a esse escalão, e outra igual
ao excedente, a que se aplicará a taxa da coluna (a) respeitante ao
escalão imediatamente superior.

(2) Sobre os rendimentos abrangidos pelo §1.0 do artigo 11.0 do
Decreto n.O 40788 de 28 de Setembro de 1956, recai um adiciona-
mento calculado p~las taxas de acumulação seguintes:

10 por cento sobre a importância compreendida entre 120 e 200
contos;

15 por cento sobre a importância compreendida entre 200 e 300
contos;

19 por cento sobre a importância compreendida entre 300 e 450
contos;

20 por cento sobre o excedente a 450 contos.

b) Para as pessoas colectivas, 6 por cento;
. c) Sobre os dividendos das acções ao portador não re-

gls~~das nos termos do artigo 51.0 do citado decreto
emltldas por sociedades nacionais, 20 por cento;

d) Sobre a contribuição industrial da actividade de
seguros, 15 por cento;

e) Sobre o imposto de minas e de águas mineromedi-
cinais, 15 por cento.

Ministério das Finanças, 15 de Janeiro de 1959.-
O Ministro das Finanças, Antóm'o Manuel Pinto Barbosa.



6 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 V Série

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto n.O 42103

'l'ornando-se conveniente coordenar as actividades de
educação física e desportos dos três ramos das forças
armadas, não apenas entre si, mas também com as acti-
vidades da mesma natureza das forças armadas estran-
geiras e dos organismos civis, de forma a facilitar o seu
intercâmbio e a concorrer para o desenvolvimento e
a eficiência da educação física e dos desportos mil i-
tares;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.· do ar.
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Com o fim de coordenar as actividades
da educação física e desportos dos três ramos das forças
armadas entre si e com as actividades congéneres das
forças armadas estrangeiras e dos organismos civis
nacionais e estrangeiros, suo criadas, na dependência
do Ministro da Defesa Nacional, as Comissões Direc-
tiva e Executiva de Educação Física e Desportos das
Forças Armadas.

Art. 2.0 A Oomissão Directiva de Educação Física
e Desportos das Forças Armadas é constituída pOr:

Inspector-geral de Educação Física do Exército.
Presidente da Comissão Técnica de Educação Fí-

sica da Armada.
Director dos Serviços de Recrutamento e Instrução

da Força Aérea.
Presidente da Oomissão Executiva de Educação

Física e Desportos das Forças Armadas.
Um secretário - oficial de qualquer ramo das for-

ças armadas, nomeado pelo Ministro da Defesa
Nacional.

§ 1.0 A presidência efectiva da Comissão Directiva
é assumida pelo oficial general mais antigo.

§ 2.0 O Ministro da Defesa Nacionnl poderá, quando
o entender, presidir às reuniões da Comissão.

§ 3.0 A delegação das forças armadas portuguesas
junto do Conselho Internacional do Desporto Militar
(O. r. S. M.) será, sempre que poesívcl, presidida por
um membro da Oomissão Directiva.
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Art. 3.0 A Comissão Executiva de Educação Física
8 Desportos tem a seguinte composição:

Presidente - um oficial generaL
Voga,is - um oficial de cada um dos ramos das

forças armadas.
Secretário - o secretário da Comissão Directiva.

§ único. Os membros da Comissão Executiva são no-
meados pelo Ministro da Defesa Nacional, ouvidos os
Ministros Ou Subsecretários de Estado de que depen-
dam:

o presidente, por escolha directa.
Os vogais, mediante proposta da Oomissão Direc-
tiva,

Art. 4.0 A Comissão Directiva tem essencialmente
por missão:

a) Aconselhar o Ministro da Defesa Nacional nos
assuntos de educação física e desportos das forças arma-
das;
, b) Estudar e propor superiormente os princ~pios, bá-
SICOSe as normas de coordenação da educação fIsIca
e d?s desportos no conjunto das forças armadas e, bem
aSSIm, quaisquer providências de interesse geral que
po~sam concorrer para o desenvolvimento da educa:ção
fíSIca e desporto militares, ouvidos os órgãos téCnICOS
competentes;

c) Fornecer à Comissão Executiva as directivas para
a sua actuação i

d) Estabelecer as características basilares das com-
petições entre grupos representativos do Exército, da
Armad~ e da Força Aérea;

c) FIxar as condições em que o pessoal das forças
a~madas poderá tomar parte em provas desportivas orga-
nIzadas por entidades civis;
f) Propor superiormente os delegados das forças ar-

madas Jun_to ~e organismos ue educação física e des-
portos naOlonalS ou estrancoiros .

. fJ) ~ornecer aos delegalos ret~ridos na alínea f) as
dll'ech~as <111eforem julgadas convenientes para a sua
actuaçao e apreciar 11, informações e relatórios que por
eles lhes se~am presentes;

h) Apr~Clar os a suntos que lho sej am nprcsentad08
pela OonusRão Executiva ou que derivem do r0801uções
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tomadas em reuniões onde tenham estado presentes de-
legados das nossas forças armadas, submetendo à apre-
ciação do Ministro da Defesa Nacional os que excede-
rem a sua competência;
i) Superintender na participação das forças armadas

portuguesas em competições ou festivais de educação
física e desportos internacionais;

j) Administrar as verbas que lhe sejam superior-
mente atribuídas como fundo de maneio;

k) Tomar, dentro da sua competência, as providên-
cias que julgar necessárias e oportunas para o bom
desempenho da sua missão.
Art. 5.° A Comissão Executiva actua segundo a

orientação dada pela Comissão Directiva, cumprindo-
-lhe, em especial:

a) Dar execução às determinações emanadas da
Comissão Directiva;

b) Propor à Comissão Directiva quaisquer medidas
destinadas a coordenar ou a conferir maior eficiência
às actividades de educação física e desportos das forças
armadas e cuja adopção exceda a sua competência;

c) Organizar festivais, demonstrações e competições
de educação física e desportos em que intervenham re-
presentações dos três ramos das fo~ças armadas, tendo
em vista todos ou alguns dos segumtes fins:

1) Estimular a prática da educação física e dos
desportos;

2) Estreitar os laços de camaradagem entre os
membros da família militar;

3) Fazer pública demonstração da eficiência das
forças armadas.

d) Organizar e dirigir as actividades internacionais
de educação física e desportos militares que se efec-
tuem em território nacional;

e) Fornecer à Comissão Directiva relatórios das acti-
vidades em que intervenha e, bem assim, todas as in-
formações que por aquela Comissão lhe sejam solici-
tadas;

f) Superintender na' selecção e preparação das
representações das forças armadas em festivais ou
competições de educação física e desportos nacionais
ou internacionais de harmonia com a orientação geral
fornecida pela Comissão Directiva ;
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g) Reunir e preparar todos os elemeD:tos de inf?r-
mação necessários ao desempenho da missão que In-
cumbe à Comissão Directiva.

Art. 6.° Sempre que for necessário, as Comissões Di-
rectiva e Executiva podem consultar os órgãos ou os
elementos técnicos de educação física e desportos de
qualquer dos ramos das forças armadas.

Publique-se e cumpra-se. como nele se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Janeiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
t_elhoMoniz - Afonso Magalhães de Alme~da Fernan··
d.es - Fernando Quintanilha Mendonça Dias,

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro
Decreto-Lei n.· 42105

Tornando-se nece sário actualizar os vencimentos do
pessoal militar do Exército, tendo em vista o disposto
no artigo 2.° do Decreto-Lei n." 42046, de 23 de De-
zembro de 1958·

Usando da fac~ldade conferida pela 1. a parte do n. ° 2. °
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos mensais a abonar aos ofi-
cia.is dos quadros permanentes do Exército são os se-
gumtes:

Vencimento mensal

Ollclals
Oficiais com

Patentos do C. E. M. O curso goraI
ou de Restantos

Oficiais com o curso estado -rnnlor, armas
generais complomentar de engenharia o serviços

do estado o arttlb arlu
-ma.ior (cursos

utô 1947)

Marechal. 11.000$00 - - -General 10.000~00 - - -Brigadeir~ 9.000:!!00 - - -Coronel .. - 7.500~00 7.200~00 7.000100
Tenente -co~o~ei - 6.4()()$00 6.100~00 5.900100
Major ..... - 5. !)()() ~OO 5.6001100 5.4oo~00
Capitão - 5.000~00 4..700$00 4.500100
Tenente - - :3.GOO~oo :;.400100
Alferes. - - 2.800~00 2.GOO100
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§ único. Os aspirantes a oficial do quadro permanente
serão nbonndos do vencimento mensal de 2.400;$.

Art. 2.° Aos sargentos do quadro permanente do Exér-
cito serão abonados os seguintes vencimentos mensais:

Sargento-ajudante. 2.400iSOO
Primeiro-sargento . 2.200600
Segundo- sargento . 2.000600
Furriel . . . . . 1.500;$00

Art. 3.° O soldo ou ordenado será. igual a 5/6 dos
vencimentos mensais constantes dos artigos anteriores e
o vencimento de exeroíc io a 1/6,

Art. 4.° Os oficiais e os sargentos do quadro de com-
plemento eventualmente convocados para serviço terão
direito aos vencimentos previstos para os militares do
quadro permanente de correspondente graduação.

Art. 5.° Os vencimentos dos cadetes-alunos são os
que constam de diploma especial.

Art. 6.° Os aspirantes milicianos durante o período da
sua prestação obrigatória de serviço militar terão a re-
muneração mensal especial de 1.800;$.

Art. 7.° Aos primeiros-cabos são concedidos, a partir
de 1 de Janeiro de 1959, os seguintes aumentos de pré
por cada período trienal de readmissão :

1.° período . , . . . . 12800
2 o período . . . . . . 17800
3. Q período . . . . . . 22;$00
4.° período e seguintes. 27800

§ 1.0 Para efeito de abono, o 1.0 período de readmis-
são começa a contar depois de a praça ter três anos de
serviço a partir do dia 1 do môs de incorporação.
§ 2.° Os segundos-cabos e os soldados a quem nesta

data tenham sido já concedidos períodos de readmissão
mantêm o direito aos aumentos de pró que lhes estejam
a ser abonados nos termos do artigo 7.0 do Decreto-Lei
n." 28403, de 31 de Dezembro de 1(:)37.

Art. 8.0 Os encargos que resultam da execução deste
diploma serão satisfeitos em 1969 pelas sobras que se
verificarem nas respectivas dotações orçamentais.

Art. 9.° As disposiçõos do presente decreto-lei vigo-
ram a partir de 1 de Janeiro de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paço do Governo da República, 16 de Janeiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TUOMAZ - Antó-
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nio de Oliveira Salaza'/' - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz ~ Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Va'/'ela - António
Manuel Pinto Barbosa _ Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Ma'/'oello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rante8 e Olivei'l'o,_ Vasoo Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nasoimento
Ferrei'/'a Dias Fúmior - Carlos Gomes da Silva R1'-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral das Contribuições e Impostos..
Decreto.Lel n.· 42128

Desde longa data que as leis reguladoras da obr'igação
do pagamento da taxa militar vêm estabelecendo uma
isenção para os mancebos que não paguem ao .E tudo
qualquer contribuição, por virtude de 'este índice, re-
velador de uma normal carência de rendimentos, per-
mitir, em certos casos de mais viva acuidade, dispensar
da prestação desta forma de cumprimento d~s d'~veres
nnhtares que não devam nem pos am ser objectivados
em acção pes oal do respectivo suj eito.

Acontece, porém, que o limite de rendimento a partir
do qual começa a ser exieível imposto em alguns sec-
tores da legislação fiscal n~lo tem, para este 'efeito, uma
raz~ável actualidade, carecendo, portanto, de rectifi-
cnçao.

UsandÜ', assim, da faculdade conferida pela La parte
do n." 2." do artigo 109.° do. Com tituição, o Governo
deoret!l' e ou promulgo, paro. valer como lei, o seguinte:

ArtIgo 1.0 Os n.oa 1 e 5 do artigo 5.° do Decreto-Lei
n.D.39 145, de 24 de Mar~o de 1953, pa sam a ter D, se-
gmnte redacçuo:

Art. 5.0 ••••••••••••••••••

1. ~s que, sendo inapto' pam o trabalho e para
a~ga~lar meio. de subsistência, não paguem co~-
t nhmçõo ao Estudo correspondente a 11m rendi-
mento <lolrctlÍvrl . uporior a 300$ ou colecto, 811pe-
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rior a 50$ nas contribuições não baseadas em
rendimentos.

5. Os mancebos internados em leprosarias, esta-
belecimentos correccionais e prisionais, desde que
não paguem contribuição ao Estado correspondente
a um rendimento colectável superior a 300$ ou
colecta superior a 50$ nas contribuições não ba-
seadas em rendimentos.

Art. 2.° A,s anuidades da taxa militar que se encon-
trem vencidas mas ainda não pagas à data da entrada
em vigor do presente decreto-lei beneficiam também das
isenções concedidas nos termos do artigo anterior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Janeiro de

1959. ~ AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Va'l'ela - António
Mamuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida F ernamdes - F ernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Amntes e Olivei'l'a- Vasco Lopes Alves-
Erasicisoo de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnio'rl ~ Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - H enrique ~eiga de Macedo - H enrique de
Miranda Vasconcelos Ma'l'tins de Camuüho,

Deoreto n.O 42129

Em execução do disposto no Decreto-Lei n." 42 128,
desta data j

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° Os n.OS 1 e 5 do artigo 5.°, o artigo 6.
e o § 2.° do artigo 21.° do Regulamento da Taxa Mili-
tar, aprovado pelo Decreto n." 39 146, de 24 de Março
ds 1953, passam a ter a seguinte redacção:

Art. 5.° . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1. Os que, sendo inaptos para o trabalho e para

angariar meios de subsistência, não paguem contri-
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buição ao Estado correspondente a um rendi~ento
colectável superior a 300$ ou colecta ,superIor .a
50$ nas contribuições não baseadas em rendi-
mentos.

6. ·.O~~a~c~b~s inter'n~d~s ~~ leprosarias, .e;ta~
b:leClmentos correccionais e prisionais, desde que
nao paguem contribuição ao Estado correspondente
a um rendimento colectável superior a 300$ ou
colecta superior a 50$ nas contribuições não basea-
das em rendimentos.
Ar~. 6.° A inaptidão referida no n." 1 do artigo

antenor constará das actas das reuniões das juntas
d.e recrutamento e será averbada nos livros respec-
tivos ; mas para a concessão da isenção, nos termos
daquele n." 1 e do n.? 5 do mesmo artigo, torna-se
necessário que o~ interessados apresentem na sec-
ção de finanças do concelho ou bairro da sua resi-
dência a declaração modelo n." 4, por onde se prove
que, não exercendo profissão remunerada, as somas
dos rendimentos tributáveis ou das colectas por
que são tributados não excedem os limites referidos
nos citados números.

§ 1.0 A declaração. deve ser apresentada até 31
de Dezembro, para produzir efeitos desde o ano
em que tiver sido entregue, e não carece de ser reno-
vada nos anos seguintes, salvo se houver modificação
nos. elementos declarados que importe caducidade
da Isenção, devendo ser remetida à Direcção-Geral
das Oontribuições e Impostos depois de informada
pela fiscalização.

§ 2.° Se o contribuinte, posteriormente à sua ins-
pecçso, vier a encontrar-se nas condições previstas
no citado n." 1 do artigo anterior, deverá solicitar,
e~ reque.rimento escrito em papel comum e diri-
gido ao duector-geral das Contribuições e Impostos,
a Isenção do pagamento da taxa militar .
. Ao, requerimento, que deverá ter informação
favoravel da junta de freguesia da residência do
r:querente, serão juntos pelo interessado a declara-
çao.modelo n.." 4, que será depois informada pela fis-
calIzação, e um atestado médico passado ou confir-
mado pelo subdelegado de saúde do concelho onde
residir.
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A Direcção-Geral das Contribuições e Impostos
em face destes elementos decidirá sobra a conces-
são da isenção, averbando-a, no caso afirmativo, no
respectivo título.

Art. 21.° . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2.° As certidões a que se refere o § 1.0 deverão

ser autenticadas com o respectivo selo branco e
podem ser assinadas de chancela, tendo força exe-
cutória, nos termos e para os efeitos do Código das
Execuções Fiscais.

Art. 2.° Jlj aprovado o novo modelo da declaração
n.? 4, anexo a este diploma, que substitui o modelo da
mesma declaração anexo ao regulamento aprovado pelo
Decreto n ," 39 146, de 24 de Mar'ço de 1953.
Art. 3.° 'I'odos os contribuintes que possam ser abran-

gidos por qualquer das isenções estabelecidas nos ri." 1
e 5 do artigo 5.° do citado regulamento, por virtude
da redacção dada pelo artigo 1.0 deste decreto, e que
não tenham ainda entregue a declaração modelo n.? 4,
podem apresentá-la no. prazo de noventa dias, a contar
da publicação deste diploma.

Art. 4.° Aos mancebos que, com fundamento na inap-
tidão para o trabalho e para angariar meios de subsis-
tência, vinham beneficiando da isenção do, pagamento
da taxa militar à data da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n ." 39 145, de 24 de Março de 195o, mas que não
entregaram a declaração a que obriga o artigo 4.° desse
mesmo diploma, é também permitida a sua apresen-
tação na respectiva secção de finanças, no prazo referido
no artigo anterior, a fim de poderem aproveitar da isen-
ção relativamente às anuidades ainda não pagas.
Art. 5.° As declarações apresentadas depois de Abl'il

de 1953 pelos mancebos que à data da publicação do
regulamento estavam considerados isentos produzem
igualmente efeitos relativamente às anuidades de 19'õ3
e seguintes que se encontrem por pagar.
Art. 6.° A Direcção-Geral das Contribuições e Im-

postos procederá oficiosamente à revisão do pedidos de
isenção apresentados posteriormente à. entrada em vigor
do regulamento aprovado pelo Decreto n ,? 39 146 que
não foram resolvidos em harmonia com as dispo ições
do presente ,diploma.
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§ único. Reconhecida a isenção, deverão ser arquiva-

dos os processos executivos instaurados para cobrança
das respectivas anuidades.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Janeiro d,e
1959. - ÂMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Anto-
nio de Olivei·ra Salazar _ António Manuel Pinto Bar-
bosa.

(30,2 cm X 21,2 cm) Modelo n.o 4 (N.o 41 do catálogo - Díveraos}
(Exclusivo da Imprensa Nacional do Lisboa)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS•

Declaração a que se refere o artigo 6.° do Regulamento da Taxa MlIltar,
aprovado pelo Decreto n.o 39 146, de 24 de Março de 1953

Ca) ... , filho de ... e de ... , nascido em .. , de •..
de 19... e recenseado no ano de 19... pela freguesia
d ... , concelho ou bairro d .. " morador na Cb) ... , fre-
guesia d ... , concelho d ... , de prcfiseão ... , declara
que não exerce profissão remunerada, nem paga qualquer
contn:btdçao ao Estado correspondente a um rendimento
colectável superior a 30015, ou colecta superior a 501/J nas
contribuições não baseadas em rendimentos.

Em ... , ... de '" de 195...

o Declarante,

tarroOTn~l- Quando a declaração for assinada a rogo, devera o slgna-
dos ao de~r;r:n~~~ morada no verso, com os esclarecimentos exigi-

A~SSlnatura do deClarante ou do rogado, quando aquele não saiba
ou na.o possa f~zê.la, deve ser reconhecida por notário.

A lOexaCtldao das declarações ser-á punida com a multa de 200$.

(a) Nome do declarante.
(b) Lugar ou rua, número de polícia e andar.
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Ministério do Exército - RepartiçAo Geral

Decreto-Lei n,v 42130

'!'endo em atenção o aumento constante, em volume e
complexidade, dos serviços de expediente a cargo do
Ministério do Exército e bem assim o ritmo de trabalho
que as novas exigências impõem;

Oonsiderando que o quadro de amanuenses do Exér-
cito está longe de satisfazer as necessidades das diferentes
unidades e estabelecimentos militares e que não convém
que os sargentos amanuenses do quadro de complemento
deixem, durante a sua permanência nas fileiras, de ,de-
senvolver a sua actividade normal nos quartéis-generais
e nas unidades, onde é justamente mais intenso o am-
biente formativo para a vida de campanha;

Oonsiderando, finalmente, a necessidade de assegurar
certa estabilidade e eficiência a um núcleo mínimo de
trabalho das direcções-gerais do Ministério;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Fica o Ministro do Exército autorizado a

contratar para as direcções-gerais e serviços do Minis-
tério dactilógrafas civis até ao quantitativo de dez.
Art. 2.° A admissão efectuar-se-á mediante concurso

de provas públicas sobre dactilografia, ortografia, cali-
grafia e redacção, prestadas perante um júri nomeado
pelo Ministro.

Art. 3.° O prazo para a entrega de requerimentos e
mais documentos para admissão ao concurso será de
trinta dias, a contar da data da publicação do anúncio
no Diário do Governo no continente e da data da che-
gada do Diário do Governo nas ilhas adjacentes.

Art. 4.° A admissão é em princípio exclusivamente
limitada a ex-alunas do Instituto de Odivelas que
possuam o 2.° ciclo liceal ou equivalência.

§ 1.0 As candidatas deverão ter mais de 18 e meno de
35 anos de idade no dia da abertura do concurso e da
posse.

§ 2.° Em caso de imperiosa necessidade, por falta de
concorrentes, podem ser admitidas candidatas não
oriundas do Instituto de Odivelas que pos uam o 2.° ci-
clo liceal ou equivalência. Porém, em igualdade de
circunstâncias, quanto a idade, habilitações literárias,
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ela aificação no concur 'o a que se refere o artigo 2.° e
condiçõe de preferência estabelecidas no artigo 5.° do
presente diploma, terão sempre preferência ar; can-
didatas ex-alunas do referido Instituto.

Art. 5.0 São condições de preferência para admissão:
As habilitações literária ;
A menor idade;
O ser viúva, filha solteira, mãe ou irmã solteira

de oficial, sargento ou praça:

a) Falecido em combate ou em consequência
de ferimentos ou moléstia adquiridos em
combate OU na manutenção da ordem pú-
blica;

b) Falecido em con equência de de astre ocor-
rido no serviço militar ou na manutenção
da ordem pública Q.U de moléstia adqui-
rida no me mos serviços;

c) Falecido com maiores condecorações, pela
ordem de preferência e tabelecida;

rl) Falecido qu tenha sido ferido em com-
bate ou na manutenção da ordem pú-
blica;

e) Falecido.

Art. 6.° A dactilógrafas que na data deste decreto-
-lei estiverem pre tando erviço no Estado-Maior do
Exército, mesmo não oriunda do ln tituto de Odivelas,
passarão a ser contadas no quadro, sem necessidade de
concur o e independentemente da idade e da habili-
taçõe literá.ria, desde que para tal sejam proposta.
pelo chefe do E tado-Maior do Exército.

Art. 7.° Para efeito de in crição na Caixa Geral de
Apo. entações do pessoal a que e refere o artigo anterior
erá contado o tempo de . erviço pre tudo anteriormente
a título eventual ou extraordinário, mediante o paga-
mento da indemnização devida por quotas atrasada!',
nos termos da lei.

Art. 8.° À. dactilógrafas, Eempre que as exigência"
do erviço o determinarem, cumpre executar todo o er-
viço de e cpedicnts que lhes ror ordenado, em harmonia
com as Ruas hahilitações literárias e as provas a que se
refere o artigo 2.° deste decreto-lei.

~ único. Para efeitos ele manu:eamento de documen-
to. ela sificados, importa que as dactilógrafas sejam
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consideradas, pelo órgão competente, com o grau de se-
gurança requerido.

Art. 9.° As dactilógrafas do Ministério do Exército
ficam sob a superintendência da Repartição Geral.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Rep iiblica, 31 de Jaueiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A.ntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida F ernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nasoimento
Ferreira Dias Júni01' - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - H en-rique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 42134

Tornando-se absolutamente indispensável modificar e
actualizar o quadro de pessoal do Instituto de Odivelas;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n. o 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

A'rtigo único. O quadro orgânico e o quadro das
professoras do Instituto de Odivelas, bem como os res-
pectivos vencimentos, a partir de 1 de Janeiro de 1959
constam dos mapas I, II e III anexos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Fevereiro de

1959. - AMÉRICO DBUS HODRlGUES 'I'nouaz - l1ntlÍ-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Momz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte AIathias-
Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de AIacedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.
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MAPA I

Quadro orgânico do Instituto de Odivelas

Pessoal

--------------- -- - --
D' De nomeação vitalícia
uectora . . . . . . . . . . .

Subdirectora . . . . . . . . .
Chefe da contabilidade. . . . . . • . . .
Tesoureira . . . . . . . . . . . . . . .
Professoras efectivas de ensino liceal e técnico

Contratado
Professoras:

De Higiene, Enfermagem e Puericultura
De Economia Doméstica . • . . . . .
De Moral - ..
De Música e Canto Coral.
De Educação Física .
De prática de línguas

Mestras:

De caligrafia e dactilografia, classe B
De estenografia, classe TI. . . . . .
De modas, classe TI .
De bordados, classe C
De culinária, classe C .. .....
De enfermagem e puericultura, classe C

Médica escolar.
Médico estomatologista.
Capelão .
Regente .
Segundo-oficial . . . .
Terceiros-ofidai . . . .
Escriturárias de 1.' classe
Escriturárias de 2.. classe
Arljuntas da regente
E 'COuoma .... ,
Vigilantes . . . .
CLet'e de enfermaria
Chefe de rouparia .
Enfermeira . . ..
Auxiliar de enfennazcm
Electricista o
Port~iro

Soma.

'l'olul .

1
1

1
1

1
1
1

1
1
2

31

1
1
1
2
1
2

1
1
2
2
1
1

1
1

1 -
1 -

2 -
1 -
15 -

1
1 -
1
l

5 G

1 -
J -- -

'17 231 5
8G
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MAPA I II

Vencimentos e gratificações do pessoal de nomeação
vitalícia e contratado do Instituto de Odivelas

Grupos
segundo

GratificaçõesDesígnação o artIgo 12.° Vencimento
do mensat mensais

Decreto-Lei
n.? 26115

Directora. (a) F G.500~OO 1.000$00
S)lbdirectora: : : : (aJ G 5.900$00 500~00
Professoras efectivas. . (b J 4.500$00 -
Professoras de higiene, enfer-

magem e puericultura e mé-
dica escolar. . . . . . . . (b) J 4.500$00 -

Professoras auxiliares ou de
serviço eventual. . . K 4.000$00 -

Pr~fessoras de moral e de prà-
3.600$00tJca de línguas . . . . . . L -

Outras professoras contratad-as (c) N 2.900$00 -
Chefe da contabilidade. . . . L 3.600$00 -
Regente, tesoureira e segundo-

2.900~00-oflcíal . . . . . . . . . . N -
Terceiros-oflciais. . Q 2.200$00 -
Mestras, classe B. . (d) Q 2.200100 -
Mestras, classe C .. (e) R 2.000100 -
Adjunta de regente. R 2.000$00
Chefe de enfermaria e escritu- -

rárias de 1.' classe. . S 1.750,%00 -
Ecónoma ....... T 1.600$00 -
Vigilantcs. . . . . . . (f) U 1.500~00
EScriturárias de 2.' classe, chefe -
E de rouparia e enfermeira . . U 1.500100 -
lectnclsta e porteiro . . . . V 1AOO~00 -

Auxiliar de enfermagem . . . X 1.300$00 -
Secrctária. . . . . . - - 500~00
Directoras de curso e de ciclo - - 300$00
Directoras de oficinas . - - 200~00
Capelão ........ (fi) - 1.800~OO
Médico estomatologista. (fi ) 2.400$00 -

(a) Ou o correspondente b. sua catogorra como profossoru Iiconl quando osto seja
Superior.

(6) 5.400fl e 6.5006 quando ,"onçam, rospocttvamente, n L" o II 2." díuturnldados.

~

Cl 3.200!~ o 3.600{j quando vonçam, respoctl vamonte, II 1." o fi 2.' dluurrnldades.
d) 2.400,) o 2.600{j quando vençam, respecttvamonto, a L' o II 2.' dluturntdades .
•) 2.20011 o 2.qOOIlquando vençam, rospoctivamonto, li L' o li 2." diuturnidades.
(f) 3.' Cl?ssO 1.500~, 2.' classe 1.60011o L' classe 1.85011.

Mi (o) VonCIlIlonto 11xndo por despacho do MinIstro do Exérclto , com o acordo do
nistro das Fmançns.

Ministério do Exército 3 de Fevereiro de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso Maqalhãee de Almeida
Fernandes.

(Rectillcado no Diário do GO""'JlO lI.O 37, L' sórle, do 18 de Feve-
rolro do 1959).
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Deoreto-Lel n.O 42135

Com a abertura do novo edifí.ciodo internato do
Colégio Militar e 'com o acréscimo considerável de no-
vos alunos, todos os serviços daquele estabelecimento
de ensino aumentaram consideràvelmente.

Torna-se, por isso, nece.ssário modificar o quadro orgâ-
nico do seu pessoal, por forma a satisfazer cabalmente as
necessidades imperiosas do serviço do referido Colégio.

U sandoda faculdade conferida pela La parte do
n," 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O quadro orgânico do Colégio Mil itar,
anexo ao Decreto n ," 34 093, de 8 de Novembro de 1944,
com as alterações .introduaidas pelo artigo 8.° -do De-
creto-Lei n." 36613, de 24 de' Novembro de 1947, ar-
tigo Lodo Decreto-Lei n ." 40 347, ,de 19 de Outubro de
1955, e artigo 1.0 do Decreto ri." 40 606, ,de,19 de Maio
de 1956, passa a ser o que se publica no anexo I ao pre-
sente diploma.

Art. 2.° 0& vencimentos do pessoal de nomeação vita-
lícia e contratado constam do anexo II.

ATt. 3.° O quadro de professores efectivos do Colégio
Militar passa a ser constituído por trinta e nove pro-
fessores, distribuídos pelos seguintes grupos:

1.° c 2.° grupos. .
3.° grupo .....
4.° e 5.° grupos. .
6.•,7.° c 8.° grupos
9° grupo .....

14-
3
6

12
4

39

Art. 4.° O comandante do corpo de alunos terá a seu
cargo todos os serviços do internato, conforme as ins-
truções emanadas da direccão do Colégio.

Art. 5.° Ao presidente do conselho administrativo do
Colégio ficam compebindo todos os serviços anterior-
mente atribuídos ao secretário, na parte correspondente,
especialmente os que constam do artigo 58.0 do mesmo
decreto.

Art. 6.0 O serviço prestado no Colégio Militar pelos
oficiais e sargentos constantes do seu quadro orgânico
é considerado como 'prestado nas tropas para todos os
efeitos. Com excepção do mestre ele 'equitação, que tem
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espeoialmente a seu cargo o comando da formação, to-
dos ?s capitães e subalternos se agrupam na escala de
eerviço do Colégio.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Fevereiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos A lves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
0chulz - João de Matos Antunes Varela - Antó-
nio Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Men-
dor:ça Dia« - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Ma-
thtas - Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - H enri-
que de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.



24 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.' Série

I I I I I I I I I I f f I f f f

I I I I I I I I I I f I f I f '""

f I I I f I I f f f ! f f f i f

I I I

f f f I I

o
(,)....s:;
'C!S
t:n

'"o
o.a
C!S
::I
01

o,~. ...,
'§<
'" o

I~• +'.....
~
C)

g



1.a Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 25

I C1j I

MI

I C1j I

MI

..
I C'lMMMMM I

IMM I I ....



26 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 V Série

-",,~0=00,"
00 "
" o~""

1M I



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.· 1 27

Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto-Lei n.O 42 142

1. Dentro dos actuais limites da cidade de Lisboa,
definidos pelo Decreto de 18 de Julho de 1885, viviam
em 1900, segundo o censo da população, 356 311 pes-
soas. Passados cinquenta anos, segundo o censo de
1950, a população mais do que duplicou, subindo o
número de habitantes da capital para 790434. Em meio
século houve um aumento de 434 123. Este aumento
tem-se mantido em ritmo elevado:

De 1900 a 1911
De 1911 a 1920
De 1920 a 1930
De 1930 a 1940
De 1940 a 1950

79048
51013

108018
114 789
81255

A agravá-lo está o facto do despovoamento das fre-
guesias do centro da cidade, fenómeno comum às grau-
des cidades, cuja explicação se encontra na invasão
dessa zona central pelo comércio e nas remodelações
urbanísticas impostas pelo novo ritmo de vida das mo-
dernas urbes. Basta dizer que, d~s quarenta e três fre-
guesias de Lisboa, vinte e quatro, bem mais de metade,
diminuíram de população no decénio de 1940 a 1950.
Isto significa que o aumento efectivo da população dos
novos bairros da capital é sensivelmente superior ao
que os números acima transcritos indicam.

E, no entanto, desde o princípio do século até hoje,
só uma freguesia foi criada: a da Penha de França,
por decreto de 13 de Abril de 1918. Não admira, por
isso, que algumas das freguesias das zonas de expan-
são urbana tenham crescido e continuem a crescer de
forma impressionante, como os seguintes números re-
velam:

1~00 1D11 1920 1D30 1940 1950
--- --- --- --- --- ---

S. Sebastião. 11838 23182 36875 59534 80144 88185
Santa lsabel . 31953 41437 43233 58910 68933 72828
Arroios . .. 12141 21127 26206 3440") 51630 70966
Santa Engrácia 18952 23542 24821í 32507 38937 4R51O
Penha de França - - 12525 23487 39905 47748
Ajuda. .. 10862 14119 17599 26547 29380 34089
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Contrastando com estas, outras pequenas freguesias
do coração da cidade manifestam sintomas de agonia
lenta:

1900 1911 1920 1930 1940 1950

--- --- --- --- ._-- ---
Conceição Nova 3249 2816 2092 1882 1989 1332
S. Julião 3593 ::1948 3073 3487 803 563

Um breve relancear de olhos pelo mapa das fregue-
sias da cidade é suficiente para verificar contraste se-
melhante entre as pequenas freguesias que se acumu-
lam numerosas no centro da cidade e as extensas
freguesias da periferia. Se o carácter rural que apre-
sentavam inicialmente justificava tamanhas áreas, a
urbanização progressiva nelas verificada impõe o seu
desmembramento.
Estas breves considerações são bastantes para eviden-

ciar a necessidade de um ajustamento de áreas e popu-
Iações paroquiais, criando novas freguesias nas zonas
de expansão e extinguindo algumas do centro da cidade.

2. Independentemente destes factores de ordem de-
mográfica e geográfica, a transformação urbanística da
cidade, com a abertura de novas vias de comunicação
e o desaparecimento de velhos caminhos e com a cons-
trução de bairros habitacionais nos terrenos de antigas
quintas, levou à desactualização dos actuais limites.
São vários os casos de bairros e quarteirões cortados
a meio por linhas divisórias outrora definidas por
azinhagas e vedações de prédios rústicos de que já hoj e
não restam vestígios. Além do ilógico de tal divisão,
que não respeita as unidades geográficas nem as mais
elementares regras de urbanística, ela está cheia de
imprecisões e casos duvidosos, com uma série de incon-
venientes fàcilmente imagináveis.

Tais imprecisões não são exclusivas das freguesias
da periferia da cidade. Mesmo nas regiões mais cen-
trais se verifica a necessidade de tornar mais claros os
limites e fazer alguns reajustamentos.

3. A necessidade de acompanhar o ritmo do cresci-
mento da cidade foi igualmente sentida pelas autori-
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dades eclesiásticas, que nos últimos anos criaram as
paróquias religiosas do Santo Condestável (1934) , Nossa
Senhora da Penha de França (1937), Santo António
de Campolide (1938), Nossa Senhora de Fátima (1938),
S. João de Deus (1953) e S. João -de Brito (1955),
8 reajustaram os limites de outras antigas. Por isso,
deixou de haver correspondência entre a divisão civil
e a eclesiástica, quer no que diz respeito ao número
de freguesias (43) e paróquias (49), quer no respei-
tante às delimitações. Tal facto não deixa de ter os
seus inconvenientes de ordem prática, nomeadamente
na organisação e transcrição do processos de casamen-
tos canónicos, que, por força da Concordata, têm efeitos
CIVIS.

4. O crescimento da cidade é, em última análise,
a principal causa da necessidade de rever totalmente
a sua divisão administrativa. Essa divisão foi conce-
bida tendo em vista o plano director da urbanização
de Li boa - cujos estudos se encontram na fase final-,
e parte não só da situação presente, mas também da
evolução prevista. Integra-se no plano da Lisboa nova,
como elemento que é da e trutura orgânica da cidade
que se proj ecta, de acordo com às mais recentes aqui-
sições de urbanística.

Seria impossível conseguir estes objectivos sem estar
delineado um plano director da urbanizaçâo da cidade
com garantias de realização futura. Eis porque só agora
chegou o momento oportuno de fazer esta revisão admi-
uistrativa.

5. A reforma que agúra se apre enta, e que muito
se deve aOStrabalhos realizados no Gabinete de Estudos
de Tlrbanizaçâo da Câmara Municipal de Lisboa, é,
sem dúvida, a mais profunda de quanta têm alterado
a fisionomia paroquial de Lisboa. Por ela se suprimem
duas freguesias do centro da cidade, a de S .• Julião
e a da Conceição Nova ; se criam doze novas freguesias,
e se aju tum os limites das re tantes quarenta e uma.
Acre centa- e que as denominações de algumas das

antigas fregue ias, aliás alteradas já neste século, re-
gressam à denominações originais, numa intenção de
respeito ,pela tradição. As das freguesias agora criadas
foram estabelecidas no respeito por este último critério.
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6. Foram de várias ordens os critérios em que assen-
tou o estudo da delimi-tação das novas freguesias e o
reajustamento dos limites das anti.gas. Procurou-se
fundamentalmente que as freguesias correepond eesem,
quanto possível, a comunidades definidas por uma po-
pulação socialmente homogénea e não muito nume-
rosa, habitando em área naturalmente delimitada e
dotada dos, serviços públicos mais comuns (igreja,
escolas, etc.).

Não foi 'Possível atingir plenamente este objectivo,
pois o rigor das normas teve de ceder perante notórias
dificuldades de ordem prática. Assim é que a solução
que agora se adopta deve considerar-se a execução da
primeira fase do estudo realizado, adiando-se para se-
gunda fase novos desmembramentos já planeados, que
darão origem a mais dezassete freguesias. E outras
certamente se justificarão quando se vier a concluir
a urbanização agora prevista em algumas zonas da
cidade.
A população média por freguesia, que em 1950 era

de 185<00 habitantes, passará, depois de totalmente
executado o plano de remodelação paroquial, para
cerca de 13 0,00. Este valor médio é razoável numa
grande cidade como Lisboa.

7. No estabelecimento da linha de delimitação das
freguesias seguiu-se um critério de lógica urbanística
e ao mesmo tempo de simplicidade e clareza, fazendo-a
passar quase sem'pre pelas linhas de separação natu-
rais, tais como vias férreas, arruamentos de grande
circulação automóvel, zonas mortas e acidentes topo-
gráficos enais potãveis. Isto, que foi geralmente pos-
sível nas zonas novas, nem sempre o foi nos bairros
velhos. Em qualquer caso ,procurou-se fazer delimita-
ção clara e precisa.

A descrição dos limites de cada freguesia é feita
descrevendo a linha de delimitação fechada que a en-
volve, partindo, regra geral, do ponto mais sudoeste
da área descrita e seguindo de forma a contorná-la no
sentido do movimento dos ponteiros do relógio. As dú-
vidas qus surgirem poderão ser esclarecidas em face
da .planta autêntica que fica arquivada no Ministério
do Interior.
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8. A par da remodelação das freguesias, julgou-se
oportuno rever as áreas dos bairros administrativos,
tendo em conta igualmente a distribuição equiEbrada
da população e pondo termo à solução actual, em que
os quatro bairros formam cunhas apontadas para o
núcleo central da cidade, distribuído, assim, por todos
eles. De futuro, quando progredir a nova urbanização
prevista, justificar-se-á que sejam remodelados o 3.°
e o 4.° bairros, dando origem a três.
Como é óbvio, nenhuma freguesia pertencerá a mais

do que um bairro.
N estes termos:
Colhidos o parecer e a informação, respectivamente,

da Junta de Província da Estremadura e do Governo
Civil de Lisboa e obtido o acordo do Patriarcado no
sentido do correspondente aj ustamento da divisão pa-
roquial;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Conatituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1. o As fregue ia do concelho de Lisboa e
respectivas delimitações passam a ser as seguintes:

1. Freguesia de Santa Justa. ~ Partindo do ân.gulo
sudoe te da Praça de D. Pedro IV (Rossio), junto ao
termo da Rua do Carmo, egue, para norte, pelo eixo
da Rua do 1.0 de Dezembro, até ao seu cruzamento
com a Calçada do Carmo; inflecte para oeste, conti-
nuando pelo eixo desta calçada em direcção às Esca-
dinha do Duque e pa ando a sul do Largo do Duque
de Cadaval; prossegue pelo eixo da Calçada do Duque,
contornando, pelo sul, as in talaçõe da estação do
Ro io e do e critórios da Companhia dos Caminhos
de Ferro Portugueses; ao atingir o edifício da Mise-
ricórdia de Lisboa toma a direcção noroeste, seguindo
pela linha que separa a Miser:córdia das instalações
da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
(e. critérios e e tação do Ro io ), até à Calçada da
Glória; desce pelo eixo desta calçada; continua pelo'
Iimi te norte da Praça do Re ta uradores (e sul da
Avenida da Liberdade) e pelo ei o da Rua dos Condes;
egue, para ue te, pelo eixo da Rua da Porta de
Santo Antão, até ao larg-o em frente da Ig-reja de
. Luís do France e ; inflectindo para nordeste, pro -
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segme alguns metros pelo eixo das Escadinhas de
S. Luís da Pena; ao atingir o edifício do Oonvento
da Encarnação desvia-se para sueste, contornando, pelo
lado ocidental, esse convento (excluindo-o) até ao Pátio
do Salema i continua, pelo eixo do referido pátio e
pelo eixo do 'Primeiro troço das Escadas da Barroca,
em direcção ao Largo de S. Domingos, contornando,
pelo lado oriental, o Palácio da Restauração (inclu:'n-
do-o) i segue para leste, pelo eixo da Oalçada do Gar-
cia, e depois para nordeste, pelo da Rua do Arco da
Graça e pelo da Rua de José António Serrano i inflecte
para noroeste, subindo, pelo eixo da Rua de S. Lázaro,
até ao cruzamento desta com a Rua do Desterro i
desvia-se para norte, seguindo, pelo eixo desta rua, até
ao seu cruzamento com a Rua Nova do Desterro i con-
tinua para leste, pelo eixo desta rua, passa pelo limite
norte da Rua da Palma (e sul da Avenida do Almi-
rante Reis) i prossegue, pelo eixo da Travessa do
Benformoso, até à Rua do Benformoso i inflecte para
sul, seguindo pelo eixo desta rua; 'continua, na mesma
direcção, pelo eixo da Rua da Mouraria e do Poço
do Borratém i desvia-se para oeste, seguindo, sucessiva-
mente, pelo eixo da Rua dos Oondes de Monsanto,
arruamento sul da Praça da Figue:ra, Rua da Betcsga
e 'arruamento sul do Rossio, até ao ponto de partida.

2. Freguesia de S. Nicolau. - Partindo do Largo do
Corpo Santo, segue, para leste, pelo eixo da Rua do
Arsenal, até à. Praça do Município i atravessa, em dia-
gonal, esta praça, em direcção ao Largo de S. Julião i
continua, pelo eixo deste largo, até à. Rua Nova do Al-
mada i inflecte para norte, seguindo pelo eixo desta
rua, e continua, na mesma direcção, pelo eixo da Rua
do Oarmo, ate à. Praça de D. Pedro IV (Rossio) i in-
flecte para leste, seguindo, sucessivamente; pelo eixo do
arruamento sul do Rossio, Rua da Betesga, arrua-
mento sul da Praça da Figueira e Rua dos Condes de
Monsanto, até à Rua da Madalena i inflecte para sul,
seguindo pelo eixo desta Rua da Madalena até ao seu
cruzamento com a Rua de Santa Justa j inflecte para
oeste, seguindo alguns metro pelo eixo da mesma rua
até à linha divisória dos prédios com os números de po-
lícia respectivamente, 3-A e 5; inflecte para sul, se-
guindo pela linha divi ória dos prédios com frente ,
respectivamente, para a Rua da Madalena e Rua do
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Fanqueiro , até encontrar a Rua da Conceição entre os
prédios desta rua com os números de polícia, respecti-
vamente, 8 e 10; inflecte para oe te, pelo eixo desta Rua
da Conceição, até ao seu cruzamento com a Rua da
Prata; continua para sul, seguindo pelo eixo da Rua da
Prata, e continua, na mesma direcção, pelo eixo do
arruamento oriental da Praça do Comércio até atingir
a margem do rio 'I'ej o; inflecte para oeste, pela margem
do rio, até ao termo da Avenida da Ribeira das Naus;
prossegue, finalmente, para norte, em direcção ao Largo
do Corpo Santo, onde encontra o ponto de partida.

3. Freguesia dos Mártires. - Partindo do cruza-
mento das Ruas de Vítor Cordon e António Maria Car-
doso, segue, para norte, pelo eixo desta rua, até ao
Largo do Chiado j inflecte para leste e continua pelo
eixo da Rua de Garrett j de ce pelo eixo da Rua Nova
do Almada até ao Largo de S. Julião; egue, pelo meio
deste largo, em direcção à Praça do Município; atra-
vessa, em diagonal, esta praça na direcção de sudoeste;
pro segue para oeste, pelo eixo da Rua do Arsenal, até
ao seu cruzamento com a Trave a do Cotovelo; con-
tinua para norte, pelo eixo desta travessa, e segue, na
me ma direcção, pelo eixo da Calçada do Ferragial, até
à Rua de Vítor Cordon; inflecte para oe te, seguindo,
pelo eixo desta rua, até ao ponto de partida.

4. Freguesia do Sacramento. - Partindo do Largo
do Chiado, segue para norte, pelo eixo da Rua da Mi-
sericórdia, até ao Largo de Trindade Coelho (ou Largo
de S. Roque) ; inflecte para le te, em direcção às Esca-
dinhas do Duque j continua pelo eixo destas escadinhas
e, na me ma direcção, pelo lado sul do Largo do Duque
do Cadaval e pelo eixo da Calçada do Carmo, até à
Rua do 1.0 de Dezembro; de via-se para sul, seguindo,
ne ta direcção, pelo eixo da mencionada rua e pelo
eixo da Rua do Carmo; inflecte para oe te, pro-
seguindo, pelo eixo da Rua de arrett e, no seu prolon-
gamento, pelo meio do Larco do Chiado, até ao ponto
de partida.

5. Freguesia da Encarnação. - Partindo do cruza-
mento da Rua do Ataíde e da Chaga, ezue para
norte, pelo ei o de ta última, até ao Largo do Ôalhariz;
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inflecte para oeste, pelo eixo deste largo, alguns metros,
até à Rua da Rosa; desvia-se novamente para norte,
continuando, pelo eixo da Rua da Rosa, até à Rua de
D. Pedro V; prossegue, no sentido leste, pelo eixo desta
rua, até ao Jardim de S. Pedro de Alcântara; contorna,
pelo norte e pelo nascente, este jardim; cruza-se com a
'I'ravessa da Glória, seguindo para sueste, pela linha
que divide a Misericórdia de Lisboa das instalações da
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses (esta-
ção do Rossio e escritórios), até às Escadinhas do
Duque; continua, para sudoeste, pelo eixo das Esca-
dinhas do Duque e pelo Largo de Trindade Coelho (ou
de S. Roque), até à Rua da Misericórdia; prossegue,
para sul, pelo eixo desta rua, até ao Largo do Chiado;
desviando-se para leste, passa entre as Igrej as da En-
carnação e do Loreto, até à Rua de António Maria Car-
doso ; segue, no sentido sul, pelo eixo desta rua; orien-
ta-se, depois, na direcção leste, continuando, pelo eixo
da Rua de Vítor Cordon, até à Calçada do Ferragial;
inflecte para sul, acompanhando, alguns metro, o eixo
desta calçada, até à Rua do Ferragial de Baixo; egue
para oeste, pelo eixo desta rua, até ao seu cruzamento
com a Rua do Alecrim; desviando-se para norte, sobe
pelo eixo desta rua, até ao seu cruzamento com a Rua
do Ataíde; prossegue, no sentido oeste, pelo eixo desta
rua, até ao ponto de partida.

G. Freguesia de , . Paulo. - Partindo da margem
do rio 'I'ejo, segue para norte, em linha recta, na di-
recção do eixo da Avenida de D. Carlos J e continua
por ele até ao cruzamento com a Rua do Poço dos
Negros; inflecte para nordeste, prosseguindo pelo eixo
desta rua, até à Rua das Gaivotas; desce para sul, pelo
eixo desta rua, até ao seu cruzamento com a Rua de
Fernandes Tomás; desvia-se para leste, continuando
pelo eixo desta rua e pelo da Rua de Santa Catarina,
até à Rua do Marechal Saldanha; tomando a direcção
nordeste, acompanha o eixo desta rua, até ao Largo do
Calhariz; segue para leste, 'Pelo eixo deste largo, até
à Rua das Chagas; desce pelo eixo desta rua, até se
encontrar com a Rua do Ataírle, por cujo eixo con-
tinua, no sentido leste, até lt Rua do Alecrim; ,desce,
para sul, pelo eixo desta rua, até ao seu cruzamento
com a Rua do Eerrag ial de Baixo; continua para leste,
pelo eixo da Rua do l~erragial de Baixo, até se cruzar
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com a Calçada do Ferragial; inflecte para sul, descendo
pelo eixo de ta calçada, e pros egue na mesma direcção,
pelo eixo da 'I'ravessa do Cotovelo, até à Rua do Arse-
nal; desvia-se para oeste, seguindo pelo eixo da Rua
do Arsenal, até ao Largo do Corpo Santo; daqui con-
tinua para sul, em direcção ao rio Tejo; orientando-se
para oeste, pros egue pela margem do rio Tejo, até ao
ponto de partida, no prolongamento do eixo da Ave-
nida de D. Carlos L

7. Freguesia de Santa Catarina. -- Partindo do cru-
zamento d.1-Rua do Poço dos Negros com a Avenida de
D. Carlos 1, 'egue, para norte, pelo eixo desta avenida,
até encontrar a Calçada da Estrela; inflecte para sueste,
continuando, pelo eixo desta calçada e pelo da Rua dos
Poiais de S. Dento, até ao Largo do Dr. António de
Sou a Macedo; desviando-se para noroeste, prossegue
pelo eixo da 'I'ravessa do Convento a Je us, até encon-
trar o LiCeU Pas os Manuel; orienta- e, suce sivamente,
para leste e para norte, de forma a contornar, pelos la-
do ul e nascente, a' instalaçõs, de te liceu e conti-
nua para norte, torneando, pelo lado ocidental, as ins-
talaçõe: do jornal O Século, até encontrar a nua da
Academia da Ciência; inflecte para le te, seguindo,
pelo eixo da mesma rua, até à nua do Século; sobe pelo
eixo da Rua do éculo, até à Praça do Príncipe Real;
desvia- e pnra leste, eguindo pela Rua de D. Pedro V,
até ao eu cruzamento com a Rua da no a; desce pelo
eixo desta rua, até ao Largo ·eloCalharia, continua para
oeste, alglln metros, pelo eixo deste largo, até à Rua
do Marechal aldanha; acompanha, no sentido descen-
dente, o eixo deste arruamento, até à Rua de Santa
Catarina; pro .. egue, para. oeste, pelos eixos das Ruas
de anta Catarina e Fernande Tomás, até à Rua das
aivota: ; sobe, pelo eixo desta rua, até à Rua do Poço

nos Negros: infl cte, finalment , para o 'Hie,eguindo,
pelo ei 'o na Rua do Poço dos egroa, até ao ponto de
partida .

. Ereque ia das Mercês. -- Partindo do cruzamento
da Aveuid.t de D. Carlo I com a alçada da Estrela,
egue para nord te, pelo largo fronteiriço ao Palácio
da A sembl ia ...acional, até à Rua de . Dento; toma
o eixo desta rua, continuando, para norte, até à Rua
(],1 Imprensa Taciollal, cujo eixo a acompanha, no
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sentido nordeste, até à Rua de Marcos Portugal, in-
flectindo primeiro para sueste e depois para leste, pros-
segue pelos eixos da Rua de Marcos Portugal e da Tra-
vessa de S. Sebastião, até encontrar a Rua de Cecílio
de Sousa; desvia-se para norte, seguindo pelo eixo desta
rua até ao seu cruzamento com a Rua da Escola Poli-
técnica; continua para sueste, pelo eixo da Rua da
Escola Politécnica, e contorna, pelo nordeste, a Praça
do Príncipe Real; desce pelo eixo da Rua do Século,
até ao ponto de interceptar com a Rua da Academia
das Ciências; desvia-se para oeste, prosseguindo, num
percurso d(~ cerca de 70 m, pelo eixo da referida rua,
até ao termo das instalações do jornal O Século; in-
flecte para sul, contornando, pelo poente, as mencio-
nadas instalações ·e, pelo nascente, as do Liceu Passos
Manuel; toma a direcção oeste, continuando a contor-
nar, agora pelo sul, o dito liceu, até atingir a Tra-
vessa do Convento a Jesus; desce, pelo eixo desta tra-
vessa, até ao Largo do Dr. António de Sousa Macedo;
orienta-se, finalmente, para oeste, e segue, pelos eixo
da Rua dos Poiais de S. Bento e da Calçada da Es-
trela, até ao ponto de partida.

9. Erequesia de S. Mamede. - Partindo do cruza-
mento da Rua da Imprensa Nacional com a Rua de
S. Bento, segue, para norte, pelo eixo desta rua, pas a
pelo lado ocidental da Praça do Brasil (Rato) e con-
tinua, par,), noroeste, pelo eixo da Rua das Amoreiras,
até ao seu cruzamento com a Avenida do Engenheiro
Duarte Pacheco; inflecte para leste, prosseguindo, pelo
eixo desta avenida e da Avenida de Joaquim António
de Aguiar, até encontrar a Rua de Castilho; desvia-se
para sueste, acompanhando o eixo da referida rua, até
à Rua do Salitre; inflecte para leste, seguindo, pelo
eixo desta rua, até à Avenida da Liberdade ; com a di-
recção oeste, passa a contornar, pelo sul, o Parque
Mayer e o Jardim Botânico (que ficam ambos incluí-
dos), atingindo a Praça do Príncipe Real, junto à Cal-
çada da Patriarcal (pertencendo esta calçada à fregue-
sia de S. José); inflecte para noroe te, em direcção à
Rua da F:scola Politécnica, passando pelo norte da
Praça do Príncipe Real; continua pela Rua da E _
cola Politécnica, até à Rua de Cecílio de Sousa, de _
cendo, depois, pelo eixo desta rua, até cruzar com a
'I'ravessa de S. Sebastião; desvia-se para oest , pelo
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eixo desta travessa, e continua para noroeste, pelo eixo
da Rua. de Marco Portugal, até à Rua da Imprensa
Nacional; tomando, finalmente, a direcção sudoeste,
pelo eixo da última das citadas ruas, até ao ponto de
partida.

10. Erequesia do Coração de Jesus, - Partindo do
cruzamento da Rua do Salitre com a Rua de Castilho,
segue, para noroeste, pelo eixo de ta rua, até ao seu
cruzamento com a Rua de Joaquim António de
Aguiar ; de ce, pelo eixo desta avenida, até ao centro
da Praça do Marquês de Pombal; daqui continua para
norte, pelo eixo da Avenida de Fontes Pereira de
Melo, até ao viaduto sobre a Rua de S, Seba tião da
Pedreira; inflecte para le te, pro eguindo pelo meio
do!' Larrro do Andaluz e das Palmeira , em direcção
à Rua do .Andaluz, e pelo eixo desta rua; segue, depois,
para sueste, pelo eixo da Rua de Ferreira Lapa, até
atingir a vedação do TIo, pital Miguel Bombarda; des-
viando-se rara sul, pa: sa a contornar, pela respectiva
vedação, e te hospital, até ao topo da Rua da Alameda;
continua, para sul, pelo eixo desta rua, até à Alameda
de Santo António do, apuchos , toma a direcção oeste,
atravesaa a Rua de Luciano ordeiro e prossegue pela
vedação norte do Hospital de Santo António dos Ca-
puchos (que dá para a Calçada de anto António);
segue, par3. sul, pela vedação ocidental do mesmo hos-
pital, na parte que o separa das instalações do Spor-
tinz Clube de Portugal; inflecte, então, para oeste, na
direcção da Travessa Larga, atingindo a Rua do Pas-
sadiço, entre os prédios com os n,OS O e 82; ontinua,
na me, ma direcção, pelo ixo da 'I'ravessa Larga, até
à Rua de ,J osé ; desvia-se .para ueste, acompanhando
o eixo dest .• rua, até se encontrar com a Rua de Ma-
nuel de .T~sus Coelho; segue, para udoe: te, pelo eixo
(la Rua de Manuel de Jesus Coe1110,até à Avenida da
Liberdade; atravessa, obliqu: mente, ele norte para sul,
, Avenida da Liberdade, cm direcção ao monumento
ao, mortosda grande guerra, junto ao começo da Run
do alitr;, obe pelo eixo da. Rua do Salitre, até ao
ponto de parí ida , no seu cruzam nto com a Rua de
Ca tilho.

] 1. Frc,'lllcsirr de •. José; - Partindo ela Calçada (ln
Pntriarcnl, junto o. Praça do Prfncip Real, s guo para
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leste, contornando, pelo sul, o Jardim Botânico e o
Parque Mayer (que pertencem à freguesia de S. Ma-
mede); ao atingir a Avenida da Liberdade, junto ao
monumento aos mortos da grande guerra, continua
para norte, contornando, em diagonal, a Avenida da
Liberdade, em direcção à Rua de Manuel de Jesus
Coelho; prossegue, para nordeste, pelo eixo desta rua,
até à Rua de ~. José; inflecte para noroeste, seguindo
pelo eixo da Rua de S. José, até ao seu cruzamento
com a 'I'ravessa Larga; progride, para leste, pelo eixo
da referida travessa, e, ao chegar tt Rua do Passadiço,
atravessa-a, perpendicularmente, e continua pela linha
divísória dos prédios com os n.OS 80 e 82 (que ficam no
topo da Travessa Larga), até encontrar a vedação oci-
dental do Hospital de Santo António dos Capuchos; con-
torna, no sentido dos ponteiros do relógio, as insta-
lações deste hospital, seguindo, sucessivamente, pela
divisória que o separa da sede do Sporting Clube de
Portugal, pelo muro que ,dá para a Calçada de Santo
António, pelo eixo da Rua de Luciano Cordeiro e pelo
eixo da Rua de Santo António dos Capuchos, até ao cru-
zamento desta com a Calçada do Moinho de Vento;
inflecte para leste, prosseguindo pelo eixo desta cal-
çada; ao chegar ao Campo dos Mártires da Pátria,
desvia-se para sudoeste, acompanhando o eixo da Rua
de ,I úlio de Andrade; continua, para sul, pelo eixo
da Travessa da Cruz do ToreI, subindo depois, pelo
eixo das Escadinhas do Lavra, até à Rua de Câmara
Pestana, e descendo paFa sudoeste, pelo eixo da Cal-
çada do Lavra, até encontrar as instalações do Atcneu
Comercial; contorna, pelo lado ocidental, o Ateneu
(excluindo-o}, .até atingir a Rua das Portas de Santo
Antão, entre os n.OS 110 e 112, perto da Rua dos Condes;
prossegue, para sudoeste, pelo eixo da Rua dos Condes
e pelo topo norte da Praça dos Restauradores (e sul
da Avenida da Liberdade), até à Calçado da Glória;
continua, para sudoeste, pelo eixo desta calçada, até
à altura da Rua das Taipas; segue para norte, tor-
neando, por nascente e norte, o Jardim-Miradouro de
S. Pedro de Alcântara, até encontrar a Rua de D. Pe-
dro V; segue, para oesto, pelo eixo desta rua, e con-
tinua, na mesma direcção, até ao ponto de partida,
no cimo da Calçada da Patriarcal, junto à Praça do
Príncipe Real.
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12. Freguesia da Pena. - Partindo do Largo de
S. Domingos, segue, para norte, pelo eixo das Escadas
da Barroca, e continua para noroeste, pelo eixo do
Pátio do Salema, contornando, pelo lado oriental, o
Palácio da Independência (excluindo-o); prossegue na
mesma direcção, contornando, pelo lado oriental, o Con-
vento da Encarnação (incluindo-o); ao atingir as Es-
cadinhas de S. Luís da Pena, desce, pelo seu eixo, até
à Rua da Portas de Santo Antão; segue para noroeste,
pelo eixo desta rua, até ao edifício do Ateneu Comer-
cial, junto à desembocadura da Rua dos Condes (linha
divisória dos prédios com os números de polícia llO
e 112); contorna, pelo lado oriental, o edifício do
Ateneu (incluindo-o) e, ao atingir a Calçada do Lavra
(entre os números de polícia 12 e 14), continua para
nordeste, pelo eixo desta calçada, até à Rua de Câ-
mara Pestana, inflectindo seguidamente para oeste,
dI;>forma a descer pelo eixo das Escadinhas do Lavra,
até à 'I'rave sa da Cruz do 'I'orel ; dirige-se para norte,
pelo eixo desta travessa, e continua pelo da Rua de
Júlio de Andrade; inflecte, para oeste, pelo eixo da
Calçada do Moinho de Vento; ao chegar à Rua de
Santo António dos Capuchos prossegue para norte,
seguindo pelo eu eixo, até atingir o Campo dos Már-
tires da Pátria, junto ao Hospital de Santo António
elos Capuchos; inflecte para noroeste, contorna (in-
cluindo-a) a Alameda de anta António dos Capuchos
e continua, para norte, pelo eixo da Rua da Alameda,
até encontrar a vedação do Hospital Miguel Bombarda;
passa a contornar, pelo lado ocidental, este hospital
(incluindo-o), eguindo pela respectiva vedação até
chegar à Rua de Gomes Frcire ; inflecte para noroeste,
seguindo pelo eixo de ta. rua. até ao seu cruzamento
com a Rua de Joaquim Bonifácio; continua para leste,
qeguindo pelo eixo desta rua até ao seu cruzamento
com a Rua ela Escola do Exército; segue para. sul, pelo
eixo de. ta rua, atrnvessn o Largo elo Conde (le Pom-
beiro e continua p .lo princípio da alçada elo Conde
ele Ponibeiro ; ao chegar ao cruzamcuto com a Rua do
Capitão Renato Bapti ta ,"egue, pelo eixo ele ta rua,
até l~Rua Nova do Desterro; continua, pelo eixo dcstn
rua, uté ii Rua do Desterro; desvia-se para sul (' depois
para sueste, percorrendo os eixos das Ruas do Desterro
r de S, Lázaro, até ao seu cruzamento com a Rua de
.Tosé António erra no j inflecte pum sudo ste, seguindo,
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sucessivamente, pelos eixos desta rua, da Rua do Arco
da Graça e da Calçada do Garcia, até ao Largo de
S. Domingos, onde encontra o ponto de partida.

13. Freguesia dos Anjos. - Partindo do cruzamento
da Avenida do Almirante Reis com a Rua Nova do
Desterro, segue, paTa oeste, pelo eixo desta rua, até
ao seu cruzamento com a Rua do Capitão Renato Bap-
tista, por cujo eixo continua, depois de in:B.ectir para
norte; prossegue, para noroeste, pelo eixo da Calçada
do Oonde de Pombeiro e pelo Largo do Oonde de Pom-
beiro; acompanha o eixo da Rua da Escola do Exér-
cito, até ao seu cruzamento com a Rua de Joaquim
Bonifácio; inflecte para leste, seguindo pelo eixo desta
rua, atravessa o Largo de Santa Bárbara e continua,
pelo eixo da Rua de Febo Moniz, até à Avenida do
Almirante Reis; desvia-se para norte, subindo pelo
eixo da mesma Avenida, até se cruzar com a Rua da
Cidade de Liverpul; prossegue, para leste, pelos eixos
da Rua da Oidade de Liverpul e da Rua da Cidade
de Oardife, até à Rua ela Cidade ele Manchéster; conti-
nua, ainda, para leste, pelo eixo desta Tua, até ao
cruzamento com a Rua da Penha de França; toma a
direcção sul, acompanhando o eixo desta Tua, até à
Rua de Heliodoro Salgado; progride pelo eixo de ta
rua e, para sueste, pelo eixo da Rua de Angelina Vidal ;
ao chegar ao prédio que tem o n." 31 in:B.ecte para
sudoeste, seguindo pela linha divisória entre o mesmo
prédio e o prédio n.? 29, continuando, depois, no sen-
tido sul, paralelamente à Rua de Damasceno Monteiro,
de forma a incluir nesta freguesia todos os prédios do
lado oriental desta Tua, desde o fim da rua até ao que
tem o n ." 74, inclusive, e, ainda, todos os que dão para
as escadas quacomeçam entre os prédios n.OS 72 e 74
da Rua de Damasceno Monteiro e os do beco que tem
acesso por essas escadas; prossegue, para sul, pelo eixo
da Rua de Damasceno Monteiro, desde o cruzamento
com as ditas escadas (que ficam no prolongamento da
Rua de Manuel Sousa Guedes), até encontrar a Tra-
vessa do Monte; desvia-se para sudoeste, continuando
pelo eixo desta travessa e, para noroeste, pelo ei. o das

. Escadinhas da Olarias; atravessa a Rua elo Benfor-
moso e segue, para oeste, pela Travessa do Benformoso,
até à Avenida do Almirante Reis, onde atinge o ponto
de partida.
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14. Freguesia do Socorro. - Partindo do cruzamento
das Escadas da Saúde com a Rua da Mouraria, segue,
para norte, pelo eixo desta rua, e continua, pelo eixo
da Rua do Benformoso, até ao seu cruzamento com
as Escadas das Olarias; inflecte para leste e, depois,
para sul, prosseguindo pelo eixo das referidas escadas;
ao atingir a Rua das Olarias, segue, para sueste, pelo
respectivo eixo e pelo da Rua dos Lagares, até à Cal-
çada de Santo André; continua, pelo eixo da mesma
calçada, até ao Largo de Rodrigo de Freitas; desvia-se
para sudoeste, seguindo pelo Largo do Menino Deus,
até às muralhas do Castelo de S. Jorge; contorna o
castelo, no sentido contrário ao dos ponteiros do reló-
gio, pelas muralhas de leste e norte, até ao contraforte
de noroeste, que fica junto ao Palácio do Marquês de
Castro Melhor; prossegue torneando, pelo sul e nas-
cente, este palácio e a Igreja de S. Lourenço, nele inte-
grada (incluindo-os), e pa sando pelas Escadinhas da
Oosta do Ca telo, Lmgo da Rosa e parte da Rua do
Marquê de Ponte de Lima; ao atingir o cruzamento
desta rua com a E 'cada da Saúde desce, para oeste,
pelo eixo destas escadas, até ao ponto de partida.

15. Fregues1'a de , . Cristóvrw e S. Lourenço. - Par-
tindo do Largo do Calda, segue, para norte, pelos
eixos da Rua da Madalena, do Poço do Borratém e da
Rua da Mouraria, até às K cadinhas da Saúde; sobe
pelo eixo desta e. cadas e, inflectindo para sul, conti-
nua, pelo eixo da Rua do Marquês de Ponte de Lima,
até ao Largo da Ro a; desviando- e novamente para
le te pa sa pelo meio do referido largo e pelo eixo das
Escada da Co ta do Ca telo e alcança as muralhas
do Ca ·telo de S. Jorge, pelo contraforte de noroeste;
contorna, pelo ocidente, o cu stelo, pros eguindo pelas
suas muralhas, até ao ponto mais meridional, perto
do Largo do. Lóios; daí inflecte para ul, na direcção
das Escadinhas de S. Crispim, atruve a a Rua dos
Milagre de Santo António e de. ce, pelo eixo das refe-
ridas escadinhas, até à Rua de S. Mamsdo ; toma, final-
mente, a direcção noroe: te, continuando, pejo eixo desta
rua, até ao Larzo do Calda , onde encontra o ponto
do partida.

16. Freguesia da Jladalena. - Partindo do ângulo
sue te da Praça do omércio , egue, para nort , pelo
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eixo do arruamento oriental desta praça e continua,
na mesma direcção, pelo eixo da Rua da Prata, até ao
seu cruzamento com a Rua da Conceição; inflecte para
leste, prossegui,ndo, pelo eixo desta Rua da Conceição,
até à linha divisória dos prédios desta rua que têm os
números de polícia, respectivamente, 10 e 8; desvia-se
para norte, continuando pela linha divisória dos pré-
dios com frentes para a Rua dos Fanqueiros e Rua da
Madalena, até alcançar a Rua de Santa Justa, entre
03 prédios da mesma rua com os números de polícia,
respectivamente, 5 e 3-A; toma a direcção leste, acom-
panliando, alguns metros, o eixo da Rua de Santa
Justa, até à Rua da Madalena; segue, para sul, pelo
eixo desta rua; ao chegar ao Largo do Caldas, desvia-
-se para sueste, passando pelo eixo da Rua de S. Ma-
mede, até encontrar a Calçada do Correio Velho; desce
pelo eixo da Calçada do Correio Velho e continua, para
sul, pelo eixo da Rua da Padaria, até ao cruzamento
com a Rua dos Bacalhoeiros ; continua, para leste, pelo
eixo da Rua dos Bacalhoeiros, até à altura da Rua do
Instituto de Virgílio Machado; inflecte para sul, pros-
seguindo, pelo eixo desta rua, até à Avenida do I'nfanto
D. Henrique, e vai alcançar a margem do rio Tejo,
entre a doca da Marinha e a estação fluvial; desvia-Re,
finalmente, para oeste, seguindo pela margem do rio,
até ao ponto de partida.

17. Freguesia da Sé. - Partindo da marg'em do rio
'I'ejo, entre a doca da Marinha e a estação fluvial (junto;\
Estação do Sul e Sueste), ,segue para norte, contornando,
por ocidente, a referida doca da Marinha, e continua,
na mesma direcção, pelo eixo da Rua do Instituto Vir-
gílio Machado, até à Rua dos Bacalhoeiros j inflectindo
para oeste, acompanha o eixo desta rua, até ao seu cru-
zamento com a Rua da Padaria; desvia-se para norte,
subindo pelo eixo desta rua, e prossegue, para nordeste,
pelo da Calçnrla do Correio Velho j toma a direcção
sueste, segue pelo eixo da Rua de S. Mamede, pas-
sando, depois, no sentido leste, pelo meio do J.Jargo do
S. Martinho o pelo eixo da Rua do Limoeiro, até ao
fim do muro da Cadeia elo Limoeiro; abandona o eixo

- desta rua para contornar, pelo nascente, toda as ins-
talações da citada cadeia, até à extremidade mais me-
ridional; atinge a Rua de S. João da Praça, por um
beco que nela abre, entre os prédios com os números
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de polícia, respectivamente, 26 e 28 (beco que fica quase
em frente da Travessa do Chafariz de EI-Hei) ; inflecte
para. nordeste, continuando, pelo eixo da Rua de S. João
da Praça, até ao Largo de S. Rafael; pros ~gue, para
iudoeste, pelo eixo da Rua. da Judiaria, até ao Largo
do 'Terreiro do Trigo; de"via-~e para sudoeste, avan-
çando pelo eixo da Rua do Cais de Santarém; ao che-
gar ao Campo dns Cebola' inflecte, para sueste, em
direcção ao rio Tejo, de forma. a incluir nesta. freguesia
a doca da Mar-inha, a qual contorna, pela margem do
rio, até ao ponto de partida.

] . Fregueíiia do Castelo. Esta freguesia é delimi-
tada pelas muralhas do Ca telo de S. Jorge.

19. Ereçuesia de antiago. - Partindo do ângulo
ma is meridional das muralhas do Castelo de S. Jorge,
em frente das Escadinhas de S. Crispim, egue ao longo
das referi<1as muralhas, contornando, no sentido con-
trário ao dos ponteiros do relógio, pelo sul e oriente, o
castelo, até atingir o Larzo do Menino Deus; inflecte
para nordeste, continuando, pelo meio deste largo, até
ao Largo de Rodrigo de Freitas ; aí desvia-se para sul,
acompanhando o eixo da Rua "de . Tomé; passa pelo
meio dos Largos das Porta do Sol e de Santa Luzia,
em direcção tt Rua do IJimoeiro; prossegue, para sul,
pelo eixo desta rua; passa pelo centro do Largo de
S. Mnrt inh o, dirigindo-se à Rua da Saudade; segue,
para. oeste, alguns metros, pelo eixo desta Rua ela Sau-
dade, tomando, depois, o eixo da Rua de S. Mamede
e percorrendo-o até ao cruzamento com as Escadinhas
de S. Crispim ; inflecte, para norte, pelo eixo das refe-
rida' e~cadinha'; continua na mesma direcção, atra-
vessa perpendicularmente a R na dos Milagre de Santo
António e atinge, nas muralha do Castelo, o ponto
de partida.

20. Frc fucsia de S. J/iguel. - Partindo do Largo
do 'l'crrciro do Trigo, segue, para noroe ic, pelo eixo
da Run da J'ud inria ; passa pelo meio do Largo do
S. Rafuel e continua, para sudoeste, pelo eixo da Rua
elo , . Jnão eln Praça, até cerca do seu cruzamento com
a 'I'rnvessa elo hnfnriz de EI-Rei; aqui inflecte para
noroeste, entrando pelo beco que fica entre os prédios
ela Rua de .. Ioâo da Praça que têm os n.O' 26 e 28, e



44 ORDEM DO EXERCITO N.O 1 1." ~ério

atinge a extremidade sul da cerca da Cadeia do Li-
moeiro; continua, seguidamente, no sentido contrário
ao dos ponteiros do relógio, as instalações do Limoeiro,
pelo lado oriental; ao ch~gar à Rua do Limo.eiro, des-
via-se para norte, pelo eIXO desta rua; continua pelo
meio dos Largos de Santa Luzia e das Portas do Sol;
acompanha o eixo da Rua de S. 'I'omé, até à Trave sa
de S. Tomé; segue, para leste, pelo eixo desta traves a,
até à Rua das Escolas Gerais; prossegue, para sueste,
pelo eixo da Rua das Escolas Gerais, até ao Largo do
Salvador; passa pelo meio deste largo, em direcção à
Rua da Regueira; segue, para sueste, pelos eixos desta
rua e do Beco do Mexias, até ao Largo do Chafariz de
Dentro; continua, finalmente, para sudoeste, pelo meio
do Largo do Terreiro do Trigo, até ao ponto de partida.

21. Freguesia de Santo Estêvão. - Partindo do Largo
do Chafariz de Dentro, segue, para noroeste, pelo eixo
do Beco do Mexias e pelo da Rua da Reg-ueira; passa
pelo meio do Largo do Salvador, avançando, pnra nor-
deste, em direcção à Rua das Escolas Gerais; continua,
sucessivamente para leste e nordeste, pelo eixo desta
rua, até à Calçada de S. Vicente; desce pelo eixo desta
calçada, até ao Largo do Sequeira; contorna, pelo sul,
o dito largo e prossegue, para leste, até ao largo do
Outeirinho da Amendoeira; passa a rodear, pelo sul,
a Oficina de Fardamentos do Exército e a secção de
finanças que faz corpo com aquela, até atingir a Cal-
çada do Cascão; desvia-se para sueste, seguindo, pelos
eixos das Calçadas do Cascão e do Forte, até ao Larg-o
dos Caminhos de Ferro; continua para sueste, pas ando
em frente da estação dos caminhos de ferro de Santa
Apolónia, até atingir o rio Tejo, numa incidência per-
pendicular à m'argem; acompanha, na direcção sudoeste,
a margem do rio, contornando a doca da Alfândega j

antes do chegar à doca da Marinha inflecte, porpendi-
cularmenLo à margem, em dircccão à Rua do Cais de
Santarém j orienta-se para nordeste, seguindo, pelo eixo
desta rua e pelo meio elo IJargo elo Terreiro do 'I'rigo,
até ao Largo do Chafariz de Dentro, onde ncontra o
ponto de partida.

22. Ereçuesia de S. Vicente de Para. - Partindo do
cruzamento da Traves a de S. Tomé com a Rua de
S. Tomé, segue, para norte, pelo eixo da referida rua,
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até ao Largo eleRodrigo de Freita ; continua pelo prin-
cípio da Calçada da Graça e, ao chegar à Rua de Santa
Marinha, inflecte para leste, acompanhando o referido
eixo; de via- e novamente, pro seguindo, para noroeste,
pelo eixo da Trave' a das Mónica ; a meio desta tra-
ves a toma a direcção le te, contornando, pelo norte,
as in stalações da Cadeia das Ménicas e as da Sociedade
A Voz do Operário, e atinge a Rua da Voz do Operário,
no ponto em que a mesma se cruza com a Trave sa de
S. Vicente; desce, pelo eixo da Rua da Voz do Operário)
cerca de 50 m, até ao prédio com o n." 22 (excluindo-o)
e inflecte, para le te, pela linha divi ória a sul deste
prédio, até atingir a cerca do Liceu Gil Vicente; con-
tinua, para norte, torneando, pelo lado ocidental, as
instalações de te liceu e pas ando a sul do quartel do
Batalhão de apadore Bombeiros da Graça, até atingir
a Rua da Verónica; progride, para leste, pelo eixo desta
rua, até ao eu cruzamento com a Rua da Senhora da
Glória, por cujo eixo prossegue, na direcção norte, até
se encontrar com a Rua do Dr. Jorge Leite de Vas-
concelo '; egue, para leste, pelo eixo da última das re-
ferida rua, até à Rua do Vale de Santo António;
inflecte para uesle, passando ~elo eixo de 'ta rua e con-
tinuando pelo da Rua de Diogo do Couto, até l1, Rua
da Bica do Sapato; desvia-se para sudoe te, avançando,
pelo ei 'o da Rua da Bica do apato, pelo da Rua dos
Caminho de Ferro e pelo Lareo do Caminho de Ferro,
até à Calçada do Forte; egue, para noroeste, pelo eixo
de ta calçada e, na me ma direcção, pelo ela Calçada
do Ca cão, até à ecção de finança que fica no topo;
inflecte para udoe te, <le forma a contornar, pelo sul
e poent , o edifício desta ecção e o da Fábrica de Far-
damento' do Exército, até atinzir o Larrro do Outeiri-
nho da Amendoeira; continua para oeste, pa. sande p lo
lado sul elo Larco do equeira ; obe, pelo ei o da Cal
çudu (1(· S. "il'('ntp, nj(~ ao 'eu cruzanu nío com a Ruu
da B .cola: Gerais; acompanha, uce ivamente pala
. udoe te e para noroe te, o eixo de ta rua, até à Tra-
v ssa de '. Tomé; sobe, finalm nte, pelo ei o da dita
Irav ssa, até ao ponto de partida.

2a. Frcquesia da, Graça. - Partindo do Largo de
Rodrigo d Freitas, O'ue, par. noroc t ,pelo ixo
da 'alçad. d ante Andr " até tl ua do Lngares ;
continua, p lo ixo de ta rua, até à Trave. a do Monte;
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inflecte para leste, prosseguindo, pelo eixo da referida
travessa, até à Rua de Damasc-eno Monteiro, cujo eixo
acompanha, no sentido norte, até ao n. ° 72, inclusive ;
desvia-se, novamente, para leste, de forma a excluir
(em favor da freguesia dos Anj os) as casas que têm
acesso pelas escadinhas e beco que ficam a noroeste do
Miradouro da Senhora do Monte; segue, para norte,
pelas traseiras dos prédios do .lado oriental da Rua de
Damasceno Monteiro (n. 09 74 e seguintes, que perten-
cem à freguesia dos Anj os) e vai encontrar a Rua de
Angelina Vidal, entre os prédios n.OS 29 e 31, ficando
o pr-imeiro a pertencer a esta freguesia; sobe pelo eixo
da Rua de Angelina Vidal, passa pelo largo vulgar-
mente chamado da Cruz dos Quatro Caminhos, acom-
panhando, depois, o eixo da Rua dos Sapadores, até ao
seu cruzamento com a Rua do Vale de Santo António;
daí deriva para sul, c-ontinuando pelas traseiras dos
prédios do lado oriental da Rua da Bela Vista, até ao
n.v 76, inclusive, abrangendo o Refúgio da Tutoria
da Infância, que limita, pelo oriente, a freguesia; dn
esquina sul da Tutoria da Infância segue, em linha
recta, até à Rua do Dr. Jorge Leite de Vasconcelos,
junto ao respectivo prédio com o n. ° 44 (exclulndo-o);
com a direcção oeste, avança, pelo eixo da última das
citadas ruas, até à Rua da Senhora da Glória, por cujo
eixo continua, para sul, até à Rua da Verónica; in-
flecte para oeste, seguindo, pelo eixo da Rua da Veró-
nica; até ao quartel do Batalhão ide Sapadores Bom-
beiros, no Largo da Graça; tomando a direcção sul,
passa entre as instalações do mencionado quartel e as
do Liceu Gil Vicente,contornando, depois, pelo lado
ocidental, este liceu, na parte que confronta com as
traseiras dos prédios do troço norte da nua da Voz
do Operário; alcança esta rua a sul do prédio com o
n ," 22 (pertencendo este e os seguintes com os números
pares a este freguesia e OS que têm os n. o. 2 a 20 à de
S. Vdccnte ), continuando, por cerca de 50 m, para
noroeste, pelo respectivo eixo, até ao cruzamento com
a 'I'ravessa do S. Vicente; prossegue, pnra oeste, uns
80 m , pelo eixo da dita travessa, de forma a rodear,
pelo norte, o edifício da Sociedade A Voz do Operário;
deixa a Travessa de S. Vicente, onde ela forma coto-
velo, para contornar, pelo norte, a Cadeia das Móni-
cas, indo 'entroncar, a meio comprimento, com a 'I'ra-
vessa das Mónicas; desce, pelo eixo desta travessa, até
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à Rua de Santa Marinha; desvia-se, finalmente, para
oeste, seguindo pelo eixo desta rua até alcançar, no
Largo de Rodrigo de Freitas, o ponto de partida.

24. Erequesia de Santa Engrácia. - Partindo da
margem do rio Tejo junto ao Largo dos Caminhos de
Ferro, segue, por este largo, para noroeste e, depois,
para nordeste, pelo eixo da Rua dos Caminhos de
Ferro e pelo da Rua da Bica do Sapato, até ao seu
cruzamento com a Rua de Diogo do Couto; inflecte
para, noroeste, continuando, pelo eixo desta rua e pelo
da nua do Vale de Santo António, até à Rua do
Dr. Jorge Leite de Vasconcelos; prossegue para oeste,
pelo eixo da Rua do Dr. Jorge Leite de Vasconcelos
até cerca de metade do seu comprimento, junto ao
prédio com o n. o 44 (que fica abrangido); do cunhal
sudoeste deste prédio avança, em linha recta e para
norte, em direcção à esquina mais meridional do Re-
fúgio da 'I'utoria de Infância (que se situa entre os
n.08 74 e 76 da Rna da Bela Vista, ~t Graça); passa
a contornar, por leste e norte, as instalações do men-
cionado refúgio, seguindo pelas traseiras dos prédios
do lado oriental da dita Uua d.a Bela Vista (da qual
os números pares até ao n.> 74 pertencem a esta fre-
g'uesia e os n.OI 76 e seguinte à da Graça) ; ao atingir
a Rua dos Sapadores inflecte, para oeste, pelo seu eixo,
até ao cruzamento com a Avenida do General Alves
Roçadas; progride, para norte, pelo eixo da citada
avenida, até se encontrar com a via de liga\,ão pro-
jectada entre a mesma avenida e a Avenida de Mon-
zinho de Albuquerque, que passa a norte do quartel de
telegrafistas; continua, para leste, pelo eixo da pro-
jectada via de ligação, a partir de cujo cruzamento
com a Avenida de Mouzinho de Albuquerque prosse-
gue, para sueste, pelo eixo de 'ta avenida (troço pro-
j ectado e só cm parte aberto), e, na mesma direcção,
através das in talaçõe do caminho de ferro, até atin-
I!ir, em incidência perpendicular, a marg m do rio
Tejo; segue, para sudoeste, pela margem do rio, até
à altura do Largo do Caminhos de Ferro; orienta-se
para noroe te, perpendicularmente tt margem, e, de-
poi de pa ar em frente da e tação de caminho de
ferro de Santa Apolónia, atinge o ponto de partida,
no Largo do Caminho de Ferro.
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25. Freguesia de Santos-o- Velho. - Partindo da
ponte movediça que dá acesso à estação marítima da
Rocha do Conde de Óbidos, na doca de Alcântara, se-
gue para norte, cruzando-se com a linha férrea e com
a Avenida de 24 de Julho, na altura da passagem de
nível que dá acesso à estação marítima, até atingir a
R ua das J anelas Verdes, a meio do jardim frontei-
riço ao Museu de Arte Antiga; continua, para leste,
pelo eixo da Rua das Janelas Verdes, até à Rua de
S. Domingos, à Lapa; sobe, pelo eixo de ta rua, até
ao seu cruzamento com a Rua das Praças, pros egue,
pelo eixo da Rua das Praças, até se cruzar com a Rua
do Quelhas, por cujo eixo desce até à Rua das Fran-
cesinhns ; inflecte para norte, seguindo, pelo eixo da
Rua das Francesinhas, até à Calçada da Estrela; re-
trocede para sul, descendo, pelo eixo da Avenida de
D. Carlos I e continuando na mesma direcção, até à
margem do rio Tejo; daqui acompanha, para oeste,
a margem do rio, até ao ponto de partida.

26. Frequesia da Lapa. - Partindo do cruzamento
da Rua de S. Domingos, à Lapa, com a Rua do Sacra-
mento, à Lapa, segue, para sudoeste, pelo eixo desta
rua, até ao seu encontro com a Rua do Pau de Ban-
deira; av:mça, para noroeste, pelo eixo da última da
citadas ruas e pelo eixo do antigo aqueduto da Tra-
vessa do Chafariz das Terras (no prolongamento da
Rua do Pau de Bandeira), cruzando-se, perpendicular-
mente, com a Avenida do Infante Santo, alguns metro
acima do gasómetro das Companhias Reunidas Gá e
Electricidade, até atingir a Calçada das ece idade,
junto ao prédio com o número de polícia 48 (que p r-
tence à freguesia de S. Franci co de Paula) ; sobe pelo
eixo da citada calçada e continua pelos das Rua do
1)0 solo e do Patrocínio, até ao cruzamento desta úl-
tima com a Rua de Saraiva de Carvalho; progrida,
para leste, pelo eixo da Rua de Saraiva d Carvalho,
até à Rua da Estrela; desce pelo ixo da Rua da 4 _

trela, contorna, pelo norte, o Jardim da E tr la e con-
tinua, para sul, pelo eixo da Rua de S. Bernardo, até
à Rua de Santo Amaro; d s e, pelo eixo. das Rua de
Santo Amaro e de S. Bento, até ao Palácio da As' m-
bleia Nacional; inflecte para sudoeste, passando m
frente ao aludido palácio, em direcção à Rua da Pran-
cesiuhas ; acompanha o ixo da Rua das Frauc . inhas,
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até à Rua do Quelha ; sobe, pelo eixo desta rua, até
à Rua das Praças; percorre, no sentido sudoeste, todo
o eixo da Rua das Praças, até à Rua de S. Domingos,
~l Lapa; sob, finalmente, pelo eixo desta rua, até ao
ponto de partida.

27. Freguesia de anta Isabel. - Partindo do cru-
zamento da Rua de Infantaria Deza seis com a Rua de
Ferreira Borges, eO'ue, para norte, pelo eixo rle ta rua,
cruza-se com a Rua de Campo de Ourique e continua,
rodando para noroe te, pelo projectado prolongamento
da Rua de Ferreira Borges, até à Avenida do Enge-
uheiro Duarte Pacheco (cruzamento que ficará um
pouco acima do viaduto obre a Rua do Arco do Car-
valhão); obe, pelo eixo da Avenida do Engenheiro
Duarte Pacheco, até ao eu cruzamento com a Rua das
Amoreira ; inflecte para sueste, de cendo, pelo eixo da
Rua da Amoreiras e P lo eixo da Rua de S. Bento,
até encontrar a Rua de 'auto Amaro; obe, pelo eixo
da nua de anto Amaro, até à Rua de . Bernardo;
de 'via-se para norte, pelo eixo de ta rua, e pa sa a con-
tornar, pelo nort , o Jardim da E trela; sobe pelo eixo
da Rua da Estrela e continua. na me ma direcção, pelo
eixo da Rua de ilva arvallio, até ao eu cruzamento
com a Rua de Infantaria Deza eis ; de. ce, finalmente,
pelo ei '0 de ta rua, até ao 'ponto de partida.

2 . Frequesia do anto Condestável. - Partindo do
Viaduto de Duarte Pacheco (na vertical do cruzamento
com a Avenida de euta), egue, para le te, pelo eixo
da Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, até ao nó
de ligação com o prolongamento proj ectado da Rua de
Ferreira Borge ; pro 'egue, para sul, pelo eixo de. ta
lua, até ao b 1.1 cruzamento om a Rua d Infantaria De-
ztu seis, ont iuua, sucessivnm 'nl<" para Ie t c ul , pelo
ixo. da. Rua. d Infantaria Deza sei c ilva Car-

valho, até ~t Rua de laraivn d Carvalho; infí de
par. ocst , , euiudo pelo eixo de ta rua, até ao cruza-
mento com , Rua do Putroclnio ; desvia-s e para . u-
doeste. descendo, P lo eixo da m 'ma ru , até a Rua de
Santo António, á Esí rela ; pro': gu , para oe t , pelo
i. O' d . ta rua da Ru: de Pos idónio da ilva, até à

Trnves a d Pos idón.o da ilvn ; toma o eixo de. ta
gu por ·1 . rodando para norte, até à

Praz r . ; s eue pela mesma parada, para
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norte, até à Estrada dos Prazeres; inflecte para oeste,
descendo 'pelo eixo desta estrada, inflectindo, depois,
para sudoeste, contornado, pelo muro ocidental, o ce-
mitério dos Prazeres, 'Prosseguindo até à Vila Matos
(excl uindo-a) ; desvia-se para oeste, em direcção à Ave-
nida de Oeuta, de modo a incluir todo o Oasal Ventoso;
ao atingir aquela avenida segue, para norte, pelo refr
pectivo eixo, até ao ponto de partida.

29. Freguesia dos Prazeres. - Partindo do extremo
ocidental do cais da estação marítima de Alcântara
(entre esta estação e a doca de Santo Amaro), segue,
em linha recta, para o norte, no enfiamento da linha
férrea que passa ao longo das Ruas de Oascais e de
João de Oliveira Mi1guéns; continua ,por essa via férrea,
até à ,passagem de nível do actual Largo de Alcântara;
segue, para norte, pelo eixo da Avenida de Oeuta, até à
altura do cemitério dos Prazeres; inflecte, para leste,
em direcção à Rua de D. Maria Pia, que atinge a norte
da Vila Matos (incluindo-a); contorna, pelo muro oci-
dental, o cemitério dos Prazeres, continuando, para
norte, até à Estrada dos Prazeres (num percurso de
cerca de 400 rn ) ; inflecte 'para leste, seguindo 'pelo eixo
desta e tradu, contornando, pelo norte, o cemitério ;
desvia-se para sul, seguindo pela Parada do Prazeres,
em direcção à Travessa de Possidónio da Silva j con-
tinua pelo eixo da mesma travessa, inflectindo para
leste, e continua, nesta direcção, pelo eixo da Rua de
Possidónio da Silva, até ao seu cruzamento com a Rua
do Possolo j inflecte para sudoeste. descendo pelo eixo
desta rua, e continua pelo da Calçada das Necessidade ,
até atingir o prédio que tem o número de polícia 48 j aí,
ao atingir o antigo aqueduto, de que ainda há vestígios
de um e do outro lado da Avenida do Infante Santo,
segue para sueste, pelo eixo d es e aqueduto, em direcção
ao .Alto da Cova da Moura, cortando perpendicular-
mente a Avenida do Infante Santo um pouco acima do
gasómetro das Companhias Reunidas Gás e Electrici-
dade j segue para sueste, pelo velho aqueduto da Tra-
vessa do Chafariz das Terras, e continua, 'pelo ei co
da Rua de Pau de Bandeira, ai.' à Rua do Sacramento,
à Lapa j inflecte para nordeste, seguindo, pelo ixo
de ta rua, até à Rua de S. Domincos à Lapa; desce para
sul, pelo eixo desta rua, até à Rua da Janelas Verdes j
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inflecte para oeste, seguindo, 'Pelo eixo da mesma rua,
até ao Jardim da Rocha do Conde de Obidos; a meio
do jardim inflecte para sul, cortando, perpendicular-
mente. a Avenida de 24 de Julho na altura da passa-
O'em de nível que dá acesso à estação marítima da
Rocha do Conde de Ob:'dos; continua até à ponte rota-
tiva que dá acesso a e sa estação marítima; finalmente,
contorna, pela margem toda, a doca de Alcântara, até
atingir o ponto de partida.

30. Freguesia de Alcântara. - Partindo da margem
do rio Tejo, segue, perpendicularmente, 'para norte,
por 'uma linha recta que passa pelo topo oriental do
edifício da. Cordoaria, até à Rua da Junqueira; inflecte
para oeste, continuando, pelo eixo desta rua, até ao
eu cruzamento com a Rua de Pinto Ferreira; pros-
segue. para noroeste, pelo eixo da última das referidas
rua. até encontrar a Rua da Quinta do Almargem;
orienta-se para nordeste, acompanhando, sucessiva-
mente. os eixos das Rua" da Quinta do Almargem,
Dioco Cão e D. João de Ca tro, até onde esta se cruza
com a Rua do Cruzeiro; continua, para norte, pelo eixo
do actual traçado da Rua de D . João de Castro (troço
a norte da Rua do Cruzeiro·, que vai ser demolido),
até ao projectado prolongamento da Rua de Luís de
Camões : inflecte para le te e roda para sueste, pelo
eixo de ·te projectado prolongamento, até encontrar o
muro <la Tapada da Ajuda; progride para norte, ao
longo do muro da Tapada da Ajuda, contornando, pelo
poente. a Tapada, até à. ua extremidade noroeste;
de te ponto prossegue, em linha recta, através do
Parque Florestal de Mon anto, em direcção ao cruza-
mento da auto-estrada Lisboa-Ca cais com a Estrada
dos Marcos (junto à Cruz da Oliveiras); acompanha,
para le te, o eixo da auto-estrada, até ao Viaduto de
Duarte Pacheco, no cruzamento da Avenida de Ceuta;
inflecte para uI,. descendo, pelo eixo da referida ave-
nida. até à Avenida da Judia (no troço ainda não cons-
truído da Avenida de Ceuta, segue 'pela linha férrea
que, no Lnrzo de Alcântara, se dirÍJge para sul); con-
tinua em linha recta, para sul, em direcção ao rio
Tejo. que alcança no extr mo ocidental da estação
marítima de Alcântara (entre e ta e tação e a doca
de anto Amaro); finalmente, seO'ue para oeste, pela
marcem do rio, até atingir o ponto de partida.
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31. Freguesia da Ajuda. - Partindo do cruzamento
da Rua de Pinto Ferreira com a Rua da Quinta do Al-
margem, sobe, para norte e para oeste, pelo eixo do ar-
ruamento (proj ectado ) que vai dar a meio da Rua das
Casas de Trabalho (passando entre o Asilo de ~ uno
Álvares e o antigo campo de jogos das Salésias); in-
flecte para norte, pelo eixo da Rua das Casas de Traba-
lho, até ao seu cruzamento com a Rua das Amoreiras;
egue para oeste, pelo eixo desta rua, até à Calçada da
Ajuda; desce para sul, pelo eixo da referida calçada, até
ao Largo do Museu Agrícola Colonial, continuando, pelo
meio 'deste largo, até à Calçada do Galvão ; sobe, pelo
eixo da Calçada do Galvão, até ao muro do Cemitério
da Ajuda; contorna, pelo sul e poente, o mencionado
cemitério e segue para oeste, pelo eixo do novo tra-
çado (projectado) da Estrada do Caramão, até à Cal-
çada da Cruz e segue para noroeste, pelo eixp desta cal-
çada (incluindo o Bairro do Caramão}, até à E trada
de Queluz, por cujo eixo segue até ao seu cruzamento
com a auto-estrada Lisboa-Ca cais; segue para leste, pelo
eixo daquela auto-estrada, até ao cruzamento da Cruz
das Oliveiras; aí inflecte para sul, continuando, em
linha recta, através do Parque Florestal de Mon unto,
até encontrar o ângulo mais a noroeste do muro oci-
dental da Tapada da Ajuda; prossegue para sul, por es e
muro, até à Rua de Luí de Camões (troço projectado
ri norte da Calçada da Tapada), até ao ponto onde virá
a encontrar a Rua de D. João de Castro (troço norte,
destinado a desaparecer) ; desce para sul, pelo eixo de ta
rua, e continua, ucessivamente, para sul e sudoe te, pe-
los eixos da Rua de Diogo Cão e da Rua da Quinta do
Almargem, até ao ponto da partida.

32. Freguesia de Santa Maria de Belém, -Partindo
do rio Tej o, a oeste da doca de Pcdrcuços, segue pnru
norte, pela linha qUe limita a área da cidade, até !\
curva da estrada de circunvalação ituada, exacta-
mente, a 250 m ao norte do Forte do Alto do Duque; in-
flecte para sue te, continuando, em linha recta, até ao
cimo da Rua do Alto do Duque (cuja ca as ficarão per-
tencendo todas a esta freguesia) ; pros egue, para Iest e,
pelo eixo da Rua de Alcolena, até ao parqu d portivo
do clube Os Belenense, o qual contorna, pelo oci-
dente e pelo norte, pros eguindo, para leste, p ]0 pro-
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j ectado arruamento circular (que pa ssa a norte do fu-
iuro mercado e e cola técnica), até se cruzar com
a Calçada do Galvão, na altura da Rua do Jardim Bo-
tânico; desvia- e para sul, de cendo, pelo eixo da Cal-
çada do Galvão, até ao Largo do Mu eu Agrícola Co-
lonial; inflecte para ue te, progredindo, pelo meio deste
largo, até à Calçada da Ajuda; obe, pelo eixo da me ma
calçada, até à Rua das Amoreira ; egue para le te, por
esta rua (que fica entre o quartéi: de metralhadoras 1
e de lanceiros 2), até à Rua da Ca as de Trabalho,
ele ce, pelo eixo de ta rua, num percur o de cerca de
200 m , até entroncar com o arruamento (em projecto)
que sairá para leste, fazendo a liO'ação com a Rua de
Pinto Ferreira (o qual pa ará entre o A ilo de Nuno
"\.lYare~ e o antigo campo de futebol das Salésias);
desce, pelo eixo da Rua de Pinto Ferreira, até à Rua
ela Junqueira; toma a direcção le te, seguindo, pelo eixo
desta rua, até ao topo oriental do edifício da Cordoaria;
deriva para. ul , continuando, pelo eixo do arruamento
que pa,~a a le .te da Cordoaria e na me ma dir cção, até
ao rio Tvjo ; orientando- e para oe te, acompanha a mar-
gem do rio, até ao ponto de partida ..

;3:3, Ercquesia de •. Pranósco Xavier. - Partindo
(la curva da. estrada de circunYa1n.~ão que fica 250 m
a norte do Forte do Alto Duque, Hegue, para norte,
]>01' uquel a estrada (e trema da cidade), até à auto-
-estrada Lisboa-Cascais; inflecte, para leste, p lo eixo
ela auto-estrada, até ao seu cruzamento com a Es-
trada de Queluz; desvia-se para sul , continuando, pelo
eixo da Estrada de Qu luz. num percur o de 700 m,
até ao cruzamento com a Calçada da Cruz, que dá ace o
ao Bairro do Carnmâo da Ajuda; avança, para sueste.
pelo eixo <la referida calçada (conlornando pelo u-
doe. te o referido bairro, que fica excl uído ) e pelo eixo
do futuro traçado da Estrada do Cnramão, até ao Ce-
mi! 'rio da Ajuda ; rodeia, pelo poente e pelo ul , o ce-
mi! :1'io ((1'11' pertence li freO'uesia da Ajuda), até atin-
g-ir a alçada elo Galvão ; desce. pelo eixo desta calçada,
até li altura da Rua elo Jnrdim Rotânico; toma a di-
recção 0(' te, pross guindo pelo eixo do futuro arrua-
meuto, que contornará. em curva, pelo nort , o proj _
belo mercado e colr técnica. até atingir o parque
despor í ivo do clube s Belencuscs , contorna, P 10
norte p poente, o mencionado parque. até encontrar a
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Rua de Alcolena ; acompanha, para oeste, o eixo da
Rua de Alcolena, continuando, na mesma direcçâo, al-
guns metros, até alcan9a~ a Rua d? Alto do Duque;
do extremo norte da ultima das citadas ruas sezue ,
em linha recta, para noroeste, até ao ponto de partida.

34, Freguesia ele S. Sebastião da Ped7'eil'Cl, - Par-
tindo da Praça do Marquês de Pombal, egue, para
oeste, pelo eixo da Rua de Joaquim António de ~\g'uiar,
até à Rua de Artilharia Um; obe, pelo eixo de ta rua,
até ao seu cruzamento com a Rua do Marquê- de Fron-
teira; inflecte para nordeste, continuando, pelo eixo da
Rua do Marquês ele Fronteira, até ao meio do Parque
de Eduardo VII; desvia-se para noroe te, pro-seguindo
pela linha divisória entre o guari e1 de metralhadoras 1
e o jardim do prédio particular que lhe fica junto (li-
nha divisória que se situa, aproximada mente, na direc-
ção do eixo ela Alameda do Parque de Eduardo YII) ;
contorna, pelo noroeste, o referido j arrl im , os prédios do
.Bairro Azul e a Embaixada de E punha, até ehg'ar lt
Praça de Espanha; toma a direcção suests , acompa-
nhando o eixo da Estrada de Benfica, até t'ucolltrür fi

Avenida do Duque de Ávila; segue, pelo eixo da Ave-
nida do Duque de ~\.vila, para leste, até ao cruzumoutn
com a Avenida da Repühlica; rler iva , pam sul. pelo
eixo da Avenida da Repüblicn , até tt Praça do DU<}11
de Saldanha; desce, finalm inte , pelo ei ~ ela ~\v-uida
de Fontes Pereira de Melo, até ao ponto rle partida,

35, Freguesia de Nossa enliora de Fá/imo, - Par-
tindo do cruzamento da Aveni dn do D1.1qUl' de .\.-"ila
com a Estrada de Benfica, egue, para noroeste. pelo
eixo desta estrada, até encontrar a Avenida t1e Autúnio
Augu to de Aguiar, junto à Praça de E~pnnha; .on-
tinua, pelo eixo do prolongamento projectado da .\ "e-
nida de António Augusto de Aguiar, nt{> tl linha do
caminho de ferro de cintura (viaduto em projecto);
segue, para oeste, a linha f irrea, até encontrar a Es-
trada das Laranjeira. ; acompanha o eixo desta estradn ,
para noroeste, até ao, nó de ]igação do proj ect a do pJ'O-
longamento da A venida de 2 de Maio com aquela E':>-

tra da (que fica no uctunl crusamcnto da 'I'rnvcssn das
Laranjeirascolll a 'Estrada das Larnnj iras); sceue
para nordc te, pelo eixo ela referida l\venidn (h, '2 (1
Maio, contornando, 1)('10sul, Q Hospital (II' • nnln )[lll'i ,
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até à Praça de Mouzinho de Albuquerque j daqui inflecte
para, ul, pelo eixo da Avenida da República, até ao
t-ruzamento com o caminho de ferro, cuj a linha segue,
para le te, até tt pas acem de nível do Campo Pequeno;
daqui acompanha, }?ara ul, o eixo das Rua do Arco
do Cego e de D, FIlipa d Vilhena, até à Avenida do
Duque de Ávila, inflectindo, finalmente, para oeste,
pelo eixo desta avenida, até ao ponto de partida,

:}(3, Ercquesia de Cam polide, - Partindo do cruza-
mento do Caminho das P dreiras com a auto-e, trada
Lisboa-Cascais (junto ao Viaduto de Duarte Pacheco),
~eg-ue, para norte, em linha sinuo a, pelo eixo desse ca-
minho, até à curva, para oeste, que fica a norde: te do
chamado Alto da erafina (incluindo totalmente os
Bairros da Liberdade e do Alto da Seraflna ) j aí aban-
rlnnu p.se caminho, para continuar, em linha recta e
pura norte, em elir cção ao cruzamento (projectado) da
ITI circular com a Avenida ele Ceuta (a sul do actual
Bairro elas Furnus ) j inflecte', para nordeste, pelo eixo
du III circular, até ao seu cruzamento com () futuro
prolongamento da Aveuida ele CoI um bano Bordalo Pi-
nheiro j desvia-se, sucessivament , para sueste e para
leste, acompanhando o ei: '0- ele ta avcnidn , até . e on-
centrar com a Avenida de António Augusto de Aguiar
(prolongamento projectado}: couti nun )lara sueste, pelo
eixo du Avenida de António Augusto ele Aguinr, até à
Pruçn ele E punha j contorna, por noroeste, a Embai-
xada de Espanha, o B. irro Azul e o jardim do prédio
(ltH' fica entre aquele bairo e () quart 1 ele mctralhndo-
ras 1; orientn-se para sue 'te, cm direcção ao Parque ele
Eduardo VII, passando entre o quartel ele metralha-
doras 1 e o referido jardim (aí ingiudo a Rua do 'Mar-
quês ele ll'ont!.'ira, aproximndnmente, no prolongamento
cio eixo da alameda ceuírul elo PaTC!\H' de Eduardo YII) j

pro's gue para , udoc: te, pelo ixo ela Rua elo Marquês
(1L' Fronteira, ui ~ ~~Rua tll' Ar+ilhurin Tm , por cujo
eixo continua, para neste, at ~ ao seu cruzamcuto <,om
:\ Ruo. de ,Toaquim ~\Ilt<Íllio de Aguiar j inflecl I, nnnl-
llH'ut(·. para o :-te, ,('guinel 1)(>10' ('i.'o' ela AVt'ni(ln eJo
('JlIgellheilo I>lI:ute Po.l'hl'('o e anto- '(ru(la Lishoa-
-Cne. i~.o.il' 1l1canc:ar () ponto ele po.rtido.,

:~7. Fr .1I/C, irt dr .', f)o/llill,qo, rI(· !J('lIfil'{/, - 1'ar-
lil\llo (lo nó (le liO'''~,lo I (ll'ojed, do) '1II1'!' n II (·i1'CIl1ul'
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e a Avenida de Ceuta, segue, para norte, pelo eixo da-
quela circular (troço em curva que serve o estádio .do
Benfica), até ao seu cruzamento com ~ graude ra~l~l
proj ectada no prolongamento da Avelllda de Antolllo
Auzusto de Aguiar; inflecte para sue te, continuando
pel~ eixo desta radial, até ao ponto onde virá a cru-
zar-se com a III circular; pros egue para sudoeste,
pelo eixo da III circular (troço proj ectado ), até e en-
centrar com a K trada das Laranj eira ; desvia-se para
sueste, progredindo, pelo eixo ela Eatrada das Lnran-
j eiras, até à via férrea; avança para leste, pela via
férrea, até atingir a referida radial, no prolongamento
da Avenida de António Auzusto de Aguiar (viaduto
proj ectado); toma, novamente, o eixo da dita radial,
seguindo para sue te, até à Avenida de Columbano
Bordalo Pinheiro (novo traçado, em proj erto); deriva
para oeste, pelo eixo desta avenida, até ao seu futuro
cruzamento com a III circular; retoma, na direcção
sudoeste, o eixo da III circular, avançando por ele, até
ao ponto onde virá a encontrar- e com a Avcnida de
Ceuta; daqui segue, em linha recta, para sul, até 01-
rançar o Caminho das Pedreiras, na curva junto ao
Alto da Serafina, caminho cujo eixo acompanha para
noroeste, atingindo a Mata de Benfica; inflectindo para
norte, contorna, pelo oeste, a mencionada mata,cm
direcção ao nó ele ligação (proj eciado) da II circula I'

com a Avenida de Ceuta, onde chega ao ponto de par-
tida.

:38. Frequesia de Benfica. - Partindo elocruzamento
da auto-estrada Lisboa-Cascais com a estrada de cir-
cunvalação que limita o concelho de Lisboa (futura
I circular), ,egue, para norte, pela respectiva estrema.
até ao norte do. Cemitério de Benfica; inflecte par,
sue te, contornando, pelo nordeste, o referido cemitério,
continuando pela linha divisória entre a Quinta do Bom
Nome (que pertencerá a Cnruido ) e a Quinta elo Chur-
quinho (que fica incluída nesta fregue. ia), até atingir
a E~trada do Poço do Chão; inflecte para sue te, em
direcção à II circular, ncompauhando os limites norte
da Quintas da Granja de Cimn e da ranja de Baixo
(de forma a nhranger toda a área a urhan izar ) ; ao atin-
gir a II ('ireular desyia-.e para sul, prosseguindo pelo
respectivo eixo, até enconlrar n li1111aele caminho ele
ferro (junto ao entroncamento projcctndo desln II (·ir-
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culnr com a Avenida de Ceuta); orienta-se para sul,
rodeia, pelo ludo ocidental, a mata aí existente e 0.1-
cança o Caminho das Pedreira, por cujo eixo continua,
para ueste, em linha . inuosa, até à auto-estrada Lis-
boa-Cu cai ; com a direcção oeste, pros egue, pelo eixo
da auto-e. trada, até ao ponto de partida,

39. Frequcsia de Carnide. - Partindo do ponto da
estrada de oircunvalação (futura I circular) mai pró-
ximo do canto noroeste do Cemitério de Benfica, segue,
pam noro ste , pela estrema do concelho, até à grande
radial que prolongará a Avenida de António Auzu to
de Aguiar ; continua, para . ueste, pelo eixo daquela
radial, até ao seu cruzamento (projectado) com a
II circular ; pros egue, para oe te, pelo eixo da II cir-
cular, contorna, por noroeste, a in talaçõe do e. tádio
do Sport Lisboa. e Benfica, acompanhando, depois, no-
vumente na direcção oeste, a linha divisória entre as
Quintas da Luz, d,_! nrnirlc e do Bom Tome (a norte)
(' n~ Quintas da Granja de Baixo, da Granja d Cima
e do harquiuho (a sul); ao checar ao Cemitério de
Benfica, rorleia-n, pelo norde: te, até atingir o ponto de
purtidn.

40. Frc qucsia de Alralad e. - Part irulo do cruza-
mento ela linha Iérrea ele cintura com a Avenida da
Repilblica (viaduto elo lumpo Pequenu }, fl g'uc, para
norte, pelo eixo destn nvcnidn , até II Praça cl Iouainho
<1(' Albuquerqu ; inflecte p ra Iest , prosseguindo, pelo
«i: o da Avcnidr dos hslados Unidos da América, aÜ;
h Av nidu elo Aeroporto; desvia-se para sul, conti-
nuaudo, pela Ira-ciru: do' prédio do lado orieutnl ela
.Avun irlu do ..:\eroporto, atr ;1 "ia f{orrea; ~egu(', final-
]IH'111p, para ()P"tl', pl'la "ia férrea, at{o ao ponto de 1'ar-
1ida .

.~1. pf('[J"c',~i(/ rir, . .fOIlV dr. /Jrito. - Partillclo elo C1'II-
Z.llll'lIto cl<l .\wlIllln cIos E~tncl()s Gniclos da Amél'ic:a
('0111 a .A"l'lIidn c1p HOllla, l'l'gul' , par, 1I0}'Opst(·, 1)(10 ·ixo
dI la líllillln :tn'lIida. ail- tiO lIopital ,1úlio <1. Matos;
('OlIÍOI'lIa, p lo Indo (){'ie1l'nf. I, o l'l ('rido hospital (in-
('ltliIHln-o, }lC'rtanto); pro. sl'gU', na direCl\,i'io elo ei.·o. ela
.A"Pllicln (h· Hom, • :ttl- ao ~1'1I ('l'lI7.:l11Il'nto C'011\ n prnJ('('-
1:\1!. 11 C'irt'lIlal'; jllflt~(·tl·para 1· tt', lW!o pi. () ela Jl e·jl-
cullll'. til,; :l w(lIl1e!a do A l'Opor(o; (ontinua. pura sul.
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pelas tra eiras das casas do lado oriental da A.veuida
do Aeroporto, até à III circular (prolongamento PlO-
j ectado para leste da Avenida dos É tados Unidos da
América); desvia-se para oeste, acompanhando o eixo
da Avenida dos Estado Unidos da América, até ao
ponto de partida.

42. Freguesia do Campo Grande. - Partindo do cru-
zamento da projectada grande radial que prolougará
a Avenida de António Augusto de Aguiar com fi pl'O-
j ectada II circular (cruzamento que fica a noroeste do
Bairro da Quinta da Calçada), segue, para. leste, pelo
eixo da mencionada II circular (que Iimita, pelo norte,
f' Cidade Universitàrín ) , até à altura do TIospital ,T úlio
de Matos; inflecte para aueste, na direcção do eixo (la
Avenida de Roma, e, depois de contornar, pelo Ilido
ocidental, o Hospital J'úlio de Matos (excluindo-o I, con-
tinua, pelo eixo da referida Avenida de Roma. até se
encontrar com a Avenida dOR Estados Unidos da .\.mé-
i ica ; avança, para oeste, pelo eixo desta avenida, at(. ao
ponto onde virá a cruzar-se com o prolongamento da.
Avenida de António Augusto de Acuiar (nó de ligação
a sudoeste do Hospital de Santa Maria); desvia-se para
noroeste, prosseguindo, pelo eixo da já mencionada ra-
dial, até ao ponto de partida.

43. Erequcsia do Lu.miar, - Partindo do cruzamento
da II circular com a grande radial que prolongará a.
Avenida de António Augusto de Aguiar, s gtH'. P' ra
noroeste, pelo eixo daquela radial, até ~\ estrema do
concelho (actualmente, Estrada de Circuuvalnção ) ; in-
flecte para norde te, continuando, pelo limite do con-
celho, até à Calçada dr Carricho , subindo pelo eixo
desta calçada, ãtinge a Estrada do Desvio, prosseguindo,
pelo respectivo eixo, até alcançar a quinta onde se eu-
r-entram as instalações dos Inválidos do Comércio : c1p!'-

via-se para leste, contornando, por norte' e por 10..((',

esta quinta, at' atingir a I circular (traçado projec-
tado ) : segue, para. uordestc. pelo eixo da I circular,
numa. xtensão de cerca. de 900 m , até ao ponto ond
fl mesma virá a cruzar-se com o eixo da pista menor do
Aeroporto de Lisboa; avauçn, para suest , p 10 eixo da
referida pista, até ao limite da. área do Aeroporto. II

qual contorna, pelo oeste, até atingir, por trá, (lo
Laboratório acional de Engenharia Civil, a IT ir-
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cular; continua, para oeste, pelo eixo desta circular
(em proj ecto ) , até ao ponto de partida.

44. Freguesia da Amcüoeira. - Partindo do cruza-
mento da Calçada de Carriche com a estrada militar de
circunvalação, que limita o concelho, egue, para nor-
deste, p la respectiva estrema, até 'e encontrar com a
estrada militar do Forte da Ameixoeira; inflecte para
sul, continuando, pelo eixo de ta e, tradu, até perto do
Forte da Ameixoeira; progride para sueste pelo ramal
(proj ectado ) de ligação à I circular (igualmente em
proj ecto); desviando- se para sudoeste, prossegue pelo
eixo da I circular, até encontrar a quinta onde estão
instalado' os I nválidos do Comércio; contorna, por 1e 'te
e norte, a dita quinta ( xcluindo-a}, até alcançar a
Estrada do Desvio ; desce, pelo eixo da E tradu do Des-
vio e da Calçada de Carriche, até ao ponto de partida.

45. Erequ sia da Charneca. - Partindo do cruza-
mento da estrada mili tar de circunvalação com a e,.;-
tradu militar do Forte da Ameixoeira, segue, para leste,
pela estrema do COI1C lho, até ao ponto de intercepção
com II pi .ta maior do Ael'op to de Lisboa (prolougn-
nu-nto projoctudo }; contorna, por oeste, o aeroporto,
até atingir o eixo da respectiva pista menor
.:-;. K - S. W.); continua, para noroeste, pelo prolon-
g-<lllll'UtOdo eixo ela mesma pista, até ao seu futuro Cl'U-

zameuto com a 1 circular (proj ectado.) ; inflecte para
uordcsl e, prosseguimlo , pelo ei: .o da referida circular,
até ao nó de lig-açào para o Forte da Ameixoeira c,
ao cltl'gnr (l estrada militar do forte (que fi a no pro-
loncumonto da 'alçada do Forte da Ameixoeira}, segue,
para norte, pelo eixo dessa estrada, atl> ao ponto ele
pnrtidn .

4G. Erequeeia de . ' . Jorq« de Arroios, -- Partindo do
viaduto da A,' nidn de Fontes Pereira de )[('10, sobre
a RUI de S. 'clla.tião (la Pedreira, "('''\1(, para nord ste ,
pelo ei xo Il('ssa uvenidu , até :t 1'1'< çn do Duque de Sul-
dauha : oont inuu 1)('10 eixo da Avvnidu da Itl']Híhliea,
• té ao seu cruzamento l'Olll a .A \'t'ui<la do J)IIC!lll' ele
.\.vila; pross 'g'UC' pl'lo eixo cle:tn a"(,Jlicla (' (~()ntiIllla
pelo da Av'uit}a d Ho\"i~eo P. i., eontornallllo, pelo
'\11, o IIl~tit\lt() ,~tlIll'rior T ~ lli <l, até :~ Alanll'da Ile
1> .• \follso lIt'nriqllt' ; l'outillll. para 11,.. te, p('10 (·ixo
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desta alameda, até ao seu cruzamento com o eixo da Rua
de Carvalho Araújo; inflecte para sul, seguindo pelo
eixo desta rua, e continua, pelos eixos das Ruas de Edite
f'avel e Heróis de Quionga, até ao cruzamento desta
rua com a Rua de Marques da Silva; segue ainda para
sul pelo eixo do arruamento projectado na direcção da
Rua do Poeta Milton, até ao cruzamento deste arrua-
mento com a Rua da Cidade de Liverpul; inflecte para
oeste, pelo eixo desta rua, até à Avenida do Almirante
Reis; dirige-se novamente para sul, seguindo, pelo eixo
da mesma avenida, até ao seu cruzamento com a Rua
de Febo Moniz; desvia-se para oeste, pelo eixo desta
rua, e, depois de passar pelo Largo de Santa Bárbara,
!;egue, pelo eixo da Rua de Joaquim Bonifácio, até ao
seu cruzamento com a Rua de Gomes Freire; inflecte
para sueste, prosseguindo,' pelo eixo desta rua, até en-
contrar as instalações do Hospital de Miguel Bombarda;
segue pela vedução do hospital, contornando-o pelo
norte, até chegar ao topo da Rua de Ferreira Lapa;
dirige-se para noroeste, seguindo pelo eixo desta rua
e continuando, para oeste, pelo da Rua do Andaluz, até
ao Largo das Palmeiras; continua, ainda para oeste,
pelo meio dos Largos das Palmeiras e do Andaluz, até
atingir o ponto de partida.

47. Erequesia de S . João de Deus, - Partindo do
cruzamento da Avenida do Duque de Avila com a Rua
de D. Filipa de Vilhena, segue, para norte, pelo eixo
desta rua e pelo da Rua do Arco do Cego, até à linha
do caminho de ferro de cintura (passagem de nível do
Campo Pequeno) ; inflecte para leste, continuando, p la
linha férrea (que pa a a meio da Avenida de . João
de Deus), até à Avenida do Aeroporto (viaduto); in-
flecte para sul,' pelo eixo da dita avenida, até à Praça
do Areeiro; pro seguindo pelo eixo da Avenida do Al-
mirante Reis , «ncontra a Alumcdn c1p l). Af'nnso 1It'1\-
riques, por cujo meio sobe, para oe 'te, até ao Instituto
Superior Técnico; contorna, pelo sul o Instituto, '_
gumdo, .pelo eixo da Avenida d Rovisco Pais e P lo
da Avenida eloDuque ele Ávila, até ao ponto cIp partida.

4 . Erequesia de . João. - Partindo da marrr m
do rio Tejo, segue, para noroost , pcrp ndicularntnle
tt margem, na direcção ela Avenida d Mouzinho de
Albuquerquo ; continua, pelo eixo desta aveuida, até à
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Praça de Paiva Couceiro, que utravessn ; desce, para
noroe te, pelo eixo da Rua de Morais Soares, até ao seu
cruzamento com a Rua de Edite Cavel ; pros egue, para
norte, pelo eixo da última das mencionada ruas e pelo
da Rua de Carvalho Araújo, até à Alameda de
D. AIon o Henriques; inflecte, para leste, pelo eixo da
alameda e pelo do arruamento projectado no seu pro-
longamento (que vai até Chela ); ao chegar ao cruza-
mento de te arruamento com a proj ectada IV circular
de Lisboa (troço que vai da Praça do Areeiro até Xa-
brega ), de via- e para ue te, seguindo, pelo eixo da
IV circular, até ao ponto de encontro (proj ectado ) com
a Avenida do Infante D. Henrique; continua no prolon-
gamento da IV circular, até atingir, em incidência
perpendicular, a margem do rio Tejo; pro egue, final-
ment ,para udoe te, ao longo da margem, até ao ponto
de partida.

49. Freguesia da Penha de França. - Partindo do
cruzamento (proj ectado ) da Avenida do General Alves
Roçada com a Rua de apadores, egue, primeiro para
oe te depoi para noroe te, pelo eixo da Rua de An-
gelina idal; continua, para ziorte, pelo eixo da Rua
de H liodoro algado e pelo da Rua da Penha de
< rança, até ao eu cruzamento com a Rua da Cidade
d Mau liést r; inflect para oest , pro s cuindo algun.
metros, pelo eixo da Rua da idad de Manché ter, até
encontrar a Rua ela Cidade d ardife; acompanha,-
d pois, o eixo da última da citada. rua!'! ,cluronte al-
gUll m tros, o eixo da ut da Cidade d Liv rpul,
até se ruzar com a Rua do Po ta Milton; daí, desvian-
do-se pora noroo t , pro.'. egn , pelo ei: o do arruam nto
proj ectado, no prolongamento da Rua do Poeta Milton
( 'lu . rfue, em linha r ta, em direcção tt Rua dos
IIeróis de Quionga), nt ~ ao ponto onde o mesmo arrua-
mento encontrará a Rua d Marque da ilva j continua,
par, norde: te pelo eixo da nua do", II róis de uiouga,
até 00 seu cruzamento com a Rua de fora i oares :
infle {(, p,ra 1 'h', spguiu<lo, pel eix desta rua, até
U Praça d P: iva Couceiro ; atrr v ss: a dita praça ('
;,( 0'\1<', para suost ,pt'lo i: () (1. Avonida de Iousinho
d Albuquerqu , ' I{> ao ponto onde virá, ruzar-: com
a vi, (1, lig. ç;io (proj ct: dn), enír a última c wuida
e a Av uiela elo lCIl r.l Alvc Roç. dI" qu p, .'. n im -
dinl. meul n nortp do qu rlel <le tel<'grnn 'ln ; d svin-,o
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para oeste, ,co,ntinua~do, pelo eixo da referida via d:
Iigação ate a Avenida do General Alves Roçadas,
p;osseg~indo finalmente, para sul, pelo eixo da Ave-
nida do Gen~ral Alves Roçadas, 'atinge o ponto de par-
tida.

50. Freguesia do Alto do Pina. - Partindo do cru-
zamento do eixo da Alameda de D. Afonso Henrique
com o da Avenida do Almirante Reis, segue para norte,
pelo eixo da dita avenida, atraves a, pelo ID~io, a
Praça do Areeiro e continua, pelo eixo da Avenida do
Aeroporto, até ao viaduto sobre a via férrea i desvia- e
para norte e prossegue pelas traseiras dos prédio do
lado oriental da Avenida do Aeroporto que tenham
frente para ela (excluindo-os), até atingir a III cir-
cular de Lisboa (grande via de circulação proj ectada.
que prolonga, para sueste, a Avenida do Estado
Unidos da América e vai até ao Beato) i inflecte, u-
cessivamente, para leste e sueste, acompanhando o
eixo da III circular, até ao seu cruzamento (no»
terrenos actualmente ocupados pela Fábrica de Pól-
vora de CheIas) com a proj ectada via de ligação, que
prolonga, para nordeste, a Alameda de D. Afon o
Henriques i segue, para sudoeste, pelo eixo da mencio-
nada via de ligação e, para leste, pelo eixo da Alameda
de D. Afonso Henriques, até ao ponto de partida.

51. Freguesia do Beato. - Partindo da margem do
Tejo, por altura de Xabrega., gue para noroe t ,
perpendicularmente à. margem, na direcção do eis o
~a IV circular, pas ando pela linha que divid a
Instalações, em Xabrega , da Compa nhia Indu trial de
Portugal e Colónias e da erração que lh fi a a nor-
deste, pelo IDi?iodo Largo da Marquesa de isa pelo
eIXO da IV circular, pelo qual pro gue ai' ao 'cu
cruzamento com a via de ligação, que prolongará, para
nordeste, a -:\lamcda de p. Afon. o Henriques i conti-
nua, pelo eIXO da r fenda via, até t~ III circular :
inflecte para ue te, pelo eixo da III circular at;
atingir a Ru~ de Marvila i segu para n rdost " p ln
Rua de Marvüa, até a um ponto, na altura da Ianu-
tenção Militar, a 100 m do cruzam nto da me ma rur
com o eixo da projectada rrr cir ular , daí, d aviando-
-se para sueste, pa sa entre as instnlnçõ s da Mallu-
tenção Militar e da Sociedade acional de abões.
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contornando, depois, pelo sul, a' desta última socie-
dade; pro egue pela linha divisória entre as instala-
çõe da. ociedade Nacional de Sabões e as da Compa-
nhia Indu trial de Portugal e Colónias; rodeia, pelo norte
e nordeste, as instalaçõe da mencionada Companhia,
até atingir a Avenida do Infante D. Ilenrique; daqui
egue até ao rio Tejo, alcançando a margem em inci-
dência perpendicular; com a direcção sudoeste, continua
ao 10nO'o da margem, até ao ponto de partida.

52. Freguesia de Mor-oila. - Partindo, perpendi-
cularmente, da margem do rio Tejo, na direcção
noroeste, contorna, pelo norde te e pelo poente, as ins-
talaçôe da Companhia Industrial de Portugal e Colónias,
no Beato, pa, ando pela linha divi ória entre as refe-
rida instalaçõe e a da ociedade Nacional de Sabões
e rodeando, pelo sul, esta últimas, até atingir a Rua
de )lar\"ila; segue para sudoeste. pelo eixo desta rua,
até ao ponto em que, na altura da Manutenção Militar,
a mesma rua se cruza com o eixo da proj ectada
III circular ; inflecte para noro ste, pelo eixo da
lU circular, até li. Avenida do Aeroporto; tomando
a direcção norte, pas. a pela .. traseiras das casas do
lado oriuntul ela, referida avenida, até li. rotunda do
ueroporto ; ~<l'guc para lptt" pelo eixo ela II circular;
desvia-se para sueste, ainda pelo eixo da II circular,

«oní iuun, no s u prolongamento, até atingir o rio
Tejo; Jlrossegu , finalmente, para sudoeste, pela mar-
gem do rio, até ao ponto de partida.

:)3. Frequcsia de 'anta Maria dos Olivois. - Par-
tindo da marg m do rio T jo , perto de Cabo Ruivo,
!'Pg"UI' para noroe te, pelo eixo da II circular d Li-
boa. e, depois ele pa ar p la rotunda elo aeroporto,
continua. cerca ele 1100 m , pelo eixo elo troço projec-
tado ela r f rida cir .ular, até ao ponto m que mais
!il' aproxim da me ma circular a pi sta mai xt mm do
Aeroporto d Li boa (pi.-ta. ...T. K- . ·W.); daqui R guc,
coutornuudo o e. mpo de aviação, pelo Indo ocidental
(pela l'...trema elos terrenos reservados pela Dir cçâo-
-G r. J da A rronãutica ivil para ampliução das pistas),
u1(' ni invir a (', t n dn d ircunvalaçã qu Iimitn a
cidad . c cone lho d Lisboa : continua, para le: te. p ln
e trema do cone lho. al{> no rio Tejo; infl cte, final-
Illente. p. Ta ~ul. pro" eguindo 1w1n margem do rio,
n1t~no ponto de p. rtida.
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Art. 2.0 Haverá no concelho de Lisboa quatro bairros
administrativos, com a seguinte constituição;

1.0 bairro: freguesia de Santa Ju ta, S. Nicolau.
Márbires, Sacramento, Encarnação, S. Paulo,
Santa Catarina, Mercês, S. Mamede, Coração
de Jesus, S. José, Pena, Anjos, Socorro, S. Cris-
tóvão e S. Lourenço, Madalena, Sé, Oa telo,
Santiago, S. Miguel, Santo Estêvão, . Vicente
ele Fora, Graça e Santa Engrácia.

2.0 bairro: freguesias de Santos-o-Velho, Lapa,
Santa Isabel, Santo Condestável, Prazeres, Al-
cântara, Ajuda, Santa Maria de Belém e
S. Francisco Xavier.

3.0 bairro: freguesias de S. Sebastião da Pedreira,
~o sa Senhora de Fátima, Campolide, S. Do-
mingos ele Benfica, Benfica, Carnide, Alvalade,
S. João de Brito, Campo Grande, Lumiar, Amei-
xoeira e Charneca.

4. o bairro: freguesias de S. ,rorge de Arroio.,
S. João de Deus, S. João, Penha de França,
Alto do Pina, Beato, Marvila e Santa Maria
dos Olivai .

Art. 3.0 O Governo nomeará comi, õe admini: tra-
tivas para a gerência dos interesses paroquiais da.
novas freguesias enquanto não entrarem em exercício
a juntas de freguesia a eleger.

Art. 4.0 Os serviços das juntas da novas fregue ia
podem funcionar, transitoriamente, nas sedes de ou-
tras juntas de freguesia.

Art. 5.0 Os ajustamentos a que este diploma dará
lugar nos serviços dependentes dos Ministérios da J us-
tiça e da Finan,as serão d<>t<>rminadospor portaria
dos reRpectivos -Ministros .
Art. 6.0 :e prorrogado por vinte dias no ano corr nte

o início do prazo a que e r ferem os artieos 211.0 ti

2]2.0 do Código Administrativo rel ativamonte às fre-
g-uesias da cidade de Lisboa.

Publique-se e cumpra-s como nele se contém.
Paço do overno da Uepúbli('a, 7 de l!' vereiro de

1D59. - AMÉRICO DE'(" Ronnr ,0;8 'rnOM:AZ .tlntâ-
nio de Oliveira alazar - Pedro Thcotúnio Pereira-
Júlio Carlos .1lves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
• ícliule - João de Mato,~ Anf1l1l('s Varela - Antlinío
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Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
F en/andes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Interior - Secretaria-Geral

Deoreto-Lel n.O 42145

Verifica- e, por vez e , no Mini tério do Interior, ()
nece idade de e proceder a determinado e tudos ou
a trabalho de coordenação que não competem a qual-
quer do erviço e que deveriam, con iequentemente,
de harmonia com o regime estabel cido, er r alisados
atravé s da. ecretaria-Geral. ucede, no entanto, que
esta não di 'põ de pessoal bastante para ocorrer i~ ne-
cessidade apontada, e nem por. isso e ju ·tificará a am-
pliação do quadro permanente da ecretaria-Geral,
dado o carácter tran it6rio daqu le. e tudo ou traba-
lhos, os quais, aliás, pela . ua natur za, normalm nte
ó e tarão ao alcance de quem po. sua aptidõe e peciais.

·t ' termos:
rsaudo da faculdade onf rida pela 1." parte do

u.? 2.° do artieo 10D.0 da on tituição, o overno de-
cr eta eu promulgo, para valer como I i, o iS zuint :

Arti~o 1.0 :u ica autorizado o Ministro do Interior a
requisitar doi funcionários, ivis ou militar s, para
colt botarem m estudo ou trabalhos det rminado que
não c. tejam abrangido na omp tên ia ele qualquer
dos s irviços do Mini tério.

Art. 2.°' funcionário: requi itado no. t rmo do
art igo aut rior .Hão tran itõric m nt di P n ados elo
seu rviço, nu s não d i am vaga, ontinunndo a r e-
b 'r O' v ncim nto: elo' .eu cargo p 10 quadro a que

lU vincul. dos.
'1.0 t mpo d erviço pr t. do na . itua~ão a que

~, l' f 1'\ t diploma. ' c ntado, para tod o' fitos
1 'gais, como e o fora llO quadro a qu p ri llcem o fUII-
cionário rcqui itado .
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§ 2.° Quando a situação do funcionário requi~ita?o
se prolongue por mais de seis meses e se mostre indis-
pensável ba sua. substituição, poderá esta fazer-~e p~r
nomeação interina, que cessara logo que o proprietério
do lugar retome o serviço no seu quadro.

§ 3.° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o
funcionário requisitado receberá os vencimentos do seu
cargo por força de dotação a inscrever no orçamento
da Secretaria-Geral do Minü,tério do Interior. Pela.
mesma forma serão pagas as remunerações devidas sem-
pre que os funcionários requisitados se encontrem em
situação de inactividade.

Art. 3.° A passagem à situação de requisitado, nos
termos deste decreto-lei, far-se-á, depois de obtido o
acordo do Ministro respectivo, por portaria do Ministro
do Interior, sujeita apenas a anotação no 'I'ribunal de
Contas.

Publique-as e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Fevereiro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theot6nio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dia~ Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves _
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de M i-
ronda Vasconcelos Martins de Carvalho.

11- PORTARIAS

Ministério do Exército _3.' DirecçAo-Geral-l.' Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

Portaria

Tornando-se necessário actualizar os programa de
concurso para a promoção a furriel daa specialidad
de mecãnico electricista, mecanieo radiomontador, m _



V Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 67

cãnico de radar, mecânico de preditor e centrais de
tiro, mecânico de instrumentos de precisão, mecânico
de viaturas de rodas, mecânico de viaturas de lagartas
e outras viaturas especiais, mecânico de torre, mecânico
de armas pesadas, mecânico de armas ligeiras, mecânico
de material criptográfico, artífice carpinteiros, artífices
serralheiros, artífices celeiros-correeiros : manda o Go-
verno da República Portuguesa, pelo Ministro do Exér-
cito, aprovar e pôr em execução, a titulo provisório, os
novos programa para os referidos concursos.

Mini tório do Exército, 12 de Janeiro de 1959.-
O Iini tro do Exército, Afonso Magallu7es de Almeida
Fernandes.

Programas dos concursos para furriel
do quadro do serviço de material
Mecânicos electricistas

A) Prova escrita

01 - Escrituração :
E criturar uma folha do carga de material de guerra,
. com alt raçõ s no compl to (movimento de faltas),

ondo-lh indicado o lem nto .
E criturar uma e cala d erviço, endo cou id rado

apena o f tivo de quatro cabos e dez oldados e
o erviços e a alt raço da prac;a indicado pelo
júri.

Redigir uma nota ou um Ilcio.
Pre nch r uma guia d marcha individual ou colectiva,

ou uma r qui ição d tran port ou uma baii a ao
ho pital.

02 - Topografia:
Marcação d um ponto na carta 1 : 25 O por co rde-

nada h ctométrica ..
D t rminação da oord nada' d um ponto indicado

na arta 1 : 2~) ,
Esc lha do itin rúrio ntr doi. ponto p la carta

1 : 2;) ,
D t rminnçã . d d nfium nto ti um ponto indicado na

, rta 1 : 2;) III r I Ç10 a UII\ outro ponto também
indicado.
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03 - Tecnologia geral:

Problemas sobre forças e trabalho.
Cálculo das rodas a empregar para abertura de ro ca '.
Problemas sobro cálculo de tambores, dimen ões do

correias e afastamento de tambores.

04 - Máquinas térmicas:

Descrição de uma distribuição de válvula , avanço
atraso.

Descrição e funcionamento do um motor a dois tempos
o fi quatro tempos.

Comparação entre os motores de explo ão e de com-
bustão.

Descrição e funcionamento dos vários tipos de carbura-
doros empregados nos motores de explosão.

Do crição e funcionamento de um injector e bomba d
injecção de um motor de combustão.

Descrição de um dispositivo de inflamação de um motor
de explosão.

Sistemas empregados para o arranque dos motor s d
combustão.

05 - Electricidade :
Problemas sobre resistências léctricas ; P rdas m li-

nha; potência oléctrica ; corront s d rivadas ; int n-
sidade magnética; fluxo magnético; valor d um
campo produzido por det rminada correm ; relutãn-
cia de um circuito magnético; potencia de um dlnamo ;
potência o rendimento de uma bat ria do acumulado-
res; capacidade de uma bateria de acumulador

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, III triplicado, urua r quisição ou
guia de entrega.

C) Prova prática

01 - Parte oficinnl :

Revisão de uma mítquinn (motor d xplos ão ou de
combustão), montug III ou d smontllg m d quulqu r
órgão da me ma r parnção ou x ução nas oficina .
de qualquer peça que s ja 11 (' s áriu no s u fun .io-
namento.
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Revisão de qualquer máquina eléctrica, localização de
avarias e sua reparação.

02 - Desenho:
Desenho de pe<;as cotadas.
Representação convencional de roscados, parafusos e

porcas.
Representação convencional de molas.
Esquemas de instalações eléctricas simples, com aplica-

ção de indicações convencionais.

03 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se jul-
gar conveniente ou necessário, também O relatório.

D) Prova oral

01 - Tecnologia geral : "
Sistema métrico decimal, sistema inglês e instrumentos

de medida. Pressão. Trabalho. Energia. Diferentes
formas de energia e uas transformações.

Generalidades sobre metalurgia. Maleabilidade. Ductibi-
lidade. Tenacidade. Dureza. Elasticidade. Flexibili-
dade.

Trabalho de metais e máquinas-ferramentas.
Principais materiais empregado na construção de má-

quinas eléctrica .
Soldadura e corte de metais.
Transmi ão de movimento por tambores e correias.

Tran missão d movimento por carretos e engrena-
gens.

O~- Máquinas térmica :
ombu tívei '. Diferente' gases provenient da do rtila-
ção da hulha. O "ás rico; o gá pobre; o gás dos
alto fornos; o p tróleo e seu' derivados; o benzol;
a nafta; o álcool.

ela ificação do motor . térmico .
arburação.
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Inflamação.
L ubrificaç ão.
Refrigeração.
Distribuição. Válvulas de admissão e de escape. Mate-

rial empregado.
Válvulas refrigeradas. Calagem de excêntricos.
Regulação.
Motores tipo Diesel e semi-Diesel.
Comparação entre os motores Diesel, semi-Diesel e a

gasolina.

03 - Electricidade:
Quantidade de electricidade. Coulomb. Ampere-hora.
Potência eléctrica. Energia eléctrica. Equivalência das
unidades de potência mecânica e eléctrica.

Resistência eléctrica; condutores e isoladores.
Lei de Ohm. Associação de resistências. Reóstatos.
Transformação de energia elóctrica em energia calori-

fica.
Lâmpadas de incandescência e instalações de luz.
Lâmpadas de arco voltaico.
Efeitos químicos da corrente; aplicações.
Pilhas eléctricas.
Acumuladores: de chumbo; alcalinos.
Condensadores.
Magnetismo.
Electromagnetismo.
Campainhas eléctricas.
Disjuntores.
Instrumentos de medida eléctrica.
Indução electromagn6tica.
Dínamos de corrente continua.
Dínamos série, shunt e compound.
Associação de dínamos.
Motores de corrente continua.
ConservaçrLO e avarias dos dínamos e motor e
Corrente alternada e alternadores.
Transformação da corrente alternada.
Instrumentos de medida para corrente alternada.
Traçado de linhas aéreas e subterrâneas.

04:- Parte militar:
Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Princípios de manutenção.
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Mecânicos radiomontadores

.A) Prova escrita
01 - Escrituração:

Escriturar uma folha de carga de material de guerra,
com alterações no completo (movimento de folhas),
sendo indicados os elementos.

Escriturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e os
serviços e a alterações das praças indicados pelo júri.

Redigir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva, ou

uma requisição de transporte, ou uma baixa ao hospital.

02 - 'I'opografia :

Marca~ão de um ponto nu carta 1 : 25 000, por coorde-
nadas hectométricas.

Determinação das coordenadas de um ponto indicado na
carta 1 : 25 000.

Escolha de um itinerário entre dois ponto' pela carta
1: 25000.

Determinação do de enfiameuto de um ponto na carta
1 : 23 000 em r Iação a um ponto dado.

0:.3 - Electricidade e rádio:
Prohl ma obre re si tências el ~ctrica ; potência eléc-

trica; lei de Ohm j circuito série, paralelos e mistos;
perda em linha j lei' de Kirchoff'; intensidade do campo
magnético; relutância de um circuito magnético; potên-
cia; transformação de circuitos r: em T e vice-ver a;
teorema d 'J hevenin.

Corr cção de esquema'.
Diagnóstico d avaria pelo' sintomas dados pelo júri.

B) Prova dactilográfica

opiar ii, máquina, III triplicado, uma requisiçâo ou guia
d ntr ga.

C) Prova prática

01 - Part oficinal :
Revi ·ã d um post d rádio. D t cão das avaria '.

1 paração do po to. blahol'll<:ilO ti ~elatório técnico
da r paração f tunda.
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02 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se julgar
conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral

01 - Electricidade:
Electrostática. - Corpos carregados e não carregados de

electricidade. Electricidade positiva e negativa. Campo
eléctrico e linhas de força. Potencial eléctrico e dife-
rença de potencial. Leis das acções electrostáticas.
Distribuição das linhas do campo eléctrico. Processos
de electrização. Distribuição das cargas à superfície
dos corpos. Electroscópio. Unidades.

Electrodinâmica. - Corrente eléctrica e circuito eléctrico.
Carga eléctrica e intensidade de corrente. Unidades.
Resistência eléctrica. Corpos condutores e isoladores.
Variação da resistência com a temperatura. Lei de
Ohm. Efeito de Joule e suas aplícações. Caracterís-
ticas da associação de resistências em sórie, paralelo
e mista. Leis de Kirchoff. Electrólise, uas leis e apli-
cações. Pilhas. Acumuladores ácidos e alcalinos.
Associação de acumuladores. Características de carga
e descarga dos acumuladores. Manutenção das bate-
rias de acumuladores.

Magnetismo e electromagnetismo. - ímanes naturais e
artificiais. Pólos magnéticos. Campo magnético e linhas
de força do campo magnético. Lei das acções electro-
magnéticas. Unidades. Teoria molecular do magne-
tismo. Campo magnético terrestre (declinação e indu-
ção magnéticas).

Electromagnetismo. - Campo magnético criado por uma
corrente eléctrica que atrave sa um condutor rectilí-
neo, uma espira ou um solenóide.

Indução e fluxo magnético. nidades.
Permeabilidade magnética. - ubstãucias ferromagnéti-

cas e não ferromagnéticas. Ciclo histerético do dife-
rentes materiai ferromagnéticos. Circuito magnético,
lei de IIopkinson. Ac~ão de um campo magnético
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sobre um condutor percorrido por uma corrente eléc-
trica. Indução magnética, leis de Faraday e de Lenz.
Auto-indução e indução mútua. Bobinas de núcleo de
ferro e de núcleo não ferromagnético. A rsociaçâo de
bobina em série e em paralelo.

Electroimane .
Geradores e motores de corrente contínua: principio de

funcionamento, constituição, tipos de enrolamentos,
caracteri ticas de funcionamento, utilização, monta-
gem, verificuções e manutenção.

Circuitos eléctricos de corrente alternada. - Grandezas
alternada. Período, ciclo e frequência. Grandezas
sinu oidais-valor máximo, valor eficaz e valor médio
aritmético. Diferença de fa e entre duas grandezas
da mesma frequência, embora de amplitude e fases
diferentes; sua representação gráfica e vectorial.

Indutância. Diferença de fase entre a corrente e a
tensão num circuito indutivo. A sociação de indutân-
cias em série e paralelo.
apacitância. Diferença de fa e entre a corrente e a
tensão num circuito capacitivo.

Associação de condensadores em série e em paralelo.
Tipos de resistências, condensadores e bobinas utilizados

na prática.
Circuitos de corrente alternada utilizando o método

vectorial e o método dos imaginários:

Circuito puramente óhmico.
Circuito LR.
Circuito RC.
Circuitos complexos de R, L e C em série e

paralelo.
Potência em corrente alternada, activa, reactiva
e aparente.

Factor de potência de uma in talação. Processos
de melhorar o factor de potência.

ircuitos de ressonância em série e paralelo. electivi-
dade, largura de banda e factor de qualidade.

Ütilização da lei de Kirchoff m corrente alt rnada.
Métodos de tran formação de circuitos 1t m T e vice-

-ver a.
T crema d Th venin e sua aplicação.
istema de corrent polifásicas. a o particular das
corrente' trifá ica .
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Transformadores. - Principios de funcionamen~o. Con~-
tituição. Tipos de enrolamentos. Características. UtI-
Iízação, Verificação e manutenção. .

Geradores e motores sincronos e assíncronos de cor-
rente alternada. Princípios de funcionamento. Cons-
tituição. Caracteristicas.

Tipos de enrolamentos. Utilização e verificações. Manu-
tenção.

Instrumentos de medida de corrente continua e corrente
alternada.

Fenómenos transitórios em circuitos nc, RL e RLC.

02-Rádio:

Válvulas electrónicas. - Teoria electrónica. Cátodo das
válvulas.

Carga espacial e intensidade de emissão catódica. Diódios
e suas características. Triódios e suas características.
Tetródios e suas características. Pentódios e suas ca-
racterísticas. Lâmpada de inclinação variável. Vál-
vulas de feixe R electrónicos concentrados. Válvulas
especiais. Característícas construtivas das vâlulas. Ca-
pacidade interelectródica.

Fontes de alimentação. - Rectificação. Rectificadores
secos. Rectificação por diódios ele gás e de alto vácuo.
Circuitos rectificadores monofásicos de meia onda e
de onda completa. Circuitos rectificadores trifásicos
de meia onda e de onda completa. Duplicadores de
tensão. 'I'riplicadores ele tensão. Quadruplicadores de
tensão. Filtros passa-baixo de diferentes tipos. In-
fluência da frequência no funcionamento dos filtros.
Filtros de diferentes funções. Divisores de tensão.
Vibrador sincrono e assíncrono.

Amplificação .de tensão e de potência. - Relações de
fase nos amplificadores com cargas reaistiva . Rectas
de carga ou rectas de funcionamento. Processo de
polarização das válvulas electrónicas. Cargas de placa
reactivas.

Curvas de carga ou curvas de funcionamento.
Circuitos equivalentes de placa. Classes de funcionamento.
Distorção nos amplificadores. Circuitos d acoplamento

RC e discussão das uas curvas de respo 'ta. A opla-
mento por transformador e curva d re po ta. Aco-
plamento por circuito sintonizado curvas d r s-
po ta.
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Amplificação de potência nas classes A, B e C. Ampli-
ficadores simétricos. Amplificadores realimentados,
inversores de fase e seguidores de cátodo.

Oscilação. - Condições de equilíbrio dos osciladores.
E tabilidade de amplitude e frequência. Osciladores
de grelha sintonizada. Oscilador de acoplamento elec-
trónico. Oscilador de cristal. Oscilador de resistência
negativa. Oscilador RC. Neutralização nos amplifica-
dores. Oscilações parasitas. Multiplicadores de fre-
quência.

Modulação de amplitude. - Modulação na placa dos am-
plificadores. Modulação na grelha dos amplificadores.
Modulação por circuitos não lineares.

Detecção de ondas moduladas em amplitude. -Detecção
por diódios. Comando automático de volume tempori-
zado e não temporizado. Detecção pela placa. Detec-
tores parabólicos, Detecção heterodina, Detectores
regenerativos e uper-regenerativos.

Emissores e receptore . - Emissores e receptores de
onda modulada. Emis ores e receptores de onda con-
tinua. Principios de funcionamento, caracteristicas,
po sibilidade , alinhamento.

Frequência modulada. - Dispo itivos moduladores de
frequência. Detectore de 1<. M. Limitadores de F. :M.
Emi 'ore e r ceptores de F. ~L uas características,
vantagens e de vuntagen , po sibilidades.

Linha de tran 'mi ão. - Re sonantes e não ressonan-
tes. Diferente' tipo de linha'. Impedância caracte-
ri tica. Ondas incidente reflectida e estacionárias.
Diferentes utilizações das linha re onantes. Oscila-
dore para muito altas frequência.

Antena e propagação. -11 canismo da irradiação das
onda electromagn ticas. Antena Ilertz. Antenas
Marconi. anho. Ant na direccionai. Antenas para-
sitas. ortina de ant nas. Antenas longas. Antenas
com r flector s e director o. Ant nas com reflectores
parabólico . Propugação das onda ele tromagnéticns
às dif r ntos fr qu ências através do paço.

Apar lhos d m <lida v rificação. - scilo: cópio. 1'0-
vudor de válvulas. \r oltíru tI'O d válvula: lectrónicits.

03 - Pnrt militar:
Misão r sponsabilidad do serviço d mat ria].
at corias scalõ s d I manut nçuo.

Princípios d manutenção.
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Mecânicos de radar

A) Prova escrita

01- Escrituração:
Escriturar uma folha de carga de material de guerra,

com alterações no completo (movimento de falta),
sendo-lhe indicados os elementos.

Escriturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e o
serviços e as alterações das praças indicados pelo júri.

Redigir uma nota ou um ofício.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva, ou

uma requisição de transporte, ou uma baixa ao hospital.

02 - Topografia:
Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-

nadas hectométricas.
Determinação das coordenadas de um ponto indicado na

carta 1 : 25 000.
Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta

1: 25 000.
Determinação do desenfiamento de um ponto na carta

1: 25000 em relação a um ponto dado.

03 - Electricidade, rádio e radar:
Problemas sobre resistências eléctricas j potência eléc-

trica; lei de Ohm; circuitos série, paralelos e mi to .
perda em linha; leis de Kirchoff'; inten idade de
campo magnótico; relutância de um circuito magné-
tico; potência; transformação de circuito 'ir em T
více-vorsa ; teorema de Thevenin.

Correcção de esquemas.
Diagnóstico de avaria pelos intomas dado pelo júri.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou
guia de entrega.

e) Prova prática

01- Parte oficinal:
Revisão de um quipam nto de radar. U t ,110 das

avaria.
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Reparação do equipamento. Elaboração do relatório
técnico da reparação efectuada.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação. .

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se
julgar conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral

01 - Electricidade:

Electrostática. - Corpos carregados e não carregados de
electricidade. Electricidade positiva e negativa. Campo
eléctrico e linha de força. Potencial eléctrico e di-
ferença de potencial. Lei da acções electrostáticas.
Distribuição das linha do campo eléctrico. Processos
de electrização. Di tribuição das cargas à superfície
dos corpos. Electroscópio. Unidades.

Electrodinâmica. - orrente eléctrica e circuito eléctrico.
'arga eléctrica e intensidade de corrente. Unidades.
Re i tõncia eléctrica. Corpo condutores e isoladores.
Variação da re istõncia com a temperatura. Lei de
Ohm. Efeito de Joule e na aplicações. Caracterí '-
tica da a sociação de re si tências em érie, em para-
lelo e mista. Leis de Kirchoff. Electróli e; suas leis
e aplicaçõe . Pilha. Acumuladores ácidos e alcali-
no .• \. ociação de acumuladores. aracterístioas de
carga e de carga do acumuladores. Manutenção das
bateria de a umuladore .

Magneti mo e lectromagnetismo. -ímanes naturais e
artificiais. Pólo magnético. ampo magnético e linhas
d força do campo magnétic . L i da acçõe electro-
magnética. nidades. Teoria molecular do magno-
ti mo. amp magn itico terre tre (declinação e indu-
ção magnética ).

Electromagn ti smo. - ampo magn tico criado por uma
corrente eléctrica que atrave a um condutor recti-
lineo, uma pira ou um olenóid .

Indução fluxo magn tico. nidades.
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Permeabilidade magnética. - Substâncias ferromagné-
ticas e não ferromagnéticas. Ciclo histerético dos dife-
rentes materiais ferromagnéticos. Circuito magné-
tico lei de Hopkinson. Acção de um campo magnético
sob;e um condutor percorrido por uma corrente
eléctrica. Indução magnética, leis de Faraday e de
Lenz, Auto-indução e indução mútua. Bobinas de
núcleo de ferro e de núcleo não ferromagnético. Asso-
ciação de bobinas em série e em paralelo.

Electroimanes.
Geradores e motores de corrente continua: principio de

funcionamento, constituição, tipos de enrolamentos,
caracteristicas de funcionamento, utilização, monta-
gem, verificações e manutenção.

Circuitos eléctricos de corrente alternada. - Grandezas
alternadas. Periodo, ciclo e frequência. Grandezas
sinusoidais - valor máximo, valor eficaz e valor médio
aritmético. Diferença de fase entre duas grandezas
da mesma frequência. Representação gráfica e vecto-
rial das grandezas sinusoidais. Operações com gran-
dezas da mesma frequência, embora de amplitude e
fases diferentes; sua representação gráfica e vecto-
rial.

Indutância. Diferença de fase entre a corrente e a ten-
são num circuito indutivo. Associação de indutâncias
em série e paralelo. Capacitância. Diferença de fase
entre a corrente e a tensão num circuito capacitivo.

Associação de condensadores em série e em paralelo.
Tipos de resistências, condensadores e bobinas utiliza-

dos na prática.
Circuitos de corrente alternada utilizando o método

vectorial e o método dos imaginários:

Circuite puramente 6hmico.
Circuito LR.
Circuito RC.
Circuitos complexos de R, L e C em série e

paralelo.
Potência em corrente alternada, activa, reactiva

e aparente.
Factor de potôncia de uma instalação. Processo

de melhorar o factor de potência.

Circuitos de ressonância em série e paralelo. electivi-
dade, largura de banda e factor de qualidade.
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Utilízaçâo das leis de Kirchoff em corrente alternada.
Métodos de transformação de circuitos rr em T e vice-

-versa.
Teorema de Thevenin e sua aplicação.
Sistemas de correntes polifásicas. Caso particular das

correntes trifásicas.
Transformadores. - Principios de funcionamento. Cons-

tituição. Tipos de enrolamentos. Oaracterlsticas. Uti-
lização. Verificação e manutenção.

Geradores e motores íncronos e assíncronos de cor-
rente alternada. Princípios de funcionamento. Consti-
tuição. Caracter! ticas. Tipos de enrolamentos. Utili-
zação e verificações. Manutenção.

Instrumentos de medida de corrente continua e corrente
alternada.

Fenómenos transitórios em circuitos RC, RL e RLC.

02-Radar:

Válvulas electrónica. - Teoria electrónica. Cátodo das
válvula. Carga espacial e inten idade de emissão
catódica. Diódios e suas característica . Triódios e
suas características. Tetródios e ua características.
Pentódio o suas caracteristicas. Lâmpada de incli-
nação variável. Válvulas de feixes electrónicos con-
centrado . Válvula especiais. aracterísticaa cons-
trutiva da válvulas. Capacidade interelectródíoas.

Fontes de alimentação. - Rectificação. Rectificadores se-
co . Rectificação por diódio de gá e de alto vácuo.
Circuitos r ctificadores monofá icos de meia onda e
de onda completa. Circuitos rectificadores trifásicos
de meia onda e de onda completa. Duplicadores de
ten ão. Triplicadores de ten ão. Quadruplicadores de
ten ão. Filtro pa a-baixo de diferente tipos. Influpn-
cia da frequência no funcionamento dos filtro. Filtro
de diferente funções. Divi ore de ten ão. Regula-
dore de ten ão, I~ tabilizador de ten ão , Vibrador
íncrono a sincrono.

Amplificação d ten ão e d potência. - Relações de
fa n s amplificador com carga re i tiva . Rectas
d arga ou re ta d funcionam nto. Processo de
polarização da válvula 1 trónícas.

Audioamplificação. ireuito equivalente de placa para
o ca: o d acoplament R. id oamplifícação. ir-
uito de cornj en não. Amplifi açüo RF. ~ intonização
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simples. Sintonização dupla e sintonização por etapas.
Amplificadores de potência. Montagem push-puli e
inversores de fase. Seguidores de cátodo.

Oscilação. - Condições de equilíbrio dos osciladores.
Estabilidade da amplitude e frequência, Osciladores de
grelha sintonizada. Osciladores IIartley. Osciladores
Colpits. Oscilador de grelha e placa sintonizadas. Osci-
lador de acoplamento electrónico. Oscilador de cristal.
Oscilador de resistência negativa. Oscilador RC. Neu-
tralização nos amplificadores. Oscilações parasitas.
Multiplicadores de frequência.

:Modulação.-Em amplitude e frequência. Modulação por
impulsos. Elementos constituintes de um modulador
de um posto de radar por impulsos.

Detecção. - Detecção por diódios. Comando automático
de volume temporizado e não tempori.zado. Detecção
heterodina. Cristais misturadores. Detector de impe-
dância infinita. Discriminador.

Circuitos de temporização. O ciladores de excitação por
choque. Circuitos RLO formadores de picos. Oscila-
dores de bloqueio. Oscilação livre e comandada. Mul-
tivibradoros de placas acopladas, de cátodo acopladoa,
de oscilação simples. incronização dos multivibra-
dores. Processos de melhorar a sua estabilidade de
frequência. Circuitos limitadores. Circuito de fixação.
Circuitos de contagem. Circuitos gerador s do onda
triangular e trapezoidal utilizando válvulas de gás e
de vácuo.

V álvulas de raios catódicos. - Principios de funciona-
mento. Constituição. Utilização. O oscilo cópio como
instrumento de verificação e como indicador de radar.

Receptores de radar. - Constituição. Caracter i tica .
Limitações.

Linhas de transmissão de RI? - Tipos construtivos da
linhas o factores quo d terminam a sua utilização.
Perdas nas linha .

Ondas móveis e ondas ostacionáriu . Imp dância carac-
terí tica de uma linha. Linha' não res onunt s e sua
utilização. Guias de onda. Cavidade dres ronancia.

Osciladores para VIlF.- Factores quo limitam u produção
e amplificação de sinais de frequência muito elevada.
Válvulas especiais para UIlF. Reflexo kli trilo. Magn -
trão.

Antenas. - Onda eloctromagn tica e sua propagação no
espaço. Dipolo IIertz e antena Marconi. '1aracterl tica
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de irradiação de uma antena. Antenas dirigidas. Cor-
tina de dipolos de irradiação transversal e longitu-
dinal. Antenas com reflectores parabólicos.
íncronos. ervomecanismos.

Medida o verificações em lU'.
istomas de radar. - Limitaçõs . Elementos básicos de
um si tema de radar de impul o . Limitações de um
sistema de radar de impulsos. Factores a atender na
escolha de frequência, da forma e amplitude dos im-
pulsos do modulador. tilização do radar. Tipos de
equipamentos nas diferentes aplicações do radar.

03 - Parte militar:

1\1isrLOe re pon abilidade do serviço de material.
Categorias e escalõo de manutenção.
Princípios de manutenção.

Mecânicos de preditor e centrais de tiro

.A) Prova escrita.
U1 E crituração :

Escriturar uma folha d carga de material d gu rra,
com alteraçõ H no completo (movimento de faltas),
sendo-lhe indicados o el m ntos.

g scriturar uma e cala de serviço, rendo apenas conside-
rado o efectivo de quatro cabos o dez soldado e os
s rviços e a' alt raçõe da.' praças indicados pelo
júri.

R digir uma nota ou um ofício.
Pr ench r uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou umn baixa ao hospital.

0:3 - 'I'opogratia :

Marcac;:LOd um ponto na carta 1 : ~5 000 por coorde-
nadas h ctométricns.

1) t l'Il1illa~ão da .. coorder ada de um ponto indicado na
carta 1: ~ô 000.

E. colha de um itiu rârio ntr doi' pontos p la carta
1 :~5000.

D .t rminação do ti . nfiamcnto d um ponto na carta
1 : ~;) 0111 rolação a um ponto dado.
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03 - Electricidade e rádio:

Problemas sobre resistências eléctricas; potência eléc-
trica; lei de Ohm; circuitos série, paralelos e mistos;
perda em linha; leis de Kirchoff; intensidade de
campo magnético; relutância de um circuito; potência
de um circuito magnético; transformação de circuitos
7! em T; teorema de 'I'hevenin,

04 - Preditor :

Fontes de alimentação reguladas.
Dispositivos de velocidade variável.
Diferenciais.
Servomecanismos.
Receptores e transmissores Magslip.
Solucionadores.
Soma de tensões por transformador e resistência.
Multiplicação de quantidades por meio de potenciómetros

e solucionadores.
'I'ransmíssão mecânica-eléctricu síncrona.
Amplificadores de realimentação.
Subunidade de alimentação.
Subunidade de dados presentes.
Subunidade de variações.
Subunidade de predição.
Teoria de cálculo.
Correcções de descentralização, baltsticas, de vento,

de velocidade inicial e de tempo morto de carrega-
mento.

P. P. r. electrónico.
Unidade de distribuição.
Sistema de ar condicionado.
Distribuição geral de energia.
Sistema de protecção antichoque.
Geradora.
Correcção ele esquemas da parte electrónica do pro-

ditor.
Descrição do funcionamento de UDt sistema m cãnico ou

síncrono de transmissão de dados do proditor.

B) Prova dactilográfica

Copiar it máquina, em triplicado, uma r quisiçâo ou
guia de entrega.
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C) Prova prática

01 - Parte oficinal:
Pesquisa e reparação de avarias introduzidas nos cir-

cuitos electrónicos do preditor.
Substituição, reparação e afinação de conjuntos mecâ-

nicos.
Verificações estáticas e dinâmicas.
Relatório técnico das avarias encontradas, sua repara-

C;ãoe processos utilizados.

02 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se jul-
gar conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prov"a oral

01 - Electricidade:
Electrostática. - Corpos carregados e não carregados de

electricidade. Electricidade po itiva o negativa. Campo
eléctrico e linhas de força. Potencial eléctrico e dife-
rença de potencial. Leis das acções electrostáticas.
Distribuição das linhas de força do campo eléctrico.
Prece sos de electrização. Distribuição das cargas à
superfície dos corpos. Electro cópio. uidades.

Eloctrodiniimica.--Corrente eléctrica o circuito eléctrico.
arga eléctrica o inten 'idade do corrente. Unidades.

Resistência eléctrica. Corpos condutores e isolador s.
Variaçâo da resistência com a temperatura. Lei de
Ohm. Efeito do Joule. 'uas aplicações. laracteriati-
cas lia associação de r si tôncia em série, om para-
I lo e mista. Leis d Kirchoff }.J ctróli ; suas 1 is
aplic'l!;õos. Pilhas. Acumulador is ácidos o alcalinos.

Associação do acumuladores. Oaracteristicas de carga
e do 'carga dos acumulador . Manutenção da bato-
rias do acumulador s.

~ragn tismo { ilectromagnotisruo. - ímanes naturai
artificiai'. Pólos magnético . 'UIllPO magnético e linhas
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de força do campo magnético. Lei das acções elec-
tromazuéticae. Unidades. Teoria molecular do magne-

e Ó •tismo. Campo magn tico terrestre.
Electromagnetismo. - Campo magnético criado por uma

corrente eléctrica que atravessa um condutor recti-
líneo, uma espira ou um solenóido.

Indução e fluxo magnético. Unidades.
Permeabilidade magnética. - Substâncias ferromagnéti-

cas e não ferromagnéticas. Ciclo histerético dos difo-
rentes materiais ferromagnéticos. Circuito magné-
tico, lei de llopkinson.

Acção de um campo magnético sobre um condutor per-
corrido por uma corrente eléctrica. Indução magné-
tica, leis do Faraday o do Lonz. A uto-indução o in-
dução mútua. Bobinas do núcloo do forro o do núcleo
não ferromagnético. Associação de bobinas em série
e em paralelo.

Electroimanos.
Geradores e motores do corrente continua: princípio d

funcionamento, constituição, tipos do enrolamentos,
características de funcionamento, utilização, monta-
gem, verificações e manutenção.

Circuitos eléctricos do corronto alternada. - Oranuezas
alternadas. Período, ciclo e frequência. Graudezus si-
nusoidais - valor máximo, valor eficaz o valor médio
aritmético. Diferença de fase entre duas granel zas da
mesma frequência. ReprosentaçtLO gráfica o vectorial
das grandezas sinusoidais,

Operações com grandezas da mesma froquência, mbora
de amplitude e fases diferontes; 'ua repre eutaçãc
gráfica e vectorial.

Indutância. Diferença do fase entre a corrente e a t n-
são num circuito indutivo. Associação de indutüncias
em série e em paralelo. Capacitãnoin. Diferença da
fase entre a corrente e a tensão num circuito eapa-
citivo.

Associação de condensadores em sério o om paral lo.
Tipos do resistências, condoneadoros bobinas utiliza-

dos na prática.
Circuitos de correut ult rnnda utilizando o llll'todo v ' ._

torial o o mótodo dos imagiuár ios :

Circuito puramcnto óhmico,
Circuito LR.
Circuito RO.
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Circuitos complexos R, L e C em série e para-
lelo.

Potência em corrente alternada, activa, reactiva
e aparente.

Factor de potência de uma instalação. Processos
de melhorar o factor de potência.

Circuitos de ressonância em série e paralelo. Selectivi-
dade.

Largura de banda e factor de qualidade.
Utilização das lei de Kirchoff em corrente alternada.
Métodos de transformação de circuitos rr em T e vico-
-versa.

Teorema de Thevenin e sua aplicação.
Sistemas de correntes polifásicas. Caso particular das

correntes trifásicas.
Transformadores. - Princípios de funcionamento. Consti-

tuição. Tipos de enrolamentos. Características. Utili-
zação. Verificação e manutenção.

Geradore e motores síncronos e assincronos de cor-
rente alternada. Princípios de funcionamento. Consti-
tuição. Características. Tip.os de enrolamentos. Utili-
zação e verificações. Manutenção.

Instrumentos de medida de corrente continua O alter-
nada.

Fenómenos transitórios em circuitos RC, RL e RLC.

03 -Rádio:

Válvulas electrónica. -Teoria electrónica. Cátodo das
válvulas. Carga e pacial e intensidade de emissão
catódica. Diódio e uas caracter! tica . Triódios e suas
caracter! ticas. Tetródio e suas características. Pen-
tódios e uas características. Lâmpadas de inclinação
variável. Válvula de feixes electrónicos concentra-
dos. Válvulas especiais. Caracteristicas construtivas'
da válvulas. Capacidade interolectródica.

I' onte de nlimeutação. - Rectificação. Rectificadores
secos. R ctificnção 1101' diódios d gás d alto vácuo,
ircuitos r ctificador s monofásicos d m ia onda e de

onda. completa. ircuitos rectificadores trifásicos do
m ia ouda do onda compl ta. Duplicador do ten-
são. 'I'riplicadoror d tensão. uadruplicadores d
t não. Filtros passa-baixo d dif r nte tipo. Influên-
cia da fr quõncia no fun ionam nto dos filtros. Fil-
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tros de diferentes funções. Divisores de tensão. Hegu-
ladores de tensão. Vibrador síncrono e asstncrono.

Amplificação de tensão e de potência. ~ ~olnç;lo de fuso
nos amplificadores com cargas r0818tl\'a8. Rectas <lo
cnraa ou rectas de funcionamento. Preces os do pola-
riu~çãl) das válvulas electrónicas. Cargas de placas
reactivas.

Curvas de carga ou curvas do funcionamonto.
Circuitos cquivaleutes de placa. Classes d funciona-

mento. Distorção nos amplificadores. lircuitos de
acoplamento UC o discussão das SIUIR curvas de ros-
posta. Acoplamento por circuito sintonizado e curvas
de resposta.

Amplifica~ão de potência nas classes A, B e . Ampli-
ficadores simétricos. Amlllifirador 8 renlimontados,
inversores de fase e seguidores do cátodo.

Oscilação. - Condições de equilíbrio dos o" cilndores.
Estabilidads de amplitude e frequência. Oscilador s
de grelha sintonizada. Oscilador Hartloy. Oscilador
Colpits. Oscilador de grelha o plnr-a sintonizadas.
Oscilador de acoplamento electrónico. Oscilador dt'
cristal. Oscilador do resietõncin 11 gativa. Oscilador
ue. Neutralização nos amplificadores. Oscilações para-
sitas. Multiplicadoros do Ircquêncin.

Modulação de amplitudo. - Modulação na pluca do. am-
plificadores. ::\fodlllação na grelha elos umplilicudor s.
l\[odula~ão por circuitos não lineares.

D t cção de ondas modulndas cm ampl iturl . _ Doto('(:ão
por diódios. Comando automútíeo do volumo tempo-
rizado e não temporizado. D tocção pela placa. Dotue-
tores parabólicos. Detecção h terudina. D itectores
regenerativos e sup r-regonerativos.

Emissores e roceptores. - Ii~missoros roo ptor H de
onda contínua. EmissoreH o ror ptoros do OIHla mo-
dulada om amplitudo. Principio H (I funeionnmontn,
caractor[sticas, pos ibilidadoa, alinhlllllento.

Frcquõnr-ín modulada. - Dispositivo moduludorr H do
frequência. Det ctoros (le Ti'. )f. Lilllitadores dl' F. :'II.
EmiHsores 1'OC pt01' S cl F . .M. ~Ilns rUl'ar.tl'l'Í ti-
eas, vantagens e <1es"antlllr(ln~, ]lo .. ihilidlldo .

Linha do tranHlllis!'i"to .. - Ht'ssonuntt'S Ilno l'('sSOl1all-
teR. Diforentes tiPOH (lo linhas. IIll]lcdflllcin ('Ilnlctp-

ristica. Ondas incid('ntt's I'ctlnetidn o (I '!ucionÍtria<;.
Diferentes utiliznçl'los das linhas 1'(" onantl':. ()~!'Íln
dores para muito altllR fnHIIl ')wia .
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Antenas o propagação. - JI cnnisrno da irradiação das
ondas lectromagnéticns. Antenas TIertz. Antenas
Marconi. Ganho. Antenas direccionais. Antenas parn-
itas. Jortinus do antenas. Antenas longas. Antenas
com r flectore e dir ctor s . Antenas com reflectores
parabólico .. Propagação da ondas lectromagnéticns
às diferentes frequências através do espaço.

Apar lhos (lo medida o verificação. Osciloscópio. Pro-
vador do válvulas. Voltlm tro de válvulas electrónicas.

0:3 - Preditor :
Leitura do e 'quemas da parto electrónica do proditor.
n crição do funcionamonto do uma da subunidade

do preditor.
D scriçãc do funcionam nto de um dos diapoaitivos es-

peciais, electrónico ou mecânico, existente no pr -
ditor.

04,- Parto militar:
~Iissão O responsahilidade (lo rviço do mut rial.
utegorias e scalõcs d manutenção.

Princípios de munutenção. •

Meclnicos de instrumentos de precisão

.A) Prova escrita

01- bscrituração :
E scriturar uma folha (lo carga. do material do guerra,

com nltcr:tçii s no completo (movimonto <lo -faltas),
endo-lho indicado .. os elemento!'.

Escriturar unia scalu do . irviço, S 11<10 considorudo
ap na: o ifectivo ,I quatro ('ltUOS o dez soldados
o: x rviços e a" nlt rncons da praças indicados pelo
júri.

Rediuir uma nota 011 um oflcio.
Pr encher uma gui:t de marcha irulividual ou coI ctivn,

ou uma r 'I{Ui. içilll do tmn 'l'IJl"h', ou uma baixa ao
ho, pitnl.

O:? - '('opo raHa:
~(lIJ"(lllÇ7iO cI UIll ponto n " ,·ta 1 ::?:> ( ) por coor<l(l-

nad:t III ('tomtJtrit'1I .



88 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1.' Série

Determinação das coordenadas de um ponto indicado na
carta 1 : 25 000.

Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta
1: 25 000.

Determinação do desenfiamento de um ponto na carta
1: 25 000 em relação a um ponto dado.

03 - Tecnologia mecânica:

Conversão de unidades lineares métricas em inglesas e
vice-versa.

Conversão de unidades angulares em uso no Exército.
Cálculo das rodas a empregar para a abertura de roscas.

04 - Mecânica de precisão:

Descrição das condições a que devem satisfazer os ins-
trumentos.

Definir as caracterlsticas dos niveis.
Descrever as funções das diferentes partes do uma bús-

sola.

05 - Tecnologia óptica:

Cálculo do número de imagens formadas em dois espe-
lhos planos inclinados.

Cálculo da aproximação aparente sofrida por um objecto,
quando observado através do ar e através de uma
barreira de vidro com n centímetros de espessura e
normal à linha de visão.

Calcular o ângulo-limite sendo dado o índice de refracção
e vice-versa.

Calcular a distância focal de uma lente sendo dado o
índice de "refracção e os raios de curvatura das facos.

Cálculo das posições e dimensões das imagens dadas
pelas lentes convergontes.

06 - Tecnologia electrotécnica :

Problemas sobre resistõucias eléctricas; potência eléc-
trica; características do um acumulador; força 01 c-
tromotriz por elemento, capacidade, rendimento m
quantidade ou energia; aparolhugom de comando; di-
ferontes tipo de interruptores, comutadore o s ceio-
nadores,
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B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou guia
de entrega.

C) Prova prática

01- Parte oficinal:

Verificação inicial (conforme modelo de registo forno-
cido), desmontagem, ajustamento ou reparação, pin-
tura, verificação final e relatório sucinto das opera-
ções efectuadas sobre um instrumento.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se julgar
conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral

01- Tecnologia mecânica:

Unidade de medida lineares métricas e inglesas.
Unidades de medida angulares. - i tema sexagesimal,

sistema centesimal e sistema milosimnl,
Nónios. - N ónio por defeito, por excesso, dobrado e en-

curtado.
ln trumentos de medida linear: para medir entre tra-

ÇOR, para medir entre superfícies, nas medidas cor-
rentes e nas m didas de preci ão.

ln itrum ntos para tomar e tran portar medidas.
ln trumentos de medida angular.
Porm nores a observar para uma boa xocução das

medidas.
'onhccimonto das f rramenta manuais usadas na oficina
mecânica (I in struuioutos mF>~) inanoiru correcta
do as utilizar.

Ângulos a consid rar nas ferram ntas da plaina <lo
torno.

Brocas h licoidais ; ua nfiaçüo.
Aços usados nas ferramentas.



00 ORDEM DO EXERCITO N.O 1 1.' Série

Parafusos.- Caracteristicas; sistemas Whitwerth, So11ers
e internacional mensuração de parafusos com conta-
-fios.

Engenhos de furar manuais e mecânicos.
Plainas e limadores. - Ferramentas utilizadas.
Torno mecânico paralelo:

Generalidades. - Nomenclatura, características,
instalação, verificação, manutenção, acessórios,
prevenção contra acidentes.

Ferramentas do torno. -1'ipos de forros quanto tL
forma e à posição do nariz, à aplicação e à
natureza do material empregado na zona do
gume, tanto para tornoamento exterior como
interior; ferros de roscamento; unhetas e
recartil has.

Construção dos ferros do torno. -A~o para os
ferros do torno, escolha justificada da secção
da espiga para resistir à flexão ; forjamento,
têmpera e revenido, afiamento,

Emprego das ferramentas do torno. - Pressão do
corte e suas componentes, velocidade do corte,
avanços, penetramento da ferramenta, sujeição
da ferramenta nos porta-ferros dos tornos cor-
rentes.

Sujeição do material. - Pratos e cavalinhos, pra-
tos de grampos, buchas de centramento por
movimento espiralado e movimento por igual
dos grampos; lunetas de fochar e lunetas
abertas'; buchas universais.

Cálculo das rodas para a filetagem: fórmula prin-
cipal do torno para abertura de roscas; file-
tagem a duas rodas, filetagem a três rodas,
filetngem a quatro rodas, filetagom a seis ro-
das; tabela de jogos de rodas de muda; aber-
tura de roscas com passo em milímetros num
torno com fuso em polegadas (regra dos cinco),
abertura de roscas com passo em polegadas
num torno com fuso em milímetros.

02 - Mecânica de precisão :

Conceitos de instrumentos, de mecânica de precisão o
de mecânica miúda.

Classificação dos instrumentos.
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Movimentos possíveis de um ponto e de um corpo ri-
gido. - Graus de liberdade, restrições ao movimento,
composição e decomposição de translações, composi-
ção e decomposição de rotações.

Conceito de par cinemático.
Condições a que devem satisfazer os instrumentos.
Dispositivos mecânicos correntes utilizados nos instru-

mentos para conseguir movimentos rectilíneos ; para
conseguir movimentos rotativos; para fixar tempera-
riam ente e travar; para amplificar movimentos e para
regular os movimentos.

Níveis. - Classificação, características, verificação, rec-
tificação e montagem de fiolas,

Quadrantes e sitómetros . -Verificação e rectificação.
Instrumentos magnéticos. - Propriedades dos ímanes ;

magnetismo terrestre e declinação e inclinação mag-
nética; verificação e declinação das bússolas declina-
tórias.

Teodolitos sem escalas ópticas de leitura. - Nomencla-
tum e funcionamento; colocação em estação; medidas
de ãnguloa azimutais e zenitais; rectificação no nívol
zenital, verificação, desmontagem e montagem.

Goniómotros-bússolas. -Nomenclatura e funcionamento;
colocação em estação; medidas dos ângulos azimutais
e de sítio; determinação da divisão de declinação;
rectificação da origem dos ângulos de sitio; verificação,
desmontagem e montagem; mensuração do distâncias
com a e ·tádia.

Manómetros. - Unidades de pressão; verificação o re-
gulação.

Velocímetros e conta-rotações. - Unidades de veloci-
dado; verificação, desmontagem, montagem o regu-
lação.

03 - Tecnologia óptica:

Óptica geométrica. elementar:
Natureza e propagacãc da luz.
Fundamentos da óptica geométricu.
g spolho plano - conceito de imagem real e vir-

tual.
Imagem em dois espelhos planos inclinados.
Refracção da luz. Indice de refracção. Refracção

numa lâmina de faces planas O paralelas. Re-
fracção num pri ma.
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Formação das imagens na refracção através de
• uma superfície plana e através de uma lâmina

de faces planas e paralelas.
Dispersão da luz. Espectro solar. Dispersão nos

vidros de óptica. Poder dispersivo.
Reflexão total. Angulo-limite.
Distribuição da energia luminosa.
Descrição dos sistemas reflectores simples em

uso nos instrumentos de óptica. Sua acção
sobre as imagens. Condições de acromatismo.

Descrição dos sistemas desviadores em uso nos
instrumentos de óptica. Sua acção sobre as
imagens. Condições de acromatismo.

Espelhos curvos.
Dioptro.
Generalidades sobre lentes.
Potência das lentes delgadas.
Imagens dadas pelas lentes.
Processos de determinação expedita da potência

de uma lente.

Visão:

Necessidade do estudo da visão.
Descrição dos órgãos da visão.
Estudo do globo ocular como instrumento de

óptica.
Visão monocular.
Visão binocular.
Visão estereoscópica, estereogramas e estereos-

cópios,
Visão hiperstereoscópica.

InRtrumentos ,de pontaria e observaçito de objectos afas-
tados:

Generalidades sobre óculos. D scrição dOR si _
temas ópticos dos óculos.

Qaracteristica ópticas dos óculos.
Oculos astronómicos, terrestres, prismáticos, ]I

riscópicos e panorâmicos.
Processos de montagem dos sist mas ópticos dos

óculos.
Binóculos. na verificnção e ejustam nto.
Dispositivos acessórios dos Ó ulos.
Vantagens do revestimento das uporãci s ópticas.
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Óptica fisica:
Generalidades sobre a natureza da luz. Teoria

de Fresnel.
Conhecimento de alguns fenómenos que não são

explicáveis pela óptica geométrica.
Luminescência.
Polarização da luz. Filtros polarizantes.

0-1- Fototecnia :
Principios fundamentais.
Órgãos princip.ais dos aparelhos fotográficos: funções

que desempenham.
Verificacão das câmaras escuras. Características das

obj ectivas fotográficas.
Obturadores; sua verificação.
Diafragmas.

05 - Tecnologia electrotécnica:
Unidades de medida eléctrica: coulomb, volt, 'ampere,

ohm, watt, watt-hora e ampere-hora.
Resistividade e condutibilidade específica. .
Lei de Ohm : associação "de resistências e reóstatos.
Pilhas eléctricas, acumuladores de chumbo O alcalinos.
Elec tromagnetismo.
Aparolhagem de protecção contra sohreintensidades.-

Corta-circuitos fusíveis, disjuntores automúticos (dis-
paradores e l'elais), disjuntoros de máxima corrente,
mínima corrente, corrente invertida e mínima tensão;
disparo electromagnético e disparo térmico; contac-
toros.

06 - Tecnologia de materiais:
Materiais para limpeza de instrumentos e sua aplicação.
Abrasivos. - Forma do grão; mós; lixas; designações

comerciais.
Propriedades gerais dos metais. - Cor, brilho, maleabi-

lidade, ductibilidade, tenacidade, elasticidade, densi-
dade, fusibilidade, dureza, condutibilidade eléctrica e
calorífica, resistência aos agentes atmosféricos e aos
agentes químicos.

Materiais de revestimento. -Vernizes, tintas de óleo e
tintas celulósicas.

Ingrediontes de vedação à base de borracha e de
unturas.
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07 - Parte militar:
Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Principios de manutenção.

Mecânicos de viaturas de rodas

A) Prova escrita

01 - Escriturução :
Escriturar uma folha de carga de material de guerra,

com alterações no completo (movimento de faltas),
sendo indicados os elementos.

Escriturar uma escala de serviço, sendo conaidorudo
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados o
os serviços e as alteruçõcs das pra~as indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia do marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporto, ou uma baixa ao
hospital.

02 - Topografia:
Marcação de um ponto na carta 1 : :.?5000 por coordo-

nadaa hectométricas.
Determinação das coordenadas de um ponto indicado na

carta 1: 25 000.
Escolha do itinerário entre dois pontos pela carta
1:25000.

Determinação do desenfiamonto do um ponto indicado na
carta 1 : :.?5000 em relação a um outro ponto também
indicado. -

03 - Parte técnica:
Responder concretamente às perguntas formuladas pelo
júri, uma por cada alíncn do programa indicado para
a prova oral. As perguntas devem SOl' elaborudas de
forma a permitir ao júri apreciar a cultura gorul téc-
nica do examinando.

B) Prova dactilogrãflca

Copiar it máquina, em triplicado, lima requisição ou
guia do entrega.
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G) Prova prática

01 - Parte oficinal:
Remover, desmontar, montar e instalar um órgão do

motor, da transmissão ou da suspensão de uma viatura
automóvel de rodas, ligeira ou pesada, segundo ponto
tirado à sorte e do qual conste o tempo atribuído para
a sua execução.

Cada candidato solicitará ao júri, por requisição, para a
execução do trabalho que lhe competir, todos os meios
necessários em pessoal ajudante, material, ferramenta
e outros.

02 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se
julgar conveniente ou necessário, também o relatório.

0:3 - Condução:
Conduzir, primeiro em local amplo e em condições fáceis

e depois em todo o terreno, uma viatura pesada de
rodas, incluindo a sua manobra com atrelado. Sempre
que possível, a prova deve ser realizada com um
pronto-socorro de tipo médio.

D) Prova oral

01 - Tecnologia:
Ferramenta manual e mecânica e in ·trumentos de mo-

dida a utilizar nos trabalhos de manutencão.
Materiais empr gados no trabalhos de ruanuteução. Uti-

lização de ferramenta o material apropriados.
onservação do ferramentas.

~eguran~a no trabalho. Precaução contra acidente ;
primeiros ::;0(,01'r08 a prestar.

Estudo do lubrificante e combustlveis.

02 - Mecânica geral:
Generulidado 'obre os principais órgão. das viaturas

automóveis.
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Motor de explosão a quatro tempos. - Finalidade do mo-
tor, sua constituição e funcionamento. Sistema de car-
buração e alimentação: finalidade, processos de ali-
mentação, classificação e estudo de diversos tipos do'
carburadores. Sistema de inflamação: processos de a
obter, constituição dos diversos tipos e sua finalidade.
Sistema de lubrificacão : finalidade, processos de a
obter, sua constituição e cuidados a ter. Sistemas de
arrefecimento: finalidade, processos de o obter, van-
tagens e inconvenientes dos vários processos.

Leito. - Constituição, formas usuais, processos de fixa-
ção da caixa ao leito, material empregado no seu fa-
brico e modo de corrigir as deformações.

Suspensão. - Sistemas mais usados, necessidade da sua
existência, órgãos que a constituem e cuidados a ter.

Direcção. - Necessidade da sua existência, processos
de a obter, constituição do seu mecanismo, cotas da
direcção e cuidados a ter.

Travões. - Finalidade, classificação, constituição dos
vários tipos, eficiência destes e cuidados a ter.

Rodas. - Coustituição e cuidados a ter.
Embraiagem. - Finalidade, tipos usuais, constituição,

funcionamento, afinação e alinhamento.
Caixa de velocidades. Finalidade, tipos de caixas,

vantagens e inconvenientes dos diversos tipos, seu
funcionamento, caixas automáticas.

Veio de transmissão e juntas universais. - Material em-
pregado no fabrico de veios, finalidade das juntas
universais, vários tipos de juntas e seu funciona-
mento.

Ponte. - Composição e funcionamento.
Motores a elois tempos. - Funcionamento, constituição,

vantagens e inconvenientes.
Consnlta elemanuais técnicos, interpretação de esquemas,

tabelas de folgas e afinações especiais.

03 - Mecânica especial:

Conhecimento geral dos seguintes órgãos pertencentes
aos sistemas de direcção, transmissão e suspensão
das viaturas de lagartas e especiais: embraiag ns
hidráulicas, engrenagens epicicloidais ; diícr nciais
controlados ; transmissões finais e sistemas de su '-
pen ão com molas em voluta o com burras de torção
elástica.
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0-:1:- Electricidade:

:Noções de electricidade indispensáveis ao estudo dos
sistemas eléctricos do automóvel. Estudo geral dos
diferentes órgãos do sistema eléctrico, tendo em vista
a sua snbstituição. Baterias: inspecção, conservação
e operações de carga. Afinações e emprego da lâm-
pada de néon. Verificação da instalação eléctrica do
automóvel, com vista à localização de avarias.

05 - Parte militar:

Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Princípios de manutenção.

Mecânicos de viaturas de lagartas
e outras viaturas especfais

A) Prova escrita

01 Escrituração:.

Escriturar uma folha de carga de material de guerra,
com alter.ações no completo (movimento de faltas),
sendo indicados os elementos.

Escriturar uma e cala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e
os serviços e as alterações das praças indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um ofício.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporte, ou uma baixa ao
hospital.

ü::? - Topografia:

Marcação de um ponto na carta 1 : :25000 por coorde-
nadas hectométricas.

Determinação das coordenadas de um ponto indicado
na carta 1 : ~5 000.

Escolha do itinerário entre dois pontos pela carta 1 : 25000.
Determinação do desenfiamento de um ponto indicado na

carta 1 : 25 000 em relação a um outro ponto também
indicado.
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03 - Parte técnica:
Responder concretamente às perguntas fOl:m~ladas pelo
júri, uma por cada alínea do programa indicado para
a prova oral. As perguntas devem ser elaboradas de
forma a permitir ao júri apreciar a cultura geral téc-
nica do examinando.

B) Prova dactilográfica

Copiar tL máquina, em triplicado, uma requi iição ou
guia de entrega.

C) Prova prática

01 Parte oficinal:

Remover, desmontar, montar e instalar um órgão do
motor, da transmissão ou da suspensão de uma da"
viaturas de lagartas existentes na unidade em que o
candidato presta serviço ou de entre aquela que
conheça melhor, segundo ponto tirado tl sorte e do
qual conste o tempo atribuído para a sua execução.

Cada candidato solicitará ao júri, por requisição, para
a execução do trabalho que lhe competir, todos o.
meios necessários em pe soal ajudante, material. fer-
ramenta e outros.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando O' inai
regulamentares, ou reconbecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o e boço do local e, se
julgar conveniente ou necessário, também o relatório.

Q;3 - londuçâo :

Conduzir, primeiro em local amplo e em condições fáceis
e depois em todo o terreno, uma viatura de lagarta
tl e colha do candidato, incluindo a sua manobra com
outra viatura atrelada.

Sempre que possível, a prova deve er completada
com manobras simples de um pronto- 'ocorro d tipo
pesado.
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D) Prova oral

01 Tecnologia:
Ferramenta manual e mecânica e instrumentos de me-

dida a utilizar nos trabalho de manutenção.
Materiais empregados no trabalhos de manutenção. Uti-

Iização de ferramenta e material apropriados.
Conservação de ferramentas.
Segurança no trabalho. Precaução contra acidentes, pri-

meiro socorros a prestar.
Estudo de lubrificante e combustíveis.

o:.? - Mecânica geral:
Generalidades sobre os principais órgãos das viaturas

antomóvei .
Motor de explosão a quatro tempos. -Finalidade do mo-

tor, sua con tituição e funcionarnento.i tema de car-
buração e alimentação: finalidade, processos de ali-
m atação, classificação e e tudo de diversos tipos de
carburadores. 1 istema de inflamação; processos de a
obter, con tituição dos diversos tipos e sua finalidade .
•'istema de Iubrificução ; finalidade, processos de a
obter, rua constituicão e cuidados a ter. Sistemas de
arrefecimento; finalidade. pro ce sos de os obter, van-
tagens e inconvenientes dos vários processos.

Leito. - Cou .tituição, formas usuuis, processos de fixa-
ção da caixa ao leito, material empregado no seu fa-
brico e modo de corrigir as deformações.

Suspen ão. - istemas mai usado, necessidade da sua
existência, órgãos que a con tituem e cuidados a ter.

Direcção. - Necessidade da sua existência, processos
de a obter, constituição do eu mecanismo, cotas da
direcção e cuidados a ter.

Travo . - Finalidade, ela ssificação, constituição dos vá-
rio tipos, ficiõucia d .tes e cuidados a ter.

Rodas. on tituição, cuidado a ter.
Embraiagem. - Finalidade, tipo' usuais, constituição,

funcionamento, afinação e alinhamento.
aixa do volocidad s, - Finalidad , tipos de caixas, van-
tag ns e inconv nient . do diversos tipos, seu funcio-
nam nto, caixa uutomáti as.

Veio de tran mi ão e junta univer ai . - Material em-
pr gado no fabrico d veio, finalidade da junta
univ r ai ,vário tipo. d junta O s u funcionamento.
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Ponte. - Composição, funcionamento.
Motores a dois tempos. - Funcionamento, constituição.

vantaaens e inconvenientes.
Consult~ de manuais técnicos, interpretação de esque-

mas, tabelas de folgas e afinações especiais.

03 - Mecânica especial:

Considerações gerais sobre mecânica de viaturas d~
lagartas.

Caracteristicas dos diferentes tipos de carros de combate
em uso no Exército. Estudo dos diferentes órgãos. Pes-
quisa de avarias e forma de as remediar.

Motor. - Dados técnicos, composição, trabalhos de re-
moção e instalação, desmontagem e montagem, afina-
ções, folgas, afinação de válvulas, prova de queda dos
magnetos, prova de perda de velocidade, lubrificação
e refrigeração, motor de arranque e dínamos; quadros
de instrumentos.

Transmissão. - Dados técnicos; composição ; remoção ~
instalação; desmontagem e montagem; afinaçõas ; pro~
vas de queda de velocidade; circuitos de óleo; bom-
bas de óleo e seu comando; limpeza e subatituição d~
filtros; estudo do vários grupos epicicloidaís,

Suspensão e trilho. - Dados técnicos; composição; re-
moção e instalação de lagartas e rodas; substituição
de elos e de barras de torção ; limites. de gustamento.

04 - Electricidade:

Noções de electricidade indispensáveis ao estudo do
sistema eléctrico do automóvel.

Conhecimento dos órgãos do sistema eléctrico de uma
viatura automóvel.

Baterias: inspecção, conservação e operações de carga.
Afinações e emprego da lâmpada de néon.
Estudo geral dos diferentes órgãos dos sistemas eléc-

tricos das viaturas de lagartas e especiais, com "i ta
à sua substituição.

Pesquisa de avarias e formas de as remediar.

05 - Parte militar:

Missão e reepcnsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalôos de manutenção.
Princípios do manutenção.
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Mecânicos de torre

A) Prova escrita

01 - Escrituração :
Escriturar unia folha de carga de material de guerra,

com alteraçõe no completo (movimento de falta ),
endo indicados o elementos.

Escriturar uma escala de erviço, sondo considerado
apenas o efectivo de quatro cabo e dez soldados e
o serviços e as alterações da praças indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um ofício.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de tran porte, ou uma baixa ao
ho pital.

02 - Topografia:
Marcação de um ponto na carta 1: 25 000 por coorde-

nada hectométricas.
Determinação da coordenadas de um ponto indicado na

carta 1 :~5000.
Escolha do itinerário entrá doi pontos pela carta

1::?5000.
Determinação do de enfiamento de um ponto indicado na

carta 1: 2;) 000 em relação a um outro ponto também
indicado.

0;3 - Parte técnica:
Responder concretamente às perguntas formuladas pelo

júri, uma por cada alínea do programa indicado para
a proya oral. A perguntas devem ser elaboradas de
forma a permitir ao júri apreciar a cultura geral téc-
nica do examinando.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requi ição ou guia
de entrega.

C) Prova prática

01 - Parte oficinal:
Executar um trabalho relativo tl manutéllção da torre e

outro r lativo ao armamento de um do carro de com-
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bate mais em uso no Exército, segundo ponto tirado
à sorte e do qual conste o tempo de que o examinando
pode dispor. Cada candidato solicitará ao júri, por
requisição, para a execução do trabalho que lhe com-
petir, todos os meios necessários em pessoal ajudante,
material, ferramenta e outros.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se jul-
gar conveniente ou necessário, também o relatório.

03 - Condução:

Conduzir em local amplo e em condições fácei uma
viatura de lagartas, tipo C. C., tt escolha do candi-
dato.

D) Prova oral

01 - Tecnologia:

Ferramenta manual e mecânica e instrumentos de me- .'
dida a utilizar nos trabalhos de manutenção.

Materiais empregados nos trabalhos de manutenção.
Utilização de ferramentas e material apropriados.
Conservação de ferramentas.
Segurança no trabalho. Precaução contra acidentes, pri-

meiros socorros aprestar.
Estudo de lubrificantes e combustiveis.

02 -'1'orre:
Descrição do carro do combate M/47 :

Caracterlsticas do motor principal o do motor
auxiliar.

Generalidades sobre transmissão, suspen ão e
trilho.

Órgãos de comando:
Descrição do painel de instrumentos.
Operações de pôr o motor om marcha c parti-lo.
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Descrição geral dos órgãos da torre:
Sistema de comando manual e automático.
Estudo dos esquema hidráulico e eléctrico.

Descrição detalhada do mecanismo manual de rotação
da torre:

Características e órgãos principais.
Remoção e substituição das peças principais.
Desmontagem, identificação e finalidade das dife-

rentes peças.
)Iontagem o verificação do seu bom funciona-

monto.
Instalação e afinação. Cuidados a ter no seu ma-

nuseamento.

Identitica~ão dos diferentes órgãos que formam os sis-
temas hidráulico e eléctrico de comando da torre:

Localização no carro, funcionamento e finalidade.

De crição detalhada da caixa de bombas :
Finalidade e funcionamento. Características gerais.
Bombas de rotação o ele elevaçâo.
Bomba de carreto e bomba pulsante.
Desmontagem, identificação e finalidade das dife-

rente peças.
)fontagem e v riticação do seu funcionamento.

Estudo do motor hidráulico:
aracteristica e funcionamento.
ornando sobre a válvula selectora. Elecn-ovál-
vula,

Explicação dos difer ntes circuitos hidráulico .
Remoção do motor hidráulico e do mecanismo

manual de rotação.
De montagem e identifica~ão da diferentes peças.
j[ontacrem do motor hidráulico e sua instalação

no mecanismo manual de rotação.
Verificação do eu bom funcionamento.

, ístema hidráulico- lê trico li 01 vação do canhão:
Acumulador bomba de carga.
Bomba manual d elevacâo.
Válvula reguladora e válvula d protecção da

bomba manual de levação.
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Montagem da bomba de carga, acumulador e
bomba manual de elevação.

Desmontagem da bomba de carga, acumulador e
bomba manual de elevação.

Instalação da bomba de carga, acumulador e
bomba manual de elevação.

Válvula selectora, junta articulada e válvula de
protecção.

Cilindro de elevação.

Electricidade. Símbolos usados nos esquemas eléctricos.
Electroímanes e relais.

Funcionamento manual e automático da rotação da torre
e elevação do canhão.

Pesquisa de avarias. Métodos gerais de pesquisa e ma-
neiras de proceder para melhor distinguir e localizar
as avarias mais frequentes do sistema hidráulico e do
sistema eléctrico.

Generalidades sobre o esquema eléctrico da torre. Fi-
nalidade dos diferentes órgãos que o constituem. In-
terpretação do esquema.

Caixa de comando do apontador. - Sua substituição, fina-
lidade dos diferentes interruptores, circuitos principais.

Caixa de comando do chefe do carro. - Sua constituição
e finalidade, circuitos principais.

Caixa de prioridade. -Finalidade e circuitos principais.
Caixa de relais de impulso. -Finalidade e circuitos prin-

cipais.
Remoção e instalação das caixas de comando do apon-

tador e do chefe do carro:

Verificação do seu funcionamento após a insta-
lação.

Motores de sinais:
Conjunto de interruptores-limitadores.
Finalidade, constituição e caracteií ticas.

Sistema primário e secundário de controle de tiro:
Descrição, constituição e caracteristica

Sistema secundário de contrõle de tiro:

\ Periscópios, descrição, constituicão e caracte-
rístlcas .
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03 - Armamento:
Conhecimento do funcionamento, caracteristicas e no-

menclatura das armas dos carros de combate em uso
no Exército.

Conhecimento das ferramentas das armas dos carros de
combate, verificadores e in trumentos de medida de
precisão e de on aio.

Conhecimento da técnica relativa à montagem, de mon-
tagem, inspecção, reparação e ajustamento, limpeza
e conservação das armas dos carros de combate.

Conhecimento das medidas de segurança relativas à
manutenção e trabalho com armamento dos carros
de combate.

Conhecimento das publicações técnicas, boletins, ma-
nuais, orden de trabalho e listas de sobresselentes.

04 - Parte militar:
Mi são e responsabilidade do serviço de material.
Categoria e e calõe de manutenção.
Principio' de manutenção.

Mecânicos de armas pesadas

.ti) Prova escrita

01 - Escrituração:
E icriturar uma folha de carga de material de guerra,

com alteraçõo no completo (movimento de falta ).
endo-lhes indicados o elementos.

E criturar uma escala de serviço, sendo con iderado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e
o serviços e as altera~õe das pra~as indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um ofício.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva.

ou uma requi ição do tran 'porte, ou uma baixa ao hos~
pital.

02 - Topografia:
Marcação do um ponto na carta 1: 25 000 por coorde-

nada hectométricas.
Determinação da' coordenada de um ponto indicado

na carta 1 : 25 00.
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Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta
1:25000.

Determinação do desenfiamento de um ponto indicado
na carta 1 : 25 000 em relação a um outro ponto tam-
bém indicado.

03 - Parte técnica:

Responder concretamente às perguntas formuladas pelo
júri sobre matéria indicada para a prova oral.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou guia
de entrega.

O) Prova prática

01 -- Parte oficinal:

Execução de um trabalho de reparação de armamento
pesado (obuses de 8,8 cm, obuses de 10,5 cm, obuses
de 14 cm, peça A. A. de 4 cm, peça A. A. de 9.4 cm,
canhão sem recuo de 10,6 cm, morteiro de 8,1 cm).

Os candidatos solicitarão no decurso da prova os sobres-
selentes necessários para a execução dos trabalhos,
pelo seu número de catálogo, sempre que possível, e
o pessoal auxiliar indispensável.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mudan-
ças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se jul-
gar conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral

01 - Tecnologia :

Estudo elementar de linhas, ângulos, figuras plana' e
sólidos.

)fedição de grandezas. - Sistema métrico e inglês.
::\fedição de ângulos. - Grau, grado e milésimo.
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Leitura de desenhos.
Propriedades da matéria. - Elasticidade, maleabilidade,

e ductibilidade.
Principais matérias-primas. - Metais e suas ligas.
Ferramentas e instrumentos de medida. - Descrição,

emprego e conservação.
Xláquinas-ferramentae. -- Noções gerais.
'I'ratamentos térmicos. - Têmpera, revenido , recozi-

mento, cementação e nitruração.
Segurança no trabalho. Precauções contra acidentes.
Requisição de sobresselentes e utilização dos catálogos

apropriados.
Combustiveis e lubrificantes.
~ oções de soldadura oxiacetilénica e eléctrica.
Forjamento e suas formas de execução.

02 - Armamento:

Noções gerais de tiro. - Ângulo de tiro, flecha, ângulo
de queda, linha de tiro, duração do trajecto, estria-
mento e seu fim, etc.

Noções gerais sobre material de artilharia. - Tubo,
culatra, maquinismo de- disparo, de percussão, de
extracção, de segurança, etc., freios de recuo, re-
cuperadores, aparelhos de pontaria, etc.

Noções gerais sobre munições. Composição e nomen-
clatura.

Uomposição, funcionamento, nomenclatura e caracteris-
ticas de todo o armamento pesado (peças e obuses de
nrtilbaria, morteiros, canhões sem recuo, lança-gra-
nadas) em uso no Exórcito.

Conhecimento completo e detalhado das ferramentas,
verificadores e instrumentos de medida e de ensaio
utilizados no exame, verificação e reparação do arma-
mento pesado e sua aplicação.

Conhecimento da técnica de montagem, desmontagem e
reparação do armamento pesado.

Conhecimento das medidas de segurança no trabalho
com ° armamento pesado.

Cuidados no armazenamento, utilização e transporte do
armamento.

Conhecimento dos equipamentos de manobra de força e
seu emprego.

Limpeza e lubrificação. - Unturas, normas em uso, car-
tas de lubrificação.
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Conhecimento das publicações técnicas, boletins, ma-
nuais, tábuas de tiro, livretes das armas, ordens de
trabalho e listas de sobresselentes.

03 - Parte militar:

:Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Princípios de manutenção.

Mecânicos de armas ligeiras

A) Prova escrita

01 - ERcriturac;ão :

Escriturar uma folha de carga de material de guerra,
com alterações no completo (movimento de faltas),
sendo indicados os elementos.

E criturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e o'
serviços e as alterações das prac;as indicados pelo júri.

Regidir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporte, ou uma baixa ao hos-
pital.

02 - Topografia:

Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-
nadas hectométricas.

Determinação das coordenadas de um ponto indicado na
carta 1: 25 000.

Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta
1: 25000.

Determinação do desenfiamento de um ponto indicado
na carta 1:25 000 om relação a um ponto também
indicado.

03 - Parte técnica:

Responder concretamente às perguntas formuladas pelo
júri sobre a matéria indicada para a prova oral.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma r quisição ou guia
de entrega.
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C) Prova prática

01 Parte oficinal:

Execução de um trabalho de reparação de uma arma
ligeira (um dos materiais em uso no Exército), que po-
derá incluir a manufactura de um componente simples.

Os candidatos solicitarão no decurso da prova os sobres-
selentes necessários para a execução dos trabalhos,
pelo seu número de catálogo, sempre que possível,
e o pes oal auxiliar indispensável.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
r gulamontares, ou reconhecer o local de abrigo ou
e tacionamento das viatura auto de uma ubunidade,
apresentando em soguida o esboço .do local e, se
julgar conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral

01 - 'I'ecnologia .

Estudo elementar de linha, ângulos, figuras planas e
ólidos.

:Medição de grandezas. - istema métrico e inglês.
Medição de ângulos. - Grau, grado e milé imo.
Leitura de de enhos.
Propriedades da matéria. - Elasticidade, maleabilidade

e ductibilidade.
Principais matérias-prima . - Metai e suas ligas.
Ferramentas e in 'trumentos de medida. - Descrição.

emprego e con ervação ,
Máquina -ferramenta. - .;roço gerai.
Tratamentos térmicos. - T'mp ra, revonido, recozi-

mento, cementação e nitruração.
I egurançn no trahalho. - Pr cauçõ contra acidentes,
Roqui ição de sobress lente' utilização dos catálogo'

apropriado
Combu tív is e lubrificantes .
..l oçõe de soldadura oxiacetilónica eléctrica.
Forjam nto ua forma de xecução.
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02 - Armamento:
Noções gerais de tiro. - Ângulo de tiro, flecha, ângulo

de queda, linha de tiro, duração do trajecto, estria-
mento e seu fim, etc.

Noções gerais sobre armas ligeiras. - Tipos e caracte-
risticas. Cano, culatra, maquinismos, alças, etc.

Noções gerais sobre munições de armas ligeiras. - Com-
posição e nomenclatura.

Composição, funcionamento, nomenclatura e caracterís-
ticas de todas as armas ligeiras em uso no Exército.

Conhecimento completo e detalhado das ferramenta .
verificadores e instrumentos de medida e ensaio uti-
lizados no exame, verificacão e reparação do arma-
mento ligeiro e sua aplicação.

Conhecimento da técnica de montagem, desmontagem e
reparação do armamento ligeiro.

Conhecimento das medidas de segurança no trabalho
com o armamento ligeiro.

Cuidados de armazenamento, utilização e transporte do
armamento.

Limpeza e lubrificação - Unturas, normas em uso, cartas
de lubrificação.

Conhecimento das publicações técnicas, boletins, ma-
nuais, tábuas de tiro, livretes das armas, ordens de
trabalho e listas de obresselentes.

03 - Parte militar:
Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Principios de manutenção.

,

Mecânicos de material criptográfico

A) Prova escrita

01 - Escrituração:
Escriturar uma folha de carga de material de guerra,

com alterações no completo (movimento de falta ),
sendo indicados os elementos.

Escriturar uma escala de serviço, sendo con iderado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados
e os serviços e as alterações das praças indicado
pelo júri.

Redigir uma nota ou um ofício.
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Preencher uma guia de marcha individual ou col~ctiYa,'
ou uma requisição de transporte, ou uma baixa ao
hospital.

02 - Topografia:

Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-
nadas hectométricas.

Determinação das coordenadas de um ponto indicado na
carta 1: 25 000.

Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta
1:25000.

Determinação do desenfiamento de um ponto na carta
1: 25 000 em relação a um ponto dado.

03 - Electricidade e rádio:"

Problemas sobre resistências eléctricas. - Potência eléc-
trica; lei de Ohm ; circuitos série, paralelos e mistos;
perda em linha; lei de Kirchoff; intensidade de
campo magnético; rellltância de um circuito magné-
tico; potência; transformação de circuitos TI em T e
vice-versa ; teorema de -Thevenín.

Diagnóstico de avarias pelos sintomas dados pelo júri.

B) Prova dactilogrãfica

Copiar tL máquina, em triplicado, uma requisição ou guia
de entrega.

C) Prova prática

01 -- Parte oficinal:

Revisão de material criptográfico. Detecção das avarias.
l~epar~ção do material criptográfico. Elaboração do
relatório técnico da réparação efectuada.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o e boço do local e, se julgar
conveniente ou noce sário, também o relatório.
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D) Prova oral
01 :

Electrostática. - Corpos carregados e não carregados de
electricidade. Electricidade positiva e negativa. Campo
eléctrico e linhas de força. Potencial eléctrico e dife-
rença de potencial. Leis das acções electrostáticas.
Distribuição das linhas do campo eléctrico. Processos
de electrização. Distribuição das cargas à superfície
dos corpos. Electroscópio. Unidades.

Electrodinâmica. - Corrente eléctrica e circuito eléctrico.
Carga eléctrica e intensidade de corrente. Unidades.
Resistência eléctrica. Corpos condutores e isoladores.
Variação da resistência com a temperatura. Lei de
Ohm, Efeito de Joule e suas aplicações. Caracterís-
ticas da associação de resistências em série, em para-
lelo e mista. Leis de Kirchoff. Electrólise, suas leis
e aplicações. Pilhas. Acumuladores ácidos e alcali-
nos. Associação de acumuladores. Características de
carga.

Magnetismo e electromagnetismo: ímanes naturais e arti-
ficiais. Pólos magnéticos. Campo magnético e linhas
de força do campo magnético. Lei das acções electro-
magnéticas. Unidades. Teoria molecular do magne-
tismo. Campo magnético terrestre. Declinação e in-
dução magnéticas.

Electromagnetismo. - Campo magnético criado por urna
corrente eléctrica que atravessa um condutor rectilí-
neo, uma espira ou um solenóide ..

Indução e fluxo magnético. Unidades.
Permeabilidade magnética. -- Substâncias ferromagnéti-

cas e não ferromagnéticas. Ciclo histerótico dos diferen-
tes materiais ferromagnéticos. Circuito magnético. Lei
de Hopkirison. Acção de um campo magnético obre
um condutor percorrido por uma corrente eléctrica.
Indução magnética, leis do Faraday e de Lenz. Auto-
-indução e indução mútua. Bobinas de núcleo de ferro
e de núcleo não ferromagnético. Associação de bobi-
nas em série e em paralelo.

Electroimanes.
Geradores e motores de corrente contínua. -Princípio

de funcionamento, constituição, tipos de enrolamentos,
características de funcionamento, utilização, monta-
gem, verificações e manutençâo.
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Circuitos eléctricos de corrente alternada. - Grandezas
alternadas. Período, ciclo e frequência. Grandezas
sinusoidais. Valor máximo, valor eficaz e valor médio
aritmético. Diferenç-a de fase entre duas grandezas
da mesma frequência. Representação gráfica e vecto-
rial das grandezas sinusoidais. Operações com gran-
dezas da mesma frequência, embora de amplitude e
fases diferentes. Sua representação gráfica e vec-
torial.

Indutância. Diferença de fase entre a corrente e a tensão
num circuito indutivo. Associação de indutâncias em
érie e paralelo. Capacitância. Diferença de fase entre

a corrente e a tensão num circuito capacitivo.
Associação de condensadores em série e em para-

lelo.
Tipos de resistências, condensadores e bobinas utilizados

na prática.
Circuitos de corrente alternada, utilizando o método

vectorial e o método dos imaginários:

Circuito puramente óhmico.
Circuito LR.
Circuito RC.
Circuitos complexos de R, L e C em série e em

paralelo.
Potência em corrente alternada, activa, reactiva

e aparente.
Factor de potência de uma instalação. Processos

de melhorar o factor de potência.

Circuitos de ressonância em série e paralelo'. Selectivi-
dade, largura de banda e factor de qualidade.

Utilização das leis de Kirchotf em corrente alternada.
Métodos de transformação de circuitos 1\ em T e vice-
-versa,

Teorema de Thevenin e sua aplicação.
istemas de correntes polifá ica . Ca o particular das
correntes trifásicas.

Transformadores. - Princípios de funcionamento. Cons-
tituiç-ão. Tipos de enrolamentos. Características. Utilí-
zação. Verificação e manutenção.

Geradores e motores síncrono e assíncronos de corrente
alternada. - Principio de funcionamento. Constitui-
ção. Características. Tipos de enrolamentos. Utiliza-
ção e verificações. Manutenção.
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Instrumentos de medida de corrente continua e corrente
alternada.

Fenómenos transitórios em circuitos RC, RL e RLC.

02 -Rádio:

Válvulas electrónicas: teoria electrónica. Cátodo das
válvulas. Carga especial e intensidade de emissão
catódica. Diódios e suas caractertsticas. 'I'riódios e
suas características. Tetródios e suas características.
Pentódios e suas características. Lâmpadas de inclina-
ção variável. Válvulas de feixes electrónicos concen-
trados. V álvulas especiais. Caracteristicas construtivas
das válvulas. Capacidades interelectródicas.

Fontes de alimentação. - Rectificação. Rectificadores
secos. Rectificação por diódios do gás e de alto vácuo.
Circuitos rectificadores monofásicos do meia onda e
de onda completa. Circuitos rectificadores trifásicos
de meia onda e de onda completa. Duplicadores de
tensão. Triplicadores de tensão. Quadruplicadores de
tensão. Filtros passa-baixo de diferentes tipos. In-
fluência da frequência no funcionamento dos filtros.
Filtros de diferentes funções. Divisores de tensão.
Reguladores de tensão. Estabilizadores de tensão.
Vibrador síncrono e assíncrono.

Amplificação de tensão e de potência. - Relações de fase
nos amplificadores com cargas resistivas. Recta de
carga ou recta de funcionamento. Processos de pola-
rização das válvulas electrónicas. Cargas de placas
reactivas.

Curvas de carga ou curvas de funcionamento.
Circuitos equivalentes de placa. Classes de funciona-

mento.
Distorção nos amplificadores. Circuitos de acoplamento

RC e discussão das suas curvas de resposta. Acopla-
mento por transformador e curva de resposta. Aco-
plamento por circuito sintonizado e curvas de res-
posta.

Amplificação de potência nas classes A, TI e C. Ampli-
ficadores simétricos. Amplificadores realimentados,
inversores de fase e seguidores de cátodo.

Oscilação. - Condições de equilíbrio dos osciladores.
Estabilidade de amplitude e frequência. Osciladores
de grelha sintonizada. Oscilador IIartley. Oscilador
Oolppits. Oscilador de grelha o placa sintonizado .
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Oscilador de acoplamento electrónico .. Oscilad?r de
cristal. Oscilador de resistência negativa, Oscilador
RC. Neutralização nos amplificadores. Oscilações pa-
rasitas. Multiplicadores de frequência.

Modulação de amplitude. -Modulação na placa dos am-
plificadores. Modulação na grelha dos amplificadores.
Modulação por circuitos não lineares.

Detecção de ondas moduladas em amplitude. - Detec-
ção por diódios. Comando automático de volume tem-
porizado e não temporizado. Detecção I'0la placa.
Detectores parabólicos. Detecção heterodina. Detec-
tores regenerativos e super-regenerativos.

Emissores e receptores. - Emissores e receptores de
onda continua. Emissores e receptores de onda mo-
dulada em amplitude. Princípios de funcionamento,
caracteristicas, possibilidades, alinhamento.

Frequência modulada. - Dispositivos moduladores de
frequência. Detectores de F. U. Limitadores de F. M.
Emissores e receptores de F. M. Suas características,
vantagens e desvantagens, possibilidades.

Linhas de transmissão. - Ressonantes e não ressonan-
tes. Diferentes tipos d~ linhas. Impedância caracte-
ristica. Ondas incidentes reflectidas e estacionárias.
Diferentes utilizações das linhas ressonantes. Oscila-
dores para muito altas frequências.

Antenas e propaga<;:rtO.- Mecanismo da irradiação das
ondas electromagnéticas. Antenas Hertz. Antenas
Marconi. Ganho. Antenas direccionais. Antenas para-
sitas. Cortinas de antenas. Antenas longas. Antenas
com reflectores e directores. Antenas com reflectores
parabólicos. Propagação das ondas electromagnéticas
às diferentes frequências através do espaço.

Aparelhos de medida e verificação. - Osciloscópio. Pro-
vador de válvulas. Voltimetro de válvulas electró-
nicas.

03 -Material criptográfico:

Con tituição. Características. Limitações. Particulari-
dades.

04 - Parte militar:

Missão e responsabilidade do erviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Principios de manutenção.
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Artffices carpinteiros

A) Prova escrita

01 - Escrituração:
Escriturar uina folha de carga de material de guerra,

com alterações no completo (movimento de faltas),
sendo-lhes indicados os elementos.

Escriturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e os
serviços e as alterações das praças indicados pelo júri.

Redigir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporte, ou uma baixa ao
hospital.

02 - Topografia:
Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-

nadas hectométricas.
Determinação das coordenadas de um ponto indicado

na carta 1 : 25 000.
Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta

1: 25 000.
Determinação do desenfiamento de um ponto indicado

na carta 1 : 25 000 em relação a outro ponto também
indicado.

03 - Parte técnica:
Responder concretamente às perguntas formuladas pelo

júri sobre a matéria indicada para a prova oral.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou
guia de entrega.

C) Prova prática

01 - Parte oficinal:
Substituição de qualquer peça de madeira nas viaturas

hipomóveis em uso no ,Exército.
Acerto e montagem dos componentes de madeira das

armas portáteis em uso no Exército.
Reparação de artigos de material de guerra que digam

respeito ao seu oficio.
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02 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se julgar
conveniente ou necessário, também o relatório.

D) Prova oral
01 - Tecnologia:

Medição de grandezas. Sistema métrico e inglês.
Linhas, ângulos, figuras planas e sólidas.
Leitura de desenhos.
Matérias-primas correntes aplicáveis no seu oficio. Suas

características e aplicações.
Defeitos e doenças da madeira.
Ferramentas e aparelhos de medida do seu oficio e seu

emprego.
Máquinas-ferramentas do seu oficio e seu emprego.
Conhecimento das viaturas hipomóveis em uso no Exér-

cito. Nomenclatura das suas partes principais.
Conhecimento da técnica de montagem e reparação de

peças de madeira das arma portáteis e outros artigos
de madeira do material de guerra.

Cuidados de armazenamento e conservação de artigos
de madeira.

Conhecimento das publicações técnicas, boletins, ma-
nuais, ordens de trabalho e listas de sobresselentes
interessando a sua profissão.

02 - Parte militar:
Missão e respon abilidade do serviço de material.
Categorias e e calõe de manutenção.
l?riocípios de manutenção.

Artífices serralheiros

A) Prova escrita
01 - Escrituração:

Escriturar uma folha de carga de material de guerra,
com alterações no completo (movimento de falta ),
sondo-lhe indicado os elementos.
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Escriturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e
os serviços e as alterações das praças indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporte, ou uma baixa ao hos-
pital.

02 - Topografia:

Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-
nadas hectométricas,

Determinação das coordenadas de um ponto indicado
na carta 1: 25000.

Escolha de um itinerário entre dois pontos pela carta
1:25000.

Determinação do desenfiamento de um ponto indicado
na carta 1: 25 000 em relação a outro ponto também
indicado.

03 - Parte técnica:

Responder concretamente às perguntas formuladas pelo
júri sobre a matéria indicada para a prova oral.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou guia
de entrega.

C) Prova prática

01- Parte oficinal:

Manufactura' ou reparação de um artigo de material de
guerra da sua especialidade, podendo incluir opera-
ções de forjamento, lima, soldadura e tratamento tér-
mico.

02 - Parte militar:

Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-
danças de formação.

Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais
regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
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estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se j?-l-
gar conveniente ou necessano, também o relatório.

D) Prova oral
01 - Tecnologia:

Estudo elementar de linhas, ângulos, figuras planas e
sólidos.

Medição de grandezas. - Sistemas métrico e inglês.
Medição de ângulos. - Grau, grado e milésimo.
Leitura de desenhos.
Propriedades da matéria. - Elasticidade, maleabilidade,

ductibilidade.
Principais matérias-primas. -Metais e suas ligas.
Tratamentos térmicos. - Têmpera, revenído, recozi-

mento, cementação e nitruração.
Forjamento e suas formas de execução.
, oldadura oxiacetilénica e eléctrica. Corte.
Segurança no trabalho. Precauções contra acidentes.
Combustíveis e lubrificantes.
Viaturas-oficinas, máquinas-ferramentas, ferramentas,

verificadores e instrumentos de medida utilizados na
sua profissão. Conhecimento, aplicação e funçiona-
mento.

Equipamento para manobra de força, sua aplicação e
funcionamento.

Conhecimento das publicações técnicas, boletins, ma-
nuais, ordens de trabalho e listas de sobresselentes
interessando a sua profissão.

02 - Parte militar:
Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Principios de manutenção.

Artífices seleiros-correeiros

A) Prova escrita

01 - Escrituração:
Escriturar uma folba de carga de material de guerra,

com alterações no completo (movimento de faltas),
sendo indicados os elementos.
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Escriturar uma escala de serviço, sendo considerado
apenas o efectivo de quatro cabos e dez soldados e
os serviços e as alterações das praças indicados pelo
júri.

Redigir uma nota ou um oficio.
Preencher uma guia de marcha individual ou colectiva,

ou uma requisição de transporte. ou uma baixa ao
hospital.

02 - Topografia:
Marcação de um ponto na carta 1 : 25 000 por coorde-

nadas hectométricas.
Determinação das coordenadas de um ponto indicado na

carta 1 : 25 000.
Escolha de itinerário entre dois pontos pela carta
1:25 000.

Determinação do desenfiamento de um ponto indicado
na carta 1: 25 000 em relação a outro ponto também
indicado.

03 - Parte técnica:
Responder concretamente às perguntas formuladas pelo

júri sobre a matéria indicada para a prova oral.

B) Prova dactilográfica

Copiar à máquina, em triplicado, uma requisição ou guia
de entrega.

C) Prova prática

01 - Parte oficinal:
Pequenos consertos em equipamentos, arreios, material

de bivaque ou acampamento e tendas hospitalares.
Manufactura de espias, azelhas e ligações de cordas.
Execução depequenas reparações em estofos.

02 - Parte militar:
Comandar um pelotão isolado, executando quatro mu-

danças de formação.
Comandar uma pequena coluna auto, usando os sinais

regulamentares, ou reconhecer o local de abrigo ou
estacionamento das viaturas auto de uma subunidade,
apresentando em seguida o esboço do local e, se julgar
conveniente ou necessário, também o relatório.
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D) Prova oral

01 - Tecnologia:

Conhecimento dos materiais utilizados pelo correeiro,
em especial atanado, escorrido, vitela, capado e car-
neira. Razões que limitam o seu emprego.

Conhecimento dos tecidos, lonas, pergamóides, celu-
lóides, plásticos, cordas e fios usados nos equipa-
mentos, capas, barracas, estojos e estofos.

Condições de flexibilidade, impermeabilidade e resis-
tência a que satisfazem as matérias-primas utilizadas
pelo correeiro e pelo estofador.

Conhecimento dos diversos equipamentos, arreios, bar-
racas e artigos de protecção e resguardo do armamento
e viaturas em uso no Exército.

Conhecimento das diferentes colas e grudes usados nas
ligações dos diferentes materiais.

Conhecimento das operações de limpeza e conservação
dos diferentes artigos e materiais da especialidade.

02 - Parte militar:
•

Missão e responsabilidade do serviço de material.
Categorias e escalões de manutenção.
Princípios de manutenção.

Ministério do Ultramar - Direcçao-Geral de Fazenda _I,a Repartiçao

PortarIa n,O 17 000

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
.Mini tro do ltramar, o eguinte:
.................
2.° No termo do artigos 4.° e 6.° do Decreto

n." 37 879, de 8 de Julho de 1950:
a) Reforçar com .000 a verba do capítulo 8.°,

artigo 233.°, n." 2) II: erviço militare - Despesas com
o material - Aqui :çõe de utilização permanente-
De móvei », da tabela de despe a ordinária do orça-
mento geral de ,Tomé e Príncipe para 1958, tomando
como contrapartida a di ponibilidade da verba do
me mo capítulo, artizo 230.°, n." 1) II: erviços mili-
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tares - Despesas com o pessoal - Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Pe soal dos quadros
aprovados, por lei - Vencimentos », da referida tabela
ele despesa.

b) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Angola para 1958:

CAJ?ITUiLO8.°
ServlQos militares

Artigo 1219.°, n.v 1) «Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o ;pessoal- Ajudas de
custo» . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 400.000$00

A.rtigo 12.21.°, n.O 2) «Despesas com o materia,l-
Aquisições de utilização rpe.rmanente - Móveis» 1: 200.000$00

1:600.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades das
verbas que se discriminam:

CAP!TULO 8.o

ServlQos militares

Encargos gerais:

A,rtigo 1231.° «Suplemento de vencimentos»
A,rt:go 1232.° «Abono de famflia» ....

1:200.000$00
4<l0.000 $00

1: 600.000 00

c) Reforçar com 100 ..000'$ a verba do artigo 1438.°,
n.? 2), alínea a) «Serviços militares - Despesas com
o pessoal - Outras despesas com o pessoal dentro da
pmvíncia-Fardamento e calçado-A praças C e U»,
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral ele
Moçambique para o ano de 1958, tomando como con-
trapart.da as disponibilidades da verba do me mo ca-
pítulo, artigo 1437.°, n." 2) «Serviços militares - Des-
pesas com o pessoal - Remunerações acidentais-
Gratificação de readmissão a pra.ças indígenas », da
referida tabela de despesa.

d) Reforçar com 200.000$ a verba do capítulo 8.0,
artigo 1449.°, n.? õ), alínea b) «Serviços militares-
Encargos gerais' - Deslocações de pes oal - Passa-
gens de ou para o exterior - Por quai quer outros
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motivo - A pagar na província», da tabela de des-
pesa ord:'nária do orçamento geral de Moçambique
para o ano de 1958, tomando como contrapartida as
disponibilidades da verba do mesmo capítulo, ar-
tigo 1452.0 « Serviço militares - Encargos gerais-
Suplemento de vencimentos», da referida tabela de
despesa.

e) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de Macau para 1958:

CAPITULO 8. o

Serviços militares

Encargos gerais:

Arti80 203. o «Deslocações do pessoal»:
•o 2), alínea. b) «c<\.judas de custo inerentes
às deslocacões fora da. província - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . .

N.? 4), alínea b), 2.& «Passag ns de ou para
o exterior - Por quaisqu r outros meti-
vos - A paga.r na. provJncia» .

Artigo 204.0 «Div rsas despesas»:

N.? 1). alínea. b) «Diferenças de câmbio e
outras d SlpeSBS de transferências de Iun-
dos - A. pagar na província» . . . . . 6.875$00
.0 2), ·alín e. b) «Despesas ventuais - ão
especificadae -A pagar na província» .. 27.500$00-----

199.3705$00

27.500$00

137.500$00

tomando como contrapartida as disponibilidades das
verbas que a eguir e discriminam:

CAPITULO 8. o

Serviços militares

Dcepesas com o pessoal:
Artigo 192.° «Outras despesas com o pessoal den-

tro da provínc. a :

•• 0 2) eAlím ntnção a prsçasa:
Alínea b) 4;A 230 praça indíg nas»
Al ínea d) «A 3 praças chinesas» . .
Alínea. e) «A praças reformadas prestando

~ervlçO) .

27.500$00
2.585$00

15.200$00
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Despesas com o material:
Arbigo 196.° «Matelrial de consumo corrente»

Pagamento de 8erviç08:
A.rtigo 199.°, n.> 3) «Diversos servicos - Despe.

sas com a. instrução complementar do peeeoal
mobilisávels . . . . . . . . . . . . . . . . .

82.500$00

16.500$00

Encargos gerais:

Aetigo 203. ° «Deslooeções do pessoal»:

N.o 1) «Ajudas de cueto dentro da província»
,N.o 4), .alíruJ.a a), 2." «Passageas de ou para

o exterior - Por motivo de Iicença gira.
ciosa - A rpag,ar n.a tpl'ovlncia» . . . . . .

4.125$00

6.875$00

A.rtigo 204.°, n.O 3) «Diversas deepesas c-c Pare,
pagamento das deepeeas determinadas ipelooar.
tigos 4.° e 6.° do Decreto ill.O 30832, de 3() de
Outubro de 1940» . . . . . . . . . . . . .. 27.500$00

Ãlrti,go 206.° «Duplicação de vencimentos» . . .. 16.500$00-----
199.375$00

f) Reforçar com 9.0.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 221.°, n." 1) «Serviços militares - Despesas
com o material ---: Despesas de conservação e aprovei-
tamento - Irnõveie», da tabela de despesa ordinária
do orçamento Igeral de Timor para o ano de 1958,
tomando como contrapartida as disponibilidadss da
verba do mesmo cap~t:ulo, artigo 2.17.°, n.? 1), alí-
nea a) «IServiços mil'itarss - Despesas com o pes-
soal- Remunerações certas ao pessoal em exeroício-
Pessoal dos, quadros aprovados por lei - Vencimen-
tos», da referida tabela de despesa .

.9) Reforçar cem 145.626$ a verba do cap ítulo 8.°,
artigo 220..", n.? 1) «Serviços militares - Despesas
com o material - Aquisições de utilização perma-
nente -!Sem(Jventes», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de Timor para o ano de 1958,
tomando 'como contrapartida as disponibilidades da
verba do mesmo capítulo, artigo 217.", n. ° 1), alí-
nea a) «Serviços militares - Despesas com o pes-
soal - Remunerações certas. ao pessoal em exercício _
Pessoal dos quadros, aprovados por lei - Vencimen-
tos'», da referida tabela de despesa.

3.. N(JS termos do § L o do artigo 9.° do Decreto
n. o 37 879·, de 8 de Julho de 195.0, reforçar com as
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quantias que adiante se indicam as seguintes verbas
da tabela de despesa ordinária do orçamento geral da
Guiné para o ano de 1958:

CAP1TULO 8.°

Serviços militares

Encargos gerais:

Artigo 237.° «Deslocações de pessoal»:

N.? 1), adínea a) (Ajud,as de custo inerentes
às deslocações for~ de. província - A pagar
na metrópole» .

N. ° 3), ,alinea a), 1." «Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar ne. metrópole» . . . . .. 15.000$00------

35.000$00

20.000$00

tomando como contrapartida as disponibihdades da
verba do mesmo capítulo, artigo 225.°, n.? 1) «Servi-
ços militares - Despeeas com o pessoal - Remunera-
ções certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei », da referida tabela de
despesa.

Ministério do Ultramar, 17 de Janeiro de 1959. -
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração
Ultramarina.

Portaria n.O 17003

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:
........................
3.° Anular o n ," 6.° da Portaria n ." 16957, publi-

cada no Diário do Governo n .? 270, 1." série, de 13 de
Dezembro último, por se ter verificado lapso na impor-
tância do reforço autorizado, e, nos termos do artigo 9.°
do Decreto n." 37879, de 8 de Julho de 1950, reforçar
com 20.000$ a verba do capítulo 8.°, artigo 241.°,
n. ° 5), alínea b), 1." «Serviços militares - Encargos
gerais - Deslocações do pe soal - Passagem de ou para
o exterior - Por quaisquer outros motivos - A pagar
na metrópole», da tabela de despe a ordinária do orça-
mento geral de S. Tomé e Príncipe para o ano de 1958,
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tomando como contrapartida as disponibilidades da
verba do mesmo capitulo, artigo 230.°, n." 1) «Despesas
com 'o pessoal - Hemunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos», da referida tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 21 de Janeiro de 1959.-
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração
UI trama ri na.

Ministério do Exército - 3.a Direcçao-Geral- 4.a Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução, a
titulo provisório, o Regulamento do Serviço de Inspec-
ção de Alimentos em Tempo de Paz.

Ministério do Exército, 22 de Janeiro de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhtles de. Almeida
Fernandes.

Regulamento Provisório
do Serviço de Inspecção de Alimentos em Tempo de Paz

CAPiTULO I

Generalidades

Artigo 1.0 Na inspecção de alimentos em tempo de
paz compete ao serviço veterinário militar:

a) A organização, direcção e fiscalização do ser-
viço em todo o Exército;

b) A inspecção tecnológica e higiossanitária de todos
os alimentos de origem animal e vegetal,
frescos ou sob qualquer forma de conserva-
ção,. destina~los a alimentação das tropas no
continente, Ilhas adjacentes e províncias ul-
tramarinas, assim como a inspecção higiossa-
nitária dos alimentos confeccionados, quando
para isso for solicitado;



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 127

c) A inspecção hiziossanitária das fábricas e esta-
belecimentosO preparadores dos produtos ali-
mentares que se destinam ao consumo das
tropas, bem assim dos locais destinados ao seu
armazenamento e frigorificação e dos meios
de transporte;

d) A inspecção higiossanitária de cozinhas, messes,
refeitórios, cantinas e depósitos de géneros
das unidades e estabelecimentos militares;

e) A superintendência técnica nos destacamentos
de inspecção de alimentos, incluindo a acção
disciplinar, quando esteja relacionada com
pro blemas de ordem. técnica.

Art. 2.° São objectivos do serviço:

a) Proteger a saúde das tropas e outros elementos
dependentes do Ministério do Exército contra
doenças e processos tóxicos provocados pelo
consumo de alimentos avariados, contamina-
dos, falsificados e corruptos e contra doenças
de animais transmissiveis ao homem pelos
alimentos; -

b) Assegurar que os alimentos adquiridos para as
forças armadas satisfaçam todas as cláusulas
das respectivas especificações, defendendo
assim os interesses económicos da Fazenda
Nacional;

c) Verificar se a conservação dos alimentos nos
armazéns, frigoríficos, depósitos, transportes,
cantinas e cozinhas das unidades ou estabele-
cimentos militares se efectua nas melhores
condições técnicas e higiossanitárias, pro-
pondo as medidas convenientes, quando ne-
cessário.

Art. 3.° De modo a obter a maior eficácia na impor-
tante missão que lhe é cometida pelo presente regula-
mento, incumbe ao serviço veterinário militar:

a) Providenciar para que o serviço de saúde seja
oportunamente informado de tudo o que inte-
resse à defesa da saúde do pessoal, sob o
aspecto alimentar, prestando-lhe a colabora-
ção devida, tendente a facilitar ou melhorar
a protecção sanitária das tropas;
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b) Colaborar com o serviço de administração mili-
tar, por intermédio dos departamentos com-
pradores e distribnidores de alimentos:

1. Inspeccionando as fábricas de produtos
alimentares fornecedoras do Exército;

2. Fornecendo elementos indispensáveis à
tecnologia dos produtos alimentares
a adquirir e a conservar;

3. Estudando alterações de especificações
já aprovadas e colaborando na elabo-
ração de novas especificações;

4. Inspeccionando os produtos alimentares
durante a preparação, no acto da re-
cepção, em armazéns e frigorificos e
durante o transporte e distribuição;

c) Colaborar com os serviços de inspecção de or-
ganismos civis, com vista à obtenção de dados
'para o serviço de inspecção de alimentos.

§ único. Sempre que os alimentos provenham de ori-
gens que estejam sob superintendência de organismos
civis oficiais considerados bastantes pelo serviço veteri-
nário militar, podem, sob o ponto de vista sanitário, ser
aceites quando inspeccionados nas classes 1 e 2. Os
alimentos nestas circunstâncias deverão apresentar os
carimbos de organismo civil ou oficial como garantia da
sua inspecção, sendo a valorização comercial da classe,
tipo e categoria efectuada pelo serviço veterinário mi-
litar.

CAPÍTULO II

Inspecção de allmentos

I) Classes de inspecção

Art. 4.0 Ao serviço veterinário militar compete a
inspecção de todos os produtos alimentares, desde a
compra até à distribuição para consumo, devendo tal
inspeção incidir sobre a produção, preparação, manu-
factura, manuseamento, transporte, armazenagem e dis-
tribuição dos produtos. Para o efeito, consideram-se sete
classes de inspecção, e em cada classe a inspecção é
feita diferentemente, consoante o fim a atingir:

1)Classe 1- Ante mortem. - Esta inspecção con-
siste no exame clínico do animal destinado ao
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consumo, antes de ser abatido, e no exame
das condições sanitárias em que os animais
vivos são mantidos. Todos os animais que não
possuam os requisitos de categoria para a
compra pelas forças armadas devem ser re-
jeitado nesta classe de inspecção.

2) Classe 2 - Post uiortem, - Consiste na inspec-
ção pormenorizada dos órgãos internos e da
carcaça, durante e imediatamente após a ma-
tança, e segue-se à inspecção ante mortem.

3) Classe 3 - Durante o fabrico. - Esta inspecção
é feita nos locais de produção durante a pre-
paração e manufactura dos produtos alimen-
tares. Tem por fim determinar so todos os
produtos utilizados no fabrico esmo sãos,
íntegros e se satisfazem aos requisitos dos
contratos de compra, tais como tipo, estilo,
classe, categoria, qualidade, embalagens e
marcas.

4) Classe 4 - Na recepção da compra (armazéns,
delegações, sectores dos organismos distri-
buidores, unidades com administração directa,
cantinas e messes). - Esta inspecção é feita
na altura da entrega do produto ao Exér-
cito nos locais de recepção e tem por objec-
tivo determinar a sua aceitabilidade. Incide
sobre o estado sanitário e verifica, dentro
das possibilidades, se satisfaz aos requisitos
do contrato de compra, tais como tipo, classe,
estilo e categoria, ou se ocorreu qualquer
dano durante o transporte.

Todo o desvio das condições contratuais
deverá ser comunicado para a I origem
(inspector da classe 3), a fim de lhe ser
dada solução imediata, sem o que o facto
será participado superiormente.

5) Classe 5 - Na entrega para consumo (sectores
e unidades). Esta inspecção é feita a pro-
dutos já propriedade do Ministério do Exér-
cito, quando postos à disposição das tropas,
no local de distribuição às unidades e nas
próprias unidades. Tem por fim verificar qual-
quer alteração ocorrida, pesquisar defeitos
de embalagens, de manuseamento, de trans-
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porte, de armazenagem ou quaisquer outros
que possam ser corrigidos, a fim de evitar
perdas em futuras remessaa, e informar supe-
riormente o que houver por conveniente.

6) Classe 6 -lVa armazenagem (armazéns, frigorí-
ficos e cantinas). - Esta inspecção é feita aos
produtos alimentaras constituindo reserva e
mantidos em armazém. Tem por fim assegurar
a conservação dos alimentos, vigiando e pro-
pondo a correccão de temperatura, humidade,
empilhamento ou quaisquer outras práticas
inconvénientes, verificadas durante a armaze-
nagem, que possam provocar uma deterioração
prematura. Devem ser notificados superior-
mente quaisquer indícios de alteração, a fim
de serem tomadas as medidas convenientes.

7) Classe 7 - Antes do embarque ou transferência. -
E a inspecção feita aos produtos alimentares
já pertencentes ao Exército quando transitem
de um armazém para outro ou antes do em-
barque, quando se destinem ao abastecimento
de tropas no continente, nas ilhas adjacentes
ou nas províncias ultramarinas. Esta inspecção
tem por objectivo garantir a salubridade no
caso de embarque ou transferência dos ali-
mentos.

§ único. As inspecções das classes 1 e 2 (ante mortem
e post mortem) serão realizadas em conformidade com
o Regulamento de Inspecção Sanitária dos Animais de
Talho, das Respectivas Carnes, Subprodutos e Des-
pojos (Portaria n.? 14551, de 24 de Setembro de 1953,
Direcção-Geral dos Serviços Pecuários, Ministério da
Economia) ou quaisquer outras determinações legais.

II) Órgãos do serviço

Art. 5.° Actuam como órgãos do serviço :

1. De direcção:

Direcção elo Serviço Veterinário Militar.

2. De execucão :

a) Destacamentos de inspecção de ali-
mentos;
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b) Serviço veterinário das unidades e esta-
belecimentos militares.

3. De análise de alimentos:

a) Laboratório central, representado pelos
laboratórios de bromatologia e bacte-
riologia do Hospital Veterinário;

b) Outros laboratórios reconhecidos pelo
serviço veterinário.

Art. 6.0 Para efeito do disposto neste regulamento,
os destacamentos de inspecção de alimentos serão dolo-
cados:

1. Nos quartéis-generais do Governo Militar de
Lisboa e das regiões militares;

2. Nos comandos militares;
3. Onde mais lhes for determinado.

Art. 7.0 Os destacamentos de inspecção de alimentos
têm por missão:

a) Efectuar visitae a todas as unidades e estabele-
cimentos militares da respectiva região ou
área, segundo plano a estabelecer e a aprovar
pela Direcção do Serviço Veterinário Militar,
tendo por finalidade: .
1. Inspeccionar os alimentos no acto da

preparação, da recepção, transporte
ou armazenamento (classes 3, 4, 5,
6 e 7);

2. Proceder às inspecções das classes 1 e 2
nas unidades onde se abatam reses
para consumo;

3. Inspeccionar os armazéns, cozinhas, re-
feitório , messes e cantinas, propondo
ao comando as modificações, altera-
ções ou sugestões que julgar mais
convenientes, tendo em vista uma me-
lhoria higiossanitáría dos referidos de-
partamentos ;

4. Proceder à inspecção higiossanitária dos
recipientes e dos meios de transporte,
desde os locais de produção até aos
de consumo.
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b) Proceder às inspecções nos estabelecimentos ou
unidades não dependentes do Ministério do
Exército, somente quando forem solicitadas;

c) Enviar mensalmente à Direcção do Serviço Ve-
terinário Militar e ao respectivo quartel-ge-
neral mapas do modelo aprovado por aquela
direcção e relatórios referentes à sua activi-
dade.

§ único. O chefe do destacamento de inspecção de
alimentos de cada região, governo ou comando militar,
ou, quando houver mais que um destacamento, o mais
antigo, desempenhará cumulativamente as funções de
chefe regional do serviço de inspecção de alimentos e
terá, como tal, as seguintes missões:

a) Estudar as necessidades do serviço na respectiva
região, governo ou comando militar e propor
o plano de acção regional à Direcção do Ser-
viço Veterinário Militar;

b) Coordenar a parte técnica do serviço de inspec-
ção de alimentos na respectiva região, governo
ou comando militar, de acordo com as deter-
minações da Direcção do Serviço Veterinário
Militar;

c) Fazer, sempre que seja determinado, visitas aos
órgãos actuantes na sua região, informando-se
da forma como decorre o serviço e das' neces-
sidades particulares de cada um, do que dará
conhecimento ao quartel-general e Direcção
do Serviço Veterinário Militar, e prestar a
estes órgãos o apoio técnico necessário para
o bom funcionamento do serviço;

d) Encaminhar para a direcção do serviço os casos
litigiosos que surjam entre os oficiais veteri-
nários e inspectores de alimentos da sua re-
gião e os fornecedores;

e) Envier à Direcção do Serviço Veterinário Militar
os mapas e relatórios referentes à actividade
do serviço de inspecção de alimentos da res-
pectiva região, governo ou comando militar.

Art. 8.° Os médicos veterinários das unidades e esta-
belecimentos militares desempenharüo ai, e onde lhes
for superiormente determinado, as missões consignadas
nas alíneas a) e b) do artigo anterior e enviarão, men-
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salmente, ao chefe do destacamento que desempenha as
funções de chefe regional os mapas do modelo aprovado
pela Direcção do Serviço Veterinário Militar e relatórios
referentes à sua actividade no dominio da inspecção de
alimentos.

III) Rejeição de alimentos

Art. 9.° Podem motivar proposta para rejeiçao dos
produtos a falta do cumprimento das cláusulas expres-
sas nas especificações e a insanidade.
§ 1.0 No caso de insanidade, os produtos deverão ser

sempre propostos para rejeição, observando-se o se-
guinte:

a) Quando forem propriedade do Exército poderão,
se posstvel, sofrer beneficiação on escolha;

b) Sendo propriedade de fornecedor civil, deverão
ser sequestrados, quando haja perigo mani-
festo para a saúde pública, dando-se imediato
conhecimento it autoridade competente.

§ :3.0 Os produtos rejeitados só serão inutilizados de
harmonia com a lei.

IV) Marcação das embalagens inspeccionadas

Art. 10.° Compete ao chefe do destacamento de ins-
pecção de alimentos ou ao oficial no desempenho legal
de funções de inspecção proceder à aplicação dos res-
pectivos carimbos ou selos em todas as embalagens ou
fracções dos produtos inspeccionados.

Art. 11.° 'I'odas as embalagens que forem abertas,
para efeito de inspecção, deverão ser carimbadas ou
seladas duplamente em qualquer classe de inspecção.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria

. ~fanda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi.
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento para a Instrução de Munições.

Ministério do Exército, 29 de Janeiro do 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso Maqalhães de Almeida
Fernandes.
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Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento para a Instrução de Apontadores de Artilharia
de Campanha.

Ministério do Exército, 29 de Janeiro de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso Maqalhães de Almeida
Fernandes.

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo ::\1i-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução o Re-
gulamento para a Instrução de Artilharia Ligeira-
Parte V -Material K 10,5 cm/28 m/U41 e Materinl
R 10,5 crn/28 m/9-!1-9-!B - Instrução do A.rtilheiro
Servente.

Ministério do Exército, 29 de Janeiro de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso J1!agalhdes de Almeida
Fernandes,

Portaria

Manda o (toverno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e por em execução o Re-
gulamento para a Instrução de Artilharia Ligeira
Parte \'1 - Material 8,8 cm mj943 e m/946 - Instrução
do Artilheiro Servente.

Ministério do Exército, 20 de Janeiro de 1959.-
O Ministro do Exército, .Afonso .Magallu/es de Almeida
Fernandes.

Ministério das Comunicações

Portaria n.O 17022

A adesão por parte de Portugal ao Protocolo rela-
tivo à sinalização rodoviária, elaborado pela Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Transportes Rcdoviérios
e Transportes Automóveis, assinado em Genebra em 19
de Setembro de 1949 e aprovado para adesão pelo De-
creto-I. ..ei n ." 40720, de 1 de Outubro de 1956, bem
como a assinatura, também em Genebra, em 13 de De-
zembro de 1957, do Acordo europeu relativo às marcas
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rodoviárias, preparado pelo Comité dos Transportes In-
teriores da Comissão Económica para a Europa e 3ipro-
vado para adesão pelo Decreto-Lei n," 41 728, de 10 de
Julho de 1958, e ainda a conveniência de acolher algu-
mas das recomendações deste último organismo, impõem
nova publicação do capítulo I do Regulamento do Có-
digo da Estrada, aprovado pelo Decreto n." 39 987, de
22 de Dezembro de 1954.

A revisão do sistema de sinais agora operada obe-
dece, deste modo, não só à necessidade de dar satisfação
a compromissos internacionalmente assumidos, como
também à conveniência de aproveitar os progressos
ültimamente alcançados em tão importante sector da
segurança do trânsito, em cujos estudos os delegados
do Governo Português têm activamente participado.
Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro das Comunicações, o seguinte:
1.0 :r;; alterado o capítulo I do Regulamento do Có-

digo da Estrada, que passa a ter a seguinte redacção:

CAPITULO I

Sinalização do trânsito

SECÇÃO I

Dlsposições gerais

ARTIGO 1.0

1. Nos locais que possam oferecer perigo para
o trânsito ou em que este deva obedecer a precau-
ções ou restrições especiais, e sempre que se mostre
aconselhável dar aos condutores quaisquer indica-
ções úteis, serão utilizados os sinais constantes do
presente regulamento.

2. Tanto os sinais gráficos como os sinais lumi-
nosos existentes nas vias públicas obedecerão ri-
gorosamente às características de forma e cor
indicadas nos artigos seguintes e nos quadros I a
IV anexos ao presente regulamento. Nestas caracte-
rí ticas inclui-se o próprio ti po das letras e alga-
rismos eventualmente empregados nos sinais.

Os sinais referidos no parágrafo anterior não
poderão ser acompanhados de motivos decorativos
ou de qualquer espécie de publicidade comercial.
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SECÇãO II

Sinais gráfi('os

SUBSECÇÃO I

Sinais verticais

ARTIGO 2.°

Disposiçõescomuns

1. O sistema de sinais verticais a .colocar nas
vias públicas compreende sinais de perigo, sinais
de prescrição absoluta e sinais de simples indicação,
nos termos dos artigos seguintes.

2. O reverso dos sinais será de cor neutra. Ex-
ceptuam-se os sinais 51 e 52 e os sinais 34 e 35, 36
e 37, 56 a 62 e 63, 64 e 65, 66 e 67, quando colo-
cados de um e outro lado do mesmo painel, bem
como o sinal 90.
3. Os materiais reflectores eventualmente em-

pregados nos sinais não deverão causar encandea-
mento nem diminuir a visibilidade dos símbolos
ou das inscrições.

4. Para cada espécie de sinai haverá dois tipos
de dimensões: um normal e outro reduzido.
O sinal de dimensões reduzidas será utilizado

quando as condições de localização não permitam
o emprego de sinais de dimensões normais.
Em circunstâncias excepcionais poderá, dentro

das localidades ou para repetir um sinal, empre-
gar-se um sinal especial de dimensões inferiores às
previstas nos parágrafos antecedentes.
5. Fora das localidades o eixo dos sinais não de-

verá estar colocado a uma distância superior a
2 m do extremo da faixa de rodagem.

Dentro' das localidades ou em regiões monta-
nhosas a distância entre a extremidade do sinal
mais próxima da faixa de rodagem e a vertical do
limite desta não será inferior a 50 cm, salvo casos
excepcionais de abs?lu~a iu:possibilidade.

(3. A altura dos smais acima do solo contar-se-á
entre o bordo inferior do sinal e o ponto mais alto
do pavimento.
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Salvo casos excepcionais de absol~ta impossib~-
Iidad e manter-se-á uma' altura uniforme dos Sl-, .
nais dentro do mesmo itinerário.

7. Os sinais de perigo e os sinais de prescrição
absoluta serão colocados do lado direito da via, no
sentido do tráfego a que respeitam e orientados pela
forma mais conveniente ao seu pronto reconheci-
mento pelos condutores. Dentro das localidades
farão um ângulo de 90° com o eixo da via. Estes
sinais serão colocados de forma a não poderem ficar
encobertos e a não causarem embaraço ao trânsito
de peões.

Exceptuam-se elo disposto na primeira parte do
parágrafo anterior os sinais 35, 37, 52, 65 e 67 do
quadro II anexo ao presente regulamento, que po-
derão ser colocados do lado 'esquerdo, nos termos
do disposto nos n.O. 7.°, 9.°, 24.°, 33.° e 35.° ela
alínea a) do n ." 2 do artigo 4.°

ARTIGO 3.°

!ilnals de perigo

1. Os sinais de perigo indicam a existência ou
pos ibilidade de aparecimento de condições parti-
cularmente perigosas para o trânsito, que impo-
nham especial atenção e prudência do condutor.

2. Os sinais de perigo, representados no quadro I

anexo a este regulamento, são oS seguintes:

a) Lo ln ba ou valeta: indicação de estrada ou
troço de e trada em que existe deforma-
ção acentuada da via ou do pavimento
( inal 1);

b) Curva à direita (sinal 2) ;
c) C1lrva à esquerda (sinal 3) ;
d) Curva à direita e contracurva (sinal 4);
e) Curva à esquerda e contracurva (sinal 5) ;
f) Cruzamento ou entroncamento (sinal 6);

este sinal só excepcionalmente será usado
no interior das localidades;

g) Passagem de nível com guarda (sinal 7) ;
h) Passagem de nível sem guarda: indicação

da proximidade da passagem de nível
sem guarda, com ou sem sinalização au-
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tomática (sinal 8); além deste sinal
colocar-se-a na proximidade imediata da
via férrea qualquer dos sinais 9 e 10;

i) Descida perigosa: indicação de descida de
inclinação superior a 10 por cento ou que,
por quaisquer outras circunstâncias,
constitui perigo para o trânsito (sinal
ll); este sinal indicará, em inscrição, a
inclinação da via;

j) Passa.gem estreita (sinal 12);
l ) Ponte móvel (sinal 13);
m) Trabalhos na estrada (sinal 14);
n) Pavimento escorregadio: indicação de um

troço da via cujo pavimento, em certas
condições, pode tornar-se escorregadio
(sinal 15);

o) Travessia de peões (sinal 16);
p) Crianças: indicação de um lugar frequen-

tado por crianças, como uma escola ou
um parque de jogos (sinal 17) ;

q) Animais: indicação de uma área especial
em que podem ser encontrados animais
sem condutor (sinal 18);

r) Caça grossa: indicação de uma área espe-
cial em que pode ser encontrada caça
grossa ( sinal 19);

s) Estrada se111prioridade: indicação de cru-
zamento com estrada sem prioridade (si-
nal 20);

t) Trânsito nos dois sentidos: indicação de que
a via em que o trânsito se faz apenas
num sentido passa a servir, no troço
assinalado pelo sinal, para o trânsito nos
dois sentidos (sinal 21) ;

u) Outros perigos: indicação de um perigo
diferente de qualquer dos indicados nas
• alíneas anteriores (sinal 22);

v) Estrada C01nprioridade: indicação de que o
condutor deve dar passagem a todos e
quaisquer veículos que transitem na via
de que se aproxima (sinal 23) ;

.1:) Estrada com prioridade a ... metros (si-
nal 24); este sinal deve preceder o
sinal 23.



1." Série ORDE~f DO EXERCITO N.o 1 139

3. Os sinais de perigo têm a forma de um triân-
zulo equilátero cuj o lado, no sinal de dimensões
b' . I dnormais, terá, pelo menos, 90 cm e, no sina e
dimensões reduzidas, terá, pelo menos, 60 cm. Os
sinais de perigo serão brancos, com uma orla ",!~er-
melha de largura igual a 1/12 do lado do triân-
guIo e os símbolos ou in crições a preto. .

Exceptunm-se do disposto no parágrafo anterior
os sinais 9 e 10, que terão a forma de uma cruz
de Santo André com as cores vermelha e branca.

4. Os sinais de perigo não serão colocados a
menos de 150 m nem a mais de 250 m do ponto da
via a que se referem, a não ser que as condições
locais o não permitam ou se trate dos sinais 9 elO,
16 ou 17 ou ainda do sinal 23, que deve ser colo-
cado a uma distância máxima de 50 m, fora das
localidades, ou de 25 m, dentro das localidades, do
cruzamento a que diz respeito.

A altura destes sinai acima do solo não será
superior a 2,20 m e, fora das localidades, não será
inferior a 60 cm.

5. Os sinais 7 e 8 serão iluminados, munidos de
reflectores ou revestidos de materiais de efeito se-
melhante, nas vias onde o tráfego for muito in-
tenso durante a noite.

As cancelas e barreiras existentes nas pa sagens
de nível serão pintadas com faixas, alternadamente
nas cores vermelha e branca, ou serão pintadas de
branco, com um di co vermelho no centro. Durante
a noite serão iluminadas ou munidas de luzes ou
reflectore de cor vermelha.

Quando as circun tâncias o exigirem, poderão
empregar- e sinais intermediários suplementares
sob o sinais 7 e 8, repetidos a dois terços e um
terço da distância que separa o sinal inicial da
via férrea, tendo cada um deles, respectivamente,
três, duas e uma barra oblíqua vermelha sobre
fundo branco (sinais 25, 26, 27 e 28).

6. A indicação dada pelo sinal 14 será, emp~e
que possível, completada pela colocação, a aSSI-
nalar o limites das obras existentes na faixa de
rodagem, de barreiras pintadas com listas alterna-
das da core. vermelha e branca. Durante a noite
as obras serão assinaladas com as luzes a que se
refere o D.O 7 do artigo 6.°
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ARTIGO 4.°

SIna.ls de pl'6SCl'içãO absoluta

1. Os sinais de prescrição absoluta indicam uma
proibição ou uma obrigação a cumprir.

2. Os sinaiis de prescrição absoluta, represen-
tados no quadro II anexo a este regulamento, são
os seguintes:

a) Sinais de proibição:
1.0 Trânsito proibido: indica a proibi-

ção de transitar em ambos os sen-
tidos (sinal 29);

2.° Sentido proibido: indica a proibi-
ção de transitar no sentido do trá-
fego para que está orientado
(sinal 30);

3.° Sentido proibido das ... às ...
horas: indica a proibição de tran-
sitar no sentido do tráfego para
que está orientado durante o pe-
.ríodo de tempo indicado no painel
suplementar (sinal 31);

4.° Proibição de voltar à direita (si-
nal 32);

5.° Proibição de voltar à esquerda
(sinal 33);

6.° P'J'oibição de ultrapassar: indica a
proibição de ultrapassar para
todos os veículos automóveis (si-
nal 34);

7.° Fim da proibição de ultrapassar:
indicaç-ão do ponto em que deixa
de ser proibida a ultrapassagem
(sinal 35) ; pode reproduzir-se no
verso do sinal 34;

8.° Proibição de ultrapassar para os
automóveis pesados: indicação de
que é proibida aos condutores de
automóveis pesados a ultrapassa-
gem de qualquer veículo (sinal
36) ;

9.° Fim da proibição de ultrapassar
para os autom6veis pesados: indi-
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cação do ponto a partir do qual
deixa de ser proibida a ultrapas-
sagem para os automóveis pesa-
dos (sinal 37); pode reproduzir-
-se no verso do sinal 36;

lO.o Trânsito proibido a asitomô-oeis e
motociclos com carro (sinal 38) ;

11.o Trânsito proibido a motociclos sim-
ples (sinal 39);

12.0 Trânsito proibido a todos os veí-
culos automóveis (sinal 40);

13.. Trânsito proibido a veículos de
carga de peso total su-perior a ...
toneladas (sinal 41);

14.. Trânsito proibido a velocípedes (si-
nal 42) f

15.. Trânsito proibido a veículos de
tracção animal (sinal 43) ;

16.. Trânsito proibido a automóveis de
mercadorias e veículos de tracção
animal ( inal 44);

17.. Trâ'[Lsito proibido a animais (sinal
45);

18 .. Trânsito proibido a peões, animais
e veículos não automóveis (sinal
46);

19 .. Trânsito proibido a veículos de lar-
gura superior a ... metros (sinal
47);

20.0 Trânsito proibido a veículos de
altura superior a ... metros (si-
nal 48);

21.0 Trânsito proibido a veículos de peso
total superior a '" toneladas
( inal 4D) ;

22.0 Trânsito proibido a veículos de peso
por eixo superior a ... toneladas
( inal 50);

23.0 Proibirão de e.cceder a velocidade
de ... quilómetros lJOr hora (si-
nal 51) j

24 .. Fim da Limitação de velocidade:
indicarão do ponto a partir do
qual deixa de ser aplicável o



142 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 L' Série

limite imposto à velocidade (si-
nal 52); pode reproduzir-se no
verso do sinal 51;

25.0 Paraqem. obrigatória no cruza-
mento: indica a obrigação de in-
terromper a marcha ao chegar a
uma via com prioridade de pas-
sagem ou com grande intensidade
de tráfego (sinal 53) ;

26.0 Paragem obrigatória - alfândega
(sinal 54);

27.0 Outras paragens obrigatórias: in-
dicação de outras paragens obri-
gatórias cujo motivo consta da
inscrição (einal 55);

28.0 Paragem proibida: indicação da
proibição permanente de parar
ou estacionar (sinal 56) ;

29.0 Estacionamento proibido: indica-
ção da proibição permanente de
estacionar (sinal 57);

30.0 Estacionamento condicionado: indi-
cação de que é proibido o esta-
cionamento a certa categoria de
veículos, indicada no sinal (si-
nais 58 e 59) ;

31.0 Estacionamento limitado: indica-
ção de que o estacionamento é
proibido além do período ou entre
as horas indicadas no sinal (si-
nais 60, 61 e 62) ;

32.0 Estacionamento proibido do lado I
nos dias de data ímpar e do
lado II nos dias de data par (si-
nais 63 e 64) ; a parte azul deste
sinal ficará sempre orientada
para o lado da via a que se refere
a proibição de estacionar;

• 33.0 Fim da proibição de parar ou es-
tacionar: imd~cação do ponto a
partir do qual deixa de ser proi-
bido, consoante os casos, parar
ou estacionar (sinal 65); pode
reproduzir-se no verso de qual-
quer dos sinais 56 a 64;
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34. o Proibição de sinais sonoros (sinal
66);

35.° Fim da proibição de sinais sonoros:
indicação do ponto a partir do
qual deixa de ser proibida a. uti-
lização de sinais sonoros (sinal
67) ; pode reproduzir-se no verso
do sinal 66;

36.° Dar prioridade nas passagens es-
treitas: indicação de que o trá-
fego que vem em sentido inverso
tem prioridade de passagem (si-
nal 68).

b) Sinais de obrigação:

1.0 Sentido ob'rigatório (sinal 69);
2.° Sentido obrigatório (giratório) (si-

nal 70);
3.° Pista obrigatória para velocípedes:

indicação de que os condutores de
velocípedes são obrigados a uti-
Iizar uma pista que lhes é espe-
cialmente destinada (sinal 71);

4.° Pista obrigatória para cavaleiros:
indicação de que os cavaleiros são
obrigados a utilizar uma pista
que lhes é e pecialmente desti-
nada (sinal 72);

5.° Pista obrioatôria para gado em ma-
nada: indicação de que os condu-
tores de animais em manada são
obrigados a conduzi-los por uma
pista especialmente reservada
para esse fim (sinal 73) ;

6.° Obrigação de transitar à velocidade
mínima de . . . quilómetros por
hora: indicação de que o condutor
é obrigado a transitar a uma ve-
locidade não inferior à indicada
no sinal ( inal 74).

o limites indicados nos sinai 41, 49 e 50 in-
cluem o pe o do veículo e, bem as im, da carga e
do pa. age iro que tran porte.
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3. Os sinais de prescrição absoluta têm a forma
de um círculo, cujo diâmetro será, no sinal de di-
mensões normais, de, pelo menos, 60 cm e, no sinal
de dimensões reduaidas, de, pelo menos, 40 cm.
Exceptua-se o sinal 53, em que esses diâmetros
serão, respectivamente, de 90 cm e 60 cm. Nos. si-
nais 52 e 54 a 65 o diâmetro pode ser de 20 cm, se
se uti liznrem sinais intermediários.

Com excepção dos sinais 30, 31, 35, 37, 52, 53,
56 a 65 e 67, os sinais de proibição são de fundo
branco, com uma orla vermelha. Os símbolos e as
inscrições serão pintados a preto. A orla terá uma
largura igual a um sexto do diâmetro do círculo.

Os sinais 30 e 31 serão vermelhos, com um traço
horizontal branco de largura igual a um quinto
do diâmetro do círculo, Os sinais 35, 37, 52, 65
e 67 serão de fundo branco, com os símbolos ou ins-
crições em cinzento-claro e um traço oblíquo preto
de largura igual a um quinto do diâmetro do cír-
culo.

O sinal 53 será de fundo branco, com uma orla
e um triângulo de cor vermelha. Tanto a orla como
a faixa do triângulo terão largura igual a um dé-
cimo do diâmetro do círculo.

Os sinais 56 a 62 serão de fundo azul, com uma
orla vermelha e um traço oblíquo da me ma cor
de largura igual, respectivamente, a um sétimo e
um décimo do diâmetro do círculo. Nesses sinais
os símbolos e inscrições serão de cor branca.

Os sinais 63 e 64 terão fundo dividido em duas
partes iguais das cores branca e azul, com uma
orla vermelha e um traço oblíquo da mesma cor
de largura igual, respectivamente, a um sétimo e
um décimo do diâmetro do círculo. Terão carac-
teres brancos sobre fundo asul e pretos sobre fundo
branco.

Os sinais de obrigação serão de cor azul com os
símbolos e inscrições a branco.
4. Os sinais de prescrição ab oluta erão colo-

cados na proximidade imediata do local ande a
a proibição ou obrigação começa ou continua a ser
imposta.

Exceptuam-se os sinais 3~, ~3, 99 o 70, q~le pode-
rão ser colocados a uma distância conveniente do
local onde a proibição ou obrigação é imposta.
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o sinal 53 será colocado a uma distância conve-
niente do cruzamento, a qual, no entanto, não será
superior a 50 m fora das localidades ou 25 m dentro
das localidades.

5. A altura destes sinais acima do solo não será
superior a 2,20 m nem inferior a 60 cm.

6. A falta de cumprimento, por parte dos con-
dutores de veículos e animais, das indicações dadas
pelos sinais de prescrição ,absoluta será 'punida com
a.multa de 50$.

Exceptua-se a inob. ervância do sinal '51, que
será punida nos termos do n. o 7 do artigo 7.0 do
Oódigo da Estrada.

O desrespeito, por parte dos peões, do sinal 46,
será punido com a multa de 2$50, que será ele-
vada. para. 25$ no caso de o contraventor, por não
a. pagar voluntàriamente, vir a ser condenado em
juízo.

ARTIGO 5.0

Sinais de simples Indicação

1. Os sinais de imple indicação destinam-se
unicamente a dar ao condutores indicações úteis.

2. Os inai de imples indicação, representados
no quadro III anexo a este regulamento, são os
eguinte :

a) Sinais de informação:

1.0 Estacionamento autorizado: indi-
cação do local em que o estaciona-
mento é autorizado (sinal 75);

2.0 Estacionamento autorizado a auto-
'móveis de al1lguer (sinal 76) ;

a,o Hospital: indicação da existência
do e. tabelecimento hospitalar e
da conveniência de adoptar as
precauções orrespondentes, no-
meadament a de vitar tanto
quanto po sívcl fazer ruídos (si-
nal 77);

4.0 Posto ele socorros: indicação de um
po .to de primeiros socorros (si-
nal 78) ;
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5.° Oficina: indicação de oficina de pe-
quenas reparações (sinal 79) ;

G.O Telefone: (sinal 80) ;
7.° Posto de abastecimento de combus-

tível: indicação da existência de
um posto de aba tecimento de
combustível à distância em me-
tros indicada no sinal (sinal 81) ;

8.° Parque de campismo: indicação da
existência Ide local em que é per-
mitida a prática de campismo
(einal 82) ;

9.° Parque para reboques de cam-
pismo: indicação da existência
de local em que é permitida a
prãtice de campismo com rebo-
ques a esse fim destinados (sinal
83);

10.° Parque misto para campismo e re-
boques de campismo: indicação
da existência de local em que é
permitida a prática Ide campi mo
com ou sem reboques a e e fim
destinados (sinal 84);

H.O Prioridade nas passagens estreitas:
indicação de que o condutor tem
prioridade de passagem sobre os
veículos que transitem em sen-
tido contrário (sinal 85);

12.0 Trânsito de sentido único: indica-
ção de que terminou o troço de
via em que passara a fazer-se o
trânsito nos dois sentidos, anun-
ciado no sinal 21 (sinal 86) ;

b) Sinais de pré-sinalização e de direcção (si-
nais 87 a 90) ; os sinais de pré-sinalização
indicam a proximidade de um cruza-
mento ou ent~oncamento e, esquemàti-
camente, as VIas que dele conduzem às
localidades indicadas no sinal; os sinais
de direcção servirão para indicar a via
que dá acesso a determinada localidade;

c) Sinais de identificação de localidades e de
estradas (sinais 91 a 93); os sinais de



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 lH

identificação de localidades servem tam-
bém para delimitar o início da locali-
dade que identificam, designadamente
para a partir deles começarem a vigorar
a restrições especialmente previstas para
o trânsito dentro das localidades; os si-
nais de identificação de estradas servem
para confirmar, depois do cruzamento ou
entroncamento, as indicações dadas pe-
los sinais de pré-sinalização e de direc-
ção.

3. Para dar informação da proximidade de lo-
cais de interes e turí tico ou das vias que lhes dão
acesso, poderão ser empregados nos sinais de di-
recção e de identificação de localidades (einais 89,
90 e 91), sem prejuízo do emprego dos sinais 82,
83 e 84, o seguintes símbolos, representados no
quadro III anexo a este regulamento:

Parque de campismo;
Parque para reboque de campismo ,
Pou ada ou estalagem;
Termas;
Monumento;
Praia;
Pesca desportiva;
Desportos de Inverno;
Ponto de vista de grande interesse.

4. O inai 75, 76, 77, 85 e 86 terão a forma de
um quadrado, cujo lado não será inferior, no sinal
de dimen õe normais, a 60 cm 'e, no sinal de di-
mensões reduzidas, a 40 cm. O quadrado será de
cor azul e os Imbolos e inscrições a branco, excep-
tuada a seta do lado e querdo do inal 85, que será
de cor vermelha.

O inais 78 a 84 terão a forma de um rectângulo
de fundo azul, com as inscrições a branco e 'Ossím-
bolos a preto obre fundo branco, exceptuado o si-
nal 78, cujo símbolo t rá a cor vermelha. A largura
do rectângulo erá igual a dois terços da sua al-
tura. O lado do quadrado in crito nos sinais 78,
79, 80, 82 e 83 será igual a metade de altura do
rectângulo e nunca inferior a 30 cm.
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Os símbolos previstos no n.? 3 serão de cor neu-
tra.
Os sinais de pré-sinalização terão forma rectan-

gular e serão de cor branca, com as inscrições e
setas a preto.
As setas de direcção serão de cor branca, com as

inscrições a preto. No sinal de dimensões normais
terão a altura mínima de 40 cm e no sinal de di-
mensões reduzidas a altura mínima de 25 cm. As
setas de dimensões reduzidas só poderão ser empre-
gadas dentro das localidades.

Os sinais de identificação de localidades e de
estradas serão de cor branca, com as inscrições a
preto. Os sinais de identificação das grandes estra-
das de tráfego internacional incluirão um painel
rectangular de cor verde, com inscrição a branco,
destinado a indicar o número do respectivo itine-
rário (sinal 93).
5. Os sinais de pré-einal ização serão colocados a

a uma distância de 100 m a 250 m do cruzamento
ou entroncamento a que se referem, excepto nas
auto-estradas, em que essa distância poderá atingir
500 m.

6. Os sinais a que "Serefere este artigo serão colo-
cados do lado direito da via, no sentido do tráfego
a que respeitam.
Exceptuado o sinal 78, os sinais de informação

podem ser colocados perpendicularmente ou para-
lelamente ao eixo da via.

Os sinais de pré-sinalização e de direcção serão
orientados pela forma mais conveniente ao seu
pronto reconhecimento pelos condutores.

O sinal 78 e os sinais de identificação de locali-
dades e de estradas serão colocados perpendicular-
mente ao eixo da via.

SUDSECÇÃO II

Sinais marcados no pavimento

ARTIGO 6.°

1. No pavimento das faixas de rodagem, bem
como nos passeios, -pistas, refúgios ou p{'aca exis-
tentes nas vias públicas, só poderão inscrever- e ou
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colocar-se as marcas ou sinais previstos no presente
regulamento.

2. Quando o condutor transitar por uma via cuja
faixa de rodagem se encontre dividida longitudi-
nalmente por uma linha contínua, manter-se-a sem-
pre na parte situada à direita dessa linha, sendo-
-lhe proibido transpô-la ou transitar sobre ela,
mesmo para a realização de qualquer manobra.

Quando a linha for descontínua, o condutor deve
conservar-se na parte da faixa de rodagem situada
à direita desta, só podendo ultrapassá-la para efec-
tuar manobras que de outro modo não possa reali-
zar,

Quando o sinal for constituído por duas linhas
paralelas, uma contínua e outra descontínua, o con-
dutor observará o disposto no primeiro parágrafo
deste número se a linha mais próxima do veículo
for contínua e o disposto no segundo parágrafo se
a linha mais próxima do veículo for descontínua.

O contraventor incorrerá no disposto nos arti-
gos 5.°, n." 6, e 61.° do Código da Estrada.

3. Nas faixas d'tlrodagem podem também ser ins-
critas linhas transversais contínuas ou descontí-
nua.

Uma linha tran ver al contínua poderá servir
para delimitar a pas agens destinadas aos peões
ou para representar a linha da paragem imposta
pelo sinal 53 do quadro II anexo a este regula-
mento, por um agente regulador do trânsito, nos
termos das alíneas a), b) e c) do n." 1 do artigo
seguinte, ou pela luz vermelha a que se refere a
alínea a) do n. ° 2 do artigo 8.°
A pa sagens destinadas aos peões podem também

er delimitada por linhas transversais descontí-
nua.
4. No pavimento da faixa de rodagem poderão

também ser inscrito inai de orientação de qual-
quer do modelos repre entados no quadro IV anexo
ao pre ente regulamento, marca de tinada a orien-
tar o condutor na manobra de mudança de direc-
ção e no e tacionamento de veículo e ainda sinais
con tituído por linha obliquas contínuas situadas
junto à berma ou pa eios de tina do a delimitar
as zona em que é impo ta a proibição de estacio-
nar.
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5. Os sinais marcados no pavimento terão :;empre
a cor branca.

6. Os sinais a que se referem o' n ." 2 e 3 poderão
ser constituídos por elementos metálicos ou de ou-
tro material, fixados no pavimento. ~es e caso,
terão seruprs o significado próprio das linhas des-
contínuas, a não ser que entre os elementos não
exi: ta. qualquer solução de continuidade.

7. Na s bermas, passeios ou placas existentes na.
vias públicas podem colocar-se, para assinalar a
.ua delimitação, durante a noite luzes ou reflecte-
res das cores vermelha, amarela e branca.

Serão de cor vermelha os que se destinarem a
a. sinalur o bordo direito da fui: a de rodagem, de
cor branca os que 'e desí innrem a assinalar o lado
esquerdo e de cor amarela os que se destinarem a
delimitar a placa, obras, obstáculos ou refúgio~
existentes na própria faixa de rodagem. Quando
se trate de obras, uti liaar-se-âo sempre luzes, ou
luze e reflectores, que podem ser colocados nas
barreira. a que se refere o n ," G do artigo 3.·

SECÇ10 III

Sinais dos agentes reguladores do trânsito

Anrroo 7.·

1. s sinais do agWllil's reguludore: (lo trünsilo,
repre entndos no quadro v nnexo ao presente r -
guIamento, ão o eguintes:

a) Paragem do tráfego que venha da frente:
braço levantado verticalmente, com a
palma da mão para a frente;

li) Paragem, do tráfego que venha da reta-
guarda: braço estendido horizontalmente,
do lado do tnífcgo a que o . inal e des-
tina, com a palma da mão para a frente;

c) Paragern do tráfego que venha da frente
e da retaguarda: realização simultânea
do inai referidos na' ulínens a) e b);

d) Sinal para fazer avançar o tráfego da
frente: braço levantado, com movimunl o
do nntobraço da frente para a retaguarda
e a palma da mão voltada para trás ;
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e) inal l)ara fazer avançar ° tráfego da di-
reita: braço direito levantado, com movi-
mento do antebraço da direita para a e'-
querda e a palma ela mão voltada para
a e .querda ;

f) Sinal para fazer al'Clll('al' o tráfego da es-
querda: braço esquerdo levantado, com
movimento do antebraço da esquerda para
a direita e a palma da mão voltada para
a d ire..itn ,

2. Os sinais serão executados no momento mais
oportuno para uma boa coordenação do trânsito,
por forma a evitar demore ou acumulações e cces-
sivas do tráfego e a não deixar dúvidas sobre o seu
significado aos peões e aos condutores de veículo'
ou de animo i a que respeitarem.

3. Os locais em que 'e encontrem os agentes re-
guladore' elo trânsito serão sempre bem visíveis
e, durante a noite, devidamente iluminado,'.

4. A inobservância, por parte dos condutores de
veículos ou de un snni , de qualquer dos sinais pre-
visto. na alínea a), b) e c) do n ," 1 erá punida
nos termo' do n ," 4 do artigo 2.° elo Código da
Estrada.

A falta de cumprimento dos re tantes inais erá
punida com. multa de 50 .

crão punido' com a multa de 2 50 os peõe que
não observarem o' sinais que lhe digam respeito.
Esta multa ·erá. elevada para 25 no ca o de o
contraventor, por não a pagar voluntàriamente,
"ir a ser condenado em juízo.

ECÇ.lO IV

Sinais luminosos

AnTIGO .0

1. O· sinais a que se refere o artigo anterior
poderão .er . ub .tituidos por . inuis lumine o de
comando manual ou automático in tal. do na vias
públicas, nos termo con ·tante do. número· e-
guinte .

2. A. luze de regulamentação do trânsito na.
vin públ icas : :10 da core. vermelha, verde c ama-
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rela e serão utilizadas para dar as seguintes indi-
cações:

a) Luz vermelha: passagem. proibida; obriga
a parar antes de atingir a zona protegida
pelo sinal;

b) Luz verde: passagem autorizada;
c) Luz amarela:

1.0 Constante: transição da luz verde
para a luz vermelha; proíbe a
entrada na zona protegida aos
que ainda a não tiverem atin-
gido, a não ser que, estando já
muito perto, lhes não sej a possí-
vel parar em condições de segu-
rança; obriga a prosseguir a mar-
cha aos que estiverem dentro da
zona protegida.

2.° Intermitente: prudência; exige a
maior atenção por 'parte dos con-
dutores.

3. Os sinais luminosos devem ser colocados do
lado direito ou de ambos os lados da via, no sen-
tido do tráfego a que respei tam, a uma altura do
solo compreendida entre 2 m e 3,5 m, e apresen-
tar-se-ão sempre em fila vertical, de cima para
baixo, pela seguinte ordem: vermelho, amarelo e
verde.

Sempre que 'possível, deverão repetir-se estes si-
nais na saída da zona protegida.

:f] também permitida a colocação destes sinais
em suspensão, no meio dos cruzamentos ou entron-
camentos, a uma altura de 5 m, contada entre o
solo e a extremidade inferior do dispositivo.
4. A. inobservância do sinal luminoso a que se

refere a alínea a) do n. ° 2 será punida nos termos
do n." 4 do artigo 2.° do Código da Estrada.
A. inobservância dos restantes sinais será punida
com a multa de 50$.

Serão punidos co~ a multa de 2$50 os peões que
não observarem os sinais que lhes digam respeito.
Esta multa será elevada para 25$ no caso de o
contraventor, por não a pagar voluntàriamente, vir
a ser condenado em juízo.
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SECÇÃO V

Sinais dos condutores

ARTIGO 9.°

Disposição geral

Os 'sinais dos condutores, representados no qua-
dro VI anexo a este regulamento, devem ser feitos
com a necessária antecipação, por forma bem visí-
vel e a não dei 'arem dúvidas, aos demais utentes
das vias públicas ou aos agentes reguladores do
trânsito, obre o seu significado.

ARTIGO 10.°

Sinais para os utentes da via públioa

1. Os inais dos condutores, quando se dirijam
aos demais utentes da via pública, serão feitos de
acordo m as alíneas seguintes:

a) Ajrouxe: estende-se horizontalmente o
braço esquerdo, com a palma da mão vol-
tada pam o solo, e faz-se oscilar lenta-
mente, repetidas vezes, no plano vertical,
de cima para baixo;

b) Pode ultrapassar-me: estende-se horizontal-
mente o braço esquerdo e, inclinando-o
para o solo, com a palma da mão para a
frente, move- e repetidas vezes de trás
para diante e de diante para trás;

c) Pare: estende-se horizontalmente o braço
esquerdo, com a palma da mão voltada
para trás;

d) Vou 'Voltar para o lado esquerdo: esten-
de-se horizontalmente o braço esquerdo,
com a palma da mão voltada para a
frente;

e) l'ou 'Voltar para o lado direito: estende-se
horizontalmente o braço direito, com a
palma da mão voltada para a frente.

O sinal referido na alínea b) é facultativo.
2. Sempre que e trate de automóveis ligeiros ou

pe ados, os sinais a que e referem as alíneas a), b)
e c) do número anterior serão feitos com o braço do
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lado do volante. Os condutores destes veículos fa-
rão os sinais previstos nas alíneas d) e e) por meio
dos indicadores luminosos de direcção a que se re-
fere o n." 5 do artigo 30.° do Código da Estrada, e
no caso de avaria destes da forma seguinte:

a) Vou voltar para o lado do volante: esten-
de-se horizontalmente o braço do lado do
volante, com a palma da mão voltada
para a frente; _

b) Vou voltar para o lado oposto ao do vo-
lante: ergue-se o braço do lado do vo-
lante, fazendo-o oscilar da direita para
a esquerda e da esquerda para a direita,
com a mão inclinada para o lado oposto
ao do volante.

O condutor é dispensado de executar o sinais
previstos nas alíneas a) e b) sempre que tenha de
realizar qualquer dos sinais previstos no artigo e-
guinte. ,

Nestes veículos os sinais de afrouxar e de pa-
ragem podem ser dado apenas pelo aparelho lu-
minoso a que se refere o n." 4 do artigo 30.° do
Código da Estrada.

ARTIGO 11.°

SIna1s ~ OS agentes l'6guladol'6S do trânsito

l. Nos locais em que o trânsito seja dirigido por
agentes da autoridade os condutores deverão indi-
car-lhes pela forma seguinte o caminho que pre-
tendem tomar:

a) Vou voltar para o lado esquerdo: braço es-
tendido apontado para a esquerda;

b) Vou voltar para o lado direito: braço e _
tendido apontado para a direita.

Na ausência de qualquer deste sinai entender-
-se-á que o condutor pretende seguir em frente.

2. Sempre que se trate de automóvei liO'eiro ou
pesados,. os sinais a q_uese refere o númerob anterior
serão Ieitos do seguinte modo:

a) Vou voltar para o lado esquerdo: o inal
será feito por meio do indicador lumine o



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 155

de direcção ou, no caso de avaria deste,
com o braço esquerdo estendido horizon-
talmente; neste caso a mão apoiar-se-é
sobre a parte superior esquerda do pára-
-brisas, se o volante for à direita;

Ir) Vou voltar para o Dadodireito: o sinal será
feito por meio do indicador luminoso de
direcção ou, no caso de avaria deste, com
o braço direito estendido horizontal-
mente; neste caso a mão apoiar-se-ã sobre
a parte superior direita do pára-brisas, se
o volante for à esquerda.

Ministério das Oomunicações, 29 de Janeiro de
1959. - O Ministro das Oomunicações, Carlos Gomes
da Silva Ribeiro.





l-lomba ou valeta

:I-Curva 8 esquerda
e contracurva

9 - Local da p sugem de nlvel
sem guarda

13-Ponte mO.el

QUADRO I

Sinais de perigo

2 - Curva à direita

6-Cruzamento ou entroncamento

tO-locai da passagem de nlvel
18m guarda

t~ - Trabalho. na estrada

3 - Curva à esquerda

7 - Passagem de nlvel
com guarda

11- Descida perigosa

rs.; Pavimento escorregadio

4-Curva à direita
e contracurva

e-Passagem de nlvel
sem guarda

12- Passagem estreita

16- Travessia de peOea





29 - Trânsito proibido

33- Proibição de voltar
II esquerda

37 - Fim da proibição
de ultrapassar

para os automóveis pesados

41- TrtnSlto proIbido
• veiculai d. carga de pela total

luperlor a " . tonel.daa

QUADRO II

Sinais de prescrição absoluta

Sinais de proibição

30- Sentido proibido

34 - Proibição de ultrapassar

38- Trânsito proibido
a automóveis

e motociclos com carro

42- Transito proibido
a veloclpedel

31-Senlldo proibido
das ... às ... horas

35- Fim da proibição
de ultrapassar

39- Trànslto proibido
a motociclos simples

43- TrAnsito proibido
a veiculo. de tracção animai

32-Proiblcão de volta,
à direita

36 - Proibição de ultrapassar
para os automóveis pesados

40- Trânsito proibido
a todos os velculos automóveis

44 - Trânsito proibido
a automóveis de mercadorias
e velculos da tracção animai





QUADRO III

Sinais de simples indicação

75 - Estacionamento autorizado

77 - Hospita I

78-0Ueln.

Sinais de informação

76 - Estacionamento autorizado
a automóveis de aluguer

78 - Posto de socorros

80 Telefon. 81- Posto de abastecimento
da combustlvel





Sinais de pré-sinalização e de direcção

LEIRIA

ALCOBAÇA BATALHA
INAZARÉ§?)

88

87

IPOUSADA.fi{) IMONCHIQUE I)
~ 00

Sinais de identificação de localidades e de estradas

N 17

LISBOA
242 km

I Ih
EVQRA- -~-~

N 17

LI S BOA
~ 242 km ~

93





QUADRO IV

Sinais marcados nos pavimentos





Paragem do tráfego
que venha da frente

D~ frente

QUADRO V

Sinais dos agentes reguladores do trânsito

Sinais para fazer parar o tráfego

Paragem do tráfego
que venha da retaguarda

Sinais para fazer avançar o tráfego

Da direita

Paragem do tráfego
que venha da frente
e da retaguarda

Da osquerda





Afrouxe

Vou voltar
para o lado do volante

QUADRO VI

Sinais dos condutores

Sinais para os utentes da via pública

Pare

Vou voltar
para o lado esquerdo

Vou voltar
para o lado direito

Pode ultrapassar-me

Vou voltar
para' o lado oposto

ao do volante

Sinais para os agentes reguladores do trânsito

Vou voltar
para o lado esquerdo

Vou voltar para o lado esquerdo

Vou voltar
para o lado direito

Vou voltar para o lado direito





45 - Trânsito proibido a animais

49 - Trânsito proibido
8 velculos de peso total
superior a ••• toneladas

53 - Paragem obrigatória
no cruzamento

57 - Estacionamento proibido

46- Trânsito proibido a peões.
animais

e velculcs não automóveis

50- Trânsito proibido
a veículoa de peso por eixo
superior a ..• toneladas

54-Paragem obrigatória
Alfandega

58 - Estacionamento
condicionado

47 - Trânsito proibido a veículos
de largura superior a •.. metros

5t - Proibição de exceder
a velocidade

de ... quilómetros por hora

55 - Outras paragens obrigatórias

59- Estaolonamento
condicionado

48 - Trânsito proibido a velculos
de altura superior a ••. metros

52 - Fim da limitação
de velocidade

56-Paragem proibida

60- Estacionamento limitado



..



51- Estacionamento limitado

65 - Fim da proibição de parar
ou estacionar

52-Estacionamento limitado

56 - Proibição de sinais sonoros

53 - Estacionamento proibido
do lado I nos dias de data Impar
e do lado II nos dias de data par

57 - Fim da proibição
de sinais sonoros

Sinais de obrigação

69-Sentldo obrlgat6rlo 70-Sentldo obrlgat6rlo
(glrat6rio)

72-Plsta obrlgat6rla
para cavaleiros

73 - Pista obrlgalórla
para gado em manada

54 - Estacionamento proibido
do lado I nos dias de data Impar
e do lado II nos dias de data pa r

58-Dar prioridade
nas passagens estreites

71- Plsla obrigatória
pa ra veloclpedes

74 - Obrigação de transitar
~ velocidade mini ma

de ... quilómetros por hora





17- Crianças

2t- Trânsito nos dois senlldos

25- Aproxirnacão de passagem
de nlvel

t8-Anlmals

22-0utros perigos

26-AproKlmação de passagem
de nlvel

19- Caça grossa

23 - Estrada com prioridade

27 - Aproxtmação de passagem
de nlvel

20 - Estrada sem prioridade

24 - Estrada com prioridade
a '" metros

28 - Aproxtrnacáo de passagem
de nlvel





82-Parque de campismo 83- Parque para reboques
de campismo

84 - Parque misto para campismo
e reboques de campismo

85 - Prioridade
nas passagens estreitas

86- Trânsito de sentido único

Símbolos de ínteresse turístico

A -- fi1
Parque de campismo Parque para reboques Pousada ou estalagem

de campismo

! rn .~

---- -• _.,
Termas Monumento Praia

~
~

~

Pesca desportiva Ponto de vista
Oeaportos de InvernO de grande Interesse





1.' Série ORDE1I DO EXERCITO N.o 1 179

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria n.O 17023

O Comando da Defesa Marítima do Porto de Lisboa
Ioi organisado pelo despacho ministerial n. o 74, de
14 de J'ulho de 1943, e pela Portaria n." 11 582, de 27 de
Novembro de 1946.

A evolução da técnica e da táctica no que respeita à
defe a marítima do portos aconselha a actualizar a
orgânica daquela unidade e a definirem-se as ligações
que a mesma deve manter com entidades de outros de-
partamentos do Estado.

Julga-se também vantaj aso que a reorganização do
Comando da Defesa Marítima do Porto de Lisboa seja
estabelecida de maneira a fixar-se doutrina sobre a de-
fesa marítima de todo os portos, ainda que presente-
mente essa defesa tenha de limitar-se aos recursos dis-
poníveis.

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos

Ministros da Defesa Nacional, do Exército e da Mari-
nha, aprovar e publicar o seguinte:
1.o O Comando da Defesa Marítima do Porto de Lis-

boa, reoIlganizado por este diploma, tem por missão
essencial defender o porto de Lisboa e a respectiva área
de acesso contra as acções inimigas que utilizem meios
que e movam no eio das águas ou venham do mar,
nomeadamente as eguintes:

a) Operações de submarinos;
b) Acções de pequenas unidades de superfície e

su bmarinas ;
c) Lançamento de minas;
cl) Ataques a torpedos;
e) N avios mercantes ou de pesca disfarçados em

amigos, pretendendo bloquear o acesso ao
porto ou efectuar destruições no mesmo;

f) Sabotagens.

2.0 Ao Comando da Defesa Marítima do Porto de Lis-
boa .também compete preparar o pes cal e o material
de hnado à defe a marítima dos portos.

3. o O c~ntro de contrôle naval da navegação de Lis-
boa fica mtegrauo, para fins administrativos e logís-
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ticos, no Comando da Defesa Marítima do Porto de
Lisboa.

4.° Os limites da área da responsabilidade do Co-
mando da Defesa Marítima do Porto de Lisboa serão
fixados por despacho do Ministro da Marinha.

5.0 O Comando da Defesa Marítima do Porto de Lis-
boa dispõe dos seguintes órgãos, serviço e unidades:

a) Estado-maior;
b) Centro de operações;
c) Posto de vigilância e defesa da entrada do porto

e estações que o servem;
cl) Serviço de redes e barragen ;
e) Serviços adstritos ao Oomando;
1) Unidades navais que lhe forem atribuídas;
g) Navios e embarcações auxiliare, compreen-

dendo os navios de inspecção, navios de pilo-
tos, navios de redes, embarcações destinadas
ao policiamento do porto e outros;

h) Oonselho administrativo.

6. o O estado-maior ·é o órgão de estudo, concepção,
orientação e preparação das actividades do Comando e
compreende as seguintes secções:

a) 1." secção, de informações;
b) 2." secção, de organização;
c) 3.· secção, de operações e movimentos.

Da 2." secção faz parte o chefe do serviço de aba te-
cimentos, competindo-lhe a tarefas ligadas com os
problemas logísticos da mesma secção.

7. o A 3.· secção, de acordo com as necessidades do
serviço, pode ser dividida na eguintes ubsecções:

1." Defesas fixas, à qual compete o planeamento e
orientação de tu-do o que respeita ao funcio-
namento do posto de vigilância e defe a da
entrada do porto, estações que servem esse
posto e serviço de redes e barragens;

2.· Medidas antimina, minagem e patrulha, desti-
nada ao planeamento e orientação de tudo o
que ,se refere à minagem defensiva, luta anti-
mina e patrulha;

3.a. Comunicações, que planeia e orienta todo os
assuntos de comunicaçõe ;
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.f.a Tráfego portuário, a qual orienta o exame e a
pilotagem dos navios;

5." Segurança, alvamento e protecção, destinada
ao planeamento, em colaboração com as en-
tidades competentes, de tudo o que se refere
a medidas contra sabotagem e acções subver-
sivas, material e dispositivos de salvamento,
vigilância dos planos de água e defesa civil
na área do porto.

8. ° O centro de operações compreende as instalações
necessárias ao comando operacional da defesa marítima.

9.° O posto de vigilância e defesa da entrada do porto,
com as estações de sinais, de radar e de detecção subma-
rina. que o servem, destina-se à defesa da entrada do
porto, exercendo a sua acção em toda a área exterior do
porto e na área de detecção e caça. Para o desempenho
da missão que lhe pertence, o posto de vigilância e de-
fesa da entrada do porto exerce o contrôle táctico das
baterias de artilharia de costa designadas para esse fim,
dos navios de inspecção e de pilotos, dos navios da pa-
trulha exterior e da patrulha de caça, dos draga-minas
em operações e das pqrtadas, dentro da sua área de
responsabilidade.

O conirôle táctico das baterias de artilharia de costa
limita-se a permitir que D pDStD de vigilância e defesa
da entrada do porto prDmova o abrir e cessar fogo das
mesmas baterias sobre alvos por ele designados.

10.0 Ao erviço de redes e barragens compete o arma-
zenamentD, a instalação e a manutenção das redes e
barragens. Este serviço é chefiado pelo comandante do
posto de vigilância e defesa da entrada do porto.

11.° Os serviços adstritos ao Comando compreendem
D de máquinas, o de electrotecnia, o de comunicações,
? de aúde, o de abastecimentos, os serviços gerais, que
Incluem DS transportes, o destacamento e outros que se
recDnheça conveniente organizar. A coordenação destes
serviço~ compete ao 2.° comandante.

~2.0 O conselho administrativo, com as funções, atri-
bUIções e responsabilidades definidas no Regulamento
de Admini tração da Fazenda Naval, é presidido pelD
comandante, tem como vogal o 2.° comandante e como
secretáriD-te oureiro D chefe do serviço de abasteci-
mentos,
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13.0 O Comando da Defesa Marítima do Porto de Lis-
boa manterá ligações com as seguintes entidades:

a) Comando da Defesa Costeira de Lisboa, no que
respeita à util ização das baterias de artilha-
ria de costa designadas para a defesa da área
da responsabilidade do posto de vigilância e
defesa da entrada do porto;

b) Comando da Defesa Antiaérea de Lisboa, no que
se refere ao planeamento da utilização da ar-
tilharia antiaérea dos navios que se encontrem
na área do porto, para a defesa antiaérea;

c ) Comando terrestre local, que controla, do ponto
de vista de defesa interna, a área na qual
está incluído o porto de Lisboa;

d) Comando da base aérea n." 6, nas condições que
forem estabelecidas entre o Comando Naval
do Continente e o Comando da La Região'
Aérea;

e) Capitania do Porto de Lisboa, quanto à utiliza-
ção dos serviços de pilotagem, Polícia Marí-
tima e patrulha interior;

f) Comissão portuária de Lisboa, no que respeita
à distribuição dos navios pelos cais e anco-
radouros, atendendo às suas cargas e neces-
sidades de dispersão;

91 Comando da zona distrital de Lisboa da defesa
civil do território.

14. o A Iigação a que se refere a alínea a) do número
anterior será mantida no Comando da Defesa Marítima
do Porto de Lisboa por um ofi-cial do Comando da Defesa
Costeira de Lisboa. A ligação a que se refere a alínea 9)
será estabelecida por um oficial do Comando da Defesa
Marítima do Porto de Lisboa.

15.0 Em tempo de guerra o Comando da Defesa Marí-
tima do Porto de Lisboa manterá uma representação
permanente no centro conjunto das operações da arti-
lharia antiaérea, para contrôle da artilharia antiaérea
dos navios e dos estabelecimentos navais em Lisboa.

16.0 Enquanto for julgado conveniente, o centro de
instrução de contrôle naval e da defesa da navegação
fica integrado, para fins administrativos e logísticos, no
Comando da Defesa Marítima do Porto de Lisboa.
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li. ° A lotação do Comando da Defesa Marítima do
Porto de Lisboa será fixada por portaria do Ministro da
Marinha.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e
da Marinha, 30 de Janeiro de 1959. - O Ministro da
Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho M 0-

niz. - O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes. - O Ministro da Marinha, Fer-
rum do Quintanilha Mendonça Dias.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _I.a Repartição

Portaria n.O 17027

Manda O Governo do República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

2. ° Nos termos dos artigos 4.0 e 6. ° do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n." 35770, de 29 de
Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
artigo 9.° do Decreto n.? 39 738, de 23 de Julho de 1954:

a) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral da província de Moçambique para 1958:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Artigo 1445.°, n.O5) "Pagamento de serviços - Di-

versos serviços - Despesas com a preparação mi-
litar do pessoal C. e U. em comissão incorporado
na província» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1449.°, 11.° 4) "Encargos gerais - Desloca-
ções de pessoal- Passagens dentro da província»

200.000~00

200.000100

400.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
indicam das verbas da referida tabela de despesa adiante
discriminadas:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares
Despesas com o pessoal:

Artigo 1436.°, !l.0 1), alínea a) "Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Vencimentos. . . 200.000100
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Artigo 1437.°, n.? 1) «Remunerações acidentais c-

Gratificações especiais e de classe» :
Alínea a) «Especiais» . . . . • . . . . . .
Alínea b) «De classe» . . . . . . . . . . .

Artigo 1454.° «Encargos gerais - Duplicação de
vencimentos» . . . . . . . . . . . . . . . .

rso.ooosoo
40.OOO~OO

40.000~OO

400.oo0~00

b) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral da província de Timor para 1958 :

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Encargos gerais:

Artigo 228.° «Deslocações do pessoal» :
N.> 1) «Ajudas de custo dentro da província»
N.· 4), alínea b), 2) "Passagens de ou para o

exterior- Por quaisquer outros motivos-
A pagar na província» . . . . . . . . . .

60.000100

237.000$00
2\)7.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
indicam das verbas adiante discriminadas da referida
tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

De8pe8(~S com o pessoal:

Artigo 217.°, n.O 1), alínea a) «Remunerações certas
ao .pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
arrovados par lei -Vencimentos» . . . . . . .

Artigo 218.· «Remunerações acidentais» :
N.? 1), alínea a) "Gratificações especiais e de

classe - A praças do ultramar». . . . . .
N,> 2) «Gratificações de readmissão» ...

Artigo 219.° "Outras despesas com o pessoal»:
N.o 1), alínea a) «Alimentação a praças em

comissão e do ultramar - A 61 praças em
comissão» .

2G5.750~00

6.250~00
7.5OO~OO

17.500~OO

297.()()()$00
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3.° Nos termos do § LOdo artigo 9.° do Decreto
n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n.? 35770, de 29 de
Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo artigo 9.° do Decreto n." 39738, de 23 de Julho
de 1954, reforçar, com as quantias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral da província de S. Tomé e Príncipe para
1958:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Encargos gerais:

Artigo 241.° «Deslocações do pessoal»:

N.o 2), alínea a) «Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
metrópole» • . . . . . . . . . . . . . .

N. ° 5), alínea b), 1." "Passagens de ou para o
exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole». . . . . . . . .. 30.000'00-----

50.000$00

20.000'00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
indicam das verbas adiante discriminadas da referida
tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal :

Artigo 232.°, n.O 4) «Outras despesas com o pes-
soal- Alimentação a praças». . . . . . . . . 8.000'00

Pagamento de serviços:

Artigo 238 .•, n.s 4) «Diversos serviços - Despesas
com a instrução complementar dos quadros mili-
tares» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000;800

Encargos gerai8:

Artigo 241.°, n.s 5), alínea b), 2." "Deslocações do
pes~oal- Passagens de ou para o exterior - Por
q~llLlsquer outros motivos - A pagar na provín-
era»

Artigo 2'44.· «Suplemento 'd~ v'en~i~e'nt~s~ : : : :
10.000$00
20.000100
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Artigo 245.°, n.s 1), alínea b) «Exercícios findos-
Para pagamento de despesas não previstas-
A pagar na prov~nci~)) . . . '.' . . .

Artigo 246.° «Duplicação de vencimentos»
5.000$00
2.000éOO

50.000100

Ministério do Ultramar, 4 de Fevereiro de 1959.-
Pelo Ministro do Ultramar, Aharo Rod1'igues da Sih:a
Tavares, Subsecretário de Estado da Administra~ão Ul-
tramarina.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Determlnacão n,> 1

o Orçamento Geral do Estado para o corrente ano
apresenta-se com um excepcional carácter de austeri-
dade.

Os encargos que o mesmo tem de suportar com a
revisão dos vencimentos do funcionalismo e com a rea-
lização do Plano de Fomento avultam como despesas
de carácter premente, que obrigaram a uma revisão
criteriosa das verbas a consignar aos serviços para as
despesas correntes e de manutenção.

O equilíbrio orçamental, dentro do rumo consagrado
pela politica financeira do Governo, não foi afectado.
Mas ao cuidado posto na elaboração do orçamento tem
necessàriamente de corresponder, por parte dos servi-
ços, mais judiciosa aplicação dos dinheiros públicos, em
que o gasto se harmonize com a necessidade a preen-
cher e esta tenha a prioridade que as circunstâncias
impõem.

Nestes termos, sob proposta da Administração-Geral
do Exército, determino que no corrente ano as unida-
des, estabelecimentos e serviços observem com todo o
rigor-as seguintes regras:

a) Dotações orçamentais. - Os serviços terão de
efectuar as suas despesas cingindo- e às do-
tacões fixadas ou expressamente consignadas.
Serão dignas do melhor apreço todas as me-
didas que, sem privar do essencial ao funcio-
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namento do serviço, conduzam à economia e
à obtenção, no final do exercício, de dispo-
nibilidades nos créditos concedidos;

b) Despesas que não sejam de carácter corrente e que
não tenham sido previstas. - Os serviços não
deverão tentar realizar despesas, ou promover
a abertura de créditos, ou concessão de ver-
bas para despesas que não previram ao ela-
borar as suas propostas orçamentais para o
corrente ano e, como tal, não influíram na
elaboração do respectivo orçamento, ou que,
tendo sido propostas, não foram consideradas;

c) Obeeroãncia de prazos e despesas cuja, realização
depende de prévia planificaçãc, - E indispen-
sável que os serviços observem rigorosa-
mente os prazos estabelecidos para o envio
de pedidos ou requisições e se sirvam única
e exclusivamente da via hierárquica admi-
nistrativa competente para resolverem as
situações que dependem da organização de
programas administrativos. Só assim poderão
ser dadas as prioridades que se impõe e se
julgarão as necesssidades, em conjunto, para
uma melhor concepção do plano de emprego
das grandes verbas

d) Orçamentos priratircs. - Os orçamentos priva-
tivos actuarh em reforço das dotações do
orçamento ordinário e são permitidos preci-
samente por esse facto. Deve fazer-se uma
utilização judiciosa das receitas privativas,
para suprir insuficiências das dotações do
orçamento ordinário e com o intuito de ali dar
o Tesouro do maior número possível de en-
cargos. Devem tambóm incrementar-se todas
as fontes de receita que tenham por origem
actividades produtivas, tais como explorações
agro-pecuárias e industriais, com o melhor
sentido económico, no qual não pode haver
antagonismo com o interesse da Fazenda, que
a tudo tem de sobrelevar.

e) Duodécimos. - As verbas sujeitas à disciplina
dos duodécimos terão de atender, em todas as
circunstâncias, ao rigor da lei, não se acei-
tando como plausível qualquer infracção a este
preceito, seja qual for o motivo invocado.
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f) Abonos de ajudas de custo. - Devem restringir-se
ao mínimo indispensável as deslocações por
serviços que dêem lugar ao abono de ajudas
de custo e, quando tiverem de ser efectuadas,
deverão ser fielmente cumpridas as determi-
nações legais que regem estes abonos.

Ministério do Exército _1.- Direcção-Geral- 3. a RepartiçDo

Determinação n.s 2

Em todos os regimentos, unidades independentes, es-
colas técnicas e práticas, Escola do Exército, Colégio
Militar e Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
são estabelecidas fanfarras de corneteiros ou clarins,
com a seguinte composição:

Cornetuiros

J)('sigllação Clarins
l.a cl nsso 2.a etasso

Mestre de fanfarra. 1 1 1
Contramestre de fanfarra. 1 1 1
Bombo 1 1 1
'l'imbalão ..... G 4 II
Caixa de guerra . . . . . 12 8 8
Corneta ou clarim soprano 12 8 8
Clarim ai to . . . . . . . I' - - 4
Corneta ou clarim baixo 10 G 2
Corneta ou clarim contra baixo 2 2 2

45 31 31

As fnnfarras de corneteiros de 1.a classe são atribui-
das aos regimentos de infantaria, à Escola Prática desta
arma e à Escola do Exército.

As de 2." classe são atribuldas às restantes unidades
independentes de infantaria, ao Colégio Militar e ao Ins-
tituto Profi sional dos Pupilos do Exército.

Nos batalhões de caçoadores as cornetas são substi-
tuídas por trompas.

Os mestres de clarins e de corneteiros passam a de-
signar-se chefes de fanfarra.
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Os primeiros-sargentos corneteiros são sempre desti-
nados a fanfarras de 1.a classe.

A promoção a primeiro-sargento no quadro de corne-
teiros e clarins é feita por escolha, mediante a prestação
de provas prévias.

Os contramestres de fanfarra são primeiros-cabos apro-
vados para mestre, em regra readmitidos.

Os corneteiros e clarins prontos da instrução de espe-
cialidade são, de harmonia com as habilitações literá-
rias, graduados em primeiros e segundos-cabos e terão
regalias iguais às atribuídas aos cabos e oldados apren-
dizes de músicos.

Os aprendizes de corneteiro ou de clarim são sempre
soldados.

As funfarras são atribuídas às unidades e estabeleci-
mento' seguinte :

Cornetoiros
Untdndas o estabetecímonto-,

1.adasse 2.a classe

Regimentos de infantaria n·· 1 a 16 . 16 -
Escola Prática de J nfantaria . . . . 1 -
Escola do Exército. ..... 1 -
Batalhõos independentes de infantaria n.o'17

a 1\) . . .... - 3
Batalhões de caçadores 11.°' 1 a 10 . - 10
Batalhões de metralhadora! n.O' 1 a 3 - 3
Colégio Militar . . . . . . . . . . . . . - 1
Institu to Profissional dos Pupilos do Exército - 1

18 18~ -Soma , 3G

Cuidados o e~tahelecjlllento!o, Cl arhis Soma

Artilharia
Regimentos de artilharia ligeira n.O' 1 a 5 . 5
Regimentos de artilharia pesada n. o. 1 a 3. . 3
Regimento de artilharia n.s 6. . . . . . . 1
nrupos de artilharia contra aeronaves n.O' 1

a 3 ............. 3
Regimento de artilharia de costa 1
Crupo de artilharia de guarnição 1
Escola Prática de Artilharia . . 1 15
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Unidades o estabeloctmoutos Clarms Soma.

Cavalaria
Regimentos de lanceiros n.·· 1 e 2. . . 2
Regimentos de cavalaria n.·· 3 e 5 a 8 . 5
Escola Prática de Cavalaria . . . . . 1
Grupo divisionário de carros de combate 1 \)

Engenharia
Regimentos de engenharia n.·' 1 e 2 ... 2
Batalhão de telegrafistas . . . . . . . . . 1
Batalhão de sapadores de caminhos de ferro 1
Grupo de companhias de trem auto 1
Escola Prática de Engenharia. . . 1
Escola Militar de Electromecânica. 1 7

Serviço de administração militar
Grupos de companhias de administração mi-

litar n.·· 1 e 2 ............. 2
Escola Prática de Administração Militar . 1 3

Serviço de saúde militar
Grupos de companhias de saúde n.·' 1 e 2. 2 2

36

IV - DEClARAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Ficam as unidades e estabelecimentos militares auto-
rizados a adquirir, por conta da verba de artigos de
expediente e diverso material não especificado, dois
exemplares do Manual de Legislação Milita?', editado
pelo tenente Mário de Figueiredo, em serviço no Es-
tado-Maior do Exército.

V - PARECERES

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral-l.a Repartição

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
n.? 88, de '20 de Novembro de 1958, homologado por
despacho ministerial de 23 de Janeiro do corrente ano,
que é do teor seguinte:

Sr. Ministro do Exército - Excelência. - Mandou
V. Ex. a, por portaria de 26 de Agosto do ano cor-
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rente, que este Supremo Tribunal Militar, no uso
da competência que lhe confere o § 1.0 do ar-
tigo 374.° do Código de Justiça Militar, deliberasse
acerca da legalidade da substituição, nos termos do
artigo 57.0 do mesmo código, da sanção cominada
pelo artigo 91.° do Código de Processo Penal às
testemunbas faltosas.

Verifica-se pelo processo junto que no juizo de di-
reito de Montemor-o-N ovo, foi aplicada a sanção
constante do artigo 91.° do Código de Processo
Penal ao soldado n.? 124 da Escola Prática de Ar-
tilharia, Xlanuel da Silva, que havia sido requisi-
tado para comparecer no tribunal, a fim de depor
em julgamento, como testemunha de acusação, o
qual não justificou oportuna e devidamente a falta,
pelo que depois foi convertida em prisão a multa
que lhe foi aplicada.

Como se conclui do mesmo processo que a res-
pectiva deliberação transitou em julgado, pois dele
se não recorreu, só há que a cumprir, e portanto não
interessa agora a apreciação deste concreto caso.

Porém, para casos idênticos e futuros, o que pa-
rece interessar saber não é se é legal a substituição,
nos termos do artigo 57.° do Código de Justiça Mi-
litar, da sanção cominada no citado artigo 91.°, mas
sim saber-se se é .legal a aplicação de tal sanção.

Embora de passagem, sempre se dirá que, verifi-
cando-se a aplicação da sanção nos termos daquela
que foi aplicada ao soldado Manuel da Silva e tendo
ela transitado em julgado, quando não for paga a
multa aplicada, nem justificada a falta em devido
tempo, a consequência legal é a sua substituição
por prisão e depois a substituição desta por incor-
poração em depósito disciplinar (artigos 91.° do
Código de Processo Penal e 57.° do Código de
Justiça Militar). .

Nos termos do artigo 85.° do Código de Processo
Penal, quando tiver de ser chamado a juizo qualquer
funcionário público ou empregado de empresa con-
cessionária de serviços públicos será este requisi-
tado ao seu superior hierárquico, que não poderá
recusar a licença para o seu comparecimento senão
em casos excepcionais, e quando tal suceda deverá
comunicar antecipadamente ao juiz requisitante o
motivo da recusa, presumindo-se que a falta desta
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comunicação importa a concessão da licença e S11-

jeita o funcionário que não comparecer ao proce-
dimento imediato constante do citado artigo 91.°

As testemunhas militares são requisitadas aos
respectivos superiores (artigo 443.°, § 1.0, do Có-
digo de Justiça Militar e artigos 88.° e 135.°, § 2.°,
do Regulamento do Código de Justiça Militar).

A requisição e o aviso feito ao funcionário ou em-
pregado são, para os legais efeitos, equiparados ii
notificação devidamente feita a qualquer pessoa que
seja chamada a comparecer em juizo em dia, hora
e local designados, sendo a falta não justificada
naquele acto punida com multa, logo fi....xada no
respectivo auto, se a comparência for obrigatória,
como obrigatória é a das testemunhas chamadas a
juízo (artigos 91.°, 214.° a 218.°,242.°,430.° e 431.°,
todos do Código de Processo Penal, referidos aos
artigos 188.° do Código Penal, 102.° do Regula-
mento do Código de Justiça Militar e 443.°, § 3.°.
do Código de Justiça Militar).

Resta saber se os militares requisitados estão
sujeitos ao mesmo regime de punição quando se
constatar a sua falta.

Na lata disposição do artigo 91.°, que diz «toda a
'pessoa devidamente notificada ou avisada que não
comparecer. .. incorrerá na multa ... », pode pa-
recer que nela se incluem os militares, mas a ver-
dade é que aquela disposição tem de se entender em
referência ao disposto no artigo 85.° do Código de
Processo Penal, e neste artigo não estão os militares
incluídos.

Por isso, e porque para eles há uma disposição
especial a punir a falta de comparência, que é a do
artigo 6.° do Código de Justiça Militar, que, como
lei especial que é, prevalece sobre a lei geral, no
caso de falta de comparência, não lhes deve ser
aplicada a sanção do citado artigo 91.°, e antes deve
apenas o juiz mandar comunicar à respectiva auto-
ridade militar a constatação da falta, para efeito de
lhes ser aplicada a competente punição.

E não se diga que esta interpretação é inconci-
liável com a disposição do § 3.° do artigo 443.° do
Código de Justiça Militar, que manda que o auditor.
nos processos pendentes nos tribunais militares,
proceda it autuação da testemunha que, intimada,
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não compareça, e seja punida pela forma determinada
na lei comum, visto que a punição actualmente es-
tabelecida na lei comum é a do citado artigo 91.°
e esta punição, por força do disposto no citado ar-
tigo 6.° do Código de J ustiça Militar, tem de ser
disciplinar.

Portanto, a requisição das testemunhas militares
e a constatação da falta pertence ao juiz, mas a
aplicação da sanção pela mesma falta não lhe com-
pete, devendo ele apenas, para tal efeito, mandar
fazer a comunicação da constatação da falta ao su-
perior hierárquico do militar requisitado.

l~ este, por unanimidade, o parecer deste Su-
premo Tribunal Militar.

Lisboa, 20 de Novembro de 1958. -Frederico da
Costa Lopes da Silva, general- João da Encarna-
ção Maçã» Fernandes, general- J01'ge Henrique
~VUnfS da Sili:a, general- João Pinto Ribeiro, ge-
neral - Frederico da Conceição Costa, general-
José Pinto de Vasconcelos - António de Abreu Mes-
quita.

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
n.? 89, de 20 de Novembro de 1958, homologado por
despacho ministerial de 2 de Janeiro do corrente ano,
que é do teor seguinte ~

Sr. Subsecretário de Estado do Exército - Ex-
celência. - Por portaria de 31 de Outubro último
do Ministério do Exército mandou V. Ex." que, nos
termos do § 7.° do artig 374.° do Código de Jus-
tiça Militar, este Supremo Tribunal Militar delibe-
rasse acerca dos efeito de uma pena criminal de
multa aplicada a um furriel por um tribunal comum
quanto a uma eventual preterição na promoção ao
po to imediato, e tabelecendo-se, além disso, dou-
trina de alcance geral.

Quanto ao cu o (los autos propriamente dito, da
ev ntual preterição de promoção de um furriel por
efeito de pena que lhe foi aplicada num tribunal
comum por crime de ofen as corporais voluntárias
(artiao 360.°, n.? 1.0, do Código Penal), que consta
do proce so não ter ido eliminado do serviço em
virtude do despacho de 3 de Abril do 1956 de
.... Ex. a O Sub ccretário d E tado do Exército, a
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deliberação é a que resulta da deliberação que vai
ser tomada de alcance geral.
Na hipótese que importa apreciar, conforme os

casos ou, antes, os delitos de que é acusado, um réu
pode ser condenado em prisão e multa, ou mesmo
só em multa, e esta pode ser da quantia certa indi-
cada na lei, ou de determinado número de dias.
correspondentes ou não à pena de prisão aplicada.

E ainda pode a multa resultar somente da subs-
tituição da prisão por multa ou desta somada com
a multa aplicada conjuntamente com a prisão.

Nos termos do artigo 56.° do Código Penal, são
indicadas as várias espécies de penas correccionais,
sendo entre estas a de prisão de três dias a dois
anos e a ele multa.

Na graduação das penas ali estabelecidas a de
multa é sem dúvida menos grave do que a de prisão.
e assim é considerada pela própria lei (artigo 97.°
do Código Penal).

Mas pode acontecer, para determinado efeito
juridico, que a multa, pelo seu volume e em relação
à aplicação de determinado número de dias de prisão,
se torne mais grave do que a pena de prisão, pelo
que a gravidade de uma e outra só em face de cada
caso concreto se pode determinar.

Tem ainda de se atender ao facto de se tratar de
crimes cometidos por civis ou por militares.

Para isso, ou seja para se determinar a gravidade
da pena de multa, tem de se estabelecer a equiva-
lência desta com a de prisão, e, como na legislação
militar não existe regra alguma a tal respeito, tem
de se lançar mão da legislação geral, o que, aliás.
é autorizado, entre outras, pelas disposições dos
artigos 7.°, 410.°, § único, e 570.° do Código de
Justiça Militar.

E na lei geral - artigo 98.° do Código Penal-
para a equivalência entre a pena de multa e a de
prisão, quando aquela directamente não corresponda
a certo tempo de duração, porque nesta hipótese será
a multa substituida por prisão pelo tempo correspon-
dente, é feita a substituição da multa taxada na lei
por prisão à razão de 20fl, por dia, não excedendo
a sua duração dois anos.

Mas quando a multa tenha sido aplicada a um
militar, e no caso de a pena de multa resultar de
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acumulação com qualquer outra pena correccional,
em face do disposto no n. ° 4.° do artigo 57.° do
Código de Justiça Militar, disposição esta que contém
critério semelhante ao estabelecido no artigo 122.°,
§ 7.°, do Código Penal, mandado aplicar por aquele
artigo 98.°, a substituição de multa faz-se por incor-
poração em depósito disciplinar na razão de um dia
por quatro dias de multa, ou, quando a multa for de
quantia fixada pela lei, pela mesma incorporação
à razão de um dia por 10,$ de multa.

Este critério, por falta de qualquer outra dispo-
sição legal, deve ser seguido quer quanto à pena
disciplinar, quer quanto à criminal.

Encontrada por esta forma a equivalência da pena
de multa à de prisão, conforme o número de dias
qlle for encontrado, assim se resolverá qual é a
disposição aplicável à preterição da promoção ao
posto imediato, isto é, se o citado artigo 15.° do
Regulamento para a Promoção aos Postos Inferiores
do Exército, se a referida Portaria n.? 13595, de
7 de Julho de 1951, com as demais condições cons-
tantes destes diplomas, que são mencionados no
pre ente processo.

É este, por unanimidade, o parecer deste Supremo
Tribunal Militar.

Lisboa, ~O de Novembro de 1958. - Frederico
da Costa Lopes da S1'lva, general- João da Encar-
naçào 1.1Jaçf1sFernandes, general- Jorge Henrique
Xunes da Siloa, general - Joilo Pinto Ribeiro,
general- Frederico ela Conceição Costa, general-
José Pinto de Vasconcelos - António de Abreu Mes-
quita.

o Ministro do Exército,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,





MINISTÉRIO DO EXÉRCIT03 O ABR !9.ri-
Ordem do Exército

1.& Série

31 de Março de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Decreto-Lei n.O 42151

1. O Decreto-Lei n.? 30874, de 13 de Novembro de
1940, que reorganizou a Escola do Exército, foi pos-
teriormente objecto de alterações e aditamentos acon-
selhados pela experiência ou tornados indispensáveis
para fazer face à aucessiva evolução das necessidades
de recrutamento e formação de oficiais do quadro per-
manente do Exército e da Força Aérea.

2. As lições da última guerra, a experiência dos
quase vinte anos .passados e a profunda evolução so-
frida durante este lapso de tempo, quer no âmbito
militar, que nos campos social e económico, aconse-
lham a introdução de novos e importantes conceitos
basilares na organização do nosso estabelecimento de
ensino militar incumbido da importante missão de
formar oficiais do quadro permanente, bem como nos
cursos nele professados.

Um dos aspectos mais salientes é, sem dúvida, a
necessidade de unificar, tanto quanto POSSívE,l,a pre-
paração dos oficiais dos três ramos das forças arma-
das e estabelecer entre eles uma estreita camaradagem.
Assim, dentro de um plano mais vasto, que ultrapassa
as presentes dísposiçõsa, o Governo tem em vista fazer,
no futuro, a preparação dos oficiais dos três ramos das
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forças armadas num único agrupamento de estabele-
cimentos de ensino.

Como primeira fase desse plano verificou-se a con-
veniência 'de, para já, condensar em dois diplomas a
legislação referente:

I) À organização dos cursos interessando ao Exér-
cito e à Força Aérea, condições de admissão e
ingresso nas respectivas armas e serviços.

II) À organização do correspondente estabeleci-
mento de ensino, vida interna, administração,
disciplina e disposições tran itér.a .

Nestes diplomas são toma-dos em consideração não só
os factores inalteráveis, que de longa data sempre têm
dominado o problema vital da preparação dos quadros
permanente das forças armadas, mas também as pre-
sentes realidades da época actual e do caminho previ-
sível da sua evolução.

3. Faz-se a seguir uma breve referência aos prlll-
cípios fundamentais a que se subordina a legi slação
agora publicad .

a) .A preparação dos quadros permanentes da forças
armadas reveste hoj e importância capital e pode afir-
mar-se que elas valem o que valerem e ses quadros .

.As forças armadas desempenham mi sõcs importan-
tes e sagradas na vida da Nação.
Elas constituem a armadura indispensável à sua so-

brevivência nos casos de emergência, contribuem de
forma eficaz para a coesão das suas parcelas constitutivas
e sustentam e revigoram aqueles valores indispensá-
veis à sua saúde espiritual e riqueza material. Ajudam
a elevar o nível cultural do povo, pois através das
forças armadas é exercida sobre a juventude uma
acção educativa de grande mérito, numa altura em
que a maior parte daquela já se encontra fora da
alçada do nosso departamento da educação. Elas tam-
bém 'Colaboram na 'Preparação de inúmeros técnicos que
mais tarde irão servir o País .

.As dificuldades crescentes da vida internacional, a
vastidão e complexidade dos problemas inerentes ao
desenvolvimento e :perfeita integração de todas as par-
celas de Portugal e o extraordinário tecnicismo <las
modernas armas e dos métodos de guerra impõem, por
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isso, que seja ministrada aos futuros oficiais ~a
educa~ão anoral, intelectual e física, orientada sempre
~e harmonia com as condições histór:co-geográficas do
nosso país.

b) As exigências de ordem moral, indispensáveis à
formação de Um elevado eepírito militar no futuro
oficial, são a ,garantia de uma plena obediência às de-
cisões dos chefes, de um espír-ito de sacrifício que leve
ao esquecimento de si ',próprio, em todas as vicissitu-
des, e de firmeza e 'coragem essenciais à carreira das
armas, mormente em face das imposições, cada vez
maiores, da guerra moderna.

O...ê..requisitos de ordem física surgem não apenas
como uma necessidade para assegurar a resistência in-
dividual às incomodidades e 'canseiras da vida de cam-
panha, mas ainda como um meio de o oficial se impor
aos eubordinados perante as dificuldades e os esforços
do combate .
.:f; justamente o" particular cuidado por estes dois

aspectos que torna o estabelecimento onde se preparam
os oficiais de carreira do Exército e da Furça Aérea
bem diferenciado dos restantes estabelecimentos de
ensino superior do País. E nisso só há razão par:a
manter e acarinhar as excelentes tradições até aqui
cultivadas.

c) A necessidade de uma sólida educação intelectual
básica filia-se na 'complexidade e eclectismo, sempre
crescentes" das funções que, ao longo da sua carreira,
os futuros oficiais virão a exercer. Salienta-se, em
especial, a conhecida e espectacular ap lícação à guerra
dos mais avançados progressos técnico-científicos (em
muitos casos têm sido as forças armadas as primeiras
organizações a utilizá-los e até a centralizar a sua
investigação e desenvolvimento}, bem como a circuns-
tância de o oficial de carreira ter 'Permanentemente de
enfrentar, corno instrutor, como educador e 'como chefe,
melindrosos problemas humanos, o que lhe impõe uma
bem cuidada cultura geral e humanística.

Embora esse ,grau de cultura e a sua especialização
sofram uma natural evolução com a ascensão na escala
hierárquica e sejam suceseivamente enriquecidos, atra-
vés de variadas experiências e das funções exercidas
e cursos frequentados, na maioria dos casos, o seu
expoente dependerá da preparação-base recebida, que,
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como tal, deve ser de nível elevado, pois sÓ assim se
adquirirão os hábitos de reflexão, de gosto pelo saber
e da azudesa de es,pírito que lhes é inerente.

d) As condições actuais da ,guerra e da sua prepa-
ração impEcam, no entanto, a necessidade de existir
cada vez maior número de oficiais altamente especia-
lizados, tanto em certos ramos da técnica como até das
ciências abstractas.
São eles que intervirão directamente na resolução

dos muitos e SEl'illipremais complexos problemas postos
pelo progresso às forças armadas e p~rmit~rã? a ~o-
bilização e o enquadramento do potencial técnico-o.en-
tífico da Nação ao seu serviço.

Para esses oficiais não poderá, contudo, ser suficiente
a preparação-base aludida, sendo necessária uma pre-
paração particular de cunho acentuadamente técnico-
-científico.

Mas fazer-se essa preparação logo na fase inicial de
formação do oficial, isto é, na fase de cadete, implica
uma permanência no respectivo estabelecimento de
ensino militar demasiado longa, dada a extensão ine-
vitável dos correspondentes cursos.

A acrescentar às desvantagens antes referidas há as
do regime de frequência de aulas pelo cadete, simul-
tâneamente em estabelecimentos de ensino militar e
civil, imposto pelas especiais exigências didácticas
dessa preparação.

A experiência antecedente, feita com os cursos de
engenharia militar e a persistência das dificuldades
verificadas no correspondente recrutamento, aconse-
lham a adoptar novas soluções, com vista a satisfazer
as necessidades crescentes da arma de engenharia e dos
quadros técnicos do Exército e da Força Aérea.

Certo é que não se encontrará fàcilmente para o pro-
blema uma solução ideal, considerada a variedade e
complexidade dos factores nele intervenientes, inclu-
sive a força da tradição.

A anãlise muito Iponderarda desses factores aponta a
conveniência de separar a preparação dos aludidos téc-
nicos em duas partes:

Uma, de formação geral, a fazer exclusivamente,
e em regime de internato, no estabelecimento de
ensino militar, em cursos de duração igual aos
das armas e dos eerviços ;
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Outra, de formação complementar, já no posto de
--oncial, a fazer no Instituto Superior Técnico

ou, quando não existam cursos organizados no
País, em escolas estrangeiras.

Paralelamente, mostra-se aconselhável a adopção de
normas que proporcionem boas perspectivas quantita-
tivas e qualitativas quanto a recrutamento, de tal sorte
que os quadros técnicos do Exército e da Força Aérea
sej am preenchidos de acordo com as necessidades re-
queridas, que os nossos técnicos militares possuam o
indispensável espírito castrense e sejam qualificados
e dedicados, como convém, às tarefas que lhes corres-
pondam.

Para tal efeito, além das vantagens que devem ser
oferecidas aos oficiais que recebem a preparação com-
plementar preconizada e ingressam, quer na arma de
engenharia, quer nos quadros técnicos do ~xército
e da Força Aérea, devem ser adoptadas as apropriadas
modalidades de recrutamento, de que se dá resumida
notícia no n ." 5 deste preâmbulo.

As soluções seguidas admitem caber ainda ao esta-
belecimento de ensino militar responsável pela forma-
ção geral certos graus de interferência na formação
complementar, dado q\!e ambas devem formar um tod,o
coerente e que, durante a última, haverá ainda que mi-
nistrar alguns conhecimentos militares especializados,

Para isso, o pessoal frequentando cursos de formação
complementar, embora em completo regime de exter-
nato, depende disciplinarmente e do ponto de vista de
orientação e apreciação geral pedagógica daquele es-
tabelecimento de ensino militar, que, para tal, esta-
belece os devidos contactos e faz arranjos com os outros
estabelecimentos de ensino, nacionais ou estrangeiros,
afectos à referida preparação, ,

:f: de admitir, inclusivamente, que as poucas cadei-
ras de preparação especificamente ,m,ilitar, fazen~o
parte dos curriculumi dos cursos a ministrar no Instí-
tuto Superior Técnico, "Venham a ser professadas, neste
mesmo estabelecimento, por oficiais adequadamente
qualificados,

De certo modo relacionada com os conceitos expres-
sos anteriormente, admite-se ainda a conveniência de
atribuir ao estabelecimento de ensino militar que é
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objecto das presentes disposições a incumbência de
superintender na formação geral militar de que ca-
recem os oficiais do quadro permanente dos serviços
de saúde, veterinár:'o, farmacêutico e, de uma maneira
geral, de todos os recrutados já com cursos superiores
civis destinados aos quadros técnicos do Exército e
da Força Aérea.

e) Um outro conceito, com um alcance muito im-
portante na legislação ora publicada, sublinha que as
condições histórico-geográficas do nosso país devem
orientar a preparação do Kuturo oficial para o desem-
penho de funções no ultramar, funções que tantas ve-
zes transcendem as especificamente militares e que as
realidades que envolvem a vida nacional e as suas
perspectivas implicam.
Torna-se, pois, absolutamente necessário pôr em prá-

tica medidas correspondentes a essa preparação, que
deverão abranger todo o período escolar e ter incidên-
cias permanentes sobre a grande maioria das cadeiras
e instruções nele ministradas, isso sem prejuízo de um
indispensável e decisivo complemento extra-escolar:
comissão de serviço obrig'atória no ulbramar nos pri-
meiros anos da carreira do oficial. Neste sentido, e no
que se refere propriamente ao período escolar, é acon-
selhável encarar a efectivação de visitas e missões de
estudo aos territórios ultramarinos.

4. Constituindo problema de grande melindre e de
interesse vital para, a Nação o recrutamento e a pre-
paração do quadro permanente das forças armadas, por
nele, e em particular no quadro dos seus oficiais, assen-
tar a estrutura básica de que depende a preparação
das mesmas, o seu valor e o eficiente cumprimento
das respectivas missões, torna-se indispensável que o
estabelecimento de ensino superior - até aqui deno-
minado Escola do Exército - disponha das necessá-
rias condições e dos meios materiais e orgânicos sufi-
cientes para exercer uma profunda acção formativa
sobre os futuros oficiais.
Desta forma, e ainda mais que no passado, o esta-

belecimento de ensino onde se ministra a preparação-
-base do oficial deve gozar de todas as prerrogativas
de uma autêntica Academia Militar, enfileirando no
aspecto cultural com os mais distintos estabelecimentos
de ensino superior do País.
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5. De acordo com os p rincfpios gerais expostos, a
legislação agora publicada prescreve, em resumo, o se-
guinte:

a) P assa a denominar-se «Academia Militar» o es-
tabelecimento de ensino cuja missão é recrutar e pre-
parar, por agora, o~ oficiais do quadro permanente do
Exército e da Força Aérea.
-Nem a designação actual, de «Escola do Exército»,
nem qualquer das que mais recentemente foram dadas
a este estabelecimento - Escola de Guerra e Escola
Militar -, se mostram adequadas no presente e ainda
menos o serão no futuro. Aliás, com a alteração feita,
reata-se uma tradição mais antiga.

b) '8.fuL criadas novas disciplinas, em. especial de
carácter cultural e de especialização técnico-científlca.

c) A duração dos cursos é alterada para comportar
as novas disciplinas e desenvolver os programas de
algumas das actuais.

d) Tomam-se como um todo os períodos de estudos
na :Academia, no Instituto Superior 'I'écnico ou es-
colas estrangeiras e o que corresponde aos tirocínios
nas escolas práticae.

e) O curso geral preparatório passa a constituir o
1.0 ano comum de todos os cursos, o que contribuirá,
além do mais, para uma maior coesão entre as armas
e os serviços, entre o E..."{ércitoe a Força Aérea, e, no
futuro, na medida em que possa ser exequível, esten-
der-se-à aos três ramos das forças armadas.

1) B criado o curso de Formação de Oficiais de Trans-
missões.

g) O curso de Administração Militar passa a ter a
mesma dura_ç_ãoque os das armas e prepara oficiais
para o Exél~o e para a Força Aérea.

h) São criados os cursos militares de Engenharia
Mecânica, de Engenharia Electrotécnica e de Engenha-
ria Aeronáutica, com o fim de satisfazer as necessida-
des dos serviços técnicos do Exército e da Força Aérea.
i) Tanto os cursos referidos na alínea anterior como o

CurROde Engenharia Militar compreendem uma parte de
preparação técnica e militar, ministrada exclusivamente
na; Academia, e outra parte de preparação complemen-
tar, ministro da no Instituto Superior Técnico.

São frequentadas em escolas superiores estrangeiras
a~ especialidades de engenharia cujo ensino não é mi-
nistrado no nosso país.
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j) O recrutamento para os cursos aludidos na alí-
nea antecedente será feito, em princípio, entre os can-
didatos que tenham frequentado com aproveitamento
o 1.0 ano da Academia, ano comum a todos os cursos.
Depois de completados quatro anos na Academia, Ire-
~entando os respectivos cursos com aproveitamento,
os cadetes são promovidos a alferes-alunos, passando
a frequentar no Instituto Superior Técnico ou em es-
colas estrangeiras os anos dos cursos civis correspon-
dentes. .

l) E admitido também para os cursos de Engenharia
ou para quaisquer outros interessando os serviços téc-
nicos do Exército e da Força Aérea o recrutamento
entre os oficiais de qualquer arma ou serviço candida-
tos ao ingresso nos respectivos quadros. A esses oficiais
será '"daaa licença para estudos, para frequentarem no
Instituto Superior 'I'écnico, ou em escolas superiores
estrangeiras, o número de anos variável com as cor-
respondentes habilitações.

m) O curso complementar de Artilharia é eliminado.
n) Um período não superior a 4[ês...meses, nos últi-

mos anos de cada um dos cursos professados na Aca-
demia,é conságrado à frequência de um estágio in-
terforças armadas, que funcionará em conjunto com os
alunos finalistas da Escola Naval, em regime de in-
ternato comum e no estabelecimento militar que for
para esse efeito designado.

o) O número de tempos dos trabalhos escolares é
devidamente ajustado, atendendo quer às exigências
do ensino, quer às necessidades de estudo pessoal e
descanso dos alunos.

p) Os programas das várias cadeiras e instruções
serão revistos oportunamente e terão, assim como o
ensino, um sentido marcadamente objectivo, de acordo
com a finalidade da preparação que a Academia Mi-
litar se destina a dar.

q) O quadro de professores é reorganizado de h ar-
monia com o novo plano de cursos. O período de ser-
viço como professor é diminuído. Passam a ser objecto
de apreciação periódica as suas actividades, em relação
ao magistério que exercem. Afectam-se os professores
à divulgação de ideias e doutrinas castrenses, através
das publicações militares, as quais, logicamente, terão
nos professores dos nossos estabelecimentos militares
de ensino superior os seus mais indicados colaboradores.
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1') Os cadetes-alunos passam automàticamente a atin-
gir a maioridade, quando da admissão na Academia
MílitarJ no que se refere exclusivamente a questões
relacionadas com actividades militares.

s) Os cursos frequentados com aproveitamento pas-
sam a ser equiparados, para efeitos gerais, aos demais
cursos superiores.

t) São tomadas disposições tendentes à realização de
visitas e missões de estudo ao ultramar, pelo menos por
parte dos alunos dos últimos anos de cada curso, Pressu-
põe-se que estas missões tenham lugar nos períodos de
férias e utilizem, de preferência, transportes militares.

u) Altera-se a actual organização, com vista a obter
um melhor rendimento, tanto da instrução como dos
serviços. A principal inovação traduz-se na criação do
serviço de instrução.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n ,? 2.° do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I

Organização dos cursos
Artigo 1.0 ~ criada ~a Academia Militar, estabele-

cimento de ensino superior destinado a formar oficiais
para os quadros permanentes do Exército e da Força
Aérea.

§ único. Oompete também à Academia Militar:
a) Superintender na preparação técnica e especia-

lizada a ministrar posteriormente, em cursos
superiores, aos oficiais-alunos que se destinam
a preencher as necessidades dos quadros téc-
nicos e especializados do Exército e da Força
Aérea;

b) Oolaborar na preparação dos oficiais destina-
dos aos quadros técnicos dos serviços do Exér-
cito e da Força Aérea, recrutados entre indi-
víduos com o correspondente curso civil,
segundo condições a precisar oportunamente
em diploma especial.

Art. 2.° No cumprimento da sua finalidade, a Aca-
demia Militar deve dar aos alunos, a par da conveniente
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cultura geral e técnico-científica de nível superior, uma
sólida educação moral e física e uma formação militar
muito cuidada, visando em particular o sentido do de-
ver, da honra e da lealdade, o hábito da ordem e da
disciplina e as qualidades de comando.

§ 1.0 Nesta missão educativa devem colaborar todos
os oficiais e professores, em especial o capelão e os ofi-
ciais do corpo de alunos, no que toca ao vinculamenlo
das virtudes morais e militares.

§ 2.° Todo o ensino ministrado na Academia Militar
deve também reflectir a maior preocupação em preparar
para o desempenho das várias missões que podem nor-
malmente competir no ultramar ao oficial do quadro
permanente. Essa preocupação far-se-á sentir, com toda
a objectividade, em especial nas cadeiras que versem
cultura militar ou geral de maior incidência na vida
ultramarina.

§ 3.° Para mais estreitar entre os militares os laços
de convivência e de camaradagem e melhor facultar
a cada um dos ramos das forças armadas os conhe-
cimentos técnicos essenciais próprios dos outros ramos,
o que muito poderá contribuir para assegurar, no exer-
cício da sua função futura de oficiais, uma leal, cons-
ciente e eficaz cooperação, que no estado actual da
ciência e acção militares se tem como imprescindível,
o ensino na Academia inclui desde já a frequência
de um estágio interforças armadas.
Art, 3.° A Academia Militar professa ou superin-

tende nos seguintes <llUSOS:

a) Curso de Infantaria;
b) Ourso de Artilharia;
c) Ourso de Oavalaria;
d) Ourso de 'I'rnnsmissões :
e) Curso de Engenharia Militar;
f) Curso de Engenharia Electrotécnica Militar;
g) Ourso de Engenharia Mecânica Militar;
h) Ourso de Administração Militar;
i) Curso de Aeronáutica Militar;
j) ,Ourso de Engenharia Aeronáutica Militar.

§ L? A Academia Militar superintende também em
iodos os outros cursos de formação complementar, a
levar a efeito em escolas superiores, considerados ne-
cessários para satisfazer as exigências dos serviços téc-
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nicos do Exército e da Força Aérea e, bem assim, nos
cursos de preparação geral referidos na alínea b) do
§ único do artigo 1.°

§ 2.° Os cursos de Administração Militar, de Enge-
nharia Militar, de Engenharia Electrotécnica Militar
e, eventualmente, de Engenharia Mecânica Militar ror-
mam, simultâneamente, oficiais para o Exército e para
a Força Aérea, com as alterações que adiante se pres-
crevem.
Art. 4.° Oada um dos cursos refer-idos no corpo do

artigo 3. ° e os tirocínios e estágios que se lhes seguem
nas escolas práticas DU outros estabelecimentos consi-
deram-se como um todo, intimamente ligados entre si,
cabendo a sua orientação geral ao comandante da Aca-
demia, de acordo com as directivas superiores e em
ligação com (JS órgãos que superintendem na prepara-
ção especializada das armas e dos serviços e, no que
respeita aos cursos da Força Aérea, em coordenação
com a respectiva Direcção de Serviços de Recrutamento
e Instrução.

§ único. Oompete aDS chefes do Estado-Maior do
Exército e da Força Aérea a orientação superior dos
cursos de formação de oficiais dos respectivos ramos.
Por sua delegação, cabem aos órgãos do Exército e da
Força Aérea que superintendem nos problemas de ins-
trução funções de inspecçâo , as quais são sempre exer-
cidas com conhecimento do comandante da Academia
Militar.
Art.5.0 Todos DS cursos referidos no corpo do ar- I

tigo 3.° têm a duração de quatro anos, seguidos do ti-
rocínio, excepto os de Engenharia Militar, de Engenha-
ria Electrotécnica Militar, de Engenharia Mecânica
Militar e de Engenharia Aeronáutica Militar. A du-
ração destes e a dos referidos no § 1.0 do citado artigo
variam com a SUanatureza e as habilitações dos respec-
tivos instruendos.

§ 1.0 Em vista do consignado no § 3.° do artigo 2.°,
os últimos três meses do 4.° ano de cada curso com-
preendem um estágio interforças armadas, em regime
de internato comum, nos estabelecimentos militares que
forem para esse fim designados.

§ 2.° Os primeiros quatro anos dos cursos de Enge-
nharia são frequentados na Academia Militar; DS res-
tantes sâo frequentados no Instituto Superior Técnico,
em regime de externato, ou em escolas estrangeiras,
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sempre que a respectiva especialidade não seja minis-
trada no nosso país.

§ 3.0 Os tirocíniúse estágios a realizar nas escolas
práticas e outros estabelecimentos estendem-se de 1 de
Outubro a 31 de Julho para as forças terrestres e
de 1 de Outubro a 31 de Agosto para a Força Aérea.
Sempre que possível, o tirocínio deve englobar a par-
ticipação em exercícios ou manobras.
Art. 6.0 As matérias 'professadas na Academia Mi-

litar distribuem-se pelas seguintes cadeiras:

1." Matemáticas Gerais.
2." Curso Geral de Física.
3." Elementos de Física Atómica.
4." Geometria Descritiva.
5.& Curso Geral de Desenho.
6." Cálculo Infinitesimal.
7." Elementos de Cálculo.
8." Cálculo Numérico, Mecânico e Gráfico.
9." Probabilidades, Erros e Estatística.
10."' Curso Geral de Química.
11." Elementos de Química e Explosivos.
12.' Curso Complementar de Desenho.
13." Mecânica Racional.
14.&Análise Superior.
15." Curso Complementar de Física.
16." Curso Geral de Mineralogia e Geologia.
17." Termodinft.mÍoca.
18." Electrónica.
19." Introdução às Ciências Sociais.
20." Sociologia Geral.
21." Deontologia Militar.
22.& Higiene Militar.
23." Topografia.
24." História e Geografia Militares.
25. a Estudos Ultramarinos.
26." Psicologia, Pedagogia c Arte de Comandar.
27. a Organisação IMilital', Táctica Geral, Logística

e Elementos de Estratégia.
28. a Org~nização, Táctica e Serviços de Infanta-

na.
29." Org~niza,ção, Táctica e Serviços de Artilha-

na.
30.a Organização, Táctica e Serviços de Cavalaria.
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31. a Org~nização, Táctica e Serviços de Engenha-
na.

32." Organização, 'I'ãctica e Serviços de Transmis-
sões.

33." Organização e Logística do Serviço de Inten-
dência.

34. a Organização e Logística do Serviço de Ma-
terial.

36." Organização, Serviço e Emprego da Força
Aérea.

36..a Organização do Terreno, Vias de Comunica-
ção, Destruições.

37." Transmissões e Elementos de Electrónica.
38." Material de Transmissões.
39. a 'I'elecomunicações.
40." Electrotecnia Geral e Máquinas Eléctricas.
41. a Material Eléctrico e Electrónico do Tiro.
42.° Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro.
43." Armas e Munições, Material de Artilharia.
44." Balística.
4ô." Tiro de Artilharia.
46." Motores e Material Automóvel.
47. a Cálculo Comercial e Financeiro.
48." Administração e Contabilidade Geral.
49." Administração e_ Contabilidade Pública.
50. a Tecnologia de Intendência e Material.
51.& Tiro, Bombardeamento e Outros Meios Ofen-

sivos Aeronáuticos.
52." Navegação Aérea.
53." Elementos de Electrónica, Radiolocalização e

Exploração das Comunicações Aeronáuti-
cas.

54." Aero.dinâmiüa e Material Aeronáutico.

§ único. Nos cursos de Engenharia Militar, Electro-
técnica Militar e Mecânica Militar são também minis-
tradas a partir do 4.° ano, as 'seguintes cadeiras, consi-
deradas consoante a natureza do respectivo curso:

Fortificação (para o curso de Engenharia Militar) ;
Aeróuromos Militares (para Q curso de Engenha-

ria Militar da Força Aérea);
Tecnologia do Fabrico de Armas e Munições e

Cálculo e Traçado dos Orgãos de Armamento
(para o curso de Engenharia Mecânica Militar) ;
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Material Eléctrico e Electrónico das Transmissões
e Material Eléctrico e Electrónico do Tiro (,para
o curso de Engenharia Electrotécnica MiE tar) .

Art, 7.° O ensino das cadeiras referidas no artigo
anterior é .ministrado em prelecções magistrais e com-
pletado, conforme os casos, 'por trabalhos práticos, tra-
balhos de aplicação e de campo.
Art. 8.° A 1.', 2.·, 3.a, 4.", 5." 6.a, 8.a, 9.a, 10.',

12.·, 13.", 14.·, 15.", 16." 17.", 18.·, 20." e 23.· cadeiras
são, para todos os efeitos legais, equivalentes às disci-
plinas que têm idênticas designações nas Faculdades
de Ciências e no Instituto ,sUJperior Técnico.

§ único. Os programas respeitantes às cadeiras in-
dicadas no COllpOdeste art:go carecem de aprovação
do Ministro da Educação Nacional, ouvido o Ministro
das Corporações e Previdência Social, no que se refere
à 20." cadeira.
Art. 9.° Quando fpr julgado conveniente, e mediante

acordo com as ontidad es competentes, podem ser uti-
lizados Ipara o ensino os museus e laboratórios das
escolas 'superiores de Lisboa, bem como os serviços do
Laboratório Nacional de Engenharia Oivil, do Labo-
ratório de Física e Energia Nuclear ou de quaisquer
outros departamentos culturais, técnicos ou científicos.

Art. 10.° Anualmente promover-se-à, sempre que
possível, a realização de visitas e missões de estudo
ao ultramar, durante os períodos de férias, pelos alunos
dos últimos anos, utilizando transportes militares.
Art. 11.° A distribuição das cadeiras Ipelos vários

cursos, excepto os de Engenharia, é a seguinte:
a) Ourso de Infantaria:

1.0 ano - L", 2.", 4.·, 5.· e 21.· (anuais);
3." e 46.a (semestrais).

2.° ano - 23.a, 24.a e 27.' (anuais); 7.",
11." e 22." (semestrais).

3.° ano - 26.·, 28.a, 36.a, 37." e 42.'
(anuais) .

4.° ano - 19.",21.·, 25.', 27.· e 42." (se-
mestrais) .

li) Ourso de Artilharia:
1.0 ano - 1.', 2.", 4.", 5.a e 21." (anuais);

3.· e 46." (semestrais).
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2.° ano - 23.", 24." e 27." (anuais); 7.",
11." e 22." (semestrais ).

3.° ano - 26.", 29.&, 37.& e 45." (anuais);
43." e 44.& (semestrais).

4.° ano - 19.&, 21.", 25.&, 27.", 36.", 41.&
e 45. a (semestrais).

/

c) Curso de Cavalaria:

1.0 ano - L", 2.a, 4.", 5." e 21." (anuais);
3.& e 46.& (semestrais).

2.° ano - 23.&, 24.& e 27." (anuais); T:",
11." e 22.' (semestrais).

3.° ano - 26.", 3Q.&, 36.&, 37." e 42."
(anuais) .

4.° ano - 19.", 21.", 25.", 27.& e 42.& (se-
mestrais) .

d) Curso ele Transmissões:

1.° 1" 9" 4" ~ a 91" ( . )ano - " N., ., O. e N. anuaIS;
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 23.", 24.& e 27." (anuais); 7.",
11." e 22. a (semestrais).

3.° ano - 26.", 32." e 4Q.& (anuais); 36."
39." e 42." (semestrais).

4.° ano - 19.", 21.", 25.", 27.", 38." e 39."
(semestra is) .

e) Curso ele Administração Militar:

1.0 ano - 1-,", 2.", 4.", 5." e 21." (anuais) i
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 24.a, 27." e 47." (anuais); 11.",
22." e 23." (semestrais).

3.° ano:
Para o Exército - 26.", 33.", 48."

e 50.& (anuais); 37.' e 42." (se-
mestrais) .

Para a Força Aérea - 26.", 35.",
48." e 50." (anuais); 37." e 54."
C semestrais) .

4.° ano:
Para o Exéf{do - 19.", 21.", 25.",

27.",36." e 40.3 (semestrais).
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Para a Força Aérea - 19.', 21.",
25.&, 27.& e 49.& (semestrais).

f) Curso de Aeronáutica:

1.0 ano -1.',2.&, 4.&, 5.& e 21.& (anuais);
3.a e 46.' (semestrais).

2.° ano - 27.', 51.& e 53.& (anuais); 7.",
22.&, 52.& e 54.& (semestrais).

3.° ano - 24.", 26.', 35.a, 52.& e 54."
(anuais) .

4.° ano - 19.", 21.&, 25." e 27.& (semes-
trais) .

Art. 12.° A organização dos cursos ele Engenharia é
a seguinte:

a) Curso de Engenharia Militar:

1.0 ano - 1.&, 2.&, 4.&, 5." e 21.& (anuais);
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 6.", 10.&, 12.", 15.", 23.& e 27."
(anuais) .

3.° ano:

Para o Exército - 13.", 16.&, 26.',
31.a, 36.& e 37." (anuai.); 22."
(semestral) .

Para a Força Aérea - 13.&, 16.~,
26.&, 35.& e 37.' (anuais); 22.& e
54." (semestrais).

4.° ano:

Para o Exército - 8.", 9.&, 11.",
20.', 21.", 24.", 25.& e 27.& (se-
mestrais) .

Para a Força Aérea - 8.&, 9.&, 11.&,
20.&, 21.", 24.&, 25.", 27.& e 36.&
(semestrais) .

5.°, 6.° e 7.° anos - A frequentar no ln ti-
tuto Superior Técnico, conforme o de-
terminado no artigo 1.° do Decreto
n.? 40378, ele 14 ele Novembro de
1955, para o 4.°, 5.° e 6.° anos do
cur o de Engenharia Civil.
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No 7.° ano é também ministrada, no Instituto Su-
perior Técnico, a cadeira de Fortificação, por profes-
sores militares.
Para o curso de Engenharia Militar da Força Aérea

é ainda ministrada, no Instituto Superior Técnico, a
cadeira de Aerédromos Mil itares, por professores mili-
tares.

b) Curso de Engenharia Electrotécnica Militar:

1.0 ano - La, 2.", 4.", 5." e 21." (anuais);
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 6.a, 10.", 12.", 15.", 23." e 27."
(anuais) .

3.° ano:
Para o Exército - 13.", 26.", 34."

e 44." (anuais); 14.", 18.", 22.·
e 37." (semestrais).

Para a Força Aérea - 13.", 26.",
35." e 44." (anuais); 14.", 18.",
22." e 37." (semestrais).

4.° ano:
Para o Exército - 8.", 9.", 11.a,

20.", 21.", 24.", 25." e 43." (se-
mêstrais ) .

Para a Força Aérea - 8.", 9.", 11."
20.", 21.", 24.", 25.& e 54." (se-
mestrais) . -

5.°, 6.° e 7.° anos - A frequentar no Ins-
tituto Superior Técnico, conforme o
determinado no artigo 1.° do Decreto
n.? 40378, de 14 de Novembro de
1955, para o 4.°, 5.° e 6.° anos do
curso de Engenharia Electrotécnica.

Nestes anos são também ministra-
das, no Instituto Superior Téc-
nico, as cadeiras de Material
Eléctrico e Electrónico das
Transmissões e de Material Eléc-
trico e Electrónico do Tiro, con-
sideradas como cad eiras de
opção, por professores militares.
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o) Curso de Engenharia Mecânica Militar:

1.0 ano - L", 2.a, 4.&, 5." e 21." (anuais);
3." e 46. a (semestrais).

2.° 'ano - 6.", lO.", 12.", 15.", 23." e 27."
(anuais) .

3.° ano - 13.", 17.", 26.a, 34." e 44."
(anuais); 22." e 37." (semestrais).

4.° ano ~ 8.'" 9.", 11.", 20.", 21.", 24.", 25."
e '43." (semestrais).

5.°, 6." e 1.° anos - A frequentar no Ins-
tituto Superior Técnico, conforme o
determinado no artigo 1.° do Decreto
n." 40378, de 14 de Novembro de
1955, para o 4.°, 5.° e 6.° anos do
()UrBOde Engenharia Mecânica.

Nestes anos são também ministra-
das, no Instituto Superior Técnico,
as cadeiras de Tecnologia do Fabrico
de Armas e Munições e de Calculo e
Traçado dos Orgãos de Armamento,
consideradas como cadeiras de opção,
por professores militares.

d) Curso de EngJenharia A.eronáutica Militar:

1.0 ano - 1.", 2.", 4.", 5." e 21." (anuais);
3." e 46." (eemeatrais},

2.° ano - 6.", lO.", 12.", 15.", 23." e 27."
(anuais) .

3.° ano - 13.", 17.a, 26.", 35.", 37." e 54."
(anuais); 22." (semestral).

4.0 ano - 8.", 9.", 11.", 14.", 20.", 21.", 24."
e 25." (semestrais). Os restantes anos,
a frequentar em escolas superiores de
engenharia apropriadas.

§ 1.0 As cadeiras comuns a vários cursos podem ter
regências e durações especiais, conforme as necessida-
des do ensino.

§ 2.° A Academia Militar estabelecerá com o Ins-
tituto Superior Técnico os entendimentos necessários à
regularidade e eficiência do ensino, devendo conservar-
-se informada. do aproveitamento dos alunos e velar pela
sua disciplina.
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§ 3.0 Os alunos dos cursos de Engenharia fazem nas
férias grandes os está.gios previstos para os cursos res-
pectivo professados no Instituto Superior Técnico.

Art. 13.0 Na 1.& parte do último ano ministra-se, na
27.&cadeira, aos alunos de todos os cursos, exceptuando
os dos cursos de Engenharia Electrotécnica, Mecânica
e Aeronáuti.ca, instrução de cooperação interarmas, sob
a forma de conferências, de trabalhos práticos e de
aplicação e de trabalhos de campo.

Na 2.& parte do último ano dar-se-ão aos alunos de
todos os cursos - e em conjunto com os alunos da Es-
cola Naval- noções de operações conjuntas.

Art. 14.0 Sob a forma de conferências e trabalhos de
aplicação, são dadas a todos os alunos noções gerais da
49.&cadeira e de criptologia. No curso de Aeronáutica,
no de Adminietração Militar para a Força Aérea, no
de Engenharia Electrotécnica Mildtar, de Engenharia
Mecânica Militar e de Engenharia Aeronáutica Militar
são também ministradas noções gerais da 36." cadeira,
e nos restantes cursos, quando for julgado necessário,
noções de hipologia.

Art. 15.0 A educação física é ministrada em todos
os anos dos diferentes cursos, sob a forma de instruções
de ginástica educativa e de aplicação militar, esta úl-
tima com maior desenvolvimento, e de desportos, .es-
grima, luta e equitação.
Art, 16.0 A instrução militar geral dos alunos com-

pete ao corpo de alunos e inclui também o conheci-
mento e tiro de armas ligeiras e noções de defesa civil.

A instrução táctica dos vários cursos é dirigida pelos
respectivos professores das cadeiras de Táctica.

§ 1.0 Igualmente compete ao corpo de alunos velar
pela educação cívica dos alunos, para o que se encar-
regará de lhes ministrar os necessários princípios e
hábitos de vida em sociedade.

§ 2.0 Os alunos, em regime de voluntariado, podem
receber, em princípio, durante as férias, instrução para
a obtenção do certificado civil de piloto de avião de
turismo.

Art. 17.0 A instrução de automobilismo é dada sob
a orientação do professor da 46.& cadeira.

Art. 18.0 Os alunos do curso de Aeronáutica recebem
ainda instruções de pilotagem de aviões, a cargo dos
órgãos de instrução da Força Aérea.
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Art. 19.° Em cada curso, nos três últimos anos fre-
quentados na Academia, são reservados dois tempos por
semana para a aprendizagem de línguas estrangeiras:
francês, inglês' ou alemão. No final, os alunos devem
ter aproveitamento, pelo menos, numa delas, a qual,
relativamente aos alunos com destino à Força Aérea,
é obrigatoriamente o inglês.
Art. 20.° As aulas teóricas e todos os outros traba-

lhos es-colares têm a duração de cinquenta minutos,
excepto as sessões da trabalhos práticos e de aplicação,
que têm, em regra, uma duração dupla.

§ 1.0 Para o efeito da instrução referida no ar-
tigo 18.°, devem reservar-se, nos horários da La. parte
de cada ano lectivo, excepto do 1.0 ano, pelo menos, dois
tempos semanais de quatro horas.

§ 2.° Os trabalhos de campo, a que se procurará dar
o maior desenvolvimento possível, têm 'a duração que
em cada caso for julgada necessária.
Art. 21.° O número total de tempos semanais de ins-

trução, de cinquenta minutos, não pode ser superior a
trinta e seis, incluindo os dois destinados ao ensino das
línguas, com a reserva do § único deste artigo.

§ único. Os cursos de Engenharia, Transmissões, Ar-
tilharia e de Aeronáutica podem dispor de mais tempos
semanais, não devendo, contudo, exceder-se trinta e
nove tempos de instrução.

Art. 22.° Âs tardes de sábado não devem incluir tra-
balhos escolares e são dedicadas, sempre que o coman-
dante o determine, em princípio, uma vez por mês,
a sessões e visitas culturais.
Art. 23.° Os trabalhos escolares são distribuídos em

cada ano, exceptuando o último, da forma seguinte:

La parte - De 1 de Outubro a 31 de Maio, espe-
cialmente destinada à frequência de cadeiras,
conferências, trabalhos práticos e de aplica-
ção, compreendendo os seguintes períodos:

1.0 período - De 1 de Outubro a 22 de De-
zembro;

2.° período - Com a duração de nove se-
manas úteis, contadas a partir de 3
de Janeiro;

3.° período - Com a duração de dez se-
manas úteis.
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2.a parte - De 1 de Junho a 15 de Agosto, desti-
nada a trabalhos de campo, visitas, missões,
exames e provas finais.

, § 1.0 Os alunos do curso de Aeronáutica poderão, a
título excepcional, receber instrução de pilotagem du-
rante as férias grandes, por um período não superior a
trinta dias.

§ 2.° As provas de admissão ao curso de Aeronáu-
tica para os alunos do 1.0 ano têm lugar durante :1S
férias grandes.
Art. 24.0 No último ano do curso a instrução é dis-

tribuída do seguinte modo:

La parte:
] .0 período - De 1 de Outubro a 22 de De-

zembro, destinado à frequência das
cadeiras, conferências, trabalhos de
aplicação e práticos j

2.0 período - De 3 de Janeiro a 30 de
Março, com a mesma finalidade do
período anterior j

3.0 período - De 1 de Abril a 15 de Maio,
destinado a visitas, missões, exames e
provas ..finais.

2." parte - De 16 de Maio a 15 de Agosto, desti-
nado à frequência do estágio interforças ar-
madas.

Art. 25.0 Na 2.a parte dos vários anos há sempre um
exercício de conjunto para todos os cursos, com a du-
ração aproximada de duas semanas.
Art. 26.0 Normalmente, os programas dos diversos

cursos compreendem um estágio em unidades de caça-
dores pára-quedistas e, se possível, em unidades de
comandos.
Art. 27.0 No tirocínio nas escolas práticas ou noutros

estabelecimentos especializados deve a instrução ser
caracterizada pela maior objectividade prática, no sen-
tido de aplicar os conhecimentos adquiridos e completar
a apreciação da personalidade, do espírito militar e da
capacidade técnica dos in truendos.

§ 1.0 O tirocínio dos cur os de Infantaria, Artilharia,
Cavalaria, Transmissões, Engenharia Militar e Admí-
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nistração Militar destina-ss a ministrar aos alunos a
instrução especialmente adequada ao desempenho das
funções de subalterno e ainda, quanto ao curso de Admi-
nistração Militar, de chefes de contabilidade. Nele é
reservado um período mínimo de duas semanas para que
os alunos tomem parte em manobras ou exercícios, como
auxiliares de comandantes de companhia, bateria e es-
quadrão, ou unidades OU formações equivalentes.

§ 2. o Nos tirocínios dos cursos de Engenharia aten-
der-se-é ao seguinte:

a) No curso de Engenharia Militar. - Para o
Exército há uma primeira fase, que se efec-
tua na Escola Prática de Engenharia, com
vista à preparação prática para o desempenho
das funções de subalterno nas especialidades
Ipróprias da arma, e uma segunda fase, du-
rante a qual se realizam estágios, visando o
desempenho das .funções de engenheiro. Para
a Força Aérea há estágios no serviço de in-
fra-estruturas da Força Aérea, nos trabalhos
em curso e, eventualmente, no Laboratório
de Engenharia Oivil;

b) No curso de Engenharia Electrotécnica Mili-
tar. ~ Os alunos frequentam estágios de espe-
cialização na Escola Militar de Electromecâ-
nica, nas Oficinas Gerais de Material de
Engenharia, nas Oficinas Gerais de Material
de Aeronáutica e, se necessário, noutros esta-
belecimentos fabris, escolas ou centros de
instrução e em empresas civis; .

c) No curso de Engenharia Mecânica Militar.-
Os alunos frequentam estágios de especiali-
zação em estabelecimentos fabris}. numa uni-
dade de manutenção de material e, se neces-
sârio, em empresas civis.

§ 3.0 O tirocínio do curso de Aeronáutica é destinado
à instrução prática do oficial piloto aviador, englobando
a adaptação à pilotagem de aviões de jacto.

Art. 28.0 São consíderadoe os seguintes períodos de
férias; onze dias pelo Natal, três pelo Oarnaval, dez
pela Páscoa. ,No final do ano lectivo é considerado de
férias grandes 'o período compreendido entre 16 de
Agosto a 30 de Setembro. Durante as férias grandes po-
derão realizar-se visitas ou estágios, no País ou no es-



1.· Série ORDEM DO EX:eRCITO N.O 2 219

trangeiro, com duração não superior a trinta dias.
Os alunos do 3.° e 4.° anos poderão também assistir a
manobras e exercícios anuais de instrução.
Art. 29.° Os cursos ministrados na Academia Militar

são, para todos os efeitos legais, considerados cursos su-
periores.

CAPITULO II

Condições de admissão à Academia Militar
e de ingresso nos diversos cursos

Art. 30.° São condições gerais de admissão à matrf-
cula na Academia Militar e de inscrição nos diversos
cursos:

1.& Ser. cidadão português, solteiro, filho de pais
portugueses:

2." Ter altura mínima de 1,62 m e possuíra neces-
sária robustez física, verificada por uma junta
de inspecção;

3." Dar a garantia de cooperar na realização dos
fins superiores do Estado e defender 08 prin-
cípios fundamentais da ordem política e social
estabelecida na Constituição;

4." Ter bom comporjamento moral e civil;
5." Ser aprovado em exame de admissão, consti-

tuído por uma prova de aptidão física, uma
prova de aptidão cultural e uma prova de
psico técnica .

§ 1.0 Consideram-se ao abrigo da condição 1.& deste
artigo os candidatos filhos de portugueses que tenham
adquirido a nacionalidade brasileira 6 dos brasileiros
que tenham adquirido a nacionalidade portuguesa.

§ 2.° A altura e o índice de robustez sofrem correcção
adequada à idade dos candidato!', segundo o prudente
juízo da junta de inspecção, confirmada em cada caso
pelo comandante.
Art. 31.° São condições de admissão à matrícula no

1.0 ano de todos os cursos, com excepção do curso de
Administração Militar, além das citadas no artigo an-
terior:

1.. Ter menos de 20 anos em 1 de Janeiro do ano
de admis ão ;



220 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

2.& Estar habilitado com o 3.° ciclo liceal do grupo
correspondente às escolas militares [alínea f)
do artigo 5.° do Decreto-Lei n." 36507, de
17 ·de Setembro de 1947J ou com os cursos
industriais ministrados no Instituto Profissio-
nal dos Pupilos do Ex-ército, logo que os re-
feridos cursos tenham sido estruturados de
forma adequada e tornados correspondentes ao
3.° ciclo liceal. Os alunos admitidos ao abrigo
desta disposição destinam-se, de preferência,
aos cursos de EngenhaJI'ia.

Art. 32.° Podem ser admitidos à matrícula do 1.0 ano,
com destino ao Exército e à Força Aérea, respectiva-
mente, os oficiais milicianos especializados em pára-
-quedismo em serviço nas tropas pára-quedistas e os
oficiais milicianos pilotos aviadores da Força Aérea na
efectividade de serviço que, além das condições gerais
referidas no artigo 30.°, tenham,conforme o caso,
menos de 27 e de 24 anos de idade em 1 de Janeiro do
ano de admissão.

§ único. Os candidatos referidos no corpo deste ar-
tigo são isentos' da prova de aptidão física constante
do n." 5.° do artigo 30.0

Art. 33.° Pode excepcionalmente o Ministro do Exér-
cito autorizar o matrícula no 1.0 ano, com destino às
armas de infantaria, artilharia, cavalaria, transmissões
e engenharia e ao serviço de administração militar e de
material ·e aos quadros de engenhei·ros da Força Aérea,
aos oficiais milicianos que, tendo menos de 27 anos de
idade em 1 ,de J aneiro do ano de admissão, satisfaçam
às condições gerais do artigo 30.0 e tenham revelado
destacadas qualidades de carácter e de aprumo moral
e hajam merecido muito boas informações aos seus
chefes, ,de modo a ,constituir garantia de uma decidida
.e invulgar aptidão para a carreira das armas.

§ 1.0 Os oficiais milicianos do quadro de pilotos avia-
dores da Força Aérea que satisfaçam às condições Ido
corpo deste arfigo podem igualmentoeser admitidos com
destino ao 1.0 ano do curso de Aeronáutica.

§ 2.° Os oficiais milicianos de engenharia e dos qua-
dros dos serviços técnicos', tendo concluído já os seus
cursos de engenheiro, frequentam apenas as cadeiras
especificamente militares dos respectivos cursos.
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§ 3.° Os oficiais milicianos admitidos ao abrigo dos
artigos 32.° e 33.°, bem como os alunos admitidos ao
abrigo do artigo 31.°, são dispensados dos exames das
cadeiras univ-ersitárias que já possuam. São, porém,
obrigados à frequência de todas as cadeiras e à presta-
ção das respectivas provas de frequência, Quando o de-
sejarem, para efeitos de melhoria de classificação, po-
dem ser submetidos a exame final.

Art. 34.° Podem ser admitidos à matrícula no 1.0 ano,
com destino às armas de infantaria, artilharia, cavala-
ria, transmissões, engenharia e serviços de material e
aos quadros de engenharia da Força Aérea, os sargentos
e furriéis dos quadros permanentes que satisfaçam às
seguintes condições, além das gerais referidas no ar-
tigo 30.°:

1.& Ter menos de 27 anos de idade 'em 1 de Janeiro
do ano de admissão;

2. a' Ter um mínimo de três anos de serviço nas filei-
ras, dois, pelo menos, como furriel, durante os
quais tenham revelado destacadas qualidades
de carácter e de aprumo moral e hajam mere-
cido muito boas informações dos seus chefes,
de modo a constituir garantia de uma deci-
dida e invulga"r aptidão para a carreira das
armas;

3.& Estar habilitado com o 3.° ciclo liceal do grupo
correspondente às escolas militares [alín-ea f)
do artigo 5.° do Decreto-L-ei n." 36507, de
17 de Setembro de 1947J ou com o 2.° ciclo
liceal, devendo, neste caso, ser aprovado em
exame de admissão especial, a efectuar no
Colégio Militar, sobre o programa das seguin-
tes disciplinas do 3.° ciclo do curso do m-esmo
Colégio:

Língua e História Pátrias;
Geografia Física, Política e Económica dos

dois países da Península Ibérica e das
principais potências mundiais;

Ciências Físico-Químicas;
Matemática (Álgebra, Geometria, Trigo-

nometria e Co mografia) ;
Desenho.
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§ único. Os sargentos e furriéis do quadro de comple-
mento que se encontrem nas condições do corpo do pre-
sente artigo pod-em, também, ser admitidos à matrí-
cula na Academia Militar.

Art. 35.0 Podem ser admitidos à matrícula no 1.0 ano,
com destino à Aeronáutica, em regra até ao limite de
um terço do número de vagas previstas para o ano lec-
tivo seguinte ao da admissão, os sargentos e furriéis
pilotos que satisfaçam. às seguintes condições, além das
gerais referidas no artigo 30.":

1.& Ter menos de 24 anos de idade em 1 de J fi-
neiro do ano de admissão j

2. & Ter, pelo menos, dois anos de serviço efectivo
como piloto, ,s,empre com exemplar comporta-
mento, aprumo moral, manifesta aptidão para
a carreira das armas, atestada por muito boas
informações dos respectivos comandantes ou
chefes;

3.a Estar habilitado com o 3.0 ciclo liceal do grupo
correspondente às escolas militares [alínea f)
do artigo 5.0 do Decreto-Lei n.? 3B 507, de
17 de Setembro de 1947] ou com o 2.0 ciclo
liceal, devendo, neste caso, ser aprovado em
exame de admissão especial, a efectuar no
Colégio Militar, sobre o programa das se-
guintes disciplinas do 3.0 ciclo do curso do
mesmo Colégio:

Língua e História Pátrias;
Geografia Física, Política e Económica dos

dois países da Península Ibérica e das
principais potências mundiais j

Ciências Físico-Químicas;
Matemática (Álgebra, Geometria, Trigo-

nometria e Cosmografia) ;
Desenho;
Inglês (classe de Ciências).

Art. 36.0 São condições de admissão à matrícula do
1.0 ano Ido .clUSO de Admini,stração Militar, além das .ci-
tadas no artigo 30.":

1.n 'I'er monos de 20 anos om 1 do Jnneiro do an (l
de admissão;
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2.a Estar habilitado com as disciplinas do 3.° ciclo
Iiceal [alíneas o), f) e g) do artigo 5.0 do
Decreto-Lei n." 36507, de 17 de Setembro
de 1947J ou com o 2.° ano dos CUrt!OS de
contabilidade dos institutos comerciais ou
do Instituto Profissional dos Pupilos do
Exército, organizados para efeitos de matrí-
cula nas escolas militares.

Art. 37.° Pedem ser admitidos à matrícula do 1.0 ano
do curso de Administração Militar os sargentos ou fur-
riéis do quadro permanente que satisfaçam às condições
do artigo 34.°, com excepção da 3.a, que é substituída
pela 2.acondi.ção do artigo 36.°

Estas últimas habilitações podem ser substituídas,
quanto aos candidatos que possuam o 2.° ciclo liceal ou
equivalente, pela aprovação em exame de admissão es-
pecial, a efectuar no Instituto Profissional dos Pupilos
do Exército, sobre o programa das seguintes disciplinas
dos cursos do mesmo Instituto:

Matemática j

História Geral e Económica j

Geografia Geral e Económica j

Organização Política da Nação e Economia Cor-
porativa j •

Curso Prático de Inglês.

Art. 38.° Pode, havendo vagas, ser autorisado que os
oficiais das diversas armas ou da Força Aérea frequen-
tem, em regime de licença para estudos, no Instituto
Superior Técnico ou em escolas estrangeiras, se essa
especialidade não for ministrada no País, os cursos de
Engenharia Electrotécnica Militar, de Engenharia Me-
cânica Militar e de Engenharia Aeronáutica Militar,
ou outros cursos técnicos destinados a satisfazer as ne-
cessidades do Exército e da Força Aérea, ingressando
ulteriormente nos respectivos quadros.

§ único. Diploma especial regulará as condições de
recrutamento, frequência e outras relacionadas com os
cursos indicados no corpo do artigo.

Art. 39.0 A junta de inspecção a que se refere a con-
dição 2.& do artigo 30.0 visa especialmente a verificar
se os candidatos à matrícula possuem a indispensável
robustez física e é constituída pelo comandante do corpo
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de alunos, servindo de presidente, e dois médicos (vo-
gais ) , sendo um o médico da Academia e outro um chefe
de clínica médica do Hospital Militar Principal. A junta
pode agregar a si um médico estomatologista.
. § 1.0 No cumprimento da sua missão, a junta de
inspecção procede de acordo com as normas que tenham
sido previamente fixadas pela Direcção do Serviço de
Saúde Militar e homologadas pelo Ministro do Exér-
cito.

§ 2.0 Os concorrentes ao curso de Aeronáutica são su-
jeitos a inspecção especial, a cargo da Força Aérea.

Art. 40.0 A prova de aptidão física do exame de
admissão a que se refere a condição 5.&do artigo 30.°
é apreciada por um júri constituído pelo comandante
do corpo de alunos, ou um seu delegado, pelo mestre
de ginástica, por um médico da Academia e por um
professor nomeado pelo comandante e consta de exer-
cícios de velocidade, força, destreza, decisão e resis-
tência, previamente definidos pelos Estados-Maiores do
Exército e da Força Aérea, ouvida a Comissão Superior
de Educação Físi-ca do Exército, e homologados pelo
Ministro do Exército.
Art. 41.0 A prova de aptidão cultural do exame de

admissão a que se refere a condição 5.&do artigo 30.0
tem por finalidade a verificação do grau de cultura dos
candidatos. O seu programa será submetido aos Estados-
-Maiores do Exército e da Força Aérea e carece de
homologação do Ministro do Exército.

§ 1.0 O júri da prova de aptidão cultural é constituído
por três professores, nomeados pelo comandante.

§ 2.0 Os candidatos são classificados de O a 20 valores,
sendo eliminados os que não obtenham a classificação
mínima de 10 valores. Os candidatos que tiverem média
de 14 valores no 7.. ano do liceu, ou nas habilitações
equivalentes, são dispensados da prova cultural.

Art. 42.0 A classificação para a admissão é obtida pela
média das notas das cadeiras correspondentes às habi-
litações exigidas para cada curso com a nota da prova
de aptidão cultural anteriormente referida. Nestas mé-
dias, sendo necessário, leva-se a aproximação até às
décimas. As provas psicotécnicas e de aptidão física
têm apenas carácter eliminatório.

§ único. Para os candidatos com o 7.0 ano dos liceus
a média das cadeiras refere-se somente às deste ano.
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Art. 43.° Os candidatos procedentes directamente do
Oolégio Militar oedo Instituto Profissional dos Pupilos
do Exército são admitidos em primeiro lugar, desde que
satisfaçam às condições gerais de admissão do artigo 30.°
Art. 44.° São 'Condições de preferência para admis-

são dos restantes candidatos, em igualdade de classi-
ficação, as seguintes:

'1." Serem filhos ou netos de oficiais do Exército,
da Armada ou da Aeronáutica, com prece-
dência dos primeiros sobre os segundos e
tendo primazia os órfãos de pai;

2.a Serem filhos de quaisquer outros militares do
quadro permanente, com primasia também
para os órfãos de pai;

3." 'I'erem mais tempo de instrução militar e pré-
-militar com boas informações;

4." Terem menos idade.

Art. 46.° Para se satisfazerem, tanto quanto possí-
vel, as preferências dos candidatos aos cursos de In-
fantaria, 'Artilharia, Oavalaria e Transmissões, devem
os mesmos entregar, durante a frequência do 2.° ano
e dentro do 'prazo fixado, declarações sobre o curso
que desejam seguir. As declarações dos alunos que não
tenham terminado a prestação de provas na primeira
época de exame são consideradas provisórias até à con-
clusão das referidas provas.

§ único. A declaração dos alunos que desej em in-
gressar nos cursos de Aeronáutica e de Engenharia é
feita no 1.0 ano. ,_.__ ~

Art. 46.0 Anualmente, o Estado-Maior do Exército
fixa o número de vagas a preencher em cada um dos
cursos relativos ao Exército, tendo em conta a ca'pa-
cidade das instalações da Academia, as necessidades das
armas e dos serviços, o número de cadetes-alunos apro-
vados no 1.0 e 2.° anos e as suas preferências.

§ único. O número de vagas para os cursos de oficiais
destinados à Força .Aérea é estabelecido pelo Estado-
-IMaior da Força Aérea.

Art. 47.° O I)?reenchimento das vagas referidas no
artigo anterior é feito pelo comandante, atendendo às
seguintes normas:

1." São preferidos para as respectivas armas e ser-
viços, se assim o desejarem, os alunos admi-
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tidos ao abrigo do corpo dos artigos 33.°,
34.° e 37.°;

2.a Em 'princ.í;pio, são 'preferidos, para os diversos
cursos de Engenharia os alunos que na escala
geral da classificação do 1.0 ano estiverem
situados no terço superior em relação à. mé-
dia das cadeiras. De entre e tes, têm prefe-
rência no ,preenchimento das respectivas va-
,gas os alunos provenientes do Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército ;

3.a Só podem ser destinados ao curso de Cavalaria
os alunos que tenham na equitação classifica-
ções ilguais ou superiores a 12 valores; •

4.& Só podem ser destinados ao curso de Aeronáu-
tica os alunos que tenham sido aprovados
em inspecção e provas sspeciais a cargo da
Força Aérea;

5. a Para o serviço de intendência e contabilidade
da Força Aérea destinam-se, entre os volun-
tários, os que tiverem obtido melhor média
nas classificações do 1.0 e 2.° anos do curso
de Administração Militar;

6.· Depois de satisfeitas as condições anteriores,
as restantes vagas de cada curso são preen-
chidas de acordo com as preferências decla-
radas pelos alunos, tendo em atenção a ordem
da respectiva classificação.

§ único. Em caso de igualdade de condições, dá-se a
preferência:

a) Para a infantaria, aos alunos mais elas ificn-
dos na instrução militar geral;

b) Para a artilharia e transmissões, ao alunos
mais classificados no conjunto da l.a e 2.·
cadeiras;

c) Para a cavalaria, aos alunos mais classificados
no conjunto da equitação e da 46.a cadeira;

d) Para os cur os do Engenharia, aos alunos mai
classificados no conjunto das cadeiras quo
consti tuem o 1. o ano;

e) Para a Aeronáutica, ao que forem pilotos civi
de aviõe e aos quo forem julgados em me-
lhores condições na inspecção e provas e pe-
ciais a cargo da Força Aérea.



õítírE:M DÓ ÉXÉ1tOITÓ ~.o 2

Art. 48.0 Critério idêntico ao indicado nos arti-
gos 44." e 45.0 e nas normas 1." e 6.&do artigo 47.0 será
seguido relativamente à distribuição dos alunos dos
cursos de Engenharia que interessam ao Exército e à
Força Aérea.

Art. 49.0 Ao serem admitidos na Academia Militar,
os cadetes passam a usufruir do regime jurídico da
maioridade, no que se refere exclusivamente a questões
relacionadas com as actividades militares.

CAPITULO III

Aproveitamento e situação escolar dos alunos

Art. 50.0 O aproveitamento dos alunos é avaliado
por chamadas, provas de frequência, exames, traba-
lhos práticos e de aplicação, missões, exercícios mili-
tares feitos em conjunto ou por cadeiras e provas de
aptidão física.

Os resultados são sempre expressos em valores (O a
20 valores), salvo os casos especiais em que for exi-
gida informação. .

Art. 51.0 Em cada período, e por cada uma das ca-
deiras ou série de conferências, os alunos têm uma
claesifícaçâo, que será a correspondente à média pesada
das classificações obtidas "num ou mais exames escritos,
nas chamadas orais, nos trabalhos práticos e de apli-
cação, nos exercícios de campo ou na instrução táctica
respectiva. Os coeficientes a adoptar são fixados no
regulamento da Academia.

Art. 52.0 Em cada ano lectivo atribuem-se aos alu-
nos classificações correspondentes a cada um dos se-
guintes grupos:

a) Frequência (resultante da média das cotas de
mérito do artigo anterior);

b) Exame final (resultante da média das cotas
de mérito obtidas nos exames finais, orais e
escritos, das cadeiras);

c) Educação física (resultante da média das clas-
sificações obtidas em ginástica. e desportos,
esgrima e luta e equitação);

d) Instrução militar geral e automobilismo;
e) Missões e exercícios de conjunto;
f) Instrução de pilotagem (só para o curso de

Aeronáutica}.
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§ 1.0 Aos oficiais-alunos de Engenharia que frequen-
tam o Instituto Superior Técnico não se aplicam os
grupos das alíneas c), d), e) e f).

§ 2.° :E: atribuída uma informação referente ao es-
tágio interforças armadas.
Art. 53.0 Os exames finais das cadeiras constam de

provas escritas ou orais, ou de ambas, e de provas
laboratoriais, nas condições a fixar no regulamento
da Academia.

§ único. Os exames finais das cadeiras semestrais
podem ser substituídos por trabalhos a efectuar sobre
assuntos dos respectivos programas ou ser inclusiva-
mente dispensados, servindo neste caso de classificação
a nota de frequência nas condições a fixar no regula-
mento da Academia.
Art. 54.° A classificação final dos alunos, em cada

ano, é obtida pela média das cotas de mérito do ar-
tigo 52.°, depois de afectadas de coeficiente a estabe-
lecer no regulamento da Academia.

§ único. As cotas de mérito correspondentes ao ano
de tirocínio, relativas às matérias teóricas, aos traba-
lhos práticos e de aplicação e à instrução militar serão
atribuídas de acordo com normas a estabelecer pelo
conselho escolar,em colaboração com as respectivas
escolas práticas ou estabelecimentos especializados onde
decorre a instrução. Deve ter-se especialmente em vista
a valorização das qualidades militares, que intervirão
na respectiva média com coeficiente superior.

Art, 55.° Perdem o ano:

a) Os alunos que não obtenham média de 10 va-
lores em qualquer dos grupos do artigo 52.0;

b) Os alunos que na classificação de frequência
do final do ano não obtenham, em qualquer
cadeira, cota de mérito igualou superior a
8 valores e de 10 valores nas cadeiras a que
se refere o § único do artigo 53.°;

c) Os alunos que nas provas escritas do exame
final não obtenham em duas ou mais disci-
plinas a classificação mínima de 10 valores;

d) Os alunos que não obtenham no conjunto das
provas escritas e oral do exame de cada ca-
deira a média mínima de 10 valores ou que
não obtenham na prova oral de cada cadeira
a classificação mínima de 10 valores;
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e) Os alunos que dêem um número de faltas su-
perior a um quinto dos tempos fixados para
os trabalhos regulamentares, salvo quando
relevadas pelo comandante, mediante parecer
favorável do conselho escolar;

1) Os alunos que não obtenham informação favo-
rável no estágio interforças armadas e no
estudos das línguas;

9) Os oficiais-alunos do 5.°, 6.° e 7.° anos dos
cursos de Engenharia reprovado em mais de
duas cadeiras do Instituto Superior Técnico
na primeira época de exames e ainda os
que, reprovados em uma ou duas cadeiras
nessa época, não conseguirem nelas aprova-
ção na época de Outubro, salvo se, pelas
disposições do Decreto-Lei n ,? 40 378, de 14
de Outubro de 1955, puderem transitar de
ano.

§ 1.° Todos os al unos nas condições das varias alí-
neas deste artigo, excepto a última, são obrigados,
para todos os efeitos, à repetição total do ano que per-
deram, só sendo, porém, obrigados a fazer os exames
finais das disciplinas em que ficaram reprovados no
ano anterior.

§ 2.° Nas médias a qiUe se faz referência no corpo
de te artigo para a pus agem de ano não so consideram
o arredondamento.

Art. 56.° O aluno que não obtenham aproveita-
mento no exame de uma cadeira profes ada na Acade-
mia na época normal podem repetir, na última quin-
zena de Setembro, o exame final dessa cadeira, no
qual é exigida, para aprovação, a classificação mínima
de 10 valores, tanto na prova escrita como na oral.

, único. Para efeito da classificação anual e na
cadeira repetida, apenas pode er levada em conta a
cota de mérito equivalente à mais baixa obtida na
mesma cadeira pelos alunos aprovados na época nor-
mal, ou a nota de 10 valores, se aquela for inferior.

Art. 57.° São dispensados das prova orais das ca-
deirns os alunos que nas respectivas provas escritas
obtenham a elas íficação mínima de 13 valores, a não
ser <J.ue de. ej em efectuá-las com vista a melhorar a
clas~lficar;ão, sem prejuízo, porém, da possibilidade de
reprovação.
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Art. 58.0 Considera-se distinto o aluno que no final
de cada ano tenha classificação igualou superior a
16 valores.

Art. 59.0 A classificação final do curso é feita pela
média aritmética das classificações finais de cada ano,
incl uindo a do tirocínio.

Art. 60.0 São eliminados:

a) Os alunos que fiquem reprovados em dois anos
escolares durante a frequência na Academia
Militar;

b) Os alunos que, em qualquer altura, revelem
falta de adptidão militar ou de qualidades
morais ;

c) Os alunos do curso de Aeronáutica que sej am
considerados inaptos na instrução de pilota-
gem e· não desejem ingressar no Exército;

d) Os alunos dos cursos de Engenharia que fiquem
reprovados em dois anos escolares durante a
frequência no Instituto Superior Técnico ou
em escolas estrangeiras ..

.Art. 61.0 Enquanto frequentarem a Academia Mili-
tar, os alunos denominam-se cadetes, salvo os alunos
admitidos como oficiais milicianos, os quais serão de-
nominados por aspirantes, alferes ou tenentes-alunos,
consoante o caso.

Art. 62.0 Os cadetes dos cursos de Infantaria, Arti-
lharia, Cavalaria, Transmissões, Administração Militar
e Aeronáutica são promovidos ao posto de alferes-alunos
no início do tirocínio, com data de 1 de Outubro, e
os dos cursos de Engenharia ao ingressarem no 5.0 ano
e também com data de 1 de Outubro.

Art, 63.0 O ingresso no quadro permanente dos ofi-
ciais-alunos que em cada ano tenham concluído o curso
efectua-se com data de 1 de Outubro desse ano.

Art. 64.0 A promoção dos alferes-alunos dos cursos
de Engenharia a tenentes-alunos tem lug·ar no dia 1 de
Dezembro no ano do início do tirocínio, ingressando
no quadro permanente imediatamente no final daquele.

Art. 65.0 São eliminados os alferes-alunos que nos
tirocínios e estágios não reúnam a classificação final
de 10 valores ou não obtenham informação favorável
quanto às suas qualidades militares, morais e físicas.
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§ único. O ano de tirocínio ou de estágio pode ser
repetido por uma só vez no caso de perda por faltas
devidas a doenças ou desastre que as justifiquem.
Art, 66.0 Na classificação final registada na carta

de curso e que serve de base para a inscrição na escala
geral do quadro permanente das diversas armas e ser-
viços, bem como para a Força Aérea, no quadro de
pilotos aviadores ou nos de engenheiros e de intendên-
cia e contabilidade, entra-se em linha de conta com a
média da classificação final do curso da Academia
Militar e dos tirocínios e estágios, mas a primeira é
valorizada pelo coeficiente correspondente ao número
de anos de duração do respectivo curso.

§ único. Compete à Academia Militar fazer a clas-
sificação final.

Art. 67.0 Terminados com aproveitamento os respec-
tivos tirocínios e estágios, a Academia Militar confere
aos alunos habilitados com os cursos de Engenharia
a carta ou diploma de engenheiro militar da espeçia-
lidade correspondente. Este diploma tem qualidade para
€feitos de inscrição na Ordem dos Engenheiros e de
exercício da profissão de engenheiro nos ramos de en-
genharia respectivamente afins.

Art, 68.0 Na carta de curso é inscrita em valores,
arredondados até às centésimas, a classificação obtida
pelo aluno. •

§ único. Se esta classificação é inferior a 16 valores,
é na mesma carta registada a indicação de Aprovado;
~e for igualou superior a 16 valores, é registada a
llldicação de Aprovado com distinção.

Art. 69.0 Em cada um dos diferentes cursos há pré-
mios pecuniários, honoríficos ou outros de natureza
~special a conceder aos alunos classificados como dis-
tintos, nas condições que forem estabelecidas.

Art. 70.0 As cartas de curso, as espadas e os punhais,
bem como os prémios e outros galardões, são sempre
entregues na Academia Militar, em cerimónias com
.especial solenidade.

CAPITULO IV

Disposições diversas e transitórias

Art. 71.0 O dia 12 de Janeiro - aniversário da fun-
daç'ão da Escola do Exército - é sempre comemora-do
COm especial solenidade e brilho.
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Art. 72.0 As disposições referentes aos assunto- a 'e-
guir discriminados podem ser alteradas pela publica-
ção de decretos eimples:

As matérias professadas na Academia (artigo 6.°) ;
A distribuição das matérias pelos vários cur os

(artigos 11.° a 25.°);
Os períodos de férias (artigo 28.°);
O aproveitamento dos alunos (capítulo III, com

excepção do artigo 67.°).

Art. 73.° Passam para a Academia Militar toda as
instalações e material que até agora eram pertença
da Escola do Exército, a qual deve con iderar- e ex-
tinta a partir da entrada em. vigor do 'presente diploma.

Art. 74.° O presente decreto-lei entra progre iva-
mente em vigor, para todos os efeitos, a partir do ano
lectivo de 1958-1959.

§ 1.° Em relação à organisação elos cursos ob ervar-
-se-á o seguinte:

a) O 1.0 ano funciona segundo os molde e 'p1'es 0::-

neste diploma para todo o cur os, excepto o de Admi-
nistração Militar;

b) O comandante da Academia proporá a forma de
funcionamento dos diversos anos dos curso de forma-
ção geral, mas de 'modo que as norma con tantes deste
diploma estejam intezrnlmsnts aplicadas no ano lec-
tivo de 1961-1962 para os curso das arma e Aeronáu-
tica e no ano lectivo de 19G2-19G3 para o cur ...o de
Administração Militar;

c) O funcionamento do actual cur o de Enrr nharia
mantém-se nas normas da actual legi lação at· finali-
zarem o curso os alunos que frequentam actualmente
o 2.° ano dos preparatórios de Engenharia.

A cadeira deste curso,crão extinta à medida que
deixem de ter ju tificação :

d) Enquanto o E. ército e a Força A 'rea não po~~am
di por em número suficiente de oficiai encenheiros
das diversas (l. pccialidades preparado atravé da Aca-
demia i~filitar, mantêm-se a normas d recrutamento
.daquele cl mantos actualment 11\ vigor.

~ 2. ° Em relação às condições (lo abort ura d l' C01l-
curso para candidato verificar- e-{t o guint

a) ...TO concurso d Arro. to de 1959 erâo também
admitidos, com d stinn ao 2." ano da, armas. can<li-
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dato nas condições da legislação anterior, isto é, habi-
liturlos com as cadeiras de Matetnática Gerais, Curso Ge-
ral ele Física, Geometria Descritiva e Desenho Rigoroso;

b) Para os concur o de admissão ao curso de Enge-
nharia Militar (modalidade de frequência a extinguir
pela pre ente legislação) serão admitidos concorrente,
no termos da legislação anterior, até Â.igosto ,de 1961,
de tinados ti frequ ência do 1.° ano; até Agosto de 1962,
destinado à frequência do 2.° ano, e até Agosto de
1963, de tinado à frequência do 3.° ano.
Publique-se e cumpra-se como nele e contém.
Paços do Governo da República, 12 de Fevereiro ele

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Antó-
nio de Oliveira alazar - Pedro Theotón1'0 Pereira-
Lúlio Carlos .llves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scliule - Loão de Matos Antunes Varela - Antóm'o
.11anuel Pinto Barbosa- .lfonso Magalhües de Almeida
Fernandes - Fernando Qnintam"l7w Mendonça Dias -
Jfarcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
d .lrantes e Oliveira-Vasco Lopes Alies-c-Francisco
dr Paula Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira
lJlCl.~ Júnior - Carlo Gomes da ilva Ribeiro -llen-
rique rei.qa de Macedo - Henrique de Jfiranda ras-
CII/lCl'lO' Jfarlins de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 42152

D . acordo com a cousidernções do pr âmbulo do De-
l'reto-L i n." 42 151;
. Usaudo da faculdade conf rida pela l ." parte do
U." 2.° elo artigo 109.° da on tituição, o Governo de-
crl'ta ) eu promulgo, para valer como lei, o sezuinte:

C \PITCLO I

Organização da Academia Militar

1. 011 tltul <10

.\rtigo 1.0 .A Academir Militar, criada pelo Decreto-
-Ll'i 11.04-2 l âl , ~ um stabele im nto d en iino depeu-
clPllh' do Minist irio do Kxéruito , <lu compreende:

Coumudo, dispondo ele:
'on. -lho escolnr;
ou 'lho' d uro;

Conselho tI di cip liua.
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Serviço de instrução , englobando:

Corpo docente;
Gabinete de estudos;
Biblioteca e arquivo;
Corpo de alunos;

Serviços gerais e de administração, englobando:

Secretaria;
Conselho administrativo;
Serviços gerais e formação.

A. sua constituição .é a constante do mapa anexo n ," 1,
sendo os respectivos quadros orgânicos os dos mapas
anexos u." 2 a 5, seus apêndices e quadros.

2. Comando

Art. 2.· O comandante é um oficial general do Exér-
cito, designado pelo Ministro da Defesa Nacional, ou-
vidos o Ministro do Exército e o Subsecretário de E,,-
tado da Aeronáutica. Ele ,é responsável perante o chefe
do Estado-Maior do Exército pela actividade geral da
Academia e perante o chefe do Estado-Maior da Força
Aérea sàmente nos assuntos que re peitem e pecífica-
mente à instrução dos cursos de aeronáutica.

§ único. O comandante é auxiliado no desempenho
das suas funções por um 2.· comandante, brigadeiro ou
coronel do Exército ou da Força Aérea, nomeado pelo
Ministro do Exército, mediante proposta do comandante
dr. Academia Militar e com o parecer favorável do Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica, quando for oficial
da Força Aérea.

O 2.· comandante é também o director da instrução.

3. Conselho escolar

Art. 3.· O conselho escolar é constituído pelo coman-
dante, que 'preside, pelo 2.· comandante, pelos professo-
res catedráticos, incluindo os interinos, pelo coman-
dante do corpo de aluno, pelo chefe do gabinete de
estudos e pelo chefe da secção de e tudos e planeamento,
o qual serve de secretário, sem voto.
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Art. 4.° Ao conselho escolar compete:

1. ° Dar obrigatoriamente par,ecer sobre:
a) As condições gerais de admissão dos alu-

nos, a sua educação militar, a orien-
tação pedagógica, horários e progra-
mas das disciplinas;

b) A nomeação de professores;
c) O provimento definitivo «los profe,ssores

catedráticos;
d) O orçamento geral da Academia ;
e) O programa de estágios, missões e V:Sl-

tas de estudo.

:!.o Apreciar todas as demais questões que pelo
comandante lhe sejam pre entes.

§ 1.0 Os professores interinos em exercício e o ccman-
dante do oCorpode alunos não têm direito a voto nos
casos previsto nas alíneas b) e c) do n ." 1.0

§ 2.° Os professores catedráticos que não estão pro-
vidos definitivamente não podem tomar parte nas ses-
sões do Oonselho que tenham por finalidade o disposto
na alínea c) do n ," 1.0 do corpo deste artigo.

§ 3.° Sempre que o conselho reúna para tratar de
assuntos relacionados especialmente com a matéria da
alínea d) do n.? 1.0 do corpo deste artigo é convocado
o director dos erviços gerais e de administração.

Art. 5.° O conselho escolar reúne em ses tio pública:
1.0 Para abertura solene do ano escolar, proclama-

ção elo alunos premiados e distribuição dos
respectivos diplomas;

2.° Para entrega das cartas de curso.

Art. 6.° A convocação do conselho escolar é da ex-
clusiva competência do comandante .

.t. Conselhos de curso

Art. 7.° Para cada um dos cur os ministrado na
Academia Militar, para o 1.0 ano geral e para o 2.° ano
comum à infantaria, artilharia, cavalaria e transmissões
há um con elho de curso, campo to por todos os seus
professore , me tre de ginás tica, esgrima e equitação
e in trutores de táctica, tiro e automobilismo.
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§ 1.° Este conselho é normalmente orientado pelo di-
rector do <curso, que é o professor desse curso doemaior
hierarquia militar originário da arma ou serviço respec-
tivo ou de aeronáutica, e é secretariado pelo elemento
de menor graduação militar.

§ 2.° Sempre que vão tratar-se assuntos relacionados
com a instrução de pilotagem, devem ser convocados
para o conselho do curso de aeronáutica os coman-
dantes das esquadras de instrução elementar e básica
de pilotagem nas quais os alunos são instruídos,

§ 3.0 O comandante do C<lTpOde alunos e o chefe
do gabinete de estudos - ou seus delegados - podem
tomar parte nas sessões dos diferentes conselhos de
curso, quando solicitados.

§ 4.° O comandante da Academia Militar ou o 2.° co-
mandante assistem sempre que o julguem conveniente,
assumindo neste caso a presidência.

§ 5.° O director de curso é também delegado perma-
nente do comandante da Academia junto da respectiva
escola prática para efeitos de coordenação do ensino.
Art. 8.° Aos conselhos de curso incumbe examinar e

dar parecer sobre todos os assuntos que interessem ao
funcionamento e organização dos cursos a que se refe-
rem, bem como ao aproveitamento e vida escolar dos
respectivos alunos.

Art. 9.° Os conselhos decurso reúnem, por convoca-
çã<l do respectivo director:

1.0 Ordinàriamente, no final de cada período e de
cada ano escolar;

2.° Extraordinàriamente, quando for julgado ne-
cessário.

§ único. O comandante da Academia e o 2.° coman-
dante podem igualmente convocar os conselhos de cur o.

5. Conselho de disciplina

Art. 10.° O conselho de disciplina é constituído pelo
2.° comandante, pelo comandante do corpo de alunos
e pelos directores de todos os cursos, servindo de secre-
tário o oficial de menor hierarquia militar.

§ único. Quandü o conselho de disciplina reunir para
efeitos de julgar um aluno, o respectivo comandante
de companhia toma parte na reunião, servindo de secre-
tário.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 237

Art. 11.° O conselho de disciplina reúne:

1.0 Todas as vezes que lhe é presente para julga-
mento qualquer aluno, por motivos discipli-
nares ou morais, OU lhe é determinado o es-
tudo de normas relacionadas com a disciplina;

2.° Ordinàriamente, no fim de cada ano escolar,
para deliberar sobre as faltas que devem ou
não ser canceladas, consultado o registo dis-
ciplinar dos alunos e tendo em atenção a na-
tureza das mesmas faltas.

§ único. A convocação do conselho de disciplina ,é
da exclusiva competência do comandante.

Art, 12.° Quando se tratar do julgamento de qualquer
aluno, o conselho procede de harmonia com a doutrina
do artigo 130.° do Regulamento de Disciplina Militar.

§ 1.0 Para efeitos do expresso no corpo deste artigo,
devem estar presentes todos os membros do conselho ou
quem os substitua, em caso de impedimento legal.

§ 2.° Da decisão tomada, depois de homologada pelo
comandante, não há recurso.

fi. Serviço de instrução

Art. 13.° O quadro orgânico do serviço de instrução
é o constante do mapa anexo n ," 3 e seu apêndice n." l.

Art. 14.° O serviço de instrução tem um director,
que é o 2.° comandante, ao qual, no que se refere par-
ticularmente a este a pecto escolar, compete, sob a su-
perintendência do comandante da Academia: a direcção,
o estudo, o planeamento e coordenação do ensino, com
vista a obter a melhor orientação pedagógica e o maior
rendimento da instrução; as ligações com as escolas
militares ou civis cuja actividade interessa à Academia
Militar, mormente para efeitos de funcionamento dos
cur os complementares; a orientação dos assuntos rela-
tivos à biblioteca e ao arquivo.

Ar t. 15.0 O director de instrução é assistido direc-
tamente no de empenho das uas funções por um ga-
binete de e tudo .

Art. 16.° O directores de cur o colaboram nos tra-
balho do erv \,0 de instrução, bem como todos os
profes ore, in truíores e outros oficiai com responsa-
bilidade no enS1110.
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a. Corpo docente

Art. 17.° O corpo docente é constituído por todos os
professores das cadeiras ministradas na Academia Mi-
litar e a ele compete a real izaçâo dos altos fins educa-
tivos que a mesma se propõe.

Art. 18.° Os professores que ministram o ensino das
cadeiras têm as categorias de professores catedráticos
e de Iprofessores adjuntos e 'podem ser civis, nos casos
expressamente referidos nos artigos seguintes.

§ 1.0 Os professores catedráticos militares, quando
no activo, podem ter o posto de capitão, major ou
tenente-coronel e os adjuntos o 'posto de capitão ou
major. As suas funções podem também ser desempe-
nhadas por oficiais da reserva até ao posto de C(H'O-
nel, inclusive, .para o lugar de professor catedrático
e até tenente-coronel para o de adjunto.

§ 2.° O ,professor catedrático ou adjunto que per-
tença ao quadro de reserva pode exercer o magistér:o
até aos 62 anos.

Art. 19.0:e condição indispensável para 'pertencer
ao ,corpo docente o estar habilitado com qualquer dos
cursos ministrados nas extintas Escolas Militar e do
Exército, na Academia Militar, na Escola Naval ou
com qualquer outro curso de categoria universitária.

Art. 20.0 Na nomeação dos professores catedráticos
e professores adjuntos deve atender-se ao seguinte:

a) Para as L", 2.", 3.\ 4.", 5.", 6.~, t», 8.", 9.",
1.0.", 11.", 12.", 13.", 14.", 15.", 16.", 17.a,
18.", 19." e 20." cadeiras, professores de uma
escola superior ou indivíduul.dades civis ou
militares com a respectiva formação umver-
sitária;

b) Para a 21.", o capelão da Academia;
c) Para 22. a, oficial médico do activo, de prefe-

rência com a especi.alidade de higienista;
d) Para a 23.", oficiais do activo ou da reserva de

engenharia ou eepecialisados de qualquer ou-
tra arma;

e) Para as 24.\ 25." e 26.\ oficiais do activo ou
da reserva de qualquer arma ou serviço ou
do corpo do estado-maior, de preferência
para a 25." 'Com o curso do Instituto Supe-
rior de Estudos Ultramarinos;
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f) Para a 27.", oficiais do activo com o curso com-
plementar do estado-maior ou do corpo do
estado-maior;

.1/) Para a 28.", oficiais do activo de infantaria,
de 'preferência com o curso de promoção a
oficial superior ou com o 'Curso complemen-
tar do estado-maior, Ipodendo ainda concor-
rer oficiais do corpo do estado-maior origi-
nários de infantaria;

h) Para a 29.", oficiais do activo de artilharia,
de preferência com o curso de promoção a
oficial superior ou com o curso complemen-
tar do estado-maior, podendo ainda concor-
rer oficiais do cõrpo do estado-maior origi-
nários de artilharia;

i) Para a 30.", oficiais do activo de cavalaria, de
preferência com o curso de promoção a oficial
superior ou com o curso complementar do
estado-maior, podendo ainda concorrer ofi-
ciais do corpo do estado-maior originários de
cavalaria;

j) Para a 31.", oficiais do activo de engenharia,
de preferência com o curso de promoção a
oficial superior ou com o curso complemen-
tar do estadô-maior, .podendo ainda concor-
rer oficiais do corpo do estado-maior origi-
nários de engenharia;

1,,) Para a 32.", oficiais do activo de transmissões
ou da arma de engenharia especial izados em
transmissões, de 'preferência com o curso de
promoção a oficial superior ou com O curso
complementar do estado-maior, podendo
ainda concorrer oficiais do corpo do estado-
-maior originários de transmissões ou de en-
genharia especializados em transmissões;

l) Para a 33.&, oficiais do activo do serviço de
administração militar, de preferência com o
curso de promoção a oficial superior ;

.1n) Para a 34.", oficiais do activo engenheiros do
erviço de material, de preferência com o
curso de promoção a oficial superior;

n) Para a 3.5.&, oficiais do activo pilotos aviado-
res, de preferência com o curso de oficial
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superior da Eorça Aérea ou com o curso do
estado-maior;

o) Para a 36.&, oficiais do activo de engenharia;
p) Para a 37.a, oficiais do activo de transmissões

ou de engenharia especializados em trans-
missões;

'l) Para as 38.&e 39.a, oficiais de transmissões, de
engenharia especializados em transmissões, ou
engenheiros electrotécnicos militares;

7') Para as 40.& e 41.&, oficiais do activo ou da re-
serva engenheiros electrotécnicas militares
ou com habilitações equivalentes;

s) Para a 42. a, oficiais do activo de infantaria ou
cavalaria ;.

t) Para as 43.& e 44.&, oficiais do activo engenhei-
ros mecânicos militares ou com habilitações
equivalentes;

u) Para a 45. a, oficiais do activo de artilharia;
'V) Para a 46.\ oficiais do activo ou da reserva

engenheiros mecânicos militares ou com ha-
bilitaçõe equivalentes;

w) Para as 47.a, 48.a, 49.&e 50.&, oficiais do activo
de administração militar e de intendência e
contabilidade da Força Aérea, de preferência
para a 47. a com o curso do Instituto Superior
de Ciências Económicas e Financeiras;

x) Para as 51.& e 52.&, oficiais do activo pilotos
aviadores;

y) Para a 53.a, oficiais do activo pilotos aviadores,
de preferência com o curso de radiocomunica-
ções;

z) Para a 54.a, oficiais do activo engenheiros ae-
ronáuticos, de preferência pilotos aviadores.

~ único. Nos casos da alínea a) do presente artigo
ter-se-ão ainda em vista as seguintes condições:

La A regência das cadeiras compete, em princípio,
ao pessoal docente que tiver a seu cargo a
regência de disciplinas equivalentes nas Uni-
versidades de Lisboa;

Quando se verificar a impossibilidade de asse-
gurar a regência das cadeiras por esta forma,
o Ministro do Exército nomeia, com o acordo
do Ministro da Educação Nacional, as pe -
soas a quem deve ser atribuída a regência;
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• 2.&Os professores adjuntos das cadeiras regidas por
civis são, de preferência, militares. Pode, no
entanto, o Ministro do Exército propor ao
Ministro da Educação Nacional que tais
funções sejam desempenhadas, em regime de
acumulação, por pessoal docente das Univer-
sidades de Lisboa.

Art. 21.° Com vi ta a ministrar instruções práticas
de carácter acentuadamente técnico, podem prestar ser-
viço na Academia Militar oficiais técnicos das respecti-
vas especialidades, mesmo que não tenham formação
uni versi tária.

§ único. Os oficiais de que trata o corpo deste ar-
tigo têm direito à mesma gratificação escolar que os
oficiais instrutores.

Art. 22.° Para efeitos do disposto nos artigos 80.",
82.°, 83.° e 84.° do Decreto-Lei n,? 36304, de 24 de
)Iaio de 1947, só é considerado como serviço efectivo
em comissões privativas do estado-maior o serviço de-
sempenhado por oficiais do corpo do estado-maior, ou
com o curso complementar, como director de instrução,
ou no gabinete de estudos e na 27.& cadeira.

Art. 23.° Para efeito de vencimentos, os professores
civis, catedráticos e adjuntos, que não acumulam as
suas funções na .ácademia Militar com outras funções
públicas estranhas à mesma são equiparados, reapecti-
vamente, a coronel e a tenente-coronel de infantaria.
Uns e outros têm direito à gratificação escolar corres-
pondente à ua categoria de professor.

§ único. No caso da acumulação a que se refere o
corpo deste artigo ser-Ihes-á atribuída uma gratifica-
ção igual à e tabelecida para a acumulação de regên-
cias nas Faculdades, acrescida de 50 por cento do seu
valor.
Art. 24.° As acumulações do ensino das cadeiras pre-

vi tas no apêndice 1 do mapa anexo n." 3 dão direito,
em relação tanto a professores catedráticos como a
adjuntos, à acumulação de gratificações de regências,
não podendo, contudo, ser abonada a cada professor
mai do que a regência de dua cadeiras.

Art. 25.° O profe ores catedráticos e adjuntos mi-
litares são provido nos respectivos lugares mediante
concurso documental, a menos que algum concorrente
tenha solicitado por escrito, na altura da entrega do
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requerimento, a abertura de concurso de provas públicas
ou que o conselho escolar decida que só um concurso
de provas públicas o pode habilitar a pronunciar-se por
qualquer dos concorrentes.

§ 1.0 O conselho escolar reúne para apreciação dos
concorrentes e, por ordem de preferência, indica o re-
sultado da sua decisão, o qual, acompanhado do parecer
do comandante e da cópia da acta da sessão ou sessões
realizadas, é enviado ao Estado-Maior do Exército, para
aprovação pelo Ministro do Exército.

§ 2.0 Para o concurso de provas públicas, o coman-
dante, ouvido o conselho escolar, nomeia o júri e fixa
os dias do concurso e o programa das provas aprestar.
Do júri, presidido pelo comandante, deve fazer parte
o director da instrução e somente professores catedrá-
ticos confirmados.

Para fazer parte do júri pode ser so.licitada a cola-
boração de qualquer entidade de reconhecida compe-
tência estranha à Academia Militar. Findo o concurso,
a lista proposta pelo júri,wm a ordem de preferência
dos candidatos e com o parecer do comandante, é en-
viada ao Estado ...Ma:'OO'do Exército para aprovação.

§ 3.0 Se o concorrente for oficial da ,Marinha ou da
Força Aérea, a nomeação carece de parecer favorável,
respectivamente, do Ministro da Marinha e do Subse-
cretário de Estado da Aeronáutica.
Art. 2,6.0 A 'pámeira nomea-ção .para o desempenho

das funções de professor catedrático é feita com carác-
ter provisõrio e Ipor dois anos. Findo este prazo, a
idoneidade do nomeado é apreciada pelo conselho
escolar, após o que, mediante parecer favorável do
comandante, é a nomeação convertida em definitiva.

§ único. Nesta apreciação são factores especialmente
a considerar as qualidades pedagógicas, as lições, con-
ferências e outros trabalhos publicados e a acção for-
mativa manifestada no exercício do magistério.

Art. 27.0 Na falta ou impedimento de algum pro-
fessor cateduátioo , são os trabalhos respectivos entre-
gues ao professor adjunto da cadeira considerada ou
a outro Iprofessor catedrático. Na falta ou impedimento
de algum professor adjunto, são os trabalhos respec-
tivos entregues a outro professor adjunto.

§ 1.0 Não sendo possível a acumulação nos casos pre-
vistos no corpo deste alrtig:o, Ipode ser nomeada para
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professor interino pessoa estranha ao cor.po docente.
A nomeação é da competência do ,Ministro do Exército,
mediante preposta fundamentada do 'comandante da
Academia, ouvido o conselho escolar, e parecer favo-
rável do Ministro da Marinha, do Subsecretário de
Estado da Aeronáutica e do Ministro da Educação Na-
cional, conforme se trate de oficiais da Marinha, da
Força Aérea ou de civis.

§ 2.° Quando um professor catedrático ou adjunto
de empenha funções de acumulação de regências nas
condições do corpo deste artigo percebe a gratificação
correspondente.

Art. 28.° São obrigações normais do professor cate-
drático, além da regência das disciplinas e matérias
a seu 'cargo e da direcção dos respectivos trabalhos
práticos, de laboratório ou de gabinete:

1.° Organizar os elementos de estudo para as dis-
ciplinas que está encarregado de ministrar;

2.° Acorrupanhar os alunos nos exercícios de campo
e nas visitas e missões relacionadas com a
sua cadeira e colaborar em exercícios de
conjunto;

3.° Apresentar os relatórios das visitas, missões e
tra balhos de. aplicação, emitindo sobre eles
o seu 'Parecer;

4.° Fazer conferências ou colaborar em trabalhos
práticos ou de aplicação de que sej a encar-
regado;

5.° Colaborar em revistas, boletins ou outras pu-
bl.cações militaees periõdicaa, por sua ini-
ciativa ou quando solicitado, com a sanção
do comandante da Academia Militar;

6.° Substituir, quando para tal for designado,
outro professor legalmente impedido.

Art. 29.° Compete aos professores adjuntos, funda-
mentalmente, coadjuvar os professores catedráticos nos
trabalhos práticos, de aplicação e de laboratório, nos
exercícios ou demai serviços relativos à cadeira ou
grupo de cadeiras que lhes estão atribuídos e, bem
assim, prestar colaboração em tudo o que respeita aos
n.oe 1.0 a 5.° do artigo anterior.
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Art. 30.0 Os professores da Academia Militar são
exonerados:

a) A seu pedido;
b) Quando, terminado o periodo de nomeação

provisória, não sej am confirmados;
c) Quando, sendo mi.litan'es no activo, forem pro-

movidos aos ipostos de coronel ou tenente-
-coronel, conforma se trate, respectivamente,
de professores catedráticos ou adjuntos ;

d) Quando, sendo militares no activo, perfiserem
seis anos, seguidos ou interpolados, de fun-
ções docentes efectivas na Academia Militar.
Este período pode ser aumentado excepcio-
nalmente ,para oito anos, mediante despacho
ministerial, quando o professor em causa
merecer excelentes inforenações do cornan-
dante da Academia Militar e houver mani-
festo inconveniente na sua substituição;

e) Quando estiverem afastados das funções docen-
tes, por comissão de serviço, 'por um período
superior a um ano, salvo quando Se tratar
de serviço de mobilisação ou de interesse
para a instrução na Academia;

f) Quando, por motivos discipl inares ou morais,
seja propoeta a sua exoneração pelo coman-
dante, ouvido o conselho escolar;

9) Quando sejam atingidos pelo limite de idade.

§ único. A exoneração efectuada nos casos das alí-
neas a) e e) não impede nova nomeação para o cargo
de professor.

Art. 31.0 Em cada período de dois anos e no termo
do exercício das respectivas funções é ela borada pelo
comandante, ouvido o director da instrução, uma a.pre-
ciação de 'cada professor, de acordo com normas a esta-
belecer. Esta apreciação é junta ao processo do oficial
e transmitida aos órgãos que superintendem nos assun-
tos de instrução no ramo das forças arraadas a que
o oficial pertence. No caso de o professor ser civil a
apreciação é enviada ao Ministério da Educação Na-
cional, por intermédio do Estado-ôluior do Exército.

Art. 32.0 O Estado custeia ou faculta a frequência
de cursos e estágios em escolas naciona: ou estran-
gell'as a profe sores da Academia Militar ou outro'
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oficiais que para isso sej am designados, tendo em
vista o estudo da organização e funcionamento de esta-
belecimentos similares e a formação de determinados
especialistas com interesse .para a Academia Militar.

b. Gabinete de estudos

Art. 33. o O gabinete de estudos tem como missão
assistir directamente o director da instrução no de-
sempenho das suas funções, competindo-lhe em espe-
cial:

1.o A preparação de todos os elementos referentes
a assuntos de instrução que tenham de ser
apresentados ao comandante da Academia
Militar e ao conselho escola.r;

2. o A organização dos 'Cursos e dos horários, a
coordenação de prÜigramas e a edição de pu-
blicações ;

3.0 O reg:'sto, estatística, informação e arquivo de
tudo o que respeita à admissão, aproveita-
mento e vida escolar dos alunos, bem como
à organização e estudo dos processos relati-
vos à admissão e apreciação de professores
e instrutores;

4. o A recolha de informações relativas a escolas
congéneres eãtrangeiras.

§ único. O gabinete de estudos tem a composiçao
constante do ma'pa anexo n. o 3 e os oficiais que dele
fazem parte são nomeados pelo Ministro do Exército,
me~iante proposta do comandante da Academia, ouvido
o dIrector da instrução.

Art. 34.0 Para efeitos de gratificação e de tempo de
permanência na Academia, o chefe do gabinete de
e~tudos e o chefe da secção deestudos e planeamento
s~o equiparados, re pectivamente, a professor catedrá-
tico e a 'professor adjunto.

§ único. No caso de se tratar de antigos professores,
o te;upo total de permanência na Academia não poderá,
pOtem, exceder doze anos.

c. Biblioteca e arquivo

Art. 35.0 A biblioteca da Academia é destinada a
guardar, cuidar e catalogar os livros, revistas, jornais,
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manuscritos, mapas, plantas e outras espécies desti-
nados à consulta e estudo por parte do oCorpodocente,
oficiais em serviço na Academia e alunos.

Art. 36.0 O arquivo da Academia destina-se à guarda,
catalogação e conservação das memórias das cadeiras
e de outros trabalhos de estudo, dos relatórios de visi-
tas, das missões ,e dos reconhecimentos e da correspon-
dência, de acordo com as normas em vigor.

Art. 37.0 A biblioteca e o arquivo têm a composição
constante do mapa anexo n. o 3 e os oficiais que deles
fazem parte são nomeados pelo Ministro do Exército,
mediante proposta do comandante da Academia, ou-
vido o director da instrução.

7. Corpo de alunos

Art. 38.0 O corpo de alunos enquadra e engloba os
alunos. Cabe-lhe desempenhar papel fundamental na
educação moral, social e militar dos mesmos alunos,
proporcionando-lhes as condições necesaárias ao conhe-
cimento e prática de todas as virtudes militares e cí-
vicas e ao conveniente desembaraço físico.

A organização do corpo de alunos .é a constante do
mapa anexo n ," 4.

§ 1.0 Aos. oficiais do corpo de alunos 'compete:
a) Exercer as funções de comando e administrati-

vas que lhes são designadas dentro do corpo
de alunos;

b) Ministrar as instruções de ginástica, esgrima
e luta, desportos, equitação e a instrução mi-
litar geral, consoante a sua especialização.

§ 2.0 Os oficiais do corpo de alunos devem constituir,
em todas as circunstâncias, perante Os alunos guias e
exemplos permanentes de virtudes cívicas e militares.

Art. 39.0 O comandante do -corpo de alunos tem a gra-
duação de tenente-coronel ou major de qualquer arma
e é nomeado pelo Ministro do Exército, mediante pro-
posta do comandante da Academia. Compete-lhe não só
a responsahilidade da manutenção da disciplina do in-
ternato como a orientação de todas as missões referidas
no artigo anterior.

Art. 40.0 O comandants do corpo de alunos é auxi-
liado por um adjunto, major ou capitão de qualquer
arma.

•
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Art. 41.0 Q corpo de alunos é organizado em quatro
companhias, as quais têm a seu cargo a administração,
disciplina e instrução militar geral dos respectivos alu-
nos.

Os comandantes «le companhia são capitães de qual-
quer arma, nomeados sob proposta do comandante da
Aca·demia Militar.

Art. 42.0 No corpo de alunos há, distribuídos pelas
companhias, catorze oficiais, com a patente de capitão
ou tenente, sendo:

Oinco de infantaria.
Dois de artilharia.
Dois de cavalaria.
Um de engenharia.
Um de transmissões.
Dois de aeronáutica, sendo um piloto aviador e

outro pára-quedista.
Um do serviço de administração militar.

Estes oficiais são encarregados de administrar aos
alunos: a instrução militar geral, sob a direcção dos
cOmandantes de companhia; a instrução táctica das res-
pectivas armas ou serviços do Exército ·e da Força Aé-
rea, sob a direcção dos professores das cadeiras de
T.áctica das Armas, de "Organização e Logística do Ser-
viço de Administração Militar e de Organização, Ser-
VIÇOSe Emprego da Força Aérea, e a instrução de
condução auto e moto, sob a direcção do professor da
4-6.&cadetra. Sem prejuízo destes deveres, podem tam-
bém ser encarregados de coadjuvar os 'professores nos
trabalhos de aplicação das cadeiras de Táctica e Tiro
du respectiva arma ou serviço, no campo ou em salas,
quando para isso nomeados.
Art. 43.0 Para cumprimento das suas atribuições, o

cOmandante do corpo de alunos é ainda auxil iado por:

a) Dois maj ores ou capitães de qualquer arma,
habilitados com o curso de mestres de ginás-
tica e de esgrima;

b) Um major ou capitão de cavalaria, habilitado
com o curso de mestre de 'equitação;

c) Oi~o capitães ou tenentes de qualquer arma,
Instrutores de ginástica ·e esgrIma, sendo qua-
tro destinados à instrução de esgrima e luta j
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d) Dois capitães ou subalternos de cavalaria, ins-
trutores de equitação.

§ único. A nomeação para os lugares de m~stres de
O'inástica, esgrima e equitação é feita sob proposta fun-
damentada do comandante da Academia Militar, ouvido
o comandante do corpo de alunos.

Art. 44.0 O serviço dos oficiais do corpo de alunos
será prestado nas condições seguintes:

I

a) A instrução ministrada aos alunos durante um
ano lectivo é contada como equivalente a uma
escola de recrutas;

b) O mesmo serviço é, para todos os efeitos, con-
siderado como desempenhado nas tropas do
ramo da força armada a que o oficial per-
tence;

c ) No caso dos oficiais de aeronáutica, o serviço
deve ser organizado de modo a permitir-lhes,
pelo menos, a satisfação do programa mínimo
de treino operacional.

Art. 45.0 Em cada período de dois' anos e no termo
do exercício das respectivas funções é elaborada pelo
comandante do !corpo de alunos uma apreciação de cada
. um dos oficiais que lhe estão subordinados, de acordo
com as normas a estabelecer.

Essa apreciação, depois de confirmada ou completada
pelo comandante da Academia Militar, é junta ao pro-
cesso do respectivo oficial ,e transmitida aos órgãos que
superintendem nos assuntos de instrução no ramo das
forças armadas a que o oficial 'pertence.
Art. 46.0 O corpo de alunos dispõe ainda de secções

de educação física e, como órgãos subsidiários, do ser-
viço de internato e da <cantina escolar.
O serviço ·de internato compreende a escrituração e

guarda do material em carga ao corpo de alunos e não
distribuído às companhias ou secções e os serviços ele
conservação e limpeza das dependências do internato.
A cantina escolar tem ,por fim fornecer aos alunos (l

ao pessoal da Academia, nas melhores condições, arti-
gos do uniforme e do enxoval, bem como artigos de
higiene, de bem-estar pessoal e outros quaisquer de uso
corrente.
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§ único. A cantina escolar rege-se por regulamento
próprio, sob a superintendência do comandante do corpo
dE<alunos, e é orientada por uma direcção constituída
por um presidente ~ três vogais, dois oficiais do corpo
de alunos e um cadete. Tem a seu cargo a sala e a bi-
blioteca dos alunos 'e outras dependências julgadas
convenien teso

8. Serviços gerais e de administração

Art. 47.0 Os serviços gerais e de administração silo
os constantes do mapa anexo n.? 5 e respectivos apêndi-
ces e quadros.

Art. 48.0 Os serviços gerais e de administração têm
um director, nomeado pelo Ministro do Exército, me-
diante proposta do comandante da Academia, ao qual
compete, sob a orientação do comandante ou 2.0 coman-
dante da Academia, dirigir os serviços, a administração
e o expediente geral da Academia.

§ 1. o Os serviços prestados como director dos serviços
gerais e de administração é 'considerado, para todos os
efeitos, como serviço nas tropas.

§ 2.0 O oficiais dos serviços gerais e de administra-
ção são nomeados pelo Ministro do Exército, mediante
proposta do comandante da Academia, ouvido o direc-
tor do serviços gerai~ e de administração.

a. Secretaria

Art. 49.0 A ecretaria tem a seu cargo o expediente
geral da Academia Militar, competindo-lhe, em espe-
cial, tudo o que se relacione com os registos de matrí-
cula do pessoal e animal.
A Sua organização é a constante do apêndice n.? 1 ao

lllapa anexo n.? 5.

b. Conselho administrativo

Art. 50.0 O conselho administrativo rege-se pelas dis-
po lçõe vigentes que regulam o funcionamento dos
conselho admini trativos, competindo-lhe, além das
funç~e correntes, elaborar as propostas orçamentais
rela~lvas à Academia. Para este efeito, coordena as ne-
ces'ndades apre entadas pelos vários ectores da mesma,
apresentando_as ao comandante.
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A composição do conselho administrativo é a cons-
tante do apêndice n..? 2 ao mapa anexo n ," 5.

c. Serviços gerais e formação

Art. 51.° Os serviços gerais e formação destinam-se a
apoiar as diversas actividades da Academia Militar e
a sua organisação é a constante do apêndice n." 3 ao
ma'pa anexo n." 5 e seus quadros.

Art. 52.° Os serviços gerais e formação têm um chefe,
do qual dependem os chefes dos diversos serviços e o
comandante da formação. O chefe dos serviços gerais
e formação actua sob a orientação do director dos ser-
viços gerais e administrativos.

Os serviços gerais compreendem:

a) Serviço religioso;
b) Serviço de actividades culturais e recreativas;
c) Serviço de saúde;
d) Serviço de alimentação;
e) Serviço veterinário;
f) Serviços gráficos;
g) Serviço de instalações e incêndios;
'h) Serviço de transportes, manutenção auto, com-

bustíveis e lubrificantes;
i) Serviço auxiliar das cadeiras;
j) Serviço de lavadaria.

A formação agrupa, para efeitos administrativos,
todos (JS sargentos e praças destinados aos diversos ser-
viços da Academia Militar. Compete-lhe, além das fun-
ções administrativas atrás indicadas, tudo o que res-
peita às necessidades da instrução da equitação e, bem
assim, o que se refere a solípedes.

Art. 53.° A chefia dos serviços gerais e formação,
bem como a dos serviços das alíneas c), d), e) e h) e o
serviço desempenhado na formação, é, para todos os
efeitos, considerada como prestada nas tropas da arma
ou serviço a 'que o oficial pertença.
Art. 54.° O serviço religioso é desempenhado por um

sacerdote da religião católica, nomeado capelão da
Academia :Militar pelo Ministro do Exército, com a
concordância da autoridade eclesiástica. Ser-Ilie-á abn-
nado o vencimento de cap itão.
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CAPITULO II

Vida interna e administração

Art. 55.° As condições de internato dos alunos são
obj ecto de regulamento próprio.

Art. 56.° O Estado custeia aos alunos as propinas, os
livros didácticos e as lições das cadeiras a frequentar e
outras publicações necessárias ao ensino.

Art. 57.° Os cadetes-alunos são abonados, por inter-
médio do corpo de alunos, dos seguintes vencimentos
mensais:

Nos 1.0, 2.° e 3.° anos
No 4.° ano .....

300$00
450$00

~ 1.0 Os cadetes-alunos reprovados na 1.& época de
exames não recebem durante as férias grandes o ven-
cimento referido no corpo deste artigo, o qual reverte
a favor de um fundo de actividades recreativas e cul-

. turais dos alunos.
§ 2.0 Os oficiais-alunos ou os cadetes-alunos oriundos

da. classe de sargentos são abonados pelas respectivas
uUldades dos vencimentos e gratificações correspon-
dentes aos seus postos.

§ 3.0 Os cadetes-alunos do curso de aeronáutica têm
d~reito à gratificação-de serviço aéreo diária de 50$ nos
dIas em que façam voos de instrução, não podendo ex-
ceder-se a importância de 750$ mensalmente.

§ 4.0 Os oficiais-alunos e os cadetes-alunos oriundos
d~'1.classe de sargentos do curso de aeronáutica man-
tem as respectivas gratificações de serviço aéreo, sem
dependência de quaisquer provas especiais. A gratifi-
cação ~or pilotagem de aviões de j acto fica suj eita aos
respec~lvos condicionamentos legais, que só podem ser
satIsfeItos nos períodos de instrução previstos nas férias
grandes e nos tirocínios.

§ 5.0 Os oficiais-alunos dos cursos de engenharia são
a_bonados pela Academia Militar dos vencimentos e gra-
hficaç'ões correspondentes ao seu posto.

Art. 58.0 Todos os cadetes-alunos têm direito a ali-
mentação, aloj am ento e fardamento por conta elo Es-
tado.

§ 1.0 O abono diário para alimentação dos cadetes-
-~lu~~s . erá fixado anualmente no orçamento do 1Ii-
nlsteno do Exército.
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§ 2.0 O material de aquartelamento necessário ao alo-
jamento e instalação dos alunos é fornecido por conta
do Estado e pertence à carga da: Academia.

§ 3.0 O fardamento a fornecer aos cadetes-alunos é o
constante de tabelas aprovadas pelo Ministério do Exér-
cito e a sua distribuição obedece a regulamento especial.

CAPITULO III

Disciplina

Art. 59.0 Os alunos ficam sujeitos às leis" disciplina
e regulamentos militares, mas o regime das penas é o
constante dos artigos seguintes, de acordo com a natu-
reza particular da Academia e da sua função educativa.

Art. 60.0 As penas escolares aplicáveis aos alunos são:
La Repreensão;
2.a Repreensão agravada;
3.a Detenção até trinta dias;
4.& Prisão escolar até trinta dias,

§ 1.0 A repreensão é sempre dada em particular.
§ 2.0 A repreensão agravada, atendendo à natureza

da falta cometida, pode ser dada:
a) Na presença dos aIunos do mesmo curso;
b) Na presença dos alunos chefes de todos os cursos

e oficiais do corpo de alunos;
c ) Na presença de todo o corpo de alunos formado

em parada.

§ 3.0 A detenção consiste na permanência do aluno
dentro do aquartelamento, do qual só pode sair em ser-
viço.

§ 4.° A prisão escolar consiste na reclusão do aluno
em casa apropriada, da qual s6 pode sair para actos
deservi~o, incluindo o escolar, e devidamente acom-
panhado.

Art. 61.0 Os alunos que terminam o cumprimento
ele uma pena de detenção ficam privados de dispensa-
durante um número de dias igual ao dobro da punição
sofrida. Os alunos que terminam o cumprimento de
uma pena de prisão escolar ficam privados de dispen-
sas durante um número de dias igual ao quádruplo da
punição sofrida.
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Art. 62.0 As penas de detenção .e de prisão escolar
têm como consequência 'a 'perda do vencimento líquido
de cada dia a cumprir.

§ único. A importância dos vencimentos a que se
refere este artigo reverte a favor do fundo de activi-
dades culturais dos alunos.

Art. 63.° Na acção disciplinar sobre os alunos, quanto
às penas enunciadas no artigo 60.°, a competência dos
comandos é a seguinte:

1.° Do comandante da Academia - todas as penas
referidas' no mesmo artigo;

2.° Do 2.° comandante e do comandante do corpo
de alunos - todas as penas referidas no
mesmo artigo, porém até ao limite, respec-
tivamente, de vinte e cinco e vinte dias,
quanto à 3.a, e de vinte e quinze dias, quanto
à 4.&;

3.° Dos comandantes de companhia - as 1. a, , 2."
e 3." penas, porém só nos termos da alí-
nea a) do § 2.° do mesmo artigo, quanto
à 2.", e até ao limite de dez dias, quanto
à 3.&

§ 1.0 Os professores, quando chefiando missoes ou
comandando destacamentos, têm sobre os alunos a com-
petência disciplinar do 'Comandante do corpo de alunos.

§ 2.0 Das decisões do comandante da Academia no
que respeita às penas consignadas no artigo 60.° não
há recurso. .

§ 3.° As decisões de natureza disciplinar tomadas
pelo 2.° comandante, pelo comandante do corpo de alu-
~os e pelos professores, quando exerçam as funções
Indicadas no § 1.0, não carecem de homologação .
.Art. 64.° São eliminados do corpo de alunos, me-

dIante parecer ou decisão do conselho de disciplina:

l.0 Os alunos punidos com penas que, somadas,
excedem vinte dias de prisão escolar, por SI
ou por suas equivalências, quando o mesmo
conselho entenda que o excedente dessas pe-
nas não deve ser cancelado;

2.° Os alunos que, por motivos morais, ~ão 8ã.o
considerados dienos de seguir a carreIra mi-
litar. e
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§ umco. Para efeito do disposto no n." 1.0 de te ar-
tigo, cada grupo de dois dias de detenção corresponde
a um dia de prisão escolar.

Art. 65.° Os cadetes-alunos eliminados ou excluídos
da frequência da Academia são abatidos ao efectivo
da mesma e são aumentados ao do Exército ou da Força
Aérea, como soldados-cadetes ou aspirantes do quadro
de complemento, conforme o aproveitamento obtido na
instrução militar ou na de pilotagem e os motivos e
circunstâncias particulares da eliminação ou exclusão.
Os cadetes-alunos excluídos por motivo de ordem mo-
ralou disciplinar podem ser aumentados ao efectivo
do Exército como soldados e, conforme os casos, incor-
porados nas unidades activas ou em companhias di -
ciplinares.

§ 1.0 Os cadetes-alunos dos cursos das forças terre -
tres excluídos ou eliminados e que tenham tido apro-
veitamento na instrução militar geral ministrada no
1.0 ou 2.° ano do curso são aumentados ao Exército
como soldados cadetes e destinados à frequência do
2.° ciclo do curso de oficiais milicianos. Os excluídos
no 3.° ou 4.° ano do curso e que tenham aproveitamento
na instrução de táctica da respectiva arma ou . erviço
são aumentados ao Exército como aspirantes a oficial
do quadro de complemento.

§ 2.° Os cadetes-alunos do curso de aeronáutica eli-
minados ou excluídos e que tenham tido aproveita-
mento na instrução de pilotagem ingres am nos cursos
de oficiais pilotos aviadores milicianos para receberem
a necessária instrução complementar. Os que tenham,
pelo menos, o 2.° ano frequentarão aqueles cursos como
aspirantes a oficial milicianos e os restantes como sol-
dados cadetes.

Os cadetes-alunos dos cursos de administração mili-
tar destinados à Força Aérea ingressam nos cursos de

• ofir-iuis milicianos do Exército com destino à Força Aérea.
§ 3.° Os alferes-alunos dos cursos de engenharia ex-

cluídos ou eliminados durante a frequência dos res-
pectivos cursos no Instituto Superior Técnico ou eco:
las estrangeiras ao abrigo do artig'O 60.° do Decreto-Lei
n ," 42 151 são aumentados ao Exército ou II Força
Aérea, como oficiais dos respectivo R quadros de com-
plemento, sendo obrigados a prestar serviço clurani.c
quatro anos, sem ficarem iRen~os, co_ntudo, de procedi-
mento legal, caso para tal haja motivo.
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Art. 66.° Os alunos admitidos ao 'abrigo dos arti-
g\Os 32.°, 33.°, 34.°, 35.°, 37.° e 38.° do Decreto-Lei
n.> 42 151 regressam à situação anterior. à data do seu
ingresso na Academia quando eliminados ou excluídos,
não ficando por isso isentos de procedimento legal, caso
para tal haja motivo,

§ único. Os alunos admitidos ao abrigo do artigo 33.°
do diploma citado, quando excluídos por falta de apro-
veitamento, podem ter passagem ao quadro dos serviços
auxiliares do Exército, desde que para tal sej am pro-
postos pelo comandante da Academia.

Art. 67.° A competência disciplinar dos comandos da
Academia em relação ao pessoal seu subordinado é a
seguinte:

a) Comandante da Academia - análoga à confe-
rida pelo Regulamento de Disciplina Militar
aos comandantes de região militar;

b) 2.° comandante - análoga à conferida pelo
Regulamento de Disciplina Militar aos
2.OS comandantes de região militar;

c) Comandante do corpo de al unos e director dos
serviços gerais e de administração - análoga
à conferida pelo Regulamento de Disciplina
Militar aos comandantes de regimento;

d) Professores chefiando missões ou comandando
destacamentos e chefe dos serviços gerais e
formação - análoga à conferida pelo Re~u-
lamento de Disciplina Militar aos 2.oS coman-
dantes de regimento;

e) Comandantes das companhias de alunos e de
formação - análoga à conferida pelo Regu-
lamento de Disciplina Militar aos comandan-
tes de companhia, bateria ou esquadrão.

CAPITULO IV

Disposições diversas e transitórias

Art. 68.° As disposições referentes aos assuntos a
seguir descriminados podem ser alteradas pela publi-
cação de diplomas regulamentares:

a) Por decreto simples:
O provimento dos lugares de professores

catedráticos e adjuntos da Academia Mi-
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litar e as obrigações destes (artigos 19.0
a 22.° e 28.° a 31.°).

A organização dos serviços gerais e de
administração (artigos 47.° a 54.°).

b) P ar portaria:

Os quadros de pessoal respeitante à Aca-
demia Militar, desde que não sejam ex-
cedidas as respectivas dotações orçamen-
tais.

Art. 69.° Enquanto as instalações da Academia Mili-
tar não estiverem reunidas e se mantiver a necessidade
de utilização do aquartelamento da Amadora, o quadro
orgânico da Academia deve ser reforçado com um
comandante de aquartelamento (tenente-coronel ou ma-
j ar de qualquer arma), pessoal de serviço de saúde e
um número de instrutores, sargentos, praças e pessoal
civil variável com a população escolar e a fixar anual-
mente por despacho do Ministro do Exército, com o
acordo do Ministro das Finanças.

§ 1.0 O comandante do aquartelamento da Amadora,
além das funções que lhe competem <comodelegado do
comandante do corpo de alunos, tem a seu <cargo tudo
o que respeita à vida e serviços do aquartelamento.

S 2.° A competência disciplinar do comandante do
aquartelamento da Amadora é a seguinte:

a) Quanto aos alunos - todas as penas referidas
no artigo 60.°, porém até ao limite de quinze
dias, quanto à 3.a, e dez dias, quanto à 4.&;

b) Quanto ao restante pessoal seu subordinado -
análoga à conferida pelo Regulamento de
Disciplina Militar aos 2.°8 comandantes de
regimento.

§ 3.° Os oficiais colocados em diligência neste aquar-
telamento têm direito às mesmas gratificações escolares
que os oficiais pertencentes aos quadros da Academia
com idênticas funções.

Art. 70.° Ao pessoal civil que nesta data estiver ao
serviço da Escola do Exército e que transitar para o
serviço da Academia Militar e for inscrito na Caixa
Geral de Aposentações será contado todo o tempo de
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serviço já prestado naquela Escola ou na extinta Escola
Militar, desde que o requeira ao mesmo organismo no
prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação
deste decreto, sendo de observar, para o cálculo e paga-
mento da dívida por quotas, o disposto no artigo 12.°
e seus §§ 1.0 e 2.° do Decreto-Lei n ." 26503, de 6 de
Abril de 1936, e artigo 11.° e seu § único do Decreto-
-Lei n ," 41 387, de 22 de Novembro de 1957.

Art. 71.0 As disposições constantes da alínea d) do
artigo 30.° entram progressivamente em vigor, con-
forme as necessidades de ensino, por forma a terem
completa execução no final do ano lectivo de 1960-1961.

Art. 72.0 Tendo em atenção o período transitório até
à completa extinção da modalidade actual de frequên-
cia do curso de engenharia, deve o comandante da
Academia propor a utilização dos professores de cadei-
ras privativas daquele curso, para, em acumulação de
regência, ministrarem o ensino das novas cadeiras.

Igualmente proporá a utilização dos professores das
cadeiras agora criadas para ministrarem, também em
acumulação de regência, o ensino de cadeiras do curso
de engenharia, segundo a nova modalidade de fre-
quência, se as circunstâncias o aconselharem.

Art. 73.° Os encargos provenientes da entrada em
vigor do presente diploma são distribuídos pelos anos
de 1959, 1960 e 1961," mediante plano 'a aprovar pelo
Ministro das Finanças.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Fevereiro de
1959. - AMÉRICO DEU RODRlO ES TnoMAz - Antó-
nio de Oliveira alazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - .João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Jfagalhc1es de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Mcrcello Goní'alves Nunes Duarte jJfathias-
Eduardo de tirante.' e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto-.Josr do Nascimento
Ferreira Dias Lúnior - Carlos Gomes da Silva R1'-
beiro - Henrique Vciça de Macedo-Henrique de Mi-
randa Va.~concelo., Jfartins de Carvalho.





1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 259

Mapa anexo n.O 1
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Mapa anexo n.O 2

Quadro orgânico

Pessoal

Militar Civil '"'"""Deaignação
..

'" o o '"·ã o '" "" -e ;::l

" " o

" " ;; "5 CI.l
'0 .. c-

"" .. !l'" k ...
O ~ P; " ~o

CI.l Q- -- -- -- -- --
1) Comando:

Comandante (oficial ge-
neral) . . . . . . . 1 - - - - -

2.° comandante (briga-
deiro ou coronel) (a) 1 - - - - -

Ajudante (capitão ou
subalterno). . 1 - - - - -

ã~Serviço de instrução . (b) 90 1 6 8 - -
Corpo de alunos. . . 33 6 36 - 44 -

4) Serviços gerais e de admi-
nistração ..... 18 35 406 39 32 130

--- -- -- -- -- --
Soma. 144 42 448 47 76 130

«
~) É também o director de Instrução.
) 28 podom ser civis. •
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Mapa anexo n.s 3

Serviço de instrução
Pessoal

MJlJtar o
-e

"Desígnnção '" ~
.~ s '" "" " o
'ü '"

.,. e.., "'" d:: 1:O :Jrn i3
-- - --

1) Director (a) - - - -
2) Corpo docente (ver apêndice II.· 1 a este

mapa anexo) . . . . . . . . (6) 81 - - -3) Gabinete de estudos (c):
Chefe (oficial superior com o curso

complementar do estado-maior) (d) 1 - - -
Secção de estudos e planea-

mento:
Chefe (major ou capitão com o curso

geral ou complementar do estado-
-maio r) 1 - - -

Desenhador de 1." classe. - - - 1
Escriturário de L" classe (e) - - - 1
Escriturário . . . . . . . - - 1 -
Ordenança. - - 1 -

Secção de informações, registo
e estatística:

Chefe Cmajor ou capitão). 1 - - -
Amanuense ....... - 1 - -
Escriturários de L" classe - - - 3
Escriturários . - - 2 -

4) Biblioteca e arquivo:
Bibliotecário (tenen te-coronel, majo r

ou capitão) (I). . . . . . . . . 1 - - -
Conservadores-arquivistas (capitães

ou subalternos) (g) •• 2 - - -
Escriturários do 1." classe - - - -
Auxiliares - - 2 2
Contínuo de 1." classe. - - - 1--- - -Soma. 90 1 6 8

(a) Do proforOncla que J{~tonhn sldo prorossor da Acndernln (ó O 2.· eomnudante
dn AcndomJa).

(II) 28 podom sor clvís.
(o) Incluí 1 prorossor do curso elo narunâuttcn, nomoado pelo comnndaute, o

qual serve do consolholro para nssuntos do rofurldo curso.
(ti) Do prefur~nelll que já tenhn sído professor dn Acadomta.
(.) Do proforOncln tradutor do Inll'IOs.
(f) Podo ser ela rOsOrVII i no caso de ,,1\0 hnvor cll'ponh'ol um oflclnl com oro·

quísttos necessártoa, o comnndante dn Acndumla )lIlItnr podo contrntar UlU blhlloto-
cárto cIvil, rnedlnnto concurso.

(o) Podem sor dn rusurvu.
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Apêndice n.O 1ao mapa anexo n.O :1

Corpo docente

Número
do.

cndetra

33.-

Matemãticaa Gerais
Curso Geral de Física
Elementos de Física Atómica .
Geometria Descritiva. •
Curso Geral de Desenho
Cálculo Infinitesimal.
Elementos de Cálculo
Cálculo Numérico, Mecânico e Gráfico
Probabilidades, Erros e Estatística .
Curso Geral de Química . .
Elementos de Química e Explosivos
Curso Complementar de Desenho
Mecânica Racional. . . . . .
Análise Superior. . . . . . . . .
Curso Complementar de Física . . . .
Curso Geral de Mineralogia e Geologia
Termodinâmica . . . . . .
Electrónica . . . ~ . . . .
Introdução às Ciências Sociais
Sociologia Geral. . . . .
Deontologia Militar . . . .
IIigiene Militar . . . . . .
Topografia •..•..
IIistória e Geografia Militar
Estudos Ultramarinos • . .
Psicologia, Pedagogia e Arte de Comandar
Organização Militar, Táctica Geral, Logís-

tica e Elementos de Estratégia . . . . .
Organização, Táctica e Serviços de Infantaria
Organização, Táctica e Serviços de Artilharia
Organização, Táctica e Serviços de Cavalaria
Organização, Táctica e Serviços de Enge-

nharia .....
Organização, Táctica e Serviços de Trans-

missão ..... " ..
Organização e Logística do Serviço de In-

tendência. . . . . . . . . . . . • . .
Organização e Logística do Serviço de Ma-

terial. . . . . . • . . . . . . . . . .
Organização, Serviços e Emprego da Força

Aérea .
A trtmsportor .

Professores

Desígnnção da cadeírn

----------------------------.-----------
1.-
2."
3.-
4.'
5.-
6.-
7."
8.-
9.-
10.-
11.-
12.-
13.-
14.-
15.-
16.-
17.-
18.-
19.-
20.-
21.*
22.-
23.-
24.-
25."
26.-
27.-

28.'
29.-
30.-
31.-

32.-

34.-

35.-

1 (a) 2
1 (a) 2

(6 I (6)
1 (a) 2
1
1 (a) 2

(c) (c)
1 1

(d) (d)
1 (a) 2

(e) (e)
(f)
1 1

(h) (h)
1 1
1 1

(g) (g)
(h) (h)
1

(i)
(j) 1
1
1 (a) 2
1
1
1

1 2
1 (l) 1
1 (l) 1
1 (l) 1

1 (l) 1

1 (l) 1

1 . (l) 1

1 (l) 1

_1 (l) 1
26 26
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Profossoros

Número '"o
da Desígnnção da cadolrn ~ '"o

cndotrn .~ §
""'" 'õ'... <:
C,)

---
'Transporte 2G 2G

3G.' Organização do Terreno, Vias de Comunica-
ção e Destruição. . . . . . . . . . . 1 1

37.· Transmissões e Elementos de Electrónica. 1 1
38.' Material de Transmissões. 1 1
39." Telecomunicações . . . . . . . . . . . . (m) (m)
40." Electrotecnia Geral e Máquinas Eléctricas 1 1
4U Material Eléctrico e Electronico do 'l'iro . . (11) (n)
42.' Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro. 1 (o) 2
43.' Armas e Munições, Material de Artilharia 1 1
44.' Balística . . . . .. .. (p) (p)
45.' Tiro de Artilharia . 1 1
46.' Motores e Material Automóvel 1 1
47." Cálculo Comercial e Financeiro 1 1
48." Administração c Contabilidade Geral . 1 (q) 2
49.' Administração e Contabilidade Pública. (r) (r~50.' Tecnologia de Intendência e Material . 1 (8
51.' Tiro, Bombardeamento e Outros Meios Ofen-

sivos Aeronáuticos. ........ 1 1
52." Navegação Aérea . . . . . . . . . . .. 1 2
53." Elementos dc Electrónica, Radiolocalização c

Exploração de Comunicações Aeronáuticas (t)1 (t) 1
54.' Aerodinâmica e Material Aeronáutico 1 1
- Línguas (Inglôs, Francôs e Alemão) (u) ---- ---

Soma. 41 43-~
'Total. (v) 84

(a) 1 ó professor adjunto eventual, apenas om oxerclclo quando O número de
alunos for suporlor a 80.

b~ Pelos professores da 2.' cadelrn por acumulação do rogêuclas.
c Pelos professores da 6." cadeira por ucumulaçãc de rogêncías.
cl Polo professor da 8." cadoíra por acumulnção de regêncías.
e) Polo profossor da 10." cndolrn por acumulação do regências.
J) Polos professoros da 5." cadolra por acumulnção do regêncíns,
(/) Pelos profossores da 15." cadeira por acumulação do regênclas.
fi) Pelos profossores do qualquer das cadoíras do mosmo ramo por acumulação

de regências.
i), Polo professor da 19." cadelrn por acumulação (lo rogêncías.
J) Polo capellto da Acadomla.
I) Colaborn nos trabalhos do npltcnção da 27." cadotrn.
m) Pelos profossoros da 38." cadeira por acumulação do regências.
") Polos profossoros da 40." cadeira por acumulação do rcgênelns.
u) 1 dovo sor espectnlíz ndo om carros do combato.
p) Polos professores da 4.3." cadcíra por acumutaçãc do rogênclns.
q) 1 é oJlcinl do lntondOncia o contabtudado da l'orça Aóroa.
r) Polos professores da 48.' cudolra por acumulnçâo do regüncíns .
•) Os trabalhos práticos estão a cargo dos profossoros adjuntos dn 11.' (pnrto

laboratorial) o 33.' cndoirns.
(I) Podom ncumular com" Escola Mllltnr do EloctromocClnlcn.
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(u) A contratar em função do número de alunos que optem polo estudo do Inglês,
Francês ou Alemão. Em principio 3 de Inglês, 1 de Francês o 1 de Alemão,

(v) 28 podom sor civis.

Nota. - Para as cadeiras a ministrar 'aos cursos de engenharia
militar, de electrotécnica e mecânica militares no Instituto Su-
perior Técnico haverá:

Para a Fortificação -1 professor catedrático c 1adjunto, ofi-
ciais do activo com o curso de engenharia militar.

Para Aeródromos Militares -1 professor catedrático e 1ad-
junto, oficiais do activo com o curso de engenharia militar
destinado à Força Aérea ou com a respectiva especiali-
dade.

Para Material Eléctrico e Electrónico das Transmissões e Ma-
terial Eléctrico e Electrónico do Tiro -1 professor catedrá-
tico e 1 adjunto, oficiais do activo engenheiros electrónicos
ou com habilitações equivalentes, que, por acumulação de
regências, ministrarão o ensino das duas cadeiras.

Para Tecnologia do Fabrico de Armas e Munições e Cálculo
e Traçado dos Órgãos de Armamento - 1professor catedrá-
tico e 1 adjunto, oficiais do activo engenheiros mecânicos
ou com habilitações equivalentes, que, por acumulação de
regências, ministrarão o ensino das duas cadeiras.

Mapa anexo n.O 4

Corpo de alunos

. Pessoal

Militar
o

Deslgnação '"., ~"., o ., o,: .~
'a ;; " Õ ..'<3 g;, ..,. .,..
ctl &: ~o a

!ll

-- -- --
1) Comando:

Comandante (tenente-coronel ou ma-
ljor de (ualquer arma). . . . . . - - -

Adjunto major ou capitão de qual-
1quer arma) .. - - -

Amanuense .. ". - 1 - -
Escriturário - - 1 -
Ordenança. - - 1 -

2) Companhias de alunos:

Comandantes de companhia (eapitães) 4 - - -
Capitães ou tenentes . . . . . . . 14 - - -
Pnmeiros-sargentos. . . . - 4 - --- -- ----

A transportar 20 5 2 -
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Pessoal

Militar
o

Dcslgnação
'O

'" ~·B
\

, -a o ~" -"e- Q~'" .,
".::

.., ...
O ~ p.. "til

-- -- -- --.
Transporte 20 5 2 -,

Escriturários. . . . . . - - 4. -
Quarteleiros (a). . . . . - - 4. -
Serventes de L" classe (b) - - - 12
Ordenanças . . . . . . - - 4. -
Faxinas - - 4 -

3) Secções de educação física:
Mestre de ginástica (major ou capi-

tão) .............. 1 - - -
Mestre de esgrima (major ou capitão) 1 - - -
Mestre de equitação (major ou capi-

1tão) ............. - - -
Instrutores (capitães ou tenentes) . 10 - - -
Serventes de 1.' olasse. . . . . . - - .- 3
Faxinas (c). - - 8 -

4) Serviço de internato:

Encarregado (o sargento amanuense
do comando) . . . . . . . . . . - - - -

. Ser,:entes de 1. l classe o(b) - - - 22
Faxinas ........ - - 10 -

5) Cantina:
Direcção (d) . . . . . . . . . . - - - -
Encarregado (sargento do Q. A.) . - 1 - -
Caixeiro de 1.' classe . - - - 1
Caixeiros de 2." classe. - - - 2
Barbeiro de La classe . - - - 1
Barbeiros de 2.' classe. - - - 2
Servente de L" classe - - - 1-- -- -- --

Soma. . 33 6 36 44

(a) Devem ser primeiros-cabos.
(b) Acumulam com serviço no serviço de alímeutnção.
(c) 1.deve ser primeiro-cabo.
(d) l] constltuída por oficiais que deserupenham outras runçõcs no corpo

de alunos.



1,' Série ORDEM DO EXBRCITO N,· ~ 2G7

Mapa anexo n.O 5

Serviços gerais e de administração

Possoal

Militar Civil '".,
""Destgnação
.,

'"
o o "'O -e ::::

'â o '" .. " o

" " :o ] rn
'U ., c-.. .!l'" ~ ~ " ~O .. orn C) <-- -- -- -- --

1) Director (coronel ou tenente-coro-
Inel) .......... - - - - -

2) Secretaria . . . 2 5 8 - - -
3) Conselho administrativo. 4 4 14 2 - -
4) Serviços gerais e formação. 11 26 381 37 32 130---- -- -- -- --

Soma. 18 35 400 39 32 130

Apêndice n.O 1 ao mapa anexo n.· i)

Secretaria

• Pessoal

'"Do Ignaçno '" s '"';; "
..
v-'õ '" "c ~ ....

O "
p.

- rn-- --
1) Chefe (capitão ou subalterno) 1 - -

Adjunto (o chefe da secção de registo) . - - -
2) Secção de expediente:

Amanuenses - !l _.
Escriturário - - 2
Ordenanças. - - :~

3) Secção cle registo:

Chefe (subalterno do Q. S. A. 1':.). 1 - -
Amanucnse .......... - :~ -
Escriturários - - :~-- -- --

SOI//a. 2 5 8-
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Apêndice n.O 2 ao mapa anexo n.· fi

Conselho administrativo

Pessoal

Militar o

""oS
Deslguação ~., 1:., s '" "'<3 " .. o

'0 .. .,. c..
'" to> " Ê"O .. P<

l1J U

-- -- --

~~
Presidente (a) - - -
Secção de contabilidade:

Chefe (capitão ou subalterno do S.
A. M.) ......•... 1 - - -

Adjunto (subalterno do S. A. M.) . 1 - - -
Amanuenses e fiéis de depósitos. - 2 - -
Escriturários de 1.' classe - - - 2
Escriturário - - 1 -
Auxiliares (b) . - - fi -
Ordenança .. - - 1 -

3) Secção de pagadoria:

Capitão ou subalterno do Q. S. A E. 1 - - -
~) Secção de material de guerra:

Encarregado (capitão ou subalterno
do Q. S. M. ou Q. S. A. E.) . . . 1 - - -

Amanuense e fiel de depósitos - 1 - -
Escriturários. . . . . . . . - - 2 -
Quarteleiros (c) . - - 2 -

5) Secção de material do aquartelamento o
fardamcnto:

Encarregado Co chefe da secção de
pagadoria). . . • . . . . . . . - - - -

Amanuense e fiel de depósitos - 1 - -
Quarteleiros Cc) ....... - - 2 --- -- -- --

Soma. 4 4 14 2

(a) tJ o diroctor dos sorvlços gernls do ndmlnlstrnçâo,
(b) 2 dovom Sal' cabos, 1 devo tor a ospocialidado <lo cnlxoiro o 1 dava ter n ospo-

cialidado do cortador.
(c) 1 deve SOl' cabo ou praça reformada.
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Apêndice n,> 3 ao mapa anexo n.O fi

Serviços gerais e formação

Pessoal

Militar Civil '""'"Dosígnação '"'" o o ~
'" o '" '"'" "

., o'a ;; ., :;; '~ CIl
'<) " e>

ec .. !l ~«l ~
O :; P; "CIl o <C)

-- -- -- -- -- --
1) Chefia:

Chefe (tenente-coronel ou
major). . . . . . . • 1 - - - - -

Escriturário de 1.' classe. - - - 1 - -
Ordenança - - 1 - - -

2) Serviço reli gioso :

Capelão - - - (a) - -
Faxina. - - 1 - - -

3) Serviço de actividades culturais
e recreativas:

Chefe (capitão ousubalterno ) 1 - - - - -
Fiel do material de fotogra-
fia e cinema . . . . . . - 1 - - - -

Operador cinematográfico e
1fotógrafo de 1.' classe. - - - - -

Auxiliar (b) . - - 1 - - -
Escriturário . - - 1 - - -

4) Serviço de saúde:

Chefe (médico militar). (c) - - - - -
Estomatologista . . . - - - 1 - -
Enfermeiros . . . . . - 2 2 - - -
Serventes de 1,' classe. - - - - 2 -

5) Serviço de alimentação:

Chefe (subalterno) 1 - - - - -
Auxiliar. '.... - 1 - - - -
Chefe de cozinha de 1.' classe - - - 1 - -
Cozinheiro de 1.' classe - - - - 1 -
Chefe de copa de 1.' classe - - - 1 - -
Chefe de mesa de 1.' classe - - - - 1 -
Faxinaa - - 8 - - -

-- - - - --
A transportar . 3 4 14 4 5 -
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Possoal

Militar Civil '""-e
Dosíguaçüo "

'" o o .e-
'" '"'" o '" .. .. õ'a " ~ tO .~ rn

'<3 '".. " !l ~., ..
O :l p.. "rn o

-<Q

-- -- -- -- --
Transporte 3 4 14 4 5 -

6) Serviço veterinário:

Chefe (veterinário militar) 1 - - - - -
Auxiliares de inspecção de

alimentos (d) . - 1 1 - - -
FerraJores. .. . - - 4 - - -
Auxiliares - - 4 - - -

7) Serviços gráficos (ver quadro A
10deste apêndice) ...... 1 1 10 11 -

8) Serviço de instalações e incên-
dios (ver quadro B deste apên-
dice) . . . . . . . . . . . 1 2 16 3 13 -9) Serviço de transportes, manu-
tenção auto, combustíveis e
lubrificantes (ver quadro C
deste apêndice). . . . . . . 1 1 42 1 1 -

10) Serviço auxiliar das cadeiras
(ver quadro D deste apêndice) - 9 29 17 - -

11) Serviço de lavadaria:

Encarregado de Iavadaria
de 1.' classe . . . . - - - 1 - -

Lavadeira de 1.'classe . - - - - 1 -
Lavadeiras de 2.'classe. - - - - 2 -

12) Formação (ver quadro E deste
8apêndice) 4 264 - - 130-- ._--- -- -- --

Soma. 11 26 384 37 32 130

1

a} l~ o professor catedrático de Deontologia Militar.
b Çom 1L cspecíalídade de fotografia e cinema.
c E o professor catedrático de Hlgieno MilitlLr.
d) O sargento dove sor enfermeiro hfplco.
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Quadro A do apêndice n.O 3 ao mapa anexo n.O I)

Serviços gráficos

Pessoal

Militar Civil

Dosiguação '" o o

'" o '" '"" '" " '".0; '" 'd .;:.,..
'<3 " '" ~ '"'"

.., ~ ~O ~ !l. ota U <-- -- -- -- --
1) Chefe (capitão ou subalterno do Q. S.

A. E.) (a) ......... 1 - - - -
Fiel de armazém e apontador das

oficinas - 1 - - -
2) Dactilógrafos:

Escrituráríos de 1." classe - - - 5 -
Escritu rários . - - 4 - -

3) Gabinete de desenho:
Desenhador de 1." classe. - - - 1 -
Desenhadores de 2." classe. - - - 2 -
Desenhadores. - - 2 - -

4) Oficina de tipografia:
Mestre de 1.' classe - - - 1 -
Tipógrafos ue 1.' clã:ss~ - - - - 2
Tipógrafo de 2.' classe - - - - 1

5) Oficina de litografia:
Mestre de 1.' classe - - - 1 -
Transportadores litográficos de
1.' classe. ...... .: - - - 2

Litógrafo de 1.' classe. . . . . - - - - 1
Transportadores litográficos de

2.' classe .......... - - - - 2
6) Oficina de encadernador:

Mestre de 1.' classe. - - - 1 -
Encadernador de 1.' cl~s~e.· - - - - 1
Costureira de 1.' classe - - - - 1

7) Faxinas - - 4 - --- -- -- -- --
Soma. 1 1 10· 11 10-

(o) POdo SOr da reserva,
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Quadro B do apêndice n.O S ao mapa anexo n.O fi

Serviço de instalações e incêndios

Deslgnaçüo

Pessoal

Militar Civll

1

1

o
'""~;;
o
o

-------------- ---------
1
2
)Chefe (oficial de engenharia) (a) .•

) Auxiliar (capitão ou subalterno do
Q. S. A. E.) .....

3) Oficina de serralharia:
Mestre de 1.' classe .
Serralheiro de 1.' classe

4) Construção civil:
Condutor de obras (b). .
Carpinteiros de 1.a classe
Pedreiros de 1.' classe.
Pedreiros de 2.. classe.
Pintores de 1.. classe
Canalizador de 1.. classe

5) Electricistas:
Chcfe (c) ....
Electricistas (d)

7
6)Oficina de correeiro - Mestre
) Oficina de instrumentos de preci-

são - Mestre de 1.' classe.
Jardineiro de 1.1 classe
Porteiro de 1.. classe.
Faxinas.

~~
10)

Soma.

- - 12 - -----------
1 2 io 3 13

1

1

1
"

1

3
2
2
3
1

1

1

(a) Por acumulação com funções de professor ou Instrutor,
(b) Deve ler II especialidade de construções, instalações e terraplonagnus e pode

sor reformado.
(o) É o sargento mecânico oloclricisla das 37.', 3S.', 39.', 40.' e 41.' cadeiras.
(d) De proferêncla cabos.
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<luadro C do apêndice n.O 3 ao mapa anexo n.O fi

Serviço de transporte, manutenção auto, combustíveis
e lubrificantes

Pessoal

MilHar Civil

Designação ., o o

-a s '" '"[i " "" -:; '':'õ " ".. " !:l<C .. ~O (;; A.. "rn o .,
O -<-- -- -- -- --

~~
Chefe (capitão ou subalterno) (a) .. 1 - - - -
Transportes e combustíveis e lubrifí-

cantes:
Fiel de material auto e moto

e combustíveis e lubrificantes - 1 - - -
Auxiliar para combustíveis e lu-

brificantes (b) . . . . . . . - - 1 - -
Servente de 1.' classe (llstação

de serviço). . - - - - 1
Condutores auto pesado R (c) - - 34 - -

3) Manutenção:

Mestre da oficina d~ mecânica
auto de 1. a classe () . . . . - - - 1 -

Ajudantes de mecânica de via-
turas de rodas (e) . - - 7 - --- -- -- -- --

Soma. 1 1 42 1 1

~
al Do Q. S. M. (do matorial automóvol).
b Pode SOl' praça reformada.
c 1 deve ser cabo o 4 devem ser ospecializados em viatura Di esc l.
<l Pode ser substituído por um sargento do Q. S. M. (mocânlco do viaturas

do rodas).
(e) De preferência cabos.
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Quadro D do apêndice n.O S ao mapa anexo n.· fi

Serviço auxiliar das cadeiras

Designação

Pessoal

Militar

4

---------------------------------- ---------

1) 2.',3", 15.. e 17.. cadeiras:

Preparadores de laboratório de 1.. classe
Faxinas .

2) 10" e IV cadeiras:

Preparador de laboratório de 1.. classe
Faxina. . .....

3) 16.. cadeira:
Preparador de laboratório de 1.. classe
Faxina. . .

4) 23.. cadeira:
Fiel de material de topografia, astrono-
mia e meteorologi a. . . . . . . . .

Faxina .

5) 28.. cadeira:

Quarteleiro (a) .
Fiel de material (praça reformada)
Faxinas .

1

6) 29.' cadeira:
Ajudante de mecânico de armamento pe-
sado (a). . . . . . . . . . . . . . 1

Fiel de material (praça reformada). 1
Faxinas. . . . . . . . . . . . . 2

7) 30.. cadeira:

Quarteleiro (a) .
Fiel de material (praça reformada) .
Faxinas .

A transportar . 1

2
2

1
1

1
1

1

1
1
2

1
1
2

17
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Dcsígunção

Pessoal

MilHar

1
1
1
1

Transpor te

------------------------------------- -----
17

6
6

8) 31.' e 36.' cadeiras:
Auxiliar de instrução (sargento de enge-

nharia) . . . . . . . . . . . .
Fiel de material (praça reformada)
Auxiliares (b) .

9) 33.' e 50." cadeiras:
Preparador de laboratório de 1.' classe
Fiel de material (praça reformada). . .
Faxina

10) 37.',38.',39.',40.' e 41.' cadeiras:
Radiomontador
Fiel de material .
Auxiliar de instrução (radiotelegrafista)
Mecânico electricista. . . . . . . . .
Rarliotelegrafistas (cabos) . •
Faxina.

11) 42.' cadeira:

Fiel de material e armamento (museu)
Faxina

12) 51.' cadeira:

Mecânico de armamento (primeiro-cabo)
Faxinas .

13) 54.' cadeira:

Mecânico de avião

14) Diversas cadeiras:

Chefe de contínuos (c) .
Contínuos de 1.' classe .
Contínuos de 2.' classe.

Soma.

1

1

1

1

1

1
2

1
1
1

2
1

1

1
2

29 17

~
a? Cabo.
b 1 dove ser cabo.
r Dopendo dírectamonto do chore dos serviços gornls o forrnação ,
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Quadro E do apêndice n.O 3 ao mapa anexo n.O fi

Formação

Pessoal rnllitar

'", .,
'" ""Dosignação '" S '"

.,
õl " " .e..;:; '" c- e;

'"'" .. " ta
O :a p..

ta

-- -- --
1) Comando:

Comandante (capitão) 1 - - --
Subalternos (a) ... 3 - - -
Primeiro-sargento. . - 1 - -
Seguudos-sargentos ou furriéis - 6 - -

2) Praças privativas do serviço da formação:
Condutores hipo (b) . - - 85 -
Cozinheiros. . . . . - - 5 -
Clarins - - 4 -
De qualquer especialidade (b) - - 35 -

3) Praças para o serviço geral da escola (c):
Telefonistas ........ - - 4 -
De qualquer especialidade (b) - - 84 -

4) Fanfarra:

Mestre. - 1 - -
Primeiros-cabos. ..... - - 10 -
Segundos-cabos e soldados. - - 34 -

5) Ordenanças (d) - - 3 -
6) Solípedes ... - - - 130-- -- -- --

Soma. 4 8 264 130

Pessoal incluído noutros mapas anexos (e) - 34 184 --- -- -- --
Total. 4 42 448 130

~
all da arma do Infantaria, 1 da arma do cavalaria o 1 do Q. S. A. E.
b ó destas praças dovom ser cabos.
c Desunam-se a guarda de policia, sorvíco do limpoza a outros servlços gorais.
d 1 dovo sor prímoíro-cabo e dostinnm-se ao comandante, no diroctor do ínstru-

ção o ao diroctor do admlnlstrnçõo o sorvlços,
(.) Agrupado na rormnção para afoltos administrativos.
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o )finistro do Exército,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes

Está conforme.
o Chefe do Gahinete,

I

~~
CAN ~





'2:
..

.......------
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 3 30 de Abril de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

Ministério do Exército - Repartiçao Geral

Decreto-Lei n.O 42162

Com a transferência do Instituto de Altos Estudos
Militar,es para as suas ~ovas instalações, em Pedrouços,
torna-se absolutamente necessário remodelar o seu qua-
dro de pessoal, por forma que o mesmo possa corres-
ponder às exigências dos serviços das suas vastas depen-
dências.
Por isso:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do

n.o 2.° do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
:Â.rtigo 1.0 O pessoal do Instituto de Altos Estudos

MIlItares 4 o constante do quadro I anexo.
Árt. 2." Os vencimentos do pessoal civil contratado

constam do quadro anexo rr.
Art. 3.0 Estes quadros substituem os anexos aos De-

cretos-Leis n.O" 39 169, de 15 de Abril de 1953, e
40 126, de 13 de Abril de 1955.
Art. 4.0 Além do pessoal civil contratado constante

do guadro orgânico, 00 Instituto disporá ainda d,epessoal
civil ~ssalari~do auxiliar e de serventia, para os serviços
das dIversas Instalações e da messe.
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Este quadro, variável com a população do Instituto
e as conveniências do serviço, e os salários do seu pes-
soal serão fixados por despacho do Ministro do Exér-
cito, com o acordo do Ministro das Finanças.
Art. 5.° O pessoal civil a que se refere o artigo ante-

rior que prestava serviço no Instituto ou na messe em
31 de Dezembro de 1958 ingressa no novo quadro,
independentemente de qualquer outra formalidade,
desde que possua, pelo menos, a 3.& classe de instrução
primária, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 25.° do Decreto-Lei n.? 40 964, de 31 de Dezembro
de 1956.
Art. 6.0 Para efeito de inscrição na Oaixa Geral de

Aposentações do pessoal a que se referem os artigos an-
teriores, será contado o tempo de serviço prestado an-
teriormente a título eventual ou extraordinário, me-
diante o pagamento da indemnização devida por quotas
atrasadas, nos termos da lei.

Art. 7.° O disposto no artigo 3.° do Decreto-Lei
n ," 40 126, de 13 de Abril de 1955, terá aplicação aos
restantes estabelecimentos de 'ensino do Ministério do
. Exército.

Art. 8.° A Secção 'I'écnica do Instituto passará a de-
signar-se Repartição Técnica e será constituída por tan-
tas secções quantas as necessárias para englobar todos
os cursos P. serviços técnicos.

Publique-se 'e cumpra'se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 26 de Fevereiro de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - JOão de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça'
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Akes -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júrnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de 'Macedo - Henrique de Mi-
ronda Vasconcelos 1Martins de Carvalho.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.· 42192

Tornando-se conveniente reunir num só diploma as
disposições dispersas relativas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar; e

Considerando que a administração do referido Fundü
deve passar para a competência normal do Ministro da
Defesa Nacional, uma vez que pode aplicar-se na satis-
fação de encargos com as forças terrestres, navais e
aéreas de além-mar;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n ,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigü 1.0 ~ mantido, com as alterações, constantes do

presente diploma, o Fundo de Defesa Militar do Ul-
tramar, criado pelos Decretos n ." 28263 e 310117, res-
pectivamente de 8 de Dezembro de 1937 e 8 de
Dezembro de 1939, e demais legislação que posterior-
mente os alterou.

Art. 2.° O Fundo de Defesa Militar do Ultramar
destina-se a satisfazer, no todo ou em parte, os encargos
extraordinários de rearmamento e apetrechamento das
forças armadas ultramarinas, incluindo os relativos à
construção das infra-estruturas próprias ou que se tor-
nem necessárias a forças destacadas no ultramar.

~rt. 3.0 Oonstituem receitas do Fundo de Defesa
Militar do Ultramar:

a) O produto da cobrança da taxa militar no ultra-
mar;

b) Os saldos ou sobras apurados no termo de cada
exercício das verbas atribuídas aos serviços militares
das diferentes províncias ultramarinas na ;tabela de
despesa ordinária dos respectivos orçamentos gerais;

c) O produto da cobrança do imposto de defesa nas
províncias ultramarinas, com exclusão de Angola;

d) 25 por cento do total da cobrança do imposto com-
plementar sobre os rendimentos da província de An-
gola, criado.pelo Decreto n .? 37 215, de 16 de Dezembro
de 1948;

e) O produto da venda de armamento e outro mate-
rial das forças armadas do ultramar que tenha sido
considerado incapaz para o serviço ou sem interesse
para as força armadas portuguesas;
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f) O produto de multas cobradas no ultramar por
transgressão das leis ou regulamentos militares e de
quaisquer outras multas consignadas ao Fundo de De-
fesa Militar do Ultramar.

§ único. O saldo do Fundo de Defesa Militar do
Ultramar apurado em 'cada ano .transitará automà-
ticamente para o mesmo Fundo no ano seguinte.
Art. 4.° As províncias ultramarinas enviarão no fim

de cada trimestre, ao Departamento da Defesa Nacio-
nal, por intermédio do Ministério do Ultramar, uma
conta das receitas cobradas para o Fundo de Defesa
no trimestre antecedente, indicando os respectivos sal-
dos de abertura e encerramento.
Art. 5.° As verbas consignadas aos 'serviços milita-

res nas tabelas de despesa ordinária do orçamento de
cada província ultramarina apenas poderão servir de
contrapartida ao reforço de verbas destinadas aos mes-
mos serviços e mediante prévia anuência do Ministro
da Defesa Nacional.

§ único. O Fundo de Defesa Militar do Ultramar
nunca poderá servir Ide contraparbida .ao reforço de
verbas do orçamento ordinário.

Art. 6.° As verbas das tabelas de despesa dos orça-
mentos das províncias ultramarinas consignadas ao
Fundo de Deresa Militar do Ultramar com contrapar-
tida em receitas previstas nos mesmos orçamentos serão
liquidadas em relação ao quantitativo das receitas efec-
tivamente cobradas e poderão ser reforçadas com a
,importância integral do excesso de cobrança sobre a
previsão, quando tal excesso ror verificado.

Art. 7.° Os encargos a satisfazer por conta do Fundo
de Defesa Militar do Ultramar constarão de um plano
organizado pelo Ministro da Defesa Nacional, ouvido
o Ministro do Ultramar, e com a aprovação do Presi-
dente do Conselho, que servirá CLebase à elaboração
dos correspondentes orçamentos anuais.

Art. 8.° A aprovação de contratos e a autorização
de despesas a liquidar pelo Fundo de Defesa Militar
do Ultramar são da competência do Ministro da De-
res.a .Nacional, que, por 'despacho, poderá delegar nos
MInIstros do Exército e da Marinha e nos Subsecre-
tários de Estado do Exército e da Aeronáutica parte
da competência que julgar conveniente.

Art. 9.° Quando as conveniência da defesa militar
do ultramar as im o impu erem ou aconselharem, po-
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derá O Ministro da Def-esa Nacional, com a concordân-
cia do Ministro do Ultramar, contratar (JS empréstimos
necessários para ocorrer às despesas previstas, dando
como garantia de amortização e juros, se os houver, a
receita do Fundo de Defesa Militar do Ultramar. Estes
empréstimos poderão revestir a forma de adiantamentos
pelo Tesouro, desde que para tal tenha sido obtida a
anuência do Ministro das Finanças.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

P8IÇ<lsdo Governo da República, 25 de Mar,ço de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - P edro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antune3' Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - A.fonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Dua~te Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 42201

Os inconvenientes que poderiam advir para 'a Nação,
bem corno (JS que poderiam afectar (JS interesses das
n3JÇÕesaliadas no período da primeira gmerr.a mundial,
pela divulgação indevida de inventos de características
militares, levaram o Governo a publicar, em 17 de
Junho de 1916, o Decreto n." 2452, cuja disposição
essencial consistia na suspensão da Ipubli-cação das rei-
vindicações relativas a uma invenção quando se reco-
nhecesse que de tal publicação poderiam resultar pe-
rigos ou inconvenientes para a defesa nacional ou das
nações aliadas.

A importância que desde então tomaram e hoj e
assumem, no interesse da defesa do País e dos países
aliados de Portugal, 'as invenções úteis às forças arma-
das, o incessante desenvolvimento das descobertas cien-
tíficas ,e das suas ap licações ao aperfeiçoamento dos
armamentos modernos, a necessidade que existe de
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manter em segredo o resultado de certas investigações
e as aplicações práticas que destas se faça, todas estas
razões, em ligação com o cuidado de conjugar os di-
reitos legítimos do-s inventores com as exigências da
segurança, tornaram o Governo consciente do dever de
regulamentar o que a base XXVI da Lei n ,? 2084, de 16
de Agosto de 1956 (organização geral da N ação para
o tempo de guerra), estabelece como princípios para
protecção de invenções -portuguesa-s que interessem à
defesa nacional e das informações ou de inventos de
origem estrangeira que lhe sej am forn-ecidos ou con-
fiados em regime de segredo.

Esse dever assume ainda carácter mais premente se
forem consideradas as obrigações de colaboração no
campo militar resultantes da participação de Portugal
na Organização do Tratado do Atlântico Norte. .

Em consequência:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

_ n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
'creta ·e eu promulgo, ,para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Cabe ao Secretariado-Geral da Defesa
Nacional, em cooperação com a Secretaria de Estado
do Comércio, pela Dir-ecção-Geral do Comércio, quando
for caso disso:

a) Determinar, salvaguardando os eventuais di-
reitos do inventor ou de terceiros, que se con-
servem em regime de segredo os inventos que
constituam obj ecto de pedido original de pa-
tente de invenção depositado na Repartição
da Propriedade Industrial daquela Direcção-
-Geral e po sam interessar à defesa nacional,
à de país aliado de Portugal ou à de grupo
ou aliança de 'países de que Portugal faça
parte;

b) Determinar a aplicação do r-egime de segredo
aos inventos que, já patenteados em país es-
trangeiro, sejam objecto de pedido de patente
em Portugal e se encontrem nas condições da
alínea anterior;

c) Promover o depósito naquela Repartição de
pedido de patentes, formulados por entidadee
estrangeiras, relativos a inv-entos cujos pro-
prietários pretendam submetê-los a idêntico
regime;
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d) Determinar as medidas a aplicar para segurança
do segredo dos inventos e de quaisquer infor-
maçõesu eLes relativas e zelar pela efectiva
observância dessas medidas;

e) Promover, sendo isso necessário ou conveniente,
que dos inventos referidos nas alíneas ante-
riores se faça utilização adequada aos inte-
resses da defesa nacional ou de nações aliadas,
ressalvados os direitos dos inventores;

f) Propor superiormente a adopção das providên-
cias consideradas necessárias para a execução
do presente diploma.

Art. 2.° Sem prejuízo do dieposto nas normas em
vigor, todo 'O 'requerimento contendo pedido de patente
de invenção, a que se refere o artigo 14.° do Código
da Propriedade Industrial, será acompanhado de uma
cópia em papel comum, isento de selo.

Art. 3.° No 'primeiro dia útil de cada quinzena a
Direcção-Geral do Oomércío ienviaré ao Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional, antes de qualquer publi-
cação ou exame, as cópias dos pedidos de patente de
invenção apresentados na quinzena antecedente.

Art. 4.° Dentro dos cinco dias imediatos ao da re-
cepção das cópias referidas no a,rtigo anterior, o Secre-
tariado examinará os pedidos ,e, se considerar que a
publicação das reivindicações deles constantes pode ser
inconveniente 'Para a defesa nacional ou de nação ou
grupo de nações aliadas, sol.icitará da Direcção-Geral
do Comércio que tal publicação seja suspensa e o in-
vento sej a declarado em regim., de segredo.

§ 1.0 Se o Secretariado entender que o prazo fixado
no presente artigo é insuficiente para consultas julgadas
necessárias, assim o comunicará à Direcção-Geral,
dentro do mesmo p'razo, indicando logo a prorrogação
de que carece, mas que não poderá exceder trinta dias.

§ 2.° A falta de qualquer comunicação pelo Secre-
tariado à Direcção-Geral do Comércio, no prazo inicial
ou dentro da sua prorrogação, será considerada como
inexistência de inconveniente na 'publicação das reivin-
dicações ,ehabilitaa mesma Direcção-Geral a prosseguir
nos termos do prooesso.

Â.>rt. 5.° Suspensa 'a .publicação das reivindicações e
declarado o invento em regime de segredo por despacho
do Secretário de Estado do Comércio, a Direcção-Geral
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do Comércio, pela repartição competente, promoverá
imediatamente:

a) A notificação ao requerente ou ao seu repre-
sentante, se 'O tiver, pessoalmente ou 'Por carta
registada, com aviso de recepção, de que lhe
fica proibida a exploração do invento e a di-
vulgação ou comunicação a outrem, por qual-
quer título, de elementos 'a ele relativoa ;

b) A publicação no Boletim da Propriedade Indus-
trial do aviso de apresentação do pedido de
patente, nele se mencionando, contudo,
apenas a data da apresentação, os elementos
de identificação do requerente e a epígrafe do
invento, além da declaração de que este se
encontra em .regime de segredo ; ,

c) A remessa ao Secretariado-Geral da Defesa
Nacional, para que este os guarde enquanto
subsistir o regime de segredo, dos documentos
mencionados nos n.OS1.0 e 2.° do artigo 15.°
do Código da Propriedade Industrial.

§ 1.0 O despacho do Secretário de Estado do Oomércio
qu,e ordene a suspensão da publicação das reivindicações ,
e declare o invento em regime de segredo só admite
recurso para o Conselho.de Ministros e com efeito mera-
mente devolutivo.

§ 2.° O desrespeito pelo inventor da proibição im-
posta por força da alínea a) do 'presente artigo 8Ujeita
o infractor às penas prescritas no artisro 145.° ou no
artigo 153.° do Oódigo Penal, conforme ao caso couber,
sem po sibilidade de conversão ou suspensão.

Art. 6.° Os ,pedidos de patente de invenção de cuj as
reivindicações se suspenda a publicação nos termos do
presente diploma terão a prioridade determinada pela
Sua apresentação na repartição competente da Direcção-
-Geral do Oomércio.

Art. 7.° O Secretariado-Geral da Defesa Nacional
pode, a qualquer tempo, tendo em conta o disposto no
artigo 15.°, promover 'a ces ação do regime de segredo
do invento, mediante comunicação à Direcção-Geral do
Oomércio de que ele deixou de interessar para conse-
cução dos fins com que fora declarado; e, passados
que sejam seis meses sobre a declaração de aplicação
a um dado invento do dito regime, entender-se-á este



294 ORDEM DO EXERCITO N.o 3 1.- Série

caduco se dentro dos dez dias seguintes ao termo da-
quele prazo 'OSecretariado não tiv,er comunicado àquela
Direcção-Geral que 'Osegredo deve manter-se.

§ único. Ordenada pelo Secretário de Estado do Co-
mércio a cessação do regime de segredo, em virtude de
comunicaçâo do S,ec'retafÍado 'Ou por força do disposto
na segunda parte do presente artig», a Direcção-Geral
do Comércio promoverá imediatamente a publicação das
reivindicações constantes do pedido inicial, contando-se
dessa publicação o 'prazo estabelecido no artigo 20.°
do Oódigo da Propriedade Industrial 'para apresentação
de reclamações, e solicitará do Secretariado a devolução
dos documentos ref.eridos na alínea o) do artigo 5.° se
"não houverem sido devolvidos com a comunicação pre-
vista no .corpo do presente artigo.

Art. 8.° Enquanto o invento estiver em regime de
segredo não .poderá o inventor, p'Or si 'Oup'Or interposta
pessoa, salvo com autorização expressa do Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional, apresentar pedido de pa-
te~te para o mesmo invento em qualquer país estran-
geIro.

§ único. A infracção do disposto no presente artigo
será punível com as penas cominadas para a desobe-
diência qualificada.

ATt. 9.0 O inventor cujo pedido de patente de inven-
ção tiver sido mantido em regime de segredo por período
superior a dois anos, contado da data da apresentação
do pedido na Direcção-Geral do Comércio, terá direito
a justa indemnização por parte do Estado quando se
verifiquem 'Cumulativamente os seguintes requi itos:

a) Ter 'O inventor, por si 'Ou seu representante,
fornecido ao Secretariado-Gsral da Defesa
Nacional todos 'Os elementos de informação
e esclarecimento por este reputados necessá-
rios, relativos ao invento, e dentro dos praz'Os
que lhe foram marcados ;

b) V.erificar-se, pelo exame dos elementos forne-
cidos pelo inventor, que 'Oinvento era paten-
teável em Portugal em conformidade com a,
legislação em vigor na data da apresentação
do pedido;

o) Não ter 'Oinventor direito a compensação atri-
buída nos termos do artigo 10.0 e seus pará-
grafos do presente diploma.
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§ 1.0 A indemnização será fixada por acordo entre
o inventor e uma comissão composta por um represen-
tante do Secretariado, um representante do Ministro das
Finanças e um perito designado pela Repartição da
Propriedade Industrial.

§ 2.° Quando a aplicação do regime de segredo tiver
tido origem em solicitação do Governo de nação aliada
de Portugal ou do grupo de nações aliadas de que Por-
tugal faça parte, à dita comissão será agregado um
representante diplomático ou militar daquela nação ou
do grupo de nações interessado.

§ 3.° Para os efeitos dos parágrafos anteriores o in-
ventor poderá fazer-se representar 'por mandatário com
poderes bastantes conferidos em instrumento notarial,
e a comissão poderá deliberar por maioria de votos,
tendo o representante do Secretariado-Geral da Defesa
Nacional voto de qualidade.

§ 4.° Se não for possível fixar a indemnização, pela
forma prescrita, dentro do prazo de três meses, contado
do termo do prazo de dois anos estabelecido no corpo
do presente artigo, será a indemnização fixada por ar-
bitragem, nos termos das leis processuais portuguesas.

§ 5.° Os elementos de informação e esclarecimento,
a que se refere a alínea a) do corpo deste artigo, serão
considerados rigoro samente secretos e como tal serão
conservados pela comissão referida nos §§ 1.0 e 2.° e
pelos árbitros que intervierem na fixação da indemni-
zação por força do § 3.°

Àrt. 10.° Quaudo os interes es da defesa nacional
ou de nação ou grupo de nações aliadas de Portugal
o exigirem, o Secretariado-Geral da Defesa Nacional
poderá promover a exploração em Portugal dos in-
vento declarados em regime de segredo, bem como
consentir na exploração deles por país ou países aliados
de Portugal com os quais tenha sido convencionada a
reciprocidade em matéria de egredo de inventos. .

§ 1.0 Esta exploração, no País ou no estrangell'o,
poderá. realizar-se, quer por meio de serviços ou estabe-
lecimenlos do E stado, quer por meio de empre a ou em-
presa privadas, públicas ou de economia mista, a que
o Governo intere ado confira mandato para o efeito.

§. 2.° Em qualquer do ca os previst~s no corpo des~c
ar~Jgo e no parágrafo antecedente o mvent~r terá. di-
reito a uma conipen ação, desde que se vel'lfiq~em os
rcqui -itos estabelecidos na alínea!'! a) e b) do artigo 9.°
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• § 3.0 Será aplicável à determinação da compensação
o que fica disposto nos §§ 1.0 ,e 4.° do mesmo artigo 9.°,
entendendo ....se aplicável o § 2.° quando a €X!ploração do
invento tiver lugar,exdusiva ou cumulativamente, por
país 'Ou países aliados de Portugal.

§ 4.0 Se 'a atribuição da compensação tiver lugar
antes de terminado 00 prazo a que se refere o artigo 9.0,
não terá o inventor direito à indemnização ali prevista;
no caso contrário, o direito à compensação ,é acumulável
com o direito à indemnisação.

Art. 11.° O secretário-geral da Defesa Nacional pode
determinar a entidades nacionais, eingulares ou colec-
tivas, a apresentação na repartição competente da Di-
recção-Geral do Coméroio de pedido de patente relativo
a inventos nã-o explorados que lhes 'pertençam, de cuja
existência ele tenha conhecimento e que considere de
interesse para a defesa nacional ou de nação ou na-
ções aliadas.

§ 1.0 A 'recusa de apresentação do pedido por quem
tenha qualidade jurídica para o fazer e para ilSSohaja
sido notificado pelo Secretariado sujeita o responsável
às .penas .previetae na lei para o crime de desobediência
qualificada.

§ 2.° Aos pedidos apresentados por força do presente
artigo sãoapliocáveis as disposições antecedentes rela-
tivas à declaração do regime de segredo ,e às consequên-
cias dele decorrentes. '
Art. 12.° As entidades estrangeiraa, públicas ou pri-

vadas, que desejarem 'Obter 'em Portugal a protecção
de um invento objecto do 'Pedido de patente em outro
país, mas conservando-o em regime de eegredo por in-
teressar là defesa nacional de país 'Ou de países alia-
dos, deverão apresentar os competentes 'pedidos ao
Secretariado-Geral da Defesa Nacional, ,por via diplo-
mática ou por intermédio das autoridades militares dos
respectivos países quando se trate de entidade pública,
directamente quando se trate de entidade privada.

§ 1.0 Salvo ocorrendo motivos ponderosos, o Secreta-
riado concederá a protecção solicitada desde que com
o pedido se mostre que semelhante medida de segurança
foi concedida por autoridade competente do país de
origem e, tratando-se de entidade privada, se faça
também a prova de que a solicitação do regime de
segredo em Portugal foi autorizada pelo Governo do
país de origem.
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§ 2.° Não ee verificando 'as condições referidas no
parágrafo anterior, decidirá o Secretaeiado o que tiver
por conveniente, ouvida a Direcção-Geral do Oomércio.

§ 3.° Concedida a protecção .pelo Secretaeiado, encar-
regará ele um agente oficial, de sua escolha, de apre-
'sentar o pedido de patente na Repartição da Proprie-
dade Industrial.

§ 4.° Aos pedidos depositados nos termos do presente
artigo será pela Direcção-Geral do Comércio aplicado
o regime de segredo para os efeitos dos artigos 5.°,
alínea b), 6.° e 10.° na parte relativa à exploração em
Portugal; mas o dito regime só será levantado a pedido
do Governo do país de origem, transmitido pelo Secre-
tariado-G eral da Defesa Nacional àquela Direcção-
-Geral e submetido a despacho do Ministro da Economia
para efeitos de subsequente observância, na 'parte apli-
cável , do disposto no § único do artigo 7.°

.Art. 13.° Para 'execução dos acordos celebrados entre
o Governo Português e os de outros países ou grupos de
países aliados, o invento declarado em regime de se-
gredo para salvaguarda da defesa nacional ou a pedido
de uma nação aliada é classificado de secreto; o que
for mantido em 'segredo para salvaguarda da defesa
comum dos países componentes de aliança de que Por-
tugal faça parte é clãssificado de muito secreto .

.Art. 14.° Sempre que seja confiada &O Governo Por-
tuguês, para exploração no País, uma invenção estran-
geira que interesse à defesa de nação aliada ou de grupo
de nações aliadas, o Secretariado-Geral da Defesa Na-
cional promoverá que a tal invenção sej a atribuído um
grau de classificação de segurança equivalente ao atri-
buído pelas nações interessadas e, bem 'assim, que sej am
postas 'em prática as medidas de segurança correspon-
dentes à classificação determinada, de acordo com as
In~truções sobre a protecção do segredo nas empresas
Pl'lvadas, públicas ou de economia mista trabalhando
para a defesa nacional, aprovadas e postas em execução
pela Portaria n ." 16 637, de 22 de Março da 1958 .

.A.::t. 15.° Salvo o disposto no § 4.° do artigo 12.°, as
~edlda,s de 'segurança ,para a protecção do segredo de
ln~entos postas em prática ,por 'solicitação do país o,u
palses aliados de Portugal só serão revogadas apos
acordo com o país Ou países que as solicitaram.
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Art. 16.° Todos os' elementos relativos a inventos que
tenham sido objecto de classificação de ,segurança e con-
fiados a serviços, organismos ou estabelecimentos oficiais
ou a empresas privadas, públicas ou de economia mista
constituirâo igualmente objecto de medidas materiais
de 'protecção adequadas à classificação atribuída, <Só
podendo ter acesso 'a tais elementos as pessoas devida-
mente autorizadas pelo Secretariado-Geral da Defesa
Nacional.

§ único. Todo 'aquele que, possuidor ou conhecedor
de algum dos elementos referidos, cometer inconfidên-
cia, dolosa 'Ou culposa, incorrerá nas penas prescritas
nos artigos 145.° e 153.° do Código Penal, se outra mais
grave não for aplicável.

Publique-se e üumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Eer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira.

11- PORTARIAS '

Ministério do Ultramar - Direcçao-Geral de Fazenda

Portaria n.s 17039

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:
........................
4.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n.? 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n.? 35770, de 29 de
Julho de 1946, com a mova redacção que lhe foi dada
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pelo artigo 9.° do Decreto n ," 39738, de 23 de Julho
de 1954:

a) Reforçar com 50.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1449.°, n." 2), alínea b) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pessoal - Ajudas de
custo e subsídios inerentes ràs deslocações fora da pro-
víncia - A pagar na província», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral de Moçambique para o
ano de 1958, tomando como contrapartida as disponi-
bilidades da verba do mesmo 'capítulo, artigo 1437.°,
n,? 2) «Despesas com o pessoal- Remunerações aci-
dentais - Gratificação de readmissão a praças indíge-
nas», da referida tabela de despesa;

b) Reforçar com 8.160$ a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 230.°, n." 2) «Serviços militares - Exercícios fin-
dos - Para pagamento de despesas não previstas-
A pagar na província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de Timor para o ano de 1958, to-
mando como contrapartida as disponibilidades da verba
do mesmo capítulo, artigo 217.°, n ,? 1), alínea a) «Ser-
viços militares - Despesas com o pessoal - Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei - Vencimentos», da refe-
rida tabela de despesa.

5.° Nos termos do § Lodo artigo 9.° do Decreto
n.s 37879, de 8 de julho de 1950, conjugado com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n." 35 770, de 29 de .
Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo artigo 9.° do Decreto n.? 39738, de 23 de Julho
de 1954, reforçar com 100.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1229.°, n.? 1), alínea a) «Serviços mil itares++
Encargos gerais - Deslocações do pessoal- Ajudas de
custo inerentes às deslocações fora da província - A pa-
gar na metrópole», da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de Angola para o ano de 1958, tomando
COmocontrapartida as disponibilidades da verba do
mesmo capítulo, artigo 1217.°, n.? I} «Serviços milita-
res - Despesas com o pessoal - Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei - Vencimentos », da referida tabela de des-
pesa.
Ministério do Ultramar 12 de Fevereiro de 1959. -

Pelo Ministro do Ultram:r, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração Ul-
tramarina.
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Portaria n.O 17051

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

4.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n," 37879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
disposto no § único do artigo 4.° do mesmo diploma,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 9.°
do Decreto n.? 39738, de 23 de Julho de 1954:

a) Reforçar com a quantia de 150.000$ a verba do
capítulo 8.°, artigo 1224.°, n.? 3) «Serviços militares-
Pagamento de serviços - Despesas de higiene, saúde
e conforto - Serviços clínicos de hospitalização», da ta-
bela de despesa ordinária do orçamento geral de An-
gola para o ano de 1958, tomando como contrapartida
as disponibilidades da verba do mesmo capítulo, ar-
tigo 1217.°, n." 1) «Despesas com o pessoal- Remune-
rações certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei - Vencimentos», da referida ta-
bela de despesa;

b) Reforçar com a quantia de 100.000$ a verba do
capítulo 8.°, artigo 1449.°, n ," 4) «Serviços militares-
Encargos gerais - Deslocações de pessoal - Passagens
dentro da província», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de Moçambique para o ano de 1958,
tomando como contrapartida as disponibilidades da
verba do mesmo capítulo, artigo 1436.°, n.? 1), alí-
nea a) eDespesaa com o pessoal- Remunerações cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei - Vencimentos», da referida tabela de
despesa;

c) Reforçar com a quantia de 5.000$ a verba do
capítulo 8.°, artigo 227.°, n ," 1) «Serviços militares -
Encargos gerais - Despesas de comunicações fora da
província - Transporte de material, cargas, fretes, se-
guros, portes de correio e telégrafo e outras despesas
conexas», da tabela de despesa ordinária do orçamento
geral de Timor para o ano de 1958, tomando como
contrapartida as disponibil idades da verba do mesmo
capítulo, artigo 217.°, n." 1), alínea a) «Despesas com
o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em exer-
cício - Pessoal dos quadros aprovados por lei - Ven-
cimentos», da referida tabela de despesa.
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5.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n," 35 770, de 29 de
Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo artigo 9.° do Decreto n. ° 39 738, de 23 de Julho
de 1954, reforçar com as quantias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do or-
çamento geral da Guiné para o ano de 1958:

CAPITULO 8. °
Serviços militares

Encargos gerais:
Artigo 237.° «Deslocações de pessoal» :

N." 1), alíaes a) «Ajudoo de custo inerenjes
às deslocações fora da província - A pagac
n-a metrópole» . . . . . . . . . . . . . .

N.> 3), alínea a) «Passagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros lIIlotivos-
A -pagar na metrópole» . . . . . . . . .. 40.000$00____ .c:.__

60.000$00

20.000$00

tomando como contrapartida às disponibilidades da
verba do mesmo capítulo, artigo 225.°, n .? 1) «Despesas
com o pessoal- Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei», da
referida tabela de despesa.

~inistério do Ultramar, 3 de Março de 1959. - Pelo
M:lllistro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva Ta-
vares, Subsecretário de Estado da Administração Ul-
tramarina.

Ministério da Educação Nacional

Portaria n.· 17052

A. introdução do sistema métrico decimal em Portu-
gal, a partir de 1852, levou à tradução de livros fran-
ceses sobre a matéria e à inclusão nos Iivros de aritmé-
tica portugueses das normas francesas da numeração
falada.
Em França a designação das unidades de diferentes

or~ens a 'partir de um milhão mudava sempre que a
un~~~,(le se multiplicava por mil. Assim, a palavr.a
i~1l1ao» c.orr~ pondia a mil milhões, a palavra «tn-
lao» a mil bIlIões, etc.
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Esta numeração falada foi adoptada nos Estados
Unidos, na Itália e na Bélgica.
No nosso sistema tradicional, análogo ao britânico,

espanhol, holandês e alemão, as designações ISÓ muda-
vam quando era necessário introduzir uma palavra
nova, isto é, de milhão em milhão. Assim, em Portugal
a palavra ,« bilião» designava um milhão de milhões
(conto ds conto) ; um trilião, um milhão de biliões, etc.
Há cerca de um século que existem em Portugal as

duas formas de dizer: 'a clássica, que é 'a racional, e a
norma francesa.

Como não era corrente 'o emprego de grandes núme-
ros, a divergência aparecia no campo puramente aca-
démico. Porém, a desvalorização de certas moedas, os
números alcançados pela produção económica, as dis-
tâncias interplanetárias ou estelares trouxeram uma
confusão, patente todos os dias na imprensa e até em
publicações oficiais.
As divergências sobre a nomenclatura dos grandes

números existentes entre diversos países impuseram
a adopção de uma regra internacional.

O assunto foi debatido em organismos científicos e
submetido à 9." Conferência Internacional de Pesos
e Medidas, qUe adoptou por unanimidade a chamado
regra N, segundo a qual a potência 6N de 10 é desig-
nada por Nlião, Adoptou-se assim internacionalmente a
nomenclatura tradicional portuguesa.

A resolução internacional constitui à norma portu-
guesa definitiva NP-18, aprovada pela Portaria
n ." 14608, do Ministério da Economia, publicada no
Diário do Governo, 1.& série, de 11 de Novembro de
1953.

Nestas condições:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro da Educação Nacional, que no ensino da nume-
ração falada e nos livros didácticos se adopte a nomen-
clatura internacional da regra N, idêntica ,à nomencla-
tura tradicional portuguesa, segundo a qual um milhão
é 106, um bilião é um milhão de milhões, ou seja 1012,

um trilião é 1018, um quatrilião é 1024, e assim sucessi-
vamente.

Ministério da Educação' Nacional, 4 de Março de
1959. ~ O Ministro da Educação Nacional, Francisco
de Paula Leite Pinto.
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Portaria n.O 17053

Pela Portaria n..? 6409, do Ministério do Comércio
e Comunicações, publicada no Diário do Governo,
L." série, de 11 de Outubro de 1929, :foram publicados
os símbolos ·enotações das grandezas eléctricas adopta-
dos pela Comissão Electrotécnica Internacional.
Nessa portaria se :fazia re:ferência a algumas notações

e regras matemáticas e à escrita dos números, assunto
discutido em diversas reuniões internacionais, por :forma
a estabelecer regras universais que evitem dúvidas de
interpretação.

Por sua vez, a IX Conferência Internacional de Pesos
e Medidas votou sobre o mesmo assunto uma série de
resoluções, que motivaram a norma portuguesa defini-
tiva NP-9, aprovada pela Portaria n." 14739, do Mi-
nistério da Economia, publicada no Diário do Governo
de 4 de Fevereiro de 1954.
Nestas condições:
Manda 'Ü Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro da Educação Nacional, que no ensino da nu-
meração escrita e nos livros didácticos só seja permitida
na escrita dos números, como sinal gráfico (além dos
próprios algarismos), a víl'gul a, para separar a parte
inteira da parte decimal.
Não será, portanto, permitido o emprego de pontos ou

quaisquer traços para ·separar grupos de três algarismos
=om vista à :facilidade de leitura.
Para tal fim, nos grandes números poderão os grupos

....e três algarismos ser separados por um espaço em
branco.

Ministério da Educação Nacional, 4 de Março de
1959. - O Ministro da Educação Nacional, Francisco
de Paula Leite Pinto.

Ministérios da Marinha e das Comunicações

Portaria n.O 17055

Pela Portaria n." 9974, de 24 de Dezembro de 1941, e
nos termos da última parte do § 2.0 do .artigo 4.° do
Decreto-Lei n. ° 31 422 de 26 de Julho de 1941, :foi
criada a via radiotelegráfica de recurso Portucale-N AV.,
p~ra troca de teleeramas particulares com as guarm-
Çoesdos navios da Armada fora das bases do continente.
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São frequentes os fretamentos pelo Estado de navios
mercantes para armar em transportes de tropas e são
semelhantes, no que se refere à Portaria n. o 9974, de 24
de Dezembro de 1941, as situações do pessoal militar
neles embarcado e das guarnições dos navios da Ar-
mada, 'pelo que se entende deverem conceder-se a uns
e a outros iguais facilidades de comunicações.

Ouvidos o Grémio dos Armador.es da Marinha Mer-
cante e a Oompanhia Portuguesa Rádio Marconi:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros da Marinha e das Comunicações, o seguinte:

1.0 :B tornada extensiva ao pessoal militar embarcado
em transportes de tropas a utilização da via radiotele-
gráfica de recurso Portucale-N AV, criada pela Portaria
n." 9974, de 24 de Dezembro de 1941.

2.° Para efeitos do consignado no número anterior,
os transportes de tropas ,e o pessoal militar neles em-
barcado consideram-se equiparados reepectivamente aos
navios da Armada ·e às suas guarnições, e as entidades
exploradoras das estações radiotelegráficas daqueles dis-
pensam, tal como o Ministério da Marinha, os utentes
da via Portucale-N AV do pagamento de quaisquer taxas
de «bordo».
3. o Oom vista à execução do estipulado na base VII da

Portaria n.? 9974, de 24 de Dezembro de 1941, as enti-
dades exploradoras das estações radiotelegráficas dos
transportes de tropas enviarão, no fim de cada viagem,
à Direcção 'do Serviço de Electricidade e Comunicações
do Ministério da Marinha uma relação dos telegramas
emitidos via Portucale-N AV e a respectiva receita.

Ministérios da Marinha e das Oomunicações, 6 de
Março de 1959. - O Ministro da Marinha, Fernando
Quintanilha Mendonça Dias. - O Ministro das Comu-
nicações, Carlos Gomes da Silva Ribeiro.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda

Portaria n.· 17056

Manda o Governo da República Portuguesa, pplo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

1.0 Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n.? 37879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n. o 35 770, de 29· de
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Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo artigo 9.° do Decreto n.? 39738, de 23 de Julho
de 1954:

a) Reforçar, com as quantias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral da Guiné para o ano de 1958:

CA.JPITULO 8. °
SerYiCjos militares

Despesa« com o material:
Arligo 230.° «Desposas de conservação e aprovei Lamento»:

N.o 2) «De semoventes» :. . . . . . . . . . 200.000$00
N.? 4) «De material de defesa e segurança pú-

blica». . . . . . . . . . . . . . . . 25.000$00

.t\,r~;go 231.° «Materia.l de consumo corrente»

Pagamento de ser'viços,'
A.r~igo 232.°, D.O 1) «Despeeas de higiene, saúde e
conforto - Luz, água, aquecimento, lavagem, limo
peza e outras despesas» . . . . . . . . . . .

Bncarqos gerais,'
A'rtigo 237.° «Deslocações de pessoal»:

N".o 1), alínea b) «!Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
províncias .

N. ° 3), alínea a), 2.& «Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros motivos-
A. pagar ;na província» . . . . . . .

A,r~igo 239.0 «Abono de família» .....
A.,rtígo 241.° «Suplemento de vencimentos»

60.000$00

50.000$00

20.000$00

45.000$00

70.000$00
320.000$00

790.000$00

tornando como contrapartida as disponibilidades que
~e discriminam na mesma tabela de despesa:

CA.JPITULO 8.°

ServlQos militares

Despesas com o pes8oal:
A!l'Ligo225.0, !D.O 1) «Remunerações certas
doaI em exercício - Pessoal dos quadros
Ü6 por lei» .

00 ,pes-
aprova-

717.000$00
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Artigo 227.° «Outras despesas com o pessoal»:
N.? 1) (~Ajudoo de ousto» .
N. ° 5) «Prémio de captura de desertores»

Diversos encargos:
Aroigo 235.°, n.O 1), alínea a) «Encargos adminis-

trabivos - Subsídio para funeral de oficiais, SM-
gentes e -p.!",aça.s- A pagar na província» . . . .

Encargos gerais:
Artigo 237.0 «Deslocações de pessoal»:

N." 2) «Passagens dentro da província»
N.> 4), alínea b) «Subsídios de viagem e de
demora em portos de escala inerentes -às des-
Iocações fors da 'Província ... A paga.r na rp.ro-
víncia» _ .

.AJrt:go 238.° «Diversas despesas»:
N.? 1) «Despesas. determinadas. pelos artigos 4.°
e 5.° do Decreto n.O 30832, de 30 de Outubro
de 1940» .

N.? 2), almea b) «Diferenças de câmbios, e ou-
tras despesas com bransferências de fundos-
A pag-a.r na província» . . . . . . _ . . . .

N.? 3), alínea a), 2." «Despesas eventuais-
Não e<>p€cificadoo - A pagar na província». .

A,rbigo 240.° «Subsídio para renda de casa» ....
Ar,tigo 242.°, n.? 1), alínea b) «Exercíciosfindos,-

Para, rpagamen Lo de despesas não previstas _ A pa-
gfl!r na provinda» . . . . . . . . .

I

25.000$00
100$00

4.000$00

5.000$00

3.000$00

3.000$00

1.400$00

15.000$00

15.000$00

1.500$00

790.000$00

b) Reforçar, com as quantias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
or-çamento ,geral de Angola para o ano de 1958:

QA;PITULO 8.°

SerYiQos mllltares

Pagamento de serviços:
Artigo 1224.°, Ill.O3) «Despesas de higiene, saúde e

conforto - Serviços clínicos e de bospitallsacão, 150.000$00

Encarqo« gerais:
Arüigo 1229.°, ;q.o 3) «Deslocações do pessoal - Pas-

sagens dentro da. província» . . . . . .
Artigo 1233.° «Subsídio rp!llra renda de casa» . . . .

1-50.000$00
500.000$00

800.000$00
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tomando como contrapartida as disponibilidades da
verba do mesmo capítulo, artigo 1217.°, n." 1) «Des-
pesas com o 'pessoal - Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados por
lei - Vencimentos», da referida tabela de despesa.

2. ° Nos termos do art:'go 9. ° e seu § Lodo Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
§ único do artigo 4.° do Decreto n.? 35 770, de 29 de
Julho de 1946, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo artigo 9.° do Decreto n." 39, 738, de 23 de Julho
de 1954, reforçar com 13.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 228.°, n." 2), alínea a) «Serviços militares-
Encargos -gerais-Deslocações do pessoal - Ajudas
de custo inerentes às deslocações fora da província -
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral de Timor para o ano de 1958,
tomando como contrapartida as disponibilidades da
verba do mesmo capítulo , artigo 217.°, n.? 1), alínea a)
«Despesas com o pessoal - Remunerações, certas ao
pessoal em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei - Vencimentos», da referida tabela de despesa.

~~nistério do Ultramar, 7 de Março de 1959. - Pelo
Mllllstro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva Ta-
vares, Subsecretário de Estado da Admi nistração Ul-
tramarina. -

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 17062

.Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
~lstros das Finanças e do Exército, nos termos do ar-
tIgo 3.° do Decreto-Lei n.? 33473, de 29 de Dezembrote ,1943, que o quadro e vencimentos' do pessoal assa-
l~!ado do Colégio Militar, a partir de 1 de Janeiro de

09; passem a ser os seguintes:-
Remunernção diária

Deslgnnçãn do pessoal
L" classe 2.a classe 3." classe-

~ ajudante de cozinheiro, 38~00 35~00 31$00
cabeleireiros 48~OO 43~OO 38síloo

2 carpinteiros : : : : : 60:$00 55,300 48~00
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Remuneração diária

Designação do pessoal
1.a classe 2." classe 5." classe

1 chefe de copa. 5O~00 44100 40100
1 chefe de mesa. 45100 41~00 38100
1 cozinheiro 42100 40100 38100
3 criados de copa . 31~00 26100 21~00
6 criados de cozinha. 31~00 26~00 21100
6 criados de mesa. 31~00 2611100 21100
1 encarregado de caldeiras. 60100 55~00 48100
1 encarregado de lavadaria 60$00 55100 48100
1 encarregado de oficinas 60100 55100 48~00
2 guardas nocturnos. 41100 38$00 36100
1 hortelão . . , 44.~00 40100 36~OO
2 {ardineiros . 4.4100 40~00 36~00
8 avadeiras . 33100 30$00 26100
2 pedreiros. . 56100 48100 44$00
8 roupeiras. . 38J100 35t\00 31100
2 serralheiros , . 62g500 56100 48100

40 serventes. . .. 40100 38100 36100
2 serventes de caldeiras . . . . . 40100 38$00 36100
2 serventuários do conselho admi-

nistrativo 42100 40100 38100

Ministérios das Finanças e do Exército, 12 de Março
de 19ó9. - Pelo Ministro das Finanças, José Júlio Pi-
zarro Beleza, Subsecretário de Estado do Orçamento.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Ultramar - Gabinete do Ministro

Portaria n.· 17072
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro do Ultramar, nos termos do n." III da
base LXXxvIII da Lei Orgânica do Ultramar, que seja
tornada extensiva às províncias ultramarinas à Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, devendo o artigo 4.·
da mesma lei ter a seguinte redacção para o ultramar:

Art. 4.° Logo que o Ministro da Defesa Nacional,
com a concordância do Ministro do Ultramar, pro-
ferir despacho mandando lavrar decreto para a
constituição ou modificação de uma servidão mili-
tar, o departamento das forças armadas compe-
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tente comunicara o conteúdo desse despacho à
câmara municipal, comissão municipal ou auto.
ridade administrativa a que pertencer a zona su-
jeita, 'a fim de se tomarem providências tendentes
.'1 prevenir maiores prejuízos dos particulares.

§ único. A entidade mencionada dará publici-
dade ao referido despacho, para que os interessados
possam, dentro do prazo de vinte dias, apresentar
o que houverem por conveniente.

Ministério do Ultramar, 17 de Março de 1959.-
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

Ministério do Ultramar - Ilirecçãe-Ileral de Fazenda

Portaria n.O 17079

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, que o governador da Guiné abra
os seguintes créditos especiais:

2.° Nos termos do artigo 16.° do Decreto n.? 35 770,
de 29 de Julho de 1946, conjugado com a al ínea e)
do artigo 3.° e o § único do artigo 4.° do mesmo di-
ploma, com as novas redacções qu,e lhes foram dadas,
respectivamente, 'pelo artigo 4.° do Decreto n." 40 712,
de 1 de Agosto de 1956, e artigo 9.0 do Decreto
n.v 39738, de 23 de Julho de 1954, um de 6:280.833$17,
destinado a reforçar, com as quantias que se indicam,
as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral da província para o ano de 1958:
.......................

CAPITULO 8.0

Serviços militares

Artigo 238.°, n.v 4) «Encargos gerais - Diversas
desrpesas - F,undo de Defesa IMi.Htar do Ulbra-
mar» 561.782$47
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tom-ando como contrapartida o excesso da cobrança
sobre a previsão verificada nas seguintes verba do or-
çamento da receita do mesmo ano:

CAPITULO 8. o

Consignação de receitas

Artigo 85.0 «Fundo de Defesa Militar do Ultra-
mar»:

Alínea a) «Imposto de defesa» .
Alínea b) «Taxa militar». . . .
Alínea c) «Outras receitas» . .

267.572$25
7.910$00

286.300$22

Ministério do Ultramar, 21 de Março de 1959.-
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração
Ultramarina.

Ministério do Exército - 3.11 Direcção-Geral-I.11 Repartição
(Estado-Maior do Exército)

PortarIa

Tornando-se necessário definir as condições do elas-
sificação dos concorrentes ao posto de primeiro-sargento
do quadro de serviço de material, cujos programas de
concurso já foram publicados: manda o Governo da
República Portuguesa, pelo Ministro do Exército, apro-
var e pôr em execução os seguintes coeficientes de
classificação:

A) Prova escrita:
1) Escrituração: coeficiente 1.
2) Topografia: coeficiente 1.

B) Prova dactilográfica: coeficiente 1.
C) Prova prática:

1) Parte oficinal: coeficiente 3.
2) Parte 'militar: coeficiente 1.

D) Prova oral: coeficiente 2.
E) Serão eliminatórias as provas C-1 (parto ofici-

nal) e D (prova oral).

Lisboa, 23 de Março de 1959. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhties de Almeida Fernandes.
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Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral- 2.a Repartição

Portaria n.O 17080

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que o conselho fiscal dos estabeleci-
mentos fabris do Exército, cujo regulamento foi aprovado
e mandado pôr em execução pela Portaria n." 14195,
de 17 de Dezembro de 1952, seja aumentado, até à
reorganização do referido conselho, de um coronel ou
tenente-coronel do quadro de engenheiros do serviço de
.material.

Ministério do Exército, 24 de Março de 1959.- O Mi-
nistro do Exército, Afonso Mo.qalhães de Almeida Fer-
nandes.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 17086

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército, nos termos do ar-
tigo 46.0 do Decreto n. o 32 615, de 31 de Dezembro
de 1942, que o quadro e vencimentos do pessoal assala-
riado do Instituto de Odivelas, a partir de 1 de Janeiro
de 1959, passe a ser o seguinte:

Remuneração diárIa

Deslgnaçllo do pessoal
1.& classe 2." classe S." classe

2 ajudantes de cozinha . 31~00 26100 211001 ajudante de enfermaria 32~00 30~00 26$002 artífices (a). . . . . . 60~00 õ5~00 48i1l007 auxiliares (a). . . . . 44100 42~00 40$001 chefe de cozinha . . . . . . . 40$00 36$00 31~003 condutores de viaturas automó-
veis. 48100 44$00 40$0030 criadas. 16$00 13$00 1010012 lavadeiras 20ioo 17$00 13$0012 roupeiras . 26~00 22100 181002 serventes. 38$00 32$00 261001 subchefe de rouparia 32$00 30100 26100

(a) Pessoal externo sem direito a alímentação,

Ministérios das Finanças e do Exército, 26 de Março
de 1959. - Pelo Ministro das Finanças, Manuel Jacinto
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Nunes, Subsecretário de Estado do Tesouro. - O Mi-
nistro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes.

Presidência do Conselho - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

Portaria n.O 17087

Convindo preencher desde já algumas das vacaturas
no quadro de oficiais de intendência e contabilidade
abertas em consequência da sua fixação pelo mapa I
anexo ao Decreto-Lei n." 42 066, de 29 de Dezembro de
1958;
Mostrando-se insuficiente e morosa a forma de recru-

tamento preconizada na alínea b) do n. o 4.0 da Portaria
n." 16 137, de 21 de Janeiro de 1957;

De conformidade com o estabelecido no § 1.0 do ar-
tigo 13.° do Decreto-Le.i n ," 40 950, de 28 de Dezembro
de 1956:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, que se observe o seguinte:

1.0 Dez das vooaturas verificadas no quadro de ofi-
ciais de intendência e contahilidade da Força Aérea,
provenientes do alargamento deste quadro, fixado pelo
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.? 42066, de 29 de De-
zembro de 1958, serão preenchidas, por escolha do Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica e segundo a se-
guinte ordem de preferência, pelo ingresso voluntário
no mesmo quadro de:

a) Alferes do quadro permanente do Exército do
serviço de administração militar;

b) Subalternos milicianos de intendência e conta-
bilidade da Força Aérea;

c) Subalternos do quadro de complemento do
Exército do serviço de administração militar.

§ 1.0 Dentro das preferências referidas nas alíneas b)
e c) deste número, estabelecer-se-á a seguinte ordem
de prioridade na admissão, simultânea àquelas duas
preferências:

a) Licenciados em Ciências Económicas e Finan-
ceiras ;
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b) Habilitados com o curso de contabilista do
Instituto Profissional dos Pupilos do Exér-
cito de 'I'erra e Mar;

c) Matriculados no 3.0 ano do Instituto Superior
de Oiências Económicas e Financeiras, no
ramo de Finanças;

d) Oom habilitações diferentes das anteriormente
mencionadas.

§ 2.° Os oficiais referidos nas alíneas b) e c) do
corpo deste número não poderão ter idade superior a
30 anos à data da admissão definitiva.

2.° O ingresso feito em conformidade com o n.? 1.0
será:

a) Definitivo, desde que obtenham boa informação
dos chefes sob cujas ordens têm servido, para
os alferes referidos na alínea a);

b) Provisório, para os subalternos referidos nas
alíneas b) e c), tornando-se definitivo ao
fim de seis meses de serviço da sua especia-
lidade na Força Aérea, com muito boas in-
formações dos comandantes das unidades da
Força Aérea onde forem ou estiverem colo-
cados e do director do Serviço de Intendência
e Contahilidade acerca das suas qualidades
militares, morais. e profissionais, sendo le-
vado em conta para esta contagem o tempo
de serviço prestado nos últimos seis meses.

3.° Os oficiais que ingressarem no quadro de oficiais
de intendência e contabilidade ao abrigo dos números
anteriores serão colocados à esquerda do oficial mais
moderno que em 31 de Dezembro de 1958 fazia parte
do mesmo quadro e as suas antiguidades e postos serão
regulados pela seguinte forma:

a) Os que forem mais antigos ou mais graduados,
no quadro a que pertenciam, do que o oficial
referido neste número alinharão a sua anti-
guidade e posto pela deste oficial;

b) Os referidos na alínea a) do n. o 1.0 e não abra~-
gidos pela alínea anterior manterão a antí-
guidade que possuíam no seu quadro de
origem;
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c) Os restantes terão a antiguidade de alferes
referida a 1 de Novembro de 1960 e ficarão
colocados à esquerda dos alferes recrutados
ao abrigo do n." 4.° da Portaria n." 16 137,
de 21 de Janeiro de 1957, que até esse ano
dêem ingresso no quadro e que no presente
momento sejam aspirantes tirocinantes ou
alunos da Escola do Exército destinados ao
quadro de oficiais de intendência e contabi-
lidade;

d) A ordem de colocação de todos estes oficiais
na escala de alferes de intendência e conta-
bilidade será a que resulte da antiguidade
que lhes for atribuída, dispondo-se, dentro
da mesma antiguidade, pela ordem de pre-
Ierência referida no n," 1.0 e, dentro desta,
pela antiguidade que possuíam nos quadros
de origem.

4.° Os tenentes milicianos da Força Aérea ou tenen-
tes do quadro de complemento do Exército que, em
conformidade com a alínea a) do número anterior,
ingressem no quadro de oficiais de intendência e con-
tabilidade no posto de alferes serão graduados em
tenente, mantendo esta graduação até que lhes pertença
a sua promoção a tenente.
5.° O recrutamento e preparação dos oficiais de in-

tendência e contabilidade para além das vacaturas
referidas mo n. ° 1.0 desta portaria e das que posterior-
mente se verificarem continuará a ser feito em con-
formidade com o n ," 4.° da Portaria n." 16 137, de 21
de Janeiro de 1957, mas, sempre que esta forma de
recrutamento se verifique insuficiente, poderá o Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica determinar que
se adopte a referida no n ," 1.0

§ único. Os oficiais que ingressem no quadro ao
abrigo da última parte deste número inscrevem-se na
escala de acesso à esquerda do último oficial nele já
existente, segundo as normas estabelecidas no n.? 2.°,
nas alíneas a) e b) do n." 3.° e no n.? 4.° desta portaria.

6.° Os oficiais admitidos provisoriamente no quadro
de intendência e contabilidade ao abrigo do n." 2."
que não obtiveram informação favorável para ingres-
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sarem definitivamente no mesmo quadro regrressarão
aos seus quadros de origem.

Presidência do Conselho, 28 de Março de 1959. -
O Subsecretário de Estado da Aeronáutica, Kaulza
Oliveira de Arriaga.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.U 17093

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros das Finanças e do Exército, nos termos do
artigo 4.° do Decreto-Lei. n.? 42162, de 26 de Fevereiro
-de 1959, que o quadro e vencimentos do pessoal assala-
riado do Instituto de Altos Estudos Militares, a partir
da entrada em vigor do referido diploma, passe a ser
o seguinte:

Reumneração diária

Desígnaçâo do pessoal
1.a classe 2. a classe 3.& classe

2 ajudantes de cozinha . 38$00 35$00 31$00
1 barbeiro . . . . . . 48$00 43~00 38~00
4 condutores auto ~ 48~00 44~00 40$00
2 costureiras 33~00 30~00 26$00
2 cozinheiros 42~00 40100 38~00
8 criadas. 31$00 26100 21$00
4 criados de 'co'p~ : : 31$00 26$00 21$00
4 criados de cozinha . 31 00 26~00 21$00
8 criados de mesa . 31~00 26$00 21$00
1 electricista . . . : . . . 65$00 58$00 48$00
1 encarregada de lavadaria . 40$00 38$00 36$00
1 guarda-nocturno. . . . . 41~00 38$00 36$"00
2 jardineiros . . . 44$00 40$00 36$00
3 lavadeiras. . . . 33$00 30$00 20$00
1 litógrafo . . . . 60$'00 55$00 48$00
1 litógrafo auxiliar 44$00 42$00 40$00
1 pasteleiro. . . . 60$00 55$00 48$00
1 pedreiro . . . ... 56$00 48$00 44$00
8 serventes de limpeza . 33$00 30$00 26$00
1 servente de pedreiro . 40$00 38$00 36$00
1 t~pógrafo . . . . 60$00 55$00 48$00
1 tIpógrafo auxiliar 44100 42100 40~00-

Ministérios das Finanças e do Exército, 2 de Abril
de 1959. _ Pelo Ministro das Finanças, José Júlio Pi-
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zarro Beleza, Subsecretário de Estado do Orçamento.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral-I.a Repartição

Determinação n.O 3

Tendo-se verificado a necessidade de rever e de, em
consequência, alterar o texto da determinação II) da
Ordem do Exército n.? 7, L." série, de 1942, no sentido
de corrigir certas lacunas que a prática tem posto em
evidência e de estabelecer a aplicação da doutrina do
Regulamento de Disciplina Militar contida nos seus ar-
tigos 134.° e 135.° nos casos de a~sência ilegítima por
tempo inferior ao necessário para constituir deserção (l

de modo a estabelecer, tanto quanto possível, uniformi-
dade no critério de aplicação das respectivas sanções
disciplinares, determina-se:
1.° A ausência ilegltima, enquanto não decorrerem

vinte e quatro horas a partir do primeiro serviço em
que for notada a falta, deverá ser mencionada na casa
«alterações» do respectivo mapa diário. Completando-se
aquele período, será a ausência inscrita na casa «ausen-
tes» do mesmo mapa e publicada em ordem de serviço,
sendo naquela casa também mencionada a apresentação
de ausência, quando ocorrer.

2.° O mapa diário donde constar a apresentação de
ausência ilegítima deve ser acompanhado de uma parti-
cipação escrita, feita pelo comandante de companhia ou
entidade equivalente, donde conste a comunicação da
falta e as circunstâncias que a acompanharam.

Do mesmo modo se procederá quando o militar tenha
completado o tempo de ausência ilegítima necessário
para constituir deserção, nos termos dos artigos 163.° e
seguintes do Código de Justiça Militar.

3.° O comandante da unidade ou entidade equivalente
que tomar conhecimento ela participação acima referida
mandará instaurar processo disciplinar, no qual será
obrigatoriamente ouvido o infractor, exarando despacho
no processo dentro dos limites da sua competência di~-
ciplinar ou remetendo-o com a sua informação às entl-
dades superiores, quando a punição a aplicar a exceda.



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 3 317

Nas unidades, centros ou estabelecimentos onde não
tenha de elaborar-se mapa diário a falta, nos termos e
para os ofeitos do n.? 2.0 desta determinação, será par-
ticipada à autoridade imediata e disciplinarmente supe-
rior: devendo do mesmo modo comunicar-se a apresen-
tação quando tiver lugar.

4.° As ausências ilegítimas dos militares serão puni-
das pelos directores-gerais do Ministério do Exército,.
directores das armas e serviços, governadores militares
de Lisboa, dos Açores e da Madeira, comandantes das
regiões militares, comandante da Escola do Exército,
comandantes militares das provincias ultramarinas e bem
assim pelo comandante superior de forças expedicionárias
e pelos comandantes das unidades e chefes de estabeleci-
mentos ou entidades equivalentes, nos seguintes termos:

a) Quando o infractor se ausentar, estando ou não,
no momento da ausência, no desempenho de
serviço para que tenha sido nomeado, ou
ainda quando tiver alterado o itinerário e
deixe de se apresentar no ponto de destino
dentro do horário previsto, será punido com
a pena de quatro dias de prisão disciplinar
agravada por cada dia de ausência, sem pre-
juizo, para o último caso, do disposto no ar-
tigo 157. ° ~o Código de Justiça Militar;

b) Quando se ausentar sem estar de serviço nem
sequer para tal nomeado q, pena será de três
dias de prisão disciplinar agravada por cada
dia de ausência;

c) A ausência ilegítima por excesso de licença ou
dispensa legitimamente concedida será punida
com três dias de prisão disciplinar agravada
por cada dia de ausência;

d) Quando o infractor não tiver ainda completado
três meses de serviço depois da incorporação
será aplicada a pena de dois dias de prisão
disciplinar agravada por cada dia de ausência
em todos os casos anteriormente previstos;

e) Quando a ausência ilegítima for inferior a um
dia, mas em continuação da ausência por pe-
riodo, ou períodos, completo de vinte e quatro
horas, a entidade militar que tiver de impor
a respectiva pena discip linar regulará esta de
modo a nunca atingir os máximos indicados nas
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alíneas anteriores para um periodo completo,
devendo a pena que for imposta por este ex-
cesso ser adicionada à que caiba ao número
de períodos de vinte e quatro horas verifi-
cado;

f) No caso de, com a falta por ausência ilegítima,
concorrer alguma das circunstâncias agravan-
tes ou atenuantes indicadas nos artigos 134.0
e 135.0 do Regulamento de Disciplina Militar,
deverão esses factos ser tomados em conside-
ração na graduação da pena, não podendo
em caso algum ser aumentados ou diminuidos
em mais de um dia os quantitativos fixados
nas alineas anteriores;

g) No caso de a falta verificada não atingir um
período completo de vinte e quatro horas, a
pena a impor não poderá exceder nem igua-
lar os limites indicados nas alíneas anteriores
para um período completo.

5. o No caso de concorrência disciplinar entre as auto-
ridades acima referidas, atender-se-á ao preceituado no
artigo 86.0 do Regulamento de Disciplina Militar.

6.0 Ficam revogadas a determinação II) da Ordem do
Exército n.? 7, L." série, de 1942, e todas as disposições
posteriores sobre o mesmo assunto.

Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral - 3" Repartição

Determinação n.O 4

Ao artigo 226.0 do capítulo IV, secção II, petições, do
Regulamento Geral do Serviço do Exército, é adicio-
nado o seguinte parágrafo:

§ único. As petições deverão ser singulares e
apresentadas nas condições estabelecidas no ar-
tigo 224.0 e seus §§ 1.0 e 2.0

O comando, direcção ou chefia verificará se a
legislação invocada pelo peticionário favorece a
petição e em conformidade dará andamento pelas
vias competentes ao respectivo processo; em caso
negativo deverá a petição ser mandada arquivar
pela entidade que oríginàriamente a recebeu.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 3 319

Ao artigo 228.° e a seguir a «atendendo ao disposto
no artigo 226.°» é aditado o seguinte:

se a petição não tiver sido considerada de ar-
quivar.

O requerente pode reclamar do facto de a sua petição
ter sido arquivada, sendo-lhe, porém, pedida responsa-
bilidade caso se prove a inconsequência ou má fé da
sua reclamação.

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral-La Repartição

Despacho n.O 1

Tendo suscitado dúvidas a doutrina expressa no n.? 4.°
da Portaria n." 15382, de 18 de Maio de 1955, no que
se referia à competência disciplinar do comandante do
Forte da Graça, com a redacção dada ao artigo 89.° do
Regulamento de Disciplina Militar, isto é, se a compe-
tência da referida entidade dependia da sua categoria
militar, por aquele comando poder ser atribuído aos
postos de coronel, caso em que a sua competência seria
a da coluna IV do quadro a que se refere o artigo 79.0
do Regulamento de Disciplina Militar, ou de tenente-
-coronel ou major, em que a competência destes seria
a da coluna v do referido quadro, foi o assunto exposto
superiormente, o qual mereceu o despacho de S. Ex. a
O Subsecretário de Estado do Exército de 1 de Julho
de 1955, do seguinte teor:

Visto que o cargo de comandante do Forte da
Graça pode ser desempenhado por oficial superior
de qualquer grau hierárquico, incluindo o de coro-
nel, e sendo o efectivo do Forte orgãnicamente o
mesmo, dependente do quadro fixado e da lotação
possivel de incorporados, a competência disciplinar
do comandante do Forte deve ser sempre a mesma,
e portanto fixada na da coluna IV do artigo 79.0 do
Regulamento de Disciplina Militar.

Despacho n.O 2

d As competências disciplinares atribuídas ao director
o Instituto de Altos Estudos. Militares e ao oficial
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adjunto do mesmo Instituto são, respectivamente, as
consignadas nos artigos 82.0 e 90.0 do Regulamento de
Disciplina Militar.

(Despacho de S. Ex." o Subsecretário ele Estado do Exército
de 3 de Março de 1959).

v - DOTAÇOES

Ministério do Exército - 2.a Direcçao-Geral-I.a Repartição

Consertos de instrumentos músicos
(Verba anual de 70.00011do capitulo 5.·, artigo 104.·, n.· 2), alínea d),

depois de deduzidos os 10por cento de que trata o decreto orçamental)

Unidades Verba anual

Regimento de infantaria n.? 1 .
Regimento de infantaria n.O 6 .
Batalhão de caçadores n.? 5 ..
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n." 15
Regimento de infantaria n.? 16 .
Batalhão independente de infantaria n." 18 .
Batalhão independente de infantaria n.v 19 .
Escola Prática de Infantaria . . . . . . .

3.200~00
,3.200$00
3.200~00
3.000~00
3.000$00
a.ocosoo
2.500$00
2.500~00
2.500~00

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 2.a Reparticao

Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos mi-
litares abaixo designados para satisfazerem os encargos
seguintes:

Despesas com telefones
(Verba orçamental do capítulo 7.·, artigo 291.·, n.? 2)

Comandos, unidades e estabelecimentos militares

Anuidades Chamadas

Verba anual Verba anual
a sacar a sacar
em em

duo décimos duodóclmos

3.' Direcção-Geral. . . . . .
Governo Militar de Lisboa . .
Comando da La região militar.

A transportar .

11.268$00 (a) 4.500$00
7.303$20 30.000100

(b)11.358$OO 24.000$00

29.929$20 58.500$00
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Comandos, unldados e estabelecimentos militares

Anuidades

Verba anual
a sacar

Chamadas

Verba anual
a sacar

em em
duo décimos duodéclmos

Transporte
Comando da 2." região militar.
Comando da 3." região militar.
Comando da 4." região militar.
Comando militar da Madeira . . .
Comando militar dos Açores . . .
Comando militar da praça de Elvas
Direcção da Arma de Infantaria.
Escola Prática de Infantaria . .
Regimento de infantaria n.O1.
Regimento de infantaria n.? 2 .
Regimento de infantaria n.s 3 .
Regimento de infantaria n.O4 .
Regimento de infantaria n.s 5 .
Regimento de infantaria n.? 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.O8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.s 12
Regimento de infantaria n.O13
Regimento de infantaria n.O 14
Regilllento de infantaria n.0 15
Regimento de infantaria n.v 16 . . . .
Batalhão independente de infantaria

n.v 17 .
Batalhão independente de infantaria

n.v 18 .
Batalh ão independen te de infantaria

n.O 19 .
Batalhão de caçadores n.O 1.
Batalhão de caçadores n.? 2 .
Batalhão de caçadores n.? 3.
Batalhão de caçadores n.O4.
Batalhão de caçadores n.s 5.
Batalhão de caçadores n.s 6 .
Batalhão de caçadores n.s 7.
Batalhão ele caçadores n.O 8.
Batalhão de caçadores n.° 9 .
Batalhão de caçadores n.O 10 ..
Batalhão de metralhadoras n.v 1.
Batalhão de metralhadoras n.s 2.
Batalhão de metralhadoras n.? 3, ...
Ce~tro de instrução de sargentos mili-

cianos de infantaria . . . . . . . .

A transportar . . .

29.929~20
4.860~00
8A80MO
2.574~00
6.1\!0~00
5.190~00
876~00
450~00

1.560~00
1.170~00

(le) 2.856~UO
2.868~00
1.242$00
1.764~00
3.924$00
2.328~00
2.910~00
2.226$00

(c) 2.088100 (d)
5.292100
2.862~00
2.832~00
2.316$'00
810$00

1.020100

2.874~00

3.354100

960$'00
4.056~OO
672~00
810100

1.698~00
2.868~00
1.020$00
1.032100
6oo~00

3.408100
756~00

2.301~O(l
858$00
798100

960100

58.500~00
18.000~00
21.ooo~00
12.oo0~00
7.5OO~00

15.000100
450~00
6oo~00

3.000$00
-I>-

150100
-{>-
-1>-
-j,-

360$00
-I>-
-j,-
-1>-

360$00
-1>-
-j,-
-1-
-j,-
-1>-
-1>-

-1>-

-1>-

-$-
-~-
-f,-
-;5-
-lí-
-1>-
-1>-
-1>-

360;500
-1>--~-
-1>-
-;5-
-fí-

1.500~00

127.575160 138.7801>00
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Comandos, unidades e estnbolecímentos militares

Anuidados Chamadas

Verba anual
a sacar

em
duodécimos

Verba anual
a sacar
em

duo décimos

Transporte . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida .

Direcção da Arma de Artilharia. . .
Escola Prática de Artilharia . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.s 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.s 2 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 3 .
Regimento de artilharia ligcira n.? 4 .
Regimento de artilharia ligeira n." 5 .
Regimento de artilharia n.s 6 . . . .
Regimento de artilharia pesada n.· 1.
Regimento de artilharia pesada n.· 2.
Regimento de artilharia pesada n.· 3 .
Regimento de artilharia de costa . . .
Regimento de artilharia antiaérea fixa
Escola Militar de Electromecânica, . .
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n." 3 .
Bateria independente de defesa de costa
n.· 1 .

Bateria independente de defesa de costa
n.· 2 .

Bateria independente antiaérea da Ma-
deira . . . . . . . . . . . . . . .

Destacamento misto do forte de Almada
Destacamento misto do Forte do Alto do
Duque .

Campo de tiro de artilharia (Alco-
chete) .

Companhia divisionária de manutenção
de material . . . . . . . . . . . .

Depósito Geral de Material ele Guerra
Direcção da Arma de Cavalaria.
Escola Prática de Cavalaria.
Regimento de lanceiros 1 . .
Regimento de lanceiros 2. .
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n." 6

A traneportor

127.575~60 138.780~00
1.140~00 1.500~00

12.384~00 (f)14.4oo~00
(e) 2.664~00 1.560~00

1.788~OO 1.800~OO
2.166~00 600~00
1.260~00 -I>-
684~00 -1>-

2.088~00 -/>-
660~00 -1>-

(g) 2.046~00 -1>-
1.644~00 360~00
870~00 -1>-

1.170~OO -s-
6.948~00 -1>-
4.638$00 3.600$00
3.564$00 l.500~OO
3.576~00 -1>-

1.422$00 -j;-

1.986$00 -1>-
(h) 2.106$00 -Ir-

2.760$00 -1>-
(i) -1>- (i) -Ir-

(j) -1>- (j) -1>-
744$00 -1>-
174$00 -1>-
990$00 1.800$00

360~00 900/00
5.538~00 1.200$00
600~OO 9001>00

3.534$00 3.5001>00
1.050$00 -1>-
1.470$00 -{l-
1.926$00

1
-1>-

1.110$00 -1>-
1.242/00 -1>-

203.8771>60, 172.400$'OO
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Comandos, unidades e estabelecimentos militares

Anuidades

em
duodécimo.

Chamadas

Verba anualVerba anual
a sacar

em
duodécimos

8 sacar

Transporte .
Regimento de cavalaria n.s 7 . .
Regimento de cavalaria n.O8 ..
Direcção da Arma de Engenharia
Escola Prática de Engenharia. .
Regimento de engenharia n.? 1 .
Regimento de engenharia n.O 2 .
Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de telegrafistas . . . . . . .
Depósito Geral de Material de Engenha-

ria .
Direcção do Serviço de Administração

Militar .
Escola Prática de Administração Mi-

litar . . . . .
1.0 grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . . . . . .
Depósito Geral de Fardamento e Cal-

çado .
Direcção do Serviço de Saúde Militar
1.° grupo de companhias de saúde. . .
2.° grupo de companhias de-saüde .
Hospital Militar Principal . . . .
Hospital militar regional n.? 1 . .
Hospital militar regional n.s 2 . .
Hospital militar regional n.s 3 . .
Hospital militar regional n.s 4 . .
Hospital militar auxiliar de Elvas. . .
Assistência aos tuberculosos do Exército
Depósito Geral de Material Sanitário
DHirec.ção do Serviço Militar Veterinário
ospltal Militar Veterinário . . . . .

Instituto de Altos Estudos Militares .
Academia Militar . . . . . . . . . .
Escola Central de Sargentos . . . . .
Colégio Militar . . . . . . . . . . .
Instituto Profissional dos Pupilos do

I El(ército . . . . .
nstituto de Odivelas
Agência Militar . . : . .
Arq~ivo Histórico Militar .
COdlU.J.SSãoSuperior de Educação Física

o E é .S . l( rcito . . . . . . . . . .
erVIÇOsCartográficos do Exército.

A transportar .

203.877/60 172.400100
1.464100 360~00
1.080$00 -1>-
1.950100 1.500$00
648/00 (o) 3.600$00

3.654$00 -1>-
3.252:Soo -1>-
1.998$00 -1>-
3.492$00 -1>-
3.858$00 -1>-
1.560100 1.000$00

810$00 1.200$00

1.398$00 600$00

1.222$80 (p) -1>-

90$00 300$00
600$00 180$00
600$00 -1>-
882$00 -1>-

7.284$00 -$-
834$00 -$-

1.470$00 -$-
810$00 -1>-

1.182$00 -$-
930$00 -$-
540$00 300$00

1.536$00 -{;-
300$00 150$00

1.152$00 360$00
684$00 2.500$00

4.881$60 1.800$00
1.056$00 500$00
1.6881>40 -I>-

900$00 -$-
3.240$00 1.800$00
150$00 -1>-

(l) -{>- (l) -1>-

-/>-
-1}-(m)

(n)
261.074$40 188.550$00
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Anuidades Chamadas
- -

Comandos, unidades e estabelecimentos militares
Verba anual Verba anual

a sacar a sacar
em em

duo décimos duo décimos

Transporte 261.074M.0 188.550i6oo
Companhia de adidos do Governo Militar

1. 110i6oo 360i6oode Lisboa.
Tribunais militares de Lisboa. 9OOi600 -$-
Tribunal Militar Territorial de Viseu 360i6oo -,,-
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa 1.012$00 -,,-
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar 432,,00 -IS-
1.' companhia disciplinar . . 456$00 -$-
Comando do Forte da Graça 900100 500$00
Presídio Militar de Santarém 720$00 600$00
Asilo de Inválidos Militares. 360$00 360$00

Total. 267.305$20 190.370$00

(a) Inclui vorba para chamadas do Arquivo Histórico Militar, Comissão Supe-
rior do Educação Flslca do Exército o Serviços Cartográficos do Exército.

(b) Inclui a Casa de Reclusão da L' Reglão Militar.
(c) Inclui verba para a carreira de tiro da Garauha,
(d) Inclui verba para ti carrolra de tiro da Gafanhll.
(e) Inclui a Inspecção de Artilharia de Costa.
(f~ Inclui O campo de carros de combate
«(I Inclui o distrIto de recrutamento e mobilização n.o Iõ.

f
" Inclui a bateria antiaérea do Leixões.
i) Incluída na verba do comando mllltar da MadeIra.
JJ Inoluída na verba do comando militar da Madeira.
(k) lnclul verba para o distrito de recrutamento o mobIlIzaçll.o n.? 2.
(I) Incluldo na dotação da 3." Dírecçãc-Geral.
(m) Incluído na dotação da R.a DIrecção-Geral.

~

") Incluído na dotação da 3.' Direcção-Geral.
o Inclui o batalhão de ongonharia n.o 3 e o batalbão do trnnsmtssões n.o 3.
p~ Inclui 60011para o Depósito Gorai de lIlaterial de Subalstêncías, no .Entron-

camento,

o Ministro do Exército,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,
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MINI5TÉf\IO DO EXÉf\CI"f'

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 4 30 de Maio de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Interior - Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Decreto-Lei n.O 42209

Considerando ter-se mostrado grande necessidade de
o cargo de adjunto do 2.0 comandante, que no quadro
orgânico do Comando-Geral da Guarda N aciorral Re-
publicana, anexo ao Decreto-Lei n." 33 905, de 2 de
Setembro de 1944, é da:do a um coronel ou tenente-coro-
nel , sem qualquer distinção de origem, arma ou ser-
VIÇO,poder ser também provido por um oficial do corpo
do estado-maior' ,

Usando da facul dado conferida pela ,J.. a parte do
n." 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo, de-
creta e eu promulgo,. para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O cargo d adjunto do 2.0 comandante,

constante 10 quadro orzânico do Comando-Geral dia
Guarda Nacional Republicana, une o ao Decreto-Lei
n:o 33 905, de 2 de Setembro de 1944, deverá ser sxer-
cId~, depref.erência, por um coronel ou tenente-coronel
d_:> corpo do estado-maior, que desempenhará as fun-
çoes de chefe do e tudo-maior.

•
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Art. 2.° Os encargos resultantes deste decreto-lei se-
rão suportados no corrent., ano económico pelas dispo-
nibilidades das dotações inscritas no n ," 1) do ar-
tigo 85.°, cap ítulo 7.°, do actual orçamento do Minis-
téri o do Interior.

Publique-se e cumpra-se <comonele s'e contém.

. Paços do Governo da Repüblien, 1.3 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de A l-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gome.~ da
S1:lva Ribúro - Iienrique Vei.ga de Macedo - H enri-
que de Miranda T1asooncelos Mariins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 42211

Tendo em atenção a conveniência de actualizar e
reunir num único diploma as diversas disposições Ie-
gais relativas ao abono Ide ajudas de custo aos milita-
res dos três ramos das forças armadas em missões não
diplomáticas no 'estrangeiro e nas províncias ultrama-
rinas;

Usando da faculdade <conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O abono de ajudas de custo aos militares
do Exécito, da Armada ,e Ida Força Aérea em missões
não diplomáticas no estranzeiro e nas províncias ul-
tramarinas será regulado pelas prescrições do presente
decreto e nos termos da tabela de limites máximos a ele
anexa.

Art. 2.° Nos casos em qUe a permanência do militar
em missão, curso ou estágio numa mesma localidade
ultrapasse vinte dias, a importância da ajuda de ?usto
fixada sofre uma dedução ,de 25 por cento a parf.ir' do
21.° dia de permanência seguida.

..
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§ único. A dedução de 25 por cento referida no corpo
deste artigo não abrangerá os militares em missões res-
peitantes à O. E. C. E., 1. Ia. A., 1. C. A. O., assem-
bleias anuais junto da O. N. U. e em situações de re-
presentação junto da Organização do Tratado IdoAtlân-
tico Norte.
Art. 3.0 Sempre que Os militares deslocados noes-

trangeiro ou nas províncias ultramarinas se encontrem
em escolas ou ,estabelecimentos rmlitares de qualquer
natureza que forneçam alojamento e tenham messes
Constituídas, terão a respectiva 'ajuda de custo reduzida
a. 50 por cento j quando a escola ou estabelecimento mi-
htar só forneça alojamento ou só tenha messe consti-
tuída, a respectiva ajuda de custo será reduzida a 70
por cento.

§ 1.0 No caso de, pela frequência do curso ou estágio,
&~r.ooncedido pela entidads organizadora qualquer sub-
t>ldl0ou bolsa, proceder-se-ãdo seguinte modo:

a) Se o subsídio ou bolsa for inferior à correspon-
den.te ajuda de custo que o Governo Português conce-
dena, abonar-se-á a diferença para atingir esse mon-
tante' ,

b) Se o subsídio ou bolsa for igualou superior, nada
se abonará de ajuda de c"usto.
J 2.° As deduções de que trata o corpo deste artigo

nao são acumuláveis com a de 25 por cento referida no
artigo 2.° deste decreto .
•Â.~. 4.0 Nas viagens de aviões ao estrangeiro e pro-

~lUC1~S ultramarinas as tripulações têm direito ao abono
f e ajudas de custo em cada dia que permanecerem
ora 'da metrópole portuguesa.
d § 1.0 Se no me mo dia o avião aterrar em locali-
ades a que correspondam ajuda, de custo diferentes,

~ abono será empre feito pela coluna mais elevada,
dandO-se em atenção o determinado no ,artigo 3.0 deste
eCl'eto.
,§ ~.o Quando um avião tiver que aterrar em emer-

g.encla em território estrangeiro ou província ultrama-
flua a gu' . - ~ direito ] . d d t' armçao vem irei a aJu a e cus o corres-
~f.ndente rà. localidade onde aterra, durante os dias que
re1 per~anecer. E te abono só será efectuado se no 'auto
atsPechvo for verificado que houve necessidade daquela
erragem.
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Art. 5.° Quando na d-eslocação se utilize transporte
(por terra, mar ou ar ), incluindo-se no bilhete de pas-
sagem· cama .e alimentação; ou apenas um destes en-
cargos, abonar-se-á,em qualquer destes casos, a ajuda
de custo fixada para o local da missão, reduzida a
30 por cento.

Esta ajuda ,de custo assim reduzida será abonada
como se segue:

Na ida:

Desde o dia do embarque até ao dia 'anterior ao
do des-embarque, qualquer que seja a hora.

Na volta:

Desde o dia seguinte ao do emb-arque até ao dia do
desembarque, inclusive, seja qual for a hora.

Se o embarqu-e e o vdesembarqua tiver-em lugar no
mesmo dia deverá borrar-se a ajuda de custo sem re-
dução.
Na hipótese doeas refeições e a dormida pod-erem fi-

car a .cargo do interessado e o mesmo optar por esta
modalidade, pagar-se-a também a ajuda de cus-to por
inteiro, independentemente da hora em que tiver iní-
cio ou terminar a deslocação.
Art. 6.° Aos militares em missões não diplomáticas

no estrangeiro e nas províncias ultramarinas que te-
nham de baix-ar a um hospital por contado Estado será
abonada, a partir do dia seguinte ao da baixa até -à.
véspera do doaalta, a quantia diária equivalente a 30
por cento da ajuda de custo fixada na tabela anexa
para o local onde se situa o hospital.
Art. 7.° Ficam revogadas as Portarias n.OS 13478,

de 30 de Março de 1951, e 16 020, de 2 ,de Novembro de
1956, e na parte aplicável as disposições dos Decretos
n.08 39 771,de 18 de Agosto de 1954, E' 41 044', de 29
de Março de 1957.
Art. 8.° As dúvidas e casos omissos serão rf1s01vidos

por despacho do Ministro da Defesa Nacional, obtida
a concordância do Mini-stro das Finanças. .
Art. 9.° Este diploma entra imediatamente em vIgor,

data a partir da qual se consideram actualizadas. p::ra
os novos quantitativos as ajudas de custo de mlsSOes
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em curso ou a desempenhar que tiverem sido aprovadas
pelo máximo da tabela: anterior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'noxsz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - António Manu.el Pinto Barbosa-
Afonso jJfagalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias.



330 ORDEM DO EXERC'rTO N.o 4 1.' Série--
Europa ---

Postos ou patentes Bélgica,
Dinamarca,

e França,graduações Grã-Brota- Espanha
OutroS

nha, palses
IJolandn,
Suécia
e Suíça ---Chefe do Estado-Maior General das For- 800$00ças Armadas 900'00 700'00

Oficiais generais. 800$00 600$00 700$00
Oficiais superiores e ajudantes de campo 700$00 500~OO 600$00
Cajitães e tenentes do Exército e da

orça Aérea e primeiros e segundos-
400$00 500$00-tenentes da Armada. _ _ . . . . . 600100

Alferes, aspirantes e sargentos-ajudantes
do Exército e da Força Aérea, subte-
nentes, guardas-marinhas, aspirantes e

500100 300$00 400$~sargentos-ajudantes da Armada . . .
Outros sargentos e furriéis . . . . . . 400$00 250$00 3501
Cabos, soldados, marinheiros, grumetes

250$00 150$00 200$00e praças da taifa. . . . . . . . . .

Nota. - Para os cabos com um grau de especialização muito e~e"3d::
das Finanças, fixar ajudas de custo compreendidas entre as atribuldaB
"Outros sargentos e furríéis».

Presidência do Conselho, 14 de Abril de 1959. - O MinistrO



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 331
-

Américas África Ásia e Oceânla
1-

Estados
Ullidos

da Outros Províncias Outras Províncias Outras
América países portuguesas regiões portuguesas regiões•
Canadá

-- ;

1.0001100 900$00 600$00 800$00 700$00 900100900iSOO 800$00 500$00 700$00 600$00 800$00800~00 700$00 400$00 600$00 500$00 700$00

700'00 600$00 300$00 500$00 400$00 600$00

6O()i800 500$00 200$00 400$00 300$00 500$00
5OO~OO 400$00 150$00 350$00 250$00 400100

350~00 250$00 100$00 200$00 150$00 250$00

~~!egrá.0 Ministro da Defesa Nacional, obtida a concordância do Ministro
Orlas de «Cabos, soldados, marinheiros, grumetes e praças da taifa» e

da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Di: Botelho Moniz.
(Rectificado no Diàrio do Governo n.? 102, 1.' série, de 5 de Maio de 1959).
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Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 42213

Considerando que as designações dos quadros dos
serviços auxiliares do Exército e dos auxiliares do
serviço naval não qualificam com propriedade a na-
tureza das funções que são cometidas aos oficiais dos
respectivos quadros;
Considerando que as designações de quadros do ser-

viço geral se harmonizam mais perfeitamente à quali-
dade e multiplicidade dos serviços que incumbem aos
mesmos oficiais;

Considerando que ao quadro equivalente da Força
Aérea é já p.ada a designação de «quadro do serviço
geral da Força Aérea»;

Considerando, ainda, a conveniência de dar designa-
ção idêntica a todos os quadros afins dos três ramos
das forças armadas;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta ,e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O quadro dos serviços auxiliares do
Exército e a classe dos auxiliares do serviço naval
passam a ser designados, respectivamente, por «quadro
do serviço geral do Exército» e «classe do serviço geral
da Armada».
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Republica, 15 de Abril de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - H en-
nque de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto n.s 42214
Servidão militar da zona das Instalações de Marco do Grilo

Verificando-se que, para a execução de instalações
previstas no plano de defesa nacional, se torna neces-
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sário estabelecer o regime de servidão militar na área
de terreno do distrito de Setúbal a seguir definida
e referenciada na carta n." 453, escala 1/25000, dos
Serviços Cartográficos do Exército;
Tendo em vista o que dispõe a Lei n." 2078, de

11 de Julho de 1955;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-

tigo W9. o da Constituição, o Gov'erno decreta e eU
promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 A zona a seguir delimitada, situada no

distrito de Setúbal, concelhos de Almada e Sesimbra,
fica sujeita a servidão militar, nos termos do artigo 1.0
e do § único do artigo 6.° da Lei n," 2078, de 11 de
Julho de 1955.
Art. 2.° A área sobre que incide a servidão militar

fica assim delimitada: cruzamento das estradas nacio-
nais n.OO378 e 377 em Marco do Grilo, estrada nacional
n .? 377.até ao ramal para Aposti,ça; alinhamentos: cru-
zamento com o ramal par.a Apostiça-Pedras Negras 6.-
-L'agoa do Marquinho-cruzamoento de caminhos a
noroeste da Fonte do Arneiro-ponto de coordenadas
(115-179) -quilómetro 1.0 da estrada nacional n. ° 378-
..estrada nacional n." 377 até Marco do Grilo.

Art. 3.° Na área delimitada no artigo 2.° e nos
termos do artigo 13.° da Lei n." 2078 é proibida a
execução, sem licença da autoridade militar compe-
tente, dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de es-
cavações e aterros, do relevo e da configuração do solo;
. c) Depósitos permanentes ou temporários de mate-
riais explosivos ou inflamáveis;

d) Trabalhos de levantamento fotográfico, topográ-
fico ou hidrográfico;

e) Outros trabalhos ou actividades que possam ine-
quivocamente prejudicar a segurança das instalações
militares.

§ único. A proibição exarada neste artigo não
abrange as obras de conservação de edifícios.
Art. 4.° Compete ao Ministério da Marinha, pela

Superintendência dos Serviços da Armada, ouvido o
Estado-Maior da Armada, a concessão das licenças a
que se refere o artigo 3.°
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Art. 5.0 Das decisões tomadas ao abrigo do artigo 4.0
poderão os interessados recorrer para o Ministro da
Defesa Nacional.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Arnaldo Schulz - João de Matos
Antunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e
Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42226

Com fundamento nas alíneas a), c), e), 1) e g) do
artigo ,35.0 do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de
1930, no. artigo 2.0 e seu § único do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto-Lei n. ° 42 155, de 24 de Fevereiro de 1959,
mediante propostae aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do n.? 1.0 do artÍigo 9.0 do Decreto-
-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e .nos do
mencionado, artigo 2.0 do Decreto-Lein." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo< 109. ° da Consti tuição, o Governo decreta e eu pro-

. mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São abertos no Ministério das Finanças

créditos especiais, no montante de 112:222.549$20, des-
tinados" quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das, quer a prover à realização de despesas não pre-
vistas no Orçamento Geral do Estado em vig{)l':
........................

Ministério do Exército

Capíbulo 14.o «Despesas de 6íIlOS económicos
findos» :

c<\_rti.go417.° «Dospesae de 6n09 económicos
findos» 1 :600.000$00

......
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'.Àrt. 2.° Como 'Compensação dos créditos designados
no artigo anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em ·execu'ção, re'pre~
sentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:
........................

Minislério do Exército

Oapíbulo l.°,ar.tigo 5.°, n.? 1) . . . . . . . .. 1:000.000$00
Ospítulo 7.°, artigo 276.°, n,? 1), alínea a-), m.? 4) 600.000$00------

1:,600.000$00

........................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36. ° e nos. da 'Parte final do artigo 37. °
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nu-ta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36. ° do Decreto n. ° 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Anintnes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias ~
MarceZZo Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
FeT'1'ei1'aDias Júnior - COIT'losGomes da Silva Ri-
be-i:ro- Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Caroalho .

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 42 242

Considerando que anteriormente à publicação do
Decreto-Lei n." 35 187, de 24 de Novembro de 1945, a
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legislação previa a promoção ao posto de tenente, para
todos os oficiais oriundos da Escola do Exército, no fim
de um período de igual número de anos depois do início
dos preparatórios;

Considerando que a partir da publicação daquele di-
ploma a promoção ao referido posto na arma de en-
genharia passou a ser feita com um ano de atraso em'
relação às outras armas e ao serviço de administração
militar;
Oonsiderando que de tal prática resulta prejuízo para

os oficiais de engenharia, principalmente para os que
ingressarem no .corpo do estado-maior e no quadro do
serviço de material, em concorrência com os de outras
armas;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n." 2.° do artigo 109.0 dia Oonstituiçâo, o Governo de-
creta e 'eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. Os oficiais que concluíram o curso de

Engenharia da Escola do Exército posteriormente à
publicação do Decreto-Lei n ." 35 187, de 24 de Novem-
bro de 1945, antecipam de um ano a sua antiguidade
no posto de tenente, por forma a ficarem em condições
de igualdade com os seus 'camaradas das, outras armas
quanto ao período decorrido desde o inicio dos prepa-
ratórios e a promoção ao referido posto.

§ único. As rectificações serão feitas com as dedu-
ções eorrespondentes ao número de anos perdidos du-
rante a frequência do curso, incluindo os preparatórios,
quando tal se verifique.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da' República, 29 de Abril de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz ~ Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso !Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte M ath'ias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes AlIves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nosoimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de -Mocedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.· 4 331

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 42266

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostae aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do. mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Consti tuição , o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo único. :E autorieada a 5." Repartição da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública a mandar satis-
fazer, em conta da verba de «Despesas de anos econó-
micos findos» inscrita no orçamento do Ministério do
Exército do actual ano económico, a quantia de
581.021$90, referente a diferenças de pensões de reserva
resulbantes de revisões e rectificações efectuadas nos
termos do Decreto-Lei n." 41 654, de 28' de Maio doe
1958, alterado pelo Decreto-Lei n ," 41 958, de 14 de
Novembro do mesmo ano.

Puhlique-ss e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15d,e Maio de
1959. - AMÉRICODEUS RODRIGUESTHOMAZ- A ntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pirnto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento F er-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Deoreto n.O 42268

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n." 24914, de io de Janeiro de 1935, .e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das FI-
nanças, nos termos do mesmo artigo:
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Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109.° da Ocnatituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Art~go 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-

ção-Geral da Oontabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer, em conta da verba de «Despesas de
anos económicos findos» inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:

......................................

Ministério do Exército

Encargos resultae.tes da publ ioação [lo. ano de 1958
de portariae concedendo a passagem ·a supre-
numerário ou colocando no quadro da arma ou
serviço vários oficiais do Exército. . . . . . .

Pensão ,re[ocente 00 ano de 1955 que ficou em
dívida a um falecido capitão [l,a situação de
,reserva .. . .

55.830$40

1.641$60

57.472$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 1,6 de Maio de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salaea» - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa ~ Ajoneo Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Math1:as-
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias' Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho,

II - PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O17121

Tendo as autoridades militares nacionais ratificado o
Acordo de uniformização NATO (Stanags n.OS 3150 e
3151), pelo qual os países signatários acordaram entre si
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utilizar a classificação NATO de abastecimentos e o
sistema NATO de identificação de artigos, estabeleci-
dos para aplicação nas forças armadas da Organização
do Tratado do Atlântico Norte;

Considerando que o Decreto n. ° 41 722, de 8 de J u-
lho de 1958, presoereveu o uso, nas forças armadas portu-
gue as, do sistema unificado de catalogação, que abrange
a classificação e a identificação de todos os artigos cor-
ren temente utilizados no abastecimento dessas forças:

Manda o Governo de, República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacicnal, pôr em execução no con-
junto das forças armadas, através do sistema unificado
de catalogação, o Acordo de uniformização NATO.
(Stanags n.O~3150 e 3151), cujo texto em francês e res-
pectiva tradução é anexo à presente portaria, já harmoni-
zado com as alterações n ." 1 e 2, constantes, respectiva-
mente, dos documentos MAS (AIR) (58) 2, de 15 de
Janeiro de 1958, e MAS (AIR) (59) 1, de 31 de Janeiro
de 1959.

Presidência do Conselho, 14 de Abril de 1959.-
O Ministro da Defesa Nacional, híb'o Carlos Alves
Dias Botelho /Jf oniz.

NATO - Sem classificação.

Organização do Tratado do Atlântico Norte

Agência Militar de Uniformização (BMS)

ACORDO DE UNIFORMIZAÇAO
Assunto

CATALOGAÇÃO DE MATERIAIS

Stanag n.v 3150
Stanag n.O 3151

Generalidades

1. Finalidade

d Sl'AN AG n.o 3150 - e tabelecer um sistema uniforme
e classificação de aba tecimentos, para uso das forças

armadas da NATO.
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STANAG n:" 3151-estabelecer um sistema uniforme
de identiflcação de artigos, para uso das forças armadas
da NATO.

2. Referência

Documento MAS (AIR) (56) 34, datado de 26 de
Abril de 1956.

3. Data da promulgação BMS

22 de Janeiro de 1957.

4. Documentos de ratificação

Bélgica - JLS/171(56)9, de 19 de J'unho de 1956.
Canadá - Sinal CSC 1631, de 27 de Junho de 1956.
Dinamarca - DR/AIR/56/96, de 14 de Junho de

1956.
Estados Unidos da América - AFDDS/245876, de

19 de Junho de 1956.
França - 4970/EMFA/34, de 19 de Dezembro de

1956.
Grécia-GAS/'6332/ANAT/12414/56, de 16 de Maio

de 1956.
Itália - SMD-3013537, de 27 de Junho de 1956.
Noruega - MAS/1517/56/L, de 2 de Julho de 1956.
Holanda - V. C. S. 6551 BV, de 22 de Junho de

1956.
Portugal- SGDN/4200/C/Pr. 76/56, de 22 de No-

vembro de 1956.
República Federal da Alemanha:
Reino Unido - D NATO/382, de 1 de Junho de

1956.
Turquia - MAS.271-254, de 14 de Junho de 1956/

(56)029-R. 3, de 6.6.56/3365-56.

5. Aditamentos

Os países signatários poderão, em qualquer altura,
propor aditamentos ao presente acordo. As negociações
correspondentes desenvolver-se-ão de forma idêntica às
do acordo primitivo.

6. Acordo

As disposições constantes das páginas seguintes f?-
ram aprovadas pelos países signatários nos termos a.traS
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referidos. Nenhuma derrogação será feita a este acordo
sem prévia consulta à Agência Militar de Uniformização.

Pela Agência Militar de Uniformização:
E. M. F. Grundy, Air Vi.ce Marshal, RAF.,

Presidente, BMS.

Stanag n.v 3150
Pormenores do Acordo

1. l!: adoptado, como classificação NATO de abas-
tecilhentos, o sistema federal de classificação de abas-
tecimentos (*) tal como está exposto no capítulo 3,
«Supply Claseification», do United States Federal
Manual for Supply Cataloging, de Mar'ço de 1956, e
na parte I, «Groups and Classes», do. Cataloging
liandbook H2-1-Federal Supply Classification, de Fe-
:rereiro de 1956 (incluindo as alterações posteriormente
Introduzidas), publicados pelo Office of the Assistant
Secretary of Defense (Supply and Logistics}.
2. Os signatários do presente acordo comprometem-se

a Usar a classificação NATO de abastecimentos.
~. A actualização da classificação NATO de abas-

t~lmentos incumbirá aos Estados Unidos, que terão o
dIreito de decisão -em todas as questões a ela respei-
tantes.

(i) Os Estados Unidos informarão os países signa-
tários das modificações que efectuarem, in-
dicando as razões que motivaram as altera-

. ções de princípios, regras ou âmbito.
(ti) Até 31 de Dezembro de 1958, as alterações

apenas serão. introduzidas pelos Estados Uni-
dos. A partir desta data, as recomendações
de alter3Jção que venham a ser formuladas
por qualquer país signatário serão obj ecto
do seguinte procedimento:

(a) As recomendações serão comunicadas
a todos os países signatário.s deste
acordo pelo. país que as formular;

(11) Os países signatários enviarão o.sseus
comentários aos Estados Unidos e--Rig~~daA classificação federal de abastecimentos é também ~e.

Un'd por «Clal»lificação de abastecimentos ABC» no Remo
1 o e no Canadá.

2
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ao país que fez a recomenda-ção, de
forma a chegarem aos destinatários
no prazo de sessenta dias, contado a
partir da datada recomendação ;

Os Estados Unidos comunicarão a sua
decisão no prazo de noventa dias
após a data da recomendação;

No caso de as recomendações não se-
rem aprovadas, os Estados Unidos
darão a conhecer as razões que mo-
tivaram a sua rejeição ;

Se for criado um organismo central
NATO de catalogação, será estabe-
lecido o procedimento a seguir na
consideração de tais recomendações,

4. Os métodos e prazos para a aplicação do presente
acordo em cada país da NATO são matéria de deci ão
nacional.

5. Nenhum país signatário porá termo ao presente
acordo eem aviso prévio de três meses aos outros países
signatários.

(c)

(d)

(e)

Pormenores do Acordo

1. :E: adoptado, como base do sistema NATO de iden-
tificação de artigos, o sistema federal de identificação
de artigos, tal como está exposto no capítulo 2, «Item
Identification», do United States Federal Manual [or
Supply Cataloging, de Março de 1956 (incluindo as
alterações posteriormente introduzidas), publicado pelo
U. S. Office of the Secretary of Defense (Supply and
Logística) D.

2. Os signatários do presente acordo comprometem-se
a usar o sistema NATO de identificação de artigos.

3. :E: adoptado como número NATO de identificação
de artigos um número de nove aLgari mos, composto
por dois algarismos significativos (número de código
NATO indicativo do país) e por sete algarismos não
significativos (número nacional de identificação de ar-
tigo). Os dois primeiros algarismos, indicativos do paí
que atribui o número, são dados pelos códigos constantes
do Anexo 1.

4. Para efeitos da operações de aba tecimento entre
países NATO, cada país atribuirá um número NATO de

Stanag n.s 3151
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abastecimento. Este número de abastecimento compor-
-se-á do número de código da classe NATO, de quatro
algarismos, tal como se estabelece, no Stanag n." 3150, e
do número NATO de identificação do artigo, formado
como se indica no parágrafo anterior.

Exemplo:

Número de código NATO da classe: 1005.
Número NATO de identificação de artigo: 13-123-

4567.

A fim de permitir o reconhecimento dos números de
abaste'cimento NATO em todas as circunstâncias, os
treze algarismos que os compõem não serão separados por
códigos das operações de abastecimento, por códigos
auxiliares da classificação, ou por quaisquer outros
símbolo. Quando necessário, tai símbolos serão acres-
centados, pelos países interessados, aos números NATO
de abastecimento, mas somente como prefixos ou sufixos.
5. Um artigo de abastecimento produzido em diver os

países só receberá o mesmo número NATO de identi-
ficação quando todos os signatários interessados acor-
~arem em que as versões nacionais desse artigo são
Idênticas. •
6. Enquanto não for possível aos Estados Unidos

fazer uso do respectivo número de código (00) como
prefixo aos eus números de identificação de artigo de
sete algarismo , estes números serão aceites como nú-
meros NATO de identificação de artigos.

Os países que recebam qualquer artigo a que os Es-
tados Unido tenham atribuído um número federal de
~bastecimento com onze algarismos (número .d,e c~digo
.: classe com quatro aLgarismos e número de identifica-
çao de artigo com sete algarismos) inscreverão dois
zeros (00) entre o número de código de classe e o mi-
:ero de identificação do artigo, se for necessário para
ns de regi to,
7. (Eliminado: alteração n. o 1).

a 8. Os métodos e prazos para a aplicaçã~ do pres~n~e
co~d{)em cada paí da ATO são matéria de deClsao

nacIonal.
9. Nenhum paí signatério porá termo ao presente

acordo . ,. A tros naf s. em avi o preVlQ de três meses aos ou ros palseSIgnatários. ' ,
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(Alteração n:" 2) ANEXO 1 AO STANAG N.o 3151.

Número NATO de Identtâcação

• Número
de códJgo NATO

índlcatívo '
do país

Número nacional
de

ídenttücaçãe
de artigos

00 xxx-xxxx
01 xxx-xxxx

02 a 09 Xx.X-XXx.x

11 xxx-xxxx

12 xxx-xxxx
13 xxx-xxxx
14 XXX-JO{XX

15 xxx-xxxx
16
17 xxx-xxxx
18
19
21 xxx-xxxx
22 xxx-xxxx
23 xxx-xxxx
24 xxx-xxxx
25 xxx-xxxx
26 XXX-JalLX

27 xxx-xxxx
28 xxx-xxxx

29 a 48, inclusive
49 xxx-xxxx

50 xxx-xxxx

51 a (lI, inclusive
62 xxx-xxxx

País

Estados Unidos da América.
Estados Unidos da América (re-

servado para extensão eventual).
Não são para utilizar.
Destinados aos artigos PADRÃO

NATO.
ALemanha.
Bélgica.
França.
Itália.
Reservados.
Holanda.
Reservados ..
Reservados.
Canadá.
Dinamarca.
Grécia.
Islândia.
Noruega.
Portugal.
Turquia.
Luxemburgo.
Reservados.
A utilizar, até ao estabelecimento

de um acordo conforme o pre-
visto no parágrafo 5 do Stanag
n.O 3151, na numeração de qua!·
quer artigo reproduzido cujo orr-
ginal tenha recebido o número
NATO de abastecimento do Reino
Unido.

Idem, quando o número NATO d.e
abastecimento tenha sido atn·
buído pelos E. U. A.

Reservados.
A utilizar até ao estabelecimcnto

de um acordo conforme o pre-
visto no parágrafo 5 do Stanag
n.? 3151, na numeração de qua!-
quer artigo reproduzido cujo ori-
ginal tenha recebido o número
NATO de abastecimento da Ale'
manha.
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Níunero NATO de identificação

Número
de código NATO

indicativo
do pais

63
64
65
66
67

68
69
71

72

73
74
75
76
77

78 a 98, inclusive
99

Númoro nacional
de

identificação
de artigos

XXX-xxxx
XXX-XXXX
XXX-XXXX

XXX-LXXX

XXX-LXXX

x.\.X-XXXX

XXX-XXXX
XXx-xxxx
XXX-XXXX
XXX-XXXX
XXX-XXX ...\:

:xxx- L'i:X.'i::

XXX-XXX~X

Pais

Bélgica - Idem.
França - Idem.
Itália - Idem.
Reservado (não deve ser utilizado

pelos países da NATO).
A utilizar, como se indica para os

códigos 49, 50, 62, etc. . .. ,
quando o número NATO de abas-
tecimento tenha sido atribuído
pela Holanda.

Reservado.
Reservado.
A utilizar, como se indica para os

códigos 49, 50, 62, etc. . .. ,
quando o número NATO de abas-
tecimento tenha sido atribuído
pelo Canadá.

A utilizar, como se indica para os
códigos 49, 50, 62, etc. . .. ,
quando o número NATO de abas-
tecimento tenha sido atribuído
pela Dinamarca.

Grécia - Idem.
Islândia - Idem.
Noruega - Idem.
Portugal - Idem.
Turquia - Idem.
Reservados.
Reino Unido.

n' Ob.ervação. - Os n.o, 10, 20, 30, 40, 60, 70, 80 e ~O não serão utilizados como
pumeros de código NATO indicativos de países, porque estilo reservados para fins
articulares de registo mecanogrAftco.
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NATO - Sem classificação.

Anexo n.· 1 ao MAS (AlR) (58) 2, de 15 de Janeiro
de 1958

Alteração n.O 1 ao Stanag n.O 3151

1. - a) Pormenores do Acordo. - Suprimir o pa-
rágrafo 7.

b) A Iterar o Anexo 1 ao Stanag n. ° 3151 como
se indica: 99 xxx-xxxx Reino Unido.

NATO - Sem classificação.

Anexo ao MAS (AIR) (59) I, de 31 de Janeiro de 1959

Alteração n.· 2 ao Anexo 1 ao Stanag n.O 3151

A alteração n.? 2 substituirá o Anexo 1 ao Stanag
n." 3151.

(Rectificada DO Diário do Gooerno, La sério, de 21 de Maio de 1~5~).

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria n.O 17128

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros da Defesa Nacional, do Exército e da Ma-
rinha e pelo Subsecretário de Estado da Aeronáutica,
aprovar e pôr em execução nas forças armadas as Ins-
truções para a Segurança Militar - Salvaguarda e De-
fesa de Matérias Olaesificadaa.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e
da Marinha, 17 de Abril ele 1959. - O Ministro da De-
fesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Ai oniz.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de AI1'nei~a
Fernandes. - O Ministro da Marinha, Fernando Qum-
tanilha Mendonça Dias. - O Subsecretário de Estado
da Aeronáutica, Kaulza Oliveira-de Arriaga.
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Ministério do Exército - 2.a Direcçao-Geral-I.a Repartição

PortarIa n.O 17141

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que as disposições do artigo 46.°
do Decreto-Lei n ," 41 892, de 3 de Outubro de 1958,
a que se refere o artigo 47.° do mesmo decreto-lei,
sejam também extensivas ao pessoal civil do conselho
fiscal dos estabelecimentos fabris do Ministério do
Exército.
Ministério do Exército, 28 de Abril de 1959.-

O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Exército - RepartiçDo do Gabinete

PortarIa

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, ouvida a Comissão de História
Militar e com o parecer favorável do Estado-Maior do
Exército, q,ue seja proclamada SantJ.._Bá· ª'. ~.ua..
da arma de artilharia, sendo considerado o dia de festa
anua da mesma arma o dia 4 de Dezembro.
Ministério do Exército, 6 de Maio de 1959. - O Mi-

nistro do Exército, Afonso ~Magalhães de Almeida Fer-
nandes.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército -I.a Direcção-Geral- 3, a Repartiçao

DetermInação n,O 5

Os cadetes-alunos eliminados da frequência da Aca- I
dem~a Militar por não possuírem aptidão militar ou. as
qualidades psiquicas necessárias aos oficiais de carreira,
e que o comandante do mesmo estabelecimento de en-
sir:o. declaro não possuírem igualmente as qualidades
e:Jngldas para o exercicio das funções de oficial ou gra-
duado do quadro de complemento, são transferidos para
uma unidade do Exército entrando de licença registada
até serem incorporados' como soldados-recrutas, fre-
quentando a escola de recrutas com a classe a que per-
tencem e cumprindo as restantes obrigações do serviço
cOmo soldados ..
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IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 3.a Repartiçl!o

Despacho n." 3

Considerando que as normas e instruções relativas à
elaboração e execução, quer do orçamento ordinário,
quer dos orçamentos privativos, se encontram dispersas
por várias fontes, o que dificulta o seu conhecimento e
consulta;
Reconhecida, em consequência, a necessidade de reu-

nir e sistematizar num único documento os principios e
normas que regulam a matéria;

Determino que se observe, para execução no Exér-
cito, o seguinte:

1) São aprovadas, com carácter provisório, as «Ins-
truções sobre elaboração e execução dos orça-
mentos do Ministério».

3
2) l~stas instruções entram imediatamente em vigor.
) Os casos não regulados nestas instruções, bem

como as alterações às disposições nelas con-
tidas, serão resolvidos por despacho minis-
terial.

As soluções dos casos omissos e as alterações serão
publicadas em Ordem do Exército.

Lisboa, 20 de' Abril de 1959. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

INSTRUÇõES SOBRE ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DOS ORÇAMENTOS DO MINISTtRIO

CAP I'l'ULO I

Generalidades

1.a No orçamento ordinário do Ministério estão in4

oluídas todas as despesas de carácter normal e perma4

nente destinadas a custear e manter todos os serviços
com autonomia administrativa.
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2.a O orçamento do Ministério encontra-se dividido
em capítulos e estes, por sua vez, em divisões, classes,
artigos, números e alíneas. A ordenação em capítulos
obedecerá à conveniência do agrupamento de serviços
da mesma natureza e de despesas afins que devam ser.
evidenciadas.
3." Dentro de cada divisão serão as despesas classi-

ficadas nas três seguintes classes:
1.a classe. - Despesas com o pessoal j

2.a classe. - Despesas com o material j

3." classe. - Pagamento de serviços e diversos en-
cargos.

4." Dentro das classes serão as despesas divididas por
artigos, segundo a sua natureza, mas a sua numeração
será seguida.
5." Dentro dos artigos, a cada designação de despe-

sas corresponde um número próprio, podendo dentro
de cada número ser a despesa subdividida em alíneas.
6." Não é permitido efectuar despesas que não te-

nham sido inscritas no orçamento, nem que excedam
as verbas 'consignadas.
7.'" A utilização de verbas inscritas no orçamento só

é permitida quando exista lei ou disposição legal que
autorize a despesa ...
. 8.a Para a realização de uma despesa é condição
llldispensável que esta tenha cabimento na respectiva
dotação, na qual elevem ter-se em conta os encargos
prováveis que tenham de ser satisfeitos pela mesma
dotação.
9." Carecem de informação de cabimento todos os

documentos presentes ao visto do 'I'ribunal de Contas
e as despesas em conta de verbas comuns a vários
serviços, exceptuando-se, porém, as dotações destas ver-
bas distribuídas em Ordem. do Exército.
10.a As verbas inscritas no orçamento são designadas

po~ créditos ordinários e as que se destinam a suprir
a. ~nsuficiência destas designam-se por créditos espe-
c~aIs.. Os créditos podem ser livres, quando não for
oferecIda compensação, e condicionados, quando care-
cer~m da referida compensação, a qual pode ser ofe-
reCIda em receitas compensadoras ou por anulação de
verbas disponíveis.

11." Por duodécimo designa-se a importância corres-
pondente a um mês de uma dotação orçamental.
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12.110 Os duodécimos das dotações orçamentais não
podem ser excedidos, salvo nos casos previstos nas leis
em vigor. .
13.110 Quando a antecipação de duodécimos das dota-

ções orçamentais for permitida, os pedidos terão de ser
justificados de forma bem clara e precisa, focando, em
especial, os seguintes aspectos:

a) A urgência e indispensabilidade da antecipa-
ção;

b) A estimativa devidamente discriminada das
despesas a realizar e o seu quantitativo
global;

c) O número de duodécimos a antecipar que
abranja a despesa que se torna necessário
realizar e que não encontra, portanto, cober-
tura nos duodécimos vencidos até essa data.

§ único. Está autorizada a antecipação dos dois úl-
timos duodécimos das dotações inscritas no orçamento
para «Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza».

CAPITULO II

Da elaboração do orçamento ordinário
e sua execução

SECÇÃO I

Da elaboração do orçamento ordinário

14.110 Os organismos dependentes do Ministério, com
autonomia administrativa, organizarão as propostas e
projectos orçamentais das suas despesas em triplicado,
até 31 de Maio de cada ano, e enviá-Ios-âo à 3." Repar-
tição da 2.110 Direcção-Geral do Ministério do Exército.

15.110 A 3.110 Repartição da 2.110 Direcção-Geral organi-
zará relação das despesas de sua iniciativa e das des-
pesas propostas pelos vários organi mos referentes às
verbas comuns.

16.110 As propostas a que se referem os artigos ante-
riores são submetidas a despacho do Ministro da pasta
e serão, seguidamente, enviadas à 5.110 Repartição da
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, de forma a
darem entrada nesta Repartição até 30 de Junho de
cada ano.
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17," As propostas orçamentais a organizar pelos di-
ferentes organismos militares envolvem duas modali-
dades:

a ) Uma, constituída por uma simples proposta or-
çamental, respeitante às verbas comuns ou
globais;

b) Outra, revestindo a forma de proj ecto orça-
mental, a elaborar exclusivamente pelos or-
ganismos militares com verbas próprias con-
signadas no orçamento.

18." Na elaboração de todas as propostas, segundo
o modelo (mIl) anexo às presentes instruções, deve
observar-se o seguinte:

a) As propostas devem conter a designação e a
classificação que lhes corresponder no orça-
mento anterior, com excepção das que se des-
tinam a despesas a inscrever pela primeira
vez;

b) As quantias a mencionar nessas propostas de-
vem representar a justa necessidade dos en-
cargos a satisfazer no ano futuro, pela tota-
lidade, sem dedução alguma;

c) As importâncias prop.ostas serão correspondentes
aos encargos anuais ;

d) Cada proposta indicará a unidade ou estabele-
cimento e um dos exemplares será devida-
mente assinado pelos membros do conselho
administrativo e autenticado com o selo
branco;

e) Todas as propostas serão devidamente j ustifi-
cadas com os esclarecimentos indispensáveis
para se ajuizar da sua necessidade, devendo
merecer especial atenção a justificação das
verbas novas, e,HellllHé que possivel , indicar-
-Re-á a disposição legal que autoriza a des-
pesa.

19," Para vencimentos de oficiais, sargentos e praç'aH
das diferentes armas e serviços e dos recrutas não é
ll,eces'ário organizar propostas, em virtude de as respec-
hvas verbas erem calculadas sezundo os efectivos for-

'd ~ueCl os pela 1." Direcção-Geral deste Ministério.



352 ORDEM DO EXERCITO N.o "I 1.' Série

a) Exceptuam-se, porém, desta disposição, os en-
cargos abaixo indicados, para os quais os
conselhos administrativos devem organizar
propostas CLedespesas prováveis:

1) Gratiflcação de oficiais ;
2) Gratificação de sargentos;
3) Gratificação de praças ;
4) Oompensação de vencimentos de sar-

gentos.

b) Para readmissão de praças os O. A. preencherão
o impresso mf2 anexo a estas instruções, que
'constituirá, neste caso, a proposta orçamental.

20.& As verbas destinadas a aquisições de utilização
permanente <carecem de justificação lem relação a cada
rubrica sempre que se proponha importância superior
a 20.000$, mesmo que sejam iguais às do orçamento
anterior.

21.& Os livros, publicações e revistas, de carácter
técnico ou científico, que não sejam adquiridos pelos
F. 1. E., devem ser custeados pelas verbas «Móveis»,
pelo que os O. A. que careçam de efectuar tais aqui-
Hiç,õespor esta rubrica organisarão as suas propostas.

22.8. Os O. A. não carecem de organizar propostas
para as importâncias destinadas a forragens ou a fer-
ragens, curativos e medicamentos de solípedes, devendo
os organismos militares informar apenas quantos sol í-

pedes têm presentes no seu quartel, no dia 15 de Maio
de cada ano, sem distinção de armas ou serviços.

A informação a prestar terá de especificar o número
de cada uma das espécies seguintes:

Garranos;
Oavalos e muares nacionais;
Cavalos estrangeiros;
~Iontadas de desporto.

23.8. Para as despesas com combustíveis, lubrifican-
tes, reparações, sobresselentes, etc., de veículos com
motor, as unidades e estabelecimentos sem dotações
privativas devem enviar as suas propostas à 3.8. Re-
partição da 2.11.Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito, acompanhadas de relatório sucinto para justificar
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as suas necessidades, indicando o número de viaturas
distribuídas, consumo de cada viatura, serviço a de-
sempenhar, instrução a ministrar e quaisquer outros
elementos.

§ único. Todas as unidades e estabelecimentos de-
pendentes deste Ministério remeterão à 3." Repartição
desta Direcção-Geral uma relação das viaturas auto
em carga, devidamente classificadas, reportada à situa-
ção existente no dia 15 de Maio.
24." As propostas relativas a verbas globais devem

ser remetidas à Direcção do Serviço de Administração
Militar até 15 de Maio de cada ano pelas unidades e
estabelecimentos sem dotações privativas no orçamento
do Ministério do Exército e que respeitem a:

a) Impressos;
b) Artigos de expediente e diverso material não

especificado;
c) Luz , aquecimento, água , lavagem e limpeza;
d) Força motriz.

§ único. A referida Direcção organizará, com os
elementos recebidos, propostas globais e discrimina-
tivas, por cada rubrica, que enviará até 31 de Maio
próximo à 3."" Repartição desta Direcção-Geral, de-
vendo a mesma Direcção tomar as providências que
forem julgadas convenientes para que as unidades e
estabelecimentos lhe remetam as correspondentes pro-
postas dentro do prazo fixado.
25." Serão remetidas à Direcção do Serviço de Saúde

Militar até l'õ de Maio de cada ano as propostas das
unidades e estabelecimentos sem dotações privativas no
orçamento destinadas a:

a) Assis tência médica e socorros urgentes nas en-
fermarias e postos de socorros;

b) Serviços de estomatologia;
c) Serviço de radiologia;
d) Pagamento de auál ises cl ínicas ;
l') Posto. antivenéreos .

.A. ~eferida Direcção organizará, com os elementos
rece~ldos, propostas globais e discriminati.vas, ,por cada
rubl'lca, que enviará até 31 de Maio próximo a 3.11 Re-
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partição desta Direcção-Geral, devendo a mesma Di-
recção tomar as providências julgadas necessárias para
que as unidades e estabelecimentos lhe remetam dentro
do 'prazo fixado as correspondentes propostas.

26.a Das despesas com correios e telégrafos para en-
cargos de franquia, taxas de apartados, encomendas
postais, telegramas, serão elaboradas propostas, que
devem ser remetidas directamente à 3." Repartição
desta Direcção-Geral.

27." As propostas relativas a despesas com anuída-
des, chamadas telefónicas e instalações de telefones
devem ser remetidas à 2.a Repartição desta Direcção-
-Geral.

28." As propostas relativas a propriedades rústicas
e urbanas e indemnizações serão enviadas à 2.a Repar-
tição desta Direcção-Geral.

29.a As propostas das unidades com verbas inscritas
no capítulo 2.° do orçamento serão remetidas à 3." Re-
partição desta Direcção-Geral.

30.a Todas as unidades e estabelecimentos, além das
suas próprias propostas, devem .organizar proposta!'
das demais verbas que administram, tais como as que
respeitam a carreiras de tiro, distritos de recrutamento
e mobilização, enfermarias e outras da mesma natu-
reza.

Os centros de mobilização e os centros cripto con-
sideram-se adstritos às unidades, sendo todos os seus
encargos pagos pelas dotações das unidades onde fun-
cionam, pelo que as suas propostas devem ser organi-
zadas pelos respectivos C. A.

31." A coordenação das propostas respeitantes a ver-
bas globais administradas pelas La, 2." e 4." Reparti-
ções da 2.& Direcção-Geral do Ministério do Exército
compete às respectivas repartições, às quais devem ser
enviadas directamente as propostas orçamentais:

a) À La Repartição desta Direcção-Geral devem
ser remetidas ns propostas das seguintes ver-
bas:

Despesas com a sustentação do culto;
Compra de armamento, etc.;
Conservação de armamento;
Aquisição de material na indústria militar;
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Aquisição de instrumentos músicos;
Conserto de instrumentos músicos.

b) À 2." Repartição desta Direcção-Geral serão
enviadas as seguintes propostas:

Despesas com o ascensor do Ministério do
Exército;

Compra de artigos de material de enge-
nharia;

Conservação de obras;
Aquisição de equipamento técnico de aquar-

telamentos e sua conservação i
Aquisição de extintores de incêndio, etc. i
Gabinetes fotográficos i
Cargas para extintores de incêndios i
Aparelhagem e material diverso destinado

a instalações especiais, etc. i
Conservação de material de engenharia i
Conservação das redes T. P. F. e T. S. F. i
Impressos das redes T. P. F. e T. S. F. i
Artigos de expediente das redes T. P. F.

e T. S. F.i
Luz, água, etc., (las redes T. P. F. e T.
S. F.i~

Despesas com a sinalização das torres das
antenas dOR'postos radiomilitares i

Telefones i
Rendas de prédios rú ticos, urbanos e In-

demnizações i
Força motriz das estações T. S. F.

c) À Direcção da Ârma de Engenharia serão en-
viadas as propostas relativas às despesas com
pequenas obras de reparação, que, por sua
vez, remeterá a respectiva proposta geral ,~t

2.'" Repartição da 2." Direcção-Geral do MI-
uiatério do Exército i

rl) À 4." Repartição desta Direcção-Geral serão
remetidas as propostas relativas a compra de
sol.ípedes.

l' § único. Estas repartições, com ORelementos rece-
t.~l?OSe outros de sua iniciativa, elaborarão U;S ,respec-
'as propostas globais das verba que adminietrarn,
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as quais devem ser enviadas à 3." Repartição desta
Direcção-Geral até 31 de Maio de cada ano.
32.' Os organismos militares com verbas próprias ins-

critas no orçamento devem elaborar um projecto orça-
mental das suas verbas próprias e remetê-lo em qua-
druplicado à 3.a Repartição desta Direcção-Geral,
acompanhado das respectivas justificações, também em
quadruplicado.

33." Os projectos orçamentais dos organismos mili-
tares com verbas próprias devem ser elaborados sepa-
radamente para cada divisão orçamental.
34." Se, após a elaboração ,e remessa dos respectivos

proj ectos, algum organismo do Exército tiver necessi-
dado Ide incluir quaquer verba nova ou efectuar qual-
quer alteração ao projecto inicial, deve utilizar novos
impressos de projecto e justificação, que ficam a cons-
tituir um projecto adicional e dos quais constará sim-
plesmente a rubrica ou rubricas com os quantitativos
alterados e devidamente justificados.
35.' Os impressos modelo C. P. D. 40, para os pro-

jectos orçamentais, ,eos impressos modelo C. P. D. 40-A,
para as justificações, são exclusivos da Imprensa Na-
cional.
36." No preenchimento dos impressos destinados aos

projectos orçamentais e às justificações devem ser ri-
gorosamente observadas as disposições 6.", 7.·, 8.", 9.",
10.a, 11].'" e 12.'" das instruções do Ministério das Fi-
nanças:

As colunas 3, 4, 5 e ü dos impressos C. P. D. 40
devem ser somadas.

As justificações das verbas propostas dentro de cada
divisâo são prestadas no mesmo impresso.

SECÇÃO II

Da execução orçamental

37.'" Os pedidos de verbas, de autorização para saque
cl..l F. N. ou de dispêndio que careçam d,e autorização
superior são remetidos ti. 3." Repartição da 2." Direc-
ção-Geral do Ministério do Exército, quando se trate
de verbas administradas por esta Repartição, de 1 a 5
de cada mês,se não houver Leiou determinação especial
que estabeleça outro prazo.
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,
:18." A dispensa do concurso público ou limitado só

deverá ser solicitada quando se possa justificar de forma
cabal e precisa que:

a) Sej a conveniente ao interesse do Estado :
b) A obra ou o fornecimento só possa ser feito

convenientemente por determinação da enti-
dade, em consequência de exclusivo legal-
mente concedido, patente de invenção, con-
trato anterior com o Estado ou aptidão
especialmente comprovada em obra ou forne-
cimento de 'artigos com preço tabelado pelas
autoridades competentes;

d) A segurança pública interna ou externa o acon-
selhe;

e) Haja ficado deserto o concurso público aberto
para o mesmo fim pelo mesmo serviço ou
quando em concurso público anterior, aberto
para o mesmo fim, só tenham sido recebidas
ofertas de preços' consideradas inaceitáveis.

39.& A dispensa de celebração de contrato escrito só
pode ser solicitada nos seguintes casos:

a) Quando se trate de fornecimento de artigos com
preço tabelado .pelas autoridades competentes;

b) Quando a segurança pública interna ou externa
o aconselhe;

c) Quando se trate de artigos que estej am prontos
a ser entregues imediatamente e as relações
contratuais se extingam com a entrega;

d) Quando a obra, sendo de pequeno valor, deva
ser executada em termos legais e regulamen-
tares, sem necessidade de estipulação de quais-
quer cláusulas particulares além do preço e
do prazo.

Não haverá dispensa da celebração de contrato es-
crito, salvo havendo motivo imperioso que o justifique,
quando a execução da obra deva demorar mais ~e
sessenta dias ou o fornecimento haja de durar mms
de 30.

40.& Os pedidos a elaborar pelos conselhos adminis-
trativos, designadamente:

Pedido de dispensa de concurso público ou limi-
tado;
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Pedido de .dispensa de celebração de contrato es-
crito;

Pedidos de autorização de despesas;
•

deverão obedecer aos modelos estabelecidos pela Admi-
nistração-Geral do Exército e em cada caso será feita
uma justificação de forma sucinta e elucidativa, em
desenvolvimento da cláusula ao abrigo da qual se julga
dever enquadrar qualquer dos pedidos:

a) Os pedidos acima referidos devem ser enviados
à .Administração-Geral para apreciação supe-
rior ;

b) Deve indicar-se, em todos os casos que a lei
prescreva consultas obrigatórias, que estas
foram feitas e ainda qual a proposta repu-
tada mais' vantajosa, atentas as circunstân-
cias que devem concorrer para o forneci-
mento em vista;

c) Nos casos em que as consultas são feitas livre-
mente, dev,e igualmente fazer-se menção do
facto e indicar-se a proposta julgada mais
vantajosa;

d) Nos casos de fornecimentos praticados em re-
gime de exclusivo ou com preços tabelados,
não serão feitas consultas, devendo fazer-se
menção de que o fornecimento é feito em re-
gime exclusivo ou la pl1eços tabelados pela
entidade competente, conforme o caso;

e) Nos pedidos de autorização de despesas de qual-
quer natureza deverão mencionar-se ou inrli-
cur-se, sempre que possível, os seguintes ele-
mentos:

Designação da rubrica orçamental;
Classificação orçamental;
Dotação orçamental;
Valor dos duodécimos vencidos;
Importância solicitada;
Informação de cabimento nos duodécimos
vencidos.

f) Os saques de fundos em conta da verba de
combustíveis, lubrificantes, etc., rloverão nor-
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malmente dar origem a três pedidos de auto-
rização de despesas, sendo:

Um para combustíveis e lubrificantes;
Um para reparações ;
E outro para sobresselentes.

41.& Constituem casos especiais de consulta obri-
gatória os seguintes:

a) Impressos. - Para fornecimentos superiores a
10.000$ torna-se obrigatória a consulta à Im-
prensa Nacional, em conformidade com o dis-
posto no § 1.0 do artigo 2.0 do Decreto-Lei
n." 24437, de 29 de Agosto de 1934 .. No
pedido deve, portanto, fazer-se menção da
resposta a esta consulta, nos casos em que
ela tiver de ser feita;

b) Combustíveis líquidos e lubrificantes. - Como
a Manutenção Militar, por intermédio do ser-
viço de abastecimentos de combustíveis e
óleos (S . .A. G. O.), tem o exclusivo de
fornecimento de combustíveis líquidos e de
lubrificantes, quando se tratar de forneci-
mentos desta natureza, será suficiente indi-
car: «Fornecimento efectuado pela Manuten-
ção Militar em regime de exclusivo»;

c) Repl1ra{'ões de material mito. - Além das con-
sultas prévias a três concorrentes tecnica-
mente hábeis, será feita consulta obrigatoria-
mente às Oficinas de Material de En~enbaria,
mesmo que a unidade possua oficinas priva-
tivas onde possa efectuar as reparações, de-
vendo neste caso apresentar também, como
concorrente, proposta firmada pelo conselho
administrativo ;

d) A.quisições de sobresselentes. - Consulta obri-
gatória aos depósitos gerais e mais três con-
sultas a firmas da especialidade, indicando-se
a proposta preferida, com :1 justificação Des-
pectiva ;

e) Géneros e forragens adquiridos à Manutenção
Militar. - Se se trata de géneros ou produtos
de que a Manutenção Militar tem o exclu-
ivo de fornecimento, deverá ser feita a se-
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guinte indicação, em seguida à menção do
fornecimento: «Género ou produto fornecido
pela Manutenção Militar em regime de ex-
clusivo».

42." Todas as verbas sacadas da F. N. serão In-
cluídas na conta m/B mensal e na conta anual de
gerência, devendo as despesas a efectuar por conta das
mesmas ser realizadas por uma só vez ou parcelar-
mente, mas, em qualquer caso, liquidadas dentro do
ano económico em que foram levantadas.

43." As verbas despendidas nos termos da lei para
as quais não tenha sido feito saque prévio da F. N.,
ou por falta de previsão, ou por insuficiência das
verbas orçamentais, serão dadas como liquidadas em
conta m/B, dentro do ano económico a que respeitam,
e constituirão saldos a favor dos referidos conselhos,
a liquidar oportunamente.

44." As verbas gastas em despesas cuja classificação
respeite a «Despesas com o material» (2." classe) e a
«Pagamento de serviços e diversos ,encargos» não estão
incluídas no caso previsto na instrução anterior, em

. virtude de não poderem ser excedidas dotações, nem
ser permitido realizar despesas daquelas duas classes,
sem que os conselhos administrativos tenham sido pre-
viamente dotados.

§ único. As excepções a esta regra serão obj ecto de
apreciações individualizadas e terão as soluções que
melhor se harmonizem com as disposições legais.

45." A insuficiência momentânea de verbas consig-
nadas no orçamento do Ministério pode ser suprida
pela abertura de créditos a obter, na agência militar,
nos termos das instruções que regulam esta matéria.

CAPITULO III

Normas para a execução e elaboração
do fundo privativo

46." Os organismos militares prestam contas à 3.&Re-
partição desta Direcção-Geral e suas del egações do
fundo privativo sob a sua administração, qualquer que
seja a origem ou natureza das fmaR receitas, não po-
dendo realizar despesas não incluídas cm orçamento
U,UU(ll.
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47.&Os conselhos administrativos dos organismos
militares que arrecadem receitas que não estão dis-
criminadas no Orçamento Geral do Estado deverão
organizar orçamento' privativo.
48." Os conselhos administrativos remeterão à 3." Re-

partição desta Administração-Geral, até 30 de Novem-
bro de cada ano, um orçamento, em quintuplicado,
para o ano económico eguinte das receitas -e despesas
à margem do Orçamento Geral do Estado, acompa-
nhado da respectiva justificação.
49.&Para a realização de despesas torna-se condição

essencial a existência de cobertura em receita. Quando
as receitas excederem as previsões do orçamento pri-
vativo ordinário aprovado ou se verifique a necessidade
de transferências, reforços, anulações, etc., das suas
verbas é permitido um orçamento suplementar, que
será também elaborado em quintuplicado .
. § único. Só em casos excepcionais poderá ser orga-

nIzado um segundo orçamento suplementar, o qlle carece
de autorização prévia do administrador-geral do Exército.
. 50.&Os orçamentos privativos serão organizados nos
Impressos modelos C. P. - D 58 e C. P. - D 58-A,
anexos à Portaria n.? 16009.
51.&O orçamento .privativo será organizado segundo

o preceitos do orçamento do Exército, devendo aten-
der-se ao seguinte:

a) As receitas serão classificadas sob a designação
de «Receitas diversas»;

b) A de pesas devem ser devidamente discrimi-
nadas e obedecer ao esqp.ema da classificação
e preceitos estabelecidos pelo Decreto-Lei
n." 29724, de 28 de Junho de 1939, e mais
legislação sobre o assunto;

c) A discriminação excessiva das despesas deve
ser posta de parte, agrupando-se estas, tan~o
quanto possível, pela natureza dos respectI-
vo encargos, não devendo na maioria d~s
casos esta discriminação ir além da claSSI-
ficação por números;

(1) A última rolha do proj ecto será encerrada com
a data em que roi elaborada a proposta e
com a a. inatura do presidente do conselho
administrativo, que rubricará também as ro-
lhas, bem como as justificações;
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e) Cada uma das verbas inscritas na receita e na
despesa de cada fundo deve ser justificada,
nomeadamente no que se refere ao plano de
emprego das verbas inscritas na despesa,
sendo a respectiva justificação referenciada
cronologicamente.

52." Os orçamentos, depois de aprovados pelo Minis-
tro do Exército e visados pelo Ministro das Finanças,
por intermédio da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, Serviço de Intendência-Geral do Orçamento,
terão o seguinte destino:

a) O original será devolvido à unidade ou esta-
belecimento ;

b) O duplicado ficará arquivado na Direcção-Ge-
ral da Contabilidade Pública;

c) O triplicado será remetido ao Tribunal de Con-
tas;

d) O quadruplicado será arquivado na 3." Repar-
tição desta Direcção-Geral, apenso ao respec-
tivo processo;

e) .O quintuplicado deverá ser remetido ao oficial
do processo respectivo.

53." Nenhuma despesa poderá ser realizada por conta
do fundo 'privativo sem que esteja incluída em orça-
mento privativo devidamente aprovado e sem que se
observem as disposições legais sobre a competência de
despesas e preenchimento de formalidades exigidas
pela lei.

54.0 A,s despesas não podem de forma alguma exceder
as receitas aprovadas, mas os con elhos admimistrutivos
não têm responsabilidade por uma cobrança de receitas
inferior à prevista, 'sendo apena's responsâveis se por-
ventura despenderem mais do que arrecadaram.
55." Mensalmente os conselho administrativos inclui-

rão o referido fundo em conta m/D, na qual erão es-
crituradas, separadamente, as receitas e despesas,
remetendo-a à 3." Repartição da 2." Direcção-Geral ou
suas delegações, juntamente com a conta m/B.

56." Os pedidos respeitantes a formalidades a obser-
var para a realização de despesas inscritas em orça-
mento privativo são apresentados, mensalmente, de
15 a 20.
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M/I

Unidade ou estabelecimento •..

Propo.ta orçamental re.peitante a verba. comuna
para 1958

Cap. '" '"
Art. '" ...

N.· '"
Al. '"

Importância
Importâncía Diferenças

anual Observa-
DesignaçrLO orçamental anual

proposta orçamen-
Para Para

çõas
tadapara 1058 em 1057 mais menos

•

JUSTIFICAÇÃO

Quartel em "', .. , de '" de 19 ...

o Conselho Administrativo,
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... (a)
Mf2

Relação numérica das praças readmitidas, referida a 15 de Maio

de 19... , por:

Arma e serviço.
Postos.
Periodos de readmissão.

Infantaria
Artilharia
Cavnlnrín
Engenharia.
Serviço de matortnt
Sorvrço do saúdo
Sorviço do a dmí-
nlstr ação mllítnr

Serviço geral.
Músicos

Praças roadmitidas

Primoiros-
-cabos

Armas o serviços
Observa-

o o o o o o o o o o o o
çõos

-e "" -e -e -e -e -e -e "" "" "" ""o o o o '3 ·ê " e e ~ o .~ o e '3o;:: .~ .~ 'C 'C .;:: .~ .;:: 'C .;::
'" '" '" ., o '" " '" " o '" " " '" o

'" '" '" p, E-< c, p, p, '" E-< p, p, '" c, E-<
e e e e e ~ e e c e ~ e.... '" .; .. .... '" .; .. .... '" .; ....
- ~ - - - - - - - -

ama.

Segundos-
-cabos

Soldados

Quartel em .. _, ... de ... de 19...

o Presidente do Conselho Administrativo,

(n) Uuldndo ou eslabolocimorrto.
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Despacho n.O 4

Verificando-se a necessidade de estabelecer normas
quanto a deslocações dos militares, determino o se-
guinte:

1) Os aspirantes a oficial milicianos durante a pres-
tação do serviço obrigatório terão por domi-
cilio oficial as localidades sedes das unidades
ou estabelecimentos militares onde prestem
efectivamente serviço por periodo superior
a dez dias.

2) ..As situações de diligência dos militares p.Q.r
~riodos slUleriores a noventa dia~ excepto
,j2!.ando as deslocações se'jãiillmpostas por
necessidades das escolas e_recrutas_, obngãrii
à sua colocação nas unidades ou estabeleci-
mentos militares onde se encontrem desloca-
aos, ainda que a meSina ten a -ae8er feita
além do respectivo quadro orgânico.

Lisboa, 4 de Maio de 1959. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do txército - Repartição do Gabinete

Despacho n.O 5

. 1) Estão tomadas na Repartição do Gabinete do Mi-
nIstério medidas tendentes a facilitar uma rápida con-
sulta dos despachos, determinações ou directivas, da au-
toria do Ministro ou do Subsecretário, relacionados com
os assuntos que correntemente lhes são submetidos à
consideração, ou por eles directamente accionados.

2) Para completar as referidas medidas e assim evitar
possiveis omissões ou lapsos, sempre susceptiveis de
o~orrer quando não se pratique uma rigorosa compila-
ç~o e eficaz coordenação das múltiplas disposições em
~Igor - disposições por natureza dispersas no que toca
as questões versadas e aos serviços e entidades interes-
sadas -, passará, de futuro, a observar-se o seguinte:

a) Deverão ser sempre enviadas à Repartição do
Gabinete cópias de todos os despachos, deter-
minações ou directivas que tenham sido ma-
nuscritos pelo Ministro ou pelo Subsecretário
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sobre os processos submetidos à sua conside-
ção, quando tais despachos, determinações ou
directivas representem doutrina ou orientação
que deva ser levada em conta em casos seme-
lhantes ou tenham relação com outros pro-
cessos de interesse geral;

b) Deverão ser igualmente enviadas à Repartição
do Gabinete cópias de outros documentos com
significado semelhante ao expresso na alinea
anterior, quando preparados por órgãos estra-
nhos à dita Repartição e depois de devida-
mente assinados pelo Ministro ou Subsecre-
tário;

c) Cabem às entidades responsáveis pelos serviços
a que o respectivo processo directamente diz
respeito as diligências correspondentes às

I medidas prescritas nas alíneas a) e b) antece-
dentes, indicando, quando for o caso, da con-
veniência da publicação em Ordem do Exército
do trecho cuja cópia é enviada;

d) Quando só parte do despacho, da determinação
ou da directiva envolve doutrina ou orienta-
ção a considerar, bastará enviar apenas os
extractos do trecho que, para o efeito, inte-
ressam.

Sempre que se tornar aconselhável podorá
mesmo ser enviada à Repartição do Gabinete
uma síntese do trecho manuscrito pelo Minis-
tro ou pelo Subsecretário, sintese na qual
seja. focada mais directa e objectivamente a
doutrina ou a orientação a considerar.

Neste último caso deverá também ser en-
viado simultâneamente o trecho integral em
que a dita síntese se baseia.lO

Lisboa, 13 de Maio de 1959. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Nos termos do § 1.0, in fine, do artigo 30.° do Decreto
n.? 35413, de 29 de Dezembro de 1945 (Regulamento
dos Conselhoa Administrativos), é substituído o modelo
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de título anexo à declaração inserta na Ordem do Eoiér-
cito n." 7, La série, de 30 de Novembro de 1951, pelos
modelos anexos à presenta- determinação, os quais fo-
ram aprovados por despachos de SS. Ex." os Subsecre-
tários de Estado do Exército e do Orçamento, respecti-
vamente de 11 e 29 de Abril do corrente ano, devendo
as importâncias das despesas respeitantes ao mês de Ju-
lho do ano económico de 1959 ser j áI requisi tadas no
novo título.

Durante o 2.0 semestre do corrente ·ano O> modelo
n.s 2 poderá er ubstitu:ído pelo modelo actualmente
existente, depois de convenientemente adaptado.

Repartição do Gabinete do Ministro, 7 de Maio de
1959. - O Chefe do Gabinete, Alberto Araújo e Silva,
coronel.

(Aditamonto publicado no Dlàrio do G01'crllo n.? 120, 1.. sérIe, de
3 de Junho de 1~5~).
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t Verso]
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o Instituto de Altos Estudos Militares encontra-se
definitivamente instalado em Pedrouços (Lisboa), desde
14 de Maio do corrente ano.

VI- RECTIFICAÇOES

o total das anuidades das dotações para despesas com
telefones, inserto na Ordem do Exército n. o 3, 1.a série,
do corrente ano, a p. 324, é de 267.324640, e não o
que ali consta.

o Ministro do Rrêroite,

Afonso Magalhiles de Almeida Fernandes.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,





* *" ~/...L...J..:_ J"MINISTERIO DO EXERCITO. .

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 5 31 de Julho de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEIS'

Presidência da República

LeI n.· 2096

Em nome da Nação, a Assembleia Nacion~l decreta
e eu J?romulgo a lei Jleguinte:
P ArtIgo L· :E aditado ao artigo 411.· do Código de
rocesso Penal o seguinte:

§ 4.· Se a infracção for cometida por a-dvogado
no exercício das suas funções, não se aplicará o dis-
po.sio neste artigo e observar-se-ão os termos pres-
crItos no artigo 412.·

p Art. 2.· Os artigos 435.· e 458.· do Código de Processo
enal passam a ter a seguinte redacção: '

Art, 435.· As testemunhas serão perguntadas
pelos representantes da acusação e da defes.a, que
as houverem produzido, sobre os factos que tIverem
alegado e, findo o interrogatório, poderão os repre-
~e~tantes da parte contrária, o presidente e os
JUIzes que compuserem o tribunal fazer-lhes as
perguntas que 'entenderem necessárias para o escla-
recImento da verdade.

§ L· Se, para o e clarecimenio da verdade, pare-
cer nece sário interrozar qualquer testemunha
-sobre Um facto novo, não alegado, poderá esta ser
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perguntada sobre ele, desde que o presidente do
tribunal o autorize.

§ 2.° Quando acusarem conjuntamente o Minis-
tério Público e assistentes, qualquer dos respectivos
representantes poderá fazer às testemunhas que não
tiver oferecido, depois de inquiridas, as perguntas
necessárias ao esclarecimento da verdade. .

Art. 4'58.0 Todos os requerimentos ou protestos
verbais constarão da ada da audiência, podendo o
presidente do tribunal ordenar que a respectiva
transcrição seja feita somente depois da sentença,
se os considerar dilatórios.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Maio de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THO~1AZ - António
de Oliceira Solazar,

11- DECRETOS

Ministério das Obras Públicas - Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.O 42276

Considerando que foi adj udicadaa Sabino Pereira
Oanário a empreitada de «Hospital militar de Elvas -
Obras de reparação (conclusão));

Considerando que para a execução de tais obras, corno
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, que
abrange parte do ano de 1959 e do de 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 e seu §,1. °
do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1907;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do ar-
tigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.0 E autorizada a Direcção-Geral dos E (11-
fícios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato C0111

Sabino Pereira Canário para, a execução da empreita~[l
de «Hospital militar de Elvas - Obra de reparaçao
(conclusão)), pela importância de 225.150 . .
Art. 2.0 Sej a qual for o valor das obras a realIzar,

não poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monullle~-
tos Nacionais de 'pender com pagamentos relativos as
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obras executadas, por virtude de contrato, mais de
100.000$ no corrente ano e 125.150$, ou o que se apu-
ra r como saldo, no ano de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Maio de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Bar-
bosa - Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.' 42288
Com fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto

n.s 16670, de 27 de Março de -1929, no artigo 37.° do
Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas b), c) e g) do artigo 35.' do referido Decreto
n.O 18 381, no artigo 2.' e seu § único do Decreto-Lei
n.o 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
lllOSdo n.' 1.' do artigo 9.' do Decreto-Lei n." 22470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.'
do Decreto-Lei n.' 24914;,
. Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.' do ar-
hgo 109.' da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
· .
.Art. 2.' São abertos no Ministério das Finanças cré-

dltos especiais no montante de 17 :896.170$, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover tL realização de despesas não previstas no Or-
Çalllento Geral do Estado em vigor:

• • • • • • • • • • • • • • ••• • • • • • I • •

Ministério do Exército
Capítulo 4.° «3.&Direcção-Geral - Serviços Carto-

gráficos do Exército (Lisboa)>>: ..
Artigo 68.°, D.O 1) «Móveis» .

C'o.pítulo 14.0 «De pesas de anos económicos fin-
doss .
Artigo 417.0 «Despesas de anos económicos

findos» . . . . . . . . . . . . . . . . .

075.000$00

400.000$00

1 :075.000$00· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, repre-
sentativns de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

Ministér'io do Exército

Capítulo 4.°, arí.igo 66.°, n.O 1), alínea a)
Capítulo 4.°, ,a,rtigo 66.°, n.> 2), .alínea a)
Capítulo 4.°, ,artigo 73.°, n.O 1) .
Capítulo 4.°, arüigo 73.6, n.O 2)
Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.v 1) ....

100.000$00
100.000$00
400.000$00
75.000$00

400.000$00

1 :075.000$00

......................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único do
artigo 36.° do Decreto-u." 18381.
Publique-see Icumpra-se <comonele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Maio de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salasar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barrbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - EdUa1'do
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
FIenrig_ue Veiga de Macedo - FIenrique de Miranda
Vasconcelos Martin~ de Carvalho.

(Rect. no D, do O. n.? 135, 1.' 8ó1'19, do 16 do Junho da 1950),

Presidência do Conselho - Gabinete do' Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.· 42309
Está reconhecida de há muito a necessidade de se pro-

ceder à ref-orma dos vencimentos militares das forças
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terrestres ultramarinas; não exclusivamente com o fim
d,'actualização material, mas, fundamentalmente, por
ser preciso subordiná-los à justa hierarquização, a que
desde longo tempo, são manifestamente contrários.
Não tem sido possível fazê-lo, e a conveniência de .se
aguardar a recente remodelação dos da metrópole veio,
desde que se iniciou a sua preparação, retardar mais
a conclu, ão do estudo da reforma que agora se publica.
Os vencimentos militares no ultramar devem ter uma

e~trutura de marcada uniformidade em todas as provín-
CIas e ser subordinados a normas reguladoras unifor-
mes. com as da metrópole, salvo nos casos que as re-
queIram especiais, de maneira que os elementos de todo
o bloco hierárquico militar de carreira (oficiais e sar-
gentos) d,e qualquer província se encontrem entre si
n'], mesma relação em qUe se encontrarem os de todas
as outras províncias e que a mesma estrutura abranja,
tanto quanto possível, as praças .
. Para tanto, os vencimentos militares no ultramar
ficarão constituídos por duas parcelas: o vencimento-
-base, que erá o da metrópole, e um vencimento com-
plenwntar, calculado 'em função daquele. .
.Arbitrado o vencimento total a' fixar em cada pro-VI •
nCla ultramarina para duas graduações e, portanto,

o; correspondentes ;Tencimentos complementares, sobre
e.es se apoiou a organização de toda a escala do ven-
CIlllento complementar. A divisão da diferença entre
€8Ses dois vencimento complementares pela diferença
entre os respectivos vencimentos-base produz um factor
q~le, aplicado a todas as diferenças sucessivas de ven-
CImento-base, determina a diferenças sucessivas deve .nClmento complementar.
f Os dois referido vencimentos complementares-apoio
Oram os de capitão das armas g,erais 'e de segundo-
-~argento; partindo deles e acrescentando-lhes as dife-
~enças uces ivas obtida 'pelo factor, todos os restantes
carulll determinados pela norma uniforme que asse-

fura a pretendida e nece sária equidade em todo o esca-
tOnamento. Duas excepções: o vencimento complemen-
àa~ de furriel. que e arbitrou em .importância. igu~l
l' .0 de egundo-sargento e o de aspirante a oficial mi-
::: a!l°, em importância 'igual à de alfere das armas
o aI.
n ~aqui resultam a mais dí pare diferenças entre os
0' o vencimentos totai e o actuais, com numerosos
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ca 'os de diferenças mínima' ao lado de outras impor-
tantes. Is o só demonstra o desalinhamento em que,
mercê de legi lação-base antiquada e desfavoràvelmeute
influenciada pelo diferentes suplemento' de vencimen-
tos posteriormente concedidos, os actuais vencimentos
e encontram.
:E te facto torna-se ainda mais patent-e nos poucos

casos em que, ao contrário da maioria, e deveria pro-
duzir uma redução dos vencimentos actuai (tenente em
Timor, alferes em Moçambique, 1ndia, Timor e forças
eventualmente constituídas em Cabo Verde e furriel
em Angola) ; mas esses Te. ultados não e deixa que se
verifiquem, fixando-se na tabelas o vencimento' com-
plementares precisos para tanto, que, por eu lado.
obrigaram a ubir os que não deveriam ficar-lhe infe-
riores. lI: por is o que na tabelas se vêem na referidas
províncias alguns vencimentos complementares em
desacordo com a norma que regeu o seu ordenamento.

~ o escalonamento do vencimento complementar das
praças não poderia, evidentemente, seguir-se norma de
escalonmnento igual, dada a natureza diferente do seu
v cncimeuto-base, embora Reja idêntica a estrutura geral
dos vencimentos. Ficam melhorados na generalidade OH

primeiros-cabos em comissão readmitidos e toda' as
pra~as dos quadros «do ultrnmar» e de «indígenas».

Mantt-lU-se para e 'tas úlf imn a' readmiss õe de ~l'-

g'undo-cabo e soldado, não obstante terem terminado na
metrópole em Janeiro do ano corrente, por tal se julgar
preciso nas forças terrestres ultramarinas.

Dá-se com alguns vencimentos de praças, como nos
oficiai e sargentos, o caso de redução, que deveria resl~-
tal' e se evitou de maneira idêntica (primeiro-cabo llaO

roudmit ido em Moçambique e Macau e no 1.0 período
de readmissão ne ta. til timu e egundo-cabo e oldado ern
Macau).

Finalmente, o enunciado sistemn ele e~calon:llne~lto
d« vencimento complementar demon tra por si só a nn-
l,ossibilidade de haver uma correspoudência entre ele
c o de funcionários civis <1(' iguai Y(\n('illH'ntó~-bl~~('
De resto, jtí no vencimentos actuai .. e de há nHlltO.
1,:l0 existia correspondência de vencimentos, a nã~ S('r
nos ca o de cargos militare. com vencimento ciVIl. a
que agora e põe termo. Para estes. o vencimento pns!':l
a ser o da sua patente, acrescido de abono para «des-
pesas de representação».
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Pelo que:
{T sando da faculdade conferida pela La parte do

u. o 2.° do artigo 109. Q da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos mensais dos oficiais do
Exército em serviço nas forças terrestres ultramarinas
passam a ser constituídos pelo vencimento-base e pelo
vencimento complementar constantes da tabela n. ° 1
anexa a este decreto.

§ único .. Os oficiais da reserva providos em cargos que
os quadros orgânicos autorizem expressamente a ser de-
sempenhados por oficiais nessa situação têm vencimen-
tos iguais aos dos oficiais do activo de igual patente
e arma ou serviço .
. ~rt. 2.° Os vencimentos mensais dos sargentos e fur-

rreis do Exército em serviço nas forças terrestres ultra-
marinas, em comissão ou dos quadros «do ultramar»,
passam a ser constituídos pelo vencimento-base e pelo
vencimento convplementar constantes da tabela n." 2.
. Art. 3. ° Os vencimentos diários das praças do Exér-

l'110 em serviço nas forças terrestres ultramarinas pas-
sam a ser constituídos pelo vencimento-base, aumento
dp, pré pela readmissão nas províncias ultramarinas e
'1'encimento complementar constantes da tabela n." 3.

Art, 4.° Os vencimentos de primeiro-cabo dos qua-
d:os « do ultramar » nas províncias de Angola, Meçam-
bIque e Macau são iguais aos fixados na tabela n." 3
para os primeiros-cubos em comissão, Os de, segundo-
~?aho e 'soldado em comissão, quando os haja nas refe-bIdus províncias, são iguais aos fixados na mesma tu-
ela para os dos quadros «do ultramar»,
Art. 5.° Os instruendos do curso de sargentos milicia-

nos ministrado nas forças terrestres ultramarinas têm
Os vencimentos fixado na tabela n ," 3 para recruta ou
toldado dos quadros «do ultramar », conforme frequen-
em o 1.° ou o 2.° ciclo do referido cur o. Quando pro-
~lovidos a primeiro-cabo miliciano têm vencimentos
Iguais aos fixado na tabela para 'primeiro-cabo não
reud "'d

' lUlll o dos quadros «do ultramar».
Art. 6.° A concessão dos períodos de readmissão às

~raças das forças terrestres ultramarinas e corresp01l:-
(:ntes aumento de pré serão feitos nas mesmas condl-
~e~ e.tabelecidas na metrópole para o Ministério. do
xercIto, em prejuíz., do que seja disposto especlal-

lllente . .
para as refendas forças.
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§ 1.0 A concessão de qualquer período de readmissão
às praças em comissão é independente do tempo de co-
missão a que estej am obrigadas pelas condições de no-
meação e não envolve impedimento ao licenciamento ou
passagem à disponibilidade no seu regresso, ou no termo
da comissão se forem autorizadas a fixar residência na
província.

§ 2.0 O número de praças readmitidas nos quadros
((do ultramar» e de ((indígenas» não pode exceder Ü'S

limites de, respectivamente, 30 e 20 por cento dos qua-
dros orgânicos de primeiros-cabos, e o de 10 por cento
dos de segundos-cabo,') e soldados do segundo daqueles
quadros, sem que no diploma a editar pelo Ministério
do Ultramar, sob proposta do Ministério do Exército, se
autorizem limites maiores. O quadro geral do pessoal
orçamentado indicará sempre o número total de praças
das respectivas graduações de cada um dos dois referidos
quadros que vencerá readmissões pela dotação global
inscrita no orçamento para pagamento dos ((aumentos
de pré por períodos de readmissão ».
Art: 7.0 As gratificações a abonar a oficiais nas forças

terrestres ultramarinas passam a ser unicamente as da
tabela n." 4.

§ 1. o A soma da pensão de re erva ou de reforma e de
quaisquer acréscimos com a gratificação fixada na alí-
nea d) do n.? 3) da tabela não pode exceder o venci-
mento total de igual patente e 'arma ou serviço no
activo.

§ 2.0 O Ministro do Exército poderá determinar a
qualquer oficial do activo o desempenho, sem remune-
ração especial, de funções que, por sua natureza, não
sej am incompatíveis.

Art. 8.0 As gratificações a abonar a sargentos e pra-
~'as nas forças terrestres, ultramarinas passam a ser uni-
camente as da tabela n. o 5.

§ L." As gratificações dos n.OS 1) a 7) da, tabela só
podem ser abonadas a praças que tenham sido dadas
prontas da instrução da respectiva especialidade no
ultramar mediante as provas prestadas segundo a ins-
truções do Ministériü do Exército, 'üu que a tenham
já averbada se forem praças em comissão.

§ 2.0 O abono da gratificação do n." 8) da tabela erá
feito somente aos primeiros-cabos milicianos que te-
nham todas as condições legais exiz idas para a promo-
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ção a furriel rnil iciano (curso e escola de recrutas corno
primeiro-cab{) milician{)).'

§ 3.0 A soma da pensão dc reforma e de quaisquer
acréscimos com a gratificação fixada no n.? 9) da tabela
não pode exceder o vencimento total de igual posto do
correspondente quadro no activo, considerando-se este,
para as praças, o fixado para o 4.0 período de readmis-
sã&.

Às praças reformadas será abonada, além da gratifi-
cação, importância diária igual à fixada para alimen-
iação das do activo.

Art. 9.0 Em localidades de fronteira das províncias
da Guiné, Angola, Moçambique e Timor em que sejam
frequentes relações dos comandos :ocais com autoridades
estrangeiras poderá ser atribuída, por portaria dos Mi-
nistros da Defesa Nacional e do Ultramar, uma gratifi-
('a~'ão de representação, mediante proposta fundamen-
tada do comandante militar, informada pelo g{)vernad{)l'
da província, tendo em atenção as gratificações da
mesma natureza fixadas para os funcionários civis e as
possibilidades do 'I'escuro.

Art. 10.0 Poderá ser atribuída gratificação de isola-
mento, nas condições em que o estiver nos serviços civis,
aos militares que pre tem serviço permanente em loca-
Iidades de fronteira das províncias da Guiné, Angola,
Moçambique e. Timor. A concessão será feita nos termos
do artigo anterior, '"mantendo-se, entretanto, em vigor
o subsídio de isolamento actualmente percebido nas
forcas terre stres ultramarinas.

Art. 11.0 O complemento de vencimentos ,a que se re-
fere o § único do artigo H. o do Decreto n. o 31 896, de
27 de Fevereiro de 1942, é mantido para as respectivas
forças terre tres ultramarinas precisamente nas con-
d ições legais em que estiver a ser abonado aos funcio-
nários civis e enquanto se mantiver para estes o res-
pectivo direito.

Art. 12.0 Continua em vigor nos termos e quantitati-
vos actualmente estabelecidos o subsídio para renda de
casa a militares das forças terrestres ultramarinas .
. Art. 13.0 Os rnil itares das forças terrestres ultrama-

rrnas que habitem casa do E tado ficam sujeitos no des-
couto ele importância correspondente a 30 por cento do
-ubsídio para renda de ca a que estiver estabelecido na
rf:'spectiva província para os militare da sua patente
ou po. to.
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§ 1.° Nas províncias onde não houver direito ao
abono do subaídio de renda de casa o desconto incidirá
sobre o vencimento-base 'na percentagem que for fixada
em portaria dos Ministros da Defesa Nacional e do
Ultramar.

§ 2.° O produto das rendas estabelecidas neste artigo
constitui receita da Obra Social das Forças Armadas.

ATt. 14.° Ao» funcionários civis das províncias ul-
tramarinas que, por acumulação, desempenharem fun-
ções ,de justiça nos tribunais militares ou clínicas em
unidades ou estabelecimentos das forças terrestres ul-
tramarinas serão abonadas as gratificações mensais
constantes da tabela n.? 6. .

Art, 15.° O direito dos militares das forças terres-
tres ultramarinas ao soldo Ou ordenado e ao vencimento
de exercício, ou ao pré e seus aumentos por períodos
de readmissão, por inteiro ou com redução, e a perda
total desse direito regem-se pelas disposições legais
que vigorarem na metrópole para o Múnisté11io do
Exército.

Art, 16.° Para efeito do direito dos militares das
forças terrestres ultramarinas ao abono do vencimento
complementar) esse vencimento fica suj eito a preceitos
iguais 'aos que, pelo artigo anterior, regulam o direito
ao soldo, ordenado ou pré.

Art. 17.° Durante as viagens por conta do Estado
por qualquer via e durante os períodos em que ,agua r-
dem transporte Ou permaneçam fora da provincia 'ul-
tramarina respectiva, os vencim entes a abanal' aos mi-
litares das forças terrestres ultramarinas e aos que a
elas se destinem üu delas regressem silo (JS seguinte,:
1.° Quando' em viagem dentro da província respec-

tiva: os estabelecidos nos artigos 1.0, 2.° e 3.° nos
quantitativos a que a sua situação militar lhes der
direito;

2.° Quando em viagem da metrópole para as pro-
víncias ultramarinas ou vice-versa, ou de uma para
outra província, por motivos diferente,; dos mencio-
nados nos n.OO 3.° e 4.°: o vencimento-base a que
a sua situaçã., ~l11ilitarQ data do embarque lhes der
direito;
3.° Quando cm viagem das províncias para a metró-

pole para tratamento exigido por desastre ou ferimento
em serviço: o vencimento-baRe e o vencimento com-
plementar da sua patente ou posto;
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4.° Quando em viagem das províncias para a metró-
pole e vice-versn por motivo de chamada do Ministro
do Exército ou de missão eventual de serviço, cu de
uma para outra província ou para o estrangeiro e vice-
-versa por motivo também CIp,missão eventual de ser-
viço: o vencimento-base e o vencimento complemen-
tar da sua patente ou posto;
5.° Quando em trânsito pela m~trópole:

a) Nas viagens mencionadas no u." 2.°: o ven-
cimento-base ali estabelecido;

b) Nas viagens referidas na segunda parte do
n.? 4.°: Q vencimento-base e o vencimento
complementar da sua patente ou posto du-
rante os primeiros vinte dias, contados com
princípio no dia do desembarque, e poste-
riormente o vencimen to-base.

6.° Quando a aguardar transporte por motivos que
não sejam os de que trata o número antecedente:

a) Da província onde estiverem colocados para ou-
tra ou para a metrópole: o vencimento-base
e o vencimento complementar a que a sua
situação militar lhes der direito;

b) Da metrópole para as províncias ultramarinas:
o soldo ou ordenado e o vencimento de exer-
cício, ou o pré e seu aumento por período
de readmissão, que na metrópole competirem
à respectiva patente ou posto.

7.° Quando em permanência fora da província res-
pectiva em missão eventual de serviço ou chamados pelo
~linistro do Exército;

a) Na metrópole: o vencimento-base e o vencimento
complementar da SUa patente ou posto du-
rante os primeiros vinte dias, contados com
princípio no dia do desembarque, e durante
a permanência posterior o vencimento-base;

b) ~ outra província ou no e trangeiro: o venci-
mento-base e o vencimento complementar da
sua l~atente ou po to durante toda a perma-
uê uc ia ,
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8.° Quando em permanência noutra província ultra-
marina ou na metrópole, para onde tenham ido com
passagem por conta do Estado para efeito de trata-
mento:

a) Noutra província ultramarina: o vencimento-
-base. e o vencimento complementar da res-
pectiva patente ou posto nos quantitativos
correspondentes à sua situação militar, mas
o vencimento complementar será o da provín-
cia onde permanecerem, se esse for menor que
o daquela a que pertençam;

b) Na metrópole: o vencimento-base que competir
à sua patente ou posto segundo a situação
militar, mantendo-se, porém, o vencimento
complementar durante os primeiros trinta
dias no caso de tratamento por desastre ou
ferimento em serviço.

§ único. Em todos os casos referidos neste artigo con-
sidera-se abrangido pela designação de vencimento-base
o {(aumento de pré pela readmissão nas províncias»
constante da tabela n." 3.
Art. 18.0 Os oficiais das forças terrestres, ultramari-

nas perdem o direito ao abono da gratificação para des-
pesas de representação desde o dia em que, por exone-
ração do cargo, passem a outra situação na província
ou fiquem a aguardar transporte para regresso, e nas
situações em que percam o direito ao vencimento de
exercício ou nas de ausência da província.
Art. 19.0 Salvo o disposto no artigo antecedente, as

gl'a tificações estabelecidas na s tabelas anexas só são
abonadas pelo desempenho efectivo da função e enquanto
esta durar. São inacumuláveis entre i, prevalecendo a
maior no caso de acumulação de funções.

§ único. Para os' efeitos do corpo deste artigo, o mili-
tar na situação de licença disciplinar considera-se no
desempenho efectivo da função, excepto se for ubsti-
tuído por outro, ao qual, nesse caso, passará a ser abo-
nada a gratificação respectiva.

Art. 20.0 Os elementos constituintes de quadros orgâ-
nicos de bandas de música nas força terrestres ultra-
marinas terão vencimentos iguais aos da patente ou
posto a que estiverem equiparados.
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Art. 21.0 Nos vencimentos dos oficiais, dos sargentos
e furriéis e das praças readmitidas em comissão nns
forças terrestres ultramarinas será feito o desconto da
quota legal para a Caixa Geral de Aposentações.

§ único. Os sargentos e furriéis e as praças re-admi-
tidas dos quadros « do ultramar» e de « indígenas» ficam
sujeitos ao pagamento da «compensa-ção de aposenta-
ção» estabelecido para o funcionalismo ultramarino ·e
beneficiarão dos correspondentes direitos pela forma que
vier a ser regulamentada.

Art. 22.° Os argentos e Iurriéis e as praças readmi-
tidas dos quadros «do ultramar» que tenham passagem
aos quadros metropolitanos e, consequentemente, pas-
sem a ser inscritos na Caixa Geral de Aposentações dei-
xarão de fazer o pagamento de que trata o § único do
artigo anterior, e a importância já paga a título de
((compensação de aposentação» será transferida para a
mencionada Caixa até ao limite total da indemnização
à mesma devida, conforme a lei estabelecer.

Art. 23.0 Os militares das forças terre-stres ultrama-
rinas estão suj eitos aos descontos para as instituições
de previdência ou de assistência oficiais metropolitanas
em que, voluntária ou obrigatoriamente, estej am ou
venham a estar inscritos, nas precisas condições legais
que regularem a realização desses descontos, ainda que
elas envolvam incidência sobre vencimentos permanen-
tes ou eventuais que, por outras disposições de lei, be-
neficiem de qualquer isenção ele imposições no ultra-
mar.

Art. 24.0 O reembolso de vencimentos nas condições
previstas no artigo 3.0 do Decreto-Lei n." 39 044, de "
19 de Dezembro de 1952, é extensivo às praças das
forças terre tres ultramarinas.
Art. 25.0 Ficam extintos nas forças terrestres ultra-

marinas os prémios de readmissão presentemente esta-
belecidos e o sub ídio extraordinário de alimentação
actualmente concedido a sargentos e Iurriéis na pro-
víncia de Macau.
Art. 26.0 O abono diário para alimentação nas forças

terre tres ultramarinas será fixado anualmente para
cada província por portaria dos Ministros da Defesa
Nacional e do Ultramar. Nas mesmas condições será es-
tabelecido o quantitativo destinado a despesas com o
fardamento e calçado.
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§ umco , Enquanto não for dada execução ao dis-
posto neste artigo mantêm-se em vigor os actuais quan-
titativos.

Art. 27.0 Os vencimentos e gratificações dos milita-
res das forças aéreas em comissão nas forças terrestre,
ultramarinas suo Os estabelecidos neste diploma para
as respectivas patentes ou postos, acrescidos das grati-
ficações de serviço aéreo, de diploma e de especialidade
que lhes cotnpetiriam no serviço das forças aéreas, não
sendo, porém, as de especialidade das praças acumulá-
veis com as de especialidade constantes da tabela n." 5.

§ único. Enquanto a lei não estabelecer as gratifica-
ções para as forças aéreas no ultramar, as referidas no
corpo deste artigo são as vigentes actualmente na me-
trópole.

Art. 28.0 Os segundos-cabos e soldados em comissão
e dos quadros « do ultramar» a quem ne ta data este-
jam já concedidos períodos de readmissão mantêm o
direito ao vencimento total que actualmente estej am
percebendo, enquanto se mantiverem nas fileiras e não
passem a ter direito, pela situação, a vencimento su-
perior ao actualmente percebido. O seu vencimento corri-
plementar será a diferença entre esse total e o pré que
lhes competir pela tabela n." 3.

Art. 29.0 Os primeiros-cabos monitores e os habilita-
dos com o curso de monitores do. quadros de «indíge-
nas» actualmente oxisteutes com vencimento especia1
mantêm o direito ao vencimento total que estão per-
cebendo, se ele for superior ao fixado pela tabela n." 3
para primeiro-cabo daqueles quadros no período de
readmissão que, porventura, estejam vencendo, en-
quanto se mantiverem na. fileiras e não pas. em a ter
direito, pela situação, a vencimento superior ao actual-
mente percebido. O seu vencimento complementar, erá
a diferença entre aquele total e o do pré com a readmis-
são da província que lhes competir pela tabela n ." 3.

Art, 30.0 Os actuais primeiros e segundos-cabos não
readmitidos elos quadros de «indígenas» da província
de Moçambique nus guarnições de Lourenço Marque e
Beira mantêm o direito ao vencimento total que tão
percebendo, enquanto se mantiverem nas fileira. da-

I quelas guarnições' sem readmissão, para o que o seu
vencimento complementar será a di fel' nça ntre aquele
total e o pré que 111(\8 competir pela í ab la n." 3.
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De igual maneira se procederá com os recrutas dos
referidos quadros das províncias de Angola e de Moçam-
bique (guarnições mencionadas) e dos quadros «do ul-
tramar» nesta última que actualmente estejam rece-
bendo a instrução de recrutas.

Art. 31.° As praças dos quadros de «indígenas» desta-
cadas noutras províncias, readmitidas ou não, passam a
ser abonadas dos vencimentos fixados na tabela n. o 3
para aqueles quadros na província de Moçambique, sem
prejuízo, porém, dos vencimentos totais actualmente
estabelecidos. Neste segundo caso, o seu vencimento
complementar será a diferença entre o total actual eo
do pré com a readmissão da província que lhes competir
pela tabela n." 3.
Art, 32.0 Os novos encargos a que a execução deste

diploma der lugar no ano de 1959 serão satisfeitos em
conta das competentes verbas orçamentais, que se con-
sideram mensal e automàticamente reforçadas nas im-
portâncias utilizadas além das mesmas verbas, por trans-
ferência dais disponibilidades que se verificarem na
dotação para suplemento de vencimentos ou para ven-
cimento complementar de custo de vida e respectiva
melhoria. Quando se verificar que esta dotação jã não
dispõe de recursos ba tantes para o reforço automático,
proceder-se-é da seguinte forma:

a) Em Cabo Ver-de, Guiné, India, Macau e Timor
abrir-se-ão créditos especiais para reforço das
dotações insuficientes, com contrapartida na
receita de que trata o artigo 33.0 deste de-
creto-lei;

b) Em S. Tomé e Príncipe reforçar-se-ão, nos ter-
mos legais, as dotações insuficientes, utilizan-
do-se como contrapartida, até ao limite de
500.000$, recursos da dotação inscrita no ca-
pitulo 8.0 da tabela de despesa ordinária sob
a rubrica «Fundo de Defesa Militar do Ultra-
mar»;

c) Em Angola reforçar-se-ão, nos termos legais, as
dotações insuficientes, utilizando-se como con-
trapartida, até ao limite de 15:200.000$, re-
curso da dotação in crita no capítulo 8.° da
tabela de despesa ordinária sob a rubrica
«Fundo de Defesa Militar do Ultramar - 25
por cento do total do imposto complementar
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sobre os rendimentos (artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 38 042, de 8 de Novembro de 1950) »j

d) Em Moçambique reforçar-se-ão, nos termos le-
gais, as dotações insuficientes, utilizando-se
como contrapartida, até ao limite de
13:000.000$, o excedente de cobrança sobre a
previsão da receita inscrita no orçamento ge-
ral da província sob a rubrica «Fundo de
Defesa do Império Ultramarino - Imposto
de defesa».

Art. 33.° Os saldos que se apurarem na gerência do
capítulo VIII das tabelas de despesa do orçamento geral
de todas as províncias. ultramarinas, incluindo os do
exercício de 1958, constituirão receita do Tesouro das
províncias de Cabo Verde, Guiné, Estado da índia.
Macau e Timor até ao limite necessário para cobrir o
aumento de encargos resultante da execução deste de-
creto, Iimiteesse que se estima, para 1959, nas seguintes
importâncias:

Contos

Cabo Verde
Guiné.
índia .
Macau
Timor.

750
2760
3230
870

2100

§ único. As importâncias a converter em receita das
províncias referidas no eorpo deste artigo serão entre-
gues pelos serviços militares nos cofres da Fazenda e
escrituradas como receita eventual, servin.do de contra-
partida aos <Crédito!'de que trata a alínea a) do artigo
anterior.

Art. 34.° Para a satisfação dos encargos resultantes
deste diploma no ano de 1959 será observado o seguinte
relativamente ao capítulo VIII da tabela de despesa dos
orçamentos gerais das províncias ultramarinas:

1. ° As novas remunerações estabelecidas nos arti-
gos 1.0, 2.° e 3.° consideram-se as pertencentes à rubrica
das «Remunerações certas»;

2.° As novas gratificações estabelecidas nos arti-
gos 7.°, 8.°, 14.° e 27.° e as que venham a sê-lo nos ter-
mos dos artigos 9.° e 10.° consideram-se as pertencentes
à rubrica das «Remunerações acidentais» j
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3.° Os subsídios e o complemento mantidos pela parte
final do artigo 10.° e pelos artigos 11.° e 12.° continuam
a pertencer às rubricas já inscritas para esse fim no re-
fer ido capítulo;
4.° As dotações globais das rubricas de «Remunera-

ções certas» e de «Remunerações acidentais» serão ajus-
tadas pelos governos das províncias, mediante proposta
dos respectivos comandos militares, às importâncias ne-
cessárias para execução do disposto nos n." 1.0 e 2.°,
de harmonia com 'o preceituado no artigo 32.° . ,
Art. 35,° As dúvidas e casos omissos que se apresen-

tem na execução deste diploma serão resolvidos por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional, ouvido o do Ul-
tramar.
Art. 36.° As disposições do presente decreto-lei vigo-

ram a partir de 1 de Janeiro de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Junho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nwnes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves -Francisco
de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira
Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Hen-
rique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda Vascon-
celos Martins de Carvalho.

2



392 ORDEM DO EXERCITO N,o 5 1.' Série

~;;;
"EI
"'aoa
o
"o
Õ

.~
""~

88 888 888
~~ "a,Gt),t".I(), f4'),,~t.Q.

88 888 ~~~
t-CO t-<DoQ <='1 ...... 0
...... c<:Íc<:Íc<:Í cococo

o
,01
,~

~
u

ãl
Clo...
o
U

....
o
'(;I'

~



1.- Série ORDEM DO EXBRCITO N.o 5· 393

E
c

'"S
'"P.
8
o

"~
"
.~
">

-ec
'01
e

8888
"a, "1), '0 "1),8888
~t-:~~,..,,....,....,....

8888
'0'0"1),"1),8888
a> 00 00 00
MM1""""'IM

8888
'0"1),~"1),8888
~~~~,....,....,....,..,



394 ORDEM DO EXERCITO N.· 5 1." Série
=======-~

TABELA

Vencbnen"tos dl9

(Artigo 3.° do Decreto·Lei n.O 42309,
-'.

Vencimento-base AumeDcol
(o da metrópole de pr<

om todas as províncias) pol'
Quadros Postos road"",'

o poriodos do roudmíssão ,no
Rcadmís- nas

Pré Total prof'iO·
8110 ela;

-1

r-
3$'00 -I- 3~OO -t-

1.· 3$UO 12"~OO 15~OO -Ir
Em comissão Primeiro-cabo 2.· 3~OO 17o~OO 20~00 -/J~

- 3.· 3100 22~OO 25~OO -,,~
4.· 3~OO 27~OO 30$00 +

r-
3$00 -+- 3$00 -I>~

L· 3~OO -{>- 3$00 il,s(Xl

{Prim'i"_"b' :: 3$00 -+- 3~00 12·i~
3~00 -{>- 3~00 1!i,s()Ü

Do
3illOO -/J- 3~OO 20p~

ultramar -Ir-Segundo-cabo. . . 2illOO -{>- 2$00
Soldado ..... HOO -{>- 100 -I>~
Recruta ... ~50 -I>- ~50 -$~

I [ 1~'
3$00 -1>- 3$00 -s-
3-$00 --$- 3· 00 5~~

Primeiro-cabo 2.· 300 -{;- 300 8$~
3.° 3pOO -{>- 3:00 11$00
4.· 3~OO -{>- 3$00 14$00

r 2$00 -1>- 2$00 --I-
1° 2$"OO -1>- 2$00 4 00

Segundo-cabo 2.· 2$"OO -1>- 2$()O 7$00
3.· 2~OO -I>- 2,)00 10~(tJ

Indígenas 4.° 2 00 -j)- 2.500 13pOO

r-
isoo -1>- l~OO -Ir-

1.0 1$00 -/;- 1$00 3$00
Soldado. . 2.° 1 '00 -I>- 1 -00 5100

3.° 100 -f,- HOO 7 00
4.° l~OO -I>- 1.s00 9 sOO

Recruta i550 -I>- ~50 -Ir-
I

uet'(a) Vencimentos Iguals aos de prlmoíro-cnbo om comissão, quor o complomentar, q
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N.· 3

"los de praças

de 6 de Junho de 1959)-
Vencimonto complementar

1-

Cabo S.Tomé Jlfoçam-
Estado

Vordo Guiné o Angola da Macau Timor
Príncipe bique indla--9;400 15tOO 15100 21/00 29$00 10$00 24100 2410014<100 2()~0() 20/;"0 26<SOO 29~OO 20100 24&00 29$00161100 22~00 22$00 28$00 31~00 22$00 25100 31$0018$00 24$00 24$00 30$00 3iHOO 24$00 27$00 33$0020~OO 26~()0 26~OO 32~OO 35~OO 2o~00 29~OO 3511'!OO

l~OO 4"00
,.00 I I 1$00 I I 1~001~00 4$00 1~00 7~OO lJlOO1~00 4~00 1~00 (a) (a) 7~00 (a) 1100l~OO 4~00 1$00 7$00 11001~\,0 4~00 rsoo 7100 1100

1~00 4$00 1$00 20o'iOO 23$00 7$00 21100 1$001-$00 HOO l~OO 2011'0 23~()0 7~00 18~00 l~OO1-$00 3$50 11>00 10"00 11150 5~50 8~50 1$00
-,1- $1í0 -I>- $50 1$00 -I>- -1>- -{>-
-I>- 50 -I>- 50 l~OO -1>- -I>- -I>--!- 1!l0 -I>- -lf,O lJlOO -I>- -,,- -Ir--I-
-{;- 150 -I>- Jl50 lJlOO -1>- -1>- -1-

1>50 -1>- ,550 1 00 -1>- -I>- -{;-
-i- ~5O -I>- ~5O 1$00 -1>- -1>- -;5-..,._
-I>- $50 -I- ~5O 1o'i00 -{J- -1>- -f,-

-I>- ,,!lO -1>- 50 1$00 -I>- -;5- -I>-
-J- ~5O -I>- $50 11>00 -1>- -1>- -1>-

$50 -I- ,$50 11>00 -I>- -I>- -1>-
-I>- 150 -15- 50 $50 -1>- -1>- -$--1>-
-{J- 150 -I>- 150 Jl50 -;lI- -I- -1>-
-j- iiinO -I>- /;50 ;550 -Ir- -I>- -j,-

-/;- iii50 -I>- -li:íO iii50 -{>- -I>- -I>-$50 ._/;- 1>50 ;550 -/;- -/;- -1>-
-j- ;550 -/;- ;550 50 -I>- -Ir- -1>-----toneJm

ento-baso (ortlgo (.').
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TABELJ\

Gratificações me"

(Artigo 7.° do Decreto-Lei n.O 42309,-
Cargos ou funções GuinéCabo Verde

1) Por despesas de representação:

a) Comandante militar .. 2.000$00 2.000$00
b) 2.0 comandante militar. -{>- -$-
c) Chefe do estado-maior. . . . . . . . . 1.000$00 1.000$00
d) Comandantes de circunscrição militar (a) -{>- -Ir

2) Por funções especiais:
a) Comandanteda escola de aplicação militar -$- -{>-

b) Adjunto 00 comando da escola de aplica-
-/>-ção militar. , . . . . . . , . . . . -~-

c) Professores e instrutores da escola de apli-
-I>-cação militar (oficiais). . . . , . . . -1>-

3) Por acumulação (b):
a) Director de depósito de material 500$00 500$00
b) Adjuntos de depósitos de material 4oo$()() 400$00
c) Promotor de justiça, defensor oficioso e

secretário do Tribunal Militar 'I'errito- 400$00rial ................ 400$00
d) Oficiais da reserva ou reformados em pres-

tação de serviço em funções não previs-
tas pa!a eles expressamente nos quadros 600$00orgânicos ............. 600$00

(a) Quando organizados os respectivos comandos. b) • c)
(b) Acumulação orgânicamonte prescrita das funções designadas nas alíneaS a), M d'

ultramarinas o acumulação da gratificação do serviço designado na alínoa d) com a pens
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N.o 4

8a18 de oficiais

de 6 de Junho de 1959)-
S. Tomé

Angola Moçambique Estado Macau Timore Príncipe da índia--
1.000$00 4.000$00 4.000$00 3.000100 3.000$00 2.000$00

-Ir- 3.000$'00 3 OOO$OÜ -I>- -I>- -I>-
-q,- 2.000~00 2.000100 1.5001800 1.500$00 1.000100-~- 1.ooU$OO 1.000$00 ~- -{>- -1>-

-I>- 600$00 600$00 ~- -{>- -I>-
-1>- 500100 500100 -{>- -I>- ~-
-if,- 400$00 400$00 -/J- -if,- -$-

500$'00 600$00 600$00 500$00 500$00 500$00
400~00 50\)100 50u$00 400$00 400$00 400$00

400$00 500~00 50l>$00 400$00 400$00 4001%00

600100 800$00 8001%00 600100 600100 600$00-----
do n.o3)
reso""a O~mdas do cargo em quo os oficiais estejam providos noutro órgllo da. forçai terrestres

e roforma.
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TABELA

1.a Série

Gratificações de praças (diárias) e

(Artigo 8.° do Decreto-Lei n.O 42309

Graduações e serviços Guiné

1) Do serviço de material:
Praças:

a) Ajudantes de mecânico de material
eléctrico, radioeléctrico e electró-
nico, de mecânico automobilista
e de mecânico de armamento o o

b) Ajudantes de artífice o o o o o o

2) Operadores de radar, radiotelegrafistas e ope-
radores criptográficos:
Praças o o o o o o o o o o o o o o o

0) Condutores de viaturas automóveis com via-
tura distribuída:
Praças:

a) Condutores de viaturas ligeiras,
incluindo motocicletas, e de via-
turas pesadas de transportes ge-
rais ou especiais o o o o o _ o

b) Condutores de viaturas especiais
(de combate, tractores, guindas-
tes ou outras de natureza anã-
lo~a), incluindo operadores de
maquinas volantes de engenha-
ria (gruas escavadoras, m:l.qui-
nas de terraplenagem ou outras
de natureza análoga) o • • • •

4) Ajudantes de enfermeiro:
Praças .

_5) Cozinheiros e padeiros amassadores ou for-
neiros:
Praças

6) Músicos:
Praças indígenas.

7) Clarins ou corneteiros e ferradores:
Praças indígenas o'. • • • •

Cabo Verde

-

5~00

10$00
7~00

10~00 10~OO

5$00

7$00 7$00

5~00

5~00 5$00

4$00
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N.· 5

de sargentos re:f'orIllados (Illensais)

de 6 de Junho de 1959)
i_

S.Tomé
Angola Moçambique Estado Macau Timore Príncipe da Índia--

,

.
I

10100 10$00 10$00 10$00 10$00 10$007$00 7$00- 7$00 7$00 7$00 7$00

10$00 10$00 10$00 10$00 10$00 10$00.

- .
5$00 5$00 5$00 5$00 5$00 5$00

I

7$00 7~00 7$00 7$00 7$00 7$00

5$00 5$00 5$00 5$00 5$00 5$00

5$00 .
5$00 5$00 5$00 5$00 5$00

5$00 511'l00 5$00 5$00 5$00 5$00

4$00 4$00 4$00 4$00 4$00 4$00

•
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-
Graduações e serviços Cabo Verdo Ou.iuó

-
8) Primeiros-cabos milicianos (a) ....... 10$00 10$00
9) Reformados em prestação de serviço na or-

ganização territorial:
a) Sargentos e furriéis 300$00 300$00
b) Praças. 8$00 8$00

(a) Só aos que estejam nas condições expressas no § 2.· do artigo 8.·

Gratificações men""lli'

(Artigo 14.· do Decreto-Lei n.· 42309,-
Cabe Verde GuinéFunçlíe~

700~00
700~00

-1>-

----------------- ----1---
700$00
700$00

-1>--
Juiz auditor do Tribunal Militar Territorial. .
Módico de unidades ou estabelecimentos. . . .
Módico veterinário de unidades ou estabeleci-
mentos .....

, .
Presidência do Conselho, 6 de Junho de 1959. - O Milll~

•
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S. Tomé Angola Moçambique Estado Macau Timore Príncipe da Índia

l- o

10~OO 10~00 10~00 10100 10~OO 10$00

3OO~OO 400~00 400$00 300.100 300$00 300$008~OO 8~00 8$00 8$00 8~00 8$00-
N." 6

de funcionários .civis

de 6 de Junho de 1959)-
S. Tomé

Angola Moçambique Estado Macau Timore Prlnclpe da Índia----.- 1.000~00 1.000,%00 700$00 700~00 700.l(l{)l·000~OO 1.000$00 1.000.100 700$00 700$00 700100-
-I>- 1.000 00 1.000100 700.100 -f,- 700100

tro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz.
(Rect. no D. O. n.? 1<16,L' série, do 2~ do Junho do lQ5~).
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Ministério do Exército - Direcção dos Serviços do Ultramar

Deoreto-Lei n.O 42 310

Verificando-se a necessidade de alterar várias dispo-
sições do Decreto-Lei n. ° 41 577, de 2 de Abril de
1958, que reorganizou 0& quadros e efectivos das forças
terrestres ultramarinas;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 1Q9.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O artigo 2.°, alínea a), o corpo dos

artigos 7.° e 9.°, o artigo 10.° e respectivo § 1.0 e o
art:lgo 11.° do Decreto-Lei n.? 41577, de 2 de Abril
de 1958, passam a ter a seguinte redacção:

.Art. 2.° As forças terrestres ultramarinas cons-
tituídas em tempo de paz nas diferentes provín-
cias. compreendem:

a) Cabo Verde:
Quartel-general.
2 companhias de caçadores.
1 bateria de artilharia de ~uarn:ção.
1 depósito geral de material.
1 tribunal militar territorial.

Art. 7.· Os comandantes militares das provín-
cias ultramarinas são responsáveis pela adminis-
tração, preparação, disciplina e eficiência das tro-
pas, devendo propor superiormente o que interessa
à defesa do território e julguem conveniente ao
bom funcionamento do serviço. No exercício das
suas funções os comandantes militares de Angola
'e Moçambique serão coadjuvados por um 2.° coman-
dante, brigadeiro ou coronel tirocinado de qual-
quer arma .
. . . . . .. . . . . . . . . . . . . .
Art. 9.° A nomeação de oficiais, sargentos e pra-

ças das forças metropolitanas para servir em comia-
'são militar nas forças terrestres ultramarinas é
regula.da por diploma especial.
......................
Art. 10.° Os sargentos e furriéis do ultramar

manter-se-ão normalmente ao serviço na respectiva
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província ultramarina em reg:'me de contrato nas
mesmas condições estabelecidas para as forças me-
tro politanas.

Em tempo de guerra os contratos consideram-se
automaticamente prorrogados até a mesma findar.

§ 1.0 Os sargentos do ultramar podem ser trans-
feridos para outra província ou para a metrópole
por conveniência de serviço.

,Art. 11.0 Os furriéis e cabos milicianos. do ultra-
mar das diversas armas e serviços que satisfizerem
às condições de promoção exigidas poderão transi-
tar ou ser promovidos, mediante <concurso, para
o 'Posto de furriel do quadro permanente, para
:preenchimento de va1gas existentes na respectiva
província.

Igualmente poderão concorrer ao posto de furriel
do quadro permanente os primeiro-cabos das forças
terrestres ultramarinas que satisfaçam às condi-
ções fixadas nos respectivos diplomas.

Publique-se e cumpra-se como nele se <contém.

Paços do Governo da República, 9· de Junho de
1959, - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Ant6-
nio de Oliveira Solazar - Pedro Theot6nio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz ~ João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
d~ Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Eram-
cuco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho,'

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 42314

U. ando da faculdade conferida pela 1.' parte do
n.O 2.° do artigo 109.0 da Constituição, o Governo
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decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:
Artig<J 1.o O quadro do serviço geral do Exército passa

a ser de:

20 majores.
90 capitães.

240 subalternos.

§ único. Ingressam no quadro do serviço geral do
Exército, ocupando 00 lugares correspondentes à anti-
guidade nos seus actuais P?stos , <JSmajores e capitães
dos extintos quadros auxiliares de artilharia, engenharia
e serviço de sa úde e do secretariado militar.
Art, 2.0 Podem ser promovidos ao posto de major,

quando ocorra vaga no respectivo quadro, por ordem
de antiguidade no actual posto, os capitães do quadro
do serviço geral do Exército que, além das condições
gerais de promoção, reúnam ás seguintes:

a) Ter, pelo menos, três anos de serviço efectivo
como capitão j

b) Ter obtido aprovação nas provas speciais para
a promoçã<J a maj<Jr.

§ 1.o Consideram-se habilitados com as pr<Jvas refe-
ridas na alínea b) os capitães que já tenham atisfeito
às respectivas provas para promoção nos quadros ex-
tintos.

§ 2.0 Irão <Jcupar o lugar que lhes competir na escala
de majores, com base na sua antiguidade no posto de
capitão, os oficiais j,á anteriormente pertencentes ao
quadro do erviço geral do Exércit<J, quando tenham
satisfeito a todas as condições de promoção.
Art. 3.0 'I'erão passagem à situação de reserva <JSma-

jores do quadro do serviço geral do Exército quando
completarem 62 anos de idade.

§ único. Aos majores e capitães que transitam d<JS
quadros extintos são mantidos os limites de idade r~fe-
ridos no artigo 25.0 do Estatuto do Oficial do ExércIto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Junho de
1959. - AMÉRICO. DEUS Ro.DRIGUES THo.MAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
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Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos A ntunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça D'ias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rante e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Francisco
de Paula Leite Pinto - José do Noscimento Ferreira
Dias J úmior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - H en-
rique de Miranda Vasconcelos Martins de Caroalho,

(Rect. DO D. do G. D.· 158, L' sório, de 13 de Julho do 1959).

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n.v 42320

Usando da faculdade conferida pela l.& parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L." As importâncias que forem devidas a tí-
tulo de vencimentos, salários, gratificações, subsídios de
residência. abonos para falhas, despesas de represen-
tação, pensões de classes inactivas, pensões de aposen-
t~ção e outras remunerações certas e, também, as que
dIgam respeito a ajudas de custo e subsídios de marcha
e outras remunerações variáveis deverão ser sempre
liquidadas pelo número exacto de escudos contidos no
total apurado em conformidade com os respectivos di-
plomas legais e di po ições regulamentares.
Art. 2.· O Mini tério das Finanças, através da Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, expedirá as ins-
t~uções neces árias para a execução do disposto no ar-
tIgo anterior.
~r~. 3.· Este diploma entra em vigor em 1 de Julho

prOXlmo futuro.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Junho de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - Antó-
}i? de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-sulw Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
ilchulz - ~oão de Matos Antunes Varela - António
fa~uel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-r/tda Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Eà,as- Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-

uardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
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Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército

Decreto-Lei n.O 42321

A experiência tem demonstrado que as facilidades
f' isenções consignadas no artigo 33.° da Lei n." 1961,
de 1 de Setembro de 1937, alterado pela Lei n." 2034,
de 18 de Julho de 1949, para Os indivíduos com en-
cargos de família, não asseguram uma conveniente
protecção dos seus agregados familiares durante o
tempo em que aqueles indivíduos são obrigados à pres-
tação do serviço nas tropas activas;

Tornando-se necessário, por tal motivo, regular em
novas bases a natureza daquelas facilidades e isenções
e ainda os casos em que podem ser concedidas ;

Considerando que uma forma eficaz de assegurar
aquela protecção é a de faz-er ingressar nas tropas ter-
ritoriais os indivíduos com mais prementes encargos
familiares, dando-lhes preferência sobre quaisquer ou-
tros indivíduos que excedam as necessidades de recru-
tamento;

Considerando, finalmente, que há vantagem em re-
duzir, sempre que possível e com a mesma finalidade,
o. tempo de permanência nas fileiras dos indivíduos que,
independentemente das suas possibilidades materiais, já
sejam casados à data do alistamento;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 33.° da Lei n." 1961, de
1 de Setembro doe 1937, alterado pela Lei n." 2034, de
18 de Julho de 1949, passa a ter a redacção seguinte:

Art. 33.° Não serão permitidas as substituições
no serviço, mas o recruta poderá, depois de pr0Il:to
da instrução, obter antecipação da passagem à dis-
ponibilidade, mediante pagamento de uma taxa,
desde que o requeira um mês antes da data fixada
para a realização do sorteio.
Poderá, ainda, ser determinada, sem sujeição a

pagamento daquela taxa, a incorporação nas tro-
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pas territoriais dos indivíduos que, não tendo outros
meios de prover ao seu sustento além do produto
do seu trabalho, sejam casados, ou viúvos com fi-
lhos, ou provem ser o único amparo dos pais, avós
ou 1S0gros,dos irmãos menores, dos irmãos maiores
absolutamente incapacitados para o trabalho, ou,
ainda, de pessoa pobre e doente ou sexagenária que
os tenha criado e educado desde a infância.

Às praças incorporadas nas' tropas activas que
sejam casadas à data do alistamento poderá ser
concedida, sem sujeição a pagamento de qualquer
taxa, a antecipação da passagem à disponibilidade ..

§ 1.0 Aos indivíduos incorporados nas tropas ter-
ritoriais nos termos deste artigo incumbem os de-
veres que a presente lei consigna para este escalão.

§ 2.° Os militares passados à disponibilidade nos
termos deste artigo ficam i entos da prestação do
serviço no quadro permanente, sem prejuízo da
convocação em caso de guerra ou de grave emer-
gência, ou, ainda, para tomarem parte, com a sua
classe, de dois em dois anos, em exercícios ou ma-
. nobras anuais.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Junho de

1959. - AMÉRICO DEus RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - li enrique Veiga de Macedo - li enrique de M i-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.· 42330
Oom fundamento no § LOdo artigo 17.0 do Decreto

n.v 16 G70, d :27 do 1\Ia.r<;0 do 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n.? 1 3 1, do 24 do Maio de 1930,no artigo 2.0

3
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do Decreto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro de 19-14,
nas alineas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.° do refe-
rido Decreto n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em
execução dos Decretos-Leis n,OS42 151, 42216 e 42 260,
de, respectivamente, 12 de Fevereiro, 15 de Abril e
13 de Maio de 1959, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do
artigo 9,° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

• ••••••••••••• 0, •••••••••

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 59:299.018il90, destina-
dos quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas no
Orçamento Geral do Estado em vigor:
· .

Ministério do Exército

Capítulo 8.° "Serviços de instrução militar - Aca-
demia Militar» :
Artigo 290.° «Remunerações certas ao pessoal
em exercício», n.O 1) "Pessoal dos quadros
aprovados por lei» - «Nomeado por con-
trato» -1 professor de Deontologia Militar
(capelão) (b) ...•..........

(b) Durante oito meses.

36.000:$00

· .
Art, 3.° Como compensação dos créditos designa-

dos no artigo anterior são efectuadas as seguintes
alterações ao Orçamento Geral do Estado em execução,
representativas de aumentos de previsão de receitas e
de redução em verbas de despesa:
· .

Ministério do Exérclto

Capítulo 8.°, artigo 290.°, n.s 1) .... 36.000$00

· . . ....
Estas correcções orçamentais foram registadas na

Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
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do § único do artigo 36.0 e nos da parte final do
artigo 37.0 do Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio de
1930, e a minuta do presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o
aludido § único do artigo 36.0 do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Junho de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alve.s Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - .
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -Eduardo
de Arantes e Oliveira - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Cm'los Gomes da Silva Ribeiro-Henriqu€; de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto n.· 42333

Cem fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18 381, _de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas a), b), c) e e) do artigo 35.° do referido Decreto
n." 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto-Lei n ." 42 127, de 30 de Janeiro de 1959, me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do n ," 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei
n.O22 470, de 11 de Abril de 1933, ,e nos do mencionado
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914;
. U sande da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
hgo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante In-
dicadas dentro dos orçamentos seguintes:

No capítulo 3.0:
l\1inistério do Exército

Do artigo 31.°, D.O 1) «Móveis» - 120.000$00
Para. o artigo 33.°, D.O 2) «Artigos de cxpe-
dieDt.e ... » ...•............ + 120.000$00
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No capítulo 8 o.

Do ,ar,t:go 307.°, n.v 1) «Pessoal dos qua-
dros ... » . . . • . . . . . . . . . 23.400$00

Para o arbigo 309.0, .n.o 2), a.líaea a) «Far-
damento .ao pessoal menor» . . . . . . . . + 23.400$00

Art, 2.0 São abertos no Ministério das .Finanças çré-
ditos especiais, no montante de 35:585.933$80, destina-
dos quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

l\linislério do Exérrlto

Capitulo 8.° «Serviços de instrução militar-
Colégio Militar (Lisboa)»:

Artigo 313.0, n.s 2) «Luz, ... » . 50.000$00

A'rt. 3.° Como 'compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, repre-
sentativas de aumentos de .previsâo de receitas e de re-
dução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 307.1>, n.v 1) . 50.000$00

..................
Art. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de ru-

brica nos orçamentos:
. . . . . . . . . . . . .....
Do l\Iinistério do Exército

A observação (ai) aposta à designação «41 serventes
de L." classe» do quadro afecto ao capítulo 8.°, ar-
tigo 290.°, n ." 2), alínea a), deverá ser eliminada, e em
sua substituição inscrever-se-ri a seguinte:

(g) 39 dos servcntuários vencem durante 365 dias e 09
2 restantes vencem durante 313 dias.

. . . . . . . . . . . . . .. . ...
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
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§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente de-creto foi examinada e visada pelo
.Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n ." 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Junho de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - MarceZZo Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de élrantes e Olioeira. - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silra Ribeiro - Henrique
Feiga de Macedo - H en,-új_ucde "AIiranda Vasconcelos
JIartins de Carvallio,

Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n.O 42341

Tendo em vista o~disposto no artigo LOdo Decreto
n.? 38596, de 4 de Janeiro de 1952;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.0 E autorizada a Câmara Municipal de
Angra do Heroísmo a considerar feriado municipal o
dia 24 de Junho (festas de S. João).

Art. 2.° Nos anos em que, por qualquer circunstância,
deixem de ter lugar as festividades que justificaram
a autorização, o dia não será considerado feriado, cum-
prindo à Câmara anunciar tal facto com a antecedência
mínima de trinta dias, por meio de editais afixados nos
lugares de estilo e publicados nos jornais da sede do
concelho.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Junho de

1959. - A,.ÉRICO Duns Hom(!GUES TIIOMAZ - .Antóm·o
de Oliveira Salazar - Arnaldo Schule.
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111- PORTARIAS

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repartição

Portaria n.O 17234

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

4.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 19'ÓO,reforçar com a quan-
tia de 600.000$ a verba do capítulo 8.°, artigo 1486.°,
n. ° 4) « Serviços militares - Despesas com o material-
Despesas de conservação 'e aproveitamento - De mate-
rial de defesa e segurança pública», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral em vigor na pro-
víncia de Moçambique, tomando <comocontrapartida as
disponibil idades existentes na verba do mesmo <capítulo,
artigo 1481.°, n. ° 1), alínea a) «Despesas com o pes-
soal - Remunerações certas ao pessoal em exercício -
Pessoal dos quadros aprovados por lei - Vencimentos »,
da referida tabela de despesa.

Ministério doOUltramar, 24 de J'unho de 195'9. -Pelo
Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva Ta-
vares, Subsecretário d,e Estado da Administração Ultra-
marma.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Determinação n.> 6

Instruções sobre apresentação dos militares
por motivo de deslocação

1) As forças ou militares isolados, que por qualquer
motivo se deslocarem das unidades ou estabelecimentos
onde prestam serviço, deverão efectuar a sua apresen-
tação na unidade ou estabelecimento onde forem desem-
penhar funções ou tiverem que ficar apresentados, sem
transitarem por qualquer entidade intermédia, salvo
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quando haja ordem expressa para isso ou nos casos pre-
vistos nesta determinação.

2) Deverão efectuar a sua apresentação:

a) Na 1.a Direcção-G eral do Ministério do Exér-
cito:

Os oficiais generais que passam à situação
de reserva sem comissão de serviço activo
e os separados do serviço;

Os oficiais que transitam para a situação de
adidos noutros Ministérios ou dela regres-
sam e os que terminam a situação de li-
cença ilimitada, sempre que não lhes seja
dado destino.

b) Nos quartéis-generais do Governo Militar de
Lisboa e das regiões militares e nos comandos
militares:

Os oficiais generais reformados residentes
na área respectiva;

Os oficiais até ao posto de coronel (inclu-
. sive) na situação de reserva sem comissão
de serviço, reforma e separados do ser-
viço, residentes na área respectiva;

Os ofioíais do activo que, domiciliados na
mesma área, estejam na situação de li-
cença ilimitada, inactividade ou no quadro
da arma sem comissão;

Os oficiais no desempenho de funções de
chefia ou direcção de missões de estudo,
trabalhos de campo ou serviços idênticos
fora da área da sua guarnição;

Os sargentos e praças reformados sem comis-
são de serviço activo, residentes na área
respectiva;

Os militares no gozo de qualquer licença
na respectiva localidade (naquelas onde
não houver comandos militares a apre-
sentação será feita às autoridades civis};

Os comandantes de forças e os militares
isolados, em serviço na localidade ou em
trânsito, quando se tornar necessário o
fornecimento de alojamento ou o abono
de alimentação e vencimentos.
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c) Nas unidades ou estabelecimentos militares:

Os militares que neles vão prestar serviço,
quer por motivo de colocação definitiva,
quer em diligência;

As forças e militares isolados que neles
forem mandados adir para quaisquer efei-
tos.

3) Transitarão pela companhia de adidos do Governo
Militar de Lisboa, onde efectuarão a sua ápresentação,
os militares pertencentes às unidades e estabelecimentos
com sede fora da área da cidade de Lisboa que nesta
localidade tenham de aguardar embarque com destino às
unidades ou estabelecimentos das ilhas adjacentes e às
unidades eventualmente constituídas na província de
Cabo Verde, ou que das mesmas regressam, e ainda os
que em Lisboa tenham de permanecer sem lhes ter sido
determinado outro destino.

4) Transitarão pelo Depósito de Tropas do Ultramar:

As forças expedicionárias e os militares isolados,
na situação de comissão ou de expedição, que
marcham para as províncias ultramarinas ou que
das mesmas regressam;

Os militares vindos das províncias ultramarinas
para efeitos de cursos, estágios ou tirocínios ou
que a elas regressam após a frequência dos mes-
mos, com excepção daqueles que pertençam às
unidades eventualmente constituídas na província
de Cabo Verde.

5) As entidades que conferirem guias de marcha ou
nas mesmas fizerem averbar ordens de marcha deverão
marcar o itinerário a seguir e as horas em que se efec-
tua o embarque e o desembarque, quando a marcha se
realizar por via férrea ou em carreira regular de via-
turas automóveis.

Se forem utilizados outros meios de transporte, a hora
de início da marcha será averbada pela entidade que
conferir o itinerário e a da chegada pela entidade que
receber a apresentação, mediante a declaração do militar.

a) Fica a cargo das entidades referidas no corpo deste
número o fornecimento das requisições de transporte que
se tornarem necessárias para a execução da marcha.
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b) As passagens para as ilhas adjacentes ou para a
província de Cabo Verde (só para as unidades even-
tualmente constituídas) são requisitadas, pelas unidades
donde os militares são deslocados, directamente à
3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral do Ministério do
Exército .»

Determinação n.O7

Instruções sobre a apresentação do pessoal
na companhia de adidos do Governo Militar de Lisboa

1) Deverão ser mandados apresentar na companhia de
adidos do Governo Militar de Lisboa os militares que,
não pertencendo às unidades e estabelecimentos com
sede em Lisboa, se encontrem em qualquer das seguintes
situações :

a) Quando tenham de aguardar embarque para as
ilhas adjacentes ou para Cabo Verde, com
destino às unidades eventualmente constituídas
nesta provincia, ou dali regressem;

j) Quando, das ilhas adjacentes ou das unidades
eventualmente constituídas na província de
Cabo Verde, venham ao continente para a
frequência de cursos, tirocínios ou estágios;

c) Quando venham prestar serviço nos estabeleci-
mentos militares com sede em Lisboa e estes
não puderem fornecer alojamento ou alimen-
tação;

d) Quando, sendo praças, aguardem em liberdade
julgamento nos tribunais militares de Lisboa.

2) Os militares que, nas situações referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, tenham de embarcar
para as ilhas adjacentes ou para a província de Gabo
Verde, ou dali regressem, receberão das respectivas
unidades ou estabelecimentos as competentes guias de
marcha ou passaportes conferidos para os respectivos
destinos com a indicação de que transitam pela compa-
nhia de adidos.

3) A apresentação dos militares na companhia de adi-
dos deverá efectuar-se na antevéspera do dia da partida
do navio, quando destinados às ilhas adjacentes ou com
uma antecedência não superior a uma semana, quando
destinados à província de Cabo \' orde.
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a) O pessoal que deve embarcar para a provincia de
Cabo Verde será portador do certificado de vacinação
antivariólica, devendo a companhia de adidos providen-
ciar quanto à vacinação antiamarilica.

4) Quando se verificar a conveniência de os militares
irem adir a outras unidades da guarnição de Lisboa será
a competente ordem solicitada ao Quartel-General do Go-
verno Militar de Lisboa pelo estabelecimento interessado
ou pela companhia de adidos.

5) As praças que, por efeitos desta determinação,
transitarem pela companhia de adidos ficarão normal-
mente adidas a esta unidade para efeitos de alimentação,
alojamento e, excepcionalmente, para efeito de venci-
mentos.

Determinação n,O 8

Instruções sobre a apresentação do pessoal
no Depósito de Tropas do Ultramar

1) Deverão ser mandados apresentar, directamente, no
Depósito de Tropas do Ultramar os militares que forem
prestar serviço nas provincias ultramarinas, em comissão
militar, nas forças expedicionárias ou em comissão espe-
cial, e os que, tendo terminado no continente a frequência
de cursos, tirocínios ou estágios, a elas regressem.

2) As datas em que as apresentações deverão ter lugar
serão comunicadas às unidades e estabelecimentos mili-
tares pelas entidades competentes, que delas darão conhe-
cimento à Direcção dos Serviços do Ultramar.

3) Os militares que regressem das províncias ultrama-
rinas por terem terminado a comissão militar ou tempo
de serviço nas forças expedicionárias e os que yenham
ao continente para os efeitos da frequência de cursos,
tirocínios ou estágios ou em consequência de decisão,
devidamente homologada, das juntas médicas serão tam-
bém mandados apresentar no Depósito de Tropas do
Ultramar, que lhes dará o seguinte destino:

a) No regresso de comissão militar:

Oficiais e sargentos dos quadros permanen-
tes. - Entrarão imediatamente no gozO
da licença a que tiverem direito, finda a
qual apresentar-se-ão nas unidades em que
foram colocados;
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Oficiais e sargentos dos quadros de comple-
mento e praças. - Entrarão imediata-
mente no gozo da licença a que tiverem
direito, finda a qual apresentar-se-ão nas
unidades em que forem colocados ou terão
passagem à disponibilidade, se não deve-
rem continuar ao serviço.

b) No regresso de expedição:
Oficiais e sargentos dos quadros permanen-

tes e de complemento e praças. - Serão
mandados apresentar imediatamente nas
unidades de origem ou mobilizadoras ou
naquelas para onde tenham sido, entre-
tanto, transferidos, podendo, porém, obser-'
var-se o disposto na alínea anterior nos
casos julgados atendíveis.

c) Com destino à frequência de cursos, tirocínios
ou estágios:

Oficiais, sargentos e praças. - Serão man-
dados apresentar nas datas fixadas nas
unidades ou estabelecimentos militares a
que se destinarem.

á) Em consequência de decisão das juntas médicas:
Oficiais, sargentos e praças. - Serão man-

dados baixar imediatamente ao Hospital
Militar Principal, a fim de serem presentes
à junta médica.

4) Aos militares que no regresso das províncias ultra-
marinas entrem imediatamente no gozo de licença serão
Conferidos o passaporte de licença e, quando seguida-
mente devam ter passagem à disponibilidade, o passaporte
respectivo:

a) O Depósito de Tropas do Ultramar comunicará
directamente aos oficiais e sargentos que se
encontrem na situação de licença a unidade da
sua colocação, no caso de esta ser ainda desco-
nhecida na data da apresentação.

5) As guias de marcha dos militares referidos no nú-
mero anterior, contendo, na verba de apresentaç1j,o no
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Depósito de Tropas do Ultramar, todos os elementos
indispensáveis para a escrituração dos registos de matri-
cula e acompanhadas das respectivas notas de domicilio,
quando os mesmos militares passarem, seguidamente ao
final da licença, à situação de disponibilidade, serão en-
viadas às unidades de origem ou mobilizadoras ou àquelas
em que venham a ser colocados.

6) O abono de vencimentos a que tiver direito o pes-
soal que marche para as provincias ultramarinas será
feito nas seguintes condições:

a) Nas unidades de origem:
Ao pessoal em comissão militar. - Venci-

mentos normais em dinheiro e alimentação
até à véspera do dia do embarque;

Aos oficiais e sargentos em expedição.-
Subsidio de fardamento, ajudas de custo
e vencimentos normais até it véspera do

, dia do embarque;
As praças em expedição. -Vencimentos em

dinheiro até à véspera do dia do embarque
e alimentação até ao dia da marcha para
Lisboa.

b) No Depósito de Tropas do Ultramar:
Ao pessoal em comissão militar. -Ajudas de

custo de embarque, subsídios de demora
e abono provisório, a liquidar e a abonar
definitivamente pela unidade de origem,
da alimentação das pra~as, vencida em
Lisboa, e de vencimentos em dinheiro, no
caso de se verificar adiamento do embar-
que;

Aos oficiais e sargentos em expediçãov->
Ajudas de custo e vencimentos normais,
no caso de adiamento do embarque, cor-
respondentes ao respectivo período, por
conta das verbas destinadas às forças

, destacadas;
As praças em expedição. - Alimentação

durante a permanência em Lisboa e, no
caso de adiamento do embarque, os ven-
cimentos em dinheiro correspondentes ao
respectivo período, por conta das verbas
destinadas às forças destacadas;
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Aos oficiais e sargentos dos quadros de
complemento e às praças em comissão
ou expedição vindos directamente da si-
tuação da disponibilidade. - Todos os
vencimentos desde a data da apresenta-
ção.

7) O abono de vencimentos devidos ao pessoal que
regressa das províncias ultramarinas será efectuado nos
seguintes termos:

a) Nas unidades de destino:

Aos oficiais e sargentos dos quadros per-
manentes que regressem de comissão
militar ou de expedição. - Vencimentos
desde a data do embarque;

Aos oficiais e sargentos dos quadros de
complemento e às praças que regressem
de expedição quando apresentados na
nnidade imediatamente após o desembar-
que. - Vencimentos desde a data do em-
barque.

b) No Depósito de Tropas do Ultramar:.'Aos oficiais e sargentos dos quadros de
complemento e praças que regressem de
comissão militar. - Vencimentos normais
até ao final da licença;

Aos oficiais e sargentos dos quadros de
complemento e praças que regressem de
expedição quando entrem imediatamente
no gozo de licença. - Vencimentos nor-
mais até ao final da licença.

8) Quando se verificar o abono de vencimentos em
qualquer dos casos referidos nas alíneas b) dos n. os 6)
e,7), deverá o conselho administrativo do Depósito de
'lrop.as do Ultramar elaborar guias de transferência de
venclfientos adicionais, se se tratar de oficiais, ou pro-
~over o averbamento do estado de pagamento nas guias
e marcba dos sargentos e praças.
9) Aos oficiais e sargentos dos quadros permanentes

que na data fixada para o pagamento de vencimentos se
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encontrem ainda apresentados no Depósito de Tropas do
Ultramar por não haver conhecimento da sua colocação
e aos oficiais que, vindos da situação de adidos, se apre-
sentarem directamente, poderá ser feito, pelo conselho
administrativo daquele estabelecimento, o abono de uma
importância correspondente ao vencimento, líquido de
descontos, a que tiverem direito. Este abono será efec-
tuado a título provisório e a respectiva liquidação ao
Depósito de Tropas do Ultramar, e o abono definitivo
competirá ao conselho administrativo da unidade ou es-
tabelecimento onde o oficial ou sargento vier a ser
colocado.

10) O espólio dos artigos de fardamento das praças
que regressem de expedição e entrem imediatamente no
gozo de licença seguido da passagem à disponibilidade
será efectuado no Depósito de Tropas do Ultramar, que
enviará os referidos artigos às unidades a que as praças
pertencerem, acompanhados da respectiva relação.

11) Serão fornecidas pelo Depósito de Tropas do Ul-
tramar as requisições de transporte em caminho de ferro
para a localidade da sede das unidades onde os militares
devem ofectuar a sua apresentação ou para as localidades
do domicílio, quando devam ter passagem à disponibili-
dade após a licença.

v - DESPACHOS

Ministério do Exército - 2. a Direcçao-Geral- 3. a Repartição

Despacho n.O 6

Verificando-se a necessidade de estabelecer normas
quanto a deslocações dos militares, determino o seguinte:

1) Os aspirantes a oficial milicianos, durante a pres-
tação do serviço obrigatório, terão por domi-
cílio oficial as localidades sedes das unidades
ou estabelecimentos militares onde prestem
efectivamente serviço por periodo superior a
dez dias.

2) As situações de diligência dos militares, por
periodos superiores a noventa dias, excepto
quando as deslocações sejam impostas por
necessiJ.ades das escolas de recrutas, obrigam
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normalmente à sua colocação nas unidades
ou estabelecimentos militares onde se encon-
trem deslocados, ainda que a mesma tenha
d~ ser feita além do respectivo quadro orgã-
nico.

Lisboa, 24: de Junho de 1959, - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Maqalhães de Almeida Fernandes.

(Rectificação ao despacho publicado sob o n." 4 na
Orelem do EX€1'citQ n,O 4, 1,' série, de 30 de Maio
de 1959),

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Despacho n.O 7

1) Para que a aplicação do disposto na alínea c) do
artigo 19.0 do Decreto-Lei 42072 se faça com a indis-
pensável uniformidade de critério nas Forças Armadas
torna-se necessário estabelecer as normas segundo as
quais os fundos privativos das unidades e estabeleci-
mentos militares deverão efectuar a sua contribuição
para as receitas a administrar pelos Serviços Sociais
das Forças Armadas.

2) Com o objectivp referido no parágrafo anterior,
determina-se que:

a) As. unidades e estabelecimentos do Exército con-
tribuam para os fundos dos Serviços Sociais
das Forças Armadas com 15 por cento do
total das receitas dos seus fundos privativos
efectivamente arrecadadas em cada ano eco-
nómico;

b) A importância daquela contribuição seja inscrita
no orçamento de despesa do fundo privativo
de cada unidade ou estabelecimento, no capi-
tulo:

Pagamento de serviços e diversos encargos.
Artigo ... Outros encargos.
N.? .,.. Substdios a cofres ou outras orga-

nizações metropolitanas, ultramarinas ou
estrangeiras.

Alínea a) Serviços Sociais das Forças Ar-
madas.
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c) Tendo em consideração que as receitas iliquidas
previstas não correspondem, por vezes, às
receitas efectivamente cobradas em cada ano
económico, a entrega da contribuição dos fun-
dos privativos das unidades e estabelecimentos
do Exército no conselho administrativo dos
Serviços Sociais das Forças Armadas se faça
dentro das seguintes normas:

1) Um primeiro pagamento, referente ao
1.0 semestre de cada ano económico,
até 50 por cento das receitas efectiva-
mente cobradas nesse semestre;

2) Um segundo pagamento, referente ao
final de cada ano económico, para
liquidação total daquela contribuição,
uma vez apuradas as receitas efec-
tivamente cobradas,

§ único. Os pagamentos acima referidos deverão ser
efectuados até ao final do mês seguinte ao semestre a
que disserem respeito.

Lisboa, 29 de Junho de 1959. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

VI - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Bepartição do Gabinete do Ministro

Para os devidos efeitos e em aditamento à declaração
de 7 de Maio de 1959, publicada no Diário do Governo
n. ° 116, La série, de 21 do mesmo mês, publica-se o
seguinte:

Durante o 2.° semestre do corrente ano o modelo
n." 2 poderá ser substituido pelo modelo actual-
mente existente, depois de convenientemente adap-
tado.

Repartição do Gabinete do Ministro, 21 de Maio de
1959. - O Chefe do Gabinete, Alberto A1'aúJo e Silva,
coronel.
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Ministério do Exército - 5.a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Ministro do Exército, por seu despacho
de 14 ele Abril findo, autorizou, nos termos do § 2.0
elo artigo 17.0 do Decreto n." 16670, de 27 de Março
ele 1920, a seguinte transferência:

CAPíTULO 8.°

Serviços de instrução militar

Escola do Exército (hoje Academia Militar)

Despesas com o pessoal:

Artigo 290.0 «Remunerações certas ao pessoal em exercício» :

Do n.O 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei». . . . . . . '. . . . . . . . . . . . - 81.120100

Para o n.s 2) «Pessoal assalariado»:

Alínea a) «Pessoal permanente» ..... + 81.120$00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.0 do
Decreto n.? 42047, de 23 de Dezembro de 1958, esta
transferência mereceu, por despacho de 27 de Abril
findo, o acordo de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
do Or~amento.

p,5.~ Repartição ~a Direcção-Geral ~a Contabili~ade
.,.ubhca, 22 de 1\1alOde 1950. - O Chefe da Repartição,
vosé de Oliveira Carvalho.

Ministério do Exército - 3. a Direcç~o-Gml
(Estado-Maior do Exército)

Os Serviços Cartográficos do Exército transferiram
GSl suas ínstalaçõcs para a Rua da Escola Politécnica,

e 63, desta cidade de Lisboa.
4
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VII - DOTAÇOES

Ministério do Exército - 2. a Direcçio-Geral- 3. a RepartiçãO

Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos
militares por conta das verbas globais inscritas no orça-
mento deste Ministério para o ano de 1959:

t - Impre •• o.

Unldados e ostabolecimentos mllitaros Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 69.000' - Oapitulo 7.·,

artigo 166.·, n,? 2)

Direcção da Arma de Infantaria . 400~00 4.800~00
Direcção da Arma de Artilharia (a) 180$00 2.160;«00
Direcção da Arma de Cavalaria. . . 100~00 1.200,100
Direcção da Arma de Engenharia .. 3.250~00 39.000~00
Direcção do Serviço de Saúde Militar. . 150~00 1.800~00
L' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 25~00 300~00
2.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 25$00 300,,00
3.' Inspecção do Serviço de Saúde Militar 25i500 3OO~00
4.' Iuspecção do Serviço de Saúde Militar 25"00 300~00
5.' Inspecção do Serviço de Saúde Mili-
tar (li) . . . . . . . . . . . . . . 25~00 300~00

Direcção do Serviço Veterinário Militar 250~00 3.000~00
Direcção do Serviço de Administração

Militar. . . . . . . . . . . • . • 5OO~00 6.000$00

Distritos de recrutamento
e mobiUzaçAo

Verba anual, 178.0001 - Oapitulo 7.·,
arUgo 169.", n.? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240~00n.O 1 ............... 770~00

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240,,00n.O 2 ..•.....•...... 770,,00

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240$00n.O3 ............... 770100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 4 ............... 770~00 9.240~00

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240,,00n.O5 ............... 770~00

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240,,00n.O 6 ............... 770~00

Distrito de recrutamento c mobilização
9.240,,00n.? 7 ....•.......•... 770,,00

Distrito de recrutamento e mobilização
9.240,,00n.? 8 ............... 770,,00

Distrito de recrutamento e mobilização
Ü.240,,00n.O 9 . . . . .. . ....... 770100
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Unidades e estabeloclmentos milltaros Verba anualVerba monsal

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
11.· 11 .

Distrito de recrutameoto e mobilização
11.· 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13 .

Oistrito de recrutamento e mobilização
n.v 14 .

Distrito de recrutameoto e mobilização
n.s 15. . . .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 16 .

Distrito de recrutamento e mobilização
II.· 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 19.

Arma e serviços
Verba anual, 600.000' _ Capítulo 7.•,

artigo 277.·,n.' 1)

3.' DireeS'ão-Gcral (c)

Infantarla
C(Jl~tro de instrução de sargentos rnili-

CIanos de infantaria . . . . . . . .
RReg~mentode infantaria O.' 1 .
e "1m to do í r • • 2R"'. en O ( e íntantaria n. . ....
e"lm ti' f tari • 3I{ n. en o (e 111 an afia o. ..••.
egllncoto de infantaria O.' 4. . . . .

~eg!nlento de infantaria n.' 5. . . . .
lt eg~mento de infantaria n.O 6. . . . .
Reg!lllento de infantaria n.? 7 .
Reg!rnento de infantaria n.O8.
Reg~lIlcnto de infantaria n." !) .
Iteg!lllento de infantaria 0.° 10
I{eg!1l1ento de infantaria n.v 11
Reg!lIlcnto de infantaria n.· 12
}{eg!rnento de infantaria n .• 13
Reg!mento de infantaria n.· 11 .
Reg!mento de infantaria n.s 15 .
B~gl1ne~lto. de infantaria n.· 16 .

tal!Jao Inclependeote de infantaria
n,» 17 (d)Bat 1 ~ .' ••••• • ••••
a hão Independente de infantarian.s L8

Batalhã'o indci)~nde~t~ de' it; f~nta~i~
n,« 19 .

770~00

770~00

770$00

770~00

770100

770100

770$00

770~00

770100

770~00

2.000$00

700~00
600100
650'00
550~00
550100
550100
550$00
650~00
550,00
375~00
600~00
550100
600100
550100
6OO~OO
650",00
550~00

1.3 3,s30

550100

9.240100

9.240100

9.2.J.0~00

9.210100

9.24.0100

9.240$00

9.240$00

9.240100

9.210$00

9.240100

24.000100

8.4oo~00
7.200~00
7.800~00
6.600100
6.600100
6.600100
6.600100
7.8oo~00
6.600~00
4.5OO~00
7.200$00
6.6oo~00
7.200100
6.600~00
7.200100
7.800100
6.600$00

16.6oo~00

6.600100

6.600~OO
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Unidades e estabelecimentos militares Verba anual

Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n.O 2.
Batalhão de caçadores n.? 3.
Batalhão de caçadores n.s 4.
Batalhão de caçadores n.s 5.
Batalhão de caçadores n.? 6.
Batalhão de caçadores n." 7.
Batalhão de caçadores n.O 8.
Batalhão de caçadores n,v 9 .
Batalhão de caçadores n.? 10 .
Batalhão de metralhadoras n.s 1.
Batalhão de metralhadoras n.O 2.
Batalhão de metralhadoras n.v 3.
Campo de tiro da serra da Carregueira

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira 11.0 1.
Regimento de artilharia ligeira n.v 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n. o 4. .
Regimento de artilharia ligeira n.? 5 (e)
Regimento de artilharia n.v 6 .....
Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento ele artilharia pesada n.v 2.
Regimento de artilharia pesada n.v 1:1.
Regimento de artilharia de costa (I).
Grupo de artilharia dc guarnição. .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O1
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 2 .......•..

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 3 .

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1 .

Bateria independente de defesa de costa
n.O 2 ..............•

Bateria independente antiaérea da Ma-
deira. . . . . . . . . . . . . • •

Destacamento misto do Forte de Al-
mada. . . . . . .. '" .

Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de Sacavém
Campo de tiro de Alcochete.

Cavalaria
Regimento de lanceiros n.? 1
Regimento de lanceiros n.v 2
Regimento de cavalaria n." 3
Regimento de cavalaria n.O5

Verba mensal

375$'00
375$'00
375$'00
375~00
600~00
550~00
375$'00
550$'00
550~00
550~00
375$00
375$'00
375$00
300100

600100
6oo~00
600$00
7oo~00
725100
600100
6oo~00
6oo~00
600$00

1.100$00
5OO~00

500~00

500$00

500$00

300$00

3OO~00

300100

300$00
300100
165$00
165100
400$00

500$00
750$00
750$00
500100

4.500$00
4.500$00
4.5OO~00
4.500$00
7.2oo~00
6.600$00
4.500~00
6.600~00
6.6oo~00
6.600$00
4.500$00
4.5OO~00
4.500$00
s.eoosoo

7.2oo~00
7.200$00
7.2oo~00
8.400$00
8.700$00
r.soosoo
7.200$00
7.2oo~00
7.200$00

13.200100
6.000$00

6.000100

6.000$00

6.000100

3.600100

3.600100

3.600$00

3.600$00
3.6oo~00
1.980$00
1.980$00
4.800$00

6:000$00
s.ooosco
0.000$00
e.ocosoo
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Regimento de cavalaria n.? 6 . . 900$00 10.800$00
Regimento de cavalaria n.s 7 . . 750$00 9.000$00
Regimento de cavalaria n.O 8 (g) 900100 10.800100

Engenharia
Regimento de engenharia n." 1 850$00 10.200$00
Regimento de engenharia n.? 2 . . . 850$00 10.200$00
Grupo de companhias de trem auto. 750$00 9.000$00
Batalhão de caminhos de ferro (h). . . 1.650$00 19.800100
Batalhão de telegrafistas (incluindo a

900100companhia ligeira de transmissões). . 10.800100
Batalhão de pontoneiros (E.P. E.)... 750~00 9.000$00
Parque automóvel de Gaia . . . . . . 275$00 3.300$00
Comissão de recenseamento do material

auto e brigadas de telegrafistas. . . . 150$00 1.800$00
~atalhão de transmissões n.? 3 (E.P. E.) 650$00 7.800$00
atalhão de engenharia n.? 3 (E. P. E.) 650$00 7.800$00

Serviço de saúde militar
~.o grupo de companhias de saúde. 600$00 7.200100
.0 grupo de companhias de saúde. 600$00 7.200$00

Serviço de administração militar
1.0 srup? .de companhias de administra- 650$00ç-ao militar ............ 7.800$00

Carreiras de tiro 3e guarnição
Camp? de instrução militar de Santa Mar- 600$00r ganda .............. 50$00
1,scola Prática de infantaria . . 50~00 600$00
~en~ro de instrução de infantaria 20$00 240$00
eglmento de infantaria n." 3 . 20$00 240$00

~cg~mento de infantaria n.O4 . 20$00 240$00
eglmento de infantaria n." 5 . 20$00 240$00

~eg~lllento de infantaria n.? 7 . 30$00 360$00
Reg!rnento de infantaria n.s 8 . 20$00 240$00
fieg!mento ue infantaria n." 9 . 20$00 240$00
fieg~mento de infantaria n." 10 40$00 480$00
Reg~mellto de infantaria n.v 11 30$00 360~00
fieg~meIlto de infantaria n." 12 30100 360$00
Reg~mento de infantaria n.O 13 20$00 240~00
Reg~rnellto de infantaria n.s 14 20$00 240$00
fieg~mento de infantaria n.? 15 . . . . 30100 360$00
Beglme~lto. de infantaria n.s 16 . . . . 20$00 240~00
atalhao mdependente de infantaria
n.o 17 20$00 240$00

Batalhã~ independente de' i~f~nta~i~
n.« 18 .. 20$00 240$00

Batalhão indep~n(ie~t~ ~Ie' i~f~nia~i~
n.o 19............... 20$00 240$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba monsal Verba anual

Batalhão de caçadores n.? 1. 20~00 240$00
Batalhão de caçadores n.v 2. 20ilOO 240$00
Batalhão de caçadores n.? 3. 20$00 240$00
Batalhão de caçadores 11.° 4. 20$00 240$00
Batalhão de caçadores n,? 6, 20$'00 240~00
Batalhão de caçadores n." 7. 20;$00 240~00
Batalhão de caçadores n.? 8 . 30~UO 360$00
Batalhão de caçadores n.v 9. 30$00 360$00
Batalhão de caçadores n.? 10 . 30$'00 360~00
Batalhão elemetralhadoras n.? 2 . 20$'00 240$00
Carreira de tiro de Espinho (G.A.C.A. 3) 150$00 1.800$'00
Regimento de artilharia ligeira n.? 5. . 20$00 240$00
Regimento de artilharia n." 6 ..... 20,800 240$00
Regimento de artilharia pesada n.s 2. . 40$00 480$00
Bateria independente de defesa de costa

20$00 240~00n.? 1 ...............
1.°grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . 20$00 240$00
Escola Central de Sargentos 20$00 240$00
1.. companhia disciplinar. 20$00 240$00

Diversos
Serviço N. A. T. O. e orçamento 750~00 9.000$00

Enfermarias
Verba anual, 23.000' - Capítulo 7.°,

artigo 201.°, n.? 1)

Camp? de instrução m~litarde Santa Mar-
15$00 900$00garida ..............

Escola Prática de Infantaria 75$00 9OO~00
Escola Prática eleArtilharia 75$00 900$00
Escola Prática de Engenharia. 75~00 900$00
Escola Prática de Cavalaria • 75~00 900$00

Enfermarias de guarnição
Viana do Castelo 50$00 6OO~00
Viseu. 50~00 600$00

Enfermarias regimentais
55 enfermarias, a 25$ mensais. 1.375$'00 16.500$00

(a) Inclui a Iuspecção de Artilharia de Costa.
(b) Vorba administrada pelo conselho administrativo do Ql1urtol.Oonoral do

Governo Militar do Lisboa.
(c) 21.00011 dostlnados no serviço do C. II. 1,. C. 1. E.; 3.000,~ destluados i.

I.S. E. F. E. o Direcção do Sorvlço de Material.
(d) Inclui 1O.OOO~ para o comando militar da ilha Torcolra.
(e) Inclui 1.500,$ para fi caserna militar de Pounüc), .

~

/) Inclui o grupo do Setúbal.
g) Inclui 4.800~ para o grupo destacado.
h) Inclui 0.0008 para o centro do Instrução do Entroncamento o Inclui 2·108para

o comando militar do Entroncamen Q'
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2- Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Dotações já deduzidas. dos 10 por cento de que trata o artigo 9.·
00 Decreto n.? 42047, de 23 de Dezembro de 1958)

Untdades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

lHrecções das armas e serviços
Verba anual, 113.0001- Capitulo 7.·,

artigo 156.·, n,? 3)

Direcção da Arma de Infantaria. . .
Direcção da Arma de Artilharia (a) .
Direcção da Arma de Cavalaria. . .
Direcção da Arma de Engenharia. • .
Direcção do Serviço de Saúde Militar
1.- Inspecção do Serviço de Saúde Militar
2." Inspecção do Serviço de Saúde Militar
3." Inspecção do Serviço de Saúde Militar
4." Inspecção do Serviço de Saúde Militar
5." Inspecção do Serviço de Saúdo Mili-
tar (b) . . . . . . . . . . . . . .

Direcção do Serviço Veterinário Militar
Direcção do Serviço de Administração
Militar ........•.....

Distritos de recrutamento
e mobiUz.açllo

Verba anual, 95.0001- Oapitulo 7.",
artigo 159.·,n.· 2) .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 2 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 3 .•.•.........•.

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 4 .............•.

Distrito de recrutamento e mobilização

Di~t:i~o 'd~ r'ec~uta~~nt~ ~ ~~bÚi~açã~
n.s 6 .

Distrito de recrutamento e mobilização

Di~~i~ 'd~ ;ec~uta~~nt~ ~ ~~bÚi~açã~

Di~~i~o 'd~ r'ec~uta~~nt~ ~ ~1~bÚi;aç'ã~
n.« 9 . .

Distrito d~ ;ec~uta~~nto ~ ~~bÚi~açã~
n.» 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 11 .

1.125100
1.350100
675~00

2.475100
540100
50100
45~00
45~00
45~00

75~00
700~00

1.350~00

13.500$00
16.2oo~00
8.1oo~00

29.700~00
6.480100
600~00
540~00
540~00
540100

9OO~00
8.40011'100

16.200$00

375~00 4.500100

375~00 4.5OO~00

375~00 4.500100

375100 4.500100

375100 4.500100

375100 4.500100

375~00 4.500100

375100 4.500100

375~00 4.500100

375100 4.500$00

375100 I 4.500~00
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Verba mensal Verba anualUnidades e estabelecimentos militares

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12. 375$00 4.500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13. 375~00 4.500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 14. 375~QO 4.500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 15. 375~00 4.500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 16. 375~00 4.5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 17. 375~00 4.500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 18. 375~00 4.500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
375$00n.? 19. 4.500$00

Armas e serviços
Verba anual, 2:500.0001- Capítulo 7.·,

artigo 277.°, n." 2)

3.' Direcção-Geral (c) .

Infantaria

500$00 6.000$00

Centro ele instrução de sargentos mili-
2.200~00cianos de infantaria . . . . 26.400$00

Regimento de infantaria n.v 1 . 2.200~00 26.400~00
Regimento de infantaria n.s 2. 2.000$00 24.ooo~00
Regimento de infantaria n.? 3 . 2.000$00 24.ooo~00
Regimento de infantaria n.s 4 . 2.000$00 24.ooo~00
Regimento de infantaria n.O5. 2.000$00 24.000$00
Regimento de infantaria n.° 6 . 2.200$00 26.400$00
Regimento de infantaria n.v 7 . 2.000~00 24.000~00
Regimento de infantaria n.O8. 2.000$00 24.ooo~00
Regimento de infantaria n.s 9 . 1.250$00 15.ooo~00
Regimento de infantaria n.v 10 3.000$00 36.000$00
Regimento de infantaria n.O11 2.0oo~00 24.(l()()$00
Regimento de infantaria n." 12 2.000$00 24.000$00
Regimento de infantaria n.? 13 2.000$00 24.000$00
Regimento de infantaria n.? 14 2.000$00 24.000$00
Regimento de infantaria n." 15 2.000$00 24.000$00
Regimento de infantaria n.O16 2.000~00 24.000$00
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 ~d) ........ 3.250~00 30.000$00
B atalhao independente de infantaria

24.000$00n.· 18 .......... 2.000$00
B a tal h ã o independente de infantaria

n.s 19 .......... 2.000$00 24.000$00
Batalhão de caçadores n.O1. 1.250$00 15.0üO$00
Batalbão de caçadores n.O2. 1.250$00 15.000$00
Batalhão de caçadores n.s 3. 1.250~00 15.0oo~00
Batalhão de caçadores n.· 4. 1.250$00 15.oo0~00
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Unidade. e estabelecimentos militares Verba anual

Batalhão de caçadores n.s 5 .
Batalhão de caçadores n.· 6 .
Batalhão de caçadores n.· 7 .
Batalhão de caçadores n.? 8 .
Batalhão de caçadores n.s 9 .
Batalhão de caçadores n.· 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.· 1.
Batalhão de metralhadoras n.s 2.
Batalhão de metralhadoras n.? 3.
Campo de tiro da serra da Carregueira

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.? 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.· 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.s 4. .
Regimento de artilharia ligeira n.s 5 (e)
Regimento de artilharia n.? 6. . . • .
Regimento de artilharia pesada n.· 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.s 3.
Regimento de artilharia de costa (f).
Grupo de artilharia de guarnição . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 . •
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 3 .

Bateria independente de defesa de costa
n.v 1 . . . . . . .. . .....

Bateria independente de defesa de costa
11.02 .

Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
De~tacamento de Sacavém . . . • . .
Bateria independente antiaérea da Ma-

deira .
Campo de tiro de Alcochete. . .
Inspecção de artilharia de costa .

Cavalaria

Regimento de lanceiros n.· 1
Regimento de lanceiros n.s 2
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.s 5
Regimento de cavalaria n.v 6
Regimento de cavalaria n.s 7 . .
Regimento de cavalaria n.· 8 (9)

Verba mensal

2.200$00
2.000$00
1.250$00
2.000$00
2.0oo~00
2.000$00
1.250$00
1.500~OO
1.250$00
500$00

5.000$00
3.450$00
3.450:$00
3.450$00
3.550$00
3.450$00
3.450$00
3.450$00
3.450$00
5.500$00
2.750$00

3.000$00

2.750$00

2.750$00

1.100$00

1.100100
1.100$00
1.100$00
250100
250$00

1.100$00
750$'00
500$00

3.000$00
4.750$00
4.750$00
3.000$00
5.050$00
4.750$00
4.750Jloo

26.400$00
24.000$00
15.000$00
24.000$00
24.000$00
24.000$00
15.000$00
18.000$00
15.000$00
6.000$00

60.000$00
41.400$00
41.400$00
41.400$00
42.600$00
41.400$00
41'.400$00
41.400$00
41.400$00
66.000$00
33.000$00

36.000$00

33.000$00

33.000$00

13.200$00

13.200$00
13.200$00
13.200$00
3.000$00
3.000$00

13.200$00
9.000$00
6.000$00

36.000$00
57.000$00
57.000$00
36.000$00
60.600$00
57.000$00
57.000100
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Engenharia

Regimento de engenharia n.O1
Regimento de engenharia n.°.2 . •
Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de caminhos de ferro (h) . . .
Batalhão de telegrafis.tas (inclui a com-
panhia ligeira de transmissões) .

Batalhão de pontoneiros (E. P. É.)
Parque automóvel de Gaia . . . .
Batalhão de transmissões n.O3
Batalhão de engenharia n." 3

Serviço de saúde
1.° grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.

Verba mensal Verba anual

3.350~00
3.350~00
1.750~00
5.210~00

3.350~00
1.875~00
200$00
650$00
650$00

1.500$00
1.500~00

40.200$00
40.2oo~00
21.000~00
62.520~00

40.200~00
22.5OO~00
2Aoo~00
7.8oo~00
7.800$00

18.ooo~00
18.ooo~00

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias do adminis-
tração militar. . . • . . . . • 2.250~OO 27.000$00

Carreiras de tiro de guarnição
Campo de instrução militar de Santa
Margarida .....•. '.....

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n.? 4 .
Regimento de infantaria n.s 5 .
Regimento de infantaria n.v 7 .
Regimento de infantaria n.O8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
Regimento de infantaria n.O10
Regimento de infantaria n.v 11
Regimento de infantaria n." 12
Regimento de infantaria n.O13
Regimento de infantaria n.O14
Regimento de infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.O16
13a talh ão independente de infantaria

n.? 17 .
Batalhão independente de infantaria

n.? 18 .
Batalhão independente de infantaria

n.s 19 .
Batalhão de caçadores n.? 1 .
Batalhão de caçadores n.s 2 .
Batalhão do caçadores n.s 3.
Batalhão de caçadores n.? 4. .
Batalhão de caçadores n." 6 .
Batalhão de caçadores n.O7 .

50$00
50$00
20$00
20$00
20~00
20$00
20$00
20;l!00
20$00
20$00
20$00
20~00
20~00
20$00
20$00

20$00

20;S00

20$00
20$00
20poo
20$00
20$00
20$00
20100

600$00
600$00
240;l!00
240$00
240$00
240$00
240$00
240;;00
240$00
240$00
240$00
240;l!"00
240100
240~00
240$00

240;l!"00

240100

210$00
210$00
240poo
2-1.0100
210,'00
240100
240~00
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Unidades e estabelecimentos militares

Batalhão de caçadores n.v 8 ...
Batalhão de caçadores n.? 9. . .
Batalhão de caçadores n.? 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.v 2. . . .
Carreira de tiro de Espinho (i. A. C.A. 3)
Regimento de artilharia ligeira n." 5. .
Regimento de artilharia n.s 6 .....
Regimento de artilharia pesada n.? 2. .
Bateria independente de defesa de costa

n." 1 .
1.° grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . . ..
Escola Central de Sargentos . .
1.' companhia dif\ciplinar. . . .
Centro de íntrução de infantaria.

Diversos
Serviços N. A. T. O. e de orçamento.

EnfermarIas

Verba anual, 60.000. - Capítulo 7.°,
artigo 201.°,n,? 2)

Enfermarias das escolas práticas
Campo de instrução militar de Santa
Margarida .

Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria •
Escola Prática de Engenharia.

Enfermarias de guarnição
Viana do Castelo
Viseu .

Enfermarias regimentais
~5 enfermarias, a 50$ mensais.

Verba monsal Verba anual

20$00 240$00
20100 240$00
20~00 240~00
20~00 240~00

150100 1.8oo~00
20~00 240100
20100 240100
40100 480$00
20~00 240$00

20$00 240$00

20100 240$00
20$00 240$00
201l'l00 240100

1.5oo1l'l00 18.000100

400$00
250~00
250100
250$00
250~00

4.8oo1l'l00
3.0oo1l'l00
3.000$00

·3.000100
a.coosoo

150100
150100

1.8oo~OO
1.800$00

2.750$00 I 33.000~00

(a) Inclui II Inspecção de Artilharia de Costa.
O (b) Verha administrada pelo conselho administrativo do Quartel·General do
overno Milltar de Lisboa.
(c) Para a 1. S. E. F. E. o Direcção do Serviço do Matertal.

~

d») Inclui 15.°.°011 para o comando militar da ilha 'I'arcetrn,
e Iucluí 1.20011para a caserua militar do Ponallel.
f) Inclui o grupo de Setúbal.
o) Inclui 18.000,$ para o grupo destacado.
(h) Ineluí 21.00011 para o centro de ínstrução do Entroncamento o 1.32011para

o comaa!lo militar do Entroncamento.
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3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militare.

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 70.00011- Capítulo 7.·,

artigo 157.·, n.? 1)

Direcção da Arma de Infantaria . .
Direcção da Arma de Artilharia (a) .
Direcção da Arma de Cavalaria ...
Direcção da Arma de Engenharia ..
Direcção do Serviço de Saúde Militar
4." Inspecção do Serviço de Saúde Mi-
litar

Direcção do Serviço Veterinário Mili-
tar . . ...

Direcção do Serviço de Administração
Militar.

Distritos de recrutamento
e mohlltsnção

Verba anual, 29.00011-Capítulo 7.·,
artigo 160.·,n.? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 2 .. ..... •

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 3 .•.•......•..••

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 4 .......•.....•.

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 5 •..............

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 6 .

Distrito de recrutamento c mobilização
n.? 7 .. .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 8 .

Distrito de recrutamento e mobilizaçâo
n." 9 ..........•.•..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13 .....•....... , .

Verba mensal Verba anual

400~00
1.030~00
350~00

1.050i%00
1.500~00

100~00

350$00

1.050$00

125~00

125100

125~00

125~00

125~00

125~00

125$00

125~00

125~00

isssoo
125~00

125~00

125~00

4.8oo~00
12.360~00
4.2oo~00
12.6OO~OO
U;.OOO~OO

1.2oopOO

4.200~00

12.6oo~00

1.500~00

t.soosoo
1:500100

1.5OO~00

1.500~00

1.500$00

1.500$00

1.500~00

1.5OO~00

1.500~00

1.500~00

1.500100

1.5OO~OO
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125$00

125~00

125$00

125$00

125~00

125$00

Verba mensal Verba anua)

850$00 10.200~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 1fí. . .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O16 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18 ..•............

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 19.

Ârmas e serviços
Verba anual, 3:000.0001- Capítulo ?o,

artigo 2?8.",n." 2)

3.- Direcção-Geral (b)

Infantaria
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de in fantaria . . . . . . . .

Regimento de infantaria li.O1.
Regimento de infantaria n.s 2 .
Regimento de infantaria n.v 3.
Regimento de infantaria n.? 4 .
Regimento de infantafia n.s 5 .
Regimento de infantaria n.O6 .
Regimento de infantaria n.O7.
Regimento de infantaria n.? 8.
Regimento de infantaria n.O9 .
Regimento de infantaria n." 10
Regimento de infantaria n." 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.? 13

R
Regimentode infantaria n.O14
egimento de infantaria n.s 15

Regimento de infantaria n.? 16 . . . .
Batalhão independente de infantaria
n.O17 (c) .

Batalhao independente de infantaria

B~tOai~ã ~ independente 'd~ inian'ta~i~

Ba~'=l~~~de ~açado~e~~."1:
Batalhão de caçadores n.O2.
Batalhão de caçadores n.s 3.
Batalhão de caçadores !l.0 4.
~atalhão de caçadores n.? 5.
atalhão de caçadores n.O6.

Batalhão de caçadores n.? 7 .

3.000$00
5.000$00
3.850$00
3.000$00
2.000$00
3.000$00
5.750100
3.850$00
2.100$00
1.350$00
4.500$00
3.000$00
3.000$00
3.500100
3.000100
3.850$00
2.000100

3.250100

2.000$00

2.100100
1.350100
1.350100
1.350100
1.350100
5.750$00
2.000~00
1.350100

1.500$00

1.500$00

1.500$00

1.500~00

1.500$00

1.500~00

36.ooo~00
60.000100
46.200$00
36.000$00
24.000~00
36.ooo~00
69.000$00
46.2oo1l'l00
25.200$00
16.200$00
54.000$00
36.000100
36.000$00
42.000100
36.000$00
46.200$00
24.000$00

ao.coosoo
24.ooo1l'l00

25.200100
16.200100
16.200$00
16.2oo~00
16.200$00
69.000100
24.000$00
16.200100
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Batalhão de caçadores n.? 8. . .
Batalhão de caçadores n.O9. . .
Batalhão de caçadores n.? 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.? 1.
Batalhão de 'metralhadoras n.? 2.
Batalhão de metralhadoras n.O 3. .
Campo de tiro da serra da Carregucira
Comando militar de Chaves. ,. ..

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.O1.
Regimento de artilharia ligeira n.? 2.
Regimento de artilharia ligeira n.? 3.
Regimento de artilharia ligeira n.° 4.
Regimento de artilharia ligeira n.s 5.
Regimento de artilharia n.? 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.s 1.
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa (d) .
Grupo de artilharia de guarnição . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

u.? 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3 .. ..
Bateria independente de defesa de eosta

n." 1
Bateria independente de defesa de costa

n.? 2 . .
Bateria independente autiaérea da Ma-

deira. . . . . . • ..
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de Sacavém
Campo de tiro de Alcochete.

Cavalaria

Regimento de lanceiros n.s 1
Regimento de lanceiros n.s 2
Regimento de cavalaria n • 3
Regimento de cavalaria n.s 5
Regimento de cavalaria n.v fi .
Regimento de cavalaria n.· 7 ••
Regimento de cavalaria n.s 8 (e)

Verba mensal Verba anual

2.100100
2.100$00
2.500100
1.700~00
3,250~00
3.000,p00
1.075~00
800$00

3.500100
3.000~00
2.650~00
3.000100
2.000$00
2.450~00
2.500$00
3.000~00
3.000~00
9.600~00
2.250100

3.750100

3.000~00

3.350100

1.100100

1.000~OO

800$00
1.075~00
1.075100
250100
250~00

4.000100

2.500100
3.750~00
3.750$00
2.500 00
4.nOO~00
3.750100
4.500100

25.200100
25.200100
30.000100
20.400100
39.000:$00
36.000100
12.900100
9.600100

42.000$00
36.000$00
31.800100
36.000100
24.000100
29.400$00
30.000$00
36.0000$00
36.000$00

115.200100
27.000$00

45.000100

36.000$00

40.200100

13.200100

12.000100

9.600$00
12.900$00
12.900$00
3.000100
3.000$00

48.000$00

30.000$00
45.000$00
45.000$00
30.000~00
51.000$00
45.000100
51,.000$00
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Engenharia

Regimento de engenharia n.s 1
Regimento de engenharia H.O 2
Grupo de companhias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro (f) . . .
Batalhão de telegrafistas (incluindo a

companhia ligeira de transmissões). .
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) •.
Batalhão de transmissões da 3.' divisão

(E. P. E.) .
Parque automóvel de Gaia .
Batalhão de engenharia n.O3 (E. P. E.)

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.

Verba mensal Verba anual

3.500100
3.750100
2.500~00
4.650~00

3.000$00
1.500~00

1.500~00
500$00

1.500~00

1.500~00
2.000100

42.000~00
45.000$00
30.000$00
55.800$00

36.000~00
18.000100

18.000$00
e.ooosoo

18.000$00

18.000~00
24.0oo~00

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias de administra-

ção militar • . . . . . . . . • •. 2.500$00 30.000$00

Carreiras de tiro de..guarnição
Campo de instrução militar de Santa Mar-

garida ........•..
Escola Prática de Infantaria . .
Centro de instrução de infantaria
Regimento de infantaria n.v 3. .
Regimento de infantaria n.O4 .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento de infantaria n." 6 .
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.s 8 .
Regimento de infantaria n.? 9 .
~eg~mento de infantaria n.O10
beg~mento de infantaria n.O11
J.l.egImento de infantaria n.O 12
RReg~mentode infantaria n.s 13
egImento de infantaria n.? 14

RRe~mento de infantaria n.? 15
eg1mento de infantaria n.? 16 ...

Batalhão independente de infantaria
n.o 17 ..

Batalhão independente de infantaria
n.O18 ..

Batalhão independente de infantaria
n.O19.....•.....•...

25$00
25~00
25~00
25$00
25~00
25$00
25$00
25$00
25$00
25$00
25$00
25$00
25~00
25~00
25100
25100
25100

25$00

25100

25100

300$00
300100
300#>00
300100
300$00
300100
300$00
300$00
300100
300$00
300$00
300$00
300$00
300100
300100
300100
300$00

300$00

300$00

300$00

•
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Unidades e estabelecimentos militares Vorba anualVerba monsal

Batalhão de caçadores n.? 1 .
Batalhão de caçadores n." 2.
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadores n.? 4.
Batalhão de caçadores n.? G.
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.O8 .
Batalhão de caçadores H.O9 .
Batalhão de caçadores n.? 10
Batalhão de metralhadoras n.? 2. .•
Carreira de tiro de Espinho (G. A.C.A. 3)
Regimento de artilharia ligeira n.v õ • •

Regimento de artilharia 11.° 6 . . . . .
Regimento de artilharia pesada 11.° 2. .
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1
1.° grupo de companhias de administra-
ção militar . . . . . . .

Escola Central de Sargentos
1.' companhia disciplinar.

Enfermarias

Verba anual, 80.000;1- Capítulo 7.·,
artigo 202.°,n,? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Campo de instrução militar ele Santa
Margarida .....

Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de Engenharia

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo
Viseu.

Enfermarias regimentais

fi5 enfermarias, a 75$ mensais.

25~00
25~00
25~00
25~00
25~0025~00
25~00
25~00
25~0025,g00

575,g00
25,,00
25$00
25~00
25~00
25~00
25$00
25$00

3OO~OO
3OO~OO300$00
3OO~003oo,g00
300$00
300$00
3OO~00300$00
300$006.900,g00
300$00
3OO~00
3OO~00
300$00
300$00
300$00
300$00

4.200~00
~.6oo~003.600$00
3.600$00
3.600$00

3.600~00
3.600$00

350$00
300$00
300~00
300$00
300$00

300$00
300$00

4.125$00 49.5OO~~OO

(a Inclui a Inspecção de Artllbaria do Costa.
(b Para II r. S. E. P. E. o Dlrecção do Sorvíço de MalorlnJ.
(c Incluí 15.000,~ para o comando militar da Ilha 'force ira.
(d Inclui o grupo do Setúbal.
(e Inclui 18.000~ para o grupo destacado.
(f Inclui 10.800/1 paru o contro do tnstrução do Entroncamento.
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Unidades e estabelecimentos militares

Verba anual, 155.0001 - Capitulo 7.·,
artigo 278.·, n,? 1), alínea c)

Comando militar dos Açores.

Infantaria
Escola Prática de Infantaria
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria • . . . . . . .

Regimento de infantaria n.· 2 .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.v 5.
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria n.s 8.
Regimento de infantaria n.s 9 .
Regimento de infantaria 1) •• 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.· 13
Regimento de infantaria n.? 14 ....
Batalhão independente de infantaria
n.· 17 ..

B a t a Ih ã o independente de infantaria
n.s 18. '.

Ba t al h ão independente de infantaria
n.s 19.. .. ..

Batalhão de caçadores n.· 1.
Batalhão de caçadores n.· 2.
Batalhão de caçadores n.· 3 .
Batalltão de caçadores n.O4 .
Batalhão de caçadores n.s 6 .
Batalhão de caçadores n.s 7 .
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalltão de caçadores n.? 9 ...
Batalhão de caçadores n.O10 . .
Batalhão de metralhadoras n.· 2.

Artilharia
Escola Prática de Artilharia . . . .
~eg~mento de artilharia ligeira n.s 4.
R
eglmento de artilharia ligeira n.· 5.
egirnento de artilharia n.? 6 .....

Rcg~mento de artilharia pesada n.? 3. .
~egrmento de artilharia de costa ... \
rupo de artilharia do guarnição . . .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.s 1 . I

Verba mensal Verba anual

350~00

700$00

150~00
10011100
300$00
160~00
125~00
10011100
200~00
10011100
125$00
200$00
200100
2oo~00

200$00

200$00

250$00
12;)~00
loo~oo
150100
2OO~OO
125~00
1211.1loo
375100
15()~00
3751100
150100

300~00
125~00
400$00
150~UO
125100
250$00
200100 '

100$00

4,2oo~00

8.400$00

1.8oo~00
1.200$00
3.600100
1.9201100
1.500$00
1.2oo~00
2.4001100
1.2oo~00
1.500$00
2.400100
2.400100
2.400100

2.400100

2.400$00

3.000'00t.soosoo
1.2oo~00
1.800,00
2.400illOO
1.500100
1.440boo
4.500$00
1.8001l'!00
4.500100
1.800100

3.6oo~00
1.500~00
4.80()~00
1.800~00
1.500100
3.000~00
2.4oo1l'!00

1.200~00
5
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Unidades e estabelecimentos militares Verba anual

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 3 ..

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1

Bateria independente de defesa de costa
n.? 2 . . . .. .

Bateria antiaérea da Madeira.

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.O3
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.? 8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia. . . . •
Centro de instrução de caminhos de ferro

Serviço de saúde

Hospital militar regional n.O3·
Hospital militar da praça de Elvas

Serviço de administração militar

1.° grupo de companhias de administra-
ção militar

Estabeleclmentes militares

Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida .

Escola Central de Sargentos. . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar
Asilo de Inválidos Militares . . . • •

Verba mensal

100$00

125$'00

200$00

70$00
70$'00

700$00
160$'00
200$'00
150$00

500$00
125$00

500$00
250100

200~00

1.200$00
60$00

375$00
50~00

150$00

1.200$00

1.500$00

2.400$00

840$00
840$00

8.400$00
1. 920$'00
2.400$00
1.800$00

6.000$00
1.500$00

e.ooosoo
3.000$00

2.400~00

14.400$00
720$00

4.500~OO
600$00

1.800.s00
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5-AssisUncia médica e socorros urgentes

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 270.0001- Capitulo 7.·,
artigo 202.·, n.? 1), alínea a)

Enfermarias

Infantaria
Escola Prática de Infantaria • • • • •
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . .

Regimento de infantaria n.· 2 .
Regimento de infantaria n.· 3 .
Regimento de infantaria n.· 4 .
Regimento de infantaria n.· 5 .
Regimento de infantaria n.· 7 .
Regimento de infantaria n.s 8.
Regimento de infantacia n.· 9 .
Regimento de infantaria n.· 10
Regimento de infantaria n.O11
Regimento de infantaria n.? 13 . . . .
Regimento de infantaria n.? 14 . . . .
Batalhão independente de infantaria

n.s 1'( .
Batalhão independente de infan tarí a
n.018 .

Batalhão independente de infan tarí a
n.O19 .

:atalhão de caçadores n.O1 .
Batalbão de caçadores n.O 2. • .
atalhão de caçadores n. ° 3.

~atalhão de caçadores n.· 4 .
atai hão de caçadores n.O 5 .

~atalhão de caçadores n.s 6 .
atalhão de caçadores n.O 7. . .

Batalhão de caçadores n.s 9. . .
~atalhão de caçadores n.° 10 . .
Batalbão de metralhadoras n." 1.
Batalhão de metralhadoras n.? 2. . • .
atalhão de metralhadoras n.O3. . . .

Carreira de tiro de Espinho (G. A. C. A. 3)

Artilharia
~8c~la Prática de Artilharia . • . .
R eg~mento de artilharia ligeira n.O1.
Reg~mento de artilharia ligeira n.? 4.
Reg~mento de artilharia ligeira n.· 5.
eglmento de artilharia n.O 6. . . .

700~00

200$00
100100
100~00
100100
100100
100$00
100$00
100$00
100100
100iPOO
300100
150100

120100

120~00

250100
100~00
100~00
100100
100~00
150$00
100~00
100100
150$00
350100
200100
150100
150100
150~00

900~00
250~00
1oo~00
300100
100100

8.400~00

2.400$00
1.200100
1.200100
1.200100
1.2oo~00
1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200$00
1.200$00
3.600$00
1.800100

1.440~00

1.440;600

3.000100
1.200100
1.200~00
1.200$00
1.200~OO
1.800$00
1.200100
1.200~00
1.800$00
4.200$00
2.400$00
1.800~00
1.800$00
1.800$00

10.800$00
3.000$00
1.200100
3.600$00
1.200$00
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Un íd ad es o estabelecimentos militares

Reg-imento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento de artilharia de costa . .
Escola Militar de Electromecânica. .
Grupo de artilharia de guarnição . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2 . . . . . . . ....
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 3 .

Bateria independente de defesa de costa
n.v 1 ' .

Destacamento misto do Forte de Almada

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.v 3
Regimento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n." 8

Engenharia
Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n.· 1
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Centro de instrução de tropas de cami-

nhos de ferro . .
Batalhão de telegrafistas . . . • • • •

Serviço de saúde
1.0 grupo de companhias de saúde.

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos militares
Campo de instrução militar de Santa

Margarida . . . . . . . . ....
Escola Central de Sargentos . • . . .
Casa Je Reclusão da 2." Região Militar

Postos de socorros

L" Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito. . ..

2." Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito ••............•

Verba mensal Verba anual

200~OO 2.400 ~OO
300$00 3.6oo,gOO
150~()O 1.800~00
150100 1.8UOlOO

100,g00 1.200100

l00~OO 1.2oo,g00

1oo~00 1.200100

200~00 2.400100
100$00 1.20()~OO

800~OO 9.600$00
1500500 1.800-BOO
5(){)~00 6.000,600
100100 1.200~00

700;§00 8.4oo,g00
250$00 3.000$00
100$00 UoooSOO
150100 1.80ll~00

75~00 900100
250~OO s.ooosoo

250~OO 3.000~00

200$00 2.400~00

s.ocosoo
75$00
75~00

24.000100
900<1300
9OO~QO

2oo~OO

2oo~00

2.400100

2.400~OO
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Unidades e estabelecImentos milItares Verba anual

3.1Direcção-Geral do Ministério do Exér-
cito .......••.

Governo Militar de Lisboa .
Comando da 1.- região militar

Infantaria
Regimento de infantaria n.O1.
Regimento de infantaria n.s 6 .
Regimento de infantaria n.s 12
Regimento de infantaria n.O 15
Regimento de infantaria n.· 16
Batalhão de caçadores n.s 8. . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregneira

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.O2.
RegÍtuellto de artilharia ligeira n.v 3.
RegillJento de artilharia pesada n.v 2.
Regill,ento de artilharia pesada n.°:l ..
Re~mento de artilharia de cota (bate-
na de Alcabideche) .

Bateria independeure de defesa de costa
n.O2 . .. .. . .

IBiateria antiaérea da Madeira .
ateria antiaérea de Leixões . . . . .

Destapamento do Forte-do A lto do Duque

DDepúsito Geral de Material de Guerra
epósito Geral de Material de Guerra-
PaIol de Sacavérn . . . . . . . . .

Depósito Geral de Material de Guerra-
, Paiol da Ameixoeira ...
Uampo de tiro de Alcochete.

Cavalaria
~eg~mento de lanceiros n.s 1
eglmento de lanceiros n.v 2 •

~eg~mento de cavalaria n.O 6 . . . . .
eg1mento de cavalaria n ? 6-Esqua-

R dr.ão de Chaves • . . .. .
Cegullento de cavalaria n.O7 .
e;tr2 militar ele educação física, equi-
a~'ao e desportos . . .

Engenharia
~eg~mento de engenharia n.O2. .
el
g
l:_rnento de engenharia n.O 2-Bata-
lao de tra . . .~Bat ~ n~rnlStiOes. ..•.•.
alhao de pontoneiros (E. P. E.) ...

Verba mensal

100$00
150~OO
75~00

400$00
loo~OO
350$00
2oo.~00
2oo~00
1OO,iOO
120.,'300

2oo~00
lõOillOO
1;')01600
2oogloo

1oo~00

150i6oo
150illOO
100illOO
140illoo
250illoo

1oo~00

100~00
100~00

2oo,s00
600~00
sooaoo
100$00
700;$00

3OO~00

2OO~OO

l00~OO
3OO~00

1.200~00
1.800~00
900~OO

4.800$00
1.2oo~00
4.200~OO
2.400~00
2.4{)()~00
1.200~00
1.440~00

2.4oo~00
1.~00100
1.800100
2.4oo~00

1.200~00

1.800$00
t.scosoc
i.soosoo
t.e-osoo
a.occsco
1.200100

1.200100
1.200illOO

s.soosoo
7.2oo~00
2..!00g5oo

1.200$00
8.400illoo

3.600$00

2.400",00

i.soosoo
a.eoosoo
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Serviço de saúde
2.° grupo de companhias de saúde. 200$00 2.400$00

Serviço veterinário
Hospital Militar Veterinário 100$00 1.200$00

Serviço .de administração militar
Escola Prática de Administração Militar 550100 6.600~00

Estabelecimentos militares
Instituto de Altos Estudos Militares 100~00 1.200~00
Depósito Geral de Material Sanitário. . 801l'l00 960$00
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa 200~00 2.400~00

Casa de Reclusão da 1.' Região Militar 125100 1.500~00
1." companhia disciplinar. , 250~00 3.000$00
Deposito Disciplinar . . . 100~00 1.200100

6 - Postos antivenéreos

Unidades e estaboleclmentos militares

Verba anual, 150.0001 - Capítulo 7.°,
artigo 202.°,n.? 1), alínea b)

Comandos
Governo Militar de Lisboa
1." região militar
2." região militar
3.- região militar . . .
4." região militar . . .

Infantaria
Escola Prática de Infantaria . . . . .
Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . . . . . .

Regimento de infantaria n.s 1.
Regimento de infantaria n," 2 .
Regimento de infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria n.v 4 .
Regimento de infantaria n.v 5 .
Regimento de infantaria n.v 6 .
Regimento de infantaria n.O 7 .

Verba mensal Verba anual

100~00 1.200$00
70~00 840$00
70~00 8401l'l00
20100 240100
70$00 840~OO

150~00 1.800~00

150100 1.800~00
150~00 1.800100
100~OO 1.2oo~00
100100 1.200100
100100 1.200$00
1001l'l00. 1.200$00
l00~OO 1.200~00
l00~OO 1.200100
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Regimento de infantaria n.? 8. . . . .
Regimento de infantaria n.O9-Sede ..
Regimento de infantaria n.? 9 - Rossio
Regimento de infantaria n.s 10 . . . .
Regimento de infantaria n.v 11
Regimento de infantaria n.· 12
Regimento de infantaria n.? 13
Regimento de infantaria n.· 14 .
Regimento de infantaria n.v 15 '.
Regimento de infantaria n.s 16 . .
Batalhão independente de infantaria
n.· 17 .

Batalhão independente de infantaria
n.s 18 .

Batalhão independente de infantaria
n.? 19 .

Batalhão de caçadores n.?1.
Batalhão de caçadores n.? 2 .
Batalhão de caçadores n." 3.
Batalhão de caçadores n.v 4.
Batalhão de caçadores n.· 5 .
Batalhão de caçadores n.· 6 .
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de caçadores n.? 8 .
Batalhão de caçadores n ,? 9 .
Batalhão de caçadores n.° 10 . .
Batalhão de metralhaàoras n.· 1.,
Batalhão de metralhadoras n.° 2. . . .
Batalhão de metralhadoras n.? 3. . . .
gampo de tiro da serra da Carregueira
arreira de tiro de Espinho (G.A. C.A. 3)

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . .
Escola Militar de Electromecânica • .
~eg~mento de artilharia ligeira n." 1
eg~mento de artilharia ligeira n. ° 2

~eg~mento de artilharia ligeira n.v 3
eg~mento de artilharia ligeira n.· 4

~eg~mento de artilharia ligeira n.v 5
eg1mento de artilharia n.· 6. . . . .

~eg~mento de artilharia pesada n.s 1. .
Reg~mento de artilharia pesada n.s 2. .
eglmento de artilharia pesada n.s 3. .

Regimento de artilharia de costa-1.· c2·R '. grupos .
e~lmento de artilharia de costa (bate-

Grra de Alcabideche) . . . . .
rupo de artilharia de guarnição

Verba mensal Verba anual

100$00
100$00
50~00

100~00
100100
100~00
150$00
100~00
100$00
100100

160$00
100$00
200$00
100$00
100$00
100$00
100$00
150#00
100100
100~00
100$00
100100
300$00
200$00
150$00
1oo~00
50$00
100100

150$00
100$00
2oof)'l00
150$00
100$00
100$00
125$00
100$00
150~OO
100$00
100$00
350100

100$00
100$00

1.200100
1.200$00

600~00
1.200$00
1.200$00
1.200100
1.800100

. 1.200100
1.200100
1.200100

1.920100

1.200100

2.400$00
1.200100
1.200100
1.200$00
1~200#OO
1.800100
1.200100
1.200100
1.200$00
1.200100
3.600100
2.400#00
1.800$00
1.200$00
600100

1.200100

1.800100
1.200100
2.4oo~00
1.800100
1.200$00
1.200$00
1.5OO~00
1.200100
1.800100
1.200$00
1.2oo~00
4.200$00
1.200$00
1.200100
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Unidades e estabelecimentos militares
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Grupo de artilharia contra aeronaves n.?1
Grupo de artilharia contra aeronaves n.?2
Grupo de artilharia contra aeronaves n.s 3
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 . . .
Bateria independente de defesa de costa

n." 2 .
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do
Duque

Bateria antiaérea da Madeira.
Bateria antiaérea de Leixões
Depósito Geral de Material de Guerra
Depósito Geral de Material de Guerra-
Paiol de Sacavém . . . . . . . . .

Depósito Geral de Material de Guerra-
Paiol da Ameixoeira.

Campo de tiro de Alcochete

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria
Rpgimento de lanceiros n.? 1
Regimento de lanceiros n.O2
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.v 5
Regimento de cavalaria n.v 6 . . . . .
Regimento de cavalaria n.O6 - Esqua-
drão de Chaves . . . . . . . . . .

Regimento de cavalaria n.v 7 .
Regimento de cavalaria n.v 8 .
Centr~ militar de educação flsica, equi-
~açao e desportos. . . . . . . . . .

Engenharia
Escola Prática de Eng-enharia .
Regimento de engenharia n." 1
Regimento de engenharia n.· 2 .
Regimento de engenharia n.s 2 - Bata-
lhão de transmissões .

Grupo de companhias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro • .
Batalhão de telegrafistas.. .
Centro de instrução de caminhos de ferro
Batalhão de transmissões da 3.. divisão

(E. P. E.) .

Serviço de saúde
1.0 grupo de companhias de saúde.
2.· grupo de companhias de saúde.

Verba mensal Verba anual

1oo~00
100$()()
loo~OO

loo~OO

100~00
100$00

100100
100$00
100~00
150$00

60~00

60$00
100$00

150~00
100~00
1110$00
350~00
100~00
10U~00

60illoo
]50$00
100100

100100

100$00
200~00
100$00

70$00
100100
200#'100
1fiO,s00
125~00

1oo~00

100100
70,s00

1.2oo~00
1.200~00
1.200100

1.2oo~00

1.200~00
1.200100

1.200~OO
1.2oo~00
1.200$00
1.8oo~00

720~00

720100
1.2oo~00

1.800$00
1.2oo~00
1.2()(I~00
4.200~00
1.200$00
1.200~00

720$00
1.800$00
1.200,s00

1.2oo~00

1.200$00
2.4oo~00
1.2oo~00

840~OO
1.2oo~OO
2.4oo~OO
1.HOOilloo
1.5OO~00

1.2oo~00

].200100
840~00



Lo Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5

Unidades e estabelecimentos militares

447

Verba mensal Verba anual

Hospital militar regional n.? 1. . .
Hospital militar regional n.O2. . •
Hospital militar regional n.s 4. . .
Hospital militar da praça de Elvas

Serviço veterinário militar
Hospital Militar Veterinário . .

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar
1.° $rup_o. de companhias de administra-

çao militar .

Estabelecimentos de ensino
Campo de instrução militar de Santa
Margarida .

Escola Central de Sargentos
Colégio Militar . . . . . .

Estabelecimentos militares
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa . . •. . •.
~o C?lllpanhia disciplinar. . . . . . .
eposito Disciplinar. . . . . . . ..

7010070$00
70100

loo~oo

70~00

2oo~00
loo~oo

5OO~00
loo~oo
70~00

70~00
70$00
70~OO

840~00840~()0
840~00

1.200~00

840~00

2.4oo~00
1.200~00

6.000$00
1.200~()0
840~00

840~00
840~OO
840,,00

7 - Serviço de radiologia

Unidades e estabelecimentos milltares Verba mousal Vorba anual

Verba anual, 37.000' - CapitulO 7.0,
artigo 278.°, n.? 1), alinea d)

Infantaria
Ce~tro de instrução de sargentos mili-

Cl~nos de intantaria . . . . . . . .
~eg~mellto de infantaria n.° 3. . . . .
Reg~mento de infantaria n.s 4. . . . .
eg~mento de infantaria n.O 7. . . . .

~eglllle!.lto. de infantaria n.O13 . . . .
atai hao independente de infan taria
n.O17

Ba ~"."""" .. ".
talhao Independente de infantaria
0.° 18Bat ~' ... "' .. ' ... '"
alhao mdepeodente de infantaria

0.° 19 .

50~00
l00~oo150$00
50$00

210~OO
2oo~00
150~OO

1.~oo

600,100
1.200~00
1.800&00600$00
2.520100

2.400,100
1.8oo~00
12.000,100
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Verba mensal Verba anual

Batalhão de caçadores n.° 3 .
Batalhão de caçadores n.s 6.
Batalhão de caçadores n.? 10

Artilharia

Regimento de artilharia n.O6.
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Bateria independente de defesa de costa
n.O1 ......•.....•..

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.O8

Estabelecimentos militares

Escola Central de Sargentos
1." companhia disciplinar. . . .

75,$00
l00~OO
300~00

100100
200100
40100

50$00
100100

80,3'00
20100

9001001.200100
3.6oo~00

1.200100
2.400100
480,3'00

600100
1.200100

960~00240,$00

8- Análi.e. cUnic••

Unidades e esrabeleeímentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 27.000' - Capítulo 7.°,
artigo 278.°, n." 1), alínea e)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria 75100 900100
Centro de instrução de sargentos rnili-
cianos de infantaria . . . . . . . . 50100 600100

Regimento do infantaria n.s 3. ... 20~00 240,,00
Regimento de infantaria n.O4. . . . . 66$00 792$00
Regimento de infantaria n.O7. . . . . 16$50 198100
Regimento de infantaria n.s 13 . . • . 85$00 1.020100
B a t a Ihã o independente de infantaria
n.O17 .. . 200100 2.400100

Batalhão independente de infantaria
n.O18. 50100 600~00

Batalhão independente de infantaria
n.O19. 400~00 4.800100

Batalhão de caçadores D.O3. 50100 600100
Batalhão de caçadores n.° 6 . 50100 600100
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Verba mensal Verba anual
I

Artilharia
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Bateria independente de defesa de costa

n.v 1

Cavalaria
Regimento de cavalaria n.O5

Serviço de saúde
Hospital militar regional n.· 3
Hospital militar regional n.? 4

Estabelecimentos militares
Escola Central de Sargentos
1." companhia disciplinar. .

50$00

20$00

20$00

5OO~00
5OO~00

20$00
10$00

600$00

240~OO

240~00

6.000$00
6.000$00

240$00
120$00

9- Força motriz

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 500.000'·- Capítulo 7.·,
artigo 280.·,n,? 1)

3." Direcção-Geral .

Infantaria
Ce~tro de instrução de sargentos míli-
E CIMos de infantaria . . . . . . . .
Rscola Prática de Infantaria .
eglmento de infantaria n.? 3 .

~eg~mento de infantaria n.? 4.
eglmento de infantaria n.? 6 .

Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.· 15 . . . .
Batalhão independente de infantaria

~a~~l~~~ de caçadores ~.• '1: . . . . .
Batalhão de caçadores n.· 2. . .
Batalhão de caçadores n.· 3. . .
Batalhão de caçadores n.s 5. . .
Batalh~o de metralhadoras n.? 1. . . .
Batalh~o de metralhadoras n.· 2. . . .
Oatalhao de metralhadoras n.s 3. . . .
Camp? de tiro da serra da Carregueira
arrelra de tiro de Espinho (G. A. C.A. 3)

125$00

75$00
1.000$00
2.500~00
500$00
500100
300$00
200~00

4.750$00
150$00
25$00
150$00
700~00
525100
350100
500100

1.000$00
200100

1.500100

900$00
12.000$00
30.000$00
6.000100
6.000$00
3.600100
2.400100

57.000$00
1.800100
300$00

1.800$00
8.400$00
6.3OO~00
4.200100
6.000$00
12.000$00
2.400100
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Artilharia
Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.? 1.
Regimento de artilharia ligeira n.O2 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia n.O 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.s 1.
Regimento de artilharia pesada n.O3.
Regimento de artilharia de costa (a).
Grupo de artilharia de guarnição ..
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O 1
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 2
Bateria independente de defesa de costa
n.? 1 .

Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento misto do Forte de Almada
Campo de tiro de Alcochete.

Cavalaria
Reg-imento de cavalaria n.? 5 .'
Regimento de cavalaria n.? 7
Regimento de cavalaria n.O8

Engenharia •
Direcção da Arma de Engenharia.
Rsgimento de engenharia n.s 1 ..
Reg-imento de engenharia n.O 2
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Batalhão de transmissões da 3.' divisão

(E. P. E.) .
Centro de instrução do Entroneamsnto
Batalhão de engenharia n.s 3 (E. P. E.)

Serviço veterinário
IIospi tal Militar Veterinário

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar

Estabelecimentos prisionais
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa.

Verba mensal Verba anual

2.500$00
1.000$00
5OO~00
500o'lOO
750~()0

2.250~00
1.000~00
3.00Il~OO
500~00

675~00

1.000100

150.100
500100
400100

2.000~OO

250100
1. 2''lOJjOO
500JjOO

175100
1.250$00
8fíO~OO

1.500100
1.500100

500~00
750$()()
500~00

300~00

400,;00

400$00

30.000$00
12.0oo~00
6.000$00
6.000$00
9.000JjOO

27.000100
12.000~00
36.{)()O~00
6.000JjOO

8.100$00

12.000$00

1.800~00
6.000$00
4.800$00

24.000~00

3000~00
15.000JlOO
6.000~00

2.100~00
15.()0()$00
10.200100
lK.OO()~OO
18.000~00

6.000$00
9.000$00
6.000$00

3.600$00

4.800100

4.8oo~00

(a) Incluí 6.000h l,ara o grupo de Setúbal.
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o Ministro do ExéJ-cito,

Afonso Maqalhãe« de Almeida Fernandes.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,





,. <;~C

~i4 OUT.,9S: -
--' - -MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO

Ordem do Exército
1.&Série

N.O 6 24 de Setembro de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEIS

Presidência da República

..Lei n.O 2098

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Da nacionalidade portuguesa

CAPITULO I

Da atribuição da nacionalidade originária

SECÇÃO I

Da atribuição por mero efeito da lei

BASE I

ri 1; ,São portugueses, desde qué hajam nascido em ter-
!tono português:
a) Os filhos de pai português;

t b) Os filhos de mãe portuguesa, se o pai for apá-
nda, de nacionalidade desconhecida ou incógnito;
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c) Os filhos de pais apátridas, de nacionalidade des-
conhecida ou incógnitos;

d) Os filhos de pai estrangeiro, salvo se este estiver
em território português ao serviço do Estado a que
pertence;

e) Os filhos de mãe estrangeira, se o pai for apá-
trida, de nacionalidade desconhecida ou incógnito,
salvo se aquela estiver em território português ao ser-
viço do Estado a que pertence.

2. Presumem-se nascidos em Portugal, salvo prova
em contrário, os recém-nascidos expostos em território
português.

BASE II

São igualmente portugueses, conquanto nascidos em
território estrangeiro, os filhos de pai ou mãe portu-
gueses que nesse território se encontrem ao serviço do
Estado Português.

BASE III

Para os efeitos do disposto nas bases I e II, são con-
siderados como estando ao serviço do Estado a que
pertencem aqueles que se encontrem fora do respectivo
território em consequência de missão oficial do mesmo
Estado.

SECÇãO II

Da atribuição por efeito da vontade,
declarada ou presumida

BASE IV

São considerados portugueses os filhos de pai por-
tuguês nascidos no estrangeiro, desde que satisfaçam
a alguma das seguintes condições:

a) Declararem por si, sendo maiores ou emancipa-
dos, ou pelos seus legais representantes, sendo incapa-
zes, que querem ser portugueses;

b) Terem nascimento inscrito no registo civil ~ol'-
tuguês através de declaração pre tada pelos própl'lO~,
sendo maiores ou emancipndos, ou pelos cus legaIS
representantes, sendo incapazes;
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c) Estabelecerem domicílio voluntário em território
português e assim o declararem perante a entidade
competente.

BASE V

São tidos igualmente como portugueses, desde que se
,erifique alguma das condições previstas na base an-
terior, os filhos de mãe portuguesa nascidos em terri-
tório estrangeiro, se o pai for apátrida, de nacionalidade
desconhecida ou incógnito.

SECÇÃO III

Da filiação em matéria de nacionalidade

BASE VI

Só a filiação estabelecida de conformidade com a lei
I_>ortuguesa produz efeitos relativamente à atribuição
da nacionalidade portuguesa.

BASE VII

No caso de à filiação ser legítima, só a nacionalidade
do pai produzirá ,.efeitos em relação à nacionalidade
dos filhos, salvo se aquele for apátrida ou de nacionali-
dade de conhecida.

BASE VIII

. A nacionalidade dos legitimados rege-se pelas dispo-
SIções aplicáveis aos filhos legítimos.

BASE IX

1. Se o filho ilegítimo for simultâneamente perfilhado,
"oluntária ou judicialmente, por ambos os pais, apenas
o.reconhecimento paterno terá efeitos na fixação da na-
(;lonalidade do perfilhado, excepto e o pai for apátrida
Ou de nacionalidade desconhecida.
2. Se o filho ilegítimo for sucessivamente psrfi lhado,

vo1u.ntária ou judicialmente, por ambos os pais, apenas
~ PtImeiro reconhecimento será considerado para efeitos
tee fixação da nacionalidade do ,Perfilhado, sal:vu a ~lipó-
d Se de o perfilhante ser apátrida ou de nacionalidade
esconhecida.



456 ORDEM DO EXERCITO N.o 6 L' Série

3. A perfilhação só terá efeitos em relação à nacio-
nalidade do reconhecido quando estabelecida durante
a sua menoridade.

OAPiTULO II

Da aquisição da nacionalidade

SECÇÃO I

Da aquisição da nacionalidade pelo casamento

BASE X

A mulher estrangeira que casa com português adquire
a, nacionalidade portuguesa, excepto se até à celebra-
ção do casamento declarar que a não quer adquirir e
provar que não perde a nacionalidade anterior.

BASE XI

A nulidade ou anulação do casamento não prejudica
a nacionalidade adquieida !IlOS .termos da base ante-
rior, desde que a mulher o haj a contraído de boa fé
e enquanto tiver domicílio estabelecido em Portugal.

SECÇÃO II

Da aquisição da nacionalidade por naturalização

BASE XII

o Governo poderá conceder a nacionalidade portu-
guesa, mediante naturàlização, aos estrangeiros que
satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Serem maiores ou havidos como tais, tanto pela lei
po;rtuguesa corno 'pela lei nacional do seu Estado de
orIgem;

b) Terem a capacidade necessária para granjear sa-
lário suficiente pelo seu trabalho ou outros meios de
subsistência;
, c) Terem bom comportamento moral e civil;
.d) Terem cumprido as leis de recrutamento militar

do país de origem, no caso de não serem apátridas ou de
nacionalidade desconhecida;
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e) Possuírem conhecimentos suficientes, segundo a
sua condição, da língua portuguesa;
f) Residirem há três anos, pelo menos, em territó-

rio português.
BASE XIII

As condições a que se referem as alíneas e) e f) da
base anterior não serão exigíveis aos descendentes de
sangue português que vierem estabelecer domicílio em
território nacional e poderão ser dispensadas em relação
ao estrangeiro casado com portuguesa ou que tenha
prestado ou sej a chamado 'a prestar algum serviço re-
levante ao Estado Português.

BASE XIV

.A naturalização será concedida por decreto do Mi-
n~stro do Interior, a requerimento do interessado e me-
dlant\l processo de inquérito organizado e instruído nos
termos que em regulamento vierem a ser fixados.

BASE XV

o processo de natpralização e os documentos destina-
do~ à sua instrução não estão suj eitos às disposições da
LeI do Selo.

BASE XVI

Como título de aquisição da nacionalidade, será pas-
sada ao interessado a carta de naturalização, que levará
fpostos e inutilizados os selos fiscais previstos na legis-
ação em vigor.

BASE XVII

1. Quando o considerar justo e oportuno, o Governo
poderá também conceder a nacionalidade portuguesa
a pessoas pertencentes a comunidades que a si próprias
Se atribuem ascendência portuguesa e manifestem
V?ntade de se integrar na ordem social e política na-
CHlllal. ,

2. Esta concessão será) feita nos termos da base XIV e
para a obter exigir-se-ão apenas as condições enume-
ra~as na base XII que o Governo considerar indispensá-
veis em cada caso.
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CAPITULO III

Da perda e da reaquisição da nacionalidade

SECÇÃO I

Da perda da nacionalidade

BASE XVIII

Perde a nacionalidade portuguesa:
a) O que voluntàriamente adquira nacionalidade es-

trangeira ; .
b) O que, sem licença do Governo, aceite funções

públicas ou preste serviço militar a Estado estrangeiro,
se, não sendo também súbdito desse Estado, não aban-
donar essas funções ou serviço dentro do prazo que lhe
for designado pelo Governo;

c) A mulher portuguesa que case com estrangeiro,
salvo se não adquirir, por esse facto, a nacionalidade
do marido ou se declarar até à celebração do casamento
que pretende manter a nacionalidade portuguesa;

d) O que, havendo nascido em território português
e sendo também nacional de outro Estado, declare, por
si, sendo capaz, ou pelo seu legal representante, sendo
incapaz, que não quer ser português;

e) Aquele a quem, sendo incapaz, tenha sido
atribuída a nacionalidade portuguesa, nos termos da
secção II do capítulo I, ou a tenha adquirido por efeito
de declaração do seu representante legal, se declarar,
quando capaz, que não quer ser português e provar
que tem outra nacionalidade.

BASE XIX

Compete ao Conselho ,de Ministros decidir, ponde-
radas as circunstâncias particulares de cada caso, sobre
a perda ou a manutenção da nacionalidade:

a) Se a aquisição da nacionalidade estrangeira for
determinada por naturalização directa. ou indirecta-
mente imposta a residentes no respectivo Estado;

b) Se os factos a que se refere a alínea b) da base
, anterior só forem conhecidos depois de haverem cessad_O
o exercício das funções ou a prestação do serviço mI-
litar ou o Governo não chegar a designar prazo para
o seu abandono.
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BASE XX

Por deliberação do Conselho de Ministros, pode o
Governo decretar a perda da nacionalidade portu-
guesa:

a) Aos portugueses havidos também como nacionais
de outro Estado que, principalmente após a maioridade
ou emancipação, se comportem, de facto, apenas como
e,strangeiros;

b) Aos portugueses definitivamente condenados por
crime doloso contra a segurança externa do Estado ou
que ilicitamente exercerem a favor de potência estran-
geira ou de seus agentes actividades contrárias aos in-
teresses da Nação Portuguesa.

BASE XXI

N o caso previsto na alínea' a) da base anterior, a
perda da nacionalidade poderá tornar-se extensiva à mu-
lher e aos filhos incapazes do plurinacional se todos fo-
rem também havidos como nacionais do outro Estado;
este regime não será, porém, aplicável aos filhos se
o não for simultâneamente à mulher.

SECÇãO II

Da reaquisição da nacionalidade

BASE XXII

Readquire a nacionalidade portuguesa:
a) O que, depois de se haver naturalizado em país

estrangeiro, estabelecer domicílio no território nacional
e declarar que pretende readquiri-la;

b) O que, após haver perdido a nacionalidade po.r
d,ecIsão do Governo, obtiver gráça especial de reaqm-
SIção;

c) A mulher que houver perdido a nacionalidade
devIdo ao ca sament., celebrado com e trangeiro se, no
caso de o casamento ser dissolvido, declarado nulo ou
anulado, estabelecer domicílio em Portugal e declarar
que pretende readquiri-la;
s d). O ,que, havendo perdido a naciona~idade em con-
equencla de declaração feita na menoridade pelo seu
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legal representante, tiver domicílio em Portugal e de-
clarar, quando maior ou emancipado, que pretende
readquiri-la.

BASE XXIII

A concessão da graça especial de reaquisição da na-
cionalidade portuguesa compete ao Conselho de Minis-
tros e poderá ser requerida pelo interessado, por inter-
médio do Ministério do Interior.

CAPITULO IV

Dos efeitos da atribuição, aquisição, perda e reaquisição
aa nacionalidade

SECÇÃO I

Dos efeitos da atribuição da nacionalidade

BASE XXIV

Salvo disposição em contrário, a atribuição da na-
cionalidade originária portuguesa produz efeitos desde
o nascimento do interessado, ainda que as condições de
que dependa só posteriormente se tenham verificado.

Neste caso, a atribuição ,~a nacionalidade não pre-
judica a validade das relações jurídicas anteriormente
estabelecidas com fundamento em nacionalidade di-
versa.

SECÇÃO II

Dos efeitos da aquisição, perda e reaquisição
da nacionalidade

BASE XXV

Os efeitos das alterações de nacionalidade dependen-
tes de actos ou factos obrigatoriamente suj eitos a re-
gisto só se produzem a partir da data do registo.

BASE XXVI

A carta de naturalização só produzirá efeitos se o seu
registo for requerido dentro do prazo de seis meses, a
contar da data do decreto de concessão .

•
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BASE XXVII

1. Os efeitos das alterações de nacionalidade depen-
dentes de actos ou factos não obrigatoriamente sujeitos
a registo produzem-se desde a data da verificação dos
actos ou factos que as determinem. ' .

2. Exceptua-se do disposto no número anterior a
perda da nacionalidade fundada na aquisição volun-
tária de nacionalidade estrangeira, a qual apenas pro-
duz efeitos para com terceiros, no domínio das relações
de direito privado, desde que sej a levada ao registo
e a partir da data em que este se realize.

BASE XXVIII

o indivíduo que adquirir ou 'readquirir a nacíonalí-
dade portuguesa goza de todos os direitos inerentes à
qualidade de português, aal vo as restrições menciona-
das na base seguinte e as expressamente previstas em
leis especiais.

BASE XXIX

1. Para o exercicio de funções públicas ou de direc-
ção e fiscalização ,de sociedades ou de outras entidades
dependentes do Estado Português, a aquisição da na-
cionalidade portuguesa só produz efeitos decorr-idos dez
anos após a sua data, salvo se outro prazo for fixado
em lei especial. .
2. Se a aquisição se verificar na menoridade, a du-

ração da inabilidade será ,de cinco anos, a contar da
:maioridade ou emancipação Ido interessado.

BASE XXX

A inabilidade prevista na base anterior é aplicável
d:urante o praZQ de três anos aQSque readquiram a na-
clOnalidade portuguesa; mas não se produzirá se a perda
da nacionalidade portuguesa se houver verificado na
:menoridade do interessado, por declaração do seu re-
presentante legal. '

BABE XXXI

A mulher casada com indivíduo que adquira a nacio-
nalidade portuguesa pode também adquiri-la se declarar
que pretende ser portuguesa.
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BASE XXXII

1. Os filhos menores de pai legítimo ou ilegítimo ou
de mãe ilegítima que adquira por naturalização a na-
cionalidade portuguesa poderão também adquiri-la se,
por intermédio do pai ou da mãe, conforme os casos,
declararem que pretendem ser portugueses.

2. Nas mesmas condições podem adquirir a naciona-
lidade portuguesa os filhos de mãe legítima, se forem
apátridas ou de nacionalidade desconhecida.

BASE XXXIII

Os filhos menores de pai legítimo ou ilegítimo ou de
mãe ilegítima que perder a nacionalidade portuguesa
poderão a ela renunciar se adquirirem a nova nacionali-
dade do pai ou da mãe, conforme os casos, e por inter-
médio deles declararem que não querem ser portugueses.

BASE XXXIV

São aplicáveis à filiação, para os efeitos das bases
anteriores, as disposições da secção III do capítulo I.

CAPITULO V

Da oposição à atribuição, aquisição ou reaquisição
da nacionalidade portuguesa

BASE XXXV

O Governo poderá opor-se à atribuição da nacionali-
dade portuguesa aos indivíduos que se encontrem nas
condições previstas nas bases IV e V e sejam taJ;llbém
nacionais de outro Estado, por qualquer dos seguintes
fundamentos:

a) Terem praticado em favor de Estado estrangeiro
actos contrários à segurança exterior do Estado Por-
tuguês; .

b) Terem cometido crime a que, nos termos da lei
portuguesa, corresponda pena maior;

c) Terem exercido funções públicas de Estado estran-
geiro ou haverem nele prestado serviço militar;

d) Terem mais de duas gerações de ascendentes ime-
diatos nascidos no estrangeiro e não provarem conhecer
suficientemente la língua portuguesa.
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BASE XXXVI

o Governo poderá opor-se à aquisição da nacionali-
dade portuguesa não 'só pelos fundamentos constantes
das alíneas a), b) e c) da base anterior, mas ainda:

a) No caso de a aquisição provir de casamento, se
a mulher tiver sido expulsa do país antes da celebra-
ção desse acto;

b) No caso de reclamação da declaração feita, na
menoridade do interessado, pelo representante legal, se
o reclamante houver manifestado expressamente, de-
pois da maioridade, a vontade de seguir a nacionali-
dade estrangeira.

BASE XXXVII

o Governo poderá opor-se à reaquisição da nacio-
nalidade portuguesa pelos fundamentos expressos nas
alíneas a), b) e c) da base xxxv.

BASE XXXVIII

o direito de oposição será exercido pelo Ministro da
Justiça, no prazo de seis meses, a contar de data do
facto de que dependa a atribuição ou aquisição da na-
cionalidade, e depois de ouvidos os Ministérios que pos-
sam contribuir para a justa decisão do ChSO.

OAPITULO VI

Do registo cenlral da nacionalidade

BASE XXXIX

Do registo central da nacionalidade, a cargo da Oon-
servatória dos Registos Oentrais, constarão as declara-
ções de que depende a atribuição da nacionalidade
portuguesa, bem como a sua aquisição, perda {)u reaqui-
sição.

BASE XL

E obrigatório o registo:
a) Das declarações necessárias para atribuição da na-

cionalidade;
. b) Das declarações para a aqui ição, perda ou reaqui-
Slção da nacionalidade; .
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c) Das declarações para o efeito de, pelo casamento,
a mulher não perder a nacionalidade ou não adquirir
a do marido;

d) Da naturalização de estrangeiros.

BASE XLI

Para fins de identificação, serão inscritas no registo:
a) À aquisição da nacionalidade portuguesa por parte

da mulher estrangeira que casa. com português;
b) À perda da nacionalidade da mulher portuguesa

que casa com estrangeiro;
c) À perda da nacionalidade por aquisição voluntária

de nacionalidade estrangeira.

BASE XLII

À perda da nacionalidade 'fias condições previstas na
alínea b) da base XVIII ou em consequência de decisão
do Governo e, bem assim, a reaquisição por graQa es-
pecial serão registadas oficios-amente.

BASE XLIII

1. O registo dos actos a que se refere a base XL será
feito a requerimento dos interessados.

2. O registo dos actos a que se refere a base XLI será
feito oficiosamente ou a requerimento dos interessados.

BASE XLIV

Às declarações previstas nas alíneas a), b) e c) da
base XL, exceptuada a que se refere ao estabelecimento
de domicílio em Portugal, poderão ser feitas perante os
agentes consulares portugue es, e neste caso serão re-
gistadas oficiosamente mediante 'a apresentação dos ne-
cessários documentos comprovativos.

BASE XLV

Os agentes consulares portugueses deverão, no prazo
de quinze dias e por iniermédio do Ministério dos N e-
gócios Estrangeiros, enviar à Gonservatória dos Regis-
tos Centrais os documentos necessáJriosao regi to a qU&
.se refere a ba e 'anterior.
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BASE XLVI

São gratuitos os registos das declarações para a atri-
buição da nacionalidade portuguesa e ,os registos ofi-
ciosos, bem como os documentos necessários para uns e
outros.

BASE XLVII

o registo de ado que importe atribuição, aqUlslçao,
perda ou reaquisição da nacionalidade será sempre
averbado ao assento de nascimento do interessado.

OAP1TUlJO VII

Da prova da nacionalidade

BASE XLVIII

A nacionalidade portuguesa de indivíduos nascidos.
em território português prova-se _pelas menções cons-
tantes do assento de nascimento.

BASE XLIX

A nacionalidade portuguesa de indivíduos nascidos
no estrangeiro prQva-se, consoante QScasos, pelo registo
das declarações de que depende a sua atribuição ou pelas
menções constantes do assento de nascimento realizado
nos termos previstos na alínea b) da base IV.

BASE L

A. aquisição,perda e reaquisição da nacionalidade
provam-se, nos casos de registo obrigatório, pelos res-
pectivos registos ou pelos consequentes averbamentos
lavrados à margem do assento de nascimento.

BASE LI

A aquisição e a perda de nacionalidade qUe resultem
,de actos cujo registo não seja obrigatório provam-se
pelo registo ou pelos documentos comprovativos dos
act~s de que dependem. Para fins de identificação, é
apl.lcável à prova destes actos o disposto na base an-
tenor.
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BASE LIl

Para efeito de inscrição ou matrícula consular, a
prova da nacionalidade poderá ser feita nos termos pre-
vistos na respectiva legislação,

BASE LIlI

Em caso de dúvida sobre a nacionalidade portuguesa
do impetrante, os agentes consulares só deverão proce-
der à respective matrícula ou inscrição mediante con-
sulta à Conservatória dos Registos Centrais.

BASE LIV

1. Independentemente da existência do registo, po-
derão ser passados, a requerimento do interessado, cer-
tificados de nacionalidade portuguesa.

2. A força probatória do certificado poderá, porém,
ser ilidida por qualquer meio sempre que não exista
reg-istoda nacionalidade do respectivo titular.

OAPITULO VIII

Do contencioso da nacionalidade

BASE LV

1. Exceptuado o caso da naturalização e os previstos
nas bases XIX e XX, é da competência do Ministro da
Justiça decidir sobre as questões relativas à leg)alidade
da atribuição, aquisição, perda ou reaquisição da na-
cionalidade e, bem assim, esclarecer as dúvidas que
nessa matéria se suscitem.

2. Das decisões do Ministro cabe recurso, nos termos
da lei geral, paTa o Supremo Tribunal Administrativo.

BASE LVI

Para averiguação da matéria de facto nas questões
relativas à atribuição, aquisição, perda e reaquisição
da nacionalidade portuguesa, funcionará junto da Oon-
servatória dos Registos Centrais o contencioso da na-
cionalidade.
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CAPITULO IX

Dos conflitos de leis sobre a nacionalidade

BASE LVII

Se um indivíduo tiver duas ou mais nacionalidades
e uma delas ror a portuguesa, prevalecerá sempre esta,
salvo o disposto na base seguinte.

BASE LVIII

O português havido também como nacional de outro
Estado não poderá, enquanto estiver no território desse
Estado, invocar a nacionalidade portuguesa perante as
autoridades locais, nem reclamar a protecção diplomá-
tica ou consular portuguesa.

BASE LIX

Nos conflitos positivos de duas ou mais nacionali-
dades estrangeiras, prevalecerá a nacionalidade do Es-
tado em cujo território o plurinacional tiver domicílio.

CAPITULO X

Disposições diversas

BASE LX

A mulher portuguesa que renuncie à nacionalidade
do marido estrangeiro não perderá a nacionalidade
portuguesa, desde que a lei nacional do marido admita
a renúncia e esta seja feita no prazo legal subsequente
à celebração do casamento.

BASE LXI

A inscrição ou matrícula realizada nos consulados
portugueses, nos termos do respectivo regulamento, não
constitui, por 'si, título atributivo da nacionalidade
portuguesa. •
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BASE LXII

Em todos os casos de aquisição de nacionalidade e
nos de atribuição por facto posterior ao nascimento,
o interessado deverá registar os actos do estado civil
a ele respeitantes que, Isegundo á lei portuguesa, deviam
obrigatõriaments 'Constar do registo civil.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

LeI n.O 2100

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte de revisão da Constituição
Política da República Portuguesa:

ARTIGO J.o

o artigo 12.0 passa a ter a seguinte redacção:
Art. 12.0 O Estado assegura a constituição e de-

fesa da família, como fonte de conservação e desen-:
volvimento do povo português, como base primária
da educação, da disciplina e harmonia social e
como fundamento da ordem política e administra-
tiva, pela sua agregação e representação na fregue-
sia e no município.

ARTIGO 2.°

O artigo 20.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 20.o Nos organismos corporativos estarão

orgânicamente representadas todas as actividades
da Nação e compete-lhes participar na eleição das
câmaras municipais e das juntas distritais e na
constituição da Câmara Corporativa.

ARTIGO 3.0

O artigo 21. o é substituído pelo seguinte:
Art. 21.0 Na organização política do Estado con-

correm as juntas de freguesia para a eleição das•



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 6 469

câmaras municipais e estas para a das juntas dis-
tritais. Na Câmara Corporativa haverá representa-
ção de autarquias locais.

ARTIGO 4.°

O artigo 23.° passa a ter a seguinte redacção:
Art, 23.0 A imprensa exerce função de carácter

público, por virtude da qual não poderá recusar,
em assuntos de interesse nacional, a inserção de
notas oficiosas que lhe sejam enviadas pelo Go-
verno. Lei especial definirá os direitos e os deveres,
quer das empresas, quer dos profissionais do jorna-
lismo, por forma a salvaguardar a independência
e dignidade de umas e outros.

ARTIGO 5.0

O n. o 4.0 do artigo 31.0 é substituído pelo seguinte,
passando o actual n." 4.0 a ser n." 5.°:

4.° Impedir oslucros exagerados do capital, não
permitindo que este se desvie da sua finalidade hu-
mana e cristã;
5.o Desenvolver a povoação dos territórios nacio-

nais, protege:c. os emigrantes e disciplinar a emi-
gração.

ARTIGO 6.0

O corpo do artigo 53.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 53.0 O Estado assegura a existência e o pres-

tígio das instituições militares de terra, mar e ar I

exigidas pelas supremas necessidades de defesa da
integridade nacional e da manutenção da ordem e
da paz pública.

ARTIGO 7.°

O artigo 72.0 e seus parágrafos são substituídos pelo
seguinte:

Art; 72.0 O Chefe do Estado é o Presidente da
República eleito pela Nação, por intermédio de um
colégio eleitoral constituído pelos membros da
Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa em
efectividade de funções e pelos representantes mu-
nicipais de cada distrito ou de cada província ul-
tramarina não dividida em distritos e ainda pelos
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representantes dos conselhos legislativos e dos con-
selhos de governo das províncias de governo-geral
e de governo simples, respectivamente.
Os representantes municipais serão designados,

pelas vereações eleitas, nos termos da lei, a qual
fixará o número que deve caber a cada distrito ou
província ultramarina em correspondência com o
número das respectivas câmaras; os representantes
dos conselhos legislativos e de governo serão de-
signados por estes órgãos nos termos da lei, a qual
fixará o número que deve caber a cada conselho em
correspondência com o seu carácter representativo.

§ 1.0 O Presidente é eleito por sete anos impror-
rogáveis, salvo o caso de acontecimentos que tor-
nem impossível a reunião do colégio eleitoral, ter-
minando nesse caso o mandato logo que tome posse
o seu sucessor.

§ 2.° Para efeito da eleição, o colégio eleitoral
reúne-se por direito próprio, sob a presidência do
Presidente da Assembleia Nacional, no 16.0. dia
anterior ao termo de cada período presidencial.

§ 3.° A eleição recairá em candidatos propostos
por um mínimo de vinte eleitores e um máximo de
cinquenta.

§ 4.° A eleição far-se-á, sem..prévio debate, por
escrutínio secreto, considerando-se eleito e sendo
como tal proclamado o candidato que no primeiro
escrutínio obtiver dois terços dos votos do número
legal dos membros do colégio eleitoral.

§ 6.° Se nenhum candidato obtiver a maioria
prevista no parágrafo anterior, proceder-se-á a se-
gundo escrutínio, ficando eleito o candidato que
obtiver a maioria absoluta dos votos a que se re-
fere o mesmo parágrafo.

§ 6.° Havendo de proceder-se a terceiro escru-
tínio, será eleito o candidato que obtiver maior nú-
mero de votos.

ARTIGO 8.°

:e adicionado um artigo novo, com a seguinte re-
dacção:

Art. 72.0_A. Se a data da eleição prevista no
§ 2.° do artigo anterior ocorrer depois do prazo
em que devem ser apresentadas as candidaturas
para nova legislatura, o colégio eleitoral reunir-se-á
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depois de eleita a nova Assembleia Nacional, rea-
lizando-se a eleição no 15.0 dia posterior ao início
do mandato dos novos Deputados.
Se a mesma hipótese se verificar em seguida à

dissolução da Assembleia Nacional, a eleição pre-
sidencial deverá realizar-se no 30.0 dia posterior ao
encerramento das operações eleitorais.

ARTIGO 9.0

:e eliminado o § 1.0 do artigo 73.0 e o § 2.0 é substi-
tuído pelo seguinte § único:

§ único. Se o eleito for membro da Assembleia
Nacional ou da Câmara Corporativa perderá o man-
dato.

ARTIGO 10.0

A pnmeIra parte do artigo 75.0 é substituída pelo
seguinte:

Art. 75.0 O Presidente eleito assume as suas fun-
ções no dia em que expira o mandato do anterior
e toma posse perante a Assembleia Nacional e a Câ-.
mara Corporativa, reunidas em sessão conjunta,
usando a seguinte fórmula de compromisso:

ARTIGO 11.0

O corpo do artigo 76.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 76.0 O Presidente da República só pode au-

sentar-se do País com assentimento da Assembleia
Nacional e do Governo. Este assentimento é des-
necessário nos casos de simples passagem ou de
viagens sem carácter oficial de duração não su-
perior a cinco dias.

ARTIGO 12.0

O corpo do artigo 80.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 80.0 No caso de vagatura da Presidência da

República, por morte, renúncia, impossibilidade
física permanente do Presidente ou ausência para
país estrangeiro sem assentimento da Assembleia
Nacional 'e do Governo, o novo Presidente será
eleito no 30.0 dia posterior à vagatura.
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ARTIGO 13.0

B adicionado um artigo novo, com a seguinte redac-
ção:

.Â,rt. 80.0-A. Nos casos de impossibilidade da
reunião do colégio eleitoral, verificada pelo Conse-
lho de Estado, a eleição do novo Presidente da Re-
pública far-sa-á no 1'5.0 dia posterior àquele em
que o mesmo Conselho considerar terminada a si-
tuação de força maior.

ARTIGO 14.0

O n." 1.0 do artigo 81.° é substituído pelo seguinte:
1.0 Nomear o Presidente do Conselho e os Mi-

nistros, Secretários e Subsecretários de Estado de
entre os cidadãos portugueses e exonerá-los.

ARTIGO 15.0

A redacção da alínea a) e do § único do artigo 84.° é
substituída pela seguinte:

a) Verificar a situação de impossibilidade da
reunião do colégio eleitoral referida no artigo 72.0
e a cessação dela para os efeitos do artigo 80. o_A.

§ único. O Conselho reunir-se-à por direito pró-
prio para exercer a competência a que se refere a
alínea a).

ARTIGO 16.0

O corpo do artigo 85.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 85.0 A Assembleia Nacional é composta ~e

cento ,e trinta Deputa-dos, eleitos pOJ' sufrágio di-
recto dos cidadãos eleitores, e o seu mandato terá
a duração de quatro anos impron:ogáveis, salvo o
caso de acontecimentos que tornem impossível a rea-
lização do acto eleitoral.

ARTIGO 17.0

São adici'Ünadas duas alíneas ao artigo 93.0 da Cons-
tituição Política, com a seguinte redacção:

f) O exercício das Iiberdades a que se refere .0
§ 2.0 do artigo 8.0 e as condições do uso da prOVI-
dência excepcional do habeas corpus j
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g) O carácter vitalício, inamovibilidade e irres-
ponsabil.idade dos juízes dos tribunais ordinários e
os termos em que pode ser feita ,a respectiva requi-
sição para comissões permanentes e temporárias.

ARTIGO 18.0

o, §§ 2.0 ,e 3.0 do artigo 95.0 são aubstituídos pelos
seguintes:

§ 2.° .As comissões só estarão em exercício du.
rante o funcionamento efectivo da Aesembleia,
salvo quando esse exercício deva prolongar-se, pela
natureza das suas funções ou pelo fim especial
para qu·e se constituíram, ou ainda quando se trate
de comissões eventuais que o Presidente constitua
fora do funcionamento efectivo da Assembleia.

~ 3." Os Ministros, Secretários e Subsecretários
de Estado podem tomar parte nas sessões das comis-
sões, e, nas sessões em que sejam apreciadas alte-
rações sugeridas pela Câmara Oorporativa, pode
tomar parte um delegado desta Câmara.

ARTIGO 19.0

O artigo 96." é substituído pelo seguinte:
Art. 96.0 Os Deputados podem: _
1." Formular, por escrito, perguntas, para escla-

recimento da opinião pública, sobre quaisquer actos
do Governo ou da .Administração;

2." Independentemente do funcionamento efec-
tivo da .Assembleia Nacional, ouvir, consultar ou
solicitar informações de qualquer corporação ou
estação oficial acerca de assuntos de administração
'pública; as estações oficiais, porém, não podem
responder sem préviaautcrisação do respectivo Mi-
ni troo

§ único. Em ambos os casos, só é lícito recusar
a resposta com fundamento em segredo de Estado.

ARTIGO 20.0

O artigo 98." e seu § único são substituídos pelo se-
guinte:

Art, 98.".As propostas e projectos aprovados
pela Assembleia Nac.onal denominam-se decretos
da Assembleia Nacional e são enviados ao Presi-
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dente da República, para serem promulgados como
lei dentro dos quinze dias imediatos.

§ único. Os decretos não promulgados dentro
deste prazo serão de novo submetidos à apreciação
da Assembleia Nacional e, se então forem aprova-
dos por maioria de dois, terços do número dos seus
membros em efectividade de funções, o Ohefe do
Estado não poderá recusar ti promulgação.

ARTIGO 21.°

:B adicionada uma nova alínea ao artigo 1.01.°, com
a seguinte redacção:

c) As condições da formulação das perguntas
previstas no n. o LOdo artigo 9,6.0

ARTIGO 22.0

O § 3.° do artigo 104.0 é substituído pelo seguinte:
§ 3.° Na discussão das propostas ou projectos

podem, intervir o Presidente do Conselho e os Mi-
nistros, Secretários e Subsecretários de Estado
competentes, os representantes de uns e outros e o
Deputado que do projecto houver t.do a iniciativa.

ARTIGO 23.0

O artigü 107.0 e seus parágrafos são substituídos pelo
seguinte:

Art. 107.° O Governo é constituído pelo Presi-
dente do Oonselho, que poderá gerir os negócios ~e
um ou mais Ministérios, e pelos Ministros, os quaIS
serão substituídos por aquele nos actos da sua co~-
petência, sempre que se achem ausentes do eoriti-
nente ou impedidos e não hajam sido" nomeados
Ministros interinos.

§ 1.0 O Presidente do Oonselho é nomeado e exo-
nerado livremente pelo Presidente da República.
Os Min:stros, os Secretários e os Subsecretários de
Estado são nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, sob proposta do Presidente do Oonselho, e
as suas nomeações por este referendadas, bem
como as exonerações dos Ministros cessantes., .

§ 2.° As funções dos Secretários e Subsecretar~os
de Estado cessam com a exoneração do respectIvo
Ministro.
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ARTIGO 24.0

O § 2.0 do artigo 110.0 é substituído pelo seguinte:
§ 2.0 Os membros da Assembleia Nacional ou da

Câmara Corporativa que aceitarem o cargo de Mi-
nistro, Secretário ou Subsecretário de Estado não
perdem o mandato, mas não poderão tomar assento
na respectiva Câmara.

ARTIGO 25.0

O § único do artigo 113.0 é substituído pelo seguinte:
§ único. Tratando-se de assuntos de reconhecido

interesse nacional, poderá o Presidente do Conselho
ou um Ministro por ele autorizado comparecer na
Assembleia Nacional para deles se ocupar.

ARTIGO 26.0

No corpo do artigo 115.0 as palavras «actos dos Mi-
nistros e Subsecretários de Estado» serão substituídas
por «actos dos Ministros, Secretários e Subsecretários
de Estado».

•

ARTIGO 27.0

O corpo do artigo 125.0 é substituído pelô seguinte:
Art. 125.0 Sem prejuízo da designação regional

• «província», ° território do Continente divide-se em
concelhos, que se formam de freguesias e se agru-
pam em distritos, estabelecendo a lei os limites de
todas as circunscrições.

ARTIGO 28.0

O artigo 126.0 é substituído pelo seguinte:
Art. 126.0 Os corpos administrativos são as câ-

maras municipais, as juntas de freguesia. e as jun-
tas distritais.

ARTIGO 29.0

O artigo 134.0 é sub tituído pelo seguinte:
Art. 134.0 A lei definirá o regime geral de

governo dos territórios a que deva. caber a denomi-
nação genérica de províncias, os quais terão orga-
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nização político-administrativa adequada à situa-
ção geográfica e às condições do meio social.
A organização político-administrativa deverá ten-
der para a integração no regime geral de adminis-
tração dos outros territórios nacionais.

ARTIGO 30.°
O § 4.° do artigo 176.° é substituído pelo seguinte,

passando o actual § 4.° a § 5.°:
§ 4.° Os projectos de revisão constitucional de-

vem ser subscritos por um mínimo de dez e um
máximo de quinze Deputados em exercício efec-
tivo.

•

ARTIGO 31.°
E adicionado um artigo novo, com a seguinte re-

dacção:
Art. 177.0-A. A lei determinará como hão-de ser

substituídos os órgãos da soberania e quais as con-
dições da sua actividade, quando, em estado de ne-
cessidade e para salvaguarda do livre exercício do
poder ante inimigo externo, não possam funcionar
ou actuar livremente.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Agosto de

1959. - AMÉRICODEUS RODRIGUES 'I'nouaz - Antó-
nio de Oliveira Salazar.

II - DECRETOS

Ministério do Exército

Deoreto-Lei ".0 42349

Tornando-soe necessário dar 'execução ao disposto no
Decreto-Lei n.O 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959,
que organiza a Academia Militar;

Considerando que esta Academia não foi dotada no
orçamento para o ano corrente, mas sim a Escola do
Exército, que 'substituiu;

Sendo indispensável definir as condições em que o p~s-
soal dos quadros da extinta Escola do Exército tranSIta
para os da Academia Militar;
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Sendo também necessário estabelecer as condições do
provimento e exoneração do pessoal <Civil.contratado e
.assalariado da Academia Militar;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n ." 2.0 do artigo 109.0 da Constituição. o Governo de-
-creta e eu promulgo, para valer <comolei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os encargos resultantes da execução do
Decreto-Lei n ." 42 152, de 12 de Fevereiro de_1959,
serão satisfeitos, até ao fim do corrente ano económico,
pelas disponibi'lidades das dotações inscritas no Orça-
mento Geral do Estado destinadas à extinta Escola do
Exército.

Art. 2.0 São considerados legais todos os abonos e
outras despesas já efectuadas pela Academia Militar
por conta das dotações referidas no artigo anterior.
Igualmente são considerados legais os salários pagos,
pelos quantitativos actualizados, por força de sobras
de verbas de remunerações a pessoal, em relação aos
assalariados que, figurando no quadro do orçamento do
ano económico de 1958, não foram previstos no orça-
mento do corrente ano.

Art. 3.° O pessoal que à data da publicação do De-
creto-Lei n ." 42 152 prestava serviço na extinta Escola
do Exército transitará, com dispensa de outras forma-
lidades, para os quadros da Academia Mil.itar, mediante
lista nominal a 'publicar na Ordem do Eaéreito, dentro
do prazo de sessenta dias, a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma, 'e depois de aprovada
pelo Ministro do Exército.

§ único. A inclusão do pessoal docente na referida
lista será obj ecto de proposta prévia do comandante
da Academia Militar, informada pelo Estado-Maior do
Exército, que ouvirá o Ministro da Educação Nacional
e o Estado-Maior da Força Aérea, quando aplicável.

Art. 4.° O pessoal civil assalariado, variável com a
população da Academia Militar e as conveniências do
serviço, bem como as suas remunerações, constarão de
quadro aprovado pelos Ministros das Finanças e do
Exército, mediante proposta do comandante da Acade-
mi a Militar.

Art. 5.° Os lugares do pessoal civil contratado dos
quadros da Academia Militar serão providos segundo
as normas a estabelecer em portaria regulamentar.

§ único. Para os lugares que seja necessârio preen-
cher antes da publicação da portaria referida no corpo
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deste artigo poderão ser contratados individuas qUe
reúnam as <condições reputadas necessérias.

Art. 6.° O pessoul civil assalariado é admitido e des-
pedido pelo comandante da Academia Militar, cumpri-
das as disposições legais aplicáveis.

Art. 7.° O estabelecido no n .? 2), alínea b), do § 3.°
do artigo 11.° do Decreto-Lei n ." 36304, de 24 de Maio
de 1947, é aplicável à Academia Militar ,e abrange
todos os oficiais nela <colocados que do 'antecedente se
encontrem na situação de adidos, <XlID excepção dos ofi-
ciais com o posto de general.

Art. 8.° Anualmente a Academia Militar publicará
um anuário das suas actividades no ano lectivo 'anterior.

Art. 9.° Fica revogado 'Ü que <consta sobre pessoal
civil assalariado nos quadros anexos ao Decreto-Lei
n ," 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959.

Publique-se ,e <cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira, - Francisco de Paulo
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias .Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -lIenriq'ue
Veiga de Macedo - II enrique de Miranda Vasconcelos
Martins de Carvalho,

Ministério do Interior-Comando-Geral da Polícia de Segurança pública

Decreto-Lei n.O 42356

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n ." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creia e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 77.° e o seu § 1.° do regula-
mento aprovado pelo Decreto-Lei n.? 37 313, de 21 de
Fevereiro de 1949, passam a ter a seguinte redacção:

Art. 77.° Todos os artigos de armamento ou
munições entregues vcluntàriamente em qualquer
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estação policial, e bem assim os encontrados ao
abandono e os apreendidos por qualquer autoridade,
serão remetidos ao Comando-Geral da Polícia de
Segurança Pública, que promoverá a sua venda em
hasta pública e onde serão" admitidos a licitar, em
praç;as alternadas, os indivíduos ou firmas habili-
tados ao comércio de armas e munições e as entida-
des designadas no n ." 1.0 do artigo 1.0, mas estas
apenas quanto às armas de defesa a que se refere
a alínea b) do n." 2.° e n ." 3.° do artigo 1.0 e res-
pectivas munições.

§ 1.0 Os artigos em depósito serão postos em praça
depois de publicados avisos na imprensa diária, re-
tirando-se da venda quando não convenha o preço
atingido em almoeda, preço que não deverá ser
inferior ao valor atribuído à mercadoria por uma
comissão de peritos da Polícia de Segurança Pú-
blica.

§ 2.°
§ 3.°
§ 4.°
§ 5.°
§ 6.°
§ 7.° ..
§ 8.°
§ 9.°
§ 10.°

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'nouaz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Sch'ulz - .lodo de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalltlies de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
AIarcello Gonçalves Nicnes Duarte Jiathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias .Júnior-
Carlos Gonies da 'ilva Ribeiro - II enrique Veiga de
Macedo _ Henrique de 111iranda Fasconcelos M al'tin.1
de Carvalho. .
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Ministério das Finanças - Direcçao-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42358

Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do
Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer, em conta da verba de «Despesas de
anos económicos findos», inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:

~linislério do Exército

Encargos resultantes da publicação no
ano de 1959 da portaria que coloca
na situação de reserva, a partir de
15 de Dezembro de 1058, um major
do C. E. M .

Abonos que fíoaram em dívida a um
primeiro-sargento falecido em 16 de
Outubro de 1058 e aos quais se ha-
bilitou a Manutenção Militar . . .-----

1.096$80

846$20 1.043$00
..............
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho M oniz - Arnaldo
S chulz - João de Matos Antunes Vare la - António
Ai anuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de A Zmeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves N'umes Duarte Mathias - Eduardo
de A1'antes e Oliveira - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de
Macedo - 11enrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Carvalho.
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Ministério do Exército - 2.a Direcção.Geral- 2.a Repartição

Decreto n.· 42359
Uonsiderando que roi adjudicada ao empreiteiro Car-

los Augusto Durão a empreitada de « Construção de
instalações para o regimento de cavalaria n ," 4 no
campo de instrução militar de Santa Margarida
(1. a rase));

Considerando que para a execução de tais obras está
fixado um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1959 e 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.· e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenharia, do Ministério do
Exército, a celebrar contrato com o empreiteiro Carlos
Augusto Durão para a execução da empreitada desig-
nada por « Construção de in talações para o regimento
de cavalaria n ." 4 no campo de instrução militar de
Santa Margarida (L" rase) », pela importância de
2:248.620$80, acrescidos de 112.431$ para despesas de
expediente e administração. •
Art, 2." Seja qual ror o valor dos trabalhos a reali-

zar, não poderá o con elho administrativo da Direcção
da Arma de Engenharia, do Ministério do Exército,
despender com pagamentos relativos aos trabalhos exe-
cutados, por virtude deste contrato, e a despesas de ex-
pediente e admini tração mais do que as importâncias
abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960 ..

1:000.200$00
1:360.851$80

Ou o que e apurar como saldo no ano de 1959.

Publique-se e cumpra- e como nele e contém.

Paços do Governo da República, 3 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'nouaz - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz-António Manuel Pinto Barbosa-Afonso
Magalllfies de Almeida Fernandes.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.· 42402

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Nos termos da parte final do artigo 1.0
do Decreto-Lei n ." 39 315, de 14 de Agosto de 1953, é
criado o lugar de ,adido militar junto da Embaixada de
Portugal ~Bop.a._
, A este adido militar, bem como aos adidos militares
em Paris e no Rio de Janeiro, podem ser confiadas,
cumulativamente, funções de representação de qualquer
departamento das forças armadas.

Publique-se e cump'ra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 22 de Julho de
1~59. Í ~M~RICO DEUS RO~~IGUES THOMAZ ---: Antó-
-7I17u;-d;e-Ol'Lve'LraSalazar - Julw Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes -Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves
Nunes Duarte Mathias.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 42411

Considerando que, além das verbas atribuídas ou con-
signadas no orçnmento do Ministério do Exército, as
unidades e estabelecimentos militares podem ter receitas
provenientes de certas actividade privadas j

Considerando que a cobrança das referidas receitas
vem actuar na manutenção e funcionamento dos servi-
ços ou em reforço das verbas do Orçamento Geral do
Estado;

Considernndo que a obtenção dessas receitas e a sua
aplicação são orçamentadas, tendo em atenção uma dis-
criminação por fundos que importa eliminar, visando
a simplicidade administrativa, como, aliás, já vem sendo
observado por parte dos estabelecimentos fabris;

Usando da faculdáde conferida pela l ." parte do
n." 2." do a'I'tigo 109.° da Constituição, o Go,erno
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decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 As receitas, arrecadadas pelas unidades e
estabelecimentos militares com autonomia administra-
tiva, provenientes de actividades privadas ou resultan-
tes do exercício de outras funções, serão inscritas ,em
orçamento privativo.

§ único. A cobrança das receitas será efectuada de •
harmonia com as disposições legais aplicáveis.

Art. 2.° As importâncias provenientes do Orçamento
Geral do Estado que se destinam a auxiliar a manu-
tenção de serviços de assistência médica e hospitaliza-
ção nas enfermarias regimentais, e que, nos termos da
legislação vigente, revestem o carácter de abonos indivi-
duais concedidos ou mantidos aos militares que carecem
da referida nssistência, são, igualmente, consideradas
privadas para efeitos de inclusão no orçamento privativo.

§ único. No levantamento das importâncias referidas
no corpo deste artigo deve ser dado rigoroso cumpri-
mento ao disposto no n." 6.° do artigo 30.° do Decreto
n." 35 413, de 29 de Dezembro de 1945.

Ar]. 3.° A admini tração de todas as receitas cons-
tantes dos artigos anteriores con tituirá um fundo único,
que se designará «Fundo privativo de ... » (unidade ou
estabelecimento militar), e o desenvolvimento da des-
pesa constará do orçamento respectivo, que obedecerá
ao esquema de classificação e preceitos estabelecidos pelo
Decreto-Lei n." 29724, de 28 'de Junho de 1939, e Ie-
gislação PI) terior.

Art. 4.° O fundo privativo não pode acusar saldo ne-
gativo, tran itando o saldo positivo verificado em cada
ano, para o ano eguinte, sendo a primeira da epígra-
fe,s a inscrever como receita em artigo apropriado.

Art. 5.° O formali mo e a competência para autorizar
despesas ficam inteiramente suj eitos à disciplina esta-
b~lecicla pela. lei gerais de contabilidade pública e
leis e. peciai que regulam ús a sunto para o Ministério
do Exército.
Art. 6.° Os con elho administrativo remeterão à

2.& Direcç'ão-G eral do Ministério do Exército, até 30
de. ovembro de cada ano, o orçamento ordinário, em
qU.lntuplicado, para o ano económico seguinte das re-
Celta e despesas no fundo privativo.
Art. 7.° ãose podem realizar despe as que não te-

nham cabimento na verba, in critas no orçamento.
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§ 1.0 Quando se verifique a necessidade de introduzir
alterações ao orçamento j,á aprovado, deverão estas ser
efectuadas através de orçamento suplementar , dentro dos
limites estabelecidos na lei, a enviar também em quin-
tuplicado à já referida 2.a. Direcção-Geral do Ministério
do Exército.

§ 2.0 Os orçamentos, quer ordinários, quer suplemen-
tares, serão assinados, pelos conselhos administrativos
e presentes à aprovação do Ministro do Exército, pela
citada 2.a. Direcção-Geral, e a visto do Mini,stro das Fi-
nanças, por intermédio do serviço da Intendência-Ge-
ral do Orçamento.
Art. 8.0 Pela 3.a Repartição da 2.&Direcção-Geral do

Ministério do Exército serão expedidas as instruções
necessárias à execução do presente diploma, depois de
previamente aprovadas pelo Ministro do Exército e re-
ferendadas pelo Ministro das Finanças.
Art, 9.0 Ficam revogadas todas as disposições em

contrário relativas, a fundos privativos das unidades
e estabelecimentos do Ministério do Exército.
Art. 10.0 As disposições do presente diploma entram

em vigor em 1 de Janeiro de 1960.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República) 24 de Julho de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira r-:

Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa -- Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministérios do Exército e das Obrl s Públicas

Decreto n,> 42420

Considerando que foi adjudicada ao arquitecto J~sé
da Costa e Silva a elaboração do 'projecto de «Amplis-
ção do corpo de aulas do Colégio Militar, na LuZI'.



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 6 485

Considerando que para a execução de tal proj ecto está
fixado um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1959 e 1960;

Tendo em vista () disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição. o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.0 E nutor.zada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
numentos Nacionais do Ministério das Obras Públicas
a celebrar contrato com o arquitecto José da Costa e
Silva para a execução do projecto designado por «Am-
pliação do corpo de aulas do Colégio Militar, na LuZ>J,
pela importância de 120.833$.

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho administrativo das La e
2. & Direcções-Gerais do Ministério do Exército despen-
der com pagamentos relativos aos trabalhos executados.
por virtude deste contrato, mais do que as importâncias
abaixo indicadas:

Em 1959.
Em 1960 ...

60.416$50
60.416$50

ou o que se apurar como saldo no ano de 19~9.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 ele Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - A nt6-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias ]]0-
telho JIoniz-llntónio Manuel Pinto Barbosa-Afonso
Jfagalhries de Almeida Fernandes - Eduardo de Aran-
ies e Olioei ra.

Ministério das Obras Públicas - Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.O 42421

Considerando que foi adjudicndn à firma Figueira,
Simões & Silva, L.d\ a empreitada de «2.0 grupo de
artilharia de costa (Tmfaria ) - Instalação de cqui-
pallll'llto na cozinba elas praças»;
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Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos,
está fixado o prazo de duzentos e setenta dias, que
abrange parte do ano de 1959 e do de 1960;
Tendo em vista o disposto no arti,go 22." e seu § 1.0

do Decreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do ar-

tigo 109." da Constituição , o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 É autorizada a Direcção-Geral dos Edifí-

cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
a firma Figueira, Simões & Si lva, L.da, para a execução
da empreitada de «2." grupo de artilharia de costa
(Trafaria) - Instalação de equipamento na cozinha das
praças», pela importância de 134.825$ .

.A:rt. 2.0 Seja qual for o valor das obras a reaEzar,
não poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas, 'por virtude de contrato, mais de
85.000$ no corrente ano e 49.825$, ou o que se apurar
como saldo, no ano de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Julho de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Bar-
bosa ~ Eduardo de A7'antes e Oliveira.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 42 425

Considerados os altos méritos que concor.rem na pe·s-
soa de Sua Maj estade o Imperador da Etiópia, Ilailé
Selassié I; .
Tendo em atenção o elevado apreço que Sua Majes-

tade sempre manifestou pam com a Nação Portuguesa :
Desejando solenizar a visita a Portugal do Ohefe do

Estado da Etiópia com um acto que consagre os fortes
e duradouros laços de tradicional amizade que ,sempre
têm ligado as duas nações;
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Usando da fa-culdade conferida pela 1. a 'parte do n. o 2. o
do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 :E'; investido no posto de general do corpo

de generais do exército português Sua Maj estade o Im-
perador da Etiópia, Hailé Selassié r.
Art. 2.° O 'Oficial general a que ,se refere o artigo an-

terior terá hierarquia e honras militares de chefe do
Estado-Maior General das Forças Armadas e poderá
usar os distintivos do respectivo grau hierárquieo.

Publique-se e ,cu:m1,)ra-secomo nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Julho de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos A lves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos A ntunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-fljonso Magalhães de Almeida
Pemandes - F ernamdo Quintanilha Mendonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-Eduardo
d? A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
CMcode Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
lienrique Vei,qa de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho. ..

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.s 42427

'~'onsiderando a vantagem de salvaguardar as posaí-
V~ISnecessidades de ampliação das instalações do Mi-
nIstério da Marinha existentes no Alfeite;
'Oonsiderando a necessidade de 'instalar de futuro a

Academia Militar junto das actuais instalações da Es-
cola Naval, que reúnem as melhores condições exigidas
pela formação dos oficiais de carreira da nossa marinha
de guerra;

Tornando-se assim imperioso, por manifesta falta de
esp~Ço das zonas de expansão e 'protecção definidas no
ar~lgo 1.0 do Decreto-Lei n ,? 41 124, de 22 de Maio de
1~o7, voltar às disposições referentes àquelas zonas con-
tIdas no Decreto-Lei n ," 33 742, de 28 de Junho de
1944, alterado pelo Decreto-Lei n." 37 527, de 17 de
Agosto de 1949.,
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Nestes termos, usando da faculdade conferida pela
1." parte do n .? 2.° do artigo 109.° da Oonstituição, o
Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o
seguintec

Artigo 1.° E criada uma zona de protecção ao con-
junto de instalações da Marinha no Alfeite e à futura
Academia Militar, a instalar também no Alfeite, e,
dentro dela, uma zona de expansão e influência dessas
instalações.
Art. 2.° Estas zonas têm por limites os indicados na

planta anexa a este decreto-lei.
A zona de protecção é definida, do lado do rio, pela

linha da baixa-mar da margem compreendida entre o
limite sueste das instalações do Corpo de Marinheiros
da Armada e o ponto de encontro dessa linha com o pro-
longamentoaté ao rio do alinhamento das fachadas
principais do lado norte da Rua de Vila Maria da Con-
ceição, junt-o ao Larg-o da Romeira. Do lado de terra,
esta zona é definida-por uma linha que, partindo do li-
mite sueste das instalações- do Corpo de Marinheiros da
Armada, segue a .Iinha de baixa-mar até encontrar a
estrada nacional n ." 10-1." num ponto a 100 rn a sul
da encruzilhada de Oorroios e daqui inflecte para norte,
seguindo à distância de 100 m para oeste o traçado da
referida estrada até ao Laranjeiro ,e o traçado da antiga
estrada n .? 19-1.", hoje estrada municipal, do Laran-
j eiro até ao ponto de encontro desta estrada com o ali-
nhamento recto que, partindo da linha de margem,
passa pelas fachadas principais dos edifícios que limi-
tam pelo norte o Largo da Romeira e a Rua de Vila
Maria da Oonceição.

A zona de expansão e influência tem por limites, do
lado de terra, uma linha que, partindo do limite sueste
das instalações do Corpo de Marinheiros da Armada,
coincide, até ao extremo da estrada que vem do portão
verde da mata do Alfeite, com a linha limite da zona
de protecção, inflecte neste ponto para oe te, contorna
depois pelo sul a Quinta da Bomba e segue o limite
norte do caminho que liga à estrada nacional n ," lO-L",
em Correios, onde desvia para norte, seguindo nest~
direcção ao longo do traçado da referida estrada ate
ao Laraujeiro e o traçado da antiga estrada n ." 19-1.\
hoje estrada municipal, do Laranjeiro até ao ponto de
encontro desta e tradu com O al inhamanto recto que,
partindo da linha de margem, pa sa pelas fachadas
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principais dos edifícios que limitam pelo sul o Largo da
Romeira e a Rua de Vila Maria da Conceição . Do lado
do rio a linha de marcação desta zona é a mesma da
zona de protecção até à Rua de Vila Maria da Concei-
ção.

§ único. Exceptua-se da zona de expansão a área
ocupada pelas instalações de captação de água da Cã-
~~ra Municipal de Almada, instaladas a sul da Vare-
j eira.

Art. 3.° Os terrenos da zona de expansão, até serem
adquiridos pelo Estado para alargamento das actuais
instalações da Escola Naval, com vista às futuras insta-
lações da Academia Militar, ficam sujeitos a servidão
militar, observando-se 'para eles o disposto no artigo 9.°
da Lei n ." 2078, de 11 de Julho de 1955.

Art. 4.° Na área entre os limites da zona de expansão
e da zona de protecção é proibida, sem prévia licença
da autoridade militar competente, a execução dos tra-
balhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de esca-
vações ou aterros, do relevo e da configuração
do solo;

c) Depósitos permanentes ou temporários de mate-
riais explosivos ou perigosos que possam pre-
judicar a .segurança da organização ou insta-
lação;

d) Trabalhos de levantamento fotográfico, topo-
gráfico ou hidrográfico;

e) Outros trabalhos ou actividades que possam ine-
quivocamente prejudicar a segurança e nor-
mal funcionamento das actuais e futuras ins-
talações mili tàres.

Art. 5.° As zonas indicadas no artigo 2.° serão demar-
cadas na carta militar de Portugal, na escala de
1:25 000, organizando-se sete colecções, que terão os se-
guintes destinos:

a) Um.a colecção destinada ao Ministério do Inte-
nor;

b) Uma colecção destinada ao Ministério das Fi-
nanças;
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c ) Uma colecção destinada ao Ministério da Ma-
rinha;

d) Uma 'Colecçãodestinada ao Ministério das Obras
Públicas;

e ) Uma colecção destinada ao Ministério das
Oomunícaçôes ;

f) Uma colecção destinada ao Subsecretariado de
Estado da Aeronéutica ;

g) Uma 'Colecçãodestinada ao Ministério do Exér-
cito.

Art. 6.° Fica revogado o Decreto-Lei n." 41 124, de
22 de Maio de 1957, excepto na parte que' rev{)g'ouos
Decretos-Leis n.OS 33742, de 28 de Junho de 1944, e
37 527, de 17 de Agosto de 1949, que, assim, continuam
revogados.

Publique-se ·e 'cumpra-s.e como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Sohul» - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Francisco
de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira
Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Hen-
rique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda Vas-
concelos Martins de Carvalho.
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..
O ZONA DE PROTECÇAO E DE. ~

EXPANSAO DAS INSTALAÇOES
DE MARINHA NO ALFEITE E DA
ACADEMIA MILITAR.

ESCALA 1:25.000

LIMITE DE ZONA DE PROTEC~ÃO ••••••••
LIMITE DE ZONA DE EXPANSÃo .. + .. ++++
CAPT "ODE ÁGUAS DA D~. ALMADA



•
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Ministério das Finanças - Oirecção-Gera1 da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42 446

Com fundamento no § LOdo artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, no ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro
de 1944, na alínea a) do artigo 33.° e nas alíneas a), b),
c), d), e) e g) do artigo 35.° do referido Decreto
n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n.? 2-1914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução dos
Decretos-Leis n.OS 4236-1 e 42391, de, respectivamente,
4 e 16 de Julho de 1959, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do
artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de Ll de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

•

........................
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-

ditos especiais, no montante de 28:099.180620, des-
tinados quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das, quer a prover à realização de despesas não
previstas no Orçamento Geral do Estado em vigor:

••••••••••••••••••••• 0.

Ministério do Exército

Capítulo 8.° "Serviços de instrução militar - Aca-
demia Militar» :
Artigo 295.° "Material de consumo corrente»:

N.· 1) "Impressos». . . . . . . . . . .
N.o 2) "Artigos de expediente ... » . . .

12.000$00
40.000$00

52.000$00

........................
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados

no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:........................
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Minislél'io do Exército

Capítulo 8.°, artigo 297.°, n.? 3), alínea a) .. 52.000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 36.0 e nos da parte final do
artigo 37.0 do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de
. 1930, e a minuta do presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o
aludido § único do artigo 36.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém .

• Paços do Governo da República, 14 de Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveim Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalluies de Al-
171 eida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Amntes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Ilenrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 42449

A. experiência colhida durante o corrente ano lec-
tivo mo tra a conveniência de e introduzirem desde
já algumas alterações de pormenor nas medidas pro-
mulgada pelo Decreto-Lei n ." 42 151, de 12 de Feve-
reiro de 1959.
No entanto, parece aconselhável usar nesta matéria

da maior prudência, promovendo que toda e qualquer
alteração a introduzir tenha, por agora, apenas carácter
provisório.
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Decorrido mais um ano lectivo, estar-se-a, certamente,
seguro das medidas que então convenha tomar a título
defini ti vo ,

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n .? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e ,eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 72.° do Decreto-Lei n.? 42 151,
de 12 de Fevereiro de 1959, passa a ter a seguinte re-
dacção:

As disposições referentes aos assuntos a seguir
discriminados podem ser alteradas pela publicação
de decretos simples:

As matérias professadas na Academia (ar-
tigo 6.°);

A distribuição das matérias 'pelos vários cursos
(artigos 11.° a 25.°);

Os períodos de férias (artigo 28.0);
As condições especiais de admissão e de in-

gre,sso nos diferentes cursos (artigos 31.°
a 48.°) ;

O aproveitamento dos alunos (capítulo III, com
excepção do a'rtigo 67.°).

I

§ único. Enquanto, porém, não forem publicados os
decretos reguladores das alterações que se imponha in-
troduzir, poderão as mesmas ser postas em vigor, com
carácter provisório, no ano lectivo de 1959-1960, me-
diante portaria do Ministro do Exército.

Publique-se e cumpTa-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 17 de, Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oiiueira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fe7'nandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo -r Henrique de
Miranda Vasconcelos Mariins de Carvalho.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Mini'stro
da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 42458

As circunstâncias decorrentes dos nossos compromissos
internacionais e a necessidade crescente de rodear a
correspondência militar das condições de segurança que
os assuntos requer,em justificam, à semelhança do que
já foi estabelecido para os órgãos rnil itares do conti-
nente, a criação de umsub-registo N. A. T. O. e de um
centro cripto em cada um dos comandos mi litares dos
Açores e da Madeira.

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.." 2.° do artigo 109.° da Constituição , o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Em complemento ao disposto no Decreto-
-Lei n ," 39 070, de 31 de Dezembro de 1952, é criado
no comando militar do 'arquipélago dos Açores um
sub-registo e um centro cripto, com a constituição
expressa no quadro orgânico anexo ao presente di-
ploma. '

Art. 2.° Idênticamente e em 'relação ao Decreto
n.? 30362, de 8 de Abril de 1940, é criado no comando
militar da Madeira um sub-registo e um centro cripto,
com a constituição ,expr,essa no quadro orgânico anexo
ao presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Agosto de
1958. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Antón1'o
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes-Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes DUMte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Eer-,
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enrique Vei,qa de Macedo - H enrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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. Quadro orgânico do sub-registo e do centro cripta
do comando militar do arquipélago dos Açores

e do comando militar da Madeira

Sub-registo
Chefe - 1 oficial (a).
Oficial de segurança - 1 oficial (b).
Amanuenses - 2 sargentos (c).

Centro cripto
Chefe -1 oficial (d).
Adjunto -1 sargento (e).
Mecânico de material cripto - 1 sargento.
Ciíradores - 3 cabos (I).

(a) Subalterno ou capitão, da reserva ou do activo.
(b) Subalterno, da reserva ou do activo.
(c) Furriel, segundo-sargento ou primeiro-sargento, de qualquer. arma ou

serviço ou do quadro de amauuenses do Exército.
(d) Oficial do Q. S. G. E.
(e) ]o; operador cripto.
(J) São operadores cripto.

Presidência do Conselho, 20 de Agosto de 1959.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A_lves
Di(1s Botelho Moniz.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42461

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17." do Decreto
n .. 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37 .. do
Decreto n ," 18 381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a)
do artigo 33 .. e nas alíneas a), b), c), d) e e) do ar-
tigo 35 .. do referido Decreto n." 18381, no artigo 2 ..
e seu § único do Decreto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 42 152, de 12
de Fevereiro de 1959, Decreto n ." 42 182, de 16 de
Março de 1959, e Decreto-Lei n.? 42314, de 15 de Junho
de 1959, mediante propostas aprovadas pelo Ministro
das Finanças, nos termos do n." 1.0 do artigo 9.. do
Decreto-Lei n ." 22 470, de II de Abril de .1933, e nos do
mencionado artigo 2 .. do Decreto-Lei n ." 24914;
. Usando da faculdade conferida pelo n." 3 .. do ar-
tIgo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguinte Ministérios:

.....................................
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Minislério do Exército
No cap ítulo 8.°:

Do artigo 807.°, i!1.0 1) «Pessoal dos qu'a·
MOO ... » . . . . . . _ . . . . . . . . . - 246.512$50

Para oart~go 300.°, i!1.0.1) «Alimencação» .. + 246.512$50
.............. , .....

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças
créditos especiais, no montante de 72:353.884$30, des-
tinados quer a reforçar verbas insuficientemente do-
tadas, quer a prover à realização de despesas não pre-
vistas no Orçamento Geral do Estado em vigor:

••• e:..._ •••••••••••••••••

Minislério do Exército

Capitulo 7.° «Corpo de generais, corpo do ·estado-
-rnaior , armas e serviços técnicos e auxilia-
res - Oficiais» :
A,rtigo 143.° «Remunerações certas ao pessoal

em exercício» :

Serviço geral do Exército

(durante seis meses)

20 majores ..
90 capitães . . . . . . .
240 subalternos . . . . .

648.000$00
2 :4.30.000$00
4 :896.000$00 7: 974.000$00

Cepítulo 8.° «Serviços de instrução militar-Aca-
demia Militar»:

Artigo 297.° «Encargos administrativos»:

N. ° 2~o\.) «Gratificação aos ,alunos pelo de-
sempenho de serviço aéreo» . .' . 98.100$00

8:072.100$00
....

Art. 3.° Gemo compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, repre-
sentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

. , '

Ministério do Exército

Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.? 1) .. -..
Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.? 2), alínea b)
Capítulo 8.°, artigo 297.°, n.O 3), alínea a)

7 :215.600$00
758.400$00
98.100$00

8 :072.100$00
.....
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Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n. ° 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 1'UOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz -- Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Ituarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de M i-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Dumande-Ileral da Guarda Fiscal

Decreto-LeI n,> 42468

o Decreto-Lei n.? 41 747, de 22 de Julho de 1958,
determina, no seu artigo 2.°, que os médicos militares
incluídos nos efectivos dos batalhões da Guarda Fiscal
sejam subalternos ou capitães. A experiência vem,
porém, aconselhando que na sede de um dos batalhões
exista um médico militar com a patente de major, que
possa substituir o chefe do serviço de saúde nos seus
impedimentos.
Nestes lermos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O artigo 2.° do Decreto-Lei n. ° 41 747,
de 22 de Julho de ] 958, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 2.° Serão subalternos ou capitães os médicos
militares incluídos nos efectivos dos batalhões da
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Guarda Fiscal, podendo um dos referidos médicos
ter a graduação de major.

Art, 2.° Os encargos resultantes da execução deste
decreto-lei serão inscritos no orçamento de 1960 e os
que hajam de ser suportados no ano económico cor-
rente serão satisfeitos por força das disponibilidades
existentes no capítulo 12.°, artigo 229.°, n ," 1), do
orçamento em vigor do Ministério das Finanças.

Publique-se e cumpra-se como' nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira=«
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva' Ri-
beiro - Henrique Veig'a de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças -: Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 42470

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n." 24914, d e 10 de Janeiro d\~ 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n. o 3, o do ar-

tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: ,_
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da DI-

recção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a
mandarem satisfazer, em conta da verba de ((Despesas
de anos económicos findos » inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...
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Ministério do Exército

Enca.rgo.; doo anos do 1955, 1956 e 1958 respei-
tantes a revisões e eect.flcacôes de pensões de
reserva .

Ajudas de custo dos anos de 1957 e 1958 a liqui-
dar pelos regimentos de infantaria n."" 7, 12 e
14, de artilharia de costa e de artilbaria n.v 6,
pelo grupo de artilharia contcaeronavos n.O 3 e
pelo batalhão independente de infantaria n. ° 17

Indemnizaçi10 por acidente de viação ocorrido no
ano de 1957 o. liquidar pelo regimento de in-
Ianta-ia n.> 14 .

177.313$20

16.484$50

1.387$30

195.185$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo di), República, 25 de Agosto de
1959.. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'nouxz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
111anuel Pinto Barbosa - A/onso Magalhr'Zesde Almeida
Ji'ernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
MarcelZo Gonçalves Nsmes Duarte Mathias-Eduardo
ele Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do N ascimento F er-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
fienrique Veiga de .lIacedo - H enrique de Miranda
T1asconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 42471

Tornando-se necessário alterar algumas da norma
do Estatuto do Oficial do Exército, promulgado pelo
Decreto-Lei n." 36 304, de 24 de Maio de 1947, alterado
pelo Decreto-Lei n." 38 916, de 18 de Setembro de 1952,
e Decreto n ." 41 312, de 10 de Outubro de 1957, ou criar
outr~s, em atenção a novas situaçõe ou exigências de
servIÇO;
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Usando' da faculdade conferida pela La parte do
n ," 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Consideram-se adidos aos quadros a que
pertencem os oficiais 'que exerçam funções de Ministro,
Secretário de Estado e Subsecretário de Estado, bem
como as de chefe da Repartição do Gabinete do Minis-
tério do Exército.

Ai't. 2.° Considera-se serviço efectivo, para efeitos
de promoção, o prestado em situação militar depen-
dente do Departamento da Defesa Nacional, Ministério
do Exército, Subsecretariado de Estado da Aeronáutica,
na Guarda Nacional Republicana, Guarda Fiscal) Po-
lícia' de Segurança Pública e outros organismos milita-
rizados de segurança pública, no exercício de funções
de Poder Executivo, em comissões militares no ultra-
mar. e como governador-geral ou de província ultra-
marina.

Art. 3.° Considera-se serviço nas tropas, para efei-
tos de promoção, o prestado nas unidadea, escolas prá-
ticas e técnicas ou centros de instrução do Exército
ou adstritos à defesa nacional, bem como em unida-
des militares da Guarda Nacional Republicana e da
'Guarda Fiscal, no campo de tiro da serra da Carre-
gueira, no comando .a corpo de alunos da Academia Mi-
litar, na formação do Colégio Militar, nos serviços de
educação física e instrução militar do Colégio Militar
e Instituto Profissional dos Pupilos do Exército e,
ainda, no Centro Militar de Educação Física) Equita-
ção e Desportos.

Art. 4.° São promovidos, por diuturnidade, ao posto
de tenente os alferes do quadro dos serviços técnicos de
manutenção do serviço de material e do quadro do se~-
viço geral do Exército que, além das condições ger:us
de promoção, tenham permanecido dois anos no posto
de alferes, em situação privativa do seu quadro. A pr?-
moção será feita na data em que completarem os dOIS
anos de permanência no posto de alferes.

Art. 5.° No regime de promoção por antiguidade esta
contar-se-à ':1partir da data em que se der a v:1catur~.
Se o oficial, por motivo de impedimento legal alheIO
à sua vontade, não satisfizer a iodas as condições de
promoção quando esta lhe couber, irá beneficiar da
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antiguidade que lhe competia quando) tendo satisfeito
todas as condições exigidas) ror promovido.
Art. 6.° .No regime de promoções por escolha ou dis-

tinção a antiguidade conta-se sempre a partir da data
da portaria ou instrumento legal de promoção, salvo
o disposto no § 1.0 do artigo 95.° do Estatuto do Oficial
do Exército.
Art. 7.° Aos coronéis dos serviços que tenham fre-

quentado com aproveitamento e boas informações o es-
tágio que funciona junto do curso de altos comandos,
no Instituto de Altos Estudos Militares, é aplicável o
determinado no artigo 136.° do Estatuto do Oficial do
Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Agosto de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TlIOll1AZ - Antó-
nio de Oliveira Snlazar - Pedro Theotónio Pereira--
Júlio Carlos AlVAS Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonça.lves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército

Decreto-LeI n.s 42480

Considerando que as actividades dos estabelecimentos
fabris têm aumentado de forma sensível, principal-
mente daqueles a quem foram cometidas encomendas
de material de guerra pam o estrangeiro;
_Considerando que o valor normal máximo de

2;):000.000$ fixado para o fundo de maneio dos esta-
bel~cimentos fabris pelo § Lodo artigo LOdo Decreto-
-Lei n.> 39 117, de 28 de Fevereiro de 1953, é mani-
restamente insuficiente' ,
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Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O limite de 25:000.000$ fixado para
o fundo de maneio dos estabelecimentos. fabris do
Ministério do Exército pelo § 1.0 do artigo 1.0 do De-
creto-Lei n." 39 117, de 28 de Fevereiro de 1953, e
artigo 21.° do Decreto-Lei n." 41 892, de 3 de Outubro
de 1958, é elevado para 50:000.000$.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 31 de Agosto de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'noxsz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schul» - João de ."+latos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
P ernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias 111nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

111- PORTARIAS

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social

Portaria n.· 17 257

Considerando o disposto no Decreto-Lei n. o 4204:6,
de 23 de Dezembro de 1958, que aumentou as remune-
rações dos servidores do Estado;

Tendo presentes as tabelas de vencimentos apro,radas
pela Portaria n.? 15 751, de 5 de Março de 1956: .

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ml-
nistros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exército e
das Corporações e Previdência Social, aprovar e pôr. em
execução, a partir de 1 de Janeiro de 1959, a seguLllte
tabela de vencimentos e salários actualizados, a abonar
ao pessoal civil, contratado e assalariado permane~te,
dos estabelecimentos fabris do Ministério do Exércitv-
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Ministério do Exército - 3. a Direcção-Geral
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n.O 17 277

Tendo sido criado o serviço de material, pelo De-
creto-Lei n ," 40880, de 24 de Novembro de 1956, e
verificando-se a conveniência de lhe atribuir algumas
das funções até agora a cargo da secção de rearma-
mento, passando as restantes a competir ao Estado-
-Maior do Exército, através da sua 4." Repartição,
torna-se desnecessária a sec-ção de rearmamento, criada
pelo Decreto-Lei n." 26428, de 18 de Março de ]936.

Nestas condições:
Manda o Governo da República Portuguesa; pelo

Ministro do Exército, extinguir, a partir desta data,
a secção de rearmamento, nos termos do artigo único
deste último diploma.

O Estado-Maio]' do Exército regulará os assuntos
decorrentes da extinção da secção de rearmamentoç es-
tabelecendo quais as funções que passarão a estar
afectas ao serviço de material e' quais as que se man-
terão na sua 4." Repartição.

Ministério do Ex.ército, 30 de Julho de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso 'Magalhães de Al-
meida Fernandes .:

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria

Considerando que os actuais centros de instrução,
para as especialidades de artilharia antiaérea e do arti-
lharia de costa, adstritos, respectivamente, ao regimento
de artilharia antiaérea fixa e ao regimento de artilharia
d~ ~osta, não têm podido dispor dos meios indispen-
saVeIS a um cabal cumprimento da sua função instru- '
tora;

Co~si~erando que a reunião daqueles dois centros
~um urnco centro de instrução independente e com ins-
alações próprias, sob a acção directa do director da
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Arma de Artilharia, é a solução mais eficiente que, de
momento, se apresenta:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, observar o seguinte:

2.0

Por transformação do grupo de artilharia contra
aeronaves n.? 1, é criado no quartel desta
unidade, em Cascais, o centro de instrução
de artilharia antiaérea e de costa (C. L A.
A. C.), passando ali a funcionar todos os ti-
rocinios, cursos e estágios que até agora se
têm efectuado nos centros de instrução de
artilharia contra aeronaves e de artilharia
de costa, adstritos, respectivamente, aos re-
gimentos de artilharia antiaérea fixa e de arti-
lharia de costa.

O novo centro de instrução iniciará as suas
actividades no próximo dia 3 de Agosto e dis-
porá de um conselho administrativo: ao qual
competirá a administração, não só das verbas
próprias inscritas no orçamento, como das
dotações que lhe forem atribui das em conta de
verbas globais e, ainda, do fundo privativo.

No corrente ano económico transitam para o
novo centro de instrução as dotações orça-
mentais atribuidas ao grupo de artilharia con-
tra aeronaves n." 1, bem como os saldos que
existirem naquela data nos fundos privativos
deste grupo.

O quadro orgânico e o regulamento do centro
. de instrução de artilharia antiaérea e de costa
serão publicados oportunamente.

4.0

Ministério do Exército, 31 de Julho de 1959. - O l\fi-
nistro do Exército, Afonso Maqalhães de Almeida Fer-
nandes.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda _I.a Repartição

Portaria n,O 17284

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi·
nistro do Ultramar, o seguinte:

1.0 Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n. ° 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
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artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 42192, de 25 de Março
de 1959, reforçar, com as quantias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na provincia de Moçambique:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o material:

Artigo 1484.°, n." 1) "Construções e obras novas-
Construções e grandes reparações nos aquartela-
mentos e edifícios militares» . . . . . . . .. 1:000.000$00

Pagamento de serviços:

Artigo 1489.° "Despesas de comunicações dentro da
província» . . . . . . . . . . . .

Artigo 1490.° "Diversos serviços»:

N.o 2) "Serviços de recrutamentov . . . . . .
N.o 6) "Exercício militar das unidades e de con-
junto» . . . . . . . .....

8oo.000~00

900.000$00

300.000$00

Encargos gerais:

Artigo 1494.°, n.? 5), alínea b) "Deslocações de pes-
soal- Passagens de ou para o exterior - Por
quaisquer outros motivos - A pagar na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1495.°, n." 4), alínea b) "Diversas despesas-
Diferenças de câmbios e outras despesas com trans-
ferêneia de fundos - A pagar na província» . .

ArtIgo 1498.° "Complemento de vencimentos». . .

700.000$00

50.000$'00
6oo.ooo~00

4:350.000$'00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des existentes na mesma tabela de despesa:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 1481.°, n.O1), alínea a) «Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Yencimentos». . . . . ., 1:450.ooo,i00
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Artigo 1483.°, n.O1), alínea b) "Outras despesas com
o pessoal dentro da província - Alimentação -
A praças indígenas» . . . . . . . . . . •. 2:000.000100

Pagamento de serviços:

Artigo 1490.°, n.O4) «Diversos serviços-Déspesas
com a instrução complementar dos quadros mili-
cianos» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900.000$00

4:350.000~00

2. ° Nos termos do § LOdo artigo 9.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 42 192, de 25 de Março
de 1959, reforçar, com as quantias que se indicam, as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do' or-
çamento geral em vigor na provincia da Guiné:

CAPÍTULO 8.°

Serviços militares

Encargos gerais:

Artigo 254.° "Deslocações de pessoal» :

N.o 1), alínea a) "Ajudas de custo inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
metrópole» . . . . • . . • . . • . . . .

N.o 3), alínea a), 1." "Passagens de ou para o
exterior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na metrópole». . . . . . . . . .

70.000~00

140.000100
210.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades exis-
tentes na verba do mesmo capítulo, artigo 242.°, n." 1)
«Despesas com o pessoal- Remunerações certas ao pes-
soal em exercicio - Pessoal dos quadros aprovados por
lei», da mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 6 de Agosto de 1959. - Pelo
Ministro do Ultramar, Alvaro Rodrigues da Silva Tava-
res, Subsecretário de Estado da Administração Ultrama-
rina.
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Ministério do Exército - Bepartiçãu Geral

Portaria n.O 17290

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar o estatuto do Externato
de Santa Bárbara, que a seguir se publica:

EXTERNATO DE SANTA BÁRBARA

ESTATUTO

I

Organização e fins

Artigo L." O Externato é propriedade do Ministério
do Exército e funciona na dependência da Escola Prá-
tica de Engenharia.

Art. 2.° O Externato tem por finalidade assegurar
o ensino liceal do 1.0 e 2.° ciclos, em boas condições
pedagógicas e económicas, aos filhos dos militares e dos
funcionários civis das unidades das forças armadas do
polígono de Tancos e campo de instrução militar de
Santa Margarida. .
. § único. O Externato poderá ainda promover o fun-

CIonamento do 3.° ciclo liceal ou de qualquer outro ramo
de ensino secundário logo que se reconheça a sua ne-
ces idade. .
Art. 3.° O Externato rege-se pelos diplomas legais

e!ll vigor aplicáveis aos estabelecimentos de. ensino par-
tIcular.

~ único. Consideram-se autornàticamente aplicáveis
ao Externato os diplomas que venham a ser publicados
sobre normas de ensino em estabelecimentos particula-
res equivalentes, sem necessidade de alteração do pre-
sente estatuto.
~rt. 4.° O Externato funcionará em regime de coedu-

caçao de sexos, a título precário, no termos do n." 2
do artIgo 15.° do Estatuto do Ensino Particular (De-
creto, n:o 37545, de 8 de Setembro de 1949).
E § union. Em casos justificados poderão funcionar no
xternai.o cursos nocturnos para alunos maiores.

515

•
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II

Direcção e corpo docente

Art. 5.° O Externato terá um director, nomeado pelo
Ministro do Exército mediante proposta do director da
Arma de Engenharia. .

Art. 6.° O corpo docente será escolhido pelo conselho
escolar e será constituído por oficiais das forças arma-
das ou por outras individualidades de idoneidade devi-
damente comprovada, a contratar para o efeito.

Art. 7.° Presta assistência ao director um conselho es-
colar constituído por todos os professores do Externato.

§ 1.0 As atribuições obrigatórias do conselho escolar
são 'pedagógicas, disciplinares, de escolha do corpo do-
cente e administrativo.

§ 2. ° O conselho escolar reunirá ordinàriamente no
início de cada ano escolar e no final de cada período
e extraord inàriamente sempre que o director do Exter-
nato o convoque, por sua iniciativa ou por determinação
do comandante da Escola Prática de Engenharia.

§ 3.° ~ obrigatória a comparência de todos os profes-
sores às reuniões do conselho escolar.

§ 4.° A falta de qualquer professor às reuniões ordi-
nárias ou extraordinárias do conselho escolar conside-
ra-se, para todos os efeitos, como falta a uma aula.

, § 5.° O comandante da Escola Prática de Engenharia
presidirá às reuniões do conselho escolar sempre que
o convoque e, nos outros casos, quando o julgue con-
veniente.

§ 6.° Das reuniões do conselho escolar será lavrada
acta no livro de actas a esse fim destinado, cuja maté-
ria só poderá entrar em execução depois de aprovada
pelo comandante da Escola Prática de Engenharia.

Art. 8.° O Externato terá um professor-secretário,
que servirá de subdirector e será nomeado pelo con-
selho escolar, por e colha entre os professores.

§ único. O professor-secretário terá funções análogas
às que competem ao vice-reitor e ao secretário dos liceus.

Art. 9.° Os professores do Externato ficam sujeitos;

a) Às normas pedagógicas e disciplinares fixadas
pela legislação aplicável em vigor e às que-
lhes são impostas pelo presente estatuto;

b) Às normas estabelecidas pelas notas de serviço
interno expedidas pela direcção do ExternatO.
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Art. 10.0 Os assuntos omissos neste estatuto serão
apresentados ao conselho escolar pelo director para
apreciação e deliberação.

III

Administração

Art. 11.0 O Externato terá administração autónoma,
que será exclusivamente exercida pelo director e prü-
fessor-secretário.
Art. 12.0 A direcção do Externato tem por obrigação,

no fim de cada ano escolar, apresentar um relatório ao
Comando da Escola Prática de Engenharia, no qual
constem: o número de alunos inscritos no ano escolar
findo e o seu aproveitamento, o orçamento para o ano
seguinte e ainda um sumário da decisões tomadas pelo
conselho escolar nas suas reuniões ordinárias e extraor-
dinárias e constantes das actas.
Art. 13.0 As operações de te ouraria do Externato

serão feitas através do conselho administrativo da Es-
cola Prática de Engenharia.
Art. 14.0 Constituem 'receita do Externato:

a) As propinas de inscrição dos alunos, para satis-
fação do disposto no artigo 36.0 do Estatuto
do Ensino Particular;

b) As propinas de frequência dos alunos;
c) As verbas para esse fim destinadas pelos órgãos

competentes das forças armadas;
d) Os subsídios ,e donativo que directamente lhe

forem concedido ou oferecidos por quaisquer
entidades singulares ou colectivas, civis ou
militares. •

IV
Secções

Art. 15.0 No Externato funcionarão as seguintes
secções:

a) Biblioteca:

Nesta ecção haverá:
Livro de natureza recreativa e simul-

tâneamente cultural e educativa.
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Livros de estudo adoptados 'e <outrosque
estejam dentro do espírito dos pro-
gramas oficiais.

A requisição de livros à biblioteca será feita
nos termos das normas fixadas pelo Ex-
ternato.

b) Laboratório de física;
c) Laboratório de química;
d) Laboratório e museu de ciências geográfico-na-

turais;
e) Gabinete de matemática e desenho.

§ 1.0 Cada uma das secções terá um encarregado de
secção, que será escolhido entre os professores do Exter-
na to e nomeado pelo conselho escolar.

§ 2.° No fim de cada ano escolar os encarregados das
secções entregarão à direcção do Externato um relatório
demonstrativo das actividades da respectiva secção e
proporão o'que tiverem por 'conveniente com vista à me-
lhoria da secção e maior proveito para os alunos.

v
Deveres, aproveitamento e comportamento dos alunos

Art. 16.0 São deveres dos alunos os enunciados nos
artigos 354.° a 379.°, inclusive, do Estatuto do Ensino
Liceal e nas normas de serviço internas do Externato.

Art. 17.° O Externato enviará mensalmente e no fim
de cada período escolar aos encarregados de educação
dos alunos um boletim de informação, no qual lhes
será dado conhecimento não só do aproveitamento do
aluno nas diferentes disciplinas e do seu comportamento
na área do Externato, mas também de quaisquer assun-
tos relacionados com a conduta do aluno de que tenha
conhecimento ,e que a direcção julgue conveniente dar
a 'conhecer aos respectivos encarregados de educaçã?
Esses boletins serão arquivados no Externato, depOIS
de devolvidos, devidamente assinados pelos encarrega-
dos de educação.

Art. 18.° O Externato procurará aumentar e com-
pletar a educação e cultura geral dos alunos, promo-
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vendo visitas de estudo, exibição de filmes, conferências,
sessões de arte, etc.
Art. 19.0 Será criado no Externato um Centro da Mo-

cidade .Portuguesa, onde 'poderão filiar-se todos os
alunos inscritos no Externato.

VI
Disposições diversas

Art. 20.0 Além dos professores que sej a necessano
contratar, o Externato disporá do seguinte pessoal civil:

Um escri turário-dactih5grafo.
Uma empregada 'e um empregado para o desem-
'penho das funções e dos serviços que lhes forem
fixados pela direcção do Externato.

Art. 2l.° As tabelas das propinas ,e outros encargos
dos alunos serão fixadas em conselho escolar, por pro-
posta do director.
Art. 22.0 As propinas de inscrição serão pagas no

acto de inscrição do aluno e as propinas de frequência
serão pagas mensal e adiantadamente, de Outubro a
Julho, ambos inclusive, até ao dia 5 do mês a qu,e res-
peitam. .

§ único. A falta ou atraso de pagamento de qualquer
p!opina de frequência implica a suspensão da Irequên-
CIa do aluno, resolução esta a tomar em conselho es-
colar.
Ar~. 23.0 Os alunos que forem submetidos a exame

nos lIceus terão de satisfazer- previamente no Externato
a respectiva propina de 'exame e demais emolumentos,
n_ostermos dos artigos 307.0 e 30H.o do Estatuto do En-
~Ino Liceal (Decreto n ." 36508, de 17 de Setembro de
d9
47). E 'ta propina substitui a propina de frequência° Externato.
~rt. 24.0 O conselho escolar poderá conceder redução

ou Isenção de propinas, de inscrição ou de frequência,
~~ ~ll=ba , a alunos cujos .p:is o requ~iram à direcção

Externa to, sendo condições normais:

a) Terem comprovada carência de recursos finan-
ceiros para satisfação total ou parcial dos en-
cargos do Externato;
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b) Terem os alunos obtido média de passagem ou
. classificação final de exame não inferior a
. 12 valores, ou não terem obtido nenhum
Medíocre, no exame de admissão, quando se
tratar da matrícula no 1.0 ano;

c) 'I'erem os alunos bom comportamento.

§ único. São condições de preferência:

1.& Maior número de filhos qU€ exijam despesas
com estudos;

2.& Menor 'posto ou categoria dos pais;
3.&Melhor aproveitamento dos filhos;
4.& Menor idade.

Podem ainda ser considerados pelo conselho
escolar casos não previstos neste artigo que
mereçam ser atendidos.

Art. 25.0 Á função de professor é remunerável de
acordo com a legislação em vigor,
Art, 26.0 O pagamento das gratificações aos profes-

seres será feito, em princípio, nos cinco primeiros dias
do mês seguinte àquele a que respeitam.

Árt. 27.0 Nas relações do Externato com os profes-
sares civis observar-se-á o contrato colectivo de tra-
balho entre o Grémio Nacional dos Proprietários de
Estabelecimentos de Ensino Particular e o Sindicato
Nacional dos Professores, homologado por despacho de
S. Ex." o Ministro das Corporações e Previdência So-
cial ,de 15 de Maio de 1951".

Árt. 28.0 Ás faltas a tempos de aula cujo número
não exceda, em cada mês, a parte inteira do terço do
número de horas de serviço semanal distribuído ao pro-
fessor serão pagas.
Art. 29.0 O director do Externato, o professor-secre-

tário ,e cada um dos encarregados das secções referidas
no artigo 15.0 terão direito a uma gratificação fixada
em conselho escolar.

Ministério Ido Exército, 10 de Ágosto de' 1959. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.
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Ministério do Exército - 2. a Oirecçao·Geral- 3. a Repartição

PortarIa

Não sendo uniforme o procedimento adoptado para
com as praças que compõem as fanfarras militares, no
que respeita a abono de alimentação, desarmonia que,
por motivos óbvios, urge remediar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução o se-
guinte ~
Artigo único. O artigo 3.° da portaria de 25 de Se-

tembro de 1957, publicada na Ordem do Exército n.? 6,
1.a série, do mesmo ano, passa a ter a seguinte redacção:

Art. 3.° Os cabos e soldados componentes das
fanfarras são abonados de alimentação igual à esta-
bolecida para os cabos e soldados aprendizes de
música.

Ministério do Exército, 11 de Agosto de 1959, o Mi-
nistro do Exército, Afonso ]Jlagalhdes de Almeida Fer-
nandes.

Ministérios das Finanças e do Exército

PortarIa n.O 17329

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e do Exército, nos termos dos arti-
gos 4.° e 5.° do Decreto-Lei n.? 42349, de 2 de Julho
de 1959:

1.0 O quadro, vencimentos e salários do, pessoal civil
Contratado e assalariado da Academia Militar são os
seguintes:-

Venclmento mensal

Destgnação do possonl
1.1 classe 2.1 classo 3.' classe-

a) Pessoal contratado:iprof~ssor de Deontologia. 4.500$00 - -
4 médICO estomatologista . 2.400$00 - -desenhadores . 2.600$00 2.200$00 1. 7501007 escriturários . 1.750100 1.500100 -
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Designação do pessoal
1.& classo 2. a crasso 3. a classe

Salário dJárlo

7 auxiliares de escrita. 1.400100 1.300;$00 -
1 mestre de oficina de instrumentos

de precisão . 2.200$00 - -
1 mestre de oficina de serralharia 2.200$00 - -
1 mestre de oficina de mecânica

auto. 2.200$00 - -
1 mestre de oficina de tipografia 2.()()0$00 - -
1 mestre de oficina de encadernador 2.000$00 - -
1 mestre de oficina de litografia 2.000$00 - -
5 preparadores de laboratório 2.000~00 - -
1 encarregado da lavadaria 1.40<)~()0 - -
1 chefe de cozinha 1.600100 1.500$00 -
1 chefe de copa. 1.400~00 1.300$00 -
1 porteiro . 1.400~00 - -

13 contínuos 1.400~00 1.300illOO -

b) Pessoal assalariado:

3 barbeiros. 48~00 43~00 38$00
3 caixeiros. 48$00 43$00 38$00
1 canalizador. 60~00 55$00 48$00
2 carpinteiros 60.$00 55$00 48$00
1 chefe de mesa 45$00 41 iIl00 38 fI500
1 costureira 33$00 30illOO 26 iIl00
1 cozin heiro 42$00 40illOO 38$00
1 encadernador. : 65$00 58~00 48i1l00
1 jardineiro 44$00 40$00 36$00
3 lavadeiras 33.,00 30;;;00 26$00
1 litógrafo . 60$00 55$00 48$00
1 operador cinematográfico 80$011 720\0() 60~00
4 pedreiros. . 56$00 48$00 44$00
2 pintores . . . . . . . . 620'>00 56$00 48$00
1 serrai beiro . 62$00 56$00 48:,s00

41 serventes. 40$00 38$00 36!POO
3 ti pógrafos 60!POO 55-900 48i1l'oo
4 transportadores litográficos 65$00 58~00 48o'lOO

2. o O professor de Deontologia, que desempenha cumu-
lativamente as funções de capelão, será nomeado por
contrato e tem direito ao vencimento de 4.500,$ durante
doze meses, nos termos do artigo 54.0 do Decreto-Lei
n.? 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959, importância
considerada gratificação, nos termos do artigo 60.0 do
Decreto-Lei n.? 30615, de 25 de Julho de 1940.

3.0 O restante pessoal civil contratado será provido DOS

respectivos cargos, desde que satisfaça às condições le-
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gais estabelecidas, pOI:proposta fundamentada do coman-
dante da Academia, depois de cumpridas as formalidades
legais.

Ministérios das Finanças e do Exército, 31 de Agosto
de 1959. - Pelo Ministro das Finanças, José Júlio Pi-
zarro Beleza, Subsecretário de Estado do Orçamentov-c-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes. ('I r

IV -- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral - 2.a Repartição

Determinação n.O 9

Devidamente rectificada se publica a determinação II)
da Ordem do Exército n." 5, L." série, de 1958, que
passa a te~ a seguinte redacção:

Rectificando a determinação II) da Ordem do Exér-
cito n.? 5, L." série, de 19·H, que regula a prestação
de serviço na Legião Portuguesa, circular n." 41,
processo n.? 75/8/4:4:, de 10 de Outubro de 194:4, da
3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral, que considera
como em efectividade o serviço prestado na Moci-
dade Portuguesa, e aclarando a situação dos oficiais
que prestam serviço na -Cruz Vermelha, determi-
na-se:

Os oficiais do activ.u...:p.J:lllitandQerviço na Legião
Portuguesa, "Mocidade Portuguesa e Cruz Vermelha
Põrtuguesa devem contar esse tempo como tempo
úe serviço militar efectivo, mas sem prejuízo das
diferentes condições de promoção" exigidas pelo
Estatuto do Oficial do Exército. Receberão pelo
Minisférío ao Exército os vencimentos correspon-
dentes ao seu posto e pela Legião Portuguesa,
Mocidade Portuguesa e Cruz Vermelha Portuguesa
as gratificações que porventura lhes sejam abonadas
pelos serviços ali prestados .
.~Os oficiais da reserva prestando serviço na Le-

glao Portuguesa, ~Iocidade Portuguesa e Cruz Ver-
melha Portuguesa contarão o tempo de serviço ali
prestado, para efeitos de rectificação da sua pensão
de reserva. Receberão pelo Ministério do Exército
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as remunerações que, em igualdade de circunstân-
cias, percebem os oficiais da reserva prestando ser-
viço no mesmo Ministério e pela Legião Portuguesa,
Mocidade Portuguesa e Cruz Vermelha Portuguesa
as gratificações que por essas organizações lhes se-
jam atribuídas.

Ministério do Exército - I.a Direcção-Geral- I.a Repartição

DetermInação n.O 10

1) Determina-se que tenham passagem às companhias
disciplinares, onde cumprirão as obrigações de serviço
a que estão sujeitas, todas as praças que tenham puni-
ções que por si ou por suas equivalências perfaçam mais
de sessenta dias de prisão disciplinar agravada ou se
revelem elementos perniciosos para a disciplina nas
unidades normais.

O mesmo se deye observar relativamente às praças
já incorporadas nas unidades normais e que, poste-
riormente a essa incorporação, se verifique estarem em
algumas das situações previstas no artigo 51.° da Lei
n." 1961, de 1 de Setembro de 1937, alterado pela Lei
n.? 2034, de 18 de Julho de 19.+9, e ainda às condena-
das pelos crimes de furto e de burla.

As propostas de transferência, devidamente funda-
mentadas, deverão subir ao' Ministério do Exército,
1. a Repartição da 1.a Direcção-Geral, para decisão mi-
nisterial, com a respectiva informação do comandante
da região militar.

2) Mais se determina que, de futuro, sejam transferi-
das para as companhias disciplinares todas as praças
que, estando incorporadas em presídios militares, depó-
sitos disciplinares ou em outros estabelecimentos prisio-
nais militares, em cumprimento de penas criminais,
terminem ai o referido cumprimento.

3) As praças transferidas para o depósito disciplinar
nos termos do artigo 201. ° do Regulamento de Disciplina
Militar na salda do citado depósito disciplinar devem,
nos termos da parte final do corpo do referido artigo,

. ser destinadas a uma unidade regular, pertencente a re-
gião militar diferente daquela donde provieram, regu-
Iando-se a sua ulterior mudança de situação pela das
praças da sua classe na unidade proponente para a trans-
ferência prevista no referido artigo 201.°, ou naquela a
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que posteriormente forem destíuadas., de modo a não
usufruírem qualquer vantagem motivada na sua passagem
pelo depósito disciplinar e tomando-se sempre em conta
também a natureza do seu alistamento. No que se refere
a mobilização, deverá ser observado o mesmo critério.

As respectivas propostas, devidamente fundamentadas,
deverão subir ao Ministério do Exército, 3. a Repartição
da 1.3 Direcção-Geral, para decisão ministerial acerca
da unidade a que deverão ser destinadas.

4) As praças transferidas para o depósito disciplinar
nos termos do artigo 202. ° do Regulamento de Disciplina
Militar na saída do citado depósito disciplinar devem,

I para os efeitos consignados na parte final do referido
artigo, ser destinadas às companhias disciplinares, bem
como aquelas que, abrangidas pelo mesmo artigo, tenham
algum tempo de serviço a cumprir ou estejam nas condi-
ções do artigo 222. ° do Regulamento de Disciplina Militar.

5) Fica revogada por esta a determinação IV) da Or-
dem do Exército n.? 7, 1.3 série, de 1945, e a circular
n. ° 3256 da 1.a Repartição da 1.a Direcção-Geral do
Ministério da Guerra, de 30 de Julho de 1945.

Determinação n,> 11

A carta de condução de viaturas automóveis do E~ér-
cito deve ser cancelada aos militares abrangidos nos
seguintes casos:

1.0 Quando do julgamento do processo por acidente
de viação resulte punição com prisão disciplinar agra-
vada ou se o despacho ministerial expressamente o de-
terminar, ou quando por quaisquer punições baixe à
4. a classe de comportamento e o despacho do processo
presente ao Ministro assim o determine. •

2.° Quando sejam condenados por quaisquer dos se-
guintes delitos:

a) Crimes previstos e punidos. pelo Código de Jus-
tiça Militar;

b) Crimes por acidentes de viação ;
c) Crimes comuns de que resulte baixa de posto ou

de classe.

3.° Fica assim assim revogada a determinação II) da
Ordem do Exército n.? 2, La série, de 29 de Fevereiro
de 1940, p. 90.
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v -- DESPACHOS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Despacho n.O 8

Nos tribunais militares territoriais, à semelhança do
regime estabelecido para os tribunais comuns, durante
as férias a que se refere o § 2,° do artigo 406.° do Có-
digo de Justiça Militar, em face do disposto no ar-
tigo 405,° do mesmo código, e sem prejuízo de, por
conveniência urgente dos serviços, o juiz auditor deter-
minar o contrário, apenas deverão ser praticados: pelo
juiz auditor e pelo promotor de justiça, actos inerentes
à salvaguarda da liberdade individual dos arguidos; e
pela secretaria:· actos de mero expediente.

Quanto à duração das férias, cumpra-se a lei, a qual
não pode, evidentemente, ser revogada por simples des-
pacho ministerial.

Ministério do Exército, 12 de Agosto de 1959.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

'Ministério do Exército _I.a Direcção·Geral-l.a Repartição

Despacho n,> 9

De harmonia com a doutrina fixada pelo artigo 21.°
do Regulamento de Disciplina Militar, os primeiros-ca-
bos milicianos, porque são cabos, podem ser punidos
com guardas. Por outro lado, segundo o que está deter-
minado pelo n. ° 171 do Regulamento Geral para a Ins-
trução do Exército (R. G. r. E.), os mesmos primeiros-
-cabos milicianos exercem as funções próprias do posto
de furriel, em todas as modalidades.

Surgindo dúvidas sobre se, em caso de infracção dis-
ciplinar a que, no critério de quem pune, corresponda
a pena de guardas de castigo, poderá um cabo miliciano
ser punido com aquele género de castigo, impondo-se-
-lhe, assim, que vá desempenhar funções de cabo, o que
está à margem da doutrina do referido n. ° 171 do Re-
gulamento Geral para a Instrução do Exército, e con-
vindo ser harmonizado devidamente tal assunto, deter-
mino que, sempre que aos cabos (milicianos ou não)
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desempenhando funções de sargentos sejam aplicadas
guardas de castigo, estas deverão ser substituídas por
rondas ou dias à unidade.

Ministério do Exército, 21 de Agosto de 1959.-
O .Ministro do Exército, Afonso Maqalhães de Almeida
Fernamdee,

VI - DECLARAÇOES

M'inistério do Exército - 5. a Repartiçao da Direcçao-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu despacho
de 15 de Julho findo, autorizou, nos.termos do § 2.°
do artigo 17.° do Decreto n ," 16 670, de 27 de Mar-ço de
1929, a seguinte transferência:

CAPITULO 8.0

Serviços de instrução militar

Escola do Exército, actual Academia Militar

Pagamento ele serviços e diver80s encarqos :
Artigo 297.° «Encargos adminisbra tivos»:

Do n.s 3) «Alimentação, vestuário e calçado»:
.I\.linea a} «Alí men tação (r-ancho) aos

alunos cadetes» . . . . . . .
Para o n.v 5) «Exercícios militares» ..

- 65.000$00
+ 65.000$00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.° do
Decreto n ." 42047, de 23 de Dezembro- de 1958, esta
transferência mereceu, por despacho de 24 de Julho
findo, o acordo de S. Ex." o Subsecretário ele Estado
do Orçamento.
5.a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade

~úbEca, 1 de Agosto de 1959. - O Chefe da Repar-
tIção, José de Oliveira Carvalho.

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do De-
creto-Lei n." 25 299, de 6 de Maio de 1935, se puhlica
que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu despacho
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de 15 de Julho findo, autorizou, nos termos do § 2.°
do arti'go 17.° do Decreto n." 16 670, de 27 de Março
de 1929, a seguinte transferência:

CAPITULO 5.°

Serviços gerais

Despesas gerais

Despeeae com o material:

•.<\.cr-tigo103.° «Aquisições de ubilizacão permanente»:
3) «Móveis»:

Da ,alin€a g) «Extintores e outros arbigos
pare. serviço de incêndios» - 200.000$00

Para e.aHnea h) «Equipamento técnico
de aquarbelamento» + 200.000$00

De harmonia com o preceituado no art:go 13.° do
Decreto n.? 42 047, de 23 de Dezembro de 1958, esta
transferência mereceu, por despacho de 24 de Julho
findo, o acordo de S. Ex." ° Subsecretário de Estado
do Orçamento.
5.& Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade

Púhlica, 1 de Agosto ,de 1959. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Carvalho.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Encontra-se instalada junto do comando militar do
Estado da India, desde 1 de Julho do corrente ano, a
delegação n.? 10 do Laboratório Militar de Produtos
Químicos e Farmacêuticos.

VII- PARECERES

Ministério do Exército _1.& Direcção-Geral-La Bepartiçãn

Publica-se ° parecer do Supremo Tribunal Militar de
3 de Julho' do corrente ano, homologado por despacho
ministerial de 14 do mesmo mês, que é do teor seguinte:

Sr. Ministro do Exército. - Excelência. - Por
portaria do Ministério do Exército de 21 de Abril
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deste ano, foi determinado que o Supremo Tribu-
nal Militar, no uso da competência qne lhe confere
o § 1.0 do artigo 374.0 do Código de Justiça Militar,
emita o seu parecer sobre o artigo 74.0 do Regula-
mento de Disciplina Militar, a :fim de se apurar se
fora legal a competência usada pelo comandante de
determinado estabelecimento militar ao punir mili-
tares que ali se encontravam a prestar um serviço,
mas não apresentados. Preceitua o citado ar-
tigo 74.0: «O militar que na unidade ou estabeleci-
mento militar em que estiver apresentado ou pres-
tando serviço praticar qualquer acto em virtude
do qual tenha de ser recompensado ou punido
sê-Io-á sempre pelo chefe dessa unidade ou estabe-
lecimento militar, embora aquele já não se encontre
sob as suas ordens».

Há, pois, para interpretar a referida disposição,
que definir :

a) O que é, militarmente, «estar apresentado»
numa unidade ou estabelecimento militar;

b) O que é~igualmente, «prestar serviço» numa
unidade ou estabelecimento militar.

Deve entender-se por «estar apresentado» numa
unidade ou estabelecimento militar o militar que,
munido de uma guia ou ordem de marcha, deixe
de prestar serviço na unidade ou estabelecimento
militar em que estava colocado e :fique a fazer ser-
viço ou não, mas adstrito a outra unidade ou
estabelecimento militar, e que «presta serviço na
unidade ou estabelecimento militar, nas condições
apontadas», quando, por ordem superior, o presta
com carácter de certa permanência.

A prestação de serviço, como I?f sabido, implica
sempre, militarmente, apresentação, e sem esta e
a respectiva guia de marcha nenhum militar pode
prestar serviço numa unidade ou estabelecimento
militar.

Ora, estabelecendo o artigo 74.0 distinção entre
«militar apresentado» e «militar que presta serviço»
numa unidade ou estabelecimento militar, e uma
vez que o militar apresentado pode ficar a fazer
serviço ou não na unidade ou estabelecimento mi-
litar onde foi mandado apresentar, fácil é com-
preender aquela distinção e determinar-lhe o seu
sentido e significado.
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A expressão «militar apresentado» refere-se ao
militar simplesmente apresentado, isto é, aquele
militar que, apresentado por determinação supe-
rior, não fica a fazer serviço na unidade ou estabe-
lecimento em que se apresentou, e a expressão
«que presta serviço» ao militar que, apresentado
por determinação superior, ali fica a fazer serviço
com carácter de certa permanência. O serviço even-
tual que um militar prestou noutra unidade ou
estabelecimento militar que não exija apresentação
e passagem de guia de marcha está fora do âmbito
da disposição citada, que, por ser especial, é de apli-
cação restrita aos únicos casos que prevê e regula.

E dai concluimos:
a) O militar que está apresentado numa unidade

ou estabelecimento militar ou que, apresentado, ali
fica a fazer serviço, passa desde logo a receber
ordens directas do comandante da unidade ou esta-
belecimento militar em que se apresentou, ficando
suj eito à sua competência disciplinar.

Em praticando qualquer acto em virtude do qual
tenha de ser punido ou recompensado, sê-lo-á sem-
pre pelo chefe dessa unidade ou estabelecimento
militar, embora, no momento, já se não encontre
sob as suas ordens (artigo 74.0 do Regulamento de
Disciplina Militar);

b) O militar que, pertencendo a uma unidade ou
estabelecimento militar, vá prestar um serviço
eventual, meramente transitório, noutra unidade ou
estabelecimento militar, para o qual não seja exi-
gida apresentação e guia de marcha, não perde a
dependência do seu comandante, continuando subor-
dinado ao mesmo. .

Só este, portanto, tem competência para apreciar
e punir uma infracção de disciplina que o dito mi-
litar cometa nesse serviço (artigo 67.0 do regula-
mento citado).

Lisboa, 3 de Julho de 1959. - Frederico da Costa
Lopes da Silva, general >- João da Encarnação
Maçãs Fernandes, general- J01'ge Henrique Nu;tes
da Silca, general - Joaquim Marques Eeporteiro,
contra-almirante - João Pinto Ribeiro. general-
Frederico da Conceição Costa, general- António de
Abreu Mesquita - José Pinto de Vasconcelos.
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Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
de 3 de Julho do corrente ano, homologado por des-
pacho ministerial de 8 de Agosto último, que é do
teor seguinte:

Sr. Ministro do Exército. - Ecccelência. -Man-
dou V. Ex. a, por portaria de 19 de ~faio de 1959,
que este Supremo Tribunal Militar, nos termos do
§ 7.° do artigo 374.° do Código de Justiça Militar,
deliberasse acerca das questões de direito levantadas
pela pretensão do major de artilharia Bernardo Re-

, belo Neves Dinis de Aiala, tendentes à reparação de
uma preterição sofrida na sua promoção.

Do processo verifica-se que este oficial, quando
alferes, não foi promovido na sua altura a capitão,
por virtude de ter sofrido uns castigos que, por
serem leves, não obstavam, nos termos legais então
em yigor e citados nos autos, à sua promoção, obri-
gando apenas a prévia consulta ao Conselho Supe-
rior de Promoções (artigo 26.0 do Decreto n.? 17378,
de 27 de Setembro de 1929).

Esta consulta não se fez quando, em Agosto de
1944, lhe competia a dita promoção, e se tivesse sido
feita e lhe fosse desfavorável é que o requerente
Aiala teria de aguardar, preterido, pelo espaço de
pelo menos dois anos, findo o qual poderia ser pro-
movido mediante novo parecer favorável do dito
Conselho, ou seja em Agosto de 1946.

Porém, apesar de não ter sido feita tal consulta,
o requerente teve de aguardar dois anos nova e
boa informação para ser promovido, como foi, por
despacho ministerial, em virtude da competência
então conferida pelo § 7.° do artigõ ~. ° do Decreto
n.? 3-! 800, de 31 de Julho de l\l-!õ, sendo a pro-
moção feita por portaria de 11 de Junho ele 1946,
com a contagem da antiguidade desde 17 de Maio
de 1946.

Criada esta situação, o requerente com ela se
conformou, não recorrendo, como lhe era permitido,
deixando passar o prazo para o fazer.

Mais tarde, em Janeiro de 1951, com o funda-
mento, atrás exposto, de não ter sido ouvido o Con-
selho Superior de Promoções, veio requerer que
lhe fosse contada a antiguidade desde 26 de Agosto
de 1944, indo ocupar o lugar respectivo na escala,
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o que foi indeferido, entre outras razões, por ele
não ter oportunamente recorrido da preterição (do-
cumento n. ° 2).

Agora, em Fevereiro de 1959, através de um
memorial (documento n.? 3), vem novamente insistir
no mesmo pedido.

Ouvidas as repartições, foi a 2. a Repartição da
1.~ Direcção-Geral de parecer que lhe poderá ser
contada a antiguidade de capitão de modo a retomar
o seu antigo lugar na escala, mas sem dizer a forma
legal de se proceder (documento n. ° 2).

E a L." Repartição da mesma 1. a Direcção-Geral,
na sua informação de fi. "', diz que não há forma
legal de se satisfazer ao solicitado, de se remediar
uma irregularidade cometida há muitos anos, que
de mais a mais está sanada pela passividade do inte-
ressado, sem agravar direitos, legitimamente adqui-
ridos, de terceiros.

NrLO é necessário estar a repetir os argumentos
clara e doutamente expostos 'por esta última Repar-
tição (1.a Repartição da 1.a Direcção-Geral), com os
quais este Supremo Tribunal concorda.

O requerente tinha o prazo estabelecido na lei
para deduzir o seu recurso) cujo prazo de trinta
dias é hoje estabelecido no artigo 1.0 do Decreto
n.? 35953, de 18 de Novembro de 1946, referido
ao artigo 4.°, alínea a), do Decreto n.? 34: 800, de
31 de Julho de 1945, e não se aproveitou desta fa-
culdade para defender os seus direitos.

Ultrapassado o prazo, está extinto o direito, e
depois de este extinto não pode vir, através de re-
querimentos ou memoriais, conseguir novo prazo,
procurar obter vantagens ou direitos que já perdeu
e que outros legitimamente adquiriram.

Por isso é este Supremo Tribunal Militar, por
unanimidade, de parecer que a pretensão do reque-
rente não pode obter deferimento.

Lisboa, 3 de Julho de 1959. - Frederico da Costa
Lopes da Silva, general- João da Encarnação Ma-
çãs Fernandes, general- Jorge Henrique Nunes da
Silva, general- Joaquim Marques Esparteiro, con-
tra-almirante - João Pinto Ribeiro, general - Fre-
derico da Conceiçao Costa, general- José Pinto de
Vasconcelos - António de Abreu. Mesquita.
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Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
de 3 de Julho do corrente ano, homologado por des-
pacho ministerial de 14 do mesmo mês, que é do teor
seguinte:

Sr. Ministro do Exército. -Excelência.~Deter-
minou V. Ex.", por portaria de 30 de Maio deste
ano, que o Supremo Tribunal Militar, no uso da
competência que lhe confere o § 1.0 do artigo 374.0
do Código. de Justiça Militar, se pronuncie sobre a
punição que compete a um soldado proprietário de
um veiculo que, conduzido por um seu empregado,
foi encontrado em transgressão de determinadas
disposições do Código da Estrada e qual o destino
a dar a uma multa depositada, no caso de não de-
ver ser devolvida ao dito soldado.

Cumpre, pois, fazê-lo.
Os autos de corpo de delito juntos mostram que

a Policia de Viação e Trânsito encontrou a circular
nos dias 18 e 26 de Novembro de 1957, na Rua
da Firmeza e na Rua Preciosa, na cidade do Porto,
a viatura auto ligeiro de carga OM-14-76, de ser-
viço particular, com excesso de lotação, uma vez
que, tendo autorização para o transporte de dez
peixeiras, transportava naquele dia 18 dezasseis
peixeiras e no dia 26 vinte e uma peixeiras, e a
efectuar no dia 31 de Março de 1958 o transporte
de uma mobilia pertencente a Maria dasN eves, do
Largo da Lapa, 40, da cidade do Porto, para o
lugar da Lagoa, Valbom, Gondomar, sem que para
tal tivesse autorização.

Tais factos constituem, os dois primeiros, a in-
fracção prevista pela alínea b) do artigo 5.0 do Re-
gulamento de Transportes em Automóveis (Decreto
11.0 37 272, de 31 de Dezembro de 1948) e pela
última parte do n. o 3 do artigo 17. o do Código da
Estrada, punida, respectivamente, pela alinea a) do
artigo 230.0 do citado regulamento e n. o 4 do ci-
tado artigo 17.0 do Código da Estrada, e o último
a infracção dos artigos 8.0 e 13.0 do citado Regu-
lamento de Transportes em Automóveis, punida
pela alinea a) do artigo 228. o deste diploma, e,
porque o proprietário do veiculo, Manuel Dias de
Sousa, é o responsável pelas ditas infracções, por
força da alínea b) do n.? 1 do artigo 48.0 do Regu-
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lamento do Código da Estrada (Decreto n.? 39 987),
foi o mesmo devidamente autuado.

As transgressões acham-se verificadas, em face
dos autos levantados, que fazem fé em juizo, e ca-
be-lhes pena de multa, que podia ter sido paga
volnntàriamente.

Como as multas não foram pagas e se verificou
que, ao tempo em que as transgressões foram come-
tidas, o .transgressor, Manuel Dias de Sousa, se
achava incorporado a prestar serviço activo no Estado
da India, sujeito assim ao foro militar (artigo 364.°
do Código de Justiça Militar), a sua responsabilidade
terá de ser apreciada conforme o § 1.0 do artigo 6.0
do referido diploma, que preceitua: «São punidas
disciplinarmente as violações da lei geral e de qual-
quer lei especial, quando o facto proibido não es-
teja especialmente previsto neste Código e unica-
mente lhe corresponda a pena de multa ou a de
repreensão». Portanto, as infracções em que o ar-
guido se tornou incurso, por ser o proprietário do
veículo, têm de ser apreciadas e punidas discipli-
narmente, por estranhas à competência do tribunal
militar. E porque a competência disciplinar per-
tence ao comandante da região militar (artigo 30.0
da Organização Geral cl o Exército Metropolitano
em 'I'empo de Paz), a este compete conhecer as
mesmas. E esta a entidade que terá de julgá-las
e puni-las, a não ser que entenda que a pena
disciplinar deve exceder o limite da sua compe-
tência (artigo 79.0 do Regulamento de Disciplina
Militar).

Afigura-se-nos, no entanto, que o arguido tem a
seu favor circunstâncias de relevo a atender: en-
contrava-se na Índia e era seu pai quem ge:ia. a
administração dos seus negócios; não eoutribuiu
de qualquer forma para os transportes, embor.a
responsável pelos mesmos. E como, para evi-
tal' a apreensão do veiculo, foi depositada a qU~D-
tia de 7.500a, relativa à transgressão ocornda
com o já referido transporte de mobllia, há que
solicitar ao juizo do Tribunal de Polícia do Porto
a transferência da mesma para a entidade que
tenha de julgar disciplinarmente o transgresso!',
para que esta, por sua vez, ordene que lhe seja
restituída.
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Em face do exposto, resultam as seguintes con-
clusões:

a) Compete ao soldado, pelas transgressões em
que incorreu, uma pena disciplinar, visto serem
punidas com multa;

b) A quantia depositada deverá ser-lhe devolvida.

Lisboa, 3 de Julho de 1959. - Frederico da Costa
Lopes da Silva, general- João da Encarnação Ma-
çãs Fernandes, general- Jorge Henrique Nunes da
Silva, general- Joaquim Marques Esparteiro, con-
tra-almirante - João Pinto Ribeiro, general- Fre-
derico da Conceição Costa, general- António de
Abreu Mesquita - José Pinto de Vasconcelos.

VIII- RECTIFICAÇÕES

Tendo sido publicada com inexactidão, na Ordem do
Exército n.? 3, L." série, de 30 de Abril do corrente
ano, p. 322, a dotação atribuida ao regimento de arti-
lharia pesada n.? 1 para despesas com telefones, escla-
rece-se que essa dotação é a seguinte:

Anuidades - 1.284~.
Chamadas - 720f}.

o }linistro do Exército,

Afonso Magalhães de Almeiàa Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





, J 2 7 ~JO\' I~5- == I
MINI5TERIO DO EXERCITO d

Ordem do Exército
1.'" Série

N,O 7 31 de Outubro de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército _La Direcção·Geral

Decreto-Lei n.· 42495

1:"sando da faculdade 'conferida pela L." parte do
n.· 2.° do artigo 109.· da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo,para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.· São amnistiados os crimes de deserção per-
petrados por militares que, pelo facto de ausência legal
Ou 'ilegal no estrangeiro, deixaram de "e apresentar
nos locais, unidades e prazos que lhes forem designa-
dos, em convocação individual ou colectiva, para os
exercícios ou manobras militares ocorridos até 31 de
Dezembro de 1958 .
.Art. 2.° O presente decreto entra imediatamente em

vigor,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
~aços do Governo da República, 5 de Setembro de

1909. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho .Moniz - Arnaldo
Schulz-JOão de Matos A.ntunes Varela-flntónio
JIanuel Pinto Barbosa-Afonso Jlagalhâes de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Jfendonça Dias -
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Marcello Gonçaloe« Nunes Duarte Mathias - Ed1wrdo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fra:n-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnio1' - Carlos Gomes da Silva Ribeú'o -
Iienrique Ve1'ga de Macedo - II enrique de. Miranda
Yosconceloe Jlartins de Carvalho.

Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.v 42499

Considerando ql+e foi adjudicada ao arquitecto pai-
sagista António Luís Facco Viana Barreto a elabora-
ção do projecto do «Arranjo paisagístico dos terrenos
do Colégio Mi litar, na Luz»;

Considerando que para execução de tal projecto está
fixado 'Um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1959 e 1960;
,T,enJdü em vista o disposto no [)Irtigo 22.° e seu § 1.0

do Decreto-Lei n ," 41 375, de 19 Ide Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Repartição Idos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
numentos Nacionais, do Ministério das Obras Públicas,
a celebrar contrato com o arquitecto paisagista António
Luís Facco Viana Barreto para a execução ,do projecto
designado por «Arranj o paisagístico dos terrenos do
Colégio Mi litar, na Luz », pela importância de 46.12'5$.

Art. 2.° Seja qual for o valor (los trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho administrativo das 1.& e 2.a
Direcções-Gerais do Ministério do Exército despender,
com pagamentos relativos aos trabalhos executados, por
vin-tude deste contrato, mais do que as importâncias
abaixo indicad as:

Em 1959
Em ]960 ..

30.750~00
]5.375$00

ou o que se apurall' como saldo, no ano de ] 95fl.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo Ida República, 8 ta'e Setembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A.nt6-
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nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos A lves Dias Bote-
lho ll10niz - António Manuel Pinto Barbosa - Afonso
Magalh(ies de Almeida Fernandes - Eduardo de Aran-
ies e Oliveira.

Ministério das Finanças - Oirecçao·Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 42505
Com fundamento no § LOdo artigo 17.° do Decreto

D.O16 G70, de '27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei D.O33538, de 21 de Fevereiro
de 1944:, nas alíneas a), b) e c) do artigo 35.° do refe-
rido Decreto n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do
Decreto-Lei n.? 2491-1" de 10 de Janeiro de 1935, em
execução do Decreto-Lei n.? 42152, de 12 de Fevereiro
de 1959, mediante propostas aprovadas pelo Ministro
das Finanças, DOS termos do n. ° LOdo artigo 9.° do
Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e DOS
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos seguintes:

No capítulo 8.·:
Do artigo 297.·, n." 3), alínea a) "Alimen-

tação, ... » . . . . . . . . . . . . . .
Para o artigo ~96.·,n.· 2) «Luz, ... » . • .

.
Ministério do Exército

129.000$00+ 129.000$00

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,,- ..
Art. ~.° S~LOabertos no ~linistério das Finanças cré-

ditos especiais no montante de 58:159.491il, destinados
quer a reforçar verba insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:....

Mini térlo do Exército
Capitulo 4.° «R.a Direcção-Geral - Direcção-

-Geral» :
Artigo 61.°, n.O 2) «Artigos elo expe-

diente ... ", alínea .t) «Direcçâo-Geral». . 50.000$00
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Capítulo 5.° «Serviços gerais-Despesas gerais»:
Artigo 100.°, n.? 1) «Remunerações por horas

extraordinárias ... » . . . . . . . . . . 137.230$00

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar-
Academia Militar» :

Artigo 294.°, n.O 2) «De sernoventes», alí-
nea a) «Veículos com motor, ... )) . . ..

Artigo 297.° «Encargos adu.iuistrativos»,
n.v 6) «Propinas, livros didácticos e outras
publicações necessárias ao ensino». . . •

70.000~00

200.000~00

Capítulo 15.° "Forças militares destacadas no
ultramar» :

Artigo 418.° "Para pagamento de todas as
despesas ... » . . . . . . . . . . . .. 40:000.000$00

40:457.230$00

· .
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados

no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:· .

l\Iinislério do. Exérclto

Capítulo 4.°, artigo 65.°, n.? 1) .....
Capítulo 4.°, artigo 65.", n.? 2), alínea a) .
Capítulo 8.°, artigo 297.°, n.? 1) . . . . .
Capítulo 8.°, artigo ~97.0, n.? 3), alínea a)

25.0000$00
25.000$00

200.ooo~00
70.000;500

320.000$00

· .
Estas correcções orçamentais foram registadas na

Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 313.° e nos da parte final do artigo B7.°
do Decreto n.? 18 381, de ~4 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribu-
nal de Contas, como preceitua o aludido § único do
artigo 36.° do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Setembro ele

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Ülivcir« Sa7((z(()· - Pedro Tlieotún io Prrcim
Júlio Carlos Alves Dias Botelho J101li:: - .s rnoldo
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Schulz - .Joeio de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Jlarcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Ecl1lardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - Carlos G01118Sda
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - Henri-
que de Jliranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 42510

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° ]]; criado no Secretariado-Geral da Defesa
K acional o cargo de inspector das bandas .e fanfarras
das forças militares e das forças militarizadas, a exer-
cer por um major ou capitão-tenente.

§ único. O inspector das bandas e fanfarras poderá,
quando for julgado conveniente, assumir a regência
de qualquer das bandas a que se refere o corpo deste
artigo ou de duas ou mais bandas em conjunto.

Art. 2.° O provimento do cargo de inspector das
bandas e fanfarras Iar-se-á por concurso, a que podem
ser admitidos os cheUs' de banda de La classe do
Exército; o chefe de banda da Armada de patente não
inferior a primeiro-tenente e o superintendente da
banda e fanfarras da Força Aérea, que, além das con-
di~ões gerais de promoção ao posto de major ou de
capitão-tenente, tenham, pelo menos, três anos de ser-
viço efectivo naquelas funções.

Art. 3.° Terão passagem à situação de reserva os
majore ou capitães-tenentes in pectores de bandas e
fanfarras quando completarem 62 anos de idade.

Art. 4.° Os encargos resultantes da execução do pre-
sente diploma serão satisfeitos no corrente ano pelas
disponibJidades da verba inscrita no capítulo 6.°, ar-
tigo 1<00.°, do Orçamento Geral do Estado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 18 de Setembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
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nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Antón-io
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de A l-
meida Fernandes -' Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - Carlos Gomes da
Silva Bibeiro - Henrique Vei,qa de Macedo -- Hen-
rique de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Deoreto n.O 4251.3

Considerando a conveniência de actualizar as dispo-
sições constantes dos artigos 320.0 e 321.0 do Código de
Justiça Militar;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo. o seguinte:

Ârtigo único. Os artigos 320.° e 321.° do Código
de Justiça Militar, posto em execução pelo Decreto
n." 11 292, do 26 de Novembro de 1925, passam a ter
a, seguinte redacção:

Art, 320.° Para o cargo de juíz relator será no-
meado um juíz do Supremo Tribunal de J'ustiçn ou
do quadro das Relações do continente, tlscolhido
pelo Ministro da Defesa Nacional de entreos desig-
nados numa lista tríplice pedida para es: e fim no
Ministério da Justiça.
Art, 321.° O adjunto do juiz relator será nomeado

de entre os juízes do quadro das Relações do con-
tinente que estejam nas condições mencionadas no
artigo anterior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Gov-erno da República, 19 de Setembro de
1959. - ÂMÉRICO DEUS RODRIGUES TII01UZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Fúlio Carlos Illl'e,ç Dias Bo-
telho Moniz-A'maldo Sclvul«: João de },fatos Antll-
n es Varela - Afonso Ma.rJalhc1esde Almeida Ferrwn-
des Fernando QU1'ntani7ha Mcndonç« Dia»,
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Ministério do Exército - 2.a Direcção-Geral- 2.a Repartição

Decreto n.> 42528

Considerando que foi adjudicada à firma Maia
& Pereira, L.d\ a empreitada da obra de «Construção
de dois edifícios de apartamentos para oficiais e sar-
gento no campo de instrução militar ele Santa Marga-
rida» ;

Considerando que para a execução de tais obras está
fixado um prazo que abrange parte dos anos econó-
micos ele 1959 e 1960;

'rendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° elo ar-
tigo 109.° da Con tituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:
A.rtigo 1.0 É autorizado o cons-elho administrativo da

Direcção da Arma de Engenharia, do Ministério do
Exército, a celebrar contrato com a firma Maia
& Pereira, L.da, para a execução da obra ele «Constru-
ção de dois edifícios de apartamentos para oficiais e
sargentos no campo de in: tr ncâo militar dI' Santa
Margarida», pela importância de 894.451$60, acres-
cidos de 44.722$70, para despesas de expediente e
ndministrução .

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a rea-
lizar, não poderá o conselho administrativo da Direc-
\'U'o da A rma de Engen hnrin , do Ministério do Exér-
('j10. despender com pagamentos relativos aos trabalhos
executados, por virtude deste contrato, e a despesa
de expetliente e adm.iuixtrução mui- do (lue as impor-
t âucin-, abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960 .

798.000$00
141.] 74$30

1959.ou o que fie apurar como saldo no ano de
Publique- e e cumpra-fie como nele se contém .

. Paço,;.<1o Governo da República, 25 de Setembro dt'
19ó9. AMÉRICO DEl: RODRIGUES TrrOMAZ - A71fô-
m:o de Olineira Salazar - .Júlio Carlos Alves Dias Bo-
t ellu, _lfolliz-,lntónio JlaIl1(('l Pinto Barbosa=«
Ajo//$o Jfagnlll(ics de Almeida Fcrnand es,

(!loct. no D. do.(1. II.· 2:JX. L" .úrl,'. cio IG cio Outubru (\0 1~;í~).



544 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.' ~érie

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42 534

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° elo Decreto
]).0 16670, ele 27 de Março de 1929, no artigo 37.° elo
Decreto n. ° 18 381, de 24 ele Maio de 1930, na alínea c)
do artigo 33.Oe nas alíneas a), b), c) e d) elo artigo 35.0
do referido Decreto n. ° 18 381, no artigo 2.° e SE'U

~ único do Decreto-Lei n. ° 24 914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução dos Decretos-Leis n.OS 42210 e
42365, de, respectivamente, 13 de Abril e 4 de Julho
de 1959, mediante propostas aprovadas pelo Ministro
das Finanças, nos termos no n." 1.0 do artigo 9.° elo
Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24 914;

Usando da faculdade conferiela pelo n .? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
........................
Art. 2.° São abertos no Ministério elas Finanças, a

favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciais no montante de 42:514.603$90, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a
prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Mínístérlo do Exél'eilo

Capítulo 7.° «Corpo de generais, corpo do es-
tado-maior, armas e serviços técnicos e au-
xiliares - Despesas gerais»:

. Artigo 275.°, n.? 3) «Alimentação especial a
oficiais, sargentos e furriéis presos, ... » 150.000$00

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar-
Instituto de Altos Estudos Militares (Ca-
xias)>>:

Artigo 288.° «Encargos administrativos»:
N.? 1), alínea a) «Auxílio para alimen-
tação e alojamento » .

N.o 2) «Pagamento de serviços »:

Alínea a) «Missões dos cursos do
estado-maior» . . . . . . . . .

158.000$00

42.000$00
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Alínea b) «Missões e viagens de
outros cursos» 1_3_0'_0_00-,$-,0_0

480.000$00

........................
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados

no artigo anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e
de redução eUl verbas de despesa:

:\linistério do Exérei10
Capítulo 1.0, artigo G.o, n.? 1) .
Capitulo 8.°, artigo 281.°, n.? 1)

1GO.OOO$00
330.000$00
480.000$00

........................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada
pelo Tribunal de Contas, como preceitua o aludi do
§ único do artigo 36.° do Decreto n." 18381. .
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 26 de Setembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMA7,- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
.Júlio Carlos Alves Diàs Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - .João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A ramies e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paúla Leite Pinto - Losé do Nascimento Fer-
reira Dias .Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
II enrique Ve1'ga de Macedo.

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 42538

Tendo-se suscitado dúvidas de interpretação quanto
ao dispostn no ~ único do artigo 4.° do Decreto-Lei'
n .? 40872, de 23 de Novembro de 1956;
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Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, 'para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Para os efeitos do artigo 4.° do De-
creto-Lei n. ° 40 872, aos oficiais na situação de reserva
graduados nos 'postos de major ou brigadeiro, quando
em comissão de serviço, corresponderão, como limite do
somatório da gratificação e da pensão de reserva, as
remunerações atribuídas aos oficiais do activo de posto
equivalente ao da graduação.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repüblica, 28 de Setembro de
1959. - AMÉRICo DEUS RODRIGUES TIlOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
.Júlio Carlos Alves Dias Botelho ."1tfoniz- Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Antóm'o
Manuel Pinto Barbosa - A fonso Magalhães de Almeida
Fernandes -s-Fernamdo Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - H enrique
Veiga de Macedo.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 42539

Dada a conveniência de generalizar, coordenar e, sem-
pre que possível, uniformizar as medidas de segurança
com que se devem. rodear a in formações, materiais e
instalações classificadas nacionais e dos paíse ou orga-
nizações a que no encontramos ligados por comunhão
de intere ses ou de ideais:

Usando da faculdade conferida pela L" parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Para generalização, cocrdenaçãc e, . em-
pre que possível, uniformização da normas de segu-
rança com qllC se devem rodear as informaçõca, mate-
riais e iustnlações clnesiflcadns de «coufideucial », dI'
«secreto» e ele «muito secreto» {> criadn a (lonrissão Iu-
term inistorinl do Rep:urnn(,'n, r-onstif.u írln , soh :1 presi-
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ciência da autoridade nacional d sE'gurança, pelos
seguiu ies elementos:

Delegado da Secretaria-Geral da Pre sidência do
Con elho.

Delegado do Secretariado-Geral da Defesa Nacio-
nal.

Delegado do Ministério do Interior.
Delegado do Mini tério da Justiça.
Delegado do Ministério das Finanças.
Delegado do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
Delegado do Ministério das Obras Públicas.
Delegado do Mini tério da Comunicações.
Delegado do Mini tério da Economia.
Delegado do Mini tério da Educação Nacional.
Deles-ado do Mini tério do Ultramar.

Art. 2.0 Compete à Comi 'são dar parecer sobre todos
os as untos relativos a problemas de:

Segurança de pessoal;
Segurança de documentos, material e instalações;
Segurança das comunicações e transportes;
egurança da indu: tria s e comércios e. peciais ;
egurança de patente ;

e .ua legalização e regulamentação no âmbito civil, no
('ontinente, ilhas, ultramar c mi .sõe nacionais em ter-
ritório estrangeiro.

Publique-se e cumpra-se como nelr se contém.

Paços do Governo da República, 29 de etembro de
]959. - AMÉlUCO DE s RO])RIGrES 'l'noM,\;t, - Antó-
nio de Oliveira .')a7<1::II1'- Pedro Th eot ánio Pueim-
.Júlio Carlos All'es Dias Botelho Moniz - Arnaldo
'. chulz - João de Jfato.~ [1ntunos Varela - António
Manuel Pinto BarboM-Lijonso Jfa,r;allules de Almeida
Prl'l!rwr!rs - Fernando Quintanillw JJendonra Dias -
MOl'crllo GOII('(1l,.r.~ ,YlIl/rS Duarte Jfalhias - Eduardo
dr .tral/t('.~ (' Olireira - Francisco de Paula, Leite
Pinto - .rOS(~ do Y(urimrllfn Ferreira Dias Júnior
r(/r7o,~ UOIII('S da ,"i1"1/ Ribeiro - Henrique FrigrL de
,1f'/I'CITO,
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Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar

Decreto-Lei n.· 42559

Tornando-se necessário e urgente regular a dispo-
sições da Lei Orgânica do Ultramar concernentes às
clesp.esas com a defesa nacional nas província ultra-
rnarmas ;

Considerando, porém, que, dada a situação financeira
ele algumas delas, não é possível, por enquanto, fazer
a repartição dos encargos em proporção das receitas;

Usando d a faculdade conferida pela 1.n parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Coustituicão, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A contribuição glohal das províncias "ul-
tramarinas para a defesa nacional, a que se refere' a alí-
nea a) elo n.° III da base LlX da Lei n. ° 2066, de 27 de
Junho de 1953, será constituída por uma percentagem
da soma das receitas ordinária prevista nos orçumcu-
tos gerais, ('X('!llídas as consignndas, dns mesmas pro-
vmcias, parn () respccl ivo a no ecouóm ico ,

A percentugcr» será fixada .munlmcute por d . pacho
do Ministro do Ultramar, depois de acordada com o Mi-
nistro da Defesa Nacional.

~ 1.0 A contribuição global de que trata o corpo d ste
artigo será repartida anualmente, por despacho do Mi-
nistro do Ultramar, por todas as províncias ultramari-
nas, tendo em vi ta as pos ibilidades financeiras de'
cada uma delas.

§ 2.° A quota-parte' ele cada província ultrumurina
SPl'á inscrita nu (uhelu <1" despesa ord inárin (lo ,,('\I 01'-

çamcnto geral pela forma proscritu nca!c diploma.
~ 3.° A contribuição ele que trata este artigo l> inde-

pendente (ln, do Fundo de 1) Iesn Militar do Illtrumar.
Art. 2.° A inscrição nos orçam intos das provínciue ttl-

trnmnriuas da quota-pari o da coutribuição rofcrirlu no
§ LOdo artigo 1.0 e elo Fundo d Defesa serú Icitn IlO

capítulo 8.° ela tab la de d sr .sa ordiuária, qu' pu. 8ft
a 1<'1' o título ele «Defesa acional- Forças Armada »,
com as seguintes divisões, ('nela uma (las quais consti-
Luirá 11m artigo (lo mesmo cnp ítulc:

l ." Porças li, vnis ,
2.A Forc.:as terr -stros ;

Forçn« uércaa ;
Fundo clp 1)('f('Ha Militar (lo

3."
Ultramar.
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§ 1.0 a divi õe: 1.&, 2.& e 3.a inscrever-se-á, em
verbas globais, a quota-parte da respectiva província,
de conformidade com o dispo to no ~ 1.0 elo artigo 1.'
e artigo 4.° de te diploma, a qual, quando haja despe-
sas a centralizar na m írópole, será subdividida, na
divi'lão correspondente, p los números seguintes:

1) Na província;
2) ~ a metrópole.

§ 2.° Na 4." divi são será inscrita a dotação para o
Fundo de Defesa por importância igual à previ ':10 das
receitas que lhe forem con ..ignadas, incluindo, em An-
gola, u p<,rl'Clltagl'lll do imposto com pl ementur que c;;-
tiYl~r c .tabelecida para aubstituição do imposto de de-
f(lsa.

Art. a.o Os serviços provinciais de 'Fazenda e couta-
bilidac1e ficam uutorixados a l iquidnr e mandar pagar,
l1wllsalmcllie l' mediante a competentes requisições,
aos respect ivos comaurlos uavuis ou (la defesa marítima
territorial, comandos mil it ares, 6rgãos das forças aéreas
com autonomia adm iuistrutiva e órgãos metropoli-
tanos das corrcspondentos forcas, os rluodécimos das ver-
ha glohnis inscritas na. divisõus l.&, 2." ;3.", ostabe-
l{'('ida no artigo auh-rior, l', bom assim, o produto das
rceeitas consignndus ao Fundo de Deí'esa , em conta <ln
\'cl'hn iuscritn na divisão 4."

.' 1.0 Poderá t't'edunr-"c, nos tpI'1l10S rCg'ul:llll(·ntarl's.
a ant('(·ip:\(_';ío (1· duorlécimos ,ho qualquer <las \'l'l'bas
dns irl's primuiru: divisões,

, 2.° O produto dns I'('('pilas consiznurlus ao Fundo
<1e Ode, a (' a couu-ihuição (II' .\ngola ref('rida 110 ~ ~.o

<lo artigo 2." "(,1'ilo ('llln>glH'S ao comando (las forças
tClTe:trl's (la províneia. ao qual ill<'u1IIh(' a SllhS('qUl'lltl'
trullsfl'rên('ia para o reft'rido Fundo, pl'1a forma que for
l'Pg'lt1nda n:l' instrur;Õl'S (]l' (l\1e Irata () artigo !l."
:\rt. .1." Pa rn t'fl·j t () (ll' i IIsC'ri,'i'io nos O)'r;:1Jll('ntos ge-

l~al, é da ('1l1l1!l1'1l"I\(,jll <lo _ Iilllslto da J)t'fl'sa Xa('ionnl
fixar nnualllll'JlIt', )lO!" ']('.P:l<'!lo. ,1l'lItl'o {lo 1illlil!' di>
quI' .tl'atn () artigo l.". a>i,parles da ('()Ilt ril111i(;ão glohal
(!t.. t:l\adns a ('ada ullla da ,li"i Õ('S 1.", 2." (' ;1.". c J'l'S-
1.H.'('tl\·a~ ulHli"i"ot', l'stnlll.lpl'i,la' 110 adio'() :!." l' SPU
. l. Q

. Arl. '-),".\ verbn glohai. l't. ('ridas uos artigo<; :mte-
Illll'P, l' IlUII') que 1111'S ""j:llll ('()111plt'1l1l'IJlart's (' o <1(.-
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. envolvimeuto da' de pe us a que se de tinam são oh-
jccto de orçamentos privativos onde se inscreverão:

1. ° Como recci tas ordinárias:

a) .A contribuição mencionada no ~ 1.0 do ar-
tigo l .", segundo a distribuição referida no
artigo 4.°, e 'a contribuicão (las forças de ou-
tra ou outras províncias, conforme a alínea b)
do n." 3.° do presente artigo;

b) O complemento ela metrópole ele que truta a
prinu-ira parte (la nl Inea li) elo n. ° I ela ba: e
LXII da Lei Orgânica elo Ultramar;

r.) (.[Ilais<juer outras receitas que Ihes estiverem
consignada '.

2.° ('011;0 receitus extraordinárias:

n) .\. parte do Fundo de>Defosa que, anualmente,
for fixada pelo Ministro ela Defesa • .,.m-ionnl
para de pesas extraordinâr-ins ;

ú) A.~ dotações anuais elo Orçnmeuto Geral elo Es·
tudo para. dcapcsas mil it nres cxtraottliuârins.

3.° Como despe 'as ordinárias:

n) As despesas ordinárias (le todas as classe cru
as Iorçu navais e terrestres ela província é

das respertivns forças aéreas;
li) A contribuição para despesas militare elas cor-

respondentes f'orçns de outra ou outra: pro-
víncius.

4. ° Como rlus [lesas extmordinárins:

a) A. despesas com a construção ou aqui içâo ele
imóveis para infru-estruturns e outras iustalu-
,ões e seu apetrechamento, incluindo habita-
çõesj

b) Aquisições ele material iucoruporttlveis na des-
pesa ordináriu (' uutras despesus extruordiná-
rias não previstus neste número.

, 1.0 A. despesas U reul izar na metrópole 110:-; ü'nno~
do , l.0 elo artigo 2,° t('rito ltwar atnl\'PS dos órgãos de
(l'lalquer (lo. rumos das forças armadas ao. <Jllai per-
t('llça CI'Ut 1':11izar lais d('~p('sns, cOllsidl'rullClo-s(' (.~ta~,
JlO C]llP l'p")H'i t a :1 Força. A I~r('a, ('()1ll0 t!p!'ipl'sa' crpnlh
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pura efeito da apl icuçâo do disposto no' " 1.0, 2.°, 3.°,
-t. o e 5.° elo artigo 4'.° (lo Decreto-Lei n." 40 D49, de
:2:-l de Dc,z('mhro de ] !l5U, ult irado pelo Decreto-Lei
'11.° 41 758. de 25 de Julho de lU5 .

: 2.° Nas dotuçõe referida« na alínea I)) do n." 2.°
(lo ('orpo deste artigo não se compreend m as destinadas
a forças navais, terrestre ou aéreas d .stucada no ul-
tramar. para as quais (' mantém o regime actual.

Art. G.O orçamento, privativo referidos no artig-o
anterior serão aprovado, por portaria do Ministro da
Defesa Nai-ioual , a (luem ficará também competindo
determinar. por igual forma, O' reforços de verbas e a
nherturu de eréditos (' peciais necessários tt gestão desses
orçamento ..

Art. 7.° As sobra: da. verba: iuscritas para despesas
urdinárins nos orçamentos privativo referidos no ar-
lig'O 5.° e 'para !lpslH'sas cxtruordinúr ins com contrapar-
t idu no Fundo de Defesa e em rec.:pita: ordimi rius serão
levnntudas no final do re .pectivo exercício e o seu pro-
(lnto cont iuunrá a constituir receita daquele Fundo.

Art. R.O 01'1 órg-ãos das forças navais, t{'rrPHÜ'PS e aó-
}'pa. (1'1(' por e'tr diploma pussam a receber dotações
Plll «outa dos orçamento: privuí ivn: (h, cl'({' trata o ar-
t iuo 5.° fir-u m sujeitos iI correspondente [))'(' .íação ele
"(lIdas ao '1 riliu nn l (h, COlltas, nos í ermos h'gai: yig('ll-
tl'l'I.

: único. .\., despesa ('01110 Depósito <1(' Tropas elo Ul-
tramar (lpi "Hill (le s(>r (,ll~lIr~() (las provínl'ia .. lIltramo-
rinas (' spriio in 'critas no on;allll'nto (lo )finist{>rio do
E. ·(~f(·ito, pas ,titulo a pn'.ta~iio cle ('onta. meusais "
aunais <10}'rferi.lo ])Ppóito a pr fC'ita sl'g'llllClo as mp"-
Ina .. normas a qlH' ('stão .'njl'itas as unidades metropo-
litana· eltHll1ple ~rini 'tlorio.

Art. !l,O Em portaria conjunta elos Miui:tl'os cla DC'-
(sa ... aeioual (' c10 1 ltramal' l'rão aprovaclas as instru-
('(!<'s (pIe se tornar 'III n rc' I'" ária" II l'x('('uçiio cIo pn'sentC'
(hploma.

Art. lO.O O reg-ilJ)r "tal)l,Jc,('irlo ])(',;tl' elC'l'r to em
~'\ ('('II t aeIo cll' modo quI' toclas asna" !lipo'i~ÕI'S ~('-
.lam apli('aclas aos or(,'anlPIltos gerais e prh'ntivos (10

ano cle HHiO.

Pllhli;pll'- 'I' (' cUlllpra- l' ('OHIO 111'11'~(' ('OlltÍ'1J).

P:II:0 cIo OO\'l'1ll0 .la HC'j>ühlil'a. :l c11' Outuhro di'
l!J!'I\I. - A \11~1IJ( () 1».:1'''' !tOIll ((01 hS 'I'I10M.\Z - ,111tó-
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nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotánio Pel'eira-
Júlio Carlos tllves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos A ntunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso jl,f aqalliães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Edua7'rlo de Al'antes e Ol'ivei'l'a - Vasco Lopes Lllves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo-IlenJ'iq_ue de Mi-
rasula Vasconcelos J[{lI't1'ns de Carvalho.

Ministério do Exército

Decreto-Lei n.v 42560

Reconhecendo-se a necessidade de alterar o artigo 18.°
do Decreto li. o J 9 892, ele 15 de Junho de 1931, no cn-
tido de os auditores elos tribunais territoriais com sede
em Li 'boa e do Tribunal da. Marinha poder m ser ou-
vidos como consultores sobre todas as questões de di-
reito;

Usando da faculdade conferida pela l." parte do
n.? 2.° do artigo lOB.o da Coustituicão, o Governo de-
creta c eu promulgo, para val 'r ('01110 lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 18.0 do Decreto n.? Hl 892, <1('
15 de Junho de ]931, passn a ter a ~eguinte rcducção:

OH aurl itorcs dos tribunais militares ((,1'l'i(oriais
com 8('(1(' cm Lisbou e (10 'I'ribunul ela ~I:H'illha
acumulnm as fUI1C;õPs dosl.es C'l\l'g'Os com as do con-
sultores, rcspcctivunu-ntc, elos Ministérios do Exér-
cito e da Murinha, P, corno tal, cumpro-lhos dar o
sou pn1'('(:e1' fundnmcntado ncerca de 10<1oso, ussun-
tos relativos u pl'OCl'H:-10;i (1<>just içn militur que ('H-
volvam {l'lCS(Õ('S <1(' (llt'<>ito, SPl1l111'P que lhl'~ scju
ordenado verbalmente ou Jl0l' escrito.

Publique-se l~ Cutnpl'.H;(\ ('01110 11('1< SP conl én .
Paços (lo (j()\'('1'1l0 ela Hl']nihlien, a de Outubro ell'

19õD, AM{.:nJCO Dnus U01llnUll';s '1'UO\I\I.· , Intti-
n io (le Olillf'il'n Sa7(1"'(11' Pedro 'l'h('oftÍlI;o PI'I'(',il'(1-
Júlio ('(1I·1o,~ .tiN·S l)ias lJofclho J[olli - ,t/'II(/ldo
'eh ulz - .!oüo de .1ff1fo.~ti iii 1/l1(',~ VrI/'l·ltl - .ti nltÍllio
.1[(1111/01 Pinto lJlIl'llOW - tlJOI/.~O MII!I(/lh(/I"~ de .1/-
t/lrirln Fe/'IIII/lt!I'S:- /<'('I'l!I/J/llo (Jllillfillltllll1 .l/clldoJlfll
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Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
,llves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
'ih'a Ribeiro - Henrique Veiga de JIacedo.

Ministério das Finanças - OirecçDo-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n,O 42563

'om fundamento na dispo içõe do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, me-
diante proposta: aprovadas pelo Mini iro da Finança
nos termo' do mesmo artigo j

Isando da faculdad conferida pelo n." 3.° do ur-
tigo 109.° da onstituição , o Governo decreta e eu pro-
mulgo o C'guinte:

Artigo 1.0 iro autorizada a. repartiçõe da Direcção-
- eral da outabilidade Pública re pectiva a manda-
rem satisfaz r, m conta da verba de de pesa. de ano
e onómicos fin los, in crita. no orçam nt do actual
ano económico, a quantia: eguintes:

G.7GO 00 .

7.08!J ·10

3.0iíO no

1.072 20

............................
l'ubliqu,_ ( C\1II1pr - I ~ e (oll!Í'm.

I'nço do (low>rllo ,I H T'lí blic . 7 ,1,· Oul \Ihro !l,
l' -" . - \ J1UI ]lEt H J)UI 'l'm _1\7. - 11/,í-
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nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio .Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Mamwl Pinto Barbosa - Afonso Ma.galhües de .17-
me ida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silca Ribeiro - II enrique Feiga deli! acedo.

11- PORTARIAS

Ministério do Exército - 3/ Direcção-Geral-La Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar o põr om oXOCU~rlOo
Rogulamonto Táctico do Butalhão do Infantaria.

Ministério do Exército, 7 d • etembro do 1950.-
O Ministro do Exército, Afonso J.1Jagalhc7esde Almeida
Fernandes.

Ministério do Ultramar - DirecçDo-Geral de Fazenda -1.(\ Repartiçao

Portaria n." 17340

Manda o Governo da República Portugu sa, pelo :Mi-
ni tro do ltramar, o eauinte:
1.. os termos do artigo 4.· e 6.· do Decreto

n." 37 7D, de 8 de Julho d 1D50, conjugados COIno
artigo 5.· do Decreto-Lei n.? 42 192, de 25 de Inrço de
195D, reforçar com as quantia. que I e indicam as :;C'-
guinte verba da tab la de d p' a ordiuá rin do or-
çamento coral em vigor na província d Timor:

AP!TUL .0

Serviços militares
Deepcsa« com O matorial:

Artigo 220.·, n.s 2) «Aquisições de utillznção per-
manente - Ióveis» . . . . . . . . . . . . . :150.000ílOO
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Artigo 221.° «Despesaa de conservação e aprovei-
tamento» :

.0 1) «Imóveis» . . . . . . . . . . .
N.? 2) « emoventes» .

Artigo 222.° dllaterial de consumo corrente» .

165.625$00
56.250$00

62.500$00
634.375$00

Mini tério do Ultramar, 8 de etembro de 1959. -
Pelo Mini tro do ltramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, ' ub ecretário de E tado da Admirristração Ul-
tramarina.

..

Manda o
~Iinistro elo

Portaria n.· 17372

ov rno da República Portuguosa, pelo
Itramar, o seguinte:

2.° .~os t rmos do. artigos 4.° e G.o do Decreto
11.° a7 iH, de 8 d Julho de lD50, conjugados com o
artigo ,).0 do Decreto-Lei n." ·121HZ, ti \ 2,) <1 :Março
<le ] !),jf) , reforçar com as quantias que se indicam as
sl'O'uint verbas da tabela. de rl sp sa ordinária do 01'-
\'tnnt'nto geral em ,igor na província. d Ioçambique:.

\PITCLO .0

Serviços militares
Deepeea« com o flc 8001:

.\rtigo 11 1.0 eRomun rações certas no pessoal em
exercícios :

1 .0 2). nlínen b) cP issonl contrntado do De.
pósito do )Interinl do (lu rrn, .

~ .0 3). nlín n a) cP S onl ns nlnriudo - Artí-
fices o aprendizes do ]) pósito de Matcrinl
de lu 'rra, . . . . . . . ....

3.GOO 00

3.600 00

J)C8/lcsaB com o mal criaI :
.\rligo 11 5.° eAqui içõ de utiliznção permu-

lJcnte, :
~T.O 1) cSl'rnovenl :t .•••••..
,,'.0 .:1) c)fnt riul de dcíc n c scgurnnçn pú-

blicas .

Artigo 11 G.o cOe p n d cons rvnção li nprov ,i.
tfllJl nun:

~·.o 1) cI> irnóvci,.
~·.o 2) cD IIIO\" 'nt :t
~·.o 3) cD mó\' i :t •

1 :000.000 00

SOO.OOO$OO

noo.ooo 00
IíOO.OOO$OO
IíOO.OOO$OO
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Pagamento de serviços:
Artigo 1488.° «Despesas de higiene saúde e con-
forto» :

N.? 1) «Luz, aquecimento, água, lavagem,
limpeza e outras despesas» . . . . . . . .

N.? 3) «Medicamentos, apósitos, vacinas, dro-
gas, instrumentos cirúrgicos, utensílios de
farmácia e aparelhos de laboratório»

Artigo 1490.° «Diversos serviços»:
N.o 1) «Força motriz» .
N.o 3) «Dotação para as escolas militares» ..
N,? 6) «Exercício militar das unidades e de

conjunto» . . . . . . . . . . . . . . . .

Encargos gerais:
Artigo 1493.°, n.s 1) «Despesas de comunicações
fora da província - Transporte de material,
cargas, fretes, seguros, portes de correio o telé-
grafo e outras despesas eonexas» . . . . . . .

Artigo 1494.° «Deslocações de pessoal»:
N.? 1) «Ajudas de custo dentro da províncin»
N.? 2), alínea b) «Ajudas de custo e subsí-

dios inerentes às deslocações fora da pro-
víncia - A pagar na província» . . . . .

400.000$00

200.000 00

200.000 00
300.000 00

400.000 00

800.000 00

550.000 00

300.000~00

Artigo 1495.°, n.v 3) «Diversas despesas - Subsí-
dio de estudo destinado a auxiliar os Iuncioná-
rios militares resid ntes fora de Lourenço Mar-
ques que sejam forçados a ter filhos nesta
cidade a frequentar os cursos liceal ou técnico» ____!QO_:_~O 00

0:357.200$00

tomando como contrapartida a eguint disponibili-
dades existentes na mesma tabela de d spe a:

CAPITULO 8.°

Serviços militares
J)CSPCHllB com o peBsoal:

Artigo 14 1.0, n.? 1), aHncl\ a) «R muncrnçõcs
certas no pessoal cm cxcrctcio Pessoal dos
quadros aprovados por loi Vunc imcutos» . . fi :!í;j7 .200 ~oo

Artigo 14 2.°, n.s 2) eRenumcrnçõos l\cid('lltoiH':""
Chl\tifiellçi\o de reudmissüó 1\ prl\C;IIS il1u("('nl\~) ROO.OOO 00

O ::lIi7 .200 (j(l

Ministério do L'Itrnmur. :W de N('ip111hl'o (1<, W:')!l. -
Pelo Minisl ro do Plira,mar, ,r/!'lIro Nvdri!Jl/c.~ rio :;11'(/
1'{/I'IlI'('S, Nnhs ,(,I't,t.írio dI' I'~slnd() da .\(lllli)li"tl'o,çatl
T'ltrumn rinn.
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Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar

Portaria n.· 17378
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos

:llini stro da Defe 'a ~acional e do Ultramar, nos ter-
mo do artigo 9.0 do Decreto-Lei n. o 42 559, de 3 de
Outubro de 1959, aprovar e publicar, para execução
pelos corre pendentes serviços, as seguintes

Instruçoes gerais para a execuçao do Decreto-Lei n,O 42559,
de 3 de Outubro de 1959

1. O comandos da força navais, terrestres e aéreas
da província ultramarinas e os órgão metropolitano
de qualquer do' trê ramo da forças armadas que cen-
tralisam a realização do certas despesas daquelas forças
enviam ao Mini tério ou ao ub ecretariudo de Estado
respectivo a proposta anual de orçamento privativo das
corre spondente forças para o ano económico futuro,
acompanhada d uma justificação de cada verba de
de 'pe~a, no que ob .ervarão o seguinte:

1.0 A proposta deve ob dccer ao squema geral de
orçamento anexo a esta in. truçõe , quer na receita,
tiuer nt dcsp sa, mas:

a) Cont rá uma primeira coluna para menção, por
cada dotação iuscrita, do artigo, número e al ínea corres-
pendente: no orçamento do ano m cur 'o [por exemplo:
artigo G.o, n." 1), alínea a)]; .

b) Todas a. rulrricas da rec ita , rito inscritas sem
menção de qualquer importância ;
. c) A· rubrica de de pe a a eguir mencionadas serão
~nscrita na proposta também 'cm menção de qualquer
llllportitncia:

Contribuição para a. dosp sas das forças . . . de
outra província.';

(~on..,igllnção de re eitas - 1< undo de D fesa Mi-
litar (10 Jltrumur ;

l' mulo de D ·ft·,'n Militar do U'ltrumur (na. de pesa
extruordiuái-ia ) ;

O 11.° 2) do artigo dlllón'i: para infra-eatruturas e
outra illtnla~õcs, incluindo habituçõe li e o .n~-
ügo G:Aqui!)i~õe' d(. material», ambo da divi-
·ito B) tl~ desp a xtraordiuária ;
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d) As despesas a propor pelo primeiro dos artigo
mencionados na alínea antecedente serão in crita to-
talmente no n. o 1) des e artigo e a demais despesas
«com o material » serão totalmente in crita no capítulo
da despesa ordinária, cabendo ao Ministro da Defe a
Nacional, nos termos do n." 5, determinar a partes a
fixar nos orçamentos como de pc a extraordinária.

2.° A proposta deve ser acompanhada do quadros ge-
rais de pessoal mencionados no esquema, de critivo das
re pectivas dotações in crita em importância clobais.

3. ° Quer a propo ta, quer os quadro g rais d -' P ,,-
soal, devem ser dactilografado com o intervalo entre
linhas consecutivas suficient para que po am er con-
venientemente entrelinhadas a ali raçõ s a introduzir-
-lhe como resultado final da pr eparação dos orçamen-
tos a aprovar.

4.° A propo ta, III triplicado, com as ju tificaçõ s
em duplicado o com os diferente", quadros g rai: de pes-
soal em quintuplicado, ser.i enviada. a tempo de entrar
no respccti \'0 departamento nu metrópole at ~ 15 de
Julho de cada ano.

5. ° As justificações serão feita" segundo o mIl UlH'_ o.
:Sa parte justificativa dPVCUl ser concisas, Iimituudo-sc
:t C'OlH'l'etizar Iartos e números quP sejum coucludenlvs
para a sua apr ciação j nos casos <p1(\ requeirum pOl'llH'-
norizuda informação ou parecer, devem limitar-se n
citar relatórios ou outros documentos em que spccial-
mente tcuham sido traladoH.

6.° Qualquer rúhrica da dN'IH'Ha não constuutc do
esquema geral nn xo d('yp RPr inscrita na mesma c1nssl'
e no artico ela mesma ele signnção cm 'Im' o for no orça-
mento geral do Estado para o corr spond ní e .(ini",trrio.

2. s orçam utos privativos e n~ correspondentes
propostas conl iuuam :\ lllPIH:iollar, nas rubricas e peln
forll'~n.adualmen~e prescrita para os orçruncntos ~t'rai~.
os diplomas Icgais quc' as íuudumcntnm c a eli.'tlllgUlt'
as c]('spesaHordinárias :\ pngnr na IllPll'ópol(' 1)('10s rl'~-
P(\ctiyOS s<,rviços <'lll todas :I~ rubricas CplP adualmentt'
fazem (,sSn, disl iJl\,i'io nos ol'çnlllPlIlos g'c'l':lis das proYÍIl-
(;ia!1 ultramarinas, ind<'IH\lHlpnll'tlH'lItt' de outras para
que ('la venha :\ S(\1' julgada IlPc(·sslíl'in.

A ('itu\ão elos diplollws lpgnis 1'pl:111\'0.'.:I <lt'spl'~a
dcritas nos q\lnehos gerais ck IH·s.ual M'rri f(·i{, }\('SSl'S
(l'lacll'os.
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3. As propostas de orçamento referidas no n.? 1, no
que respeita à despesa, serão estudadas e informadas
pelas repartições competentes do respectivo Ministério
ou Subscretariado de Estado e submetidas à apreciação
ministerial, de harmonia com a qual serão objecto de
notas de alterações do m/2 anexo, acompanhadas, cada
uma, de informação elaborada segundo as indicações do
re pectivo Ministro ou Subsecretário de Estado e por
i vi ada, elucidativa daquelas alterações. Na elabo-
ração das notas de alterações deve observar-se o disposto
no 3.0 do n.? 1.

4. Para a sub equente apreciação pelo Ministro da
Defesa Nacional e organização dos orçamentos sob a
sua orientação, a propo tas referidas no n. o 1 (origi-
nais e duplicado ) serão enviadas ao departamento da
Defe a acional até 31 de Agosto, acompanhadas dos
documentos seguinte :

O, doi último exemplares dos quadros gerais de
pe cal (exemplare 4.0 e 5.0);

Orieinais da j u tificações mIl e das notas de al-
toraçõe m 12 ;

Original do re .umo geral m 13 da de pesa das pro-
po sta , em cuj a elaboração se ob ervará o dis-
po ,to no ~ 3.0 do n." 1.

.5. Apr iada pelo i.Glli iro da D íe a acional as
proposta de orçamento e o 'eu volume global de des-
pesa ,

Acordada pelo Ministros da Defe 'a acional e do
Itramar a contribuição clobal da províncias ultra-

))'~arina e conhecida, por informação do egundo, a sua
(h tribuição por cada uma delas;

R olvidas pelo Gov mo a dotaçõe globais a ins-
crev r no rçamcnto eral do E uado, em cada um dos
trê deportam nto das força' armadas, como compl -
mento da contribuição global dai> província para as
desp . a. com a. força normais e como dotação para
<1<>81> a xtrnordinãriu com as mcsmns forças; .
. Pi.'ada p .lo Ministro <L 1) f 'sa acional, quando o
JU]'''u conveni -nt 'pos. {v 1, a p. rt da de pe a pro-
pOsta que, m cada província ramo das forças arma-
d:~s, ~l verá constituir d spesa extruordinár in por con-
tnbmção do F'ltnd de Deí sa Iilitur do Ultramar;

D 'i rm inada p 'la nu sma entidad , ouvido os re '-
p (h-o. }fiuistros ub sc r íário d Estado, a impor-
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tância global da despesa que deve ficar fixada para
cada uma das três forças armadas e as consequentes al-
terações a fazer nas respectivas propostas;

Fixadas também por aquela entidade as quotas-partes
da contribuição de cada província que constituirão re-
ceitas de cada um dos correspondentes orçamentos pri-
vativos das forças navais, terrestres e aéreas;

E conhecida, por informação do Ministério do Ul-
tramar, a previsão da receita global de cada província
«consignada» ao Fundo de Defesa Militar do Ultramar
e da parte do imposto complementar da província de
Angola destinada ao mesmo fundo:

Os serviços competentes do departamento da Defesa
Nacional procederão, de harmonia com as determina-
ções do Ministro:

1.0 À organização do mapa geral mJ4 da receita;
2. o Às alterações em cada uma da propostas pam.

que a importância global da despesa de toda elas fique
limitada à importância global da receita, compreen-
dendo-se como alterações a inscrição das respectivas
importâncias na receita e nos artigos da despesa men-
cionados na alínea c) do § 1. o do n. o 1 (o primeiro dOR
artigos ali mencionados e o seu orre pendente na re-
ceita dos orçamentos em que tiver de se inscrever serão
considerados nos termos do § 4.0 do pres mte número) ;
3.o À organisação, de harmonia COmas alterações re-

feridas no parágrafo antecedente, do lllapa geral mJ5
da despesa comprovativo da igualdade entre a sua im-

. portância global e a do mapa mJ4 da receita, indepen-
dentemente da qual se observará que clov 111 ficar tam-
bém iguais em cada uma elas propostas:

A receita «consignada ao Fundo de Dei sa » e fi
despesa da «consignação de r ceita - Fundo
de Defesa»:

A receita extraordinária por «contribuição do
Fundo de Defesa» e a despesa extmordinária
pelo mesmo fundo;

Qualquer outra. receita oxtracrdinãria para deter-
minado fim e a corr spondent dospesa cxíruor-
dinária.

4.0 À organização elo resumo mJ6 elos mapa. gel'UI
de receita e despesa, <1 scritivo, na prim ira parte. das
diferença po itivus c negativas numas noutras forças
de cada província, e, na scgundn parir, (la' cons qu }1-
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•

tes inscrições a fazer nos respectivos orçamentos priva-
tivos para que as diferenças positivas revertam em re-
ceita das forças onde as diferenças sej am negativas,
atravé do primeiro dos artigos da despesa mencionados
na alínea c) do § Lodo n. ° 1 e do seu correspondente
na receita dos orçamento a favor dos quais revertam,
artigo es es que, então, serão preenchidos nas pro-
postas com a importância que couber a cada um.

As in crições mencionadas no final do § 4.° e as al-
terações no termos do , 2.° erão exaradas pelos ser-
"iço com tinta encarnada.

G. O artico da receita «con ignada ao Fundo de De-
fe a» con tante do e quema de orçamento será inscrito
somente nos orçamento da força terrestres ultrama-
rinas, a cuj o comando os erviços de Fazenda e con-
tabilidade da re pectiva província farão 11 entrega da
receita cobrada como consignada àquele fundo no orça-
mento geral e da parte do imposto complementar da
província de AnO'ola de tinada ao me mo fim. Os mes-
mo. orçamento privativo inscr verão o artigo da des-
pe::;u de .tinado à «consignação» da totalidade daquela
rec ita, pelo qual o. resp ctivos comandos lhe darão
saída para o seu devido de tino depoi de, para efeito
do di po, to no n.° 14, ser consultado, por intermédio
elo Finistério do Exér ito o departamento da Defesa
Nacionnl.

I. Depois de examinados e visado pelo Ministro da
Ddpsa .I:acional os docum mtos <l ignarlos nos §§ 1.°,
;~.o 4.° <lo n." 5.°, o departamento da Defesa Nacional
(1 volverá ao. r spectivo Iini: tério e 'ubsecretnriado
de ....tado o duplicados das proposta de orçamento E'
um do. exemplares de cada um dos quadro g rais d
pc sscal qu lhe. são anexos, un e outros devidamente
alterado .ompletados no termo. do número citado.
Em ia desse docum nto , o s rviço ompet nt s dos
r ferido. d partam ntos formularão, de harm nia com
() esquema g iral ane: o, O orçamentos definitivos e, se
lll'(·cxsário em virtud da.' alterações feitas, novo. qua-
dro: C1' arais d pt' ·.oal, un .. e outro. dat ados c a ina-
(lo', com a d 'clal'ação de u ·'shí conforme», pelo <:bef('
<10. rcpar(j,ão qu formulou.

( . ~ guidam 'l1h. ~t ('.'l'(·\I~·i'íodo dispos(o na pl'iJll('iJ'lI
pnrtl' elo mím 'l'O :m(N'l'(l('nt , as quotas-pal'ü's eln. con-
tribuição tI '"da pro\'incia r f rid,. no 11.° !) serão co-
llnl1licada .. pelo dep,l'l"llI nto da ]) ·f( '<<\ arional ao
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Ministério do Ultramar (Direcção-Geral de Fazenda),
onde a comunicação deverá entrar até 30 de Novembro
para efeito da descrição daquelas quota -parte na ta-
belas de despesa dos orçamentos gerais das re pectiva
províncias.

9. Os orçamentos privativos, formulado nos termo
do n." 7 e visado no original pelo respectivo Mini 'iro
ou Subsecretário de E tado, serão enviados em tripli-
cado, com os eus quadros anexos, ao d partam enio da
Defe a Nacional para efeito de aprovação por portaria
do Ministro da D ,fe a acional depois d v ri ficada
a sua exactidão pelos serviços competentes duqu le
departamento. Feita e averbada e sa verificação pro-
ferido o despacho de aprovação d elaboração da
portaria, será este tran scrito para os triplicados qu
serão imediatamente devolvidos ao correspondent s Mi-
nistérios e Sub secreturiado de Estado para erem rv-
metidos prontamente aos respectivos comandos das
forças ultramarina órgão metropolitanos, o que
deverá ficar executado até II) de Dezembro de cada ano.

lO. O departamento da Defe a acional promoverá
a impressão em volum único, tão c do quanto Reja
possível, de todos os orçamentos privativos e seus qua-
dro anei os, prpc didos da trancrição da portaria de
aprovação dos mapas gerais m/4, m/5 m/(J anexos a
estas im truções. 08 volum S fi: imprimir serão na cptnU-
tidado n ce ária à diatribuição a todos os dcpnrtu-
monto inferes, ados do número suficiente para todos o:
serviços que pr cisem (] os utilizur.

11. As propostas de r forço c dl\ abertura de cré-
ditos e suas justificnçõos s \rão ouv indas pelos respec-
tivos comandos da, for,as órgãos mct ropolitanos ao
Mini tório ou Subsocr turindo de Estado <1(' q'H' de-
pendem, para informacão dos S rviço» competentes c
apreciação ministerial, depois do <]u(' serão submctidus
[1 resolução do Ministro ela 1) fpsa ncionnl , a CPll\]l1

compcí a sua determiunçflo em portaria quando te-
nham cobertura em disponihilidndos dos orçurucutos
privativos (las Ioreas ,11 t rmuarinns ou (10 }41111(]0 C]('

Defesa Militar (lo Ultramar, ou em uovus d()tn~õ( s j:í
concedida para coustituírcm rec(\Íü\ daqueles O1'c;n-
mentos.

1:!. Xa l'p<!llisi,:IO (ln,. r< ('Pit. s in.critas no. Or~all}('ll:
to~ privativos poclcl'lí er autorizada a antecipação att'
três cluo(]pC'imos, quando sc tOl'lWlll 11(\(,l\s~tírias clispo-
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nibil.idades para o pagam nto de de pesas que, dispen-
sadas le~almente do regime d duodécimos para a sua
renlização, tenham de e realizar em valor incomportá-
vel no. duodécimo. vencidos das referida receitas. O~
pedidos d antecipação erão feitos pelo respectivos
eomnndos da. forças e órgãos metropol ilunos com a de-
vida ju tificação conveniente ant cedência, e subme-
1idos pelos erviços m tropolitano competentes l.t apre-
('ia~ão do respectivo Ministro ou Sub ecretário de
Estado, que, e lhes der o eu acordo, o fará enviar,
para efeito de autorizaçãc, ao Mini Crio ele quem ela
rlepeuder segundo o nrí ieo da receita pejo qual p deva
l'ft'ctuar.

13. serviços competent dos Ministérios da Mari-
nha e do K ército e do ubsecretariado de K tudo da
Aeronáutica promov rão , em face das r qui. ições meu-
sai. do' rl'sp 'divas comando , o levantam nío ela, dota-
c,:õe. do orçamento ceral do Estado para a. corrcspon-
dentes forças ultramarina e à rua pontual tran ferência
nós termos do n.? 1 .

14. A receitu _.traordiruu-ia in crita no: orçamentos
privativos por contribuição do Fundo de Dcíe 'a Iil itar
no Itramar erá satisfeita aos respectivos comandos ou
(ír~ão' metropolitano.' p lo saldo d s e fundo existente
na melrópol ou, quaJl( determinado pelo Ministro ela
Defesa ~-acionnl , pelo comando das forcas terrestres ela
mesma ou de outra província 1Il conta. elo artigo ela dC's-
IH"a do seu orçamento privativo de. tinado lt « consijmu-
cão» da rec ita r alisada para. o r ferido fundo. N ('si (I

~('g-unclo (la. o, a' importâncias . n ída: por aquele artig-o
que sejam destinarlus a receita e: traordinár ia elas pró-
prins força t erre tI' s incum bicla de cfC'ct nar a opt'ra-
pfio clevem ser, ~imult~ll1C'tlm IltC', contabiliza(lns como
l'('c'C'ila f 'di", em conla cIo arli~o ela recpita C'"traor-
(lin:íria do (lU orÇ.',mcuto pri\'ativo d('slinado t\ «('0]\-

hihuicJio clo Fundo d(1 Dpf(·:-;, fiEt, r (lo T llramar».
15. 'l'ocla' a" rpc itas ('\,(llltl1ahnenlt· t'C'nlizaclas pp}o"

. prvil,'o <1as for\a~ na\'ai', tl'rrt''itrcs c a ~r('a:-iullrnmari-
11<1' qlH' clp\'am 1'C\,(,1'll'r p, r. o Fundo (1(' nefe. a lilitar'
<lo Ultramar ,'('riio (·onlabiliz:lcln.' pIos nH'smo sC'rvi~os
('o~no opera,õ. ch' tc-;ourari. e por 1<,. I'ni l'(lg\H'S na
C':\1 "a elo 'l'(lsouro ela r I p 'li\'1\ província, ou(lp pull':ll'ão
oh a ruhl'i(':\ (II' .hlnclo ,le Der··(t Militar do Ulira-
1I1ar - \lira' rc·('eita·. con'l ut cl: r('('l'ila ('onsig--
llnda elo C)l'(', lIlpnto O'I'1'al. n fim <1 erem ali rl'ulIiclas 1\
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todas as outras cobradas pela caixa do Te ouro e recebi-
da depois globalmente pelos serviços da ferças terres-
tres em conta do artigo da «Receita consignndn ao
Fundo de Defesa Milita!' do Ultramar» inscrito no seu
(Orçamento privativo.

16. A~ importâncias inscritas na receita ordinária do,
orçamentos privativos devem ficar totalmente levanta-
da no fim do exercício. Consequentemente, o saldo em
poder dos respectivos comandos ou órgão metropolita-
nos, resultante da parte não d spondida pelas dotações
dos mesmos orçamentos para de pe a ordinária, bem
como pelas de despesa extraordinária por conta. da re-
ceita ordinária (vide o esquema de orçamento), consti-
tui receita do Fundo de Defesa Militar do Iltramar,
para o que:

1.0 Serão contabilizada como pagas àquele fundo por
cada uma das referidas dotações orçamentai da des-
posa as iruportâncias que cada uma acu ar cm saldo no
fim elo e: cerc ício j

2.° •'imultâneamente, a sua importância total . rá
ntregue na caixa do T ouro da r spect iva província

nos termos e para os fins mencionados 110 11.° 15, rela-
cionando-se na guia de entrcca todo o artigos, núme-
ro e alíneas do orçamento da dcsp a e correspondent ;;;
importâncias que perfazem a importância total !la guia;

3.° Um exemplar da guia referida no parágrafo an-
tcccdent deve ser seguidamente enviado ao departa-
mento da Defe a acionnl por int rmédio do r specf ivo
Ministério ou Subsocreturinrlo ele B .tudo.

17. As importúncius inscr itas nas rubrica d receitá
extmordinária dos orçamentos privativo, Ó I-õ rão 1rvan-
tadns até ao Limite provável das d sp('sas (,fI .tivnmcute
rcalizriveis dentro do e:.ercíeio. saldo em poder dos
comnndos ou órg:1os mctrupol.itanos, resultante do ex-
('('RRO de lcvnntameuto sobre a~ despesas Iectivnmeute
liquidadas no exercício pelas dotnções para d sp<,sa c.·-
trnordiuáriu por conta daqu las receitas, sl'rá l'l'po. to
nos cofres elos quuis u 1'I'C ,tta prowio, para o <I\1(':

1.0 As Ímpol'Liucias totais U 1'('po1' Sl'l'ii.O contabiliza-
das em ('ada uma das rd ridas rubl'i<'as da. r ('l'ita c.•
traol'dilllírin, por ahate con!i('qul'nü~ eln l't'JlOsi,ão j

2.° As l'Cspl'(·tiva. imporUine~ins ~er ..o . imullflnca-
mente enviadas, eom as l·olll)H'Il'IlIt·S g'uin. 'por illlr.l'-
ln' <1iodos 1'1'S}H'ct i\'os RCl'viço. 11\1'1ropolit nuos, am~ ('ofn'
a que são' dcvida~, ou Llltr('g'ut'. na. l'aixn cio 'l'l'SO\ll'(I
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da província, com guia dos serviços de Fazenda e conta-
bilidade, se a repa ição for devida à província.

18. À tran ferências de dinheiros das forças navais,
terrestre e aérea de uma província para as de outra
ou para a metrópole e vice-ver a, em execução dos seus
orçamentos privativos, serão efectuadas através dos ser-
viços de Fazenda da re pectivas províncias e do Minis-
tério do Itramar, podendo, contudo, ser efectuadas por
meio de cheque, se houver urgência e esse meio for mais
rápido.

19. Na realização das despe as inscritas nos orçamen-
to privativo das forças ultramarinas deve ter-se em
atenção que:
1.° Não podem ser contraídos encargos, a prazo ou

a pronto pagamento, depois do dia 31 de Dezembro em
conta de dotaçõe orçamentai para o ano económico
findo ne e dia, ainda que haj a a po aíbilidade de os
pagar e liquidar dentro do prazo legal de encerramento
do exercício; o pagamentos e liquidações efectuado
depoi daquele dia em conta. do exercício a encerrar
ó podem er o re peitantes a encargos documentada-
mente contraído até e e dia;

2,° ontinuam a ter aplicação o demai preceitos le-
gai vig nte no erviço militar em matéria de rea-
lisação de d pesa púbJ.ica.
20. Às di po içõe que e tornarem neces árias, e pe-

«iahn ut para qualquer do três ramos das forças ar-
mada, erão objecto de in truçõ s espe iai ou de des-
pacho do Mini tro da Defe 'a acional, ouvido o
:Uilli. tro do ltramar.

21. O prazo fixado no 4.° do n." 1 e no n." 4,
l'elatiyo à. proposta: d orçamento privativo para .o
auo económico de 1960, ão ampliados para, resp ctl-
"am ui 15 e 30 de etembro ele 1959.

Pr sidêncin do onselhn )Iini;;l 'rio do Ul trnmur,
!3 d utubro de' 1(l"9. - O )Iillisfro ela Defesa Nn-
('iOllnl, rau; Carlos .ll!'('.~ JJi(l.~ no/dilo .1[0111::.
o )Iillitro .lo L'Itramnr, Tns('o Lope» Il/'('.~.
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MOdelo n,· 1

Forças (a) ... ultramarinas normais

Proposta de orçamento privativo para o ano económico de 19...
Despesa (c) ...

Art .... , 1\,0 ... , Alínea ... ) ...

Dotação orçamentada para o ano corrente
Dotação inscrita na proposta para 19 .

(d) .

(b) ...

... $ .

... ", .

.., i> .

1) Despendido nos últimos três anos (e):

Em 1!)... . .. .,6 •••
Em 19... . .. -$ ...
Em 19.. . I ...

Média an ual '" ...

Justificação

2) ...

.. ., de de 19...
O (I) ,

(~ Xavl\is, tarro tres ou aáreu ..

j
b Uo"lgnaçfto d" prcvincla ou cio "rgllo DI tropolltnno 1\0 'lunl respoltu o orçnmonto prlvnttvo.
r Ordlolirl ou extraordinária.

lndJrl\~n.o dA 4t","t:"to OU do UrduçlJ.o. •
e) Sogundo . conta da gar ucln.
I} Comandante da r pecuva forçIL UllraIDl\rlnlUl ou director do órgllo motroputttnno.
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Modelo n,o 2

(b) .

(c) .

(a) ...

Alterações à proposta de orçamento privativo
das forças ... (d) ultramarinas normais da província de

para o ano económico de 19...

Capítulo Artigo Desígnnção da desposa Mais MODOS

---

1.0 CAPiTULO 1.·

Despesa ordinária
... o . "... c " .. -

..~L.'
.. .o " .
.. .• ...

. .. I',.·. ..." ...
Soma na despesa ordinària (e) ... ..." ...

2.· CAPiTULO 2.·

Despesa extraordinária
.. .• ." .

1) ......)...
.. .o " ..

a~ '"
'" ...

,
... {> ... ... 1.. ·._

Soma na despesn. extraordhiària (e) '" .. ,ii .. ·

Total d(l.~alteroções (e) ... ... (> ...
Soma da proposta ... 1...
Soma da Jlropo8ta resultante das alteraçõee ... ,. ... -

Lisboa, ... de . " de 19. "

o (I) "',

la) Visto do Ministro ou Subseerotárto do ,.:.tn<lo rospoctl voo
b) ]\llnlotórlo dn Morluhn, Mlnlstórlo do f:xórclto ou SuIJsocrotnrlndo do Estado da Aorouáutten.C} Díroeção o repnrtlção ou serviços.
d Navais, turrostro» ou aêrcns.
e J ndlcnç!lo do MaU. ou de MMo,. .
(/) Chefo da ropartlç!lo ou do 8ervleOs.
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Modelo n.o 3

(b)

Cc)

(a) ...

Resumo geral da DESPESA das propostas de orçamento privativo
das forças Cd) ... ultramarinas normais para o ano económico de 19 ...

. Nas propostas Polas alternçõos do m/2 (e) Orçamontado para o ano corronto

Provtnctns

Ordlnúrtn Extraordí-
Total Ordinária

Extraordl-
Total Ordinária

Extraordí-
nárlu nárta nárín Total

Cabo Verde
Guiné
S. Tomé e Príncipe.
Angola
Moçambique. .
Estado da lndia
Macau
Timor

Soma das províncias

Metrópole (I) .
Totais globais

Lisboa, ... de de 19 ...
0([1) ,

al YI-to do Mlnltro ou 'ubsocrotárlo do Estado respectlvo.
b Ministério da Marinha, Ministério do Exército ou ubsccrotnrlado do Estado da Aoronúutlca.
e Direcção e repnrtlção ou sorvíçcs.
d) Navnls, terrestres ou nór as.
e) Importâncía Iguais ils do .Na proposta .. quando uão houver nlreraçõos.
/) As despe -as com" forças normaís no ultramar a roallzar por orçamonto privativo do orgãos motropolitnnos.
g) Chofe da repartlçllo ou do .ervíços,
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DEFESA NACIONAL

(b) ".

Modelo n,o 4

(a) ...

Mapa geral da RECEITA destinada à despesa com as forças armadas normais
nas províncias ultramarinas a orçamentar para o ano económico de 19...

Motl'Ó-I' Caho S, Tomé Moçam- Estado I
___ ----''-- D_e_s_Cr_iç_it_O I__p(_~)_e_ V;rdo ~uiná PríJ~CiPe Angola _::_ Í:~a. =-_:::__Olobal

Forças navais

Receita ordinária:
Contribuição das províncias,
Complemento da metrópole
(d) .. ,

Soma
--------------------------

Soma

Total da receita -/------1-------------

Receita extraordinária:
Contribuição do Fundo de Defesa
Dotação da metrópole
(d) ...

R, ceita ordinária:
Contribuição das proví ncias .
Complemento da metrópole ,
(d) .. ,

Soma

1---1-------,-
/-1-1-1- - -1-

F orças terrestres ~.. Receita extraordinária:
Contribuição do Fundo de Defesa
Dotação (la metrópole
(d) , ..

Soma

Total da receita

r Receita 01dinária :
• Contribuição das províncias,

Complemento da mdr.jpole .
(d) , .. I I i-1-· ---1-------

-------------------

1 I 1 I

Forças aéreas

Soma , 1---1---1------ --- --- --------
i'--------------------

Total da receita

80ma

Receita e.cirac rdinária: I

Contribuição do Fundo de Defesa
Dotação da lTl('tr~pole
(d) .. ,

-

,

1- -

10" Iiuárla . . . --1--' -----Total elas forças Extraordinária,
armadas, , , ,

(/lobrtl ,

j
"J Vlslo do IInhlro da Dorosa Nnt'lonnl,
/, Ilol'ltrtlçl\n ou ur v içu,
r Pnrn O órgn.o~ tlllltropolltn.nul't.
fi) OutroK n.rt1go (lu rueul tu n contar.
e) Chut'u da rcpurrlçâo ou 1111 !iorvlçOs.

J .isbo« J ' , , d« ... ti- J!), ••

0(1') ... ,



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 7 571

Modelo n.o 5

DEFESA NACIONAL (a) ...

eb) •..

Mapa geral da DESPESA com as forças armadas normais
nas províncias 'ultramarinas a orçamentar para o ano económico de 19...

Metró- Cabo

I
S. Tomé Moçam-

Estado
Doscrlção polo Guiné e Angola . da Macau Timo;r Global

Verde Príncipe biquo India
(c) --- --- --- --- --- --- --- --- ---

Despesa ordinária:
Despesa total ------------- - - - ---

Forças navais
Despesa extraordinária:

Despesa da divisão A)
Despesa da divisão B) --- --- --- --- --- --- --- --- --- ,

Soma (d). ~\---------------- ---
Total da despesa

Despesa ordinária:
Despesa total menos o artigo se-

guinte ...........
Artigo de "Consignação de recei-
tas - Fundo de Defesa» . . .

--- --- --- --- --- --- -_- --- --- ---
• Soma (e) . ---Forças terrestres ---- ---- - - ---

Despesa extraordinária:

Despesa da divisão A ~
Despesa da divisão B ------ - --- --- --- --- --- --- ---

Soma Cd). ---- - - ---- - ---- ---
l Total da despesa

. Despesa ordinária: .
Despesa total ---- - - ---- - ---

Forças aéreas
Despesa extraordinária:

Despesa da divisão A~
Despesa da divisão B --- --- --- --1-----= --- --- --- --- ---

Soma (d). _::::;:;::::::, :::::;::;:;;::.I- I- I~- -\- - -
l Total da despesa

=-

Total das [Ordinária. . .
f~r~a~ Extraordinária.

armadas ---- --- --- --- ----IGlobal.

Lisboa, ... de . . . de 19...

o (j) ... ,

la~Visto do Ministro da Doro·a Nacional.
b RoparUçl!.o ou serviço ..
c As desposas com a· forças no ultramar a ronUur por orçamonto prIvatlvo do órg!\OSmotropolitanos
d Soma da dospusa extraordinária .
•} Soma da dosposa ordlniLrln.
I) Chofo dtl repartlção ou do oorvlçoS.



572 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.• Série

DEFESA NACrONAL

(b) ...

Modelo n,· I>

(a) ...

Resumo dos mapas gerais m/4 e m/5 da receita e despesa a inscrever
nos orçamentos privativos das forças armadas normais nas províncias ultramarinas

para o ano económico de 19...

1.' PARTE

Receita e despesa

Cnho
S.'l'omé

Moçam·
Estado

Descrição ~Iotrópole Guiné e Angola . da Macau Timor Olo1>nl
Verde Príncipe bique Indín

(c)
--- --- -:;r-- --- --- --- --- --- --- ---

Receita total (m(4) .
Despesa total (m/5) ------------------------------

Forças navais Diferenças (para a 2.' parte):

A ~ Posiuoa (despesa)
B Negativa (receita).

Receita total (m/4) . _1__ 1_1-- Despesa total (m/5) ---------------
Forças terrestres Diferenças (para a 2.' parte):

~~
Positiva (despesa)
Negativa (receita).

Receita total (rn/4) . _1_1-_1_1-Despesa total (lJlf5) - -------
Forças aéreas Diferenças (para a 2." parte):

A) Positiva (] R posa)
B) Neqativo. (receita) .

.
2.' PARTE

Inscrição das diferenças A) e B) da 1." parte

.1) )ola d(lsposn, a fnvor dns provlnetas
cio:

n) Na rol' Itn, n I' ccher uns Jlru\'lncia
do:..

Orçnmontos prlvntívos fi conter as Jnsci-lçõos l I
---~~~ .,..---------+- .- -~. ma --' ~" .-, :.' ,.- "tlla

__________ -..:_----------I-_;;.(d:..:,l_ (d) (ri) (,) (ri) (d) (d) (ri) (dl (r\____._-1-----
---r-------_{

])a província (I. .. (d)
Forças navais . ~).~província d ... (II)

'I'otnl

{
])a província ri ... (d)

Forças terrestres ~).~ província d .•• (d)

Tolnl

I
I
I

I-t~1 ---
I

1------ --.1---1,,-----'---,
{
Da províJlcia el .•• (tl)

Força, aérea, . ~).:~provjucia d ... (d)

Total

.1.

~

\,'Ioto do ~t!nlotru li" [) r01i1\ 1\"nclollal.
Hopllrtlçi\u ou l"rvlçOI .
.. ln duve A('1I nr tllr r rLt:1.

) Ml'lIçllo lill provhu-ta.
) 1;0"111 .1) o II) 19l1ni, Ü. "lIrul't'lIçtUl. utt 1." pnrto j lutai du Cnd" (111111 lin. r "Çk ,I uni IItr.1.
) Cho~ da rupllrtiçnu 011d. Ivrvlçu •.

,_..

Lisboa, ". de ." de J!I. ' .

o (f)
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(1)
(2)

Forças ... (3) ultramarinas normais

Orçamento privativo para o ano económico de 19...
(Estabolecido polo Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 do Outubro do 1959, o regulado pela Portaria n.? 17 378, de ~ do Outubro de 1959)

ORÇAMENTO DA RECEITA

Esquema geral

(4)

(5)

Capitulo Arli go Deslgnaçâo das rocoitas

Importâncías

Por artigos Por capítulos

--I

(6)

1.°

CAPiTULO 2.°

Receita extraordinária

CAPiTULO 1.0

Receita ordinária
1.0 Contribuição das províncias ultramarinas:

1) Do orçamento geral desta província. . . .. $ ...
2) Do . orçamento privativo (las forças '" (3) de outras provín-

cias :

a) Da província d .
• b) Da província d .

... /L ..

...Il'l... 11
-- __ ... 11''''

2.° Complemento da metrópole:

Do orçamento geral do Estado

• •.. 0

• ... 0 Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do Ultramar:

Do orçamento geral (la província, com destino ao departamento ela Defesa Nacional
para o referido fundo (consignação inscrita no artigo .... 0 <lo orçamento da des-
Jlesa). . . . . . . . . . . . . .

2.°

I
)~_..._._ •••• 0 Contribui - o do Fundo de Def sa Militar do Ultramar:

Dotação para despesas extraordinárias, a receber <10 departamento (la Defesa Nacio-
nal (despesas do artigo .. ,,0 (10 orçamento da despesa) . . . . . . . . . . ..

(5) I .. ,,0 Dotação da metrópole (Ol's~alllento n('ral (10 Estado}:

-

1) Para d spe a' cxtrnordinárlas com o material:
II) Imóveis .
li) ,róvois

...~...

. .. /1... .!l
---- ' .. ,p.: .

.. . s!! ...-

.. .1>...

...$...

... 1> ...

..."...

-----=~

.. .(> ...

...j, ...

... $ ...

...$ ...

...) ...
• •.• 0

(Ob.ot\·açl\ ,". ..Ir ao o 'Iuomn).

Toutl tia receita

...1> ...

... 1.. ·



574 . ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.' Série

ORÇAMENTO DA DESPESA Esquema gerar

(7)

(8)

(9)

(10)

(10)
(10)

(15)

(lG)

(17)

Ca-
pitulo

1.°

Deslgnaçâo das despesas

CAPiTULO 1."

Despesa ordinária

Despesas com O pessoal

1.0 Remunerações certas ao pessoal em exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei (quadro gcralll.o 1)
· .. ) Pessoal dc nomeação vitalícia além dos quadros:

a) Sargentos c p:aS'as colocados nesta situação
conforme a 101 (~uadro geral n.O ... ) ....

b) Pessoal em comissão além dos quadros por subs-
tituição antes do regresso

Artigo

· .. ) Pessoal civil contratado (quadro geral n.? ) .
· .. ) Pessoal civil assalariado (quadro geral n." ):

a) Permanente
b) Eventual .

· .. ) Sacerdotes contratados' para assistência religiosa:

Remunerações dos contratos

2.° Remunerações acidentais:

1) Gratificações de funções e serviços especiais:

u
b
) Pessoal militar (quadro geral n.? ... )
) Fnncíonários civis:

. .. a $ . .. mensais

. .. a 1 . .. mensais '.

... $ ...

••. ,j) .••

... i> . - .... I> ...

... $ ...

. .. i> ....•. r$ ...

.. , -L ..

,

• Importâncias

Por
artigos

... ~ ...... 1 .. ·

... ;:, .. ,

... F~ ...... ~... .,... . ..
...1> .. ,
... sfí ......~

...~
Gratificações de isolamento (quadro geral n. ° ) . . . . . . .
Complemento de vencimento ~quadro geral n.O ). . . . . . .
Gratificação de erviço a oficiais (vencida na metrópole-§ único

do artigo 7.° do Decreto 11.°38083, do'7 de Dezembro de 1950)

3.° Outras despesas com o pessoal:

1) Alimentação às praças (quadro geral II." ... )
2) Fardamento, resguardos e calçado às praças:.

~) as tabelas g'praiH (quadro geral n.O ... ) .
u) Fatos de trabalho c arligo especiais 1)arl1cozi-

nheiros, motociclistas, serventes do viaturas
motorizadas o blindadas, praças hospitaliza-
das, «te ...

c) Imlemnidad« para fardamcnto (quadro ge-
ral 11.° ... ) . . . . . . . . . . . .

3} Ajuelas dc custo dentro da província
4 Ajudas de custo fora da província .
5 Ajudas de custo do erubarque :

a
b
) A pagar na província.
) A pagar lia m!'trópo]l'

G) Hubsídio dI' interrupção Ile viagem :

~) A }lagar na proviu ia.
u) A pagar lia metnipol«

7) 811hslrlio para renel:~ 11 , ca a:

ofi"i:ti (a I> ..• 1111'11 ai no oflciai 8111"'-
rioru , ... " ao ... ).

C

b) A ~lIrgl'lIt08'e' f'urriúis (IL •.• ~ ';' munsaie) ••
) J\ pra~'a (a ... Ii ... 1IIl'1I '111 a (', ... (. ...

1ts U) ...••..........
ti) Ao juiz auditor privativo do Trihunal lilitar

Territorial . . . . . . . . . . . .

II)

...5 ...

... ~ ...

... " ...
..." ...

·~~--I-

... {, ...... /5 ...

... f, ...

... " ...

..." ......" ...

... " '"

... /. ...... " ...---~~_I.:.:..:....·~.,,·~..I ./J-":_:_.;.--.. ' " ..'

: : : ,) : : : ...

... ~...

... 1> ...

Sal/III e /I " II

Por
classes

Por
capf tulos

-
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Esquema geral

(2 )

(18)

(19)

(20)

(19)

(21)

(22)

(23)

(2-1)

(25)

(20)

(26)
(27)

(23)

Capí-
tuLo Artigo Designação das desposas

Importilncias

Por
artigos

Por Por
classes capítulos

1.0

Despesas com o material

... o Aquisições de tttilização permanente:

1) Semoventes:

t~Veículos com motor
Animais:

Solípedes
...

·..~Embarcações com motor
.. . .. .

2) Móveis:

.-

•.• o

.

Despesas de conservação e aproveitamento de material:

1) Imó 'i :

a} Infra-estruturas

e
h Outra' instalações

Habitações

2) 'cmovcnto :

..• ('Olll motor
Animais:

... ra~'õl's (li:írias para ... solípo-
dl'~, :t "'~"" , , , , . , ,

F('rragorn n curativo <lP sollpedr-s,
a ... ., ... por cada ração.

Transporte . . . I> ' ..

... {. ...

... I> ...
... 1> ... ... I> .. ,

... " .. ,
... 1> ...... 1> ...

a) Mobiliário, material de aquartelamento e outros
artigos não especificados nas alíneas seguin-
tes. . . . . . . . . . . . ..

ú) Máquinas de escrever, de calcular, de contabi-
lidade, duplicadores, ficheiros e correspon-
dentes sobresselentes. . . . . . . . . . .

e) Livros, publicações, revistas e respectivas en-
cadernações. . . . . . . . . . . , . . .

d~ Material sanitário e cirúrgico . . . . . . . .
~ .. Material veterinário e sidorotécnico . . . . .
· .. Aparelhos, iustrumentos e outro material de

equipamento técnico . . . . . . . . . . .
· .. ) Máquinas, ferramentas e utensílios congéneres
· .. ) Instrurucn tos músicos e seus sobresselentes,

estantes metálicas, composições e partituras,
para bandas de música. . . . . . . . . .

· .. ) Extintores e outros artigos para serviço de in-
cêndios ..

: : :~ ~~r.tigos para serviço de assistência religiosa

3) Material do defe a e segurança pública:

a) Armamento, equipamento e outro material de
guerra , .

b) Viaturas especiais ou de transportes especíali-
zados e de combate...) ...

... (, ...

... ii .. ,

'" (, .
. .. " .
'" (, .
... 1> .. ,
... (,...

... I> .. '

... ~ ...

... 1> ...
... 1> ...... 1> ...

..." .. '
'" " .. ,_.. _. ~_'-' .-...:.....; . ~I>.:....:..'':_' ... I> ...

... 1> ...

... /l ...

... " ...... $ ...

... " '"
... " .. ,
...15 ...
_.._. _/. _. '-'~.;'~"~'.:.,:.',. '" ,'"

'" " .. ::3) Móv i. . , ...
-I) ;\fatl'rial 111'<1<'1',' a (' I'gurallça l'tlhlica:

n) Arrunnu-ntn, ("jUip:tllLI'lItO o outro materinl do
!-ruI'na...).. ,

Material de consumo corrente:

.. ' " .. ,

." (; ...
---'" " '"

1) Irnprr: 'o
2) Artigo d l' pcdieutu II <1i\ I'L' o material llão especiflcado :

(l) P. ra serviço g-I'ral ....,
") Para Pr\ i~·odI' a. i ti'lL!·ia r 'ligio a

"., ...
'" I> ...

... /J ...---,,,,, '"

Ol/l(t e SC[J1-le •• ,,,.,, '" {; •. , •• ,,,.,.
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Esquema gerar

Importllnclas

Capí-
Artigo Designaçãotujo

Por Por Por
artigos classes capitulos

---
1.· Transporte ... 1> ... ... $ ... ... $ ...

3) Matérias-primas e produtos acabados ou meio acabados:
a) Para usos industriais. . . ... ... $ ...
b) Para serviços de instrução e outros ... $ ... . : . Ji ...

(29) 4) Munições:

a~ De fogo real. . . . . ... 1> ...
.

b Simuladas e de salvas ...$ ...
c) Diversos explosivos. ... 1> ... ...1> ...

5) Artigos de embalagem. ... ;; ... ... $ ... ... $ ...

Pagamento de serviços e diversos encarqos

... o Despesas de higiene, saúde e conforto:

1) Serviços clínicos e de hospitalização:
(30) a) Despesas das enfermarias e postos de socorros

com tratamento de pessoal . . . . . . . . ... ~ ...
b) Despesas de tratamento e de internamento de

pessoal em hospitais ou estabelecimentos con-
géneres aos quais seja devido o seu paga-
mento ............ ... Ií .. ,

(31) c) Outras despesas com o tratamento de pessoal ... $ ... ... $ ...
2) Despesas gerais de desinfecção e profilaxia ... 1> ...

(32) 3) Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza .. ,1$ ... ... $ ...

... o Despesas de comunicações: .
(33) 1~ Correios e telégrafo,. .. ,$ ...
(34) 2 Telefones. . . . . . .. ,$ ...

3) Transportes:

~35) a? De material . ... I> ...
36) b De pessoal:

A pagar na província ... $ ...
A pagar na metrópole ... " ... ... $ ... ... 1> ... ... $ ...

,. ,o Encargos das instalações:

, . ~~ ~.e~1das de prédios rústicos e urbanos para instalação de serviços ... 1> ...
... " ... ... I> ...

" .o Encargos administrativos:- ,- ..::;_ i-- i-
(37) .. 1) Preparação militar do pessoal a incorporar na província (quadro geral n.· ... ):

a) Recrutas do ultramar .......... ... " ...
~ Curso de sargentos milicianos do ultramar ...1> ...
c Escola de cabos do ultramar . . . . . . ... ;. ...
) Recrutas indígenas. . . . . . . . . . . ... " ... ... $ ...

(37) 2) Instrução complementar de quadros milicianos (quadro geral n.O ••• ):

a) Aspirantes a oficial milicianos em estágio ... 1> ...
b) Primeiros-cabos milicianos em estágio ... 1> ... ... " ...

~~~~
3) Despesas gerais com recrutamento . . . . . . . . . . . . . . ... " ... .
4) Despesas gerais com exercícios de quadros o de tropas o com ma-

nobras anuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 1> ...
5) Vencimentos, alimentação e fardamento do praças incorporadas nas

... " ...unidades discipl inares . . . .. .............
6) Análise!; de artigos de materiais, de géneros e de matérias-primas ... " .. ,. 7) Public~dade e propaganda:

(40) ..~J~.~blieaçilo de éditos o de anúncios ... /l ...
... I> ... ... 1 ...

8) Prémios elo transferência de fundos:

ai A pagar na província. ... f$ ...
b A pagar na metrópole ... I> ... ..." ...

9) Subsídios para funerais:

a? A pagar na província ... " ...
b A pagar na metrópole. ..."... "---'" .,.

Soma e xegue ... I> .. , ... " ... ..., ...
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Esquema geral

(41)

(42)

(43)

(44)

(45)

(40)

(-17)

Capl.
tulo

1..

2.°

Artigo Doslgnação das desposas

Importânctas

Por
artigos

...I ...

...I ...

1) Província d .
2) Proví ucia ti .

...I ...
'" sr;... J1- ... 11'...

'" I) '"

Por Por
classes capltulos

Beguranç pú li a
... ,. ...

----,--.,---,.--.- • .,...~77T"'" --- ---

... " .. '

...I ..·

Transporte "... . .. sr; " .

... 1 ...

... I> .

... sr; I> .
... " .... sr; .
... " J1
---1'''11''''

... sr; ...

Consignaçã(4 de receitas - Fundo de Defesa Militar do Ultramar:

Importância (las receitas consumadas constantes do artigo ...• do orçamento da
receita, a transferir para o departamento da Defesa Nacional com destino ao
Fundo de Defesa ~lilitar do Ultramar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. o~ . . . "

......... í1I ...

.. , 1> .
I .

~_ ... " ...... 1) ...
... $ ...

... 1> ...... $ ...

... I> .. ,

10) Pagamento de serviços e encargos não especificados:

a
b
.)Nos serviços gerais .

) 'o serviço dtl assi stêncía religiosa.
... ;. ...
~~ ... sr; ...

-------------------------------------------------------1-------1------1-----

Outros encargos:

1) Prémios e condecorações :

a) «Prémio ... )), a conceder pela Revista Militar

: : :~ Í>~'~mios de captura de desertores

Subsídio de estudo

Força motriz

Abono de família

Despesas de anos económicos findos

Contribuição para as despesas das forças .,. (3) de outras províncias (parte que
lhes cabe na contribuição inscrita no artigo 1.0, n.v 1), do orçamento da receita, a
transferir para os respectivos comandos):

CAPiTULO 2.·

Despesa extraordinária

A) De.pe.a. pelo Fundo de Dele.a Milit~r do Ultramar
(Sua ccntrtbutçâu Jnscrltn no nrttgo .. ' o do orçamento da roceitn)

(Locall,ladn o dnl , llS Juatura I) 011) brw'o, 'I" 'r uns propu 111 '1'""" t cloflnltlvos forlllllln()os conformO II Sogunda parlo do n .• 8 dns lnslruç~o.
O" ... rba",oolo r,f"rldo 0110 guoda I' rio ,lo 0 •• 10). 'o. orçnlll"" 1)1

Fundo de Defesa Militar do Ultramar:

Con truçílo ,I
f qui içà d material de ,I fI' a
:\r uníções .

IJ) De.pe... por outra. dotaçõea de receita

Imóveis para infra-estruturas e outras instalações, incluindo habitações:

1) Pelas dotações dos artigos 1.0, 2.° o ...• (Ia Teceita ordinária:

tl) COll_:;truçiíns ou aqll~i~'ões e grandes repara-
çO('s ou l't'('onstrll\-O'~S . . . . . . . . . . ... ~ ...

b) ACJlIjsi~'õl' d,~ Inat<'rial para o apctrecharn(~nto
inicial de novas infra-estruturas ou outras
iustalnçõos . . . . . . . . . . . . . . . . .. I I> .

2) Pl'las dotações dos artigos ... o o ". ° da receita extraordinária:

..
(1.) (. '.o.n truçilo do quartel para .. , ~ .
) $ 1> ...

Aquisições de material:

1) Ilda dotação do artigo ... " da receita o,.traor(limlria:

ti) ~[:lt(:r~'11de dl'fl'. a o segurança pública.
b) Munições . . . . . . . . . . . . . .

Total Ja de8pesa
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Observações ao esquema

1 Ministério ou Subsecretariado de Estado.
2 Direcção, repartição ou serviços.
3 Navais, terrestres ou aéreas.
4 Provincia ou órgão metropõlitano ao qual respeita o orçamento,
5 Quando houver esta dotação.
6 Só nos orçamentos das forças terrestres (n.~ 6 das instruções).
7 O quadro geral do pessoal precede o orçamento da despesa (segue-se ao da receita) e menciona:

Todo o pessoal militar, quantitativamente por cada graduação e por cada quadro (das armas e serviços, nos oficiais; e
«comissão», "do ultramar. e «indígenas», nas praças);

Vencimento individual (mensal nos oficiais e sargentos, diário e sem readmissão nas praças), parcelado em «base» e «comple-
mentar», e totalizado; .

Vencimento «total anual por classes» (isto é, por cada inscrição quantitativa);
Seguidamente ao relacionamento quantitativo de todo o pessoal, a rubrica de «Aumento de pré por períodos de readmissão»;

com a respectiva dotação global comum às praças dos três quadros na coluna do «Total anual por classes», mencionando-se
em observação, sem distinção de períodos, o número de praças de cada quadro e graduação previsto para vencer read-
missão;

A soma da coluna "Total anual por classes».
Quando orgânicamente possa haver oficiais indistintamente de uma ou de outra arma ou serviço, ou praças de um ou outro quadro

o quadro geral deve inscrever, por exemplo:

Oficiais ... ~".
3 Capitães de qualquer arma:

Previstos:
1de engenharia. .
2 das armas gerais

... r$ .

... ~ .

... ~ ...

... ~ ...

100 Primeiros-cabos:
Previstos:

40 em comissão
60 do ultramar

Praças em comi.são ou do ultramar

No quadro das forças terrestres é incluído, a seguir aos oficiais, o juiz auditor do Tribunal Militar Territorial na' províncias onde
ele for privativo desse Tribunal.

(8) O quadro geral de sargentos e praças além (los quadros (c tas últimas, só r admitida ) r peita ao pessoal pertencente ao"
quadros ultramarinos que, por disposição de lei, exceda os quadro ; segue- e ao quadro g sral da oh orvação anterior c é organizado II\:.
forma idêntica.

(9) Rubrica que substitui a actual de "Duplicação ele vencimentos».
(10) Os quadros gerais do pessoal civil contratado e do assalariado permanente seguem-se aos dns ob crvaçõos antcccd iutes men-

cionam todos os elementos aplicáveis do da observação (7), mas separam, cada UIIl, o pessoal egundo o órgãos CIl\ quo serve. O do
assalariado permanente menciona no final a dotação global para cada um dos órgão de tinada a «pessoal as alariado rv ntual», se a ll'l
o autorizar, e o respectivo total.

(11) O quadro geral de gratificações de funções e serviços especiais segue-se ao' das obs .rvaçêcs anteriores o Ó organizado semelhan-:
temente ao da observação (7) cm relação a cada um dos serviços gratificados, incluindo os cargo com despesas de rcprescntaçiio.

(12) As gratificações estabelocirlas na lci para funcionários civis qu , por acumulação, pre tam serviço nas forças respectivas,
(132 O quadro geral da gratificação de isolamento segue-so aos elas observações anteriores o é organizado scmclhantemente ao da

obse~vaçao (7), para o efectivo das guarnições que a vençam, mas a coluna de efectivos desdobra-se pelas respectivas guarníçõ is o faz a
totaliz ação das que tenham gratificação igual.

(14) Enquanto houver este complemento na província de Moçambique. O quadro geral segue-se aos da ob crvaçõcs anteriores e ó
organizado como o da observação (13). •

(15) O qu~dl'o geral que inclui «Aliuieutnçâo», «Fardamento das tabelas gerais» e «Indemnidade para Iardamouto» s ,r{( f .ito segundO'
o esquema seguints :

QUADR GERAL N.O .,.

AUmentaçãO c fardamento às praças

.. AlllMntaçllo • Fnrdmuonto, rl'lgunrtlos calçado -
Dns tnhullls Ir rnts, Jndemnld ti para. fllrthUDt'utO

Classos Incluindo con l'rtos (prAça. 'I" su rurdaul

'6m ro Verbn
ADU&!

por ,'onta priol'rl.l) __

do dlúrla poríudlvl- Módlll Abono .\J,,,a1. praças unnl cllUUl liun TO lInul\l Aaual Númoro di rioU por <I, por
IJHllvl IIIIl" I· cJalI5O'prllç dl1 I elnsl I pruça du I

--- - 1---
Praças em comissão
Praças do ultramar.
Praças indígenas
Müsicos (praças):

Comissão
Ultramar
Indígenas.

Melhoria nos dias festivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . -- - - - - __::-:-Ração suplementar a praças indlgoJla~ que coabitallJ COIlJ a f mlJi - - - - - I·' .
Totai, nnuais . .. ./> ... .. .,... .' .- -

~
A inclomllidado para o fardamento só ó inscrita na pl'ovíncias olHle a tu, 1m 'nt vigora, 1I1111anto1'01' 1lI, ntido

fardarem-se por conta própria.
. .Os Ilsicos a ina<:re,'cr no qundro são abm nto :ta pr:tçu r rt ne nt . , qundro or. niro
lllben~a craç, .. do 8~rvlço gcr I lJ.u colaborcm lias b nelas orrilnicas, 01\ na I" !ra·or"âllic. ~ quo
au torlZaçao 1l1llllsterlaJ expressa).
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(16) Inclui as ajudas de custo de marcha destinadas a subsídio de alimentação para praças que estiverem estabelecidas nas tabelas
de ajudas de custo.

(17) A menção dos subsídios mensais vigentes não implica a fixação de uma quantidade para cada um.
(18) Não menciona «Imóveis», os quais são inscritos na «Despesa extraordinária», quer por conta de receita ordinária, quer de

extraordinária.
(19) Só para os de transporte de pessoal e de transportes gerais. As viaturas especiais ou de transportes especializados, e as de

combate, são adquiridas pela rubrica de «Material de defesa e segurança pública» da despesa ordinária ou extraordinária. .
(20) Na mesma alínea de «Animais» serão designados também, quando preciso:

Nas aquisições, «Pombos-correios» e «Cães-polícias» ;
Na conservação e aproveitamento, «Alimentação e curativo de pombos-correios» e "Alimentação e curativo de cães-polícias».

~

21~Compreende veículos sem motor, os quais não se especificam em nenhuma das alíneas seguintes.
22 Não só para oficinas, mas também para instrução técnica de pessoal e utilização corrente nas diferentes instalações.
23 De qualquer arma ou serviço. No artigo de «Despesas de conservação e aproveitamento do material», a rubrica inclui os sobres-

selentes destinados às reservas necessárias a assegurar o emprego do material, desde que não esteja estabelecida rubrica especial 1)ara
«sobresselentes».

(24) Uma ou mais alíneas com as designações das dos semoventes «com motor» inscritas nas aquisições.
A. alínea indicada compreende despesas com combustíveis, lubrificantes, reparações, sobresselentes, etc., incluindo as feitas com as

viaturas cuja aquisição corre por «Material de defesa e segurança pública». Porém, os sobresselentes a pagar por esta rubrica são apenas
os necessários ao uso corrente do material; não compreende, por isso, os mencionados na observação (23); e os combustíveis e lubrificantes
serão ~agos por rubrica própria quando, para isso, esteja estabelecida. .

25~ Compreende os artigos para a limpeza dos solípedes. .
26 Conservação e aproveitamento dos móveis de qualquer das rubricas descritas nas «aquisições» de móveis.
27 A rubrica não contém alínea para as viaturas designadas nas «aquisições» de material de defesa e segurança pública, cujas

despesas de conservação e aproveitamento correm pela rubrica de "Conservação e aproveitamento dos semoventes com motor», como refere
a observação (24).

(28) Compreende livros de escrituração ou registos de folhas soltas e os diversos artigos de consumo corrente não especificados nos
outros números do artigo, incluindo os de consumo nas escolas militares. . ,(29j Inclui as munições e explosivos necessários à instrução.

(30 Compreende pensos, vacinas, medicamentos, etc.gl Inclui despesas com Socorros e assistência médica não oficiais cm casos de urgência.
32 Não só dos aquartelamento, mas também a lavagem de roupas dos mesmos. ~
ompreende todas as despesas abrangidas na rubrica que não constituam «aquisições de utilização permanente» ou «conservaçao

e aproveitamento de móveis» existentes em carga.
(33) Compreende taxa' ele apartados, remessa de encomendas postais, telegramas, registos, etc.
(34) Anuidades, instalaçôes, chamadas e outras despesas.
(35) Por qualquer via, rlentro e fora ria provínci.a. J!1Clui despesas com carg~s, segu;os, despachos, etc., be~ como o transporte ~e

bagagens do pessoal para quem, sendo mandado seguir Vlagem por via aérea, seJa autorizado o despacho e envio da bagagem por via
marítima por conta do Estado até ao limite permitido.

(36) Por qualquer via, dentro e fora da província.
(37) O quadro geral segue-se ao mencionado na observação (15) e é feito segundo o esquema seguinte:

..
QUADRO GERAL N.· ...

Encargos administrativos com preparação de pessoal militar a incorporar
na província e instrução complementar de quadros mUlcianos

Despesas nos respocuvos porloclos

Fardamentos,
resguardos o calçadoVoncimontos Alimontaçllo

Total
da

desposa
por

classes

Descrição
Individuois

Totnls
por

classes

Média
indivi-
dual

Total
por

classes

Total
por

classos
Indivi-
dualCom pio- Total.

montarBnso

1) Prcparaçflo militar de pessoal a incorporar na
_~ __ provlucia : __

u) ... recrutas do ultramar :
- ~---~I- ~ --'--- --;:-- ---- ~~-~ ~--~-,..--~~---

.. . ,lias ... ... (, ...... ~ ...... j, ...... j, ...... '~'" ... ;l ...... 1 ...... j" ...... {> ...

b) ... instruendos do curo de sargen tos
miliciano" :

1.0 ciclo (recruta):
... ,lia" .... ... ~ ...... j, ...... {J ...... $ ...... 1 .. · ... $ ...... 1 .. ·

2.· ciclo (,ol(lados):
dias .~'í ..... ~, ..... I ... · .. 1 ..... I ...... 1· ..... 1 ...... 1 ...... $ ...
Soma a nlincti b)

(.) ... sol-lado, do ultramar {'III escola de
cabo :

· .. (lias. . . . . .

II) ... recruta" in(!íg 'lias:
· .• dia . . . . .

." IS .. ..·1 ...... t ...'" J6 .. ,

(> ...... ,. ...... 1 ...... 1> ...... 1> ...... iI ... ... 1 ..

' ..... ,. ...... " ...... 1> ......• " ... iI ...... $ ...... $ ...... $ ...

2) ln trução complementar de '111,1,11'0 nrilicinuo
II) ... a. pirallte a ofi"ial rni1ieianoti UlU

e tá rio:
• . nH} l' • .. · .. iI ...... 1...... ,. ... '" I> ...

li) ... prim iro. -"al,o
t:ígio:

... dia

rnili"i 00 CIlI es-

... ,; ...... f, ...... 1> ...... 1> ...... 1> ...... f, ...... 1> ...... 1> ...... <$ ...
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Os períodos a inscrever no quadro são os que estiverem estabelecidos pelo Ministério de que as forças dependerem.
(38) Compreende as despesas previstas nos reg-ulamentos dos serviços de recrutamento das províncias corn : alimentação em género

ou a dinheiro a mancebos do ultramar ou a indígenas e a praças a repatriar e a aquisição de panos e tumbas, Não compreendo, portanto,
as despesas com expediente e impressos, as quais pertencem às despesas com o "Material ele consumo corrente», neru as ele transportes de
mancebos e de sipais ou praças que acompanhem os mancebos indígenas, as quais pertencem às despesas de «Comunicações - Transportes
de pessoal».

(3a) Inclui a despesa com alimentação de oficiais e sargentos, e com a de praças na importância qU(', para o efeito, estiver autori-
za.la além da verba normal fixada e na que corresponder a praças convocadas para manobras.

(40) Anúncios de concursos respeitantes a pessoal, a venda de materiais desnecessários ou a aquisições, etc., ou outros anúncios
relativos a serviço.

~

41~ Despesas com "Pagamento de serviços e diversos encargos» que não estejam especificados nesta classe de despesas.
42 Enquanto subsistirem estes prémios.
43 Nas províncias onde está estabelecido este subsídio para auxiliar os. funcionários e militares residentes fora da sede dos dis-

tritos que sejam forçados a ter filhos nas mesmas sedes a frequentar os cursos liceal ou técnico.
(44) Pela sua natureza, o artigo das "Receitas consignadas" não é abrangido nas dotações do orçamento da receita ordinária que dão

cobertura às despesas na rubrica a que esta observação respeita (deve notar-se que o facto de essas despesas serem extraordinárias não
impede que sejam, no todo ou em parte, cobertas pela receita geral ordinária).

(45) Rubrica a inscrever no caso de haver as dotações dos dois últimos artigos da receita extraordinária indicados no esquema.
(46) As dotações que sejam inscritas nos artigos da receita extraordinária referidos na observação anterior poderão destinar-se tam-

bém aos fins designados no artigo da despesa a que esta observação respeita.
(47) Total da despesa, igual ao total da receita.

Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar, 3 de Outubro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Alres Dias Botelho Moniz. - O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves .

..
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1I1-0ETERMINAÇOES

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral- La Repartiçao
Determinação n.O 12

Considerando que as infracções do dever militar não
compreendidas no Código de Justiça Militar e as trans-
gressões de policia são punidas disciplinarmente;
g não sendo possível aplicar à mesma transgressão

uma sanção fixa, pois a sua graduação depende de di-
versos factores, que só casutsticamente poderão ser
apreciados;

Tendo em atenção a natureza e gravidade da trans-
gressão, por parte de militares, ao conduzirem quais-
quer veiculos automóveis, na via pública, som estarem
habilitados com a respectiva carta ou outro documento
legal equivalente:

Determina-se que:
Em face da natureza e gravidade da transgressão ao

n.? 1 do artigo 4:6.0 do Decreto-Lei n." 39 G72 (Código
da Estrada), isto é, condução, na via pública, de veícu-
los automóveis sem carta, por parte de militares, o
julgamento dos respectivos pro ce sos disciplinares é da
competência exclusiva do Ministro do Exército.

Ministério do Exército - 2. a Oirecçl!o-Geral- 3. a Repartição
Determinação n.O 13

Instruções para o saque de verbas e prestação de contas pelos
conselhos administrativos das unidades e estabelecimentos
militares. •
ão alterada' as in truções que a seguir se indicam,

ficando as que a seguir se pulilicam a sub tituir as que
lhes corre pendem nas in truções publicadas em Ordem
do Exél'cito n.? 4, La sério, do 31 do Julho de 1957.

Do saque de verbas
1.a O levantamento de fundos a partir de 1 de Julho

próximo futuro para ocorrer às despesas do Ministério
do Exército far- e-á utilizandn os modelos dos titulos
n. os 1 o 2 (n. os 829 o 30 da Imprensa Nacional de
Lisboa), aprovado por despachos de '. Ex. a O Subse-
cretário de g ta do do Exército e de S. Ex. a O Ministro •
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das Finanças, respectivamente, de 11 e 29 de Abril de
1959, conforme declaração publicada no Ili/lrio do Go-
ve1'1W n.? 116, La série, de 21 de Maio e 3 de Junho
daquele mesmo ano.

O modelo n.? 1é constituído por duas páginas. Apenso
encontra-se o correspondente recibo. Este modele des-
tina-se a ser autorizado pela 5. a Repartição da Direcção-
-Geral da Oontabilidade Pública.

O modelo n." 2, não considerando as folhas interca-
lares que lhe podem ser introduzidas (modelo n.? 2-A),
é constituído por quatro páginas.

Obeeroaçõo, - De 1 de Julho até final do ano eco-
nómico, os conselhos administrativos que. possuam
exemplares do antigo modelo poderão utilizá-los em
substituição dos do novo modelo n,° 2, depois de con-
venientemente adaptados.

A adaptação do antigo modelo a modelo n. ° 2 far-se-á :
1.0 Mantendo as colunas «Olassificação orçamental»,

«Designação da despesa» e «Saldos existentes
em ... »;

2.° Na coluna «Importância a receber por título no
mês de ... » registar-se-á o total das impor-
tâncias requisitadas anteriormente;

3.° As três colunas antes da destinada a «Observa-
ções» serão adaptadas a «Importâncias requi-
sitadas neste titulo» e tomarão os n." G, 7
e 8 [vide alínea d) da instrução 13. aJo

Organização dos títulos
G. a Os titulos serão organizados pelos conselhos admi-

nistrativos, utilizando para cada um um exemplar do
modelo n. ° 1 e dois exemplares do modelo n. ° 2.

O modelo n.? 1 e os originais do modelo n.? 2 serão
remetidos it 5. a Repartição da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública.

Os duplicados do modelo n.? 2 serão arquivados pe-
los conselhos administrati vos. Neles serão anotados os
números de registo de entrada dos títulos na referida
5. a Repartição e de autorização do pagamento.

Exceptuam-se: •
1.0 Os títulos para levantamento de fundos do or-

çamento suplementar do defesa (vide instru-
C;(ICS 4\l.a o seguintes) .•
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') o
..J. Os títulos para levantamento de fundos destina-

rs às despesas de todo o pessoal, material
e pagamento de serviços e diversos encargos
do comando militar de Cabo Verde e da bata-
ria de artilharia de guarnição de Cabo Verde.
Para cada um destes titulos será organizado
e remetido à referida 5. a Repartição mais um
exemplar do modelo n.? 2, onde se mencionará,
em local bem visível, a seguinte indicação:

Não se destina a ser autorizado nem vá-
lido para consequente pagamento.

( ,
.\

Estes últimos exemplares, logo que sejam auto-
rizados os correspondentes originais, serão
imediatamente remetidos aos conselhos admi-
nistrativos' intereasados, providenciando-se por
forma a serem expedidos no primeiro trans-
porte de carreira que saia para Cabo Verde
depois do dia 8 de cada mê .

3.° Os títulos para levantamento de fundos destina-
dos às despesa de todo o pessoal, material
e pagamento de serviços e diversos encargos
da hataria independente de defesa de costa
n.? 1 e do batalhão independente de infantaria
n.? 17. Para cada um destes títulos será orga-
nizado e remetido tL referida 5.a Repartição
mais um exemplar do modelo n." 1, onde se
inscreverá, em local bem Yistyel, a seguinte
indicação:

Não se destina a ser autorizado nem vá-
lido para consoquente pagamento.

Os originais dos títulos serão, logo que autori-
zados, remetidos pela 5. a Repartição da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública ao ?o~-
selho administrativo interessado e os tripli-
cados levando exarada a indicação acima
referida, iL delegação da Administração Militar
nos Açores.

7. a Compete aos con elhos administrativos indicar no
rosto de qualquer dos modelos e no interior do mo~elo
n.? 2 a ela sificação orçamental da despesa para satisfa-
ção da qual requisitam fundos.
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8.° Quando houver necessidade de introduzir no mo-
delo n." 2 qualquer folha intercalar (modelo n.? 2-A),
será a mesma disposta de maneira que o conjunto forme
livro, tal como se procedia com o anterior modelo.

Observação. - Os novus 'modelos contêm, no rosto,
junto à indicação da despesa, um espaço próprio para
os conselhos administrativos mencionarem os números
que couberem aos títulos, segundo a numeração própria
de cada um desses conselhos. Estes números deverão
figurar nos documentos que remeterem os titulos à 5. a Re-
partição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública.

12.a As colunas no interior com os n.OS 3 a 8 deverão
ser somadas, fazendo-se os trans.portes quando necos-
sário,

13. a Forma de preencher o Interior do modelo n.? :? :
a) Colunas n.OS 1 e 2:

No seguinte exemplo se mostra como devem
ser preenchidas estas colunas:

Olnsslfl cação orçamental

(1)

"
n{~!-.IA"l1tu:no (la dosposn

o e " "
~ " " ~S .= ;:;~ -e ~ -;'" tf) (~)-- ._--

Oficiais (Dlli,no)

Despesas com o pessoal: (Cla",,)

150.· Outras despesas com o pessoal: (Artigo)

1) Ajudas de custo (NíIlMro)

Despesas gerais (Divj,rw)

Despesas com o material: «'1",,0)

276.· Despesas de conservação o apro-
veitamonto do material: ("\rUgo)

1) De eemovontes: (Número)

a) Animais: (Alinll<l)

4 Rações de forragens (Suhnlilll'n)
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li) Coluna rr.? 3. - Nesta coluna se inscreverá, rela-
tivamente a cada saque constante do título, o
total das importâncias requisitadas nos titulos
anteriores, em conta da respectiva classif cação,

c) Colunas n. os 4 e 5. - Nestas colunas serão lan-
çados os saldos «a favor» e «contra» que
resultaram dos saques feitos anteriormente e
que constam da última conta modelo B reme-
tida à 3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral,
se não for possível lançar os saldos apurados
no fim do mês anterior.

d) Colunas n.OS 6, 7 e 8. - Na primeira coluna se
indicará a parte da importância requisitada
que se destina a satisfazer despesas relativas
aos me os anteriores, na segunda a parte que
se destina a satisfazer despesas previstas para
O mês em que se organizou o titulo e na última
se descreverá o total do aque.

e) Coluna n." 9. - Esta coluna servirá:

1) Para descrever todos os esclarecimentos
(despachos, autorizações especiais,
notas ou oficios e outros elementos)
para completa verificação da exactidão
do saque.

2) Para res alvar todas as rasuras ou emen-
das feitas nas importâncias que te-
nham reflexo na somas ou totais.

~\s rasura efectuadas, na indicação por
algarismos ou por extenso da impor-
tância total do título, devem ser res-
salvadas na coluna de «Observações»
da última. página.

14.a A parte do modelo n.? 1 destinada a «Observa-
ções» será única e exclusivamente utilizada pelos con-
selhos administrativos para fazer as ressalvas que se
tornem indispensáveis ou para registar qualquer escla-

. recimento de que dependa directamente o pagamento
das importâncias requisitadas.

Rasuras
........................
lG. a Os modelos n. os 1 e :3 serâo preenchidos com

escrita bem legível e de modo a evitarem-se emendas e
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rasuras prejudiciais' à sua rápida e boa conferência,
diligênciando-se no sentido de, em' regra, não serem
apresentados com tais deficiências.

19." Eliminada.
20.!l Não é permitida a utilização de ingredientes quí-

micos na correcção de erros cometidos nos títulos.
21. a Eliminada.

Rancho e pão

36. a Sempre que o saque para despesas de alimenta-
ção exceda a quantia de 2.500i$, torna-se necessário
mencionar na coluna de «Observações»:

a) Se as importâncias sacadas se destinam a satis-
fazer, fornecimentos da Manutenção Militar ou
pagamentos a dinheiro i

b) Não se verificando a hipótese anterior, carecem
de ser indicadas as formalidades cumpridas,
de harmonia com os Decretos-Leis n." 41 375,
de 19 de Novembro de 1957, e 41 899, de 9
de Outubro de 1958.

Despesas com obras e com a aquisição de material

38. a Quando os saques para satisfação de despesas
com obras e com a aquisição de material forem supe-
riores a 2.5005, é indispensável fazer na coluna de
«Observações» oxpressa referência às formalidades le-
gais que foram cumpridas, nomeadamente:

a) Despacho da entidade que autorizou a despesa;
b) Se a realização da despesa, quando superior a

20.0005, foi precedida de concurso público
ou limitado a contrato escrito ou, bem assim,
se foram dispensadas pelo despacho ambas
aquelas formalidades ou alguma delas;

c) Número de registo na 5. a Repartição da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública que coube
ao contrato, quando exista;

d) Números do processo e do oficio em que a
5. a Repartição prestou a informação de cabi-
mento;
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e) Referência ao número da nota em que foi feita a
comunicação de que trata o artigo 6.° do De-
creto-Lei n.? 41 899, de 9 de Outubro de
1958;

f) Indicação de outras razões que justifiquem a dis-
pensa de formalidades.

Orçamento suplementar de defesa
Verba Insorlta no orçamento dos encargos gerais da Nação
49. aI) Os títulos para levantamento de fundos em

conta das verbas inscritas no orçamento suplementar de
defesa, sempre que possível dactilografados, serão orga-
nizados, para cada saque, utilizando um exemplar do
modelo n.? 1 e três exemplares do modelo n." 2.

2) O modelo n.? 1, o original e o duplicado do modelo
n. ° 2 serão remetidos à 5. a Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública; o triplicado do modelo
n.? 2 será arquivado pelo conselho administrativo e nele
serão anotados os números de registo de entrada naquela
Repartição e na 2. a Repartição da mesma Direcção-Geral
e de autorização de pagamento.

3) O título do modelo n." 1 destina-se única e exclu-
sivamente a ser autorizado pela 2. a Repartição da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, constituindo o
exemplar a apresentar no cofre pagador, acompanhado
do correspondente recibo.

4) Nas linhas destinadas a «Observações» do exem-
plar do modelo n.? 1 deverá constar o número da nota
da 2. a Direcção-Geral do Ministério do Exército que
comunica a informação de cabimento, prestada pela
5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pú-
blica.

5) Os elementos necessários à conferência e verifi-
cação do saque constarão somente dos exemplares do
modelo n.? 2.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

51. a No rosto dos títulos de ambos os modelos os
conselhos administrativos indicarão:

al A~o económico de 19 ...
b l\fcs de ...
c Despesa com ...

(Neste lugar mencionar-so-á a' despe a em conta do
orçamento dos encargos gerais <la Nação) ."
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d) Capítulo ...
(O número respeitante ao orçamento dos encargos

gerais da Nação, o qual vem indicado BaR notas
por que são transmitidas as dotações).

e) Artigo ... , n.? , alínea ...
f) Importância .

(A despesa cuja dotação foi transmitida).

52. a No interior dos títulos do modelo n. o 2 os con-
selhos administrativos mencionarão:

a) Na coluna n.? 1-clas>iificação orçamental referente ao
orçamento dos encargos gerais da Nação.

b) Na coluna n.? 2 - a designação correspondente à classi-
ficação constante da alínea anterior, que é a seguinte:
"Para satisfação de despesas militares, em harmonia
com compromissos tornados in ternacionalmon to».

c) Na coluna n.? 3 - total das importâncias roquisitadas
cm títulos anteriores, em conta da respectiva classifi-
cação do orçamento dos encargos gerais da Nação,
independentemente da ólassiâcação própria do orça-
mento suplementar do defesa.

ti) Na coluna lLO8- quantitativo do sa(!u<, cuja autoriza-
ção de pagamento se pretendo.

e) Na coluna 11.° 9- todos os elementos de apreciação da
despesa, escriturados pela ordem seguinte:

I) Capítulo ... , artigo ... , n.v ... , alínea ... , do
orçamento suplementar de defesa.

II) Despesa referente a ... (discriminar conve-
nientemente a espécie da despesa, som usar abrevia-
turas).

IlI) Autorização dada em despacho de ... (indi-
car a data e a entidade que proferiu o despacho).

IV) O despacho dispensou ... (se for caso disso)
o concurso publico e o contrato escrito.cou somente
uma das formalidades.
V) O contrato (quando exista) foi registado na

5.' Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública com o n.v ... e visado pelo Tribunal de
Contas em ... (na hipétese de tal visto não estar
dispensado ).
VI) O contrato foi ainda autorizado pelo Decreto

n.O ... (quando o contrato compreende encargos 1'0-
forcntes a mais de um ano económico).

VIQ Informação do cabimento.prestada pela 5.' Re-
partição da Direcção-Gera} da Contabilidade Pública
em ofício lI.O ... , do ... , Iivro n.? , conforme foi
comunicado cm nota n.? ... da Ropnrtíção da
2.' Direcção-Geral do Ministério do Exército.

VUI) Rubrica ela entidade responsável, autenti-
cada com o selo branco do respectivo conselho admi-
nistrativo, a encerrar o total das ohs irvações.

53. a Eliminada.

,
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IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Despacho n.O 10

'rendo-se reconhecido a conveniência de rever as con-
dições em que estão sendo utilizados os terrenos da
Tapada Nacional de Mafra pela Escola Prática de Infan-
taria e o Centro Militar de Educação Física, Equitação
e Desportos, tendo em conta as necessidades actuais
destes dois estabelecimentos, determino que:
1.° A Escola Prática de Infantaria continue a utilizar

todo o terreno da Tapada Nacional de Mafra nas con-
dições do acordo de Julho de 1922, nomeadamente os
n.OS 3 e 4 do artigo IV.

2. ° Devem ser consideradas especialmente afectas à
Escola Prática de Infantaria as seguintes propriedades:

a) A carreira de tiro, compreendendo as suas pla-
taformas e abrigos, as suas instalações per-
manentes e os eucaliptos existentes na faixa
de terreno imediatamente a noroeste da pri-
meira plataforma até ~os limites definidos pe-
los caminhos de acesso à sede da carreira e
aos 400 m da plataforma; estes eucaliptos
con tituem uma barreira de protecção contra
possíveis ricochetes, mas as r,t3stantes árvores
existentes na referida faixa continuarão a
ser pertença do Centro Militar de Educação
Física, Equitação e Desporto.

Obseriacão. - A Escola Prática de Infanta-
ria poderá construir obstáculos e espaldões
para as armas na zonas de 50 m para cada
lado do eixo da carreira de tiro;

b) A agro-pecuária, que compreende o terreno mu-
rado da horta e as instalações destinadas a
pocilgas, aviários e arrecadações, com os seus
limites actuais;

c) A carreira de tiro reduzida, instalada a sudoeste
da arrecadação dos 900 m, com as suas actuais
dimensõe ;

d) A casa dos sapadores, junto às lagoas e às ins-
talações actualmente em con trução para o
paiol e a casa da guarda;
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e) O campo de~.Chalons (campo de esgrima), com a
arrecadação nele instalada. Este terreno deve
ser ampliado nas suas dimensões, incorpo-
rando:

1) O terreno onde está instalado o campo
de combate, por infiltração, incluindo
a carreira de tiro reduzida a sudoeste
do Almarj ão ;

2) O terreno da chamada «Mata dos Euca-
liptos», em prejuízo das árvores nele
existentes e que continuarão a ser
pertença do Centro.

f) O terreno inculto do Alto da Vela onde e en-
contra instalado o observatório enterrado. •

3.° Ficará também afecta à Escola Prática de Infan-
taria, para fins de manobras e campos de jogos, a faixa
do terreno da casa que vai indicada no desenho junto
e que terá uma profundidade de 110 m no entido e te-
-oeste e será limitada a norte, sul e oeste pelos muros
da Tapada. O acesso a esta faixa será definido oportu-
namente.

4.° O tanque da Horta do Frades ficará pertença
do Centro Militar de Educação Física, Equitação e Des-
portos.

5. ° Para festas militares e utilização da pi cina os
comandantes do Centro Militar de Educação Fi, ica,
Equitação e Desportos e Escola Prática de Infantaria
entrarão em contacto sobro a utilização do estádio mi-
litar de Mafra.

Lisboa, 24 de Julho de 1959. - O Mini tro do Exér-
cito, Afonso .Magallules de Almeida Fernandes.

v - DEClARAÇOES

Ministério do Exército - s.a RepartiCDo da DireccDo-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com a dispo ições do artigo 7. ° do D -
creto-Leí D.O 25299, de 6 d Maio do 19:3~, se publica
que S. Ex. a O Ministro do Exército, por seu despacho
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de 19 de Agosto findo, autorizou, nos termos do § 2.°
do artigo 17.° do Decreto n." 16670, de 27 de Março
de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de instrução militar

Academia Militar
Despesas com o pessoal:

Artigo 290.° "Remunerações certas ao pessoal em exercício»:
Do n.O 1) "Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . . . . . . . . . . . .. 23.899$00

Para o n.s 2) "Pessoal assalariado»:
Alínea b) "Pessoal eventual» .. . .. + 23.899~00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.° do
Decreto n.? 42047, de 23 de Dezembro de 1958, esta
transferência mereceu, por despacho de 28 de Agosto
findo, o acordo de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 9 de Setembro de 1959. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Carvalho.

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do
Decreto-Lei n.? 25299, de 6 de Maíõ de 1935, se pu-
blica que S. Ex. a O Ministro, do Exército, por seu des-
pacho de 19 de Agosto findo, autorizou, nos termos do
§ 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n.? 16670, de 27 de
Mar~o de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de instrução militar

Academia Militar
Paqamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 207.° "Encargos administrativos» :
Do n.O3) «Alimentação, vestuário e calçado»:

Alínea a) .Alimentação (rancho) aos alu-
nos cadetes». . . 55.000$00

Para o n.O4) «Missões». . . . . . . . . . . + 55.000.00



502 ORDEM DO EXERCITO N.O 7 1.' Série

De harmonia com o preceituado no artigo 1.0 do
Decreto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro de 1944,
esta transferência mereceu, por despacho de 28 de
Agosto findo, o acordo de S. Ex." o Subsecretário de
Estado do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 9 de Setembro de 1959. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Caroalho,

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Todas as repartições e e tabelecimentos militares
deverão enviar directamente à redacção do Anuário
Comercial de Portugal) Travessa do Poço da Cidade,
26, em Lisboa, até 30 de Novembro do corrente
ano, relações actualizadas do seu pessoal, com indica-
ção das suas categorias e respectivas moradas.

VI- RECTIFICAÇOES

Presidência do Conselho - Secretaria-Geral

Na Portaria n.? 17290, publicada na Ordem do Exér-
cito n.? 6, La série, de 24 de Setembro do corrente
ano, p. 516, no § 1.0 do artigo 7.°, onde se lê:

As atribuições obrigatórias do conselho escolar
são pedagógicas, disciplinares, de escolha do corpo
docente e administrativo.

deve ler-se:

As atribuições obrigatórias do conselho oseolar
são pedagógica , disciplinares, de escolha do corpo
docente e administrativas.

(Dilíl'io do OO"trllO n.? 20J, 1.' sério, do 8 do Sotombro do 1969).

No Decreto-Lei n.? 42461, publicado na Ordem do
Exército n. ° 6, 1.a série, de 2...1:de etembro do corrente
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ano, P: 498, no artigo 2.°, Ministério do Exército, onde
se lê:

Art. 143.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» .

deve ler-se:

Art. 143.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício», n.? 1) «Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei».

(Diário cio GOl'el"llo 11.° 221, L" sórl., do 2:; do Sotembro do 105Q).

o llinistro do Exército,

Afonso Magalhtles de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

I

~~ e.w ~





MINISTÉRIO DO EXÉRCITo' •

Ordem do Exército
1.- Série

19 de Novembro de 1959

Publica-se ao Exército o seguinte:

(- DECRETOS

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto·Lel n.· 42 564

ORGANIZAÇAO GERAL DO MINISTtRIO DO ExtRCITO
1. A actual organieação do Mini .tério do Exército

, regulada por di po içõe lecai que remontam a c-
t mbro de 1929.

2. De então para cá criaram- e o. departamento da
Defesa acional e do ubsecretariado de Estado ela
Aeronãutica, foi profundamente remodelado o Iinis-
t 'rio da farinha e estabel ceram-sn a norma gerais
da organização da ~T ação para o tempo de r-uerra.

3. Impõe- e, por i· o, que a organização do Mini -
téri do 'xércitú acompauhe, em condiçõe mai aju '-
tuda , a' r alidades pre 'entes dos pro bl mas da defe a
militar. • .

4. A, nova' pre .crições levais sobr a organização
geral e r O'ime de actividade do Mini tério do Rér-
cito ':lo reunida no p1'e ente diploma, de harmonia
com a esquemnt isação eguinte:

'rítulo I Di sposiçõe cernis.
Título II - ~Iinj~tério do Kxéreito:

up ítulo I - ompo i<;ão do ~Iilli 'lério
do Exército.
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Capítulo II - A Repartição do Gabinete
do Ministro do Exército.

Oapítulo III - O Estado-Maior do Exér-
cito. .

Oapítulo IV - A Inspecção-Geral do Exér-
cito.

Capítulo V - O Conselho Superior de Dis-
ciplina do Exército.

Oapítulo VI - O Oonselho Superior do
Exército.

Oapítulo VII - As dir.ec.ções e as chefias dos
serviços.

Oapítulo VIII - A Comissão de Contas e
Apuramento de Responsa-
bilidades, a Comissão do
Oontencioso Militar, o
Oonselho Fiscal dos Esta-
belecimentos. Fabris do
Exército, o Arquivo Geral
do Ministério, do Exército
e a Agência Militar.

Título III - Disposições diversas.

5. Diplomas a publicar oportunamente estabelecerão
reajustamentos a introduzir nos quadros de pessoal dos
diferentes organismos constitutivos do Ministério do
Exército e regularão, em pormenor, as respectivas acti-
vidades.

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela l.fi parte do

n." 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

TITULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 O Exército tem por missão fundamental
cooperar, corno força militar terrestre, na manutenção
da. liberdade, integridade e independência da Nação.
Compete-lhe:

a) As egurar a defesa terrestre do território nacio-
nal metropolitano e ultramarino contra qualquer agres-
são externa ou interna;
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b) Oooperar com as forças navais e aéreas, em
especial na defesa da costa e do espaço aéreo;

c) Desempenhar as missões que lhe sej rum atribuí-
das em consequência de compromissos internaoionais
assumidos pela Nação ;

d) Min:strar à população válida da Nação que lhe
é destinada instrução militar e valorizá-la 'Para ele-
vação do seu nível intelectual, moral e físico;

e) Oolaborar em actividades relacionadas com o de-
senvolvimento e progresso dos terr:'tórios nacionais,em
particular no que se refere ao ultramar, servindo como
elemento civilizador e educador das populações indí-
genas.

Art. 2.0 O Exército compreende:
a) O Ministério do Exército;
b) As regiões militares e os comandos territoriais

independentes;
c) Os órgãos de execução dos serviços do Exército

e todos os outros elementos com carácter permanente
ou eventual não incluídos nas alíneas anteriores.

§ único. Elementos das forças terrestres podem ser
postos à disposição de comandos nacionais - conjun-
tos, navais ou aéreo&- e ainda de comandos de coli-
gação no cumprimento de compromissos assumidos pela
Nação.

Art. 3.° O Ministério do Exército superintende, em
todo o território nacional, na preparação, mobilização,
administração e manutenção das forças terrestres e in-
tervém, na parte que a estas respeita, no planeamento
geral da operações a levar a efeito sob a responsa
bilidade do chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas e dos comandos operacionais seus subordi-
nados.

Art. 4.° O território nacional, metropolitano e ultra-
marino, é organizado em regiões m-Iitares e comandos
territoriais independentes.

Art. 5.° As regiões militares e os comandos terri-
toriais independentes dispõem de comandos próprios, os
quais estão subordinados ao Ministro do Exército por
intermédio do chefe do Estado-Maior do Exército, para
efeitos de preparação, mohilisaçãc, administração e dis-
ciplina, e ao comando conjunto corre pendente, quando
constituído, para efeitos operacionais.
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Art. 6.° As reg:ões e os comandos territoriais inde-
pendentes têm corno objectivos fundamentais na área
da sua jurisdição:

a) Preparar t executar as operações terrestres no
quadro do comando operacional de que dependam;

b) Preparar e executar as operações de recruta-
mento, instrução e mobilização dos meios indispensá-
veis às forças, terrestres;

c) Comandar superiormente e administrar todas as
forças terrestres, e estabelecimentos militares depen-
dentes do Ministério do Exército existentes nas res-
pectivas áreas territoriais, com excepção daqueles que
por determinação expressa estejam subordinados direc-
tamente ao Ministério do Exército ou ao departamento
da Defesa N acional.

Art. 7.° As regiões militares compreendem:
a) O quartel-general da região;
b) As unidades;
c) Os centros de instrução e escolas práticas das

armas e dos serviços existentes na sua área;
d) Os distritos de recrutamento e mobilização.
Art. 8.° Os serviços do Exército têm como objectivos

fundamentais:
,a) Recrutar, preparar e valorizar os elementos cons-

titutivos do Exército e efectuar a sua mobilização;
b) Administrar a justiça nas causas submetidas à

jurisdição militar, manter o moral e proporcionar a
assistência religiosa;

c) Conservar, tratar e recuperar o respectivo pes oai
e animal;

d) Obter, armazenar, distribuir e manter os meios
materiais necessários ao Exército;

e) Orçamentar e contabilizar as despesas e fiscalizar
os fundos, atribuídos ao Exército:
f) Compilar e estudar os dados estatísticos relacio-

nados com as actividades do Exército ou a ele inte-
ressando.

Art. 9.° Os órgãos de execução dos serviços do Bxér-
cito' são, na generalidade, os segumtes:
. a) As unidades e formações especializadas;

b) Os distritos de recrutamento e mobilisaçâo ;
c) Os centros e -campos, de mstrução, escolas e esta-

belecimentos de ensino militar;
d) Os tribunais militares, estabelecimeníos l)risio-

nais e unidades disciplinares;
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c) Os hospitais e centros de tratamento e profilaxia;
f) Os depósitos, parques, estabelecimentos fabris e

campos. ou centros de experiências.
§ único. Em princípio, os órgãos de execução dos

serviços dependem directamente das respectivas direc-
ções e chefias. Exceptuar-se-ão os que façam parte
orgânica das regiões militares ou comandos territoriais
independentes e os estabelecimentos de ensino militar
ou centros de instrução comuns a mais de um ramo
das forças armadas, cujos respectivos comandantes ou
directores ficam na dependência directa do chefe do
Estado-Maior General das Forças Armadas, quando tal
for expressamente determinado. .

Art. 10.° Podem ser constituídos, com carácter per-
manente ou eventual, não fazendo parte orgânica, quer
do Ministério do Exército, quer das regiões e coman-
dos territoriais independentes, os seguintes elementos:

a) Missões militares no estrangeiro;
b) Unidades ou estabelecimentos especiais;
c) Forças expedicionárias, subordinadas a comandos

operacionais independentes, nacionais ou internacio-
nais.
Art. 11.° O Ministro do. Exército, coadjuvado pelo

Subsecretário de Estado do Exército, enquanto este
último cargo se mantiver, nos termos do artigo 13.0
do Decreto-Lei n." 37 909, de 1 de Agosto de 1950,
é o responsável pelo regular funcionamento dos órgãos
do Exército e pelo cabal cumprimento das missões que
a este são cometidas. _
Art. 12.0 O Subsecretário de Estado do Exército é o

delegado directo do Min: tI'O do Exército, competindo-
-lhe despachar todos os assuntos que o Ministro coloque
sob a sua superintendência ou re ponsabilidade, em
especial no referente à organização da defesa do ultra-
mar, subordinada à orientação superior do Ministro da
Defesa Nacional, no que respeita, particularmente, às
suas respoll abilidade relacionadas ou prescritas na
organização geral da ~ação para a guerra.
Art. 13.0 O Mini tI'O e o Sub ecretário de E tado do

Exército dispõem, como mais importantes e imediatos
colaboradores, do chefe do Estado-Maior do Exército
e do in pector-geral do Exército.

§ único. O Ministro do Exército pode convocar o
chefe do Estado-Maior do Exército, o inspector-geral
do Exército e os outros directores-gerais do Ministério
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para com eles examinar determinados problemas ten-
dentes a uma melhor coordenação das actividades do
Exército e, sempre que as necessidades do serviço o
imponham, despachar directamente com o vice-chefe
do Estado-Maior do Exército, o ajudante-general e o
quartel-mestre-general assuntos privativos das suas di-
recções-gerais.

Art. 14.0 O chefe do Estado-Maior do Exército tem
como atribuições fundamentais assistir o Ministro ou
o Subsecretário de Estado em tudo o que diga respeito
à administração superior das forças terrestres, promo-
ver a execução das suas determinações e dirigir, im-
pulsionar e fiscalizar a preparação e a manutenção do
Exército. Cumpre-lhe também, de acordo com as di-
rectrizes superiores do Ministro do Exército, assistir
O' chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas
no que respeita ao planeamento das operações que afec-
tem as for-ças terrestres, de harmonia com o precei-
tuado no artigo 3.0

§ único. O chefe do Estado-Maior do Exército supe-
rintende no Estado-Maior do Exército, accionando-o
por intermédio de três generais, designados por vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército, ajudante-general
e quartel-mestre-general. Superintende ainda, atravé
dos respectivos comandantes, nas regiões militares e
comandos territoriai independentes e, por intermédio
do vice-chefe do Estado-Maior do Exército, do aju-
dante-general e do quartel-mestre-general, nos órgãos
de direcção e de execução dos diferentes serviços não
dependentes directamente do Ministro.

Art. 15.0 O general investido no cargo de chefe do'
Estado-Maior do Exército é, por natureza das suas
funçõe , hieràrquicamente superior a todos os outros
generais em serviço no Exército.

Art. 16.0 Ao inspector-geral do Exército compete:
a) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais

em vigor e das decisões ministeriais e do chefe do
Estado-Maior do Exército;

b) Propor todas as medidas tendentes ao constante
aperfeiçoamento do Exército, sob o ponto de vista mo-
ral, físico e técnico;

c) Apresentar ao Mini tro e ao chefe do Estado-
-Maior do Exército relatórios periódicos do resultado
da sua acção.
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Art. 17.0 O inspector-geral do Exército, responsável
pelo eficiente cumprimento das missões da inspecção,
é um general, nomeado directamente pelo Ministro do
Exército, com a categoria de director-geral, seguindo-
-se em hierarquia imediatamente ao chefe do Estado-
-Maio'!' do Exército e com precedência sobre o vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército.

T1TULO II

o Ministério do Exército

CAPITULO I

Composição do Ministério do Exército
Art. 18.0 O Ministério do Exército compreende:
a) A Repartição do Gabinete do Ministro do Exér-

cito;
b) O Estado-Maior do Exército;
c) A Inspecção-Geral do Exército;
d) O Conselho Superior de Disciplina do Exército;
e) O Conselho Superior do Exército ;
f) As direcções e as chefias dos serviços;
,g) A. Comissão de Contas e Apuramento de Respon-

sab::lidades;
h) A. Comissão do Contencioso Militar;
i) O Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fabris do

Exército;
l) A Agência Militar.

CAPITULO II

A Repartição do Gabinete do Ministro do Exército

Art. 19.0 À Repartição do Gabinete do Ministro
compete:

a) Manter relações com a Assembleia Nacional, Câ-
mara Corporativa, Ministérios e outros departamentos
do Estado sem interferência ou prej uízo da acção
coo.rdenadora do departamento da Defesa Nacional;

b) Estabelecer relações afins com o Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional;

c) Estabelecer as necessárias relações privativas com
os órgãos de informação pública;

d), Realizar a revisão final de todos os diplomas a
publicar pelo Ministério do, Exército e, bem assim, o
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estudo dos publicados por outros Mini stérios com re-
percussões sobre o Exército j

e) Compilar todas as determinações que interessem
ao Exército e manter em dia os respectivos ficheiros j

f) Publicar a Ordem do Exército, 1." série;
9) Tomar a seu cargo o protocolo do Ministério do

Exército j .

h) Encarregar-se de todos os assuntos que lhe forem
cometidos pelo. Ministro e pelo Subsecretário de E -
tado ou que não estejam atribuídos e pecíficameuts a
outro órgãos do Exército.

Art. 20.0 A Repartição do Gabinete do Ministro
do Exército compreende:

a) O chefe j

b) Os adjuntos j

c) A Secção de Assuntos Gerais e Protocolo j

d) .A. Secção de Estudos j

e) A Secção Jurídica j

f) A Secção de Expediente e Arquivo j

.q) O Centro de Mensagens.
§ 1.0 Um dos oficiais superiores da Repartição do

Gabinete com o curso da arma desempenha, mediante
nomeação do Ministro, as funções de chefe do proto-
colo do Ministério do Exército.

§ 2.0 O ajudantes de campo do Ministro e do ub e-
cretário de Estado e tão incluídos na Repartição do
Gabinete.

§ 3.0 Podem ser mandados apresentar na Repartição
do Gabinete, para o desempenho de mi sões, e tudos
ou serviços e peciais, os oficiais ou outro pessoal que
o Mini tro julgue neee sário.

CAPITULO III

O Estado-Maior do Exército
Al'L 21.0 O Estado-Maior do Exército destina-se a

assegurar o desempenho da funções atribuídas ao
chefe do Estado-Maior do Ex 'rcito, designadamente no
que re pe.ta ao impulsicnamento e coordenação de
todas a actividades relacionadas com a preparação .e
a eficiência das força terrestres no conjunto do terri-
tório nacional.

Art. 22.0 O E bdo-Maior do E ército compreende:
a) O chefe do Estado-Maior do Exército j

b) O vice-chefe do E lado-Maior do Exército;
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c) O ajudante-general j

d) O quartel-me tre-general j

e) A Repartição do Gabinete do chefe do Estado-
-Maior do Exército j

f) As cinco repartiçõe j

g) A secretaria, o ub-registo do Exército, o Centro
de Mensagens, o Arquivo do E tudo-Maior do Exército
e a ecção de Publicaçõe j

h) A Biblioteca do Exército e o conselho admini -
trativo do E tado-Maior do Exército.

§ 1.0 empre que a circun tâncias o aconselhem,
poderá o Mini tro do Exército nomear, por proposta
do chefe do E tudo-Maior do Exército, um oficial ge-
neral com a categoria de subchefe para, na directa
dependência do chefe do E tado-Maior do Exército,
de empenhar funçõe e peciai .

li 2. o No âmbi to do Estado-Maior do E. érci to fun-
cionam as eguintes com.ssõe : a Oomissão Técnica do
E tudo-Maior do Exército e a Oomi ão Superior de
Fortificações .

Art. 23.0 Ao chefe do E tado-Maior do Exército com-
pete e pecialmente:

a) Transmitir as determinações do Mini tro do Exér-
cito e promover a publicação das directr.zes, instruções
e ordens con equente j

b) Elaborar os plano re peitantes ao emprego ope-
racional da força terrestre, egundo'a directrizes
do chefe do E tudo-Maior eneral da Forças Arma-
das e ainda, conforme orientação do me. mo, colaborar
COmo chefe do E tudo-Maior da Atmada e da Força
Aérea em tudo o que re: peita ao planeamento das
acçõe conjunta j

c) Apresentar a de pacho do Mini tro do Exército
os a 'unto cuja resolução exceda a competência que
Ih(' t nha sido fixada por de pacho ou portaria mi-
lli: terial, pre tando no proce 'o re pectivos, por e-
(,1"lto, a ua informação j

d) Apre entar a de. pacho do :Mini tI'O do E cército
em tempo oportuno o plano fundamentai relativos
tt preparação, manutenção e adrnini tração da' força
terre Ire , de ignadamente o plano de in trução, de
manobras e de produção e aqui ição de material j

e) Apresentar a despacho do }Cni .tro do E ército
os prece so: de promoção de oficiai. O'enerais e oficiais
upenore que ati façam à neces ária condições j
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f) Propor ao Ministro do Exército a nomeação
dos comandantes e 2.°8 comandantes das unidades,
dos directores dos estabelecimentos militares e seus
subordinados imediatos, do pessoal civil equiparado,
dos oficiais a colocar noutros Ministérios e dos pro-
fessores e instrutores dos estabelecimentos de ensino
militar;

g) Despachar, em nome do, Ministro do Exér-cito, os
assuntos que lhe tenham sido delegados através de por-
taria ou despacho; .

h) Deliberar de acordo com as suas atribuições so-
bre os problemas que lhe sejam apresentados pelo
vi ce-chefe do Estado-Maior do, Exército, pelo ajudante-
-general, pelo quartel-mestre-general e pelos coman-
dantes das regiões e dos comandos territoriais inde-
pendentes;
i) Determinar, por sua ini-ciativa e de acordo com

as suas atribuições, as medidas necessárias com vista
ao regular funcionamento do Estado-Maior do Exér-
cito e dos organismos dependentes e, bem assim, das
regiões e comandos territoriais independentes e ao
aprontamento das unidades, opera-cionais;

j) Propor ao Ministro, do Exército as medidas que
excedam as suas atribuições e qu,e repute necessárias
ao regular funcionamento do Estado-Maior do Exército
e organismos dependentes, dos comandos das regiões
e comandos territoriais independentes ,e dos restantes
elementos orgânicos do Exército;

l) Estabelecer as directrizes superiores para o fun-
cionamento do curso de altos comandos no Instituto
de Altos Estudos Militares, com a concordância do
chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas;

m) Deliberar, de acordo cem as directrizes superio-
res recebidas, sobre a colocação de oficiais e de pessoal
civil equiparado não incluídos na alínea f);

n) Estabelecer as normas reguladoras da colocação
de sargentos, de praças especializadas e de civis equi-
parados;

o) Inspeccionaras forças terrestres e zelar pela sua
discip lina e bem-estar.

Art. 24.° Em estado de guerra ou de emergência e
em sxercícios ou manobras compete ainda ao chefe do
Estado-Maior do Exército:

a) Apresentar ao chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas as propostas. acordadas com o Ministro
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do Exército, respeitantes à utilização das forças terres-
tres e à conduta das operações terrestres;

b) Executar as disposições, acordadas com o Minis-
tro do Exército, necessárias à realização das operações
projectadas pelo chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas;

c) Inspeccionar, por delegação do chefe do Estado-
-Maior General das Forças Armadas, a execução da-
quelas operações, bem como as forças terrestres que
nelas tomem parte.
Art. 25.0 O vice-chefe do Estado-Maior do Exército,

o ajudante-general e o quartel-mestre-general são ge-
nerai , com a categoria de directores-gerais, seguindo-
-se, em hierarquia, imediatamente ao chefe do Estado-
-Maior do Exército e são nomeados pelo Ministro do
Exército, sob proposta do chefe do E tado-Maior do
Exército.

§ único. Ú vice-chefe do Estado-Maior do Exército,
oficial com o curso de estado-maior, substitui o chefe do
Estado-Maior do Exército nos seus impedimentos ou
au ência e tem precedência sobre o ajudante-general
e o quartel-me tre-general.
Art. 26.0 O ajudante-general acciona a La Repartição

do E ta do-Maior do Exército, as Direcções do Serviços
de Pes oal e de Justiça e Disciplina e as chefias do ser-
viços do prebo te e de assi tência religio a.

Art. 27.0 O vice-chefe do Estado-Maior do Exército
acciona as 2.", 3.80 e 5.& Repartições do Estado-Maior
do Exército, a Direcção-Geral de ln trução e as chefias
dos serviços de reconhecimento das "transmis ões e car-
tográfico do Exército; fica, ainda, na sua dependência
a Biblioteca do Exército.

Art. 28.0 O quartel-me tre-general acciona a 4.&Re-
partição do E tado-Maior do Exército, a Direcções dos
Serviço de Saúde, Material, Intendência, Transportes,
Fortificações e Obras Militares e as chefias dos serviços
de orçamento e administração e de verificação de contas
e de in pecção a:dministrativa; ficam ainda na ua de-
pendência o conselho administrativo do Estade-Maior
do Exército, o Con elho Fi cal do Estabelecimentos
Fnbris do Exército e Agência Militar.

Art. 29.0 A Repartição do Gabinete do Chefe do Es-
tado-Maior do Exército é o órgão directo de trabalho
do chefe do Estado-Maior do Exército e destina-se,
es encialmente, a auxiliar a cooperação das repartições
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do Estado-Maior do Exército, em trabalhos que re-
queiram acção conjunta, e a estudar os assuntos que
pelo chefe do Estado-Maior do Exército não tenham
sido especificamente atribuídos a qualquer outra repar-
tição.

Compete-lhe, designadamente:
a) Auxiliar o chefe do Estado-Maior do Exército na

coordenação dos assuntos que interessam a mais de uma
repartição do Estado-Maior do Exército, quando estas
não dependem directamente da mesma entidade;

b) Auxiliar o chefe do Estado-Maior do Exército na
coordenação dos problemas relativos às revisões perió-
dicas de planeamento ;

c) Centralizar os assuntos relativos ao ultramar,
tendo em vista a coordenação das diferentes zeparti-
ções do Estado-Maior do Exército ;

d) Estudar e propor as medidas adequadas para a
coordenação e accionamento dos assuntos de carácter
científico que interessem ao Exército, em especial em
tudo o que diga respeito à ligação com or.ganismos
científicos ou afins dependentes de outros departa-
mentos ;

e) Auxiliar o chefe do Estado-Maior do Exército na
coordenação dos assuntos relativos à Direcção Superior
de Manobras, exercícios de grandes unidades e exercí-
cios conjuntos ou interaliados;
f) Coordenar a actualização ,e normalização da ter-

minologia militar a utilizar pelas forças terrestres;
9) Assegurar o expediente do Conselho Superior do

Exército ;
h) Preparar o expediente a apresentar à Comi são

Técnica do Estado-Maior do Exército, manter o seu
arquivo e prover, como for determinado, o cargo de
secretário da mesma Comissão;
i) Elaborar e manter nctunlizado um sistema de

classificn ção geral relativo ao processamento de do-
cumentos no Exército;

j) Centralizar e accionar o serviço de protocolo do
Estado-Maior do Exército ;

l) Cooperar com a Repartição do Gabinete do Mi-
nistro do Exército no que respeita às informações a
fornecer ao público, tendo em atenção as normas de
segurança estabelecidas pela 2." Repartição do E tudo-
-Maior do Exército.
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Art, 30.0 O chefe da Repartição do Gabinete do chefe
do Estado-Maior do Exército uperintende tecnica-
mente, pDr delegação do chefe do Estado-Maior do
Exército, na secretaria, no sub-registo do Exército, no
Centro de Mensagens, no Arquivo do Estado-Maior do
Exército e na Secção de Publicações.

Art, 31.0 A Repartição do Gabinete do chefe do Es-
tado-Maior do Exército compreende:

a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Gerai ;
c) A Secção do Ultramar;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
§ único. O ajudantes de campo do chefe do Estado-

-Maior do Exército, do vi ce-chefe do E tado-Maior do
Exército, do ajudante-general e do quartel-mestre-ge-
neral estão incluídos na Repartição do Gabinete do
chefe do E tado-Maior do Exército.

Art. 32.0 A repartições do Estado-Maior do Exér-
cito têm por mi são estudar os problemas a seu cargo
e efectuar o planeamento con equente, tanto no que
re peita à metrópole como ao ultramar, tratando-os na
ua generalidade e deixando às direcções e chefias dos
serviços o conveniente desenvolvimento do pormenor e
a sua execução.

Compete-lhes também fazer a coordenação dos tra-
balhos referente a vário erviços com elas relaciona-
do e inteirar- e das condições de execução das medidas
tomadas .
.Art. 33.0 À La Repartição (Pe oalj , na dependência

dIrecta do ajudante-general, compete:
a) Planear 11 utilização pelo Exército do potencial

humano da Nação, de harmonia com a directrizes esta-
belecida pelo Ministro ela Defesa Nacional;

b) Estudar, planear e coordenar os assuntos relativos
ao recrutamento, elecção e mobilização do pessoal;
. c) Estudar, na parte re. pei~a.nte ao Exército, a Ie-

0'1 lação dos Estatutos do Oficiais e Sargentos das For-
ça Armadas, de acordo com directriz e do Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional;

d) Colaborar com a 5." Repartição na elaboração da
~orma gerais a que deve obedecer a preparação dos mi-
htares para o de empenho das diferente missõe que
lhe po sam competir ao longo da respectiva carreira;

e). E tudar e propor, de acordo com a re tantes re-
partIções, os requisito a que cada militar deve satis-
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fazer, com vista a orientá-lo para a especialidade mais
em harmonia com as suas qualificações, e as condições
em que se deve proceder à sua reclassificação, sempre
que se verifique uma alteração nas suas habilitações
ou capacidade ou nas necessidades do Exército;
f) Estudar, planear e propor as normas que asse-

gurem uma classificação, reclassificação e informação
do pessoal, com vista ao estabelecimento dos critérios
mais convenientes para efeitos de promoção e da sua
melhor utilização ;

g) Estudar e propor as normas reguladoras da 001.0-
cação, transferência, rotação, rendição 'e substituição
do pessoal;

h) Estudar e propor normas adequadas para a exe-
cução do serviço relativo a pessoal nos quartéis-gene-
rais, distritos de recrutamento e mohilisação, unidades,
serviços e estabelecimentos do Exército e, em colabo-
ração com a 5." Repartição, para a instrução do respec-
tivo pessoal especializado;
i) Estudar e prop.or as normas relativas a mudanças

de situação do activo para a reserva ou reforma, passa-
gens de escalão, desmobilisação, baixas de serviço, de-
missões e dispensas de serviço activo ;

j) Estudar, em Ligação com as restantes repartições,
os problemas relacionados com um melhor aproveita-
mento dos quadros .de reserva;

l) Estudar as normas relativas a justiça e disciplina,
especialmente naquelas situações que mais directamente
interessam à acção da Polícia Militar e dos tribunais
militares, tais como ausência sem Iicença, deserção,
detenção e prisão;

m) Colaborar na elaboração dos regulamentos gerais
de campanha, na parte referente a pessoal, e elaborar
ou coordenar os regulamentos relativos ao serviço de
pessoal;

n) Estudar e colaborar no estabele-cimento de nor-
mas que digam respeito a leis e usos de guerra;

o) Estudar, planear e coordenar os problemas rela-
tivos a as untos civis - governo militar;

p) Estudar as normas gerais que digam respeito ao
moral e bem-estar do pessoal;

q) Verificar os efectivos, de uma forma geral, com-
pilando os dados e elaborando o e tudos e tatísticos
relativos a pessoal;
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1') Oolaborar com as restantes repartições do Estado-
-Maior do Exército no planeamento de exercícios e ma-
nobras.

Art. 34.0 A 1.& Repartição compreende:
a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Gerais;
o) A Secção de Recrutamento;
d) A Secção de Administração e Mobilização do Pes-

soal ;
e) A Secção de Justiça e Disciplina, Moral e Bem-

-E tar do Pessoal;
f) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 35.0 À 2. a Rer>artição (Informações), na de-

pendência direc a do vlC6-chefe do Estado-Maior do
Exército, compete:

a) Planear a pesqui a, reunião, estudo e difusão de
informações com interes e para o Exército, designada-
mente a relativas ao ultramar, de acordo com as direc-
'trizes estabelecidas pelo Secretariado-Geral da Defesa
Nacional;

b) Planear, coordenar e accionar as actividades de
contra-informação dentro do Exército, de acordo com
as directrizes e tabelecidas pelo Secretariado-Geral da
Defe a Nacional. Accionar as medida de tinadas a ga-
rantir a segurança do E ta do-Maior do Exército, pela
qual é respon ável ;

o) Planear, em colaboração com a 5.&Repartição, a
in trução e a formação do pe soal espe..cializado do ser-
viço de informaçõe ;

d) Colaborar com a repartiçõe intere adas no pla-
neamento da in trução de informaçõe das unidades e
no planeamento de exercício e manobras;

e) Colaborar com a 3." Repartição na organização de
unidades do erviço de informações;

f) Elaborar e coordenar o regulamento de informa-
ções privativo do Exército;

9) Orientar e coordenar as actividade dos adidos e
missões do Exército no estrangeiro, no assuntos que
especificamente lhe re peitem;

h) E tabelecer a Iigação do organi mo do Exército
COm o adido e mi, sõe do Exército no e trangeiro e os
adidos e mi, õe militare e tranzeiras em Portugal,
sem prej uízo ou interferência da re pon abilidnde do
departamento da Defe a Nacional nesta matéria;
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i) Estudar, em Ligação com (J serviço cartogrãfíco
do Exército, (JS assuntos relativos à cartografia ;

j) Obter os elementos de informação para a conduta
de acções de guerra peicológica ;

Z) Oentralizar a obtenção, arquivo e distribuição de
regulamentos e publicações estrangeiras com interesse
para (J Exército;

m) Propor e definir as missões do serviço de reconhe-
cimento das transmissões e explorar os resultados por
ele alcançados;

n) Oolaborar, para efeitos de segurança, com a Re-
partição do Gabinete do chefe do Estado-Maior do
Exército na elaboração de informações privativas a
fornecer ao público pela Repartição do Gabinete do
Ministro do Exército.

Art. 36.0 A 2.RRepartição compreende:
a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Gerais;
c) A Secção de Informações;
d) A Secção de Oontra-Informação;
e) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art.37.0 À 3.R Repartição (Operações e Organiza-

ção), na dependência directa do vice-chefe do Estado-
-Maior do .Exército, compete:

a) Definir e actualizar as bases em que deve assen-
tar a doutrina táctica, o emprego operacional e os sis-
temas gerais de mobilização e organização das forças
terrestres;

b) Elaborar os regulamentos gerais de operações, as
instruções gerais para o emprego táctico das forças ter-
restres nos diferentes tipos de operações e superinten-
der na elaboração dos regulamentos tácticos das armas;

c) Estudar o emprego operacional das forças terres-
tres, indispensáveis ao cumprimento da missão atri-
buída ao chefe do Estado-Maior do Exército na alí-
nea b) do artigo 23.0;

d) Estudar o emprego das forças terrestres de har-
monia com os planos gerais de operações, da responsa-
bilidade dos comandos de que elas dependem;

e) Estudar as necessidades de ligação relativas a.o
emprego operacional das forças terrestres e as pro:1-
dências necessárias para que as mesmas sejam satis-
feitas;
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f) Estabelecer os condicionamentos operacionais a
que devem obedecer os deslocamentos das forças terres-
ires e superintender em todos os deslocamentos de carác-
ter operacional;

g) Estudar os princípios doutrinários da cooperação
iáctica das forças terrestres com os outros ramos das
forças armadas, em concordância com as directrizes es-
ta belecidas pelo chefe do Estado-Maior General das
Forças Armp.das ;

h) Elaborar os estudos e 'projectos sobre a finalidade
a atingir na instrução das forças terrestres, tendo em
vista o seu emprego operacional;
i) Planear, em cooperação. com as outras repartições,

08 exercícios e manobras a realizar pelas forças terres-
tres;

j) Elaborar as propostas relativas à realização de
estudos, exercícios ou manobras que interessem para o
conhecimento, verificação ou divulgação de novas dou-
trinas, sistemas de organização ou outros aspectos eh,
ordem operacional;

l) Elaborar os estudos e pareceres sobre as questões
operacionais relativas à construção, estabelecimento e
utilização de fortificações, infra-estruturas e outras ins-
ialações que sirvam ou interessem ao Exército e sobre
o estabelecimento ou modificação de servidões militares;

711) Elaborar os pareceres sobre as prioridades gerai~
para a atribuição de material e equipamento às forças
terrestres; -

11) Elaborar os pareceres sobre a oportunidade ou
necessidade de utilizar novos materiais ou equipamen-
tos;

o) Estudar os problemas operacionais que derivem da
cooperação com outros ramos das forças armadas e com
forças umizas ou aliadas, em concordância com as di-
rectrizes e~abelecidas pelo chefe do Estado-Maior Ge-
neral das Forças Armadas;

p) Estudar e propor os princípios gerais da guerra
psicológica;

q) Estudar, em colaboração com as outras reparti-
ções, os problemas de organização que interessem ao
Exército, designadamente os relativos à organização
territorial de tempo de paz e de campanha E' à ela hora-
~'uo dos respectivos quadros orgânicos.

611

•
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•
• Art. 38.0 A 3.a Repartição compreende:

a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Gerais;
c) A Secção de Operações;
d) A Secção de Organização;
e) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 39.0 À 4.a Repartição (Logística), na depen-

dência directa do quartel-mestre-general, compete:
a) Estudar, planear e coordenar os assuntos relativos

aos serviços de saúde, intendência e material, em tempo
de paz, e, de um modo geral, ao apoio logístico das
forças em operações;

b) Estudar, planear e coordenar os assuntos respei-
tantes à conservação e recuperação dos efectivos;

c) Estudar, com a colaboração das repartições inte-
ressadas, os tipos e composição do tardamento e equi-
pamento;

d) Elaborar o regulamento geral dos serviços e su-
perintender na elaboração dos regulamentos dos dife-
rentes serviços do Exército;

e) Estudar, planear e coordenar os assuntos rel ati-
'vos às normas gerais orientadoras da obtenção, manu-
tenção, modernização e recuperação do material do
guerra e do equipamento;

f) Elaborar, de acordo com as restantes repartições,
as directrizes para a distribuição do material, munições
e equipamento, de harmonia com as prioridades de atri-
buição derivadas das necessidades de instrução, segu-
rança e mobilização;

g) Estudar, planear e coordena); os assuntos relati-
vos ao aproveitamento do material e das instalações que
vierem a ser postas à disposição das forças terrestres;

h) Estudar e propor, em colaboração com a reparti-
ções interessadas e com a Direcção do Serviço de Mate-
rial, as característica' técnicas e operacionais do mate-
rial e equipamento, de harmonia com os planos gerais
de operações e natureza das regiões onde se prevê o seu
emprego;

1;) Manter actualizado o conhecimento das caracteríe-
ticas técnicas e operacionais dos novos materiais e equi-
pamento;
.i) Colaborar com 'U 3." Repartição na elaboraç~o

dos quadros orgânicos de campanha e na ela~ornçao
nos quadros org-ânicos ele tempo de paz das unidades.
subunidades e formações dos serviços;
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l) Estudar e propor as normas a que deve obedecer
a classificação do material e do equipamento e dar pare-
cer sobre as propostas de classificação quanto ao seu
valor operacional;

m) Estudar, planear e coordenar os assuntos relati-
vos a transportes, designadamente os referentes aos pla-
nos de transportes de mobilização, de concentração e de
desconcentração, e colaborar com a 3.& Repartição no
planeamento dos deslocamentos de natureza operacio-
nal;

n) Estudar e planear a montagem e o funcionamento
de base e linhas de comunicações terrestres necessárias
ao apoio logístico das forças em operações;

o) Colaborar com os órgãos apropriados dos outros
ramos das forças armadas na elaboração de plano de
tran portes marítimos e aéreos, em concordância com
as directrizes estabelecidas pelo chefe do Estado-Maior
General das Forças Armadas;

1)) E tudar, em colaboração com a 3.80 Repartição,
e coordenar os assuntos relativos à elaboração do plano
de fortificações e obras militares, construção de obras
novas e conservação das existentes;

q) Estudar, em colaboração com a 3.& Repartição, a
fixação das caracterí tica a que, do ponto de vista
da ,defesa nacional, devem atisfazer a vias de comu-
nicação de relação e de transporte e outra instalações
de carácter logí tico;

7') Estudar e elaborar parecere, em colaboração com
a 3.& Repartição, sobre os projectos de construção, repa-
ração e modificação das infra-e truturas das comunica-
(,'õe de relação e de tran porte - estradas e vias fér-
rea, porto, barragens, depó itos de combustíveis c
lubrificantes e outras instalaçõe que possam ter inte-
re e operacional ou logístico para as forças terrestres j

s) Elaborar, em colaboração com a 3.'" Repartição,
parecere obre projecto de repovoamento florestal.
Art. 40.0 A 4." Repartição compreende:
a) O chefe;
b) A Secção de E tudos Gerai
c) A Secção de Serviço ;
ri) A Secção de Material ;
e) A Secção de Transportes;
1) A Secção de Expe{lienie e Arquivo.
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Art. 41.° .À 5,a Repartição (Instrução), na depen-
dência directa do vice-chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, compete:

a) Estudar, planear e coordenar todos os assuntos
referentes à organização geral da instrução do Exército,
nomeadamente a elaboração do plano geral de ins-
trução;

b) Elaborar as directrizes para a instrução nos esta-
belecimentos de ensino militares, incluindo a coorde-
nação -do ensino 'entre os mesmos, e, bem assim, esta-
helecer as ligações com o Ministério da Educação
Nacional no que se torne necessário para aquele efeito;

c) Est udar e propor, em colaboração com a 3, a Re-
partição, as normas gerais da instrução de guerra psi-
cológica;

d) Planear, em colaboração com as restantes repar-
tições, as normas gerais de execução permanente rel a-
tivas à instrução; .

e) Elaborar os regulamentos gerais de instrução do
Exército e superintender na elaboração dos regulamen-
tos de instrução das armas e dos serviços;

f) Definir as condições gerais a que devem sntisfn-
zer, sob o ponto de vista de instrução, os oficiais (' sar-
gentos, do quadro permanente e do quadro de comple-
mento, a nomear para a frequência de cursos, csttíg'jo~
c tirocínios;

g) Cclaborar com a La Repurtição no e. Ludo da dis-
tribuição equilibrada das situações e <las funções a d('-
sempenhar pelos militares do quadro permanento, ao
longo da respectiva canreira, por forma que, em cada
rase desta, se encontrem convenientemente hn bilitaclo.
ao cumprimento das missões que Ih ea possam ser atri-
buídas;

h) Estudar, planear e coordenar os curso, e.süígios
e tirocínios a frequentar pelos oficiais e sargentos dos
quadro permanentes e de complemento;

1') Elaborar estudos e pareceres sobre a orgnnizfl,i'io
e o funcionamento dos curso de estado-maior 110 Ins-
tituto ele Altos Estudo Militares, a submeter à apl'l'-
ciação da com is. ão técuicn do Estado-Maior do Exér-
cito;

j) Estudar e planear os curso H c estágios a Ircqucn-
tnr, quer por elemento: do Exército, cm escolas, csln-
br-locimontos e unidades de ex ~r('it()~ cstrnngciros, qucr
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por elementos de exércitos estrangeiros, em escolas,
estabelecimentos e unidades do exército português;

l) Estudare propor as condições a que devem satis-
fazer os oficiais e sargentos a nomear para a frequência
de cursos e estágios no estrangeiro e o seu emprego
futuro. do ponto de vista dos interesses da instrução;

m) Estudar e propor as normas gerais a que devem
satisfazer os oficiais a nomear para os e tabelecimentos
de ensino e os instrutores para escolas práticas e centros
de instrução;

n) E tudar e propor as condições gerai a que devem
satisfazer os candidatos a alunos dos estabelecimentos
de ensino militar e os instruendos destinados às escolas
práticas ou centros ele instrução;

o) Estudar e propor as matérias a ministrar na ins-
trução das vária e pecialidade do Exército e definir •
as condições a que devem satisfazer o instruendos;

11) Elaborar as propostas das. verbas a atribuir à ins-
trução e o plano da distribuição das verbas orçamenta-
da e do Fundo de Instrução do Exército;

q) Elaborar, em ligação com a 4.& Repartição, as
directrizes anuais relativas ao consumo de. munições e
explosivos para fins de instrução;

1') Estudare fazer a análise crítica dos relatório de
instrução e elaborar as proposta cont equentes, com
vista ao ape-rfeiçoamento da mesma;

s) E ·tudar e propor a adopção de normas gerais res-
peitantes à biblioteca militare ; •
t) Estudar as medidas tendentes a coordenar e orien-

tar as publicações periódicas em que seja feita a difuaão
(le couh ecimento militares com interesse para o Exér-
cito.

Art. 42.0 A 5.&Repartição compreende:
(1) O chefe;
li) A Secção de E tudos Gerais;
v) A Secção de Instrução d e Oficiais;
<I) A Secção de Instrução de Sarzentos e Praças ;
e) A Secção de Assuntos Especiais de Instrução;
f) A Secção de Expediente e Arquivo
Arf . -13.o ~\ secretária do Estado-Maior do Exército

compete:
o) Receber, registar, distribuir e expedir toda a cor-

respoudôucia no E rtado-Maior do Exército;
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b) Escriturar os documentos e organizar os processos
relativos ao pessoal em serviço no Estado-Maior do
Exército;

c) Elaborar e publicar a ordem de serviço do Estado-
-:Maior do Exército.

Art. 44.0 O sub-registo do Exército tem a seu cargo
receber, registar, distribuir, arquivar, expedir ou des-
truir os documentos cuj a classificação de segurança
exij a manuseamento especial.
Art. 45.0 O Centro de Mensagens do Estado-Maior do

Exército tem a seu cargo enviar e receber mensagens,
em linguagem clara ou cifrada.
A[l't. 46.0 Ao arquivo do Estado-Mai 01' do Exército

compete conservar e catalogar todos os documentos que
deixem de ter interesse imediato nos outros arquivo
do Estado-Maior do Exército, enquanto não sejam trans-
feridos para o Arquivo Geral do Ministério do Exél'-
cito.
Art. 47.0 À Secção de Publicações do Estado-Maior

do Exército' compete promover a ediçâo, armazena-
mente e distribuição de publicações dimanadas do Es-
tado-Maior do Exército, tomando especialmente a seu
cargo a edição das publicações com classificação de
segurança.
Art. 48.0 A secretaria, o sub-registo, o Centro de Men-

sagens, o arquivo e a Secção de Publicações dependem
directamente do chefe do Estado-Maior do Exército e
estão sob a superintendência técnica da Repartição de
Gabinete do chefe do Estado-Maior do Exército.
Art. 49.0 À Biblioteca (10 Exército, na dependência

do vice-chefe do Estado-Maior do Exército, compete
obter, catalogar, guardar, conservar e fornecer, para
consulta, livros, impressos, revistas e outros documentos
vom interesse para o Exército, nos a pectos cultural
e técnico-militar.

Art. 50.0 O conselho administrativo do Estado-Maior
do Exército, na dependência do quartel-mestre-general,
rege-se pelo Regulamento para a Organização, Funcio-
namento, Contabilidade e E .crituração dos Conselhos
.âJc1ministrativos. Além das funções que deste modo lhe
cabem, compete-lhe ainda colaborar no planeamento
e nos estudos de ordem orçamental relativos aos órgãos
que serve.
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~ 1.0 O conselho adm ini trativo do Estado-Maior do
Exérci to serve também:

A Direcção-Geral de Instrução;
A~ Direcções das Arma e a Inspecção-Geral da

Educação Fí ica do Exército;
4. chefia do serviço do reconhecimento das trans-

mi sõe ;
A chefia do serviço cartográfico do Exército,

§ 2.° A chefia do serviço cartográfico do Exército
dispõe de um con elho admini trativo eventual.

Art. 51.° À comi são técnica do Estado-Maior do
Exército compete:

a) Apreciar a idoneidade, para o erviço de e tudo-
-maior, dos oficiais do corpo do e tudo-maior e dos
oficiais habilitados com o re pectivo curso e elaborar, '
quanto a este, as propostas para o eu ingresso no
corpo do e tado-maior ;

b) Estudar e propor a medida de tinada a aper-
feiçoar a formação e instrução dos oficiai do estado-
-maior e a melhorar a execução do respectivo erviço;

c) De. igual' o oficiais que devem frequentar o curso
complementar do estado-maior, tendo em consideração
,H informações do res pectivo cons lho de cur o, as dos
estágios, tirocínios e outra. ;

d) Propor o oficiai para a frequência de cursos do
estado-maior no e trangeiro;

c) Dar parecer sobre a equiparação de curso' do
vstudo-maior tirados no etrangeiro;
f) Elaborar a propostas relativas a estágios e tiro-

l'í uios dos oflciais doestado-maior e apreciar os resul-
tados e informaçõe obtido;

.9) Apreciar a. informaçõe e dar parecer ac~rca da
promoção de oficiai do corpo do e tudo-maior aos
posto de maj ar, tenente-coronel e coronel;

h) Rever e apreciar os regulamentos e in truções re-
lativos à técnica de estado-malDr;
i) Dar par cer sobre quaisquer outro a 'unto que

sejam ubmet idos à sua apreciação.
~ único . .A" decisões . obre os a untos tratados na

('omis~fio técnica . ão tomada pelo hefe do E tado-
-Maior cio Exército, considerada. a' opiniõe expressas
pelos seu. membro ..
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Art. 52.0 A comissão técnica do Estado-Maior do
Exército compreende: .

a) O chefe do Estado-Maior do Exército;
b) O vice-chefe do Estado-Maior do Exército;
c) O ajudante-general;
d) O quartel-mestre-general;
e) Os chefes das <repartições do Estado-Maior do

Exército ;
1) O director dos cursos de estado-maior.
§ 1.0 O chefe do Estado-Maior do Exército pode pro-

mover a convocação de quaisquer entidades militares
ou civis para serem ouvidas acerca dos trabalhos da
comissão técnica.

§ 2.0 Nos assuntos relativos à informação sobre ofi-
ciais do corpo do estado-maior, palra efeitos de pro-
moção aos postos de tenente-coronel e coronel, só tomam
parte nas reuniões da comissão, além dos generais men-
cionados no corpo deste artigo, os chefes de repartição
e o director dos cursos de estado-maior, quando sejam
de patente superior à daqueles que irão ser apreciados.

§ 3.0 O trabalho de secretaria da comissão fica a cargo
da Repartição do Gabinete do chefe do Estado-Maior
do Exército, desempenhando as funções de secretário
da comissão um oficial deste Gabinete.

§ 4.0 A comissão técnica do Estado-Maior do Exér-
cito reúne por convocação do chefe do Estado-Maior
do Exército.
Art. 53.0 À Comissão Superior de Fortificações, órgão

consultivo do Estado-Maior do Exército, compete dar
parecer sobre:

a) Os projectos das obras de fortificação ;
b) Os projectos relativos à neutral ização ou destrui-

ção, total ou parcial, das obras de fortificação;
c) As questões relativas às zonas de servidão militar

e ao traçado das vias de comunicações e às construções
proj ectadas nestas zonas.

Art. 54.0 A Comissão Superior ,de Fortificações com-
preende: .

a) O vice-chefe do Estado-Maior do Exérci to (pre-
sidente) ;

b) O quartel-mestre-general;
c) Os directores das Al1IDJa,sde Artilharia e de Enge-

nharia;
d) O director do Serviço de Material; •
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e) O subdirector do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

1) Os chefes das 3.a e 4.8 Repartições do Estado-
-Maior do Exército;

9 ) Um oficial superior de engenharia, que servirá
de secretário.

§ 1.0 A Comissão Superior de Fortificações reúne por
convocação do vice-chefe do Estado-Maior do Exército.

§ 2.° Sob proposta do presidente, são convocados
para tomar parte nas sessões da Comissão os oficiais
dC1 Exército, da Marinha ou da Força Aérea, ou quais-
quer entidades civis especialmente qualificadas, que a
Comissâo entenda dever consultar.

CAPITULO IV

A Inspecção-Geral do Exército
Art. 55.° A Inspecção-Geral do Exército compreende:
a) O inspector-geral do Exército;
b) Os adjuntos ;
c) O ajudante de camp.o;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
§ único. Os adjuntos são oficiais do activo, cm regra

com a patente de tenente-coronel ou coronel, de qual-
quer arma ou serviço.

• Sempre que for necessário, podem ser agregados à
inspecção, a título temporário, oficiais do activo ou da
reserva, de qualquer patente.

CAPITULO V •

O Conselho Superior de Disciplina do Exército
Art. 56.° Ao Oon elho Superior de Disciplina do

Exército compete:
a) J ulgarda capacidade profissional dos oficiais e

aspirante a oficial que revelem falta de energia, deci-
são ou de outros dote militare ou qualidades es en-
ciais para o exercício das sua funções;

b ) Julgar da capacidade moral dos oficiais e aspi-
rantes a oficial, por algum do motivo em seguida
designados, ainda que pelos me mo lhe tenham sido
impostas penaadisciplinares ou tenham sido julgados
pelos tribunais:
• Procedimento escandalosc, com inobservância dos

preceito da moral c da honra;
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Inobservância dos deveres da família;
Prática de algum ado que afecte a sua respeitabi-

lidade ou sej a incompatível com o desempenho
das suas funções ou com o decoro militar;

c) Julgar os oficiais e aspirantes a oficial, quando'
o requeiram e lhes seja concedido pelo Ministro do
Exército, no intuito de ilibarem a sua honra, posta
em dúvida em virtude de fados ou circunstâncias I de
natureza militar ou civil, sobre os quais não tenha inci-
dido sentença judicial ou decisão disciplinar relativa
ao requerente;

d) Dar parecer sobre os assuntos relativos a promo-
ções que, pelo Ministro do Exército, sejam mandados
submeter à sua apreciação, bem como sobre questões
relativas ao julgamento de recursos em matéria de in-
formações anuais ou outras. .

§ 1.0 O julgamento do bom comportamento civil e
militar, para efeitos de promoção, é da competência do
Ministro do Exército, que, no entanto, pode mandar
ouvir o Conselho Superior de Disciplina do Exército.
quando o julgar conveniente.

§ 2.° O Conselho Superior de Disciplina do Exército
é obrigatoriamente ouvido quando o oficial a promover
tiver tido, depois da última ascensão na escala, qual-
quer informação desfavorável acerca da sua idoneidade
moral.
Art, 57.° O Conselho Superior de Disciplina do Exér-

cito compreende cinco generais, de preferência do ac-
tivo, e um promotor, oficial superior do Exército, do
activo ou da reserva.

§ 1.0 O presidente é o general mais antigo ou gra-
duado, os relatores são designados por sorteio entre os
vogais; o secretário, sem voto, é o oficial adjunto da
secretaria do Supremo Tribunal Militar.

§ 2.° Quando o oficial submetido a julgamento for
general, será nomeado para promotor ad hoc um oficial
general, se possível mais antigo do que aquele.
,§ 3.° Os membros do Supremo Tribunal Militar não

podem fazer parte do Conselho Superior de Disciplina
do Exército.

§ 4.° O Conselho Superior de Disciplina do Exército
será mandado convocar pelo Ministro do Exército, para
julgar qualquer oficial ou aspirante a oficial que a ele
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deva ser submetido, e pelo seu presidente para os efei-
tos da alínea d) do corpo do artigo 56.0 e §§ 1.0 e 2.°
do mesmo artigo.

CAP1TULO VI

Conselho Superior do Exército

Art. 58.0 O Conselho Superior do Exército tem fun-
çôes consultivas, devendo ser obrigatoriamente ouvido
sobre as altas questões respeitantes à doutrina de em-
prego, à organização e à preparação das forças terres-
tres e, em caso de guerra ou de emergência, à mobiliza-
ção do pessoal ou' de material e à utilização de
instalações e outros elementos necessários ao Exército.

§ 1.0 O Oonselho Superior do Exército aprecia ainda
os assuntos relativos a promoções que lhe forem atri-
buídos pelo Estatuto do Oficial do Exército, cabendo-
-lhe designadamente:

a) Propor a promoção ao posto de marechal;
b) Informar as propostas para a promoção aos postos

de general e brigadeiro;
c) Dar parecer sobre as propostas relativas à presta-

ção directa das provas finais do curso de altos coman-
dos;

d) Dar parecer sobre as promoções ao posto de coro-
nel;

e) Dar parecer sobre as proposta relativas a promo-
ções por distinção;
f) Dar parecer sobre as propo tas -relativas à redução

do tempo de permanência no posto como condição de
promoção;

g) Informar sobre a contagem do tempo de comando
(lo' militares que participem em trabalhos de organis-
mo militares internacionais ou que de empenhem altas
íunçõe públicas ou militare de intere se manifesto
para a defesa nacional ou para o Paí .

§ 2.0 Ao Oonselho Superior do Exército compete dar
parecer sobre os coronéis que em cada ano devem ser
nomeados para a frequência do curso de altos coman-
dos.

§ 3.0 Ao Oon elho Superior do E cército incumbe
ainda dar parecer obre os a unto que o Mini tI'O do
Exército entenda submeter à sua superior apreciação
e não sejam e pecífíco doutro organi mos.
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§ 4.° Os pareceres do Conselho Superior do Exército
carecem de homologação do Ministro do Exército.

Art, 59.° O Conselho Superior do Exército tem a
'cguinte constituição:

Presidentel- Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas;

Vice-presidente - Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito;

Vogais:
Inspector-geral do Exército;
Vice-chefe do Estado-Maior do Exército;
Ajudante-general;
Quartel-mestre-general;
Director do Instituto de Altos Estudos Mili-

tares;
'I'rês generais nomeados anualmente pelo Mi-

nistro do Exército, 80b proposta elo presi-
dente.

§ 1.0 O Ministro da Defesa Nacional e o Ministro do
Exército - ou o Subsecretário de Estado do Exército
por delegação do Ministro respectivo - podem, sempre
que o ~ntenderem, presidir às reuniões do Conselho Su-
perior do Exército.

Sempre que o Ministro da Defesa Nacional presida
às reuniões do Conselho Superior do Exército, deverá
nelas participar também o Ministro do Exército.

§ 2.° A entidades, militares ou civis, que, pelas suas
Iunções ou competência especial, o Conselho julgue con-
veniente ouvir, serão convocadas para as reuniões do
Conselho Superior do Exército, como vogais sem voto,
e participam nas mesmas durante o prazo necessário tt
prestação dos esclarecimentos para que foram solicita-
das.

§ 3.0 Durante as reuniões desempenha a funções de
secretário o vogal mai moderno. .

§ 4.0 O expediente e o arquivo do Con elho uperi~r
do Exército são assegurados pela Repartição <lo Galn-
neto do chefe do Estado-Maior do Exército.

Art. 60.0 O Conselho Superior do Exército reúne por
determinação do Ministro da Defesa Nacional ou (~O
~linj. tro do Exército, seju por iniciativa destes, S('.]ft
1'01' proposta do chefe elo ]~slado-:Maior General dna
Forças Armadas.
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§ único. A efectivação das reuniões do Con elho Su-
perior do Exército será sempre comunicada previa-
mente ao chefe do E ta do-Maior General das Forças
Armndns, acompanhada da agenda dos problemas a trn-
tar.

CAPITULO VII

a) As direcções e as chefias dos serviços

Art. 61.0 Os serviços do Exército ão os Reguil11 os:
a) O serviço de pessoal;
b) O serviço de justiça e disciplina;
c) O serviço de preboste ;
d) O serviço de assistência religiosa;
e) O serviço de instrução;
f) O serviço de reconhecimento das [rnusmissiíos ;
g) O serviço cartográfico do Exército;
II) O serviço de saúde;
1:) O serviço de material;
j) O serviço de intendência;
l) O serviço de transportes;

111) O serviço de fortificações e obras militares;
11) O serviço de orçamento e administração;
o) O serviço de verificação de contas e cle i 11Hpr('<;i'i ()

arlmiuistrativa ;
p) O serviço mecanográfico do Exército;
g) O . erviço histórico-militar.
~ único. A acção social no Rxércilo 6 exercida por

intermédio dos serviço, sociais das forças armurla«,
orientadcs .e coordenado~uperiorl11~lle pelo :Mini~i 1'0

cln Defesa Nacional.

h) A Direcção do Serviço de Pessoal

Art. 62.0 ADir cção do Serviço de Pessoal compete:
a) Proceder a todos os e..tudos relativo a pessoal

indispcusáveis ao trabalho de planemnento do Estatlo-
-Muior do Exército, especialmpnte da Ln. Reparí ição ,

b) Desenvolver e executar as directrizes, planos ('
instruçõ s dimanado da 1.& Repartição do Esiado-:Uaior
elo Exército;

c) Dnr C'xl'{'llção nos assuntos relativos :1 adm inist 1':\-

\,ão <10 pessoal em serv iço no Expreito, clesig-nnclnmentC':
]t('{'t'utnllH'nto;
Clnssif 'uc,'ão (' reclns ificnção ;
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Promoções;
Mudanças de situação;
Colocações e transferências;
Baixas de serviço e demissões;
Graduações;
Licenças.

o serviço de pessoal refere-se aos oficiais e sargentos
dos quadros permanentes e dos quadros de complemento
p às praças, qualquer que seja a sua situação militar,
bem como aos civis que exercem a sua actividade pro-
fissional no Exército.

d) Inspeccionar os órgãos de execução do serviço de
pessoal;

e) Estudar pormenorizadamente, em colaboração com
os serviços sociais das forças armadas, os assuntos re-
lativos ao bem estar do pessoal;

j) Elaborar as directrizes para a realização da assis-
tência religiosa ao Exército;

fJ) Elaborar os elementos estatísticos, respeitantes a
pessoal, necessários ao serviço mecanográfico do Exér-
cito;

h) Publicar a Ordem do Exército, 2.a e 3." séries.
Art. 63.0 A Direcçâo do Serviço de Pessoal, depen-

dente do chefe do Estado-Maior do Exército, por inter-
médio do ajudante-general, compreende:

a) O director;
b) A Secção de Estudos Gerais;
c) A Repartição de Recrutamento;
d) A Repartição de Oficiais ;
e) A Repartição de Sargentos e Praças;
j) A Repartição Geral.
Art. 64.0 O director do Serviço de Pessoal é um ofi-

cial general, auxiliar directo do ajudante-general em
tudo que diz respeito à Direcção da Administração do
Pessoal. Superintende também directamente no Depó-
sito Geral de Adi,dos 'e nas unidades de recompleí.a-
mente.

Tem funções de inspecção dos órgãos de execução do
serviço, distritos de recrutamento e mobilização, juntas
de recrutamento e hospitalares de inspecção, por dele-
gação do ajudante-general.
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c) A Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Art. 65.° À Direcção do Serviço de Justiça e Disci-
plina compete:

a) Informar sobre os assuntos relativos a condecora-
ções e recompensas, para o que estabelecerá as necessá-
rias relações com os conselhos das ordens militares;

b) Estudar os problemas relativos à administração
da justiça e da disciplina militares;

c) Elaborar estudos de natureza técnica, para efeito
do trabalho de planeamento do Estado-Maior do Exér-
cito, especialmente da 1.a Repartição;

d) Inspeccionar os tribunais territoriais, sem pre-
juízo do disposto no artigo 70.°, e bem assim os estabe-
lecimentos prisionais militares e as repartições de j us-
tiça da regiões e comandos territoriai independentes;

e) Elaborar os elemento estatísticos referentes à
adm ini tração da justiça e da di ciplina militares que
se mostrem nece sário ao serviço mecanográfico do
Exército.

Art. 66.° A Direcção do Serviço de Justiça e Disci-
plina, dependente do chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por intermédio do ajudante-general, compreende:

a) O director;
b) O adjunto;
c) A Repartição de J u tiça e Disciplina.
§ único. O lugar de adjunto poderá ser provido, em

comi ão de serviço, por um triénio suce sivamente re-
novável, num juiz de direito de l.a classe ou num juiz
de embargador.

Art. 67.° O director do Serviço de Justiça e Disci-
plina é um oficial general, auxiliar directo do ajudante-
-general em tudo que respeite à direcção superior da
justiça e da di ciplina entre as força militares terres-
tre .

Ao director cabem funçõe de inspecção dos tribunais
militare territorial e do estabelecimentos prisionais
militares e, especialmente, a inspecção técnica das
repartiçõe de ju tiça das regiões e comandos territo-
riai independentes, as i tido por elemento da Repar-
tição de Justiça e Disciplina, se neces ário.

Art. 68.° O adjunto ervi!á de~con ult<>r,d? Ministro,
na hipóte e elo § 1." do arügo 407.° do Código de .JUR-
iiça Mil itar, c bem assim do ajudante-general (' (la
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Direcção do Serviço de J ustiça e Disciplina em assuntos
de carácter jurídico.

Compete-lhe, também, assistir tecnicamente o direc-
tor, nas inspecções aos tribunais militares territoriais.

Art. 69.0 Das inspecções serão elaborados relatórios
para apreciação do ajudante-general.

Art. 70.0 A,s inspecções aos tribunais referidas nos
artigos '67.° e 68.0 limitam-se aos tribunais militares
territoriais e não abrangem os juízes auditores, que são
inspeccionados pelos juízes inspectores do Conselho Su-
perior Judiciário do Ministério da J ustiça,

d) A chefia do serviço de preboste

Art. 71.0 A chefia do serviço de preboste compete:
a) Estudar, do ponto de vista técnico, em colabora-

~ão com a Repartição de Justiça e Disciplina da dircc-
ção do respectivo serviço, os regulamentos, manuais,
normas e instruções, para desenvolvimento das direc-
trizes dimanadas do Estado-Maior do Exército, relati-
vamente a:

'I'ratamento de prisioneiros de guerra e seu repa-
triamento ;

Evacuação e movimento de refugiados;
Destino a dar a desertores e ausentes sem Iicença ;
:Mobil isação, instrução e emprego, em campanha,
de unidades e pessoal do serviço destinados ao
desempenho de funções específicas de governo
miditar ;

Polícia militar, designadamente no que se refira i'I
acção desta na fiscalização do atavio e comporta-
mento dos militares em público, quando fora dOR

seus aquartelamentos;

b ) Colaborar com a Repartição de J ustiça e Disci-
plina da direcção do respectivo serviço no estabeleci-
mento e actualização de regulamentos, manuais, normas
e instruções relativos à disciplina militar;

c) Colaborar com a Direcção-Geral de Instrução em
todos os assuntos que respeitem à preparação do pessoal
para as unidades de Polícia Militar;

d) Colaborar com a 4." Repartição do Estado-Maior
do Exército e com a Direcção do Serviço de 'I'ransportes
cm todos os assuntos que respeitem à regub~ão c ('()JI-

trôle do tráfego militar;
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e) Estudar, em ligação com os quartéis-generais in-
teressados, as normas a aplicar em tempo d'e paz para
regulação e contrôle do tráfego militar nas respectivas
áreas.

Art. 72.0 A chefia do serviço de preboste depende do
chefe do Estado-Maior do Exército, por intermédio do
ajudante-general, para todos os assuntos, excepto os de
instrução, e por intermédio do vice-chefe do Estado-
-Maior do Exército - Direcção-Geral de Instrução
para os assuntos de instrução relativos à polícia militar.

Art. 73.0 A chefia do serviço de preboste compreende:
a) O preboste;
b) A Secção de Polícia Militar, Assuntos Civis e Go-

verno Militar;
c) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 74.0 Aü preboste, oficial superior de cavalaria,

con elheiro técnico do ajudante-general e da Direcção
do Serviço de Pessoal em todos os assuntos de carácter
técnico e operacional respeitantes ao serviço. compete:

a). Superintender e orientar todas a actividades do
serviço ;

b) Superintender nas escolas do serviço ;
c) Elaborar propostas relativas a pessoal a nomear

para prestar serviço na chefia do serviço e nas unidades
e e tabelecimentos que dele dependam;

d) A istir o ajudante-general, ou seu delegado, nas
in pecções aos estabelecimentos pri ionais militares e
inspeccionar as respectivas unidades da Polícia Militar.

§ único. Os assuntos de instrução re peitantes ao ser-
viço de preboste competem à inspecção do serviço, inte-
grada na Direcção-Geral de ln trução ,

e) A chefia do serviço de assistência religiosa

Art. 75.0 À chefia do serviço de a istência religiosa
ao Exército compete:

a) Superintender nos a untos relativos à assistência
religiosa ao pessoal do Exército, de acordo com a com-
petente autoridade eclesiástica e na parte estritamente
militar, de harmonia com a directrizes recebidas da
Direcçãü do Serviço de Pe oal ; I

b) Propor a normas para o recrutamento e admi-
nistração do pe cal do erviço religio o do Ministério
do Exér,cito;
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c) Planear a aquisição, manutenção e distribuição
do material destinado ao culto.

Art. 76.0 A chefia do serviço de assistência religiosa
ao Exército compreende:

a) O chefe;
b) A Secção de \Pessoal do Serviço Religioso;

. c) A Secção de Estudos e de Expediente e Arquivo.
Art. 77.0 O chefe do serviço de assistência religiosa

ao Exército será um sacerdote da igreja católica, no-
meado por acordo entre a competente autoridade ecle-
siástica e o Ministro do Exército.

Compete-lhe desempenhar as funções de consultor do
ajudante-general e da Direcção do Serviço de Pessoal
em matéria de assistência religiosa e, bem assim, ins-
peccionar, de harmonia com os respectivos regulamen-
tos, a assistência religiosa ao Exército, em especial nos
hospitais e estabelecimentos prisionais militares.

f) A Direcção-Geral de Instrução

Art. 78.0 A Direcção-Geral de Instrução compete:
a) Estudar todos os assuntos referentes à instrução

do Exéroito ,
b) Inspeccionar a instrução do Exército;
c) Elaborar, para estudo na 5.& Repartição do Es-

tado-Maior do Exército, propostas sobre verbas neces-
sárias à instrução e sobre a distribuição das que anual-
mente lhe estão consignadas no orçamento.

Art. 79.0 A Direcção-Geral de Instrução compreende:
a) O director-geral de Instrução;
b) O director adjunto de Instrução;
c) A Secção de Estudos Gerais;
d) As direcções das armas;
e) A Inspecção-Geral da Educação Fí ica do Exér-

cito;
f) As Inspecções de Instrução do Serviços de Pre-

boste, Saúde, Material, Intendência e 'I'ran portes.
Art. 80.0 O director-geral de Instrução é o vice-chefe

do Estado-Maior do Exército, que tem como director
adjunto de Instrução um general.
Art. 81.0 O director-geral de Instrução superintende

directamente em todos os órgão de in trução, com ex-
cepção daqueles que estej am integrados nas regiões mi-
litares e comandos territoriais independentes.
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Superintende ainda, na parte da instrução relativa
ao Exército, em todos os órgãos não dependentes do
Ministério do Exército, incluindo os que são comuns
aos diferentes ramos das forças armadas.

Art. 82.0 Ao director adjunto de Instrução compete
coadjuvar o director-geral em todos os assuntos rela-
tivos à instrução, tomando a seu cargo os problemas que
o director nele delegue, sendo, designadamente, o res-
ponsável pel~ coordenação dos planos de instrução das
armas e ,servIços.

Art. 83.0 A Secção de Estudos Gerai é o órgão de
trabalho do director adjunto de Instrução e destina-se
essencialmente a auxiliá-lo na coordenação dos planos
de instrução e de quaisquer outros assuntos que exij am
a acção conjunta de todas ou algumas das direcções das
armas ou inspecções de instrução dos serviços.

Compote-lhe, em especial:
a) Elaborar estudo e pareceres sobre a organização

da instrução nos estabelecimento de ensino militar,
uperior e médio e no curso de promoção a o:6.cial upe-
rior do Instituto de Altos Estudos Militares;

b) E tudar, de acordo com a normas gerais elabo-
radas pela 5.&Repartição do Estado-Maior do Exército,
os a untos relativos às bibliotecas militares, incluindo
ti biblioteca do Exército; .

c) Elaborar, para e tudo na 5.' Repartição do E tado-
-Maior do Exército, propo tas sobre verbas necessárias
à in trução e sobre a distribuição das que anualmente
lhe e tão con ignada no orçamento.

Art. 84.0 Às direcçõe das arma competem as seguin-
te funções:

a) Elaborar c tudo e pareceres que tenham por objec-
tivo a e:6.ciência da arma, de ignadamente os que respei-
tem a ::lo' untos que lhe ej am e pecí:6.cos e às caracterís-
ticas operacionais do material de que devem dispor as
respectivas tropas;

b) Elaborar propostas relativas aos planos de ins-
trução da arma e outros que lhe sejam determinados,
incluindo (JS respectivos planos de cur os, estágios e
tirocínios;

c) Superintender tecnicamente na E cola Prática e
centros de instrução da arma;

d) Inspeccionar a in trução da arma, tanto na me-
trópole como no ultramar;
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e) Elaborar proj ectos de regulamentos, manuais,
normas e instruções próprias da arma.

Art. 85.0 Além das funções gerais indicadas no ar-
tigo anterior, competem ainda:

a) À Direcção da Arma de Infantaria:
Planear, coordenar e inspeccionar a instrução do

tiro de armas portáteis, incluindo o tiro civil;
Superintender em todos os assuntos técnicos que

digam respeito às carreiras de tiro para armas
portáteis;

b) À Direcção da Arma de Artilharia:
Superintender nos campos de tiro de artilharia,

com excepção dos campos de tiro experimentais,
a cargo. da Direcção do Serviço de Material. Em
qualquer dos oasos, as direcções agirão sob a
orientação do departamento da Defesa Nacional,
sempre que se trate de campos de tiro cuja utili-
zação interarmas interesse a mais do que um
departamento das forças armadas.

c) À Direcção da Arma de Cavalaria:
Superintender nos campos de tiro para carros de

combate;

d) À Direcção da Arma de Engenharia:
Colaborar na planificação de todos os trabalhos de
outras armas e serviços que exij am a intervenção
da engenharia;

Planear. coordenar e inspeccionar a instrução de
sapadores das outras armas e erviços, em cola-
boração com as respectivas direcções;

Tomar a seu cargo - de harmonia com as instru-
ções das 3.a e 4.& Repartições do E tado-Maior
do Exército - o .e tudo da destruições que ha-
verá que realizar em caso de guerra, em deter-
minadas obras de arte e troços de estrada e ca-
minho de ferro, e dos meios que haverá que
preparar desde o tempo de paz para assegurar
essas destruições;

Elaborar projecto de regulamentos, manuais, nor-
mas e in truções de apadores das outra armas
e serviços, m colaboração com a direcções in-
teressadas ;
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Tomar a seu cargo o recenseamento, instrução, ins-
pecção e mobilização das brigadas de estradas e
do pessoal de via e obras das brigadas dos cami-
nhos de ferro ;

Tomar a seu cargo os respectivos depósitos de ma-
terial;

.e) À Direcção da Arma de Transmissões:
Elaborar estudos que tenham por objectivo a efi-
ciência das transmissões e colaborar em todos os
trabalhos das armas e serviços em que se torne
necessária a competência técnica do seu pessoal;

Elaborar estudos e pareceres sobre as característi-
cas operacionais do material de transmissões a
adoptar pelo Exército;

Planear, coordenar e inspeccionar a instrução dos
especialistas de transmissões das diferentes ar-
mas e serviços, em colaboração com as respecti-
vas direcções;

Superintender no estudo, exploração e conservação
das telecomunicações militares, inclusive no que
respeita às respectivas infra-estruturas do tempo
de paz;

Tomar a seu cargo o recenseamento, instrução, ins-
pecção e mobilização das brigadas de transmis-
ões;

Elaborar projectos de regulamentos, manuais, nor-
mas e instruções de transmissões das outras ar-
mas e serviços, em colaboração com as direcções
interes adas;

'I'ornar a eu cargo os respectivos depósitos de ma-
terial.

Art. 86.0 À Inspecção-Geral de Educação Física do
Exército competem as seguintes funções:

Elaborar e tudos, em colaboração com as direcções
das armas e inspecções de instrução dos serviços,
que tenham por finalidade a. eficiência da ins-
trução de educação fí ica, equitação e desportos;

Elaborar proposta relativa aos planos de instru-
ção de educação física, equitação e desportos e
outros que lhe forem determinados;

Superintender tecnicamente no Oentro Militar de
Educação Física, Equitação e Desportos;
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Inspeccionar a instrução de educação física, equi-
tação e desportos no Exército, tanto na metró-
pole como no ultramar;

Superintender tecnicamente no estudo de pistas e
campos desportivos do Exército;

Elaborar projectos de regulamentos, manuais, nor-
mas e instruções da especialidade;

Estabelecer, sempre que necessário, a coordenação
com os restantes departamentos das forças arma-
das, de acordo com directrizes superiormente es-
tabelecidas pelo Ministro da Defesa Nacional,
atinentes à uniformidade e maior rendimento de
todas as actividades de educação física e despor-
tivas, na metrópole, no ultramar e nas competi-
ções internacionais .

Art. 87. o Cada uma das direcções das armas é orien-
tada por um director, general oriundo da respectiva
arma, nomeado pelo Ministro do Exército, sob proposta
do chefe do Estado-Maior do Exército.

§ único . .A Inspecção-Geral de Educação Física do
Exército é orientada por um inspector-geral, oficial ge- .
neral de qualquer arma, nomeado pelo Ministro do
Exército, sob proposta do chefe do Estado-Maior do
Exército .
.Art. 88.0 Os directores das armas e o inspector-geral

de Educação Física do Exército ficam na dependência
directa do director-geral de Instrução.

§ único. Os directores das armas e o inspector-geral
de Educação Física do Exército são conselheiros técni-
cos do chefe do Estado-Maior do Exército em todos os
assuntos de carácter técnico e operacional que lhes di-
gam respeito .

.Art. 89. o Aos directores das armas e ao inspector-ge-
ral de Educação Física do Exército compete:

a) Dirigir superiormente os trabalhos da sua direc-
ção ou inspecção-geral;

b) Propor ao director-geral de Tnstrução os respec-
tivos planos de instrução;

c) Inspeccionar, por delegação do director-geral de
Instrução, a instrução nas unidades, escolas e centros
de instrução, apresentando superiormente os seus rela-
tórios e as propostas sobre as medidas julgadas necessá-
rias para o seu aperfeiçoamento;
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d) Superintender, por delegação do director-geral de
Instrução, na instrução ministrada nas unidades, esco-
las e centros de instrução correspondentes;

e) Apresentar propostas do pessoal a nomear para
prestar serviço na direcção ou inspecção-geral, escolas
ou centros de instrução correspondentes.

§ 1.0 O director da Arma de Engenharia desempenha
simultâneamente as funções de director do Serviço de
Fortificações e Obras Mil itares.

§ 2.° Os directores das armas e o inspector-geral de
Educação Física do Exército podem delegar as suas
funções de inspecção de instrução às unidades, escolas
e centros de instrução nos inspectores da respectiva
direcção ou inspecção-geral, devendo, porém, uns e
outros, ser sempre acompanhados por oficiais da respec-
tiva direcção ou inspecção-geral ou por oficiais espe-
cializados, designados para o efeito, a fim .de os auxi-
liarem no desempenho da sua missão.

Art. 90.° A Direcção da Arma de Infantaria com-
preende:

a) O director;
b) Os inspectores;
c) A Repartição de Estudos Gerais e de Planeamento

da Instrução;
d) A Repartição de Tiro;
e) A Secção de Expediente a Arquivo.
Art, 91.° A Direcção da Arma de Artilharia com-

preende:
a) O director;
b) Os inspectores; •
c) A Repartição de Estudos Gerai e de Planea-

mento da ln trução da Artilharia de Campanha;
d) A Repartição de Estudos Gerais e de Planea-

mento da ln strução da Artilharia Antiaérea e de Costa;
e) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 92.° As Direcções das Armas de Cavalaria, de

Engenharia e de Transmis ões compreendem, respecti-
vamente:

a) O director;
b) O inspectores ;
c) A Repartição de Estudos Gerais e de Planeamento

da ln trução ;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
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Art. 93.0 A Inspecção-Geral de Educação Física Ido
Exército compreende:

a) O inspector-geral;
b) Os inspectores;
c) A Repartição de Estudos Gerais e de Planeamento

da Instrução';
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 94.0 Aos inspectores das armas e de educação

física, segundo orientação dos respectivos directores e
inspector-geral ou por delegação destes, compete:

a) Intervir directamente no planeamento da respec-
tiva instrução; .

b) Propor as normas segundo as quais devem ser rea-
lizadas as inspecções às tropas, quer directamente, no
nível Direcção-Geral de Instrução, quer pelos coman-
dos das regiões e das unidades;

c) Propor tipos de provas destinadas a avaliar o es-
tado de preparação e prontidão das unidades e do pes-
soal em instrução;

d) Elaborar anualmente as propostas relativas ao'
programa das inspecções e provas de aperfeiçoamento
a executar;

e) Elaborar relatórios sobre o resultado das inspec-
ções e provas de aproveitamento executadas.

Art. 95.0 Às Repartições de Estudos Gerais e de Pla-
neamento de Instrução das Direcções das Armas e
Inspecção-Geral de Educação Física do Exército com-
pete:

a) Elaborar estudos, pareceres e propostas que visem,
respectivamente, a eficiência da arma ou ela' educação
física do Exército;

b) Elaborar projectos de regulamentos, normas, ma-
nuais e instruções, com interesse para a instrução geral
do Exército ou específicas da arma ou actividade espe-
cial correspondente; •

c) Planear a respectiva instrução;
d) Estudar todos os assuntos referentes à instrução

das tropas.
Art. 96.0 À Repartição de Tiro da Direcção da Arma

de Infantaria compete :
a) Planear e coordenar a instrução de tiro de armas

portáteis, incluindo o tiro civil;
b) Estudar todo os 'assuntos técnicos que digam res-

peito às carreiras de tiro para arma portáteis.
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Art. 97. o No âmbi to das direcções das armas e da
Inspecção-Geral de Educação Física do Exército, com
pessoal próprio ou estranho, podem ser constituídas
comissões técnicas, permanentes ou eventuais.

Art. 98.0 Às comissões técnicas, referidas no artigo
anterior, compete estudar e dar parecer sobre os assun-
tos que, por sua natureza, volume ou especialiaação,
não sej a conveniente ou possível atribuir aos órgãos de
trabalho normais das direcções ou da inspecção.

Art. 99. o Às Inspecções de Instrução dos Serviços de
Preboste, Saúde, Material, Intendência e Transportes,
delegações das re pectivas chefias ou direcções de ser-
viço na Direcção-Geral de Instrução compete:

a) Elaborar estudos que tenham por obj ectivo a efi-
ciência da instrução do serviço;

b) Superintender na escola prática e centros de ins-
trução elo serviço;

c) ln peccionar a in trução do serviço, tanto na me-
trópole como no ultramar;

d) Planear, coordenar e inspeccionar, em colabora-
ção com as outras inspecções, a instrução dos especia-
lisbs do serviço.

§ único. À Inspecção de Instrução do Serviço de In-
tendência compete também, de harmonia com as ne-
cessidades expressas pelas chefias do serviço do orça-
mento e admini tração e do serviço de verificação de
contas e de inspecção administrativa, considerar as
neces idades de instrução dos mesmos erviços.

Art. 100.0 Cada uma das inspecções de instrução dos
serviço será orientada tecnicamente pelo director ou
chefe do erviço re pectivo.

Ao directore e chefes dos serviços competem, na
parte referente à in trução, a funções indicadas no
urti 0'0 89. o para o directores das armas e inspector-
-geral de Educação Física do Exército.

§ único. 0- direct<Jres dos serviços podem delegar
a inspecção da instrução em oficiais nomeados para o
efeito, sendo uns e outros, quando nestas funções,
acompanhados por oficiai da respectiva inspecção de
instrução, destinados a auxiliá-los no desempenho da
sua mis ão.

Art. 101.0 A inspecção de instrução de cada uma das
direcções dos serviços é chefiada por um coronel que,
cumulativamente, pode desempenhar as funções de
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inspector da instrução; a do serviço de preboste sê-lo-á
por um oficial superior.

§ único. Competem ainda ao inspector da instrução
de cada serviço funções semelhantes às atribuídas aos
inspectores, mencionadas no artigo 94.0

g) A chefia do serviço de reconhecimento das transmissões

Art. lü2. o Ao serviço de reconhecimento das trans-
missões, na dependência directa do vice-chefe do Es-
tado-Maior do Exército, compete, em íntima ligação,
do ponto de vista estratégico-táctico, com a 2. a Repar-
tição do Estado-Maior do Exército, e do ponto de vista
técnico, com a Direcção da Arma de Transmissões:
1.o Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade, em

tempo de paz, do serviço de reconhecimento das trans-
missões, no seu duplo aspecto da informação e da se-
gurança das transmissões;

2.° Elaborar, em colaboração com os serviços respec-
tivos, os estudos e planos de mobilização do pessoal e
das unidades de campanha do serviço de reconhecimento
das transmissões. .

Em especial compete-lhe:
a) Promover a selecção psicotécnica dos especialistas

a utilizar pelo serviço, instruí-los nos assuntos reser-
vadose manter informações de segurança dos mesmos;

b) Realizar, em tempo de paz, a escuta e a análise
do tráfego do Exército, com o fim de detectar infrac-
ções de segurança das transmissões e prescrever a acção
correctiva correspondente e, bem assim, garantir a
criptossegurança das transmissões;

c) Estabelecer as normas gerais relativas à egu-
rança física das transmissões e fiscalizar superiormente
a sua rigorosa observância;

d) Conduzir a investigação criptolõgica, fomentando,
s~n:pre que possível, a <colaboração de especialistas
CIVIS;

e) Produzir, registar, guardar e distribuir a do-
cumentação cripto a utilizar pelo Exército;
f) Adquirir, produzir, registar, guardar, distribuir,

conservar e preparar a material cripto a utilizar pelo
Exército;

g) Garantir a egurança física do material e das
instalações cripta;
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h) Estudar, produzir, registar, guardar, distribuir
e revelar tintas secretas, bem como outros sistemas
criptográficos.

Art. 103. d A chefia do serviço de reconhecimento das
transmissões compreende:

a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Cri pto ;
c) A Secção de Pessoal, Instalações e Instrução;
d) A Secção de Segurança das Transmissões;
e) A Secção da Informação das Transmissões;
f) O laboratório criptográfico;
9) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 104.0 Ao chefe do serviço de reconhecimento das

transmis ões, oficial superior criptólogo habilitado com
o curso de estado-maior, conselheiro técnico do vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército em todos os assun-
tos de carácter técnico e operacional re peitantes ao
serviço, compete:

a) Superintender, orientar e fiscalizar todas as acti-
vidades do serviço;

b) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para pre tar erviço, quer na própria chefia, quer nos
seu órgãos ou unidades subordinadas;

c) Apresentar anualmente estudos, planos ou propos-
tas relativos à aqui ição ou manutenção de material e
outro equipamento de natureza técnica;

d) Apresentar anualmente relatórios sobre as acti-
vi dade elo erviço.

h) A chefia do serviço cartográfico

Art. 105.0 Ao serviço cartográfico elo Exército com-
pete:

a) Planear (' ('xpctltar todos o. tra balhos destinados
à obtenção de cartas, plantas e outros documento iS to-
pográfico. e enrtográfico nscessár ios ao Exército;

b) Planear e executar todos o trabalhos de topo-
grafia, cinematozrnfia e fotografia neces ários às suas
actividades, ~t i~stru(;ão do Exército ou a quaisquer
outras finalidades;

c) Instruir o pe soal permanente e eventual neces-
sário à execução dos trabalho que lhe estão atribuíc~os
e tt formação de in '{rutore de topografia e de espeCIa-
lista de fotografia e' cinematografia;
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d) Colaborar tecnicamente com a Direcção-Geral de
Instrução no que respeita à instrução de topografia dos
quadros do Exército ;

e) Inspeccionar os materiais de cartografia, fotográ-
ficos e cinematogrãficos das dotações das unidades;
f) Preparar e executar a mobilização das formações

topográficas e cinematográficas de campanha e, bem
assim, das organizações civis cujo concurso em tempo
de guerra se prevej a necessário;

g) Estudar e orientar trabalhos de normalização car-
tográfica, a efectuar de colaboração com os organismos
nacionais da especialidade, e fiscal.izar o. cumprimento
das disposições que vigorarem na matéria;

h) Propor as normas a que devem obedecer os levan-
tamentos aerofotogramétricos executados por organis-
mos civis ou entidades particulares, na metrópole e
ultramar, tendo em vista a. sua apropriação para fins
militares e sem prejuízo da sua finalidade originária;
i) Obter, catalogar e arquivar elementos de repro-

dução de cartas ·e outros documentos topográficos que
interessem ao Exército, produzidos por organismos civis
da especialidade, nacionais ou estrangeiros;

j) Armazenar e distribuir 'cartas, fotografias, filmes
e outros documentos e materiais produzidos ou adqui-
ridos pelo serviço;

l) Organizar e manter em funcionamento a filmo-
teca do Exército.

Art, 106.0 A chefia do serviço cartográfico do Exér-
cito, dependente do vice-chefe do Estado-Maior do
Exército, compreende:

a) O chefe;
b) A Secção. de Estudos Gerais;
c) A Divi ão de Cartografla ;
d) A Divisão de Fotografia e Oinema;
e) A Secção de Expediente e Administração.
ATt. 107.0 Ao chefe do serviço cartográfico do Exér-

cito, oficial superior do corpo do estado-maior, com-
pete:

a). Superintender e orientar todas as actividades do
servIço;

b) Inspeccionar todas as actividades do serviço ou
com ele relacionadas, fazendo-se acompanhar nessa
função por técnicos qualificados;

c) Apresentar e tudos, planos de trabalhos e pro-
postas do emprego das verbas à disposição do serviço;
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d) Elaborar orçamentos anuais e propostas para a
aquisição e reparação do material técnico ;

e) Elaborar propostas relativas ao pessoal perma-
nente e eventual do serviço ;

f) Dar parecer sobre todos oa assuntos da especiali-
dade submetidos à sua apreciação.

§ único. O chefe do serviço cartográfico do Exército
terá como consultor técnico, para os assuntos de carto-
grafia, o professor de Topografia e Geodesia da Aca-
demia Militar. .

i) A Direcção do Serviço de Saúde

Art. 108.° À Direcção do Serviço de Saúde compete:
a) Elaborar estudos e planos sobre as medidas refe-

rentes à higiene das tropas, à profilaxia das doenças e
ao tratamento dos indisponíveis;

b) Elaborar estudos e planos, em colaboração com a
lnspecção-Geral de Educação Física do Exército e a
Direcção do Serviço de Pessoal, sobre as medidas a
adoptar para a valorização física e psíquica das tropas;

c) Estudar, em colaboração com a Direcção do Ser-
viço de Pessoal, as normas a adoptar pelas juntas de
recrutamento e de in pecção para o recrutamento e se-
lecção de pessoal;

d) Elaborar normas a adoptar para a aquisição de
animais a utilizar pelo Exército;

c) Elaborar estudos e planos sobre as medidas rela-
tivas à profilaxia das doenças e higiene e tratamento
dos animais; •

f) Estudar, em colaboração com o serviço de inten-
dência, os tipos de ração a utilizar pelo Exército;

9) Superintender e coordenar a inspecção dos alimen-
tos destinados ao Exército e o tratamento e depuração
de águas;

h) Superintender na organização e funcionamento
dos hospitais, enfermarias de guarnição, postos de so-
corres e outros órgãos congéneres, fiscalizando perio-
dicamente o seu funcionamento, com vista a obter o
maior rendimento de trabalho de todos estes elementos.
i) Superintender e fiscalizar tecnicamente as unida-

des do serviço de saúde e as formações ou elementos
do serviço incorporados noutras unidades e o respectivo
material e medicamentos;
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j) Estabelecer, em colaboração com a Direcção do
Serviço de Pessoal, os planos de colocação e utilização
de todo o pessoal especializado do serviço, com vista a
obter deste o seu melhor rendimento;

l) Estudar, do ponto de vista funcional, os tipos e
características do material do serviço de saúde a uti-
lizar no Exército, colaborando com outros serviços e
organismos técnicos no seu fabrico ou aquisição;

m) Promover, preparar e efectuar, de acordo com as
regras da contabilidade pública, a obtenção de mate-
rial e equipamento sanitário, hospitalar, farmacêutico
e veterinário e dos produtos químicos e medicamento
que constarem" dos respectivo planos e tenham sido su-
periormente aprovados. Para este efeito compete-lhe
elaborar os respectivos cadernos de encargos, realizar
concursos, apreciar as correspondentes propostas de for-
necimento e elaborar as propo tas de adjudicação, bem
como os pedidos de autorização de despesa e as minutas
dos referidos contratos;

n) Promover e efectuar, de acordo com os planos su-
periormente aprovados, a distribuição do material, equi-
pamento e medicamentos;

o) Promover e efectuar o abate de animais, de equi-
pamento, de material sanitário, hospitalar, farmacêu-
tico, veterinário e dos medicamentos e produtos quí-
micos incapazes;

'P) Elahorar e dar parecer sobre os regulam nto , ma-
nuais e instruções técnica e obre a organização e res-
pectivos quadros orgânicos das unidades e instalações
do serviço de saúde de campanha e de tempo de paz;

q) Elaborar o estudos e planos de mobilização do
serviço de saúde e do apetrechamento sanitário da po-
pulação civil para o caso de guerra, nest último caso
de acordo com as directrize elo Secretariado-Geral da
Defesa Nacional;

1') Colaborar com a defesa civil, nomeadamente em
situaçõe de emergência ou de aí.ástrofc :

s) Colaborar com o Serviço ocial das Forças Arma-
das na medidas neces árias para tornar efectiva e efi-
ciente a assistência sanitária às famílias dos militare ;
t ) Colaborar com o serviço de bransportes no recen-

seamento d animais;
1l) Compilar elementos estnt ísticos o informut ivos das

actividndes do serviço ou a ele ligadas.
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§ único. Os' assuntos de instrução respeitantes ao ser-
viço de saúde competem à Inspecção de Instrução do
Serviço, integrada na Direcção-Geral de Instrução.
Art. 109.0 A Direcção do Serviço de Saúde depende

do chefe do Estado-Maior do Exército, por intermédio
do quartel-mestre-general, para todos os assuntos, ex-
cepto os de instrução, e por intermédio do vice-chefe do
Estado-Maior do Exército, Direcção-Geral de Instru-
ção, para assuntos de instrução.
Art. Ll.O." A Direcção do Serviço de Saúde com-

preende:
a) O director;
b) As três inspecções do serviço de saúde;
c) A Repartição de Pessoal, Higiene e Epidemiolo-

gia;
d) A Repartição de Farmácia;
e) A Repartição de Veterinária;
f) A Repartição de Material e Equipamento;
.9) A Secção de Estudos Técnicos;
h) A Secção de Expediente e Arquivo;
i) O conselho administrativo.
§ 1.0 No âmbito da Direcção do Serviço, com pessoal

próprio ou estranho, podem ser constituídas comissões
técnicas permanentes ou eventuais.

§ 2.0 Às comi sões técnicas referidas no parágrafo
anterior compete e tudar e dar parecer sobre os assuntos
que, por sua natureza, volume, ou especialização, não
seja conveniente ou possível atribuir aos órgãos de
trabalho normais da Direcção do Serviço.
Art. LlL? Ao director do Serviço de Saúde, oficial ge-

neral oriundo do serviço de saúde e-conselheiro técnico
do chefe do E tudo-Maior do Exército em todos os as-
suutos de carácter técnico e operacional respeitantes ao
serviço, compete:

a) Superintender, orientar e inspeccionar, directa-
mente, todas as actividades do serviço de saúde, no-
rueadamente nos hospitais e no depósitos gerais de ma-
terial sanitário e veterinário, e, indirectamente, do
ponto de vista técnico, nas unidades e estabelecimentos
do serviço ou outro órgãos de execução integrados em
comandos dele não dependentes;

b) Superintender tecnicamente no planeamento e na
coordenação da produção, para o Exército, dos e tabe-
lecimentos fabris do Ministério do Exército relaciona-
dos com o serviço de saúde;
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c) Inspeccionar o exacto cumprimento de todas as
medidas que interessam ao serviço e ao bom desempe-
nho das missões que lhe são atribuídas;

d) Apresentar anualmente estudos e planos de aqui-
sição de animais, equipamento, material sanitário, hos-
pitalar, farmacêutico e veterinário, e bem assim dos
medicamentos, produtos químicos e artigos de penso ne-
cessários ao Exército;

e) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na Direcção e nos hospitais, uni-
dades ou estabelecimentos que dela dependam;

f) Apresentar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a me-
1horar a sua eficiência.

§ único. O director do Serviço de Saúde superintende
ainda nas escolas do serviço, não só na instrução, mas
também no que se refere à respectiva inspecção técnica.
Art. 112.0 À La. Inspecção compete inspeccionar tec-

nicamente os órgãos destinados ao recrutamento, selec-
ção, valorização, recolha, tratamento e recuperação das
tropas.
Art. 113.0 À 2.a.Inspecção compete inspeccionar:
a) A forma como são executadas as medidas destina-

das a zelar pela higiene das tropas e animais e pela
profilaxia das doenças em geral;

b) As condições sanitárias das instalações fixas ou
móveis destinadas ao Exército;

c) O material do serviço e os medicamentos distribuí-
dos ou em depósito, excepto o material veterinário e si-
derotécnico.
Art. 114.0 À 3." Inspecção compete inspeccionar:
a) Os géneros destinados à alimentação do Exército;
b) Os órgãos destinados à recolha, tratamento e re-

cuperação dos animais;
c) O material veterinário ou sidero técnico distribuído

ou em depósito.

j) A Direcção do Serviço de Material

Art. 115.0 À Direcção do Serviço de Material com-
pete:

a) Prover o Exército do material a cargo do serviço
e mantê-lo em condições eficientes;
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b) Superintender na investigação, desenvolvimento,
ensaio, aquisição, fabrico, inspecção, movimento, ma-
nutenção, modificação e abate do material a cargo do
serviço;

c) Colaborar nos estudos, planos, programas e direc-
tivas técnicas para a mobilização industrial no refe-
rente ao material a cargo do serviço;

d) Superintender no emprego do material específico
do ~erviço e inspeccionar as actividades do próprio
serVIço;

e) Estabelecer, em colaboração com a Direcção do
Serviço de Pessoal, os planos de colocação e utilização
de todo o pessoal especializado do serviço, com vista a
obter deste o seu melhor rendimento;
f) Elaborar e dar pa:r>ecer sobre os regulamentos,

manuais e instruções técnicas referentes ao emprego do
material a cargo do serviço e sobre a organização e
respectivos quadros orgânicos das unidades e instala-
ções do serviço, em campanha e em tempo de paz; .

g) Estabelecer normas de protecção e segurança para
o fabrico, utilização e conservação de matérias explo-
sivas ,e para as operações industriais relativas à pro-
dução de material a cargo do serviço;

h) Estudar e divulgar as informações técnicas rela-
tivas aos p'l'ogressos do material;
i) Dar assistência técnica eventual a outros serviços,

quando superiormente determinado;
j) Elaborar, em colaboração com os serviços respec-

tivos, os estudos e planos de mobilização do pessoal e
das unidades de campanha do serviço de material;

l) Promover, preparar e efectuar, de acordo com as
regra da contabilidade pública, a obtenção de mate-
riais, equipamentos e sobres elentes a cargo do serviço
Úe material, e bem as im elaborar cadernos de encar-
gos, realizar concurso, apreciar as respectivas p.ropos-
tas e elaborar as referentes à adjudicação, bem como
os pedidos de autorização de despesa e as minutas dos
respectivos contratos;

m) Classificar o material a cargo do serviço, de
acordo com as normas aprovadas, e difundir as classi-
ficações adoptadas em boletin ou em catálogos;

n) Publicar periàdicamente boletins destinados a
fixar as principais caracterí ticas técnicas dos materiais,
seu emprego e elas ificação e promover a sua difusão;
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o) Compilar elementos estatísticos e informativos das
actividades do serviço de material ou a ele ligadas.

§ único. Os assuntos de instrução respeitantes ao ser-
viço de material competem à Inspecção de Instrução
do Serviço, integrada na Direcção-Geral de Instrução.

Art. 116.0 Na designação geral de material a cargo
do serviço estão abrangidos todos os materiais e equi-
pamentos de uso geral no Exército, com excepção da-
queles que, pelas suas características especiais, estejam
a cargo de outros serviços. Estão designadamente a seu
cargo:

a) O armamento;
b) As munições e explosivos;
c) Os equipamentos auxiliares espeCIaIs, tais como

equipamento de pesquisa e seguimento de alvos, de
referenoiaçâo e observação, de direcção de tiro e topo-
grafia e de astronomia e meteorologia;

d) As viaturas de transporte, especializadas e de com-
bate;

e) O material oficinal e técnico destinado ao trabalho
dos órgãos do serviço.
Art. 117.0 A Direcção do Serviço de Material de-

pende do chefe do Estado-Maior do Exército, por inter-
médio do quartel-mestre-general, para todos os assun-
tos" 18xoepto os de instrução, e por intermédio do
vice-chefe do Estado Maior do Exército, Direcção-Ge-
ral de Instrução, para os assuntos de instrução.

Art. 118.0 A Direcção do Serviço de Material com-
preende:

0.) O director ;
b) As duas inspecções do serviço de material;
c) A Repartição de Estudos Técnicos;
d) A Repartição de Organização, Mobilisação « Dis-

tribuição;
e) A Repaetição de Abastecimento e Manuteu~,rro;
f) A Secção de Expediente e Arquivo;
g) A Secção Gráfica;
h) O conselho administrativo.
§ 1." No âmbito da Direcção do Serviço poderão ser

"Constituídas comissões técnicas permanentes ou even-
tuais, com pessoal próprio ou estranho.

§ 2.0 Às comissões técnicas referidas no parágrafo
anterior compete estudar e dar parecer sobro o assun-
tos que, por sua natureza, volume ou especialização,
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não seja conveniente ou possível atribuir aos órgãos
de trabalho normais da Direcção do Serviço.
Art. 119.° Ao director do Serviço de Material, oficial

general oriundo do serviço de material e conselheiro
técnico do chefe do Estado-Maior do Exército em todos
os assuntos de carácter técnicoe operacional respeitan-
tes ao serviço, compete:

a) Superintender, orientar e inspeccionar, directa-
mente, todas as actividades respeitantes ao serviço, no-
meadamente:

Nos depósitos gerais de material de guerra e de
material automóvel;

Nos campos de tiro experimentais;
Nos parques;
No Laboratório Central de Armamento,

e, indirectamente, para efeitos de inspecção técnica, nas
unidades ,e estabelecimentos do serviço ou outros órgãos
de execução integrados em comandos dele não depen-
dentes;

b) Superintender tecnicamente nos estabelecimentos
fabris do Ministério do Exército produtores de mate-
rial a cargo do serviço no que se refere ao planeamento
e coordenação da produção para o Exército;

c) Apresentar anualmente estudos e planos de aqui-
sição de materiais, sua manutenção e emprego;

d) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na Direcção e nas unidades e esta-
belecimentos que dela dependem; •

e) Apre entar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a melho-
rar a sua eficiência.

§ único. O director do Serviço de Material superin-
tende também nas escolas do serviço, não só na ins-
trução, mas também no que se refere à respectiva ins-
pecção técnica.
Art. 120.° À 1." Inspecção compete inspeccionar os

fabricos e recondicionamentos do material encomendado
por intermédio da Direcção do Serviço aos estabeleci-
mentos fabris do Ministério do Exército ou a quaisquer
entidades nacionais ou estrangeiras.
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Essa inspecção, na sua forma mais completa, com-
preende:

a) A execução de ensaios relativos a protótipos ou
lotes-padrão ;

b) A fiscalização técnica aos fabricos ou recondicio-
namentos em curso de trabalho;

c) A execução de provas de recepção parcial e :final.
§ único. Podem-se conetituir, quando necessário,

grupos .de inspecção ad hoc, com pessoal estranho ou
não à Direcção do Serviço e nomeados, a título eventual,
por proposta do respectivo inspector, cuja missão inclui
a inspecção de determinados fabricos não dizendo espe-
cificamente respeito ao Ministério do Exército.

Art. 121.0 À 2. a Inspecção compete inspeccionar o
. material a cargo do serviço, distribuído e em depósitc,
e bem assim estudar e elaborar pareceres sobre autos
referentes a avarias e a inutilizações.

1) A Direcção do Serviço de Intendência

Art. 122.0 À Direcção do Serviço de Intendência com-
pete:

a) Elaborar estudos e planos de obtenção, armaze-
nagem, manutenção e reabastecimento de aprovisiona-
mentos de intendência destinados às necessidades do
Exército e, em colaboração com o Secretariado-Geral
da Defesa Nacional, à satisfação das I€xigência da
população civil para o caso de guerra;

b) Elaborar estudos e planos de mobilização para
aproveitamento e utilização dos recursos que dizem res-
peito ao serviço de intendência;

c) Estudar, em colaboração com o serviço de saúde,
os assuntos respeitantes là alimentação do Exército, pro-
pondo os tipos e a composição de rações, organizar o
serviço de alimentação nas unidades e estabelecimento
militares, e bem assim :fiscalizar o seu- funcionamento;

d) Estudar, do ponto Ide vista funcional, 'os tipos e
características do material do serviço de intendência
a utilizar no Exército, colaborando com outros serviços
e organismos técnicos no eu fabrico e aquisição;

e) Estabelecer, em colaboração com a Direcção do
Serviço de Pessoal, os planos de colocação e utilização
de todo o pessoal especializado do serviço, com vista
a obter desta o seu melhor rendimento;
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f) Elaborar e dar parecer sobre propostas e estudos
relativos à aquisição de aprovisionamentos, material e
instalações da sua especialidade e à sua construção e
equipamento;

g) Elaborar e dar parecer sobre os regulamentos e
instruções técnicas e sobre a organização e respectivos
quadros orgânicos das unidades e instalações do serviço
de intendência de campanha e de tempo de paz;

h) Superintender no emprego do material e dos re-
cursos que dizem respeito ao serviço de intendência e
inspeccionar as actividades desenvolvidas pelo serviço;
i) Preparar, promover e efectuar, de acordo com as

regras de contabilidade pública, a obtenção dos aprovi-
sionamentos e materiais do serviço de intendência,
competindo-lhe aindaelaborar os cadernos de encargos,
realizar os concursos, apreciar as respectivas propostas
e elaborar as <referentes à adjudicação, bem como os
pedidos de autorização de despesas e as minutas dos res-
pectivos contratos;
j) Compilar elementos estatísticos e informativos das

actividades do serviço ou a ele ligadas;
l) Elaborar, em colaboração com os serviços res-

pectivos, os estudos e planos de mobilização de pessoal
e das unidades de campanha do serviço de intendência.

§ único. Os assuntos de instrução respeitantes ao ser-
viço de intendência competem à Inspecção de Instru-
ção do Serviço, integrada na Direcção-Geral de Ins-
trução. Compete-lhe também, de harmonia com as
nece sidades expressas pela chefias do serviço de orça-
mento e administração e do serviço de verificação de
contas e inspecção administrativa,. considerar as neces-
sidades de instrução dos IJ?esmo serviços.

Art. 123.0 Na designação genérica de aprovisiona-
mentos de intendência estão compreendidos:

a) Os víveres e as forragen ;
b) Os combustíveis e lubrificantes;
c) Os fardamentos, equipamentos e arreios ;
d) O material de intendência;
e) O material de aquartelamento;
f) Os artigos de expediente e impressos.
Art. 124.0 A Direcção do Serviço de Intendência de-

pende do chefe do E Lado-Maior do Exército, por
intermédio do quartel-mestre-general, para todos os
assuutos, excepto o de instrução, e por intermédio do
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vice-chefe do Estado-Maior do Exército, Direcção-Geral
de Instrução, para (JS assuntos de instrução.

Art. 125.0 A Direcção do Serviço de Intendência <com-
preende:

a) O director;
b) As duas inspecções do serviço de intendência;
c) A Repartição de Organização e Mobilieação ;
d) A Repartição de Abastecimentos;
e) A Secção de Estudos Técnicos;
f) A Secção de Expediente e Arquivo;
g) O conselho administrativo.
§ 1.0 No âmbito da Direcção. do Serviço podem ser

constituídas comissões técnicas permanentes ou even-
tuais" <compessoal próprio ou estranho.

§ 2.0 Às comissões técnicas referidas no parágrafo an-
terior compete estudar e dar parecer sobre os assuntos
que, por sua natureza, volume, ou especialização, não
seja conveniente ou possível atribuir aos órgãos de tra-
balho normais da Direcção do Serviço.

Art. 12,6.0 Ao director do Serviço de Intendência,
oficial general oriundo do serviço de administração mi-
litar e conselheiro técnico do chefe do Estado-Maior do
Exército em todos os assuntos de carácter técnico e
operacional respeitantes ao serviço, compete:

a) Superintender, orientare inspeccionar, directa-
mente, todas as actividades do serviço, designadamente
nos depósitos gerais de fardamento, de material de
aquartelamento e de intendência, e, indirectamente, do
ponto de vista técnico, nas unidades e estabelecimentos
do serviço ou outros órgãos de execução integrados em
comandos dele não dependentes;

b) Superintender tecnicamente no planeamento e na
coordenação da produção, para (J Exército, dos estabe-
lecimentos fabris do Ministério do Exército relacio-
nados com o serviço de intendência;

c) Apresentar anualmente estudos e planos de aqui-
sição de aprovisionamento 'e de material do serviço de
intendência a seu emprego;

d) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na Direcção e nas unidades e esta-
belecimentos que dela dependem;

e) Apresentar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a me-
lhorar a sua eficiência,
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§ único. O director do Serviço de Intendência supe-
rintende também nas escolas do serviço, não só na .ins-
trução, mas também no que se refere à respectiva ins-
pecção técnica.

Art. 127.° A L." Inspecção compete inspeccionar os
fabricos e recondicionamentos encomendados por in-
termédio da Direcção do Serviço aos estabelecimentos
fabris do Ministério do Exército ou a quaisquer outras
entidades nacionais ou estrangeiras.

Art. 128.° A 2.& Inspecção compete a inspecção dos
órgãos próprios do serviço de intendência ou que fun-
cionem em unidades e estabelecimentos estranhos a este
serviço, designadamente cozinhas, refeitórios, messes,
Iavadarias, oficinas e depósitos regimentais de farda-
mento, bem como o equipamento, material de aquarte-
lamento e de intendência e respectivas cargas e seu mo-
vimento.

m) A Direcção do Serviço de Transportes

Art. 129.° A Direcção do Serviço de Transportes com-
pete:

a) Elaborar estudos e planos relativos a transportes
rodoviários, ferroviários, fluviais e teleféricos que in-
teressem ao Exército, e bem assim colaborar com a Ma-
rinha ou a Aeronáutica na planificação dos transportes
navais € aéreos, segundo directrizes do Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional i

b) Colaborar nos estudos e planos de requisição e
mobilização dos meios indispensáveis aos transportes re-
feridos na alínea anterior i •

c) Elaborar normas, promover e fi calizar a sua exe-
cução, com vista à requisição e mobilização dos meios
nece ários de transporte interessando o Exército, de-
signadamente à requisição e mobilização parcial ou
total de empresas ou serviços públicos para o dito efeito i

d) Tomar a seu cargo o recenseamento, instrução, ins-
pecção e mobilização do pessoal de exploração, material
e tracção das brigadas de caminho de ferro i

e) Estubelecer, em colaboração com a Direcção do
Serviço de Pes oal, os plano de colocação e utilização
de iodo o pe soal especializado do serviço, com vista a
obter deste o eu melhor rendimento i
f) Elaborar a dar parecer sobre os regulamentos o

insiruçõl's técnicas r. . obre fi, organização I' os re pectivos
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quadros orgânicos das unidades e instalações do serviço
de campanha e de tempo de paz;

9) Estudar e dar parecer, do ponto de vista funcio-
nal, sobre os tipos e <características de materiais de
transporte. a utilizar no Exército, colaborando com
outros serviços e organismos técnicos na sua aquisição,
fabrico ou adaptação;

h) Oolaborar com os serviços de material e de inten-
dência:

N a definição das 'características dos <combustíveis
e lubrificantes a utilizar nos transportes do Exér-
<cito, respeitando-se as especificações estabeleci-
das nos restantes departamentos das forças ar-
madas, de acordo com as directrizes do Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional;

No planeamento das respectivas necessidades e seu
orçamento;

i) Dar parecer, em colaboração com o serviço de
material, sobre as condições a que devem satisfazer as
viaturas de transportes e o material circulante dos ca-
minhos de ferro relativamente à sua utilização mili-
tar e sobre as modificações a introduzir-lhes desde o
tempo de paz, ou a preparar para serem realizadas em
tempo de guerra;

j) Promover, em ligação com o serviço de material,
o recenseamento de viaturas e, em ligação com o ser-
viço de saúde, o recenseamento de animais, mantendo
em dia os registos das respectivas características, estado
e situação, para o que procederá às necessárias inspec-
ções;

l) Promover os transportes relativos a elementos do
Exército, quando utilizarem meios dependentes de
outros organismos estranhos ao Exército, procedendo
às necessárias requisições e aos trâmites administra-
tivos correspondentes;

m) Superintender tecnicamente em todos os trans-
portes terrestres militares, prestando a conveniente co-
laboração às entidades sob cuj a superior rospon abili-
dade eles sej am executados;

n) Preparar, efectuar e promover, de acordo <comos
preceitos legais, contratos com empresas ou serviços
públicos de transportes que interessem ao Exército,
fiscalizar o seu cumprimento 'Ü propor a providências
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necessárias para que estas entidades dêem cumprimento .
aos contratos existentes e às, disposições regulamentares
que lhes digam respeito;

o) Manter a ligação técnica com organismos de trans-
portes estranhos ao Exército, nomeadamente com a Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres e, através dela,
com as empresas públicas afins;

p) Compilar elementos técnicos e estatísticos, actuali-
zados relativos aos transportes rodoviários, ferroviários,
fluviais e teleféricos.

§ único. Os assuntos de instrução respeitantes ao ser-
viço de transportes competem à Inspecção de Instrução
do Serviço, integrada na Direcção-Geral de Instrução,
a qual, para o efeito, mantém íntima ligação com as
direcções das armas e dos serviços.
Art, 130. o A Direcção do Serviço de Transportes de-

pende do chefe do Estado-Maior do Exército, por inter-
médio do quartel-mestre-general, para todos os assuntos,
excepto os de instrução, e por intermédio do vice-chefe
do Estado-Maior do Exército, Direcção-Heral de Ins-
trução, para os assuntos de instrução.

Art. 131.0 A Direcção do Serviço de Transportes com-
preende:

a) O director;
b) A Repartição de Recenseamento, Requisição e

Mobilização ; ,
c) A Repartição de Transportes;
d) A Secção de Estudos Técnicos;
e) A Secção de Expediente e Arqui vo ;
f) O conselho administrativo, •
Art. 132.0 Ao director do Serviço de Transportes, ofi-

cial general, conselheiro técnico do chefe do Estado-
-Maior do Exército em todos os assuntos de carácter
técnico e operacional respeitantes ao serviço, compete:

a) Superintender, orientar e inspeccionar, directa-
mente, todas as actividades do serviço, designadamente
nas escolas ou centros especializados do serviço, e, in-
directamente, do ponto de vista técnico, nas unidades
e estabelecimentos do serviço ou outros órgãos de exe-
cução do mesmo integrados em comandos dele não de-
pendentes;

b) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na Direcção;



652 ORDEM DO EXERCITO' N." 8 lo' Série

c) Apr-esentar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a melho-
rar a sua eficiência.

n) A Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares

Art. 133.° oÀ Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares compete:

a) Elaborar, em colaboração com a 4." Repartição do
Estado-Maior do Exército, o plano de fortificações e
obras militares, de construção de obras novas e de con-
servação das existentes, quer para a metrópole, quer
para o ultramar, e bem assim das obras de interesse
geral da Nação que às tropas de engenharia possam ser
superiormente determinadas; .

b) Projectar, executar e fiscalizar todas as obras de
construção, ampliação, conservação, adaptação e res-
tauro que lhe sejam especialmente cometidas, em parti-
cular no ultramar;

c) Prestar a necessária colaboração no projecto e na
execução das obras que interessem ao Exército e que
estej am a cargo de outros organismos;

d) Promover, preparar e executar, de acordo com as
regras da contabilidade pública, a elaboração dos ca-
dernos de encargos respeitantes às obras cuj a execução
seja da responsabilidade da Direcção, competindo-lhe
ainda realizar os concursos não só para aquelas obras
como também para aquisição de equipamentos fixos e
móveis, mobiliário e utensílios necessários ao funciona-
mento das instalações e da Direcção;

e) Apreciar as propostas dos concursos e propor as
respectivas adjudicações;
f) Elaborar os pedidos de autorização de despesa e

as minutas dos respectivos contratos;
g) Arrendar, comprar e promover os trâmites rela-

tivos à expropriação de propriedades que interessem ao
Exército;

h) Estudar as servidões militares derivada!'! das ne-
cessidades do Exército a aplicar a propriedades rús-
ticas ou urbanas e realizar as diligências relativas ao
seu cumprimento i
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i) Organizar e actualizar o tombo de propriedades
afectas ao Exército.

Art. 134.° A Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares, dependente do chefe do Estado-Maior
do Exército, por intermédio do quartel-mestre-general,
compreende:

a) O director;
b) O subdirector;
c) A Repartição de Planeamento;
d) A Repartição de Serviços de Engenharia;
e) A Repartição de Património;
f) A Secção de Expediente e Arquivo;
9) O conselho administra ti vo.
Art. 135.° Ao director do Serviço de Fortificações e

Obras Militares, simultâneamente director da Arma de
Engenharia, compete:

a) Superintender e orientar todas as actividades res-
peitantes ao serviço;

b) Inspeccionar os trabalhos e os órgãos de execução
respeitantes ao serviço, tanto na metrópole como no
ultramar, função que poderá ser delegada em técnicos
qualificados;

c) Apresentar anualmente estudos e planos dos tra-
balhos a executar pelo serviço;

d) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na Direcção ou,eventualmente,
nos trabalhos que dela dependam;

e) Apresentar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a melho-
rar a sua eficiência.

Art. 136.° Ao subdirector compete coadjuvar o direc-
tor, tomando a seu cargo os problemas que este nele
delegue.

o) A chefia do serviço do orçamento e administração

Art. 137.° À chefia do serviço do orçamento e admi-
nistração compete:

a) Elaborar as propostas orçamentais d~ despesa do
Ministério do Exército - despesas normais e extraor-
dinárias;

b) Elaborar as propostas orçamentais de despesa das
forças 1errestres das províncias ultramarinas i
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c) Verificar os orçamentos privativos das unidades e
estabelecimentos militares, incluindo os dos estabeleci-
mentos fabris, promovendo a sua aprovação e visto;

d) Promover a execução dos diversos orçamentos;
e) Estudar os assuntos relativos à contabilidade e

escrituração administrativa militar e à organização e
funcionamento dos conselhos administrativos em tempo
de paz e em campanha, incluindo os órgãos de admi-
nistração dos estabelecimentos fabris;

f) Publicar directrizes e instruções relativas ao ser-
viço e tendentes à sua simpl iflcação e eficiência;

g) Elaborar e dar parecer sobre os regulamentos e
instruções técnicas relativas ao serviço de contabilidade
e pagadoria em campanha;

h) Compilar elementos estatísticos e informativos das
actividades do serviço ou a ele ligadas;
i) Estudar e formular pareceres sobre os cadernos

de encargos, autos provisórios, minutas de contratos
definitivos elaborados pelos serviços e promover a sua
apresentação a despacho superior, nos precisos termos
constantes do Regulamento de Contratos em Matéria
de Administração Militar.

§ único. Os assuntos de instrução respeitantes ao ser-
viço do orçamento e administração competem à Inspec-
ção de Instrução do Serviço de Intendência, integrada
na Direcção-Geral de Instrução, Inspecção na qual o
serviço do orçamento e administração. se fará represen-
tar.
Art. 138.0 A chefia do serviço do orçamento e admi-

nistração, dependente do chefe do Estado-Maior do
Exército, por intermédio do quartel-mestre-general,
compreende:

a) O chefe;
b) A Repartição do Orçamento e Administração;
c) A Repartição de Contratos;
d) A Secção de Expediente e Arquivo;
e) O conselho administrativo.
§ único. O conselho administrativo da chefia do ser-

viço do orçamento e administração serve também:

A Repartição do Gabinete do Ministro do Exército
e o Arquivo-Geral do Ministério do Exército;

A Inspecção-Geral do Exército;
O Conselho Superior de Disciplina do E ército;
O Conselho Superior do Exército;
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A Comissão de Contas e Apuramento de Respon-
sabilidades j

A Comissão do Contencioso Militar j

A Direcção do Serviço de Pessoal j

A Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina j

A chefia do serviço do pre boste j

A chefia do serviço de assistência religiosa j

A chefia do serviço de verificação de contas e de
inspecção administrativa j

A chefia do serviço mecanográfico do Exército j

O Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fabris
do Exército.

Art. 139.° Ao chefe do serviço do orçamento e admi-
nistração, coronel do serviço de administração militar,
compete:

a) Superintender e orientar tecnicamente todas as
actividades do serviço, nomeadamente as dos conselhos
administrativos e órgãos de administração dos estabe-
lecimentos fabris j

b) Inspeccionar todas as actividades do serviço ou
com ele relacionadas, função que pode delegar em téc-
nicos qualificados j

c) Colaborar nos trabalhos da Direcção-Geral de Ins-
trução j

d) Elaborar propostas das alterações aconselháveis à
orgânica e ao funcionamento do serviço, por forma a
melhorar a sua eficiência e a obter-se a necessária uni-
dade de doutrina em todo o território nacional j

e) Elaborar propostas relativas ~o pessoal a nomear
para prestar serviço na respectiva chefia j

f) Apresentar anualmente relatórios pormenorizados
sobre as actividades do serviço, com as sugestões ten-
dentes a remediar as deficiências verificadas e a me-
lhorar a sua eficiência.

p) A chefia do serviço de verificação de contas
e de inspecção administrativa

Art. 140.° À chefia do serviço de verificação de con-
tas e de inspecção administrativa compete:

a) E tudar os assuntos respeitantes à verificação das
contas das unidades e estabelecimentos militares em
tempo de paz e em campanha e à sua inspecção admi-
ni trativa j
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b) Publicar directrizes e instruções relativas ao ser-
viço de verificação de contas em tempo de paz e em
campanha tendentes à sua simplificação e eficiência;

c) Inspeccionar as gerências dos conselhos adminis-
trativos das unidades e estabelecimentos militares de-
pendentes do Ministério do Exército;

d) Compilar elementos estatísticos e informativos
das actividades do serviço ou a ele ligadas.

§ único. Os assuntos de instrução respeitantes ao
serviço de verificação de contas e de inspecção admi-
nistrativa competem à Inspecção de Instrução do Ser-
viço de Intendência, integrada na Direcção-Geral de
Instrução, na qual aquele serviço se fará representar.
Art, 141. o A chefia do serviço de verificação de

contas e de inspecção administrativa, dependente do
chefe do Estado-Maior do Exército, por intermédio do
quartel-mestre-general, compreende:

á) O chefe;
b) A Inspecção Administrativa;
c) A Repartição de Verificação de Contas;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 142.° Ao chefe do serviço de verificação de

contas e de inspecção administrativa, coronel do ser-
viço de administração militar, compete: .

a) Superintender, orientar tecnicamente e inspeccio-
nar todas as actividades do serviço;

b) Oolaborar nos trabalhos da Direcção-Geral de
Instrução;

('.) Elaborar as propostas das alterações aconselhá-
veis à orgânica e ao funcionamento do serviço, por
forma a melhorar a sua eficiência e a obter-se a ne-
cessária unidade de doutrina em todo o território na-
cional;

d) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
para prestar serviço na respectiva chefia;

e) Apresentar anualmente relatórios pormenoriza-
dos sobre as actividades do serviço, com as sugestões
tendentes a remediar as deficiências verificadas e a
melhorar a sua eficiência.

Art. 143.0 À Inspecção Administrativa compete:
a) Inspeccionar a gerência dos conselhos adminis-

trativos das unidades e estabelecimentos militares de-
pondentes do Ministério do Exército, sua escrituração
e contabilidade, de harmonia com o disposto no Re-
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guIamento de Inspecção Administrativa do Exército,
na parte aplicável, e elaborar os respectivos relatórios;

b) Enviar à consideração superior os relatórios das
inspecções realizadas, depois de neles terem sido la-
vrados pareceres e formuladas as propostas que forem
julgadas convenientes;

c) Enviar às entidades interessadas' os despachos
exarados nos relatórios de inspecção, a fim de lhes
ser dada execução;

d) Verificar as receitas e despesas dos orçamentos
privativos das unidades e estabelecimentos militares,
em face da respectiva documentação e dos orçamentos
aprovados.

§ único. Pelo que respeita aos aprovisionamentos de
intendência, a competência dos inspectores adminis-
trativos não abrange a conferência das cargas e o
exame do estado e arrumo daqueles aprovisionamentos,
que são atribuições dos inspectores da Direcção do
Serviço de Intendência.

q) A chefia do serviço mecanográfico do Exército

Art. 144.° À chefia do serviço mecanográfieo do
Exército compete fundamentalmente cooperar com os
diferentes órgãos do Ministério do Exército na ela-
boração dos cálculos, previsões e estatísticas que lhe
forem determinadas e, em especial:

a) Fornecer os dados mecanográficos necessários
para as operações de registo, classijicação, distribuição
e mobilização do pessoal e animais do Exército ou a
ele interessando e para a manutenção dos respectivos
arquivos;

b) Fornecer os dados mecanográficos necessários ao
registo e movimento das existências de todos os tipos
de material e peças de reserva em depósito ou distri-
buídas às unidades e estabelecimentos do Exército, ou
a ele interessando;

c) Executar operações de contabilidade necessárias
aos serviços de verificação de contas e de inspecção
administrativa e do orçamento e administração, bem
como aos conselhos administrativos;

d) Oompilar elementos informativos e elaborar es-
tatísticas e previsões que lhe forem determinadas e que
interessem ao serviço.
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. Art. 145.° A chefia do serviço mecanográfico do
Exército, dependente directamente do Ministro do
Exército, compreende:

a) O chefe;
b) A Secção de Estudos Gerais;
c) A central mecanográfica;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 146.° Ao chefe do serviço mecanográfico do

Exército, oficial. superior de qualquer arma ou ser-
viço, compete:

\ a). Superintender e orientar todas as actividades do
serviço ;

b) Apresentar anualmente os planos de trabalho e
de aquisição dos meios necessários ao serviço;

c) Elaborar propostas relativas ao pessoal a nomear
ou a especializar para o serviço; .

d) Apresentar anualmente relatórios pormenoriza-
dos sobre as actividades do serviço, com as sugestões
tendentes a remediar as deficiências verificadas e a
melhorar a sua eficiência.

r) A Direcção do Serviço Histórico-Militar

Art. 147.° À Direcção do Serviço Histórico-Militar
compete: .

a) Estudar e' dar informação sobre todos os assun-
tos de interesse histórico-militar;

b) Obter e compilar todos os documentos e objectos
que, pela sua antiguidade, raridade ou valor, interes-
sem à história militar;

c) Superintender, do ponto de vista histórico e
arqueológico, na parte que interesse ao Exército, em
todos os trabalhos de inveetigação, restauro e conser-
vação relativos a locais, monumentos, objectos, biblio-
grafia ou quaisquer outros elementos com interesse
histórico-militar;

d) Publicar trabalhos com interesse histórico-mili-
tar ou prever a colaboração nesses trabalhos;

e) Oolaborar em comemorações com carácter histó-
rico-militar; .

f) Orientar e superintender, do ponto de vista his-
tórico e arqueológico, na organização, exploração e
conservação de museus, monumentos ou locais histó-
rico-militares afectos ao Exército em qualquer ponto
do território nacional.
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Art. 148.° A Direcção do Serviço Histórico-Militar,
dependente directamente do chefe do Estado-Maior do
Exército, compreende:
. a) O director; .

b) A Repartição da História Militar;
c) O Arquivo Histórico-Militar; .
d) A Secção de Expediente e Arquivo.
'§ 1.0 Na Direcção do Serviço Histórico-Míditar íun-

o ciona a comissão de história militar.
§ 2.° Os museus afectos ao Exército, designadamente

o Museu Militar e suas delegações, dep.endem, para
todos os efeitos, da Direcção do Serviço Histórico-Mili-
tar, por intermédio da Repartição da História Militar.
Art. 149.° Ao director do Serviço Histórico-Militar,

oficial gene['al do activo ou da reserva, compete:
a) Superintender e orientar todas as actividades do

serviço;
b) Elaborar propostas relativas às ditas actividades,

designadamente às aquisições e ao pessoal a' nomear
para prestar serviço na Direcção ou nos órgãos dela
dependentes ou para prestar colaboração nas activi-
dades a seu cargo;

o.) Fiscalizar, do ponto de vista histórico-militar,
todas as actividades 'do Exército.

CAPITULO VIII

A Comissão de Contas e Apuramento de Responsabilidades-
a Comissão do Contencioso Militar - ..o Conselho Fiscal dos
Estabelecimentos Fabris do Exército - o' Arquivo Geral' do
Ministério do Exército - a Agência Militar.

a) A Comissão de Contas e Apuramento de Responsabllldades

Art. 150.° À Oomissão de Contas e Apuramento de
Responsabilidades, . que se destina essencialmente a
ajustar e a aprovar as contas de todas as entidades
responsáveis por numerário ou por materiais do Es-
tado dependentes do Ministério do Exército, compete:

a) Exigir o cumprimento rigoroso das leis da con-
tabilidade pública e administrativa por parte de todas
as entidades responsáveis;

b) Tomar as providências adequadas relativamente
aos relatórios das inspecções administrativas enviados
pela chefia do serviço de verificação de contas e de ins-
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pecção administrativa, quando assim for determinado
pelo Ministro do Exército;

c) Examinar os relatórios apresentados pela Repar-
tição de Contas acerca das "deliberações constantes das
actas dos conselhos administrativos remetidas pela che-
fia do serviço de verificação de contas e de inspecção
administrativa, tomando as providências necessárias;

d) Apreciar as contas de gerência, de numerário e de
materiais do orçamento do Ministério do Exército e dos .
orçamentos privativos das unidades e dos estabelecimen-
tos militares e fabris, tomando sobre elas as provi-
dêncius que se imponham no uso da sua eompetôucin
legal;

e) Organizar; por anos económicos e para julgamento
do Tribunal de Contas, a conta geral de gerência de
numerário e de materiais do Ministério do Exército;
f) Comunicar à chefia do serviço de verificação de

contas e de inspecção administrativa e aos conselhos
administrativos a aprovação das contas, à medida que
esta se realize;

9) Resolver as irregularidades encontradas nas con-
tas mensais ou de gerência que, pOr virtude da sua
gravidade, lhe sej am <comunicadas pelas eutidades fi~-
cal iaadoras, antes doajusbmento final das me 'mas
contas;

h) Propor ao Ministro do Exército inspecções admi-
nistrativas extraordinárias, a efectuar por técnicos idó-
neos, quando as julgar indispensáveis;

i) Propor ao Ministro do Exército a instrução de pro-
cesso e a aplicação de sanções disciplinares aos respon-
sáveis pelo não cumprimento das normas legais;

j) Intimar as reposições provenientes de erros en-
contrados na conferência das contas, quando não possam
ser atribuídos à infidelidade do respectivo responsável;

l) Ordenar os abonos das importâncias que, pela con-
ferência das contas, se verifique terem sido recebidas a
menos, quando as disposições legais a isso se não opo-
nham;

~) Promover a constante actualização do Regula-
mento da Fazenda Militar;

n) Comunicar à chefia do serviço de verificação de
contas e de inspecção administrativa a rectificação de
erros e irregularidades verificadas, a fim de que sej am
efectuadas as devidas correcções.
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Art. 151.0 A Oomissão de Contas e Apuramento de
Responsabilidades, dependente directamente do Minis-
tro do Exército, compreende:

a) O presidente - um oficial general, do activo ou
da reserva;

b) Os vogais:

O chefe do serviço de orçamento e administração;
Um coronel do serviço de administração militar,

do activo ou da reserva;
O chefe da Repartição de Oontas;
O chefe da 5.& Repartição da Direcção-Geral da

Oontabilidade Pública;

c) O secretário (sem voto) - um dos chefes de sec-
ção da Repartição de Contas.

§ 1.0 Junto da Oomissão há um representante do Tri-
bunal de Oontas, que deve assistir a todas as sessões e
elucidar a Comissão sobre as questões da sua competên-
cia tratadas nas reuniões.

§ 2.0 A nomeação do presidente, dos vogais e do secre-
tário da Oomissão efectuar-se-á por portaria do Ministro
do Exército. O representante do Tribunal de Contas é
designado pelo próprio Tribunal.

§ 3.° A Comissão só pode deliberar quando estiverem
presentes três dos seus componentes, tendo o presidente,
em caso de empate, voto de qualidade. .
Art. 152.° A Comissão de Oontas e Apuramento de

Responsabilidades dispõe de um órgão de trabalho de-·
signado por Repartição de Contas .•

À Repartição de Contas da Oomissão de Oontas e
Apuramento de Responsabilidades compete:

a) Verificar as contas da totalidade das receitas e
despesas dos orçamentos e das respectivas classes mo-
vimentadas mensalmente pelos conselhos administrati-
vos em face dos documentos apensos;

b) Conferir e relatar as contas de gerência de nume-
rário e de materiais dos conselhos administrativos, em
presença das contas mensais já aprovadas, e apresentá-
-las à Comissão de Contas e Apuramento de Responsa-
bilidades depois de ajustadas;

c) Comunicar imediatamente à Oomissão de Contas
e Apuramento de Responsabilidades quaisquer irregu-
laridades notadas na análise das contas, mesmo antes
da conferência final das mesmas;
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d) Actuar como secretaria da Comissão de Contas e
Apuramento de Responsabilidades.

b) A Comissão do COntenoloso Militar

Art. 153.° À Comissão do Contencioso Militar com-
pete:

a) Conhecer dos fundamentos dos recursos apresenta-
dos pelos fornecedores do Exér-cito e sobre eles emitir
parecer;

b) Resolver, nos termos dos respectivos regulamen-
tos, os assuntos respeitantes a fornecimentos militares,
competindo-lhe ainda, além das atribuições consigna-
das no Regulamento para a Formação de Contratos em
Matéria de Administração Militar, a resolução final
dos assuntos relativos à aceitação, beneficiamento' ou
rejeição definitiva de quaisquer géneros ou artigos que
os directores dos estabelecimentos e depósitos, os presi-
dentes dos conselhos administrativos ou os fornecedores
julguem dever submeter à apreciação da Comissão do
Contencioso Militar;

c) Conhecer os fundamentos dos recursos apresenta-
dos pelos interessados relativos a indemnizações por
danos causados na propriedade particular consequentes
de exercícios ou manobras militares e sobre eles emitir
parecer;

d) Elucidar os directores dos estabelecimentos fabris
e 'os presidentes dos' conselhos administrativos ou de
comissões. especialmente nomeados para realizar deter-
minados contratos sobre quaisquer dúvidas em matéria
legal suscitadas durante a elaboração dos cadernos de
('ncargos e respectivos contratos para arrematação de
fornecimentos, obras, serviços ou vendas.

Art. 154.° A Comissão do Contencioso Militar, de-
pendente directamente do Ministro do Exército, com-
preende:

a) O presidente - o quartel-mestre-general;
b) Os vogais:
O chefe do serviço de verificação de contas e de

inspecção administrativa ou um seu represen-
tante;

Um representante da Secção Jurídica da Reparti-
ção do Gabinete do Ministro' do Exército;

Um oficial superior de engenharia e de cada um
dos serviços de saúde, material e intendência.
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§ 1.o A chefia do serviço de verificação de contas e de
inspecção administrativa assegurará o expediente e ar-
quivo da Comissão do Contencioso Militar.

§ 2.0 O presidente da Comissão pode promover a con-
vocação de quaisquer entidades militares, ou civis para
serem ouvidas acerca dos trabalhos referentes à mesma.

c) O Conselho Fiscal dos Estabelecimentos Fabris do Exército

Art. 155.0 Ao Conselho Fiscal dos Estabelecimentos
Fabris do Exército compete:

a) F'iscalizar a administração dos estabelecimentos
fabris do Exército, velando pelo exacto cumprimento
das disposições legais e promovendo a adopção de re-
gras comuns, sempre que tal seja possível;

b) Verificar, em face da respectiva documentação e
dos orçamentos aprovados, as receitas e as despesas
anuais dos estabelecimentos fabris do Exército;

c) Acompanhar a gestão industrial e administrativa
dos estabelecimentos fabris do Exército, exercendo per-
manente acção consultiva junto dos mesmos, no sentido
.de se obter o máximo rendimento fabril e comercial,
dentro das melhores condições económicas;

d) Elaborar relatórios de inspecção, pareceres e pro-
postas das medidas julgadas convenientes, a fim de se
rem submetidas a despacho do Ministro do Exército,
por intermédio do chefe do Estado-Maior do Exército.

Art. 156.0 O Conselho Fiscal dos Estabelecimentos
Fabris do Exército, dependente do chefe do Estado-
-Maior do Exército, por intermédio do quartel-mestre-
-general, compreende:

a) O presidente - um oficial engenheiro do serviço
de material, do activo ou da reserva, de patente não
interior a coronel;

b) A Secção Industrial:
Três oficiais engenheiros do serviço de material;
Um oficial médico do serviço de saúde;
Um oficial farmacêutico do serviço de saúde;
Um oficial do serviço de administração militar;

c) A Secção Administrativa:

Dois oficiais do serviço de administração militar;
Um licenciado em ciências económicas c financei-

ras.
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§ LoAs duas secções funcionam separadamente, mas,
sempre que o presidente o julgue conveniente, reúnem
em sessão conjunta.

§ 2.° As despesas com a manutenção do Conselho são
custeadas pelos estabelecimentos fabris do Exército.

d) O Arquivo Geral do Ministério do Exército

Art. 157.° Ao Arquivo Geral do Ministério do Exér-
cito compete:

a) Estudar, propor, difundir e flscal isar as normas
a adoptar em todas as unidades e estabelecimentos do
Exército relativamente ao sistema de arquivo, por
forma a assegurar unidade de procedimento, de harmo-
nia com o classificador geral estabelecido para o Exér-
cito ;

b) Verificar, classificar e catalogar todos os documen-,
tos recebidos para arquivo;

c) Guardar, conservar e reprod uzir, quando neces-
sário, toda a documentação - diplomas, livros e pro-
cessos - qlle lhesej a remetida pelas entidades mili-
tares da metrópole e do ultramar;

d) Classificar em documentos históricos, documentos
úteis e documentos inúteis, por intermédio da Comissão
de Classificação de Documentos, toda a documentação
com vinte anos de arquivo ;

e) Publicar índices da documentação arquivada e
relatórios do movimento e actividade do Arquivo.

Art. 158.° O Arquivo Geral do Ministério do Exér-
, cito, na dependência directa da Repartição do Gabinete
do Ministro do Exército, compreende:

a) O chefe;
b) A Comissão de Classificação de Documentos;
c) A Secção Técnica e de Estudos Gerais ;
d) A Secção de Documentos Gerais;
e) A Secção de Documentos Administrativos;
f) A Secção de Documentos de Expedições Militares;
9) A Secção de Expediente e Arquivo.
Art. 159.° Ao chefe do Arquivo Geral do Ministério

do Exército compete:
a) Superintender e orientar directamente todas as

actividades do Arquivo Geral, bem como fiscalizar o
cumprimento das normas relativas ao sistema de ar-
quivo nas unidades e astabelecimentns do Exército;
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b) Propor as alterações que julgue necessárias para
melhorar a eficiência dos serviços a seu cargo;

c) Apr,esentar anualmente relatórios sobre a activi-
dade do Arquivo Geral.

e) A Agência Mllltar
Art. 100.0 À Agência Militar compete:
a) Manter o serviço de contas correntes com as uni-

dades, estabelecimentos e organismos militares da me-
trópole e do ultramar e guardar os fundos que consti-
tuem os respectivos saldos;

b) Centralizar a entrega dos descontos de todos os
conselhos administrativos, tanto na metrópole como no
ultramar, para a Oaixa Geral de Aposentações, Mon-
tepio dos Servidores do Estado e outros organismos de
prevídência, para a Assistência aos Tuberculosos do
Exército e para o Banco de Portugal, como caixa do
Tesouro;

c) Pagar as pensões dos oficiais na situação de Te-
serva, sem comissão de serviço, residentes na área do
Governo Militar de Lisboa j

d) Pagar as pensões dos oficiais reformados resi-
dentes em Lisboa que o desejem j

e) Pagar as pensões do pessoal militar reformado do
quadro privativo do ultramar residente na metrópole;
f) Efectuar as aquisições ou fornecimentos de artigos

mandados adquirir pelas unidades e outros organismos
militares com sede fora de Lisboa, assim como aqueles
que sejam ordenados pela chefia do serviço do orça-
mento e edministracão , a fim de sàtisfazer encomendas
dos conselhos administrativos das forças terrestres ultra-
marinas.

Art. 161.0 A Agência Militar, dependente do chefe
do Estado-Maior do Exército, por intermédio do quar-
tel-mestre-general, compreende:

a) O chefe;
b) A divisão de assuntos metropoliitanos ; •
c) A divisão de assuntos ultramarinos;
d) O conselho administrativo.
Art. 162.0 Ao chefe da Agência Militar, coronel do

serviço de administração militar, na situação de reserva,
compete:

a) Superintender e orientar tecnicamente todas as
actividades da Agência, bem como fiscalizar os serviços
a seu cargo;
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b) Propor as alterações que julgue úteis e necessá-
rias, à orgânica e ao funcionamento da Agência, por
forma a melhorar a sua eficiência;

c) Apresentar anualmente relatórios da actividade
da Agência.

TITULO III

Disposições diversas e Irans.ilórias

Art. 163.° Os quadros de pessoal correspondentes à
organização ·estabelecida no presente decreto-lei serão
fixados em portarias do Ministério do Exército, respei-
tando-se os totais dos quadros permanentes de oficiais
'e sargentos estabelecidos na Lei de Quadros e Efectivos
do Exército.

§ único. Os quadros de pessoal referidos no corpo
deste artigo devem dmdicar expressamente os cargos que
podem ser preenchidos por oficiais da reserva, de har-
monia com as percentagens fixadas na mesma Lei de
Quadros e Efectivos do Exército.
Art. 164.° O quadro do serviço de saúde passa a en-

globar também o pessoal do quadro do serviço veteri-
nário.

Art. 165.° O serviço do preboste é provido, em prin-
cípio, por pessoal do quadro da arma de cavalaria.

ATt. 166.° O serviço de transportes é provido, em
princípio, por pessoal dos quadros da arma deenge-
nharia e do serviço geral do Exército.
Art. 167.° O Supremo Tribunal Militar é um órgão

do departamento da Defesa Nacional.
Art. 168.° Enquanto não forem criadas a arma de

transmissões ·e o serviço de transportes, continuarão à
responsabilidade da arma de ,engenharia todos os assun-
tos que lhe digam respeito.

Art. 169.° Com o presente diploma são extintos os
centros de mobilização, pelo que as suas atribuições,
bem como a guarda e escrituração da documentação do
pessoal a eles pertencentes, passam para os distritos de
recrutamento militar.

Art. 170.° Diplomas especiais regularão a constitui-
ção pormenorisada dos diferentes organismos previstos
no presente diploma e estabelecerão as normas regula-
doras da sua actividade.

Art. 171.° A organização estabelecida no presente
diploma entra êm vigor no dia 1 de Janeiro de 1960,
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tomando-se, para tanto, desde já, todas as medidas que
permitam a adaptação progressiva dos serviços às novas
disposições .

.Art. 172.° O presente decreto-lei revog-a todas as dis-
posições em contrário relativas à orgamzação geral do
Ministério do Exército.

Publique-se e <cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Outubro de
1959. - .AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
::Jchwlz- João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo.
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Ministério do Exército, 7 de Outubro de 1959. - O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Alm.et'<laFer-
nandes.
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o Jlinistro do Exército,

Afonso Maqalhãee de 4lmeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
I

~~ cw~
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Ordem do Exército
1.a Série

31 de Dezembro de 1959

Publica-se ao E_xército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.s 41 899

Convindo harmonizar as disposições especiais apli-
cáveis aos serviços do Ministério do Exército com as
que sobre realisação de despesas fcram iestabelecidae
pelo Decreto-Lei n." 41 375, de 109de Novembro de
1957;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n. o 2.0 do arüigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Nas despe as com obras ou com a aquisição
de material a efeduar pelos serviços dependentes do
Ministério do Exército, o Decreto-Lei n.? 41 375, de
19 de Novembro de 1957, passará a aplicar-se com as
adaptações constantes do presente diploma.

Art. 2.0 As despesas a que se refere o artigo anterior
podem ser autorizadas:

a) Sem limitação, pelo Conselho de Ministros;
b) Até 2:000.000$, pelo Ministro do Exército;
c) Até 100.000$, pelo chefe do Estado-Maior do

Exército e pelo administrador-geral do Exército;
d) Até 10.000$, pelos comandantes e directores das

unidade, estabelecimentos e serviços militares que dis-
ponham de conselhos administrativos.
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§ 1.0 O governador militar de Lisboa, os comandantes
das regiões militares, os governadores militares da Ma-
deira e Açores e o comandante militar de Cabo Verde
são competentes para autorizar despesas com obras ou
com aquisições de material até ao limite de 50.000$,
em relação às verbas consignadas aos conselhos admi-
nistrativos dos seus comandos ou chefias.

§ 2.0 As entidades referidas na alínea d) do corpo
deste artigo e seu § 1.0 podem delegar anualmente no'
pre identes dos respectivos conselhos administrativos
competência para autorizar despesas até ao limite de
2.500$.

§ 3.0 Nas entidades referidas no § 2.0 do artigo 4.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957,
compreende-se o chefe do Estado-Maior do Exército e o
administrador-geral do Exército.

Art. 3.0 As de pesas a que se refere a alínea g) do
artigo 5.0 do Decreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novem-
bro de 1957, que respeitam a prestação de serviço, até
ao limite de 20.000$, são autorizadas pelo chefe do Es-
tado-Maior do Exército e pelo administrador-geral do
Exército.

Art. 4.0 São competentes para autorizar de pe a com
dispensa de realização de concurso, público ou limitado,
e da celebração de contrato escrito:

a) Sem limitação, o Con elho de Mini tros ;
b) Até 1:000.000$, o Mini tI'O do Exército;
c) Até 50.000$, o chefe do Estado-Maior do Exército

e o administrador-geral do Exército.
Art, 5.0 Nas despesas com obra ou com a aquisição

de material é di pen ável a consulta a que se refere o
§ 2.0 do artigo 6.0 do Decreto-Lei n." 41 375, de ]9 ele
Novembro de 1957, nos seguintes casos:

a) Quando o exclusivo do fornecimento pertença a
fábricas, depósitos ou estabelecimentos militares;

b) Quando os fornecimentos resultem de arremata-
ções globais feitas pela entidade competente.

A.rt. 6 .. Os despachos das entidades competentes men-
cionarão empre as condições em que a despesa será r0::1-
Iizada, nomeadamcnta sobre a efectivação de concursos,
público ou limitado, e do contrato escrito, ou obro a
dispen a. desta formalidades, e deverão ser comuni@(I.-
dos às competentes repartições da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública, para estas poderem autorizar o
pagamento do documentos que lhes forem remetidos.
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Art. 7.° Com as alteraçõe que resultem da execução
deste diploma e do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de
Novembro de 1957, fio mantidas as disposições do De-
creto com força de lei n." 13 547, de 25 de Maio de
1927, relativo a de pesas de obras e melhoramentos nos
quartéis e outros edifícios militare, com a exclusão,
porém, do estabelecido no seu artigo 4.°, na parte que
respeita à dispensa da remessa de contratos ao Tribu-
nal de Contas.

Art. 8.° São revogados o Decreto com força de lei
n." 18 970, de 28 de Outubro de 1930, e o artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 37620, de 18 de Novembro de 1949.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Outubro de

1958. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho J[oniz - José Pires
Cardoso - João de ilf atos .1nbmcs rarela - A ntônio
Manuel Pinto Barbosa -- Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Oarvolho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42577

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei D.O33 53 , de 21 de Fevereiro de 1944,
na alínea c) do artigo 33.° e Das alíneas a), b), c),
d), e) e ,'l) do artigo 35... do referido Dooret_on. ° 18 381,
no artigo 2.° e eu § único do Decreto-Lei n." 24914,
de 10 de Janeiro de 1935, em execução do Decretos-
-Leis n.OI 42 113, 42412 e 42493, respectivamente de
20 de Janeiro, de 24 de Julho e de 5 de Setembro de
1959, mediante propo tas aprovada pelo Mini tro das
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Finanças, nos termos do n ,? 1.0 do artigo 9.0 do Decreto-
-Lei n." 22 470, de 11 de Abril de 1933, e nos do men-
cionado artigo 2.0 do Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109,.0da Constituição, o' Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
. . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . '. . .
Art. 2.0 São abertos no Ministério das F'inanças cré-

ditos especiais no montante de 27:914.358$10, desti-
nados quer a reforçar verbas, insuficientemente dotadas,
quer a prover ~t rea.lização de despesaa não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:. . . . . . . . . . . . . . . . . . " . . . . .

l\'linistél'io do Exército

Capítulo 8.0 «Serviços de instrução militar-
Colégio Militar (Lisboa)>>:

Artigo 310.°, n.? 1) «Móveis» .. 160.000$00

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão ,de receitas e de
redução em verbas de despesa:

l\1inistério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 307.°, n.v 1) . 160.000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36. ° e nos da parte final do artigo 37. °
do Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada c visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
d~ artigo 36.° do Decreto n ." 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
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Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo,

Decreto-Lei n.v 42591

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. :e autorizado o Governo a despender
no ano de 1959, por conta do montante fixado no ar-
tigo 16.° da Lei n.? 2095, de 23 de Dezembro de 1958,
sem prejuízo dos saldos que transitam de anos anterio-
res, 265 500 contos.

Publique-se oecumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schul» - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo.

Deoreto n.O 42592

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17." do Decreto
n." 16670 de 27 de Março de 1929, no artigo 37." do
Decreto n> 18381, dê 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas b), c), d), e) e g) do artigo 35.", d? referido
Decreto n." 18 381 e no artigo 2." e seu § UillCO do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos
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termos do n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22 470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.°
do Decreto-Lei n ." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo u.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Art. ~.o São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 31:,018.634$40, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à {realização d.e despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar - Colé-
gio Militar (Lisboaj s :

Artigo 314.°, n.s 2), alínea a) «Excursões
escolares» • 50.000$00

Art. 3.° Oomo compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 307.°, n.? 1) ..... 50.000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, mos termos do
§ único ,<10 artigo 36:°' e nos da parte final do artigo 37. u
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto roi examinada e visada pelo
Tribunal de Oontas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
mo de Oliveira Salazar - Pedro Theot6nio Pereira-
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Júlio Carlos A lves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de A'l-
meida Fernandes - F ernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
F erreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.O 42594

Usando da faculdade conferida pela 1. a parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Além do que eventualmente for necessário
para a elaboração de trabalhos de natureza especial ou
urgente, o pe soal que orgânicamente servirá no Ga-
binete do Ministro da Defesa Nacional é o constante do
quadro anexo, que substitui, na parte que lhe diz res-
peito, o fixado no Decreto-Lei n.? 39 069, de 31 de De-
zembro de 1952.

Art. 2.° O vencimento do trudutor-estenógrafo men-
cionado no referido quadro é o correspondente à cate-
goria M, estabelecida pelo Decreto-Lei n. ° 42 046, de
23 de Dezembro de 1958.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 1D de Outubro de

1959. - AUÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Jl1an1lelPinto BOtrbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Mal'cello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de ilrantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
II enrique Vei.c;a de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Quadro anexo ao Decreto-Lei n," 42594

Pessoal militar:
Oficiais superiores
Capitães ou subalternos

Pessoal civil contratado :
'I'rad utor-estenógrafo
Arquivista .
Escriturários
Dactilógrafos
Telefonistas

(a)2
(b) 4

., .
1
1
2
4
3

(a) De qualquer arma ou serviço, incluindo o serviço de
estado-maior. Um é o chefe do arquivo.

(b) De qualquer arma ou serviço, podendo um ser do serviço
de estado-maior.

Gabinete do Ministro da Def.esa Nacional, 19 de Ou-
tubro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional, Jú-
lio Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

Ministério das Finanças - Direcçao-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-LeI n.O 42599

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do
n,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a
mandarem satisfazer, em conta da verba de despesas
de anos económicos :findos inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Pensão de reserva referente a Fevereiro de 1958
que ficou em dívida a um capitão, a liquidar ao
Cofre de Previdência do Ministério das Fi-
nanças .

Ajudas de custo relativas aos anos de 1956, 1957
e 1958 a abonar a furriéis, a um sargento
e a oficiais do Exército . . . . . . . . . . .

1.750$20

14.685$80
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Diferenças de pensões de reserva dos anos de
1948 a 1956 e 1958 a abonar a um brigadeiro
e a dois tenentes . . . . . . . _ . . . _ . _

Despesas do ano de 1958 respeitantes a telefones
por trabalhos executados para modificação da
rede eivil do Estado-Maior do Exército . . _ .

Abonos que ficaram em dívida a um soldado
falecido em Goa em 20 de Julho de 1957 e aos
quais se habilitou sua mãe . . . . . . .

3.754$80

1.732$50

375$90

22.299$20

................
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - A1'naldol
Sclvule -Joeio de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhc7es de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Edúardo
de A ranies e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Vei,qa de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Obras Públicas - Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.O 42603

Considerando que foi adjudicada a Darwin José Fnn-
dinga a empreitada de «Prédio militar n.? 37, em Es-
tremoz - Reparação de moradias e arranjo de um al-
pendre»;

Considerando que para a execução de tui obras, como
e verifica do r pectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de cento e oitenta dias, que abrange parte
do ano ,de 1959 e do de 1960;
Tendo em vi ta o dispo to no artigo 22 ." e seu § 1.0

do Decreto-Lei n." 41 375) de 19 de Novembro de 1957 j
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e au pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Direcão-Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
Darwin José Fandinga para a execução da empreitada
de «Prédio militar n ." 37, em Estremoz - Reparação
de moradias e arranjo de um alpendre», pela importân-
cia de 148.000$.
Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,

não poderá a Direcção-Geral dos Edifício1s e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos eelativos às
obras executadae, por virtude de contrato, mais de
50.000$ no comente ano e 98.000$) ou o que se apu-
rar como saldo, no ano de 1960 ..

Publique-se e 'Cumpra-se como nele se contém.
PagQS do Governo da República, 21 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ ~ Antó-
nio de Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Bar-
bosa - Eduardo de Arantes e' Oliveira.

Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Decreto n.O 42 620

Considerando que foi adjudicada a Fonseca & Sea-
bra, L. da, a empreitada de «Construção do edifício do
comando e administração da Escola Militar de Electro-
mecânica, em Paço de Arcos - Instalação de aqueci-
mento»;

Considerando que a execução de tais obras, como se
verifica do respectivo caderno de encargos, abrange
parte dos anos de 1959 e de 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 109. ° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenharia a celebrar contrato
com a firma Fonseca & Seabra, L.d", para a execução da
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empreitada de ((Construção do edifício do comando e
administração da Escola Militar de Electromecânica,
em Paço de Arcos - Instalação de aquecimento».

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá o 'conselho administrativo da Direcção da
Arma de Engenharia despender com pagamentos rela-
tivos ao trabalho executado, por virtude do contrato,
mais de 100.000$ no corr-ente ano e 57.027$5'0, ou o que
se apurar como saldo, no ano de 19SO.

Publique-se e cumpra-se como. nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Outubro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
. telho Moniz-António Manuel Pinto Barbosa-Afonso
Magalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Exército - 2.<\ Oirecção-Geral- 2.11 Repartição

Decreto n.O 42627

Considerando que foi adjudicada ao empreiteiro J ú-

lio Oismeirc a empreitada de «Construção do armazém
28 e entreposto no Depósito Geral de Material de
Guerra, em Beirolas»; •

Considerando que para a execução de tais obras está
fixado um prazo que abrange parte dos anos económi-
cos de 1959, 1960 e 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n ." 41 375, ,de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3." do ar-
tigo 109." da ,Constituição, o Governo decreta e eu
prom ulgo o seguinte: . " .

Artigo 1." :g autorisado o cons~lho a~l:~lls~r~ilVo
da Direcção da Arma de Engenharia, do Ministério do
Exérüito a celebrar contrato com o empreiteiro Júlio
Ci,smeiro' para a execução da empreitada designada por
«'Oonstrução do armazém 28 e entreposto no Depósito
Geral de Material de Guerra, 8lII. Beirolas», pela im-
portância de 3:892.933$10, acrescida de 194.646$60
para despesas de expediente e administração.

Art. 2.0 Seja qual for o valor. ~os tr~balhos a. rea~-
zar , não poderá o conselho administrativo da Direcção ,
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da Arma de Engenharia, do Ministério do Exército, des-
pender com pagamentos relativos aos trabalhos executa-
dos; por virtude do contrato, e a despesas de expe-
diente e administração mais do que as importâncias
abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960
Em 1961

105.000$00
2:100.000$00
1:882.579$70

OH o que se. apurar corno saldo, nos anos de 1,959 e 1960.
Publique-se e cumprIa-se corno nele se contém.
Paços do Governo da Republica, 3 de Novembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Decreto n.s 42630

Considerando que foi adjudicada a Luz & Alves, L.da.,
a empreitada de « Construção do edifício do comando e
administração da Escola Militar de Electromecânica,
em Paço de Arcos - Construção civil»;

Considerando que a 'execução de tais obras, como se
verifica do respectivo caderno de encargos, abrange
parte dos anos de 1959 e de 1960;

'I'endo em vista 00 disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição) o Governo decreta e eu pro~
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o conselho administrativo
da Direcção da Arma de Engenharia a celebrar con-
trato com a firma Luz & Alves, L.da., para a execução
da empreitada de 0« Oonstrução do edifício do comando e
administração da Escola Militar d,e Electromecânica,
em Paço de Arcos - Construção civil».

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá 00 conselho administrativo da Direcção
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da Arma de Engenharia despender com pagamentos
relativos ao trabalho executado, por virtude do con-
trato, mais de 600.000$ no corrente ano e 591.540$,
ou o que se apurar como saldo, no ano de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Novembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TlIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afon!1o Magalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.O 42632

1. A progressiva mecanização das forças armadas
verificada nos últimos anos leva a cuidar, de modo
muito especial, do roorutamento e da preparação dos
seus quadros técnicos, missões essas atribuídas já hoje,
em grande parte, ao ln tituto Profissional dos Pupilos
do Exército.

Impõe-se, por isso, uma revisão e actualização do
plano de estudos do mesmo Instituto, o qual deixou
de aí.isfazer às actuais exigênciâs de formação dos
técnicos indispensáveis à vida e à eficiência das forças
armadas.

Nesta ordem de ideias estabelecem-se no presente di-
ploma normas e !esquemas de cursos que se consideram
mais ajustados às realidades presentes e completam-se
e codificam-se todas as outras disposições respeitantes
à organização e funcionamento deste estabelecimento
de ensino militar.

2. A própria designação que até agora lhe tem sido
dada é ainda influenciada pelo espírito da legislação
de 25 de Maio de 1911, que criou o Instituto com carac-
terísticas acentuadamente as i tenciais e, também em
pau-te, de simples escola de ofícios, mas não corres-
ponde já à função que hoje lhe cabe desempenhar em
prol das forças armadas.

Julgou-se, por isso, conveniente aproveitar a altura
em que se remodela a sua organização para se ajustar
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a designação do Instituto à nova finalidade que lhe
é dada pelo presente diploma, de escola técnica militar,
destinada á preparar alunos com sólida educação moral,
técnica, física e militar, que lhes permita: quer o in-
gresso na Academia Militar e na Escola Naval, quer
o desempenho das complexas missões técnicas exigidas
pela manutenção e utilisação dos armamentos e dos ma-
teriais com que estão hoj e dotados os exércitos.

Passa, assim, o Instituto Profissional dos Pupilos, do
Exército a denominar-se Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n." 2.° do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I

Natureza e fins do Instituto

Artigo 1.0 O actual Instituto Profissional dos Pupi-
los do Exército passa a denominar-se Instituto Técnico
Miilitar dos Pupilos do Exército.

Art. 2.0 O Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército é um estabelecimento de ,ensino técnico médio,
dos ramos industrial e comercial, onde também se mi-
nistra o respectivo ensino preparatório, e tem por fim
a preparação e formação, em regime de internato, de
técnicos especializados para as forças armadas e de
candidatos para a frequência ulterior da Academia
Militar e da Escola Naval.

§ único. O ensino compreende as matérias indispen-
sáveis à habilitação dos alunos para poderem concorrer
à admissão na Academia Militare na Escola Naval,
no fim de sete anos de curso, desde que tenham ingres-
sado nos cursos médios.
Art. 3.Q O Instituto ministra aos alunos sólida edu-

cação moral, técnica, física e militar.
Art. 4.0 As bases fundamentais da educação no Ins-

tituto integram-se na missão educativa da família e do
Estado, nos termos da Constituição, devendo nelas estar
compreendido o ensino e a prática da doutrina e moral
cristãs.

Deva constituir preocupação dominante do Instituto
formar o carácter dos alunos, cultivar-lhes os senti-
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mentos patrióticos e iniciá-los na prática das virtudes
e deveres militares. O gosto pela disciplina e a criação
do espírito de decisão, lealdade e responsabilidade, de
obediência e de sacrifício, constituirão cuidado especial
dos educadores.

Art. 5.° O Instituto depende exclusivamente do Mi-
nistério do Exército, que superintende, por intermédio
da Direcção-Geral de Instrução, na sua administração
e disciplina, bem como em rtudo o que respeita à edu-
cação dos alunos. No que se refere à orientação peda-
gógica, o Instituto deverá subordinar-se, através do
Ministério IdoExército, às directrizes de ordem didáctica
do Ministério da Educação Nacional, em particular
naquilo que se refere à orientação das matérias e pro-
gramação dos cursos.

Art. 6.° O Instituto destina-se a filhos varões legíti-
mos de sargentos e p:vaças das forças armadas, e nele
poderão igualmente ingressar filhos legítimos de oficiais
do Exército, da Armada e da Aeronáutica e do pessoal
civil contratado dos quadros dos diversos departamentos
militares ..

Podem também ser admitidos à matrícula órfãos de
indivíduos que tenham prestado ao País ou à sociedade
serviços relevantes e vivam em precárias condições.

§ 1.0 O número de vagas a preencher anualmente
por filhos legítimos de indivíduos civis nos termos e
condições que forem estabelecidos, ~rá fixado pelo Mi-
nistro do Exército, ouvido o director do Instituto.

§ 2.° O Estado continua a custear, parcial ou total-
mente, a educação dos alunos no Instituto.

CAPITULO II

Organização geral •
1. Constituição

. Art. 7.° O Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército compreende:

A direcção, dispondo de:
Conselho escolar;
Conselho pedagógico;
Oonselho de curso;
Oonselho de disciplina.
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Os serviços de instrução, englobando:
Corpo docente;
Secretaria escolar;
Oficinas escolares, escritõrios, laboratórios e
museu;

Corpo de alunos,

Os serviços gerais 'e de administração, englobando:
Secretaria-geral;
Conselho administrativo;
Serviços de assistência;
Formação.

A sua constituição é a constante dos mapas ane-
xos VIII e IX.

2. Direcção

Art. 8.° O director -do Instituto, coronel ou tenente-
-coronel, do activo ou da reserva, da arma de engenha-
ria, ou da arma de artilharia, com o curso de enge-
nheiro fabril, ou, ainda, do quadro de engenheiros do
serviço de material, é nomeado por escolha pelo Minis-
tro do Exército, mediante proposta do chefe do Estado-
-Maior do Exército. O director é auxiliado no exercício
das suas funções pelo subdirector, tenente-coronel ou
major de qualquer arma ou do quadro de engenheir.os
do serviço d'e material, do activo, também nomeado
pelo Ministro do Exército, por proposta do chefe do
Estado-Maior do Exército, ouvido o director do Insti-
tuto.

§ único. O director 'e o subdirector são, em princípio,
dispensados do serviço docente; no entanto, podem
exejcê-Io t em p or àr iam en'te em situações julgadas
extraordinárias.

Art. 9.° São atribuições do director:
0;) Representar o I.nstituto e orientar e coordenar

todos os serviços dentro dele;
b) Assegurar a unidade 'e continuidade da acção edu-

cativa, ouvindo o subdirector e os conselhos escolar,
pedagógico e disciplinar, quando o julgue conveniente;

c) 'I'omar, em casos urgentes, as resoluções sxtraor-
dinárias que as circunstâncias imponham, participando
as providências adoptadas aos Ministérios do Exército
ou da Educaç-ão Nacional, conforme os casos;
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d) Enviar anualmente aos Ministérios do Exército'
e da Educação Nacional um relatório sobre a forma
como decorreram o ensino e a vida do Instituto e propor
as providências que parecerem úteis e oportunas;

e) . Propor a admissão de pessoal contratado e rescisão
do respectivo contrato, quando não convenha ao serviço.
Art, 10.° Compete ao subdirector coadjuvar o director

e representá-lo em todos os actos de serviço que por este
lhe forem designados, bem como dar parecer sobre os
assuntos acerca dos quais for consultado pelo director.

§ único. Na falta ou impedimento legal do subdirec-
tor é 'este substituído pelo oficial mais antigo entre os
professores e o director da instrução militar.

3. Conselhos
Art, 11.° Como órgãos de estudo e de consulta para

as questões que digam respeito à orientação pedagógica,
à disciplina, à formação moral e à educação militar dos
alunos, existem os seguintes conselhos:

Conselho escolar j

Conselho pedagógico j

Conselho de curso j

Conselho de disciplina.

Art, 12.° O conselho escolar é constituído pelo direc-
tor, como presidente, pelo subdirector, pelos professo-
res efectivos e provisórios, pelo médico, pelo capelão,
pelo director da instrução militar e pelo instrutor de
educação física.

Secretaria o conselho o secretário escolar do Insti-
tuto. O conselho escolar reúne em sessão ordinária no
começo e fim de cada ano lectivo e em sessão extraor-
dinária sempre que o director o julgue conveniente.
São submetidos à sua apreciação todos os assuntos de
natureza escolar que o director entenda dever apre-
sentar, e bem assim quaisquer propostas no sentido de
ser melhorada a acção educativa ou o nível escolar do
Instituto.

§ 1.0 O conselho escolar reúne exclusivamente com
o director, subdirector e professores efectivos, sempre
qUe Se torne nece sário apreciar o serviço de ensino de
professores provisórios ..

§ 2.° Pode o director, quando o julgue necessário,
convocar os mestres do Instituto para tomarem parte
no conselho escol ar.
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Art. 13.0 O conselho pedagógico é constituído pelo
director, subdirector, professores directores de curso,
médico, director da instrução militar e pelo capelão e
tem como função essencial assistir o director na oríen-
tação pedagógica 'e na fixação dos processos de educação
e de formação moral e militar dos alunos, tendo em
vista a indispensável unidade de acção.

§ único. O conselho reúne em sessão ordinária uma
vez por mês, tendo por secretário um dos membros desig-
nados pelo director, e em sessão extraordinária sempre
que se torne necessário e o director o manda convocar.
Art. 14.0 0 conselho de cada curso é presidido pelo

director do mesmo e composto dos respectivos profes-
sores e mestres, competindo-lhe examinar e dar parecer
sobre todas as questões que interessem ao funcionamento
do curso e aproveitamento dos alunos.

§ único. Os conselhos de curso reúnem em sessão
ordinária uma vez cada mês e extraord inàríamente
quando convocados pelo respectivo director.

Art. 15.0 O conselho de disciplina é constituído pelo
subdirector, director de instrução militar, médico, cape-
lão, comandantes de companhia e por um subalterno
nomeado no início do ano escolar para servir d,e secre-
tário. Tem como função essencial:

a) Apreciar, no final de cada período escolar, o com-
portamento dos alunos;

b) Julgar os alunos por faltas graves contra a moral,
a disciplina e a ordem, ou que importem dano material
011 moral para o Instituto ou para os alunos;

c) Julgar os alunos que, durante todos os períodos
do ano escolar, tenham sido classificados com a nota
de mau 'comportamento e os que, tendo sido punidos
com a pena de separação, cometam faltas grave reite-
radas a que corresponda a mesma pena;

d) J ulgar os alunos que perfaçam Itrinta dias de
separação.

4. Serviços de instrução

Art. 16.0 Os serviços de instrução estão sob a directa
responsabilidade do director do Instituto, competindo-
-lhe em especial o estudo, planeamento 8 coordenação
do ensino, com vista a obter a melhor orientação peda-
gógica e o maior rendimento de instrução, e a orien-
tação dos assunto R relativos à secretaria escolar e aos
restantes órgãos escolares do Instituto.
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a) Corpo dooente e pessoal auxiliar do ensino

Art. 17.° O wrpo docente do Instituto é constituído
por professores efectivos, professores adjuntos e profes-
sores provisórios.

§ único. O professor da disciplina de Higiene é, nor-
malmente, o médico adjunto do chefe do serviço de
saúde do Instituto,

Para o ensino de Canto Coral pode ser contratado Um
chefe de banda de música ou um professor civil de re-
conhecida competência e idoneidade.
ADt. 18.° Os professores efectivos dos váeioa grupos

são oficiais do Exército, da Armada ou da Aeronãu-
tica, do activo ou da reserva, com os cursos das respecti-
vas armas {JUserviços da Academia Militar (antigas
Escola de Guerra, Escola Militar ,e Escola do Exér-
cito) e da Escola Naval, ou individualidades civis de
reconhecida competência e idoneidade, devidamente
habilitadoe para o magistério do ensino liceal ou
técnico.

§ 1.0 A nomeação dos professores 'efectivos é de livre
escolha do Ministro do Exército, por preposta do chefe
do Estado-Maior do Exército, ouvido o director do
Instituto. .

§ 2.° Os professores civis, efectivos do ensino oficial,
quando propostos pelo director, são requisitados ao
Ministério da Educação Nacional, pelo Ministério
do Exército, ficando em comissão de serviço,
a ocupar vaga no quadro dos professores efectivos do
Insti tu to.

§ 3.° O capelão do Instituto, sacerdote da religião
católica, nomeado por acordo entre a competente auto-
ridade eclesiástica e o Ministr{J do Exército, presta a
assistência rel is-iosa aos alunos e é o professor de Reli-
gião e Moral, ~endo-lhe abonado o vencimento de ca-
pitão.

§ 4.° Os instrutores de educação física são capitães ou
subalternos de qualquer arma ou serviço, ou do quadro
de complemento, ,devidamente habilitad?s com o curso
do Instituto Nacional de Educação Eísica, ou com OS

cursos respectivos do Centro Militar de Educação Fí-
sica, Equitação e Desportos.
Art. 19.° Os professores pr~visórios são e~ núme_:o

variável, consoante as necessidades de ensmo, e sao
escolhidos entre oficiais do Exército, da Armada ou
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da Aeronáutica, do activo ou da reserva, com os cursos
das respectivas armas ou serviços da Academia Militar
(antigas Escola de Guerra, Escola Militar e Escola do
Exército) e da Escola Naval, ou outro curso superior,
e nomeados pelo Ministro do Exército, por proposta
do chefe do Estado-Maior do Exército, ouvido o director
do Instituto.

§ 1.0 Quando se tornar necessário recorrer a profes-
sores civis, pode o director -do Lnstituto propor indi-
víduos diplomados pelas Universidades ou pelas escolas
superiores de belas-artes, que tenham prática de en-
sino, devidamente comprovada.

§ 2.0 Os professores provisórios, quando civis, podem
ser propostos para o quadro de professores efectivos do
Instituto, depois de três anos de bom e efectivo serviço
de ensino, mediante parecer favorável do conselho es-
colar, constituído por todos os professores efectivos.

§ 3.0 Os professores civis, na situação de efectivos,
são 'equiparados, para efeitos de vencimentos, diutur-
nidades e aposentação, aos professores ordinários dos
institutos industriais e comerciais do Ministério da
Educação N acicnal.

.Art. 20.0 O número de professores efectivos e a sua
distribuição por grupos consta do quadro anexo r.

.Art. 21. o O serviço normal dos professores, em cada
semana, é fixado em vinte tempos e pode ser reduzido 11

dezoito ou desasseis, para os que completem, respecti-
vamente, dez e vinte anos de bom e efectivo serviço.

Podem ainda beneficiar da redução de tempos sema-
nais os seguintes professores:

Os directores de cursoe o bibliotecário, de três tempos;
O presidente do conselho administrativo, de seis

tempos;
O secretário escolar do Instituto, de oito tempos.
§ 1.0 O serviço obrigatório pode ser aumentado até

duas horas semanais, por exig1ências da distribuição de
serviço, designadamente para assegurar o serviço de re-
gências de estudo no internato e a regência e intensi-
ficação do ensino.

§ 2.0 O serviço de regências de estudo no internato
compete aos professores. Os estudos são sempr,e orga-
nizados por cursos e por anos, excepto nas disciplinas
comuns aos diferentescursos, caso 'em que podem fazer-
-se agrupamentos.
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Art. 22.0 Para o exercício do ensino e outras funções
auxiliares o Instituto dispõe ainda de:

2 mestres de trabalhos manuais;
1 mestre serralheiro mecânico;
1 mestre fundidor;
1 mestre carpinteiro de moldes;
1 mestre mecânico de viaturas auto (rodas e la-

gartas) (a) ;
1 mestre mecânico electricista (a);
1 mestre mecânico radioelectricista (a);
1 mestre de óptica (instrument.os de medida e

observação) (a);
1 mestre mecânico de precisão (a);
1 mestre forj ador ;
1 mestre de caligrafia;
1 mestre de dactilografia e estenografia;
2 conservadores de gabinete, laboratórios e museus.

§ 1.0 Ressalvadas as exigências legais quanto a habi-
litações, os mestres são nomeados mediante concurso
de provas práticas ,e os conservadores por concurso do-
cumental.

§ 2. o Quando as necessidades do ensino o exij am,
podem ser contratados mestres eventuais, por períodos
correspondentes aos amos escolares, os quais deverão
ser técnicos de competência reconhecida pelo conselho
e colar do Instituto.

§ 3.0 Os mestres eventuais podem ser nomeados para
a vagas da ua especialida,de, mediante dispensa de
concurso, desde que tenham prestado, pelo menos, um
ano de serviço como contratados e tenham dado provas
de competência e idoneidade, reconhecidas e aceites
pelo conselho esoolar do Instituto.

§ 4.0 Após cinco anos de bom e efectivo serviço como
contratados os mestre eventuais podem ser nomeados
efectivos, mediante proposta do conselho escolar.

Art. 23.0 O Ministro do Exército pode, mediante
despacho fundamentado, fazer ce sar a comissão ou
contrato a qualquer professor ?u auxiliar.'de ensino que
não convenha manter ao erviço do Instituto.

(a) Podem ser 'iargentos.ajudantes, chefes mecânicos da res-
pectiva especialidade.
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b) Secretaria escolar

Art. 24.° A secretaria escolar tem como missão assis-
tir directamente o director do Instituto em tudo o que
respeita:

1.0 À organieação dos CUTSOSe dos horários e à
coordenação de programas;

2.° Ao registo do aproveitamento e vida escolar dos
alunos.

Art. 25.0 O cargo de secretário escolar é exercido por
um professor efectivo, nomeado pelo director, mediante
parecer favorável do conselho escolar.

§ único. O secretário escolar tem a seu cargo a orien-
tação e disciplina dos serviços da secretaria escolar,
secção técnica, biblioteca e arquivo.

c) Biblioteca e arquíro

Art. 26.0 A biblioteca do Instituto destina-se a guar-
dar e catalogar os livros, revistas, jornais, manuscri-
tos, mapas, plantas e outras espécies destinadas à con-
sulta e estudo por parte do COTpO docente, oficiais e
alunos do Instituto.

Art. 27. o O arquivo destina-se à guarda, catalogação
e conservação das memórias e outros trabalhos de es-
tudo e dos relatórios de visitas, missões e reconheci-
mentos efectuados pelos alunos.

5. Corpo de alunos

Art, 28.0 O ·corpo de alunos enquadra e engloba os
alunos do Instituto. Cabe-lhe desempenhar papel fun-
damental na educação moral, social e militar dos alu-
nos, incutindo-lhes fortes sentimentos patrióticos e ver-
dadeiro entusiasmo pela prática das virtudes e deveres
militares.

Art. 29.° O corpo de alunos do Instituto Técnico Mi-
litar constitui um batalhão a quatro companhias, na
imediata dependência do comandante do corpo de alu-
nos.

A distribuição dos alunos pelas companhias é feita
pela direcção, tendo em conta a <conveniência de cada
companhia ser composta por alunos com idades e grau
de desenvol vimento aproximados.
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Art. 30.0 O subdirector do Lnstituto é responsável
perante o director por tudo o que respeita ao internato
e tem como seu mais directo colaborador o comandante
do corpo de alunos.

All't. 31.0 O comandante do corpo de alunos é respon-
sável perante a direcção por tudo o que respeita à dis-
ciplina, educação física e instrução millital' dos alunos,
para o que dispõe de secções de instrução militar e de
educação física.

§ único. Para cumprimento das suas atribuições o
comandante do corpo de alunos é directamente coadju-
vado por:

a) Quatro comandantes de companhia, capitães ou
tenentes, os quais têm especialmente a seu cargo a dis-
ciplina. e serviços do internato, sendo directos respon-
sáveis pelo desenvolvimento do espírito militar e pela
compostura dos alunos, por tudo o que respeita à sua
higiene e asseio e à sua educação e hábitos de convi-
vência entre si e na sociedade;

b) Um adjunto da instrução militar, capitão ou te-
nente de infantaria;

c) Um instrutor de educação física, capitão ou te-
nente, habilitado com o respectivo curso.

Art. 32.0 o. Instituto dispõe ainda de três adjuntos
do instrutor de educação física, capitães ou tenentes,
do quadro permanente ou de complemento, habilitados
co~ o respectivo curso, sendo um ~specializado em es-
grrma.

Art. 33.0 As funções de comando no batalhão escolar
são exercidas pelos melhores alunos dos últimos anos dos
vários cursos, para o efeito graduados.

Em cada companhia os alunos graduados poderão ser
encarregados da manutenção da disciplina, exercendo
a sua 'autoridade por delegação do oficial comandante
da companhia, mas devem manter-se estranhos à forma
como são executados os serviços de internato.

Os alunos graduados devem ser exemplo de correcção
e aprumo para os seus camaradas, a quem apenas podem
admoestar.
Art. 34.0 A vigilância nas camaratas e mais depen-

dências das companhias é feita por prefeitos e vigi-
lante", sob a direcção de subalternos, todos subordina-
dos aos comandantes de companhia, que acompanham
de perto o desempenho das funções daqueles, devendo
velar pela sua preparação.
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§ único. Para os efeitos referidos no presente artigo,
cada companhia dispõe de:

Um subaâterno do quadro do serviço geral do Exér-
cito;

Um prefeito, primeiro-sargento da ccmpanhia ;
Dois vigilantes, segundos-sargentos ou furriéis.

6. Serviços gerais e de administração

Art. 35.0 Os serviços gerais e de administração des-
tinam-se a apoiar as diversas actividades do Instituto
e estão também sob a directa responsabilidade do di-
rector.

a) Secretaria-geral

Art. 36.0 A secretaria-geral tem a seu carg10 o expe-
diente geral do Instituto, competindo-lhe, em especial,
tudo o que se relacione com os registos de matrícula do
pessoal e animal.

b) Conselho administrativo

Art. 37.0 O conselho administrativo rege-se pelas dis-
posições vigentes que regulam o funcionamento dos
conselhos administrativos, competindo-lhe, além das
funções correntes, elaborar propostas orçamentais rela-
tivas ao Instituto. Para este efeito, coordena as neces-
sidades apresentadas pelos vários sectores do mesmo,
apresentando-as ao director.

c) Serviços de assistência

Art. 38.0 Os serviços de assistência religiosa ficam a
cargo do capelão do Instituto, sacerdote da relig:'ão
católica, nomeado nos termos do § 3.0 do artigo 18.0 do
presente diploma.

Art. 39.0 A assistência médica é assegurada pelos ser-
viços de saúde do Instituto, havendo, para o efeito,
uma enfermaria cem organização adequada.

d) Formação

Art. 40.0 Há no Inatituto uma formação, comandada
por um capitão ou tenente de qualquer arma ou ser-
viço, tendo como adjunto um subalterno do quadro do
serviço geral do Exército e ainda um primeiro-sar-
gento.
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Desta subunidade fazem parte os sargentos e praças
em serviço no Instituto e nela é escriturado, para efei-
tos de vencimentos e registo, todo o pes oal civil- con-
tratado, assalariado e eventual -, com excepção de
professores, e de mestres diplomados com um curso mé-
d.o ou superior.

CAPITULO III

Organização dos cursos
A.rt. 41.° O plano de e tudo do Instituto Técnico

Militar comporta:
a) Um ciclo geral preparatório de dois anos, comum

a todos os cursos ministrados no Instituto, equivalente
para todos os efeitos ao 1.0 ciclo dos liceus e ao ciclo
preparatório das escolas técnicas do Ministério da Edu-
cação Nacional;

b) Um segundo ciclo de estudos, compreendendo os
seguintes cursos:

1. O curso geral de Comércio e preparatório para o
cur o médio de contabilista, com a duração de três anos,
equivalente para todos os efeitos ao 2.° ciclo dos liceus
e ao correspondente das escolas comerciais do Ministé-
rio da Educação Nacional;
2. O curso geral de Indústria e preparatório para o

cur o médio de electrotecnia e máquinas, com a dura-
ção de três anos, equivalente parà todos os efeitos ao
2. ° ciclo dos liceus;

c) Um terceiro ciclo de estudos, abrangendo:
l. Os cursos médios seguinte :

O cur o de contabilista, com a duração de três anos,
igual ao professado nos institutos comerciais do
Mini tério da Educação Nacional.

(A.s di ciplinas de Matemática, Física-Química e
Filosofia deste curso compreendem programas
que o tornam corre pondente ao 3.° ciclo liceal,
a fim de, no final do 2.° ano, os alunos se encon-
trarem habilitados a concorrer à Academia Mili-
tar ou à Escola Naval, para efeitos de matrícula,
respectivamente, no 1.0 ano preparatório do curso
de administração militar e 1.0 ano do curso de
administração naval).

O cur o de electrotecnia e máquinas, com a dura-
ção de quatro ano, igual ao profes ado no
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institutos industriais do Ministério da Eduõação
Nacional.

(As disciplinas de Matemática, Física-Química e
Filosofia deste curso compreendem programas
que o tornam correspondente ao 3.° ciclo liceal,
a fim de, no final do 2.° ano, os alunos se encon-
trarem habilitados a concorrer à Academia Mi-
li tar ou à Escola N aval, onde poderão ser
matriculados, respectivamente, no 1.0 ano pre-
paratório de todos os cursos, exceptuando o de
administração militar, e no 1.0 ano do curso de
engenheiros maquinistas navais).

2. Os seguintes cursos técnicos de especialização, para
os alunos que, terminando o curso Igeral de Indústria,
não possuam condições ou não desej em efectuar a ma-
trícula no curso de electrotecnia e máquinas:

O curso técnico de viaturas auto (rodas e lagartas),
com a duração de dois anos;

O curso técnico de electrónica (rádio- televisão-ra-
dar), com a duração de dois anos;

O curso técnico de instrumentos (medida e obser-
vação), com a duração de dois anos.

Art. 42.0 O alistamento dos alunos nas forças arma-
das e o seti ingresso na Academia Militar e na Escola
Naval são regulados pela forma seguinte:

a) Terminados os cursos técnicos de especialização,
a que se refere o n. ° 2 da alínea c) do artigo 41.0, ,e
respectivos estágios, os alunos ingressam directamente
nos quadros dos serviços técnicos das forças armadas,
como segundo&-sargentos do quadro permanente;

b) 'I'erminado o curso gel'al de Comércio, os alunos
que não pqssuam condições ou não desej em efectuar a
matrícula no curso de contabilista ingressam directa-
mente no quadro do serviço de administração militar,
como furriéis do quadro permanente, depois de have-
rem tomado parte, nesse posto, numa e&colade recrutas
do serviço de administração militar, com informação
favorável;
c) Terminado o curso de contabilista, os alunos po-

dem con-correr à Academia Militar ou à Escola Naval,
para mgresso, respectivamente, no curso de adminis-
tração militar ou administração naval.
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No entanto, aos alunos habiEtados com o 2.° ano do
curso de contabilista é facultado apresentarem-se
àquele concurso desde que assim o desej em;

d) Terminado o curso de electrote-cnia e máquinas,
os alunos podem:
1. Concorrer 'à admissão nos vários cursos da Acade-

mia Militar, corn excepção do curso de administração
militar, ou ao curso de engenheiros maquinistas navais
da Escola Naval;
2. Ingressar, após dois anos de estágio, no quadro

técnico do serviço de material, como alferes do quadro
permanente.

O estágio será feito com o posto de aspirante a oficial.
e) Os alunos habiEtados com 2.° ano do curso de

electrotecnia e máquinas podem, também, se assim o
desejarem, concorrer à admissão do L.? ano preparató-
rio dos vários cursos da Academia Militar, com excepção
do de administração militar, por possuírem habilita-
ções que, para o efeito, correspondem ao 3.° ciclo li-
ceal.

Igualmente é facultado aos alunos com o 2.° ano do
curso de electrotecnia e máquinas apresentarem-se a
concurso para a admissão no L.? ano do curso de enge-
nheiros maquinistas navais.

Art. 43.° Os planos dos diferentes cursos, com a enu-
meração das matérias que os constituem e a sua distri-
buição por tempos e pelos diversoi\ anos, constam dos
quadros anexos II, III e IV.

OS cursos constantes das alíneas a) e b) e do n .? 1
da alínea c) do artigo 4l.° são, para todos os efeitos,
equivalentes aos correspondentes das escolas técnicas e
ensino técnico médio .ndustrial e comercial dependen-
tes do Ministério da Educação Nacional. -

O curso geral de Indústria é, para todos os efeitos,
considerado de 1abilitações bastantes para ingresso nos
institutos industriais, nas mesmas condições em que o
são os cursos de formação profissional das escolas in-
dustriais do Ministério da Educação Nacional.

Art. 44.0 No curso geral de Comércio e no curso de
contabilista são organizados escritórios comerciais des-
tinados à prática dos alunos, os quais são dirigidos por
um professor, escolhido pelo director do Instituto entre
os que leccionam as cadeiras de Contabilidade Geral,
de Instituições de Previdência e de Cálculo Financeiro
E' Estatística. Este professor é assistido por um pro-
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fessor adjunto, que acumula as suas f,unções com as da
secção técnica, onde tem a seu cargo tudo o que se re-
laciona com os horários escolares e de exames e o ar-
quivo de programas.
Art. 45.0 Durante os meses de Julho ou Agosto são

realizados estágios, em estabelecimentos dependentes do
Ministério do Exército,. para os alunos dos seguintes
cursos:

a) Curso geral de Comércio: alunos do 2.0 ano e do
3, ° ano, estes últimos apenas quando não tenham pas-
sagem ao curso de contabilista;

b) Curso geral de Indústria: alunos do 2.0 ano e do
3 o ano, estes últimos apenas quando não tenham pas-
sagem ao curso de electrotecnia e máquinas;

c) Cursos técnicos de especialização: alunos do 1.0 e
2.0 anos.
Art. 46.0 O local e a duração dos estágios a que se

refere o artigo anterior, e bem assim o tirocínio a rea-
lizar pelos alunos que completem o curso de electrotec-
nia e máquinas, são regulados pela forma seguinte:

a) Curso geral de Comércio:

Vinte dias, no final do 2.0 ano, repartidos pela Ma-
nutenção Militar e pelas Oficinas Gerais de Far-
damento e Calçado.

Cento e oitenta dias, no final do 3.0 ano, na Es-
cola Prática de Administração .Militar, para os
alunos que não possam ou não desejem ingres-
sar no curso' de contabilista. A estes alunos são
ministrados na referida Escola, durante o está-
gio, os conhecimentos 'indispensáveis, do pro-
grama do 2.° ciclo do curso de sargentos milicia-
nos do serviço de administração militar, para
futuro ingresso no mesmo serviço, como furriéis
do quadro permanente.

b) Curso geral de Indústria:

Trinta dias, no final do 2.° ano, nas oficinas do
Instituto.

Trinta dias, no final do 3.° ano, nas oficinas do
Instituto, para os alunos que não possam ou não
de~ejem ingressar no curso de electrotecnia e má-
qumas.

O resultado das provas prestadas durante os está-
gios serve, como primeiro elemento, de orienta-
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ção na escolha do curso de especialização a fre-
quentar pelos alunos.

c) Curso técnico de viaturas auto (rodas e lagartas):
Trinta dias, no final do 1.0 ano, na Fábrica Mili-
tar de Braço de Prata e nas Oficinas Gerais de
Material de Engenharia.

Cento e oitenta dias, no final do 2. o ano; repartidos
pelas Oficinas Gerais de Material de Engenha-
ria e pela Fábrica Militar de Braço de Prata.

d) Curso técnico de electrónica (rádio-televisão-ra-
dar):

Trinta dias, no final do 1.0 ano, nas oficinas do
Instituto, com visitas a estabelecimentos da es-
pecialidade.

Cento e oitenta dias, no final do 2.° ano, reparti-
dos pelas Oficinas Gerais de Material de Enge-
nharia e pela Escola ~Iilitar de Electromecânica;

e) Curso técnico de instrumentos (medida e obser-
vação):

Trinta- dias, no final do 1.0 ano, nas oficinas do
Instituto, com visitas a estabelecimentos da es-
pecialidade.

Cento e oitenta dias, no final do 2.° ano, na oficina
de óptica do Instituto.

/) Curso de electrotecnia e máquinas:
1. Como complemento dos trabalhos realizados no

Instituto, os alunos que concluírem este curso são obri-
gados a fazer um tirocínio, durante cento e oitenta
dias, em estabelecimento do Estado ou empresa par-
ticular.
2. Do tempo de tirocínio metade é destinado a elec-

trotecnia e metade a máquinas.
3. Terminado o tirocínio, devem Osalunos apresentar

um relatório sobre os serviços que tiverem desempe-
nhado e os resultados da sua observação pessoal.
Este relatório é entregue na secretaria do Instituto,

dentro do prazo de sessenta dias, a contar da conclusão
do tirocínio, e é acompanhado das informações dos di-
rectores das empresas ou estabelecimentos onde tiroci-
uaram.
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4. Os relatórios dos alunos são presentes ao conselho
escolar, que ~omeia dois professores da especialidade
para os aprecIar.

Seguidamente são devolvidos ao mesmo conselho,
com a respectiva informação.
5. Se o conselho escolar os considerar aceitáveis, são

remetidos ao júri do exame de aptidão.
No caso de não lhes ser atribuído o mérito necessário

devem os respectivos alunos elaborar novos relatórios
sobre o mesmo tirocínio.
6. O exame de aptidão realiza-se em Julho ou Ou-

tubro.
O júri é constituído pelo director do Instituto e dois

professores da especialidade, que interrogam os alunos
sobre os trabalhos apresentados.
Findo o exame, o júri reúne para atribuir as respec-

tivas classificações.
Art. 47.0 Conjuntamente com os estudos literários e

técnicos é ministrada instrução militar, a qual deve ser
distribuída pelos diferentes anos e cursos, por forma a
abranger os programas estabelecidos para o curso de
sargentes milicianos de infantaria e para o 2.0 ciclo do
curso de oficiais milicianos do serviço de material e do
serviço de administração militar.
Art. 48.0 A preparação militar dos alunos é minis-

trada da forma seguinte:
a) Instrução pré-militar, aos alunos do ciclo geral

preparatório, com a duração de dois anos. Destina-se
a iniciar a formação moral, física e militar e a facilitar
a sua preparação para o serviço nas forças armadas;

b) O curso de sargentos milicianos de infantaria, aos
alunos do curso geral de Comércio e do curso geral de
Indústria, com a duração de três anos;

c) O 2.0 ciclo do curso de oficiais milicianos do ser-
viço de administração militar, aos alunos do curso de
contabilista, com a duração de três anos, ministrado
por oficiais do serviço de administração militar. Para
integral cumprimento dos programas do respectivo
curso, os alunos recebem instrução, durante os três anos
do seu curso, na Escola Prática de Administração Mi-
litar;

d) O 2.0 ciclo do curso de oficiais milicianos do ser-
viço de material, aos alunos do curso de electrotecnia e
máquinas, com a duração de quatro anos, ministrado
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por oficiais do respectivo serviço. Para integral cumpri-
mento dos programas do respectivo curso, os alunos re-
cebem instrução, durante os quatro anos do seu curso,
nos estabelecimentos da especialidade;

e) Para efeitos de ingresso na Academia 'Mili tal', o
curso de sargentos milicianos do Instituto é conside-
r~do equivalente ao 1.0 ciclo do curso de oficiais mili-
cianos.

Art. 49.0 O director da instrução militar - major
OH capitão da arma de infantaria - é responsável, pe-
rante O .director do Instituto, pela preparação militar
dos alunos e tem superintendência na educação física,
como elemento-base daquela preparação. Este oficial é
coadjuvado por um adjunto - capitão ou subalterno da
arma de infantaria - e dispõe, como auxiliares, de dois
segundos-sargentos ou furriéis da mesma arma, que po-
dem ser encarregados de outros serviços dentro do Ins-
tituto, sem prejuízo das horas normais de instrução.

CAPITULO IV

Condições de admissão e de ingresso nos vários cursos

Art. 50.0 A admissão de candidatos e a distribuição
e matrícula dos alunos, pelos diferentes cursos, são re-
guladas pela forma. seguinte: ..

a) Admissão de candidatos a alunos:
1. A admissão de candidatos só é permitida no 1.0 ou

2.0 ano do ciclo geral preparatório do Instituto, desde
que, no dia 1 de Janeiro do ano da admissão, tenham,
respectivamente, menos de 11 ou 12 anos de idade, pre-
ferindo-se sempre os mais novos.
~. A admissão nos 1.o e 2.0 anos do ciclo geral prepa-

ratório depende sempre de inspecção médica, para se
verificar se os candidatos reúnem as condições de
aptidão física indispensáveis ao seu futuro ingresso
nas forças armadas.

3. A robustez física de cada candidato é verificada
por uma junta, constituída pelos médic?s. e,m serviço
no Instituto e pelo subduector, que presidirá, Quando
o julgue conveniente, pode a _junta. ~romov~r ~ obser-
vação dos candidatos no Hospital Militar Principal,

4. Os candidatos residentes nas ilhas adj acentes e
nas províncias ultramarinas podem ser submetidos a
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inspecção médica perante juntas médicas a nomear
pelos respectivos comandos militares.
O Instituto envia, para esse efeito, com a anteci-

pação necessária, aos comandos militares das ilhas
adjacentes' e províncias ultramarinas, um questionário
médico que a junta por eles nomeada preenche devida-
mente, sendo depois devolvido.
5. Os candidatos, depois de apurados na inspecção

médica, são submetidos a exame psicotécnico e de cul-
tura geral, com o fim de se obter determinado índice,
que servirá, com outros elementos estabelecidos, para
se obter .a ordem de ingresso no Instituto.
Para os candidatos residentes nas ilhas adjacentes e

nas províncias ultramarinas este exame pode ser feito
nos locais onde forem inspeccionados, perante júri a
nomear pelos comandos militares respectivos, que, para
esse efeito, receberão do Instituto as devidas instruções
e os pontos de exame, contidos em sobrescritos lacrados
e selados, que só serão abertos, pelo presidente do júri,
perante os alunos, no próprio momento de prestação da
prova.
'I'erminado este exame, as provas prestadas pelos

candidatos, devidamente identificadas e rubricadas
pelos elementos do júri, serão imediatamente colocadas
em sobrescrito lacrado e selado, que o presidente do
júri enviará à direcção do Instituto, única entidade a
quem compete a sua apreciação e classificação.

6. A matrícula no 1.0 ano do ciclo geral preparatório
depende ainda de o candidato apresentar certidão, pas-
sada por estabelecimento de ensino oficial - escola
técnica ou liceu -, provando ter sido aprovado no
exame de admissão.
7. A matrícula no 2.° ano, de candidatos a alunos,

depende sempre do exame de admissão no 2.° ano, feito
no Instituto, e ao qual só podem concorrer os candi-
datos habilitados com o certificado de exame ou passa-
gem por média no 1.0 ano do ciclo geral preparatório
das escolas técnicas ou no 1.0 ano dos liceus, feitos em
escolas oficiais. Somente serão aceites os certificados
em que os candidatos a alunos tenham obtido passagem
em todas as disciplinas.
A aprovação no exame de admissão ao 2.° ano não

constitui habilitação que possa ser considerada para
efeitos estranhos à matrícula no Instituto.
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8. Os alunos são distribuídos pos seis grupos, como
se segue:

1.0 grupo - Filhos de militares, órfãos de pai e
mãe, ou simplesmente de pai, com-
provadamente pobres, bem como
dos indivíduos referidos na segunda
parte do corpo do artigo 6.°;

2.° grupo - Filhos de soldados e cabos;
3.° grupo - Filhos de furriéis e segundos-sar-

gentos;
4.° grupo - Filhos de primeiros-sargentos e sar-

gentos-ajudantes;
5.° grupo - Filhos de oficiais;
6.° grupo - Filhos de indivíduos CIVIS.

OS filhos de pessoal civil dos quadros dos diversos de-
partamentos militares são distribuídos pelos diferentes
grupos, em função dos rendimentos do seu agregado
familiar, estabelecendo-se, para o efeito, equiparação
entre esses rendimentos e os vencimentos dos militares.
9. Os filhos de militar.es com quatro ou mais irmãos,

sendo os do sexo masculmo menores ou estudantes e os
do sexo feminino solteiros, uns e outros exclusivamente
a cargo dos pais, podem ser admitidos no grupo ime-
diatamente inferior ao que normalmente lhes corres-
ponde.

10. Quando os vencimentos dos pàis fórem inferiores
aos do respectivo posto na actividade de serviço, podem
os candidatos ser admitidos em grupo inferior, de har-
monia com o vencimento percebido.

11. Os candidatos órfãos com rendimentos próprios
ou que possam ser considerados em situação económica
desafogada são distribuídos pelos diferentes grupos de
harmonia com os seus rendimentos ou situação.

12. Podem ser admitidos no Instituto, para além do
número de vagas, com a educação comple.tamente a
cargo do Estado (1.0 grupo), os candidatos filhos de
militares com sete ou mais irmãos legítimos, sendo os
do sexo masculino menores ou estudantes e os do sexo
feminino solteiros, uns e outros a cargo exclusivo dos
pais e quando estes vivam unicamente dos seus venci-
mentos, como militares, ou não reúnam, além dos seus
vencimentos, outros rendimentos substanciais.

13. A percentagem de candidatos a alunos a admitir
em cada grupo é fixada anualmente pelo Ministro do

707

,



708 ORDEM: DO EXERCITO N.o U La Série

Exército, mediante proposta do director do Instituto
e em função das vagas abertas.
14. Os alunos classificados no 1.0 grupo gozam de

isenção da 'mensalidade. .
Nos casos de absoluta indigência, podem ainda ser

satisfeitas pelo conselho administrativo do Instituto as
despesas de enxoval, de conservação e renovação do
mesmo, bem como livros, material escolar e extraordi-
nários, desde que aqueles alunos tenham. boa aplicação.
15. Os processos de admissão são organizados segundo

normas aprovadas pelo Ministro do Exército, das quais
constam as condições de preferência.

b) A distribuição e a matrícula dos alunos pelos di-
ferentes cursos são reguladas pela forma seguinte:

1. Os alunos habilitados com o ciclo geral prepara-
tório são distribuídos pelo curso geral de Comércio e
pelo curso geral de Indústria, depois de classificados
por uma comissão constituída pelos directores destes
cursos e do ciclo preparatório, sob a presidência, do di-
rector do Instituto.

Na classificação dos alunos deve atender-se, muito
principalmente, à sua aptidão individual, manifestada
e!ll todos os trabalhos e provas a que tenham sido sub-
metidos, e ainda às suas condições físicas, idade, de-
sejo dos alunos e dos pais ou tutores.
2. Os alunos habilitados com o. curso geral de In-

clústria que não possam ou não desej em ingressar no
curso médio respectivo são distribuídos pelos três cur-
sos técnicos de especialização por uma comissão cons-
tituída por um delegado ele cada um destes cursos e
pelo director do curso de indústria, sob a presidência
do director do Instituto.
Nesta classificação deve atender-se especialmente à

aptidão dos alunos e às proyas prestadas e ainda ao
seu próprio desejo e dos pais ou tutores.
O número de alunos a matricular em cada curso téc-

nico de especialização é fixado anualmente pelo Minis-
tério do Exército, tendo em atenção as necessidades
de recrutamento dos respectivos quadros.
3. São condições ele matrícula nos cursos de conta-

bilista e electrotecnia e máquinas:

Ter menos de 17 anos de idade no dia 1 de Janeiro
do ano da matrícula;
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Ter obtido, pelo menos, a média geral de 12 valo-
res nos cursos gerais de Comércio ou de Indús-
tria.

CAPITULO V

Aproveitamento e situação escolar dos alunos

Art. 51.0 O aproveitamento escolar dos alunos é ava-
liado por chamadas, provas escritas, provas de fre-
quência, trabalhas práticos (laboratoriais e oficinais),
exames, provas de aptidão física e militar.

Os resultados são expressos em valores (O a 20 valo-
res), salvo os casos especiais em que for exigida infor-
mação.
Art. 52.0 O aproveitamento dos alunos nas dife-

rentes disciplinas e trabalhos que frequentarem é
obrigatoriamente classificado em cada um dos três pe-
ríodos do ano lectivo, salvo nas disciplinas semestrais,
em que há somente uma classificação, no termo da fre-
quência. Todos os meses, porém, a direcção é informada
das aptidões ou faltas de aproveitamento de cada aluno,
para serem levadas ao conhecimento dos encarregados
de educação. I

§ 1. o A classificação em cada período resulta de cha-
madas orais e provas prestadas até cinco dias antes do
fim do período. ..

§ 2.0 No último dia de aulas de cada período realiza-
-se uma prova-teste, em todos os cursos, versando assun-
tos de cultura geral e patriótica e de ética cristã.

§ 3.0 A prova a que se refere o parágrafo anterior é
elaborada e classificada pelo conselho pedagógico.

§ 4.0 Aos dois alunos de cada curso que obtiverem
maior classificação nas três provas «teste II do ano lec-
tivo é conferido um prémio, a distribuir na sessão so-
lene de abertura do ano escolar seguinte.

Art. 53.0 A passagem dos alunos faz-se por média
no 1.0 ano do ciclo geral preparatório e nos LOS anos
dos cursos gerais de Comércio e Indústria.

• § LO A classificação final dos alu~os é a resultante
da média das notas de frequêncIa obtidas durante o ano
lectivo.

§ 2.0 Consideram-se aprovados os alunos que, em
todas as disciplinas, obtiverem médias iguais ou supe-
nores a 10 valores.
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Art, 54.o Em todos os anos dos vários cursos há
exame final - excepto para os mencionados no artigo
anterior -, constando de provas práticas, escritas e
orais.

§ 1.0 Há provas práticas nas disciplinas que, durante
o ano lectivo, tenham trabalhos laboratoriais ou ofi-. . .
cinais.

§ 2.° Não :há exame das discípl inas de Religião e
Moral e de Higiene.

§ 3.0 Há exames escritos e orais em todas as disci-
plinas, excepto para as referidas no parágrafo anterior.

§ 4.0 São admitidos a exame os alunos que no final
do ano lectivo obtiverem em todas as disciplinas, ou
em todas menos uma.: a classificação mínima de 10 va-
lores.

Art. 55.o Quer nos casos de passagem por média,
quer nos casos de exame, perdem o ano os alunos que
obtiverem nota inferior a 10 valores em duas discipli-
nas eliminatórias.

Os alunos que obtiverem nota inferior a 10 valores
em uma só das disciplinas eliminatórias são submetidos
a exame da mesma disciplina na primeira semana de
Outubro, devendo repetir o ano os que não obtiverem
aprovação.

§ único. Consideram-se eliminatórias todas as disci-
plinas, excepto as de Religião e Moral 'e de Higiene.

Art. 56.0 São eliminados imediatamente do Instituto
os alunos que:

a) Não obtenham aprovação na repetição de um ano
perdido;

b) Tenham três reprovações durante a sua permanên-
cia no Instituto.

Art. 57.0 Os alunos do 3.0 ciclo de estudos prestam
provas de frequência no final d'e cada um dos períodos.

§ único. Os alunos podem, se assim o desejarem, ser
dispensados do exame final das disciplinas em que
tenham obtido. em cada um dos três períodos, classi-
ficações não inferiores a 14 valores.

Art. 58.0 Em todos os cursos as classificações de exa-
mes são reguladas pela forma seguin te:

a) Provas escritas e práticas:
1. São excluídos os alunos que obtiverem no conjunto

das provas escritas e práticas média geral inferior a
9 valores, ou que tenham duas ou mais notas iguai~
ou inferiores a 8.
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2. Os alunos que nas provas escritas, ou escritas e
práticas, tenham obtido a média geral de 14 valores,
com nota positiva em todas as disciplinas, ·são dispen-
sados das provas orais, salvo se' os interessados r,e'que-
rerem para a elas serem submetidos.

b) Provas orais:
1. Os alunos não podem ter classificações inferiores

a 10 valores em mais de uma disciplina.
2. A classificação em cada disciplina é a média das

notas obtidas nas provas escrita e oral ou a média da
escrita e prática com a oral.
3. A média das classificações obtidas nas várias dis-

ciplinas é a classificação do exame.
Art. 59.0 A classificação do aproveitamento a qu.e se

refere o artigo 53.0 é feita pelos conselhos de curso que,
para 'esse efeito, reúnem nos últimos três dias de cada
período do ano lectivo.
Art, 60.0 O reconhecimento da justificação das faltas

dentro do limite legal, fixado em um sexto dos tempos
destinados a trabalhos regulamentares, é da competên-
cia do director, precedendo informação do conselho
pedagógico.

O excesso das faltas sobre aquele limite, sej a qual for
o motivo, importa a perda de ano.

CAPITULO VI •

Vida inlerna e adminislração

Art. 61.0 A administração compete ao conselho ad~i-
nistrntivo, que, sob a orientação do director, superm-
tende na gerência de todas as receitas e despesas do
Instituto.

Art. 62.0 As receitas do Instituto são constituídas
pelas mensalidades dos alunos, pelas verbas anualmente
con ignadas no orça~ento do ~inistério do E~ército
e por quai quer donativos e rendlIr:en~os de doações 0:U
legados, com aplicação aos fins propnos do estabeleci-
mente .

Art. 63.0 O pe soal do Instituto, de nomeação vitalí-
cia o contratado e o militar destacado, consta do,
anexo v ao presente diploma. .
. O Instituto dispõe ainda do pessoal assalariado men-

CIOnado no anexo Y1.
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Art. 64.0 O pessoal militar do Instituto é rem une-
rado conforma se encontra estatuído na respectiva lei
de vencimentos.
A remuneração do restante pessoal rege-se' pela lei

g.eral em vigor para o funcionalismo civil.
Art. 65.0 As oficinas de reparação e conservação são

dir igidas pelo adjunto do conselho administrativo ou
p<Jr um oficial subalterno delegado do mesmo conselho,
a nomear pelo director do Instituto.

Art. 66.0 As oficinas escolares são dirigidas por pro-
fessores dos respectivos cursos técnicos, ficando depen-
dentes do conselho administrativo para efeiws de admi-
nistração e contabilidade.

A'I't. 67.0 A oficina de óptica do Instituto funciona,
enquanto as circunstâncias <Jaconselharem, como órgão
de execução para os vários escalões de manutenção do
material óptico das forças armadas.

a) À oficina de óptica compete:
1. Efectuar os trabalhos que sobre os assuntos da sua

especialidade lhe sej am ordenados;
2. Dar par,ecer sobro os assuntos técnicos da especia-

lidade que sej am submetidos à sua apreciação ;
3. Propor à Direcção do Serviço de Material:

A aquisição de sobresselentes necessários à manu-
tenção dos instrumentos de óptica;

As normas a seguir nas operações de manutenção
orgânica e de manutenção de campanha dos ins-
trumentos de óptica.

4. Organizar, com <Jpessoal assalariado, equipas mó-
veis de inspecção e manutenção dos instrumentos de
óptica distribuídos às forças armadas.

b) O director do Serviço de Material superintende
na oficina de óptica, nas condições estabelecidas no
artigo 39.0 do Decreto-Lei n ," 40949, de 28 de Dezem-
bro de 1956;

c) Ao director da oficina de óptica com pete:
1. Dirigir todos os trabalhos e estudos da oficina de

óptica, de acordo com as instruções técnicas do director
do Serviço de Material e a orientação dada pelo director
do Instituto;

2. Propor ao director do Instituto a aquisição ,(1('li-
vros, instrumentos. material oficinal e tudo o quej l1lg-nr
impreseindfvsl ou conveniente para o bom rendimento
do trabalho ou para o aperfoiçoameuto dn prorlucão :
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3. Elaborar e submeter à apreciação do director do
Instituto os programas dos estágios superiormente de-
terminados, bem como os programas das aulas práticas
dos alunos, de que for enca-rregado pelo director j

4. Assumir a responsabilidade, para com o director
do Instituto, pela boa execução das obras e pela disci-
plina do pessoal em serviço na oficina, ou. que frequente
cursos ou estágios, e bem assim pelo material à carga
da mesma oficina j

d) O quadro orgânico da oficina consta do anexo VII
ao presente diploma.
Art. 68.0 O preenchimento do quadro orgânico da

oficina de óptica, a ql1e se refere o artigo anterior, far-
-se-á da forma seguinte:

a) Os oficiais são escolhidos pelo Ministro do Exér-
cito, sob proposta do director do Instituto, e colocados
neste estabelecimento de ensino, como professores efec-
tivos ou provisórios.

O director da oficina de óptica beneficia da redução
de seis horas semanais no horário escolar j

b) Os sargentos especializados são requisitados ao
Ministério do Exército, pelo director do Instituto, sob
proposta do director da oficina de óptica j

c) O pessoal civil é admitido pelo director do Insti-
tuto para o quadro de assalariados, com a remuneração
que lhe compete/pela tabela de vencimentos do pessoal
civil do Ministério do Exército. •

Art. 69.0 Todo o material da oficina de óptica, de
ensino ou oficinal, pertence à carga geral do Instituto.

CAPITULO VII

Disciplina

Art. 70.0 No Instituto procurar-se-é obter perfeita
disciplina e completo espírito de obediência dos alunos,
por meios suasórios, pela formação do carácter e cons-
ciência das responsabilidades.

Art. 71.0 A·spenas a aplicar aos alunos são, por ordem
crescente de gravidade:
l." Admoe tação j

2." Privação de recreios até dez dias j

3." Privação de saídas até vinte dias j

4." Repreensão na presença da formatura do batalhão •
e. colar;
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5.a Separação até vinte dias;
6.a Expulsão.
§ 1.0 Cem excepção da admoestação, todas as penas

aplicadas são publicadas na ordem de serviço do Insti-
tuto e averbadas nos registos das companhias e da secre-
taria escolar.

§ 2.0 A pena 6.a é aplicada aos alunos depois de pre-
sentes ao conselho de disciplina e de a respectiva acta
ser aprovada pelo director e sancionada pelo Ministro
do Exército.
Arrt. 72.0 A acção disciplinar sobre os alunos, para

aplicação das penas referidas no artigo anterior, é exer-
cida com a competência seguinte:

a) Director - todas as penas;
b) Subdirector - todas as penas, excepto a 6.a, com

as seguintes limitações: a 2.a até oito dias, a 3.a. até
dez dias e a 5." até seis dias;

c) Corpo docente - só a L" pena;
d) Comandante do corpo de alunos - todas as penas,

menos a 6.", com as seguintes limitações: a 2." até seis
dias, a 3." até cinco dias e a 5." até três dias;

e) .Comandantes de companhia - as penas L" e 2.'"
até três dias e a 3. a até dois dias.

§ único. A aplicação da pena 5.", nos limites d.e onze
a vinte dias, compete ao director, mediante proposta
du conselho de disciplina, depois de ouvido o aluno .
Art. 73.0 O comportamento dos alunos, relativo a cada

período do ano lectivo, será apurado pelo conselho d,e
disciplina e classificado de Mau, Medíocre, Regular,
Bom. e Optimo. .

Â.rt. 74.0 Para estímulo e recompensa de aproveita-
mente literário, de aptidão física e de comJ?ortamento
moral haverá as seguintes distinções e prémios:

1. Saídas em domingos e dias feriados.
2.. Quadro de honra.
3. Louvores.
4. Medalhas.
5. Prémios pecuniários e equivalentes.
6. Prémios de honra.
Para o efeito do n." 2 do corpo deste artigo, existe

um quadro de honra, no átrio do Instituto, onde são
inscritos os alunos que satisfaçam às condições pres-
critas no regulamento disciplinar.

Art. 75.0 Todas as disposições respeitantes à disci-
plina constam do regulamento di ciplinar do Instituto.
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CAPITULO VIII

Disposições diversas

Art. 76.0 O dia 25 de Maio - aniversário da funda-
ção do Instituto - é sempre comemorado com especial
solenidade e brilho.

Art, 77.0 No começo do ano lectivo procede-se à aber-
tura solene das aulas, em sessão pública, na qual são
conferidos aos alunos que tenham revelado melhores
qualidades e aptidões os prémios e diplomas que hajam
merecido no ano anterior.

Art. 78.0 O ano escolar começa no dia 1 de Outubro
e termina no dia 3-0de Setembro do ano imediato. O ano
lectivo tem início no dia 7 de Outubro e termina em
2Ú de Junho. .

Os exames são feitos no período de tempo que vai
de 1 de Julho a 10 de Agosto e na primeira semana
de Outubro.

Art. 79.0 O ano lectivo compreende três períodos esco-
lares:

O primeiro, de de 7 de Outubro até férias do Natal;
O segundo, desde 3 de J aneiro até férias da Páscoa;
O terceiro, desde o final de férias da Páscoa até

20 de Junho.

Art. 80.0 ]; considerado como serviço prestado nas
tropas da arma ou serviço, para todos os efeitos, o de-
sempenhado pelo director, subdirector, professores en-
genheiros do serviço de material, director da instrução
militar e comandantes de companhia, e aindaos desem-
penhados na educação física e na instrução militar
ministrada aos alunos do Instituto.

§ único. O tempo prestado durante o ano lectivo
completo como instrutor ou monitor nos cursos de ofi-
ciais milicianos e sargentos milicianos, ministrados no
Instituto é considerado como escola de recrutas para
efeitos d~ condições de promoção,. desde que o.btenha:n
boa informação, passada p.elo director da mstruça.o
militar e ancionada pelo director, sobre as suas apti-
dões tácticas e técnicas.

Art. 81.0 O mapa de organização do Instituto Téc-
nico Militar, bem como o seu quadro orgânico, cons-
tam, respectivamente, dos anexos VIII e IX.
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Art. 82.0 Os alunos devem retirar para férias ime-
diatamente depois de terem terminado as aulas, ou de
terem concluído os exames ou quaisquer outros traba-
lhos que lhes tenham sido determinados. Só podem con-
tinuar no Instituto aqueles cujos encarregados de edu-
cação provarem, perante a direcção, não estar em
condições de rec-eber os educandos, bem como os alunos
aos quais a direcção julgue prejudicial a saída e ainda
03 que tenham pena disciplinar a cumprir.

Art .. 83.0 Os danos causados pelos alunos no edifício,
no mobiliário e no material escolar, intencionalmente
ou por negligência, são reparados à sua custa, devendo
por isso ser entregue' na tesouraria, no começo de cada
ano lectivo, um termo de responsabilidade, assinado
pelo encarregado de educação do aluno.

Art. 84.0 A cada aluno compete uma caderneta mé-
dico-pedagógica denominada caderneta escolar, de mo-
delo aprovado pelo conselho escolar, rubricada pelo
director, da qual constam todas as indicações antropo-
métricas regulamentares e os incidentes da sua vida
escolar, classificações e assiduidade.

§ único. As cadernetas estão depositadas na secreta-
ria escolar e são entregues aos alunos quando forem
abatidos ao efectivo do Instituto, depois de encenada
a sua escrituração.

Art. 85.0 Os alunos que tiverem concluído qualquer
dos cursos médios do Instituto Técnico Militar e que
tiverem feito os tirocínios respectivos têm direito a uma
carta de curso que lhes é passada pelo Instituto e leva
as assinaturas do director, do professor mais antigo do
curso respectivo e do secretário.

§ único. Não se passa mais de uma carta do mesmo
curso a cada al uno.

Art. 86.0 O 'ensino passa a fazer-se no Instituto se-
gundo os planos dos cursos fixados no presente diploma,
a partir do ano escolar de 1959-1960.

Art. 87.0 Em diploma especial são regulados todos os
assuntos respeitantes à vida escolar do Instituto.

CAPITULO IX

Disposições transitérias

Art. 88.0 Os alunos que frequentam os cursos extin-
tos pelo presente diploma podem concluí-lo ao abrigo
do Decreto-Lei n.? 37 136, de 5 de Novembro de 1948.
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.A.estes alunos é facultado requererem exame de ad-
missão ao 3.° ciclo de estudos, criado por este decreto-
-lei, desde que não tenham 17 anos no dia 1 de Janeiro
do ano em que o llequererem.

Os alunos que obtiverem aprovação são considerados,
para todos os efeitos, como tendo concluído o curso geral
de Indústria e preparatório para o curso médio de elec-
trotecnia ,e máquinas, em virtude de os programas do
referido exame constarem de todas as matérias daquele
curso geral de Indústria .
.A.rt. 89.° O pessoal que à data da publicação do pre-

sente decreto-lei prestava serviço no Instituto Profis-
sional dos Pupilos do Exército transitará, com dispensa
de outras formalidades, para os quadros do Instituto
Técnico Militar, mediante lista nominal a publicar na
Ordem do Exército, dentro do prazo de sessenta dias,
a contar da data da entrada em vigor do presente di-
ploma, e depois de aprovada pelo Ministro do Exér-
cito.

§ único . .A.inclusão do pessoal docente na referida
lista será obj ecto de proposta prévia do director do
Instituto, informada pelo Estado-Maior do Exército,
que ouvirá os Estados-Maiores da Armada e da Força
Aérea, quando aplicável.
.A.rt. 90.° Os lugares do pessoal civil contratado dos

quadros do Instituto Técnico Militar serão providos
segundo as normas a estabelecer em portaria regula-
mentar.

§ único. Para os lugares que sej a necessano preen-
cher antes da publicação da portaria referida no corpo
deste artigo poderão ser contratados indivíduos que
reúnam as condições reputadas necessárias. .

Art, 91.° Todas as verbas atribuídas ao Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército, discriminadas no
capítulo 8.°, artigos 316.° e 324.°, do orçamento da .d~s-
pesa fixada para o ano económico de 1959 do Minis-
tério do Exército passam a ser atribuídas ao Instituto
Técnico Militar dos Pupilos do Exército, à data da
publicação deste decreto-lei .
.A.rt. 92.° Os encargos provenientes da entrada em

vigor do pre ente diploma são distribuídos pelos anos
de 1959, 1960 e 1961, mediante plano a aprovar pelo
Ministro das Finanças. . .

§ único. Os encarcos referidos no corpo deste arbigo
re peitantes ao ano de 1959 erão satisfeitos pelas dis-
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ponibilidades que se verificarem nos quadros do pessoal
deste estabelecimento de ensino.
Publique-se e, cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Novembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fm'-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo
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ANEXO I

Número de professores

Ciclo geral preparatório,
Grupos Disciplinas curso geral de Comércio, Cnrso de contabítísta

cnrso geral de Indústria e curso
e cursos técnicos de electrotecnia

de e máquinas
especialização---

1.° Português e Francês 2 1
2.° Geografia, História e Filosofia. 1 23.0 Inglês e Alemão. . . . . . . 1 1. 4.° Ciências Naturais, Físico-Químicas; Análises Químicas 2 2
5.° Matemáticas j Desenho Geral; Topografia j Geometria Descritiva (a) 3 2
6.° Mecânica Geral e Técnica; Tecnologia Industrial Geral; Tecnologia de Materiais; 'I'ecuo-

logia Óptica j Mecânica de Precisão; Tecnologia de Relojoaria; Tecnologia Mecânica j
Oraanízaçâo e Funcionamento de Viaturas Auto; Motores de Explosão, Combustão
e Turbinas; Tecnologia Oficinal e Tratamentos Térmicos; Técnica de Reparações j
Tecnologia e Máquinas-Ferramentas; Mecânica Técnica; Órgãos de Máquinas j At::e-
cimento e Ventilação; Organização Industrial j Desenho Protíssíonal j Desenho de . á-

3quinas; Orçamentos e Contas de Obras. . . . . . ',' . . . . . . . . . . . . . . 37.· Electricidade Geral e Técnica; Fototecnia ; Tecnologia Optica ; Equipamentos Eléctricos;
Complementos de Electricidade j Radioelectricidade; Complementos de Electrónica j. Tecnologia Electrónica e de Rádio; Medidas e Ensaios de Máquinas Eléctricas j Cor-
rentes Fracas j Instalações Eléctricas j Técnica de Iluminação j Desenho Profissional j

3Orçamentos e Contas de Obras 3
8.° Cálculo Comercial j Cálculo Financeiro e Estatística; Operações Bancárias j Contabilidade

Geral j Contabilidade Industrial e Agrícola j Contabilidade Pública e Administração
Ultramarina j Instituições de Previdência e Sua Contabilidade . . . . . . . . . . . 1 2

9.· Comércio j Técnica de Vendas; Noções Gerais de Direito Civil j Direito Comercial e Marí-
timo j Direito Fiscal e Aduanefro j Organização Política da Nação e Economia Corpo-
rativa j Economia Política j Formação Corporativa. 1 1

10.· Mercadorias j Tecnologia de Mercadorias e Matérias-Primas Animais e Vegetais - 1
11.· Religião e Moral; Assistência Religiosa . . . . . . . . . . . .' .... 1 -
12.· Educação Física. . . . . . . . . . . . (b) 3 (b) 1

Soma. 21 19

(a) Um é professor civil de Desenho Geral e Artístico e director das oficinas de trabalhos manuais.
(b) T6m a designação de instrutores e um tem a especialidade de esgrima.

ANEXO II

1.° ciclo

Ciclo geral preparatório

Tempos semanais

Desfgnuçãc dos trabalhos escolaros

2.° ano

Português .
Francês .
História .
Ciências Geográfico-Naturais
Mat 't'n ema ica .
esenho .

Trabalhos Manuais . . .
Reli gião e Moral. . . . .
Caligrafia. . • . . . . . . . •
~anto Coral e Lições de Música.
; ducação Física. . . . . . . .
nstrução Militar

Soma.-

1.0 ano

4
5
2
4
4
4
4
2
2

31+6

2
3
1

4
5
2
4
4
4
4
2
2

2
3
1

31+6

Notas

Os pro "ramas das várias disciplinas são, em princípio, idênticos aos do 1.0 ciclo liceal. .
Os programas de Desenho são, em princípio, correspondentes aos dos 1.•, 2.° e 3.· anos do curso geral dos Iíceus.
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ANEXO III

2.° ciclo

a) Curso geral de comércio e preparatório para o curso de contabilista

Tempos semanais

1.0 ano 2.° ano 3.° ano

3 3 3
4 3 3
2 2 2
3 3 3
3 3 3
2 2
2 2
2 2 2,
1 1 1

3
3

3 2 2
4 6

I- i
1 1 1

1
1
3
2 2 2

1
3 3 3
2 2 2

32+5 33+5 34+5

Designação dos trabalhos escolares

Português.
Inglês ..
Francês ..
Matemática .
Físico-Química
Ciências Naturais
Geografia ....
História. . . . .
Desenho ....
Cálculo Comercial
Mercadorias. . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Noções de Direito, de Comércio e Economia Política.
Contabilidade e Escrituração . . . . '. . . . . . .
Técnica de Vendas. .
Religião e Moral. . ,
Formação Corporativa
Noções de Higiene. .
Caligrafia. . . . . . . . .
Dactilografia e Estenografia
Escritório Comercial
E ducação Física. .
Instrução Militar. .

Sorna.

Notas

Os programas das disciplinas de cultura geral são elaborados de harmonia com os correspondentes do 2.· ciclo liceal.
Do programa de Geometria do 3.· ano deste curso cousta um capítulo relativo às projecções de ponto, recta, figuras planas e no

espaço, com vista à obtenção de conhecimentos básicos necessários à frequência dos cursos militares.

b) Curso geral de indústria e preparatório para o curso de electrotecnia e máquinas

Desígnação dos trabalhos escolares

Tempos somnnnís

1.0 ano

3
2

2.° ano 3.° ano

3 3
3 - 3
2 2
3 3
3 3
2
2
2 2

2
2 2
2 2
4 4
1 1

1

6 G
3 3
2 2

35+5 34+5

Português.
Inglês
Francês ..
Matemática
Física e Química
Ciências Naturais
Geografia ....
História "
Mecânica Geral e Técnica
Electricidade Geral e Técnica.
Tecnologia Industrial Geral
Desenho •.•......
Religião e Moral . . . . .
Formação Corporativa . . . . . .
Noções de Higiene. . . . . . . .
Oficinas de orientação profissional.
Educação física .
Instrução militar

'-:-:-

Soma. 33+5

34 .-
2
3
3
2
2
2

4
1

1
6

Nota

Os programas das disciplinas de cultura geral são elaborados de harmonia com os correspondentes ao 2.• ciclo liceal.
O programa de Física a dar neste curso deve ser repartido pelos três anos da seguinte maneira:

1.· ano - Física dos sólidos e fluidos; acústica.
2.· ano - Termologia; mecânica e dinâmica.
3.° ano - Óptica (desenvolvida); magnetismo.

Os programas de Desenho dos três anos deste curso são os correspondentes aos dos 4.°, 5.•, 6.• e 7.• anos do curso liceal.
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ANEXO IV
3.° ciclo

a) Curso médio de contabilista

Tempos semanaís

Designação dos trabalhos escolares 1.0 ano 2.° ano 3.° ano

T p T P T P
--- --- ---

Matemática 3 1 3 1 - -
Cálculo Comercial - - 2 2 - -
Cálculo Financeiro e Estatístico. - - - - 2 2
Química Geral e Métodos de Análise. 2 2 2 1 - -
Física Geral. . . . . . . . . . . . 3 1 3 1 - -
Matérias-Primas e Mercadorias . . . . . . . . . . . . . . .. - - 2 2 - -
Geografia Geral e Económica . . . . . . . . . . . . . . . 3 - - - - -
Geografia Económica de Portugal e Províncias Ultramarinas. - - 3 - - -
História Geral e Económica. . . . . . . . 2 - 2 - - -
Economia Política . . .... 2 - - - - -
Elementos de Direito Civil e Administrativo 2 - - - - -
Elementos de Direito Comercial e Marítimo.

t 2- - - - -
Direito Fiscal e Aduaneiro (semestral). . . . . . . . . - - - - 3 -
Organização Política da Nação e Economia Corporativa. 2 - - - - -
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 - 2 - - -
Contabilidade Geral .............. 1 2 2 4 - -
Organização e Contabilidade Industrial e Agrícola - - - - 2 2
Operações Bancárias e sua Contabilidade. . . . - - - - 3 3
Instituições de Previdência e sua Contabilidade. - - - - 3 3
Contabilidade Pública e Administração - - - - 2 -
Curso Prático de Francês. - 3 - - - -
Curso Prático de Inglês - 3 - 2 - -
Caligrafia. . . . . . . - 1 - - - -
Dactilografia . . - 1 - 1 - 1
Estenografia. . . - - - - - 2
Educação Física. - 3 - 2 - 2
Instrução Militar - 1 - 1 - 1
Escritório Comercial . - - - - - 6

--- --- ---. Soma. 22 14+4 23 14+3 15 19+3
'--~

36+4 37+3 34+3

T - Aulas teóricas.
P - Aulas práticas.

/

b) Curso médio de electrotecnia e máquinas

'I'ornpcs somannís atrfbuídos ao ensino

Designação dos trabalhos escolares 1.0 ano 2.° ano 3.° aDO 4.° ano

A B C A B C A B C A B C
--- --- ------ --- --- --- --- --- --- ---

Matemática 3 1 - 3 1 - 3 1 - - - -
Física Geral. . 3 - 1 2 - 1 - - - - - -
Física Es~ecial - - - 3 - 2 - - - - - -
Química eral. 3 - 2 - - - - - - - - -
Topografia . ''':_ I___::___._._- .--=-- (a) 3 I-=-- --=-- - - - I-~ '-- -
Electricidade - - - - 3 3 - - - -
Medidas e Ensaio de Máquinas Eléctricas - - - - - - 1 - 4. 1 - -
Instalações Eléctricas . .. .. - - - - - - - - - 3 4 6
Máquinas Eléctricas . . . . . . . . . - - - - - - - - - 3 4 -
Correntes Fracas. . . . . . . . . . . - - - - - - - - - 2 - 3
Técníca de Iluminação . .. . ... - - - - - - - - - 1 - -
Tecnologia e Máquinas e Ferramentas . 2 - - !1 - - - - - - - -
Mecânica Técnica .......... - - - 3 3 - 3 3 - - - -
Órgãos de Máquinas . . . - - - - - - 2 4 - - - -
Máquin as . . . . . . . . - - - - - - 3 3 - 3 2 3
Aquecimento e Ventilação - - - - - - 1 - - - - -
Organização Industrial. . . . . . . . . . . . - - - - - - - - - 2 - -
Organização Política da Nação e Economia Cor-

1porativa . . . . . . . . . . . . . - - 1 - - - - - - - -
Filosofia .............. 2 - - 2 - - - - - - - -
Geometria Descritiva e suas Aplicações 2 2 - - - - - - - - - -
Desenho de Máquinas . . . . . . . . - 6 - - .1 - - - - - - -
Oficina de Carpintaria ..... - - 4. - - - - - - - - -
Oficina do Serralharia e Forja. . - - fi - - 4. - - - - - -
Oflcina de Carpintaria de Moldes - -- - - - 3 - - - - - -
Oficina de Fundição . . . . . . - - - - - - - - 3 - - -
Educaçíio Física. - - 2 - - 2 - - 2 - - 2
Instrução Militar - t - - 1 - - 1 - - 1 ---_.- _.- ---- - --- --- - --- --- --- ---

orna. 16 9+1 13+2 20 8+1 10+2 16 14+1 7+2 15 10+1 12+2-- ---- ._ ----
38+3 38+3 37+3 37+3

A - Aulas teóricas.
li - Aulas práticas e trabalhos gráficos.
C - Trabalhos do laboratórios e oficinas.

(n) Cadeira teórica durante o 1.0 semestre e prática durante o 2.° semestro.



722 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.' Série

c) Cursos técnicos de especialização

I) Curso técnico de viaturas auto (rodas e lagartas)

Tempos somanais

Designação dos trabalhos escolares
2.° ano1.0 ano

Organização e Funcionamento de Viaturas Auto.
Motores de Explosão, de Combustão e Turbinas.
Equipamento Eléctrico. . . . . . . . . . . .
Tecnologia Oficinal e Tratamento Térmico .
Técnica de Reparações. . . .
Desenho Profissional. . . . . . . . .
Orçamentos e Contas de Obras . . . .
Religião e Moral. . . . . . . . . . .
Oficinas (de serralharia e de automóvel)
Educação Física. . . . . . . . . . .
Instrução Militar. . . . . . . . . . .

Soma.

3
4
2
3

4

1
20

37+3

2
1

3
3
2

2
4
2
1
20

2
1

37+3

2) Curso técnico de electrónica (rádia-televisâo-radar)

Tompos semanais

1.0 ano 2.° ano

2 2
4 4
2 2
3 2
4 5
1 1
1 1
20 20

2 2
1 1

·1
37+3 37 +3

Designação dos trabalhos escolares

Complementos de Electricidade. . . . . . . . . . .
Radioelectricidade. . . . . • • . . . . . . . . • .
Complem~ntos de Electrónica (Rádio-Televisão-Radar)
'I'ecnologia Electrónica (Rádio-Televisão-Radar) . . .
Desenho Profissional. . . . .
Orçamentos e Contas de Obras
Religião e Moral . . .
Oficinas e Laboratórios.
Educação Física. . . .
Instrução Militar • • .

Soma.

3) Curso técnico de instrumentos (medida e observação)

Tompos aemenera

Designaçllo dos trabalhos escolares

Fototecnia .
Tecnologia:

Materiais .
Óptica .
Mecânica de Precisão.
Relojoaria. . .
Mecânica ...

Desenho Profissional. . . . .
Orçamentos e Contas de Obras
Religião e Moral . . . . . .
Oficinas. . . . .
Educação Física.
Instrução Militar •

Soma.

1.° ano 2.° ano

2 2

1 2
4 4
4 4
1 2
4

5 5
1 1
1 1

14 16
2 2
1 1_

37+3 37+3 -
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ANEXO V

Quadro do pessoal de nOlll.eaçãovitalicia, contratado e :militar destacado

-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-

.-
-
-

-
1
2
1
5
5-
-
-
-

.' -
-

--
-
-_.
--
-

-. -

Designação

I) Pessoal de nomeaçãovitalícia
Director, coronel ou tenente-coronel da arma de engenharia, de artilharia, com o curso de enge-

nheiro fabril, ou do quadro de engenheiros do serviço de material do activo ou da reserva. . .
Subdirector, tenente-coronel ou major das armas ou do quadro de engenheiros do serviço de ma-
terial do activo ou da reserva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Secretário do Instituto, um professor (a) .
Presidente do conselho administrativo, um professor com o posto de major (b)
Chefe da secretaria geral, capitão ou tenente . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe da contabilidade, capitão ou tenente do S. A. M. (c) ...
Adjunto do chefe da contabilidade, subalterno do S. A. M. (c) .
Tesoureiro-pagador, subalterno do Q. S. G. E. ou da reserva. . . .
Almoxarife, capitão ou subalterno do Q. S. G. E. ou da reserva. . .
Comandantes de companhia, capitães ou tenentes de qualquer arma. . ., '"
Comandante da formação, capitão ou tenente de qualquer arma. . . . . . . . . .
Subalternos das companhias e da formação, de qualquer arma ou do Q. S. G. E. (d).
Professores do ciclo preparatório, dos cursos gerais de Comércio e Indústria, dos cursos de

especialização (e) . . . . . . . . . . . . .•...
Professores dos cursos médios de comércio e de indústria
Professor adj unto dos escritórios comerciais (f). . . . . . . . . . .
Director da instrução militar, major ou capitão de infantaria (g) . . . . . . . .
Adjunto do director da instrução militar, capitão ou tenente de infantaria . . . .
Instrutor de educação física, capitão ou tenente habilitado com o respectivo curso . . . . . . .
Adjuntos do instrutor de educação física, capitães ou subalternos, habilitados com o respectivo

curso, do quadro permanente ou do quadro de complemento (h). . . . . . . . . . . . . . .
Médico, chefe do serviço de saúde, major ou capitão do S. S. M. (i) . . . . . . . . . .
Médico, adjunto do chefe do serviço de saúde, capitão ou tenente do S. S. M. (i) . . ..
Primeiros-sargentos de companhia e da formação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vigilantes do internato, segundos-sargentos ou furriéis de qualquer arma ou serviço (j).
Monitores de instrução militar, segundos-sargentos ou furriéis de infantaria (k). . . . .
Sargento enfermeiro . . . . . . . . . -. . . . . . . . . . . .
Sargento ou furriel, mestre de clarins e chefe de fanfarra . . . .
Sargentos com o curso de óptica e electromecânica de precisão (l)

II) Pessoal contratado
Professor de Religião e Moral, capelão do Instituto
Professor de Canto Coral. .
Médico estomatologista. . .
Mestre de trabalhos manuais
Mestre de dactilografia e estenografia (m)
Mestre de caligrafia (m) . . . . . . . .
Mestres dos cursos industriais (11):

erralheiro mecânico .
Fundidor .
Carpinteiro de moldes . .
Mecânico de viaturas auto . . . . . . . .
Óptica (instrumentos de observação e medida)
Mecânico de precisão. . . . . . .
Moc' nico electricista. . . . . . .
Mecânico montador radioelectricista
Forjador

Conservadores de gabinetes, laboratórios e museus
Segundo-oficial (o). . . . . . . . . . . . . . .
Terceiro-oficial (p). . . . .
Desenhador de 2.' elas e (q).
Escriturários de V classe (r)
Escriturários de 2." classe (r)
Despenseiro de L' classe . .
Contínuos de 1.' classe (8) .
Chefe de serviçais . . . . . . . .
Chefes de rouparia de 1." classe (t).
Porteiros de 1." classe .. ..,
Telefonistas de 1." classe

III) Pessoal militar destacado
Primeiros-cabos enfermeiros.
Primeiros-cabos atiradores : . .
oldados condutores auto ligeiros e pesados

Soldados condutores hipo. . . . . . . . .
Soldados atiradores
Soldados de armas pesada
Clarins .
'oldados maqueiros

Fanfarra:
Primeiros-cabos cornetas-sopranos .
Primeiros-cabos cornetas-baixos. .

Direcção,
secretaria
e conselho

administrativo

1

1

1
1
1
1
1

Pessoa!
docente
e auxíflnr

do
ensíno

Serviço
do

internato

- -
- -
- -
- -- -- -
- -
- -
- -
- 4
- 1
- 9

17 -
18 -
1 -
1 -
1 -
1 -

3 -
- 1
- 1
- 5
- 8
2 -
- 1
- 1
- 2

1 -
1 -
- 1
2 -
1 -
1 -

1 -
1 -
1 -
1 -
1 -
1 -
1 - _-
1 -
1 -

2 -
- -
- -
- -
- -- -
- 1
2 -
- 1
- 4,

2-
- 2

- 3
- 4
- 2- 5
- 20
- 3
- 4
- 4

- 3- 2
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Direcção, Pessoal Serviçosecretaria docenteDesignação e conselho e auxiliar do
administrativo do ensino internato

Pri meiros-cabos cornetas-contrabaixos - - 2
Primeiro-cabo corneteiro (tocador de bombo) - - 1
Segundos-cabos cornetas-sopranos. - - 5
Seftundos-cacos cornetas-baixos. . - - 4
80 dados caixas-de-guerra . . . . - - 8
Soldados timbalões . - - 4

Q? A nomear em conselho escolar e beneficia da redução de oito tempos semanais. I

b A nomear pelo director do Instituto e beneficia da redução de seis tempos semanais.
c Acumulam as suas funções com as de instrutores do C. O. M. do S. A. M.
d) Um será do S. A. M. e acumula as suas funções de subalterno com as de instrutor do C. O. M. do S. A. M. e de provisor.
e) Um professor é civil e acumula as funções do professor de Desenho Geral o Artístico com as de director dos trabalhos manuais.
f) Acumula com a secção técnica, onde fica a seu cargo o arquivo de programas, a orgnníaação dos horários oscolares O de exames, de acordo com a comissão dos

horários nomeada pelo conselho escolar; beneficia da redução de seis tempos semanais.
g) Acumula com as runçõos de comandante do corpo de alunos.
h) Um será especializado em esgrima.
i) De preferôncia um com o curso de Ciências Pedagógicas.
J) Acumulam com os serviços das companhias.
k) Acumulam as suas funções com todo o serviço, compatível, do Instituto.
I) Prestam sorvíço na oficina de óptica e electrornecâníca de precísão,
m) Podem sor encarregados <\eoutros serviços nas instalações escolares, tais como: secção técnica, etc.
n) Podem ser sargentos-ajudantes chefes da respectiva especialidade.
o) Destina-se a encarregado da biblioteca e do depósito do livros dos alunos.PI Destinam-se um à secretaria escolar e outro ao conselho administrativo.
q Destina-se iJ. secção técnica.
" A distribulr pelas secretarias escolar e geral e pelo conselho administrativo.
s Prestam serviço nas aulas.
t Pessoal do sexo feminino.

ANEXO VI
Quadro do pessoal assalariado

Designação Nas
oficinas

Pessoal assalariado
Mecânicos (especialiaados em instrumentos de observação e medida) de 1.' classe (a)
Mecânico (especializado em telémetros) de 1.' classe (a) .........•..•
Mecânico de precisão (especializado em instrumentos ~oniométricos) de 1." classe (a) .
Operário especializado na limpeza e ajustamento de binóculos de 1.' classe (a) e (b) .
Serventuários do conselho administrativo de 1.a classe.
Cozinheiro de 1.a classe
Ajudante de cozinheiro de 1.4 classe
Chefe de mesa de 1." classe
Chefe de copa de 1." classe
Serventes de 1.4 classe (c)
Jardineiros . . • . . . •
Condutores de viaturas hipo de 1.4 classe.
Condutores de viaturas auto de 1.4 classe
Pedreiros de 1." classe (d) .
Carpinteiros de 1.a classe (d)
Pintor de 1." classe (d). . . .. ..
Serralheiro-canalizador de 1.' classe (d)
Electricista de 1.a classe . . . .
Guardas-nocturnos de 1.4 classe. . . . . .
Cabeleireiros de 1.' classe (e). • . .. . . • . . . .
Serventes de limpeza de 1.4 classe (pessoal feminino)
Tipógrafo de 1.' classe (JJ
Encarregada da lavadaria
Costureira de 1.' classe (g)
Costur.eiras de 2.' classe (q).
Roupeiras de 3.4 classe (h) .

- - 2
- - 1- - 1
- - 1
2 - -- 1 -
- 1 -
- 1 -
- 1 -
- 30 -
- 2 -
- 2 -
- 2 -
- 2 -
- 2 -
- 1 -
- 1 -
- 1 -
- 2 -
- 4 -

.:._ - - 12 ----'--1:- -
- 1 -- 1 -
- 5 -
- 4 -

Direcç.lLo,
secrotarín
e conselho

administrativo

No
internato

~

a) Prestam sorvíço das suas espocialidades na oficina de óptica.
b) Podem ser do sexo romíníno.

. c) Dozasseís prestam sorvíço no refeitório como criados de mesa, oito prestam serviço na cozlnha o os rostantos nos sorvíços do llmpoza, tnis como instalações saní-
t.árlus, copa, ginásios, balneários, etc.

j
d) Fazom parte da brigada encnrrcgada de re~arações e conservação.
e) Um cabeloiroiro por companhia do alunos (com alunos).
f) Encarregado da oficina do Instituto.
g) Fazem parte da oficina de Iímpozn o conservação do enxoval dos alunos.
h) Encarregadas das rouparias das compunhías.

ANEXO VII
Quadro orgânico da oficina de óptica

Doslgnaçõos Na oficina

Director, oficial superior (a). . . . . . . . . . . .
Adjuntos, capitães . . . . . . . . . . . . . . . .
Sarge~tos com o. c';1rso de óptica e electromecânica de precisão
Mecân~cos espeCl~h..zados e~ l.nstrumen~os do pontaria e observação (b)
Mecânico de precisao especializado em lDstrumcntos goniomotricos (b) •
Mecânico de precisão especializado em telémetros (6) .
Operário especializado em limpeza e ajustamcnto de binóculos (b) .

1
2
2
2
1
1
1

(a) Esto ?tlclal sorá O director do curso técnico do instrumontol (modida O obsorvaçllo) do Instltuto.
(b) InclUidos no quadro do possoal assalariado (anoxo VI).
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Observações ao anexo IX

(a) Chefe da secretaria geral.
(b) 1) Podem ser professores civis devidamente habilitados;

2) O número total de professores efectivos, militares e
civis, nunca poderá exceder o quantitativo de trinta
e cinco;

3) O secretário do Instituto, que é simultâneamente chefe
da secretaria escolar, e o presidente do conselho
administrativo são nomeados dentre os professores
efectivos militares;

4) Um é oficial superior, director da oficina de óptica.
e dois silo capitães seus adjuntos;

5) Um é professor civil de Desenho Geral e Artístico e
director das oficinas de trabalhos manuais;

6) Dos trinta c cinco professores efectivos dezassete são
para o ciclo preparatório, cursos gerais de Comércio
e Indústria e cursos de especialização ~ OS restantes
dezoito são para os cursos médios de Comércio e
Indústria.

(c) E o director da instrução militar.
(d) E adjunto do director da instrução militar.
(e) Comandantes de companhia.
(f) Comandante da formação.
(g) Especializado em educayão física e um em esgrima.
(h) E do S. A. M. e acumula as suas funções com as do pro-

.. SOl' e instrutor do C. O. M. do S. A. M.
(i) Um é o chefe do serviço de saúde e outro o adjunto.
(i) E o chefe do. contabilidade.
(~) E almoxarife.
1m) E tesoureiro-pagador.
~n) São vigilantes do internato.
o) São monitores da instrução militar,
\p) Com o curso de óptica e electricist de precisão.
(q) São ajudantes de enfermeiro.
(r) Quatro são atiradores, três são cornetas-sopranos, dois

aão cornetas-baixos, dois são cornetas-contrabuixos e um é to-
cador de bombo.

(8) São maqueiros.
(t) Vinte são atiradores, três são de armas pesadas (metralha-

doras e morteiros), cinco são ?ondutores hipo, dois são conduto-
res auto ligeiros e pesados, CInco são cornetas-sopranos, quatro
são cornetas-baixos, oito são caixas de guerra, quatro são timba-
Iões e quatro são clarins.

(u) Designação orçamental.
(v) Vide n.OI 1) e 2) de (b).
(x) E auxiliar do director do escritório comercial e acumula

('om os serviços da secçilo técnica. . .
(y) .\ nomear eonsonn as necessidade« do. ~nRlllo. .
(z) E simultâneamente o professor de Religião e :'lorol.
(a') Pode> ser um chefe de bandn de música ou um professor

civil.
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(b') De técnico de óptica, mecânico montador radioelectricisba,
mecânico de precisão, mecânico de viaturas auto, serralheiro me-
cânico, fundidor, carpinteiro de moldes, mecânico electricista,
forjador e dois de trabalhos manuais. Podem ser sargentos-aju-
dantes chefes das respectivas especialidades.

(c') Um é de dactilografia e estenografia e outro de caligrafia.
Podem seroncarregadog de outros serviços na secretaria escolar.

(d') Respondem por companhia e são os prefeitos.
(8') E do S. A. M. e acumula as funções de adjunto do C. A.

com as de instrutor do C. O. M. do S. A. M:.
(!') Destinados aos serviços das aulas.
(g') Dezasseis no refeitório e oito na cozinha.
~h') Um é de 1.a classe e cinco são de 2.& classe.

Ministério do Exército, 4 de Novembro de 195\), -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Aloneida
Fernandes.

Ministério do Exército - 2. a Direcção-Geral - 2. a Repartição

Decreto n.O 42633

Considerando que foi adjudicada ao empeeiteiro José
Ribeiro a empreitada de «Arruamentos no Depósito Ge-
ral de .Materiad de Guerra, em Beirolas»;

Uoneiderando que para a execução de tais obras está
fixado um prazo que abrange parte dos anos 'económicos
de 1959, 1960 e 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 e seu § 1. o
do Decreto-Lei .n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n.." 3.° do ar-

tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :e autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenharia, do Ministério do
Exército, a celebrar contrato com o empreiteiro José
Ribeiro para 'a execução da empreitada designada por
«Arruamentos no Depósito Geral de Material de
Guerra, em Beirolas», pela importância de 684.195$50,
acrescidos de 34.20'9$80 para despesas de expediente
e administração.

Art. 2.0 Sej a qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho 'administrativo da Direcção
da Arma de Engenharia, do Ministério do Exército,
despender com pagamentos relativos aos trabalhos exe-
cutados, por virtude do. contrato, e a despesas de
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expediente e administração mais do que as importân-
cias abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960
Em 1961

42.000$00
378.000$00
29.8.405$30

ou o que se apurar como saldo nos anos de 1959 e 1960.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 5 de Novembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Mo.qalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Interior - Guarda Nacional Republicana

Decre to-LeI n.O 42 657

Oonsiderando que a última reorganização da Guarda
Nacional Re pu.hl ice.na , constante do Decreto-Lei
n." 33905, de 2 ele Setembro de 1944, não inclui o cargo
de oficial mecânico auto no regimento de cavalaria;

Oonsiderando que o aumento progressivo da motoriza-
ção da Guarda Nacional Republicaua,e em especial do
regimento de cavalaria, torna indispensável a existência
nesta unidade de um oficial especializado em mecânica
auto para a direcção da manutençãb dos veículos com
motor;

Considerando que este cargo se encontra previsto na
organização em estudo do quadro Idematerial da Guarda.
Xacional Republicana;

Oon ielerando, porém, que o seu preenchimento é em
absoluto necessário e urgente para a boa manutenção
e aproveitamento do material auto do regimento de
cavalaria da Guarda Nacional Republicana, com vista
à sua eficiência e economia para a Fazenda Nacional;

usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 :e aumentado ao quadro orgânico do regi-

mento de cavalaria da Guarda Nacional Republicana,
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anexo ao Decreto-Lei n.? 33 905, de 2 de Setembro de
1944, na alínea c) « Estado-Maior» o cargo de oficial me-
cânico auto, que será preenchido por um capitão ou
subalterno do serviço de material (serviços técnicos de
manutenção - especialidade mecânico auto).

Art. 2.° Os encargos resultantes deste decreto-lei
serão suportados no corrente ano económico pelas dis-
ponibilidades das dotações inscritas no n ." 1) do ar-
tigo 85.°, capítulo 7.°, do actual orçamento do Minis-
tério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Xovembr., de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'nouxz - A~tó-
nio de Oliceira Salazar - Pedro Tlieotônio Pereira -
Júlio Carlos Ah'es Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Jfatos Antunes Vll'rela - António
Manuel Pinto Borbosa=s Ajoneo Magalhães de Almeida
Fernandes - F ernand o Quintanilha Mendonça Dias-

. "AIarcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do "Vascimento Fel'-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo -lIem'ique de Miranda
Vasconcelos Jfm'tins de Carcallio,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 42658

Com fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto
n.? 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18 381, de 24 de Uaio de 1930, nas alí-
neas b), c) e e) do artigo 35.° do referido Decreto
11.°18 381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
u." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Piuauças, nos ter-
mos do n." 1." do artigo 9.° do Decreto-Lei 11.°22470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.°
do Decreto-Lei n." 24914;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Art , 2.0 Silo abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos espE'cillis, no montante de 74:928.482$60, destina-
dos quer a refor~al' verbas insuficientemente dotadas,
(luer a proyer à ren liznção de de pe as não previstas no
Orçamento Geral elo Estado em vigor:

:\linistél'io do EX('I'cilo

Capítulo 7.° «Corpo de g<>IlPl'IÜS, corpo do estado-
maior, armus e serviços Il'('niroH c uuxiliaresx :

Oficiais na situa~ão de reserva

_\rtigo 110.0, n .? 1) «l','n~ÜI'~ do,", oficiais na
situação de resC'rvn» . . . . . . . . 25 :000.000$00

Escola Militar de Electromecânica (Paço de Arcos)

\l·ligo 211.0 «Matorinl de consumo corrente»:

N." 1) «Matéri'ls-primas ... »
N.> :1) «.vrtigos dI' cxpcd iente , ... », nl í-

11('1, I,) ,Cursos l' ostágio«

GO.OOO$OO

Artigo 242.°, D.O 1) «Luz, ... » .•

n().OOO$O()

70.000$00

Capítulo 8.° «Serviços dt' instrução militar - Ins-
tituto Profissionnl dos Pupilos do Ex{>rcito (Lis-
hUIl)>>: ..

\rtigo ;32:3.°, 11.° 2), alínea a) «Missões, ... » 37.500$00

Capitulo 11.° «Forçn« ovcntuulmentc constituí
das - Comando militar de Cabo Verde (!::l. Vi-
('Pute, Cubo \'t'rt1<')>>:

;\rtigojO~ .0, n.> 1) «Serviços clínicos ... »------G.500iliOO

25 :204.000$00

......................
Art. 3. ° Corno com pen~a~ão dos créditos designa elos

110 artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
\,õPs ao On;umento Geral do Estado em execução, re-
presentat ivns de aumentos de pr visão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

.....................
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Ministério do Exército

Capítulo 7.°, artigo 237.°, n.v 2), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 238.°, n.v 2)
Capitulo 8.°, artigo 316.°, n.? 1)
Capitulo 11.°, artigo 398.°, n.v 1) .. : ..

110.000$00
50.000$00
3-7.500$00
6.500$00

204.000$00

Estas oorrecçõee orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presento decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n ." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 19 de Novembro do

1959. '- AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Ant6-
nio de Oliveira Salaear - Pedro Theot6nio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Ba7'bosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Q71,intanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunee Duarte Mathias - Eduardo
de A ramies e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga .de Macedo - H enrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto n.O 42668

Uom fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no aatigo 37.° do
Decreto n. ° 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas a), b), c), d) e g) do artigo 35.° do referido De-
creto n." 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-
-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em ,execução
dos Decretos-Leis n.OS 42 152, 42533 e 42591, de, res-
pectivamente, 12 de Fevereiro; 26 de Setembro e 17 de
Outubro de 1959, mediante propostaa wprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n." 1.0 do ar-
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tigo 9.° do Decreto-Lei n.." 22470, de l1 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° ·,do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas .dentro dos orçamentos seguintes:

Ministério do Exército
No capítulo 11.°:

Do artigo 383.°, n ,? 1) «Pessoal de nomeação
vitalícia além dos quadros» - 80.000$00

Para. o artigo 385.°, n.? 1) «Ajudas de custo» + 80.000$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 128 :673.466$50, destí-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas no
Orçamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 4.° «3.& Din:ecção·Geral»:

Serviços Cartográficos de Exército (Lisboa)

Al'bi.go G8.0, 111.° 1) «Móveis» . 450.000$00

UIl!p{.i,u,lo5.° «Serviços gel'lais»:

Despesas gerais

AnLigo lI0.0, 1],° 3) «T.ratamenw, ... » ..

Capítulo 8.0 « erviços de instrução militar-
Academia Militar (Lisboa)>>:

Artigo 293.°, n.? 1) «Móveis» 4_0_0_'0_0_0_$_0_0

1 :150.000$00

300.000$00

......................
Àrt. 3.° Como -compensação dos créditos designados

no artisro anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções aoeOrçamento Geral do E Lado em execução, re-



736 ORDEM DO EXERCITO N.o o 1." Série

presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
. redução em verbas de despesa:

Ministél"io do Exéreltu
Cap ítulo 4.°, artigo 65.°, 11.° 1) .
Capitulo 4,°, artigo 72.°, n.v 1) .
Capítulo 4.°, artigo 73.°, n.v 1) .
Capitulo 8.°, artigo 290.0, 11.° 1)

200.000$on
50.000$00

200.000$00
400.000$00

850.000$00

........................
Art. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de

rubrica nos orçamentos:

Do Ministório do Exército

A rubrica da dotação do capítulo 5.°, art.igo 104.",
n." 2), alínea c), é alterada para:

Bepacação de material topográfico , fotográfico, de som e de
intercornunicacão.

Estas correcções orçamentais foram registadas na D:-
recção-Geral da Oontahilidade Pública, nos termos do
§ único elo artigo 36.0 e nos da parte final do ar-
tigo 37.0 do' Decreto n. ° 18 38], de 24 de Maio de
1930, e a minuta elo presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o
aludido § único elo ar t.go 36.0 do Decreto n ," 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 21 ele Novembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliueira Salazar - Pedro Theotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Francisco
de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira
Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Hen-
rique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda Vas-
concelos Martins de Carvalho.
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Ministério do Exército - 2.a Oirecção-Geral- 2.a Repartição

Decreto n.O 42684

Considerando que foi adjudicada ao empreiteiro João
Henriques a empreitada de «Execução de diversas obras
no campo de tiro de Alcochete»;

Considerando que para a execução de tais obras está
fixado um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1959 e 1960;

Tendo em vista o dispo to no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de :sovembro d e
H)'57;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o eguinte:

Artigo 1.0 :e autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenharia, do Ministério do
Exército, a celebrar contrato com o empreiteiro João
Henriques para a execução da empreitada designada
por «Execução de diver as obras no campo de tiro de
Alcochete D, pela importância de 2 :787.184$, acrescidos
de 139.359 20 para de pesas de expediente e adminis-
tração. .

Art. 2.0 Seja qual for o valor do trabalhos a realizar,
não poderá o con elho administrativo da Direcção da
Arma de Engenharia, do Ministério do Exército, des-
pender com pagamentos relativos aos trabalhos exe-
cutados, por virtude do contrato, e às despesas de ex-
pediente e administração mais do que as importâncias
abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960 ..

826.543$20
2:100.000$00

ou o que se apurar como saldo no ano de 1959.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Novembro d;
1959. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoM.\z - Anto-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho .lIolli::;- ilntónio Manuel Pinto Barbosa-
.:lfonso Magallzães de Almeida Fernandes,
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Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Decreto n.O 42686

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigü único. Nos termos da parte final do artigü 1.0
do Decreto-Lei n.? 39315, de 14 de Agosto de 1953, é
criado o lugar de adido militar junto da Embaixada
de Portugal em Pretória.
A este adido militar poderão ser confiadas, cumula-

tivamente, funções de representação de qualquer depar-
tamento das forças armadas.

Puplique-ss e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo dia República, 27 de Novembro de
1959. - AMÉRICO -DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - A ntónio 'Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves Nu-
nes Duarte 'Mathias.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 42694

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.°
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei n." 33538, de 21 de Fevereiro
de 1944, nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 35.°
do referido Decreto n. ° 18 381, no artigo 2.° e seu
§ único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução dos Decretos-Leis n.08 42 152 e
42 583, de, respectivamente, 12 de Fevereiro e 15 de
Outubro de 1959, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei in." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
11.°24914;



1." Série ORDEM DO EX:eRCIl'O N.o 9 739

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° ,00 ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Ministério do Exército
No capítulo 8.°:

Do artigo 281.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros » .

Para o artigo 282.°, n,° 1) «Gratificações
pelo desempenho de funções espe-
ciais » +

18.800$00

18.800$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 55 :372.657$50, destina-
dos quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 4.° «3.& Direcção-Geral»:

Direcção-Ceral

Artigo 62.°, n.? 1) «Luz, ... »

,Serviços Cartográficos do Exército (Lisltoa)

Artigo 69.°, n.? 1) «De semoventes», alínea b)
«Veículos com motor: ... » .....

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar»:

Academia Militar

Artieo 291.°, n.v 3) «Gratificação pelo desem-
o . épenho de serVIço a '1'eo» . . . . . . . . .

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército

Artiao 319.°, n.O 1 «Móvel » .
Artigo 322.° «Despesas de higiene, saúde e

conforto» :
N. ° 1), alínea a) «Serviços de enferma-
gem .. , .
.0 2) «Luz, ?I •••••••••••

10.000$00

23.000$00

13.500$00

110.000$00

20.000$00
50.000$00
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Instituto de Odivelas

Artigo 328.°, n.? 1) «Móveis» . . . . . . .. 73.200$UO
Artigo 332.°, n.? 1) «Subsídio do Estado para

pagamento de mensalidades de alunos ... » 36.540$00------
336.240$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

Ministério do. Exército

Capítulo 4.°, arbigo 65.°, n.O 1,) .
Capítulo 4.°, artigo 72.°, D.O 1) .
Capítulo 8.°, artigo .297.°, n.O 3), alínea b)
Capítulo 8.°, a.r.tigo' 3M.o, IIl.O 1)
Capítulo 8.°, artigo 325.°, n.? 1) .....

10.000$00
23.000$00
13.500$00
180.000$00
109.740$00

336.240$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 36.° e nos da parte final do
artigo 37.° do Decreto n. ° 18 381, de 24 de Maio de
1930, e a minuta do presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o
aludido § único do artigo 36.° do Decreto n." 18381.
Publique-se e cumpra-se como. nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Sch.ule - João de Matos Antunes Varela - António
Mainuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça D7·as-
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mcahias - Eduardo
de Amntes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Per-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H en1·iq·ue Veiga de Maced o - H enrique de M! rand a
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Decreto n,> 42704 .

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n. ° 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer, em conta da verba de despesas de
anos económicos findos inscrita nos orçamentos do
actual ano económico as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos dos anos de lD57 e 1-958 referentes a

ajudas de custo a abonar a miLtares dos regi-
mentos de infanteria n.v 16 e artilharia ligeira
11.° 4 e p€"ada n.? 3, do grupo de arti.haria
contra aeronaves n.? 2, da Escola Prática de
Engenharia e do batalhão de telegraflstas . . .

Encargo do ano de 1D58 respeitante aos venci-
mentos que ficaram em dívida a um falecido
segundo-sargento do comando militar do arqui-
pélago dos Açores . . . . . . . . . . . . . .

Encargos do anc de Hl58 .respeitantes a revisões e
rcct.ficações de p€n,;Õ€6 de reserva efectuadas
nos termos dos Decretos-Lei TI."" 41 &54 e
·11938, ue 2 de Maio c 14 de Novembro de 1958 1.168$20-------

13.025$00

11.063$50

793$30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo ela República, 7 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Olircira Salazar - Pedro Theotúnio Pereira-
Júlio Carlos Al1,'es Dias Botelho Jloniz - Arnaldo
Scliul» - J oão de .l/aios .:1ntune« rarela - António
J/anuel Pinto Barbosa - .110nso Magalhâes de Al-
meida Fernandes - Fernando Qllintanilha Mendonça
Dias - J1larcello Gonçalres iVllne.~ Duarte J[athias -
Etiuardo de .s.rantes e Oliveira - l'asco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Ôias Fú nior - Carlos Gomes da Silva Ri-
ltcira-c-Il cnrique rei_r;a de .l/acedo-Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.v 42709

Considerando que foi adjudicada à firma Fonseca
& Irmão, L.da, a empreitada designada por «Ministério
do Exército - Gabinete de S. Ex." o Ministro - Di-
versas beneficiações, incluindo a instalação de um ele-
vador»; ,

Considerando que para execução de tal empreitada
está fixado um prazo que abrange parte dos anos econó-
micos de 1959 e 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1,.0
do Decreto-Lei n. ° 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :f; autorizada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
numentos Nacionais do Ministério das Obras Públicas
a celebrar contrato com a firma Fonseca & Irmão, L.da,
para execução da empreitada designada por «Ministério
do Exército - Gabinete de S. Ex." o Ministro - Di-
versas beneficiações, incluindo a instalação de um ele-
vador», pela importância de 379.889$70, acrescidos de
18.994$50 para despesas de expediente e administra-
ção.

Art. 2.° Seja qual ror o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá o conselho administrativo da La e 2.a Direc-
ções-Gerais do Ministério do Exército despender com
pagamentos relativos aos trabalhos executados, por vir-
tude d-o contrato, ,e a despesa de expediente e admi-
nistração mais do que as importâncias a?aixo indicadas:

Em 1959 84.000$00
Em 1960 314.884$20

ou o que se apurar como saldo no ano de 1959.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 10 de Dezembro de

1959. - ÂMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Eduardo
de Arantes e Olive'ira.
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Ministério das Finanças - Direcção·Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 42713

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n .? 2.° elo artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Fica o Governo autorizado a despender a,
quantia de 33:000.000$ com a aquisição de munições
à Fábrica Militar de Braço de Prata.

Art. 2.° Para ocorrer àquele encargo é inscrita no
capítulo 16.° «Aqui ição de munições», nrtigo 419.°
«Para satisfação de despesas com a aquisição de muni-
ções à Fábrica Militar de Braço de Prata», do I)rça-
mento do Ministério do Exército para o corrente ano
económico, a quantia de 33:000.000$, tendo como con-
trapartida o acréscimo de igual quantia à verba do ca-
pítulo 9.°, artigo 306.° «Produto da venda de títulos ou
de empréstimos, incluindo o recurso directo ao mercado
tle capitais ... » do orçamento das receitas gerais do
E tado em execução.

§ único. Os levantamentos dos cofres do Estado por
força do montante deste crédito eíectuar-se-âo por meio
(le títulos proce sados pelo conselho administrativo das
1." e 2." Direcções-Gerai 00 :Ministério do Exército,
sendo aplicado às cone pondentes despesas o l'ogime
estabelecido no Decreto-Lei n.? 31286, de 28 de Maio
de 1941.
Art. 3.° Con ideram-se como ati Jazendo a todas as

formalidades legais as despesas, no quantitativo de
18:000.000$, já realizadas de contada verba ins-crita por
este diploma, relativas à 1.& parcela da encomenda.

Art. 4.° E te diploma entra imediatamente em vigor.
Publique- e e cumpra-se como nele se contém,
Paço do Governo da República, 11 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A_ ntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - A ntónÍo
Manuel Pinto Barbosa - Ajonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de A ranies e Oliueira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
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Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo· - Henrique de
Mi1'anda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto n.s 42723

Com fundamento no § Lodo artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 2.° do
Decreto-Lei n. ° 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944, n')
artigo 37.° do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de
1930, nas alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.°
do referido Decreto n. ° 18 381, no artigo 2. ° e seu
§ único do Decreto-Lei n. ° 24 914, de 10 de Janeiro de
1935, em execução do Decreto-Lei n.? 42 596, de 19 da
Outubro de 1959, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n. ° 1.° do ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo' 2. ° do Decreto-Lei
n.? 24 914; .

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109. ° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo O seguinte:

Artigo l.° São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos seguintes:

)Iinistério do Exército
No capítulo 8.°:

Do artigo 290.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros » - 258.883$00

Para o artigo 292.°, n.? 1) «Alimentação» + 258.883$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único elo artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta. do presento decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n ," 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
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nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa':_ Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes- - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A ramtes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Mi1'anda Vasconcelos Martins de Carvalho.

•

Decreto n.O 42726

Com fundamento no § LOdo artigo 17.° do Decreto
n.? 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? ]8381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n ,? 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 35.° do refe-
rido Decreto n ," 18381, no artigo 2.° e seu § único do
Decreto-Lei n." 24 914, de 10 ele Janeiro ele 1935, em
execução dos Decretos-Leis n.OS 42 152 e 42537, ele,
respectivamente, 12 de Fevereiro e 28 de Setembro ele
] 959, meeliaute propostas aprovadns pelo Ministro das
Finanças, nos termos elo n.? 1.0 elo artigo 9.° do De-
creto-Lei u." 22 470, de II de Abril ele 1933, e nos do
mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante ineli-
cadas dentro dos seguintes orçamentos:

Ministério do Exército
No capítulo 7.°:

Do artigo 223.°, n.> 1), alínea a) «Al].
mentação ... }) . . . . . . . . . , .

Para o artigo 222.°, n.P 1) «Luz, ... » .. +
30.000$00
30.000$00

.Art. 2.0 São abertos no Ministério das Finanças
créditos especiais no montante de 35 :204.048$20, des-
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tinados quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das, quer a prover à realização de despesas não pre-
vistas no Orçamento Geral do Estado em vigor:
........................

Ministério do Exército

Capítulo 3.° «2.~ Direcção-Geral - Depósito Geral
de Material Sanitário (Lisboa}»:

Artigo 29.°, n.O 2), alínea b) «Pessoal even-
tual» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.066$00

Capítulo TT.O«Corpo de generais, corpo do estado-
-maior, armas c serviços técnicos e auxiliares -
Centro Militar de Educação Física, Equitação
'e Desportos (Msíra)»:

Artigo 221.° «Material de consumo corrente»:

N.> 1) «Impressos» .
N.? 2) e Artigos de expediente» ..

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar»:

6.000$00
24.000$00

Academia Militar

Artigo 290.° «Remunerações certas ao pessoal
cm exercício»:

N.o 3) «Pessoal contratado não perten-
cente aos quadros»:

(Três meses)

1 ehe le de coz inhn de
1.~ classe . . .

1 chefe de copa de
La classe . . .

3 contínuos de 2.& classe

4.800$00

4.200 00
11.700 00 20.700 00

Instituto Técnico Militar dos Pupilos
do Exército

Artigo 320.°, n.? 1) «De somovontcs», a1(-
nea a) «Veículos com motor: ... » ..

Artigo 321.° «Material do consumo correutcs :
.0 2) «Impressos» . . . . . . . . 10.000 00

N.? 3) «Artigos de expediente ... » .. __ 2_0_._00_0_0_0

187.766 00

55.000 00

.....................
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados

no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
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presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

;\linisléri-o do Exército

Capítulo 7.°, artigo 223.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 8.°, artigo 290.°, n.O 1) .
Capítulo 8.°, artigo 316.°, n.> 1) .

30.000$00
20.700$00
85.000$00

135.700$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto '11.0 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do pre ente decreto foi examinada e visada pelo
'I'ribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior -Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - Ilen-
riquc de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Deoreto-Lel n.O 42727

U ando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Oon tituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizado o Governo a despender no
ano de 1959, por conta do montante fixado no ar-
tigo 16.° da Lei n." 2095, de 23 de .Dezembro de 1958,
sem prejuízo dos saldos que transitam d anos ante-
riores, 315 :500.000.
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Art, 2.° lI; aberto no Ministério das Finanças, a
favor dos encargos gerais da Nação, um crédito es-
pecial da quantia de 50:000.000$, devendo a mesma
importância ser adicionada ao artigo 281.° cc Para satis-
fação de despesas militares, em harmonia com compro-
missos tomados internacionalmente », capítulo 1].0.
elo orçamento respeitante ao corrente ano económico.

Art. 3.° lI; adicionada a importância de 50:000.000$
à verba inscrita no capítulo 9.°, artigo 305.° «Tmpor-
tância de parte dos saldos de contas de anos econó-
micos findos», do orçamento das receitas para o actual

. ano económico.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 15 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAí'.- ilntâ-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotánio PC7'ciI'a-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho MOIl1:z- .s.moulo
Schulz - João de Matos Ant1tnes Varela - Llntónio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintam'lha Mendonfa
Dias - Eduardo de A rentes e Oliveira - Vasco Lo-
pes Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José
do Nascimento Ferreira Dias Júni01' - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - II enrique Veiga de Macedo-
Henrique de Miranda Vasconcelos Martins de Oar-
valho.

Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.s 42729

Considerando que foi adj udicada à firma Si]par, L.da,
a obra de « Ministério elo Exército - Gabinete de
S. Ex. a O Ministro - Instalação de um elevador»:

Considerando que para a execução de tal obra está
fixado um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1959 e 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n. o 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109. o da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: •

Artigo 1. o lI; autorizada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
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numentos Nacionais, do Ministério das Obras Públicas,
a celebrar contrato com a firma Silpar, L.da, para a
execução da obra de «Ministério do Exército - Gabi-
nete de S. Ex. a O Ministro - Instalação de um eleva-
dor», pela importância de 99.300$, acrescidos de
4.965$ para despesas de administração e fiscalização.

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a rea-
lizar, não poderá o conselho administrativo da La e 2.'
Direcções-Gerais do Ministério do Exército despender
com pagamentos relativos aos trabalhos executados, por
virtude do contrato, mais do que as importâncias
abaixo indicadas: .

Em 1959.
Em 1960 ..

21.000$00
83.265$00

ou o que se apurar como saldo no ano de 1959.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 15 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz-António Manuel Pinto Barbosa-Afonso
Magalhães de Almeida Fernandes - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42733

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo O seguinte:. . _ .

Artigo 1.0 São aut_O:Izadas ~s :epa:hçoes da D:r~c-
ção-Geral da Contabilidade Pública Junto dos MlllIS-
térios abaixo designados a mandar satisfazer, em
conta da verba de despesas de anos económicos findos,
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias eguintes:

lO ••••••••••••••••
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Ministério do Exército

Encargo do ano de 1958 respeitante à pensão
de reserva que deixou de ser abonada a um fa-
lecido capitão do quadro de reserva . 2.669$60

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Dezembro de

1959. - AMÉRICQ DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salaear - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Antón1'o
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Eduardo de Arantes e Oliveim - Vasco Lopes Alves -
Eramcisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - 2.a Oirecção-Geral- 2.a Repartição

Decreto n.v 42734

Coneiderando que foi adjudicada à firma ~Iartins
& Guedes, L."', a empreitada de ignada por «Constru-
ção de dois paióis na Academia Milicar »;

Considerando que para a execução de tal empreitada
está fixado um prazo que abrangc parte do, anos econó-
micos de 1959 e 1960;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: .

Artigo 1.0 E autorizado o conselho administrativo
da Academia Militar a celebrar contrato com a firma
Martins & Guedes, L.da, para a execução da empreita-da
designada por «Construção de dois paióis na Academia
Militar», pela importância de 395.000$, acre. ciclos de
19.750$ para despesas de expediente e adm inietrnção.
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Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a :reali-
zar, não poderá o conselho administrativo da Academia
Militar de pender com pagamentos relativos aos tra-
balho executados, por virtude do. contrato, e a .des-
pesas de expediente 'e administração mais do que as
importâncias abaixo indicadas:

Em 1959
Em 1960 .

315.000$00
99.750$00

•
ou o que se apurar como saldo no ano de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Antó-
nio' de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho 'Moniz - António Ai anuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Atmeula; Fernandes - Eduardo
dr, Ara.ntes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42752

Com fundamento no § 1.° do artigo 17.0 do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 1 3 1, de 24 de :Uaio de 1930, na alínea a)
do artigo 35 .. do referido Decreto n." 18 381, no ar-
tigo 2 .. do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução dos Decretos-Leis n.OS 42375,
42402 e 42663, de, respectivamentb, 9 e 22 de Julho
e 20 de Novembro de 1959, mediante propostas apro-
vada pelo Mini iro das Finanças, nos termo do n." 1:°
do artieo 9.. do Decreto-Lei n .? 22 470, de 11 de Abnl
de 1933, e nos do mencionado artigo 2 .. do Decreto-Lei
n.? 24914;

ando da faculdade conferida pelo n." 3." do ar-
tigo 109." <la Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:. ." .

Ártico 1.. São transfer:das as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Mini térlo do Exército
No capítulo 4.°:

Do artigo 86.°, n ,? 1), alínea a) «Pa,;,sagcns
c outras Q f'J>eI'M .•• » .........• - 74.166$00
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Paea o artigo 87.°, n.v 2) «M.anut-enção dos
serviços doo ·adidos militares» . . . . . • . + 74.1ôô$00

No capítulo 8.°:

Do artigo 31-6.°, n.O 1) «Pessoal dos qua·
dros ... » . . . . . . . . . . . . . . . . - 30.000$00

Para o 'lIIl'tigo 318.(), n.v 1) (~Alimentação» . . + 30.000$00

Art. 2. ~ São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 11:418.501$, destina-
dos quer a reforçar vef-bas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realiza-ção de despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:
.............

Ministério do Exército
Capítulo 4.° «3.a Direcção-Geral-e-Mi ões e comis.

sões de serviço e de estudo no estrangeiro»:

.AJrtigo 84.() «Remunerações acidenteie», n.O 1)
«Deepesas de represen t aç ão», alínea h)
«Adido mimar em Bona» . . . . . . . .

Artigo 85.° «Outras despesas com o pessoal»:
N.o 1) «Ajudas de custo», alíuea a)

«Cinco 'ad·idos milibares-c- Um em Bona»
N.? 2) «Despesas de deslocação ... » .•
N.? 3) «Subsídios para transportes», alí-

nea f) «,Adido militar em Bona» ...

Artigo 87.°, n.O 2) «Manutenção dos serviços
dos adidos miljtarcs» . . . . . . . . . .

10.000$00

27.450$00
3.750$00

9.()(){) 00

Art. 3.0 Como compensação dos. créditos designados
no artigo anterior,são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas de
redução em verbas de despesa:

Do l\1inisl('rio do Exército
Capítulo 4.°, artigo 65.°, n.O 1) , .. ,
Capítulo 4.0, a.rt:go 65.0, D.O 2), alínea a)
Capítulo 4.0, artigo 86.°, n,? 1) ,alínea a)

197.003 50
20.000 00
30.200$00

247.203$50

11 :418.501$00
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Art. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de
ru brica nos orçamentos:

Do l\Iinistério do Exército

A rubrica da dotação do capítulo 4.°, artigo 85.°,
n,o 1), alínea a), é alterada para:

Seis adidos mili tares: ...

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 86.° e nos da parte final do ar-
tigo 37.° do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de
1930, e a minuta do presente decreto foi examinada
visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o

aludido § único do artigo 36.° do Decreto n. ° 18 381.
Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - JOrlO de Matos Antunes Varela-
L4ntónio Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Eduardo de _1rantes e Oliveira - Vasco
L_opes Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José
do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - H enrique Veiqa de Macedo-
Henrique de Miranda l'asconcelos_Martins de Carva-
lho.

Ministério da Justiça - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.O 42756

De de há muito se reconhece no foro a necessidade
d~ uma profundo revisão dos preeeitos que no Código
de Proce o Penal se aplicam ao proce so de ausentes.

O i tema francês, em que o código fundamental-
mente se inspirou, tem defeitos, e bastante graves; e
as alterações que o legi la dor. nacion~l, na m~lhor da
intenções, houve por bem introduzir-lhe, tem dado
lugar ao maiore abu .os .e ~ll'a~am ao proce so de au-
entes todo o carácter intimidativo.



754 ORDEM DO EXERCITO N.o 9 1.' Série

Não é este, porém, o momento oportuno de efectuar
:1 completa revisão de que o processo necessita. O que o
presente diploma pretende é reagir apenas contra os
defeitos mais ,salientes de algumas das disposições em
v,igor, sem alterar' por enquanto os princípios funda-
mentais do sistema que o código perfilhou.

Trata-se, nomeadamente, ,de encurtar alguns dos pra-
zos excessivamente longos fixados na lei e de atenuar,
na medida do possível, o casuísmo de formas proces-
suais em que o código injustificadamente se multiplica.
Aproveita-se ao mesmo tempo o ensejo para retocar

algumas disposições do processo especial aplicável a
magistrados, de modo a acautelar melhor o interesse
da celeridade processual, sem prejuízo das legftimas
garantias de deres a dos arguidos.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n," 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os artigos 83.°, 262.°, 316.°, 563.°, 564.°,
565.°, 566.°, 567.°, 568.°, 569.°, 570.°, 571.°, 572.°, 573.°,
578.°, 579.°, 581.°, 582.°, 586.°, 599.°, 600.°, 603.°, 604.°,
61l.°, 613.° e 614.° do Código d'e Processo P,enal passam
a ter a redacção seguinte:

Art. 83.° , '-' .
§ 10.° As notificações aos magistrados do Minis-

tério Público serão feitas pelos chefes de secção
e todas as outras poderão ser efectuadas pelos ofi-
ciais de diligências, copistas ou agentes da autori-
dade por ordem do tribunal, podendo ainda os
chefes de secção fazer a dos advogados e solicitado-
res qU"eencontrem no edifício do tribunal.
.......................
Art. 262.° Os mandados de captura serão cum-

pridos 'pelos oficiais de diligências do juízo dentro
,de oito dias, a contar da entrega pelo Ministério
Público ou pelo. assietente. •

§ 1.0 O magistrado do Ministério Público poderá
autorizar maior prazo, quando nis o houver van-

. tagem para o serviço ou para a reaJização da di li-
g-ência, declarando-se no mandado o prazo que for
designado.

§ 2.° O oficial de diligências passará no mandado
que tiver de ser junto ao proce so certidão da cap-
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tura, onde mencionará o dia, hora e local em que
a efectuou e a entrega do duplicado do mandado
de captura.

§ 3.° Quando não tenha sido possível efectuar a
captura, o oficial certificará a razão por que não
pôde cumprir Os mandados e restituí-los-é ao Mi-
nistério Público ou ao assistente, se foi este que
lhos entregou, para serem juntos ao processo.

§ 4.° Os mandados de captura podem ser entre-
gues a qualquer autoridade ou agente de autori-
dade policial ou da força pública, para que os cum-
pra ou faça cumprir, aplicando-se neste caso o
disposto nos parágrafos anteriores.

§ 5.° Quando a captura haja sido efectuada nos
termos do parágrafo anterior, por o oficial de dili-
gências ter certificado que não pôde realizá-la,
observar-se-á o disposto no § único do artigo 87. °

Art. 316.° O juiz poderá impor, em despacho
fundamentado, ao arguido a quem admitir caução,
a obrigação de residir fora da freguesia ou concelho
onde cometeu o delito, ou onde residem os ofendi-
dos, os cônjuges destes, seus ascendentes ou descen-
dentes, ou a obrigação de, conforme as circunstân-
cias, não se ausentar da residência ou do País, sem
prévia autorização do magistrado que presidir às
diligências do processo, a qual, em casos urgentes,
pode ser requerida e concedida verbalmente, desde
que fique consignada nos autos por cota rubricada
pelo mesmo magistrado. •

•••• f ••••••••••••••••••

Art. 563.° Se o réu, acusado em qualquer pro-
cesso que não seja o sumário, tendo sido devida-
mente notificado para o julgamento, não compa-
recer nem justificar a falta, observar-se-é o disposto
nos artigos 317.° e seguintes, ou no artigo 294.° e
§ único, ou no artigo 298.°, conforme os casos, e
se, decorridos dois meses, tratando-se de processo
Ide querela ou correccional, ou um ~ês, s~ de outra
forma de processo se tratar, não tiver sido pre~o,
será julgado à revelia no mesmo processo, desig-
nando-se logo novo dia para julgamento.

Art. 564.° O julgamento será anunciado com ?ez
dias de antecedência, pelo menos, por um edital
afixado à porta do tribunal e também por outro
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afixado à porta da' casa do regedor da freguesia da
última residência do réu, e for conhecida, salvo
nos concelhos de Lisboa ·ePOTto, em que a. afixação
será feita à porta da sede da junta de freguesia
respectiva.

§ 1.0 Nos editais indicar-se-ão:
1.0 O nome, estado, 'Profissão e última morada

do acusado ou quaisquer outros sinais necessários
para o identificar;

2.° A infracção de que é acusado;
3,° O dia em qu,e se há-de real'iaar o julgamento,
§ 2.° Uma cópia do edital com a certidão da afi-

xação juntar-se-a aos autos.
§ 3.° Todas as notificações que deveriam fazer-se

ao réu serão feitas ao seu defensor.
§ 4.° As diligências para o julgamento não sus-

pendem a captura do réu. Se este for preso ou e
se apresentar até ao dia designado para o julga-
mento, seguir-se-ão os ulteriores termos do processo.

§ 5.° Se o réu não comparecer na audiência de
julgamento, observar-se-ão as disposições do res-
pectivo processo, com as modificações seguintes:

1.0 Os depoimentos das testemunhas e as decla-
rações dos ofendidos, dos peritos ou outras pessoas
que devam prestá-las serão escritas resumidamente
na acta e, se já tiverem sido prestadas na in tru-
ção, a,penas se dirá se as confirmam ou aquilo em
que as alteram;
2.° A sentença será lida publicamente em au-

diência e será notificada ao réu, logo que seja preso
ou se apresente voluntàriamente 'em juízo;

3.° O réu poderá recorrer da sentençn condena-
tória no prazo de cinco dias, a contar da data do
julgamento. .

§ 6. ° O réu poderá recorrer da sentença conde-
natória ainda depois de decorrido o prazo a que
se refere o n." 3.° do parágrafo anterior:

1.° Se tiver sido notificado com hora certa do
dia designado para o primeiro julgament., e não
Se mostrar que teve conhecimento dessa notiflcação
ou do edital que designou o dia para julgamento
à revelia;
2.° Se tiver estado impossibilitado de ju tificar

no prazo legal a falta ao primeiro julgamento e de
comparecer no julgamento feito à revelia.
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Em qualquer destes casos, 'Ü recurso poderá ser
interposto no prazo de cinco dias, a contar da noti-
ficação da sentença, alegando logo o réu a circuns-
tância justificativa e oferecendo as provas, quando
for caso disso, O despacho que julgar verificada
a circunstância receberá o recurso.

ATt. 565.° Se algum réu, pronunciado por infrac, .
ção a que seja aplicável pena correccional ou pena
maior, se evadir da 'prisão antes ou durante o j ul-
gamento e não for recapturado ou não se apresen-
tar, dentro de 30 ou 60 dias, respectivamente, se-
guirá o processo seus termos à reveli a , nomeando
o juiz defensor oficioso, se ainda não estiver cons-
tituído ou nomeado, e observando-se, no mais, o
disposto no artigo 564.° e seus § § l.° a 5.°

Art. 566.° Se o réu estiver pràticamente impos-
sibilitado de comparecer na audiência de julga-
mento por idade, moléstia ou por outra causa jus-
tificativa, 'Como a de residir em lugar afastado do
território português continental, insular ou ultra-
marino, poderá ser íntercogado no domicílio ou
dispensado de comparecer em julgamento, proce-
dendo-se a este, corno se estivesse presente, nos
termos do § 1.0 do artigo 418.°, sem 'prejuízo, po-
rém, de ulterior determinação sobre a SUa 'Compa-
rência, se o tribunal a reputar necessária ao escla-
recimento da verdade .
. § 1.0 Se a causa de não comparência do réu for
de natureza temporária, adiar-se-à o julgamento
pelo tempo reputado necessárto, a requerimento
do Ministério Público, do réu ou do assistente, ou
oficiosamente em despacho fundamentado, e, de-
corridos dois meses, quando o processo for de que-
rela ou correccional, ou um mês, quando for outra
a forma do processo, a contar do dia para esse
julgamento designado e a que de ,novo t~nha fa~-
tado, proceder-se-a ao julgamento a revel ia no dia
que for fixado, dentro dos quinze subsequentes .ao
decurso daqueles prazos, devendo o r,é,: ser_notifi-
cado para o julgamento c0?D-'essa commaçao.

§ 2.° Se, antes de decorr-idos oS prazo.s a qUe se
refere o parágrafo anterior, o réu estiver ?U, se
declarar 'em 'Condições de comparecer ,~m JUiZO,
poderá o juiz, oficiosamente. ou a requenment,o ,~o
Ministério Público, do assistente ou do propno
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réu, marcar novo dia para julgamento. Se neste
dia o réu também faltar, ainda que por causa legí-
tima, será julgado à revelia, nos termos do § 1.0

Art. 567.° Iniciado um j ulgamen to com a com-
parência Idoacusado, se este se impossibilitar no de-
curso da audiência, ou se, tomando esta mais
,de uma sessão, o réu faltar, por qualquer motivo,
a alguma destas, prosseguirá o julgamento ou será
adiado, consoante o tribunal considere ou não
desnecessãria a presença do faltoso; mas se, no dia
designado pela segunda vez para a continuaçãn do
julgamento, 'o iréu não 'comparecer, embora por
causa legítima, será julgado nesse mesmo dia,
ainda qUe não tenha podido ser notificado.
Art. 568.° Nos casos de ausência não justificada

a que se referem os artigos 563.° e 565.°, o julga-
mento será feito pelo tribunal singular, e, sendo
aplicável pena correccional, a prova será obriga-
tõriamente .reduzida a escrito no processo correc-
cicnal e quando o 'representante da acusação ou da
defesa declarar 'expressamente qUe não prescinde
de recurso, nos restantes processos.

Nos casos da ausência justificada dos arti-
gos 566.° e 567.° e, bem assim, naqueles em que
seja dispensada a comparênciado acusado em jul-
gamento ou a lei o mande julgar como se estivesse
presente, não se empregará o processo de ausentes,
devendo observar-se mo julgamento e termos ulte-
riores o disposto nos artigos 400.° 'e ssguintes, fa-
zendo-se ao defensor constituído ou nomeado todas
as notificações que devessem fazer-se ao acusado e
executando-se a decisão logo que tran ile.
Art. 569.0 Os acusados em qualquer processo,

salvo Os processos correccional e de querela, que,
dentro de 30 dias, a contar da data do pri-
meiro despacho que designar dia para julga-
mento, não puderem, por qualquer motivo, ser no-
tificados do mesmo despacho, serão julgados à
revelia, observando-se o disposto no artigo 564.0
e seus parágrafos, mas o depoimentos só serão
escritos quando o representante da acusação ou da
defesa declarar 'expressamente que não prescinde
d'e recurso.
Art. 570.° Se um réu, pronunciado por infracção

a que corresponda processo correccional ou de que-
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rela, não for preso nem se apresentar voluntària,
mente em juízo, dentro de dois meses, a contar da
data. da pronúncia definitiva, será notificado no
mesmo processo por éditos, para se apresentar num
prazo entre 10 e 30 dias, sob pena de se pros-
seguir mo processo à sua revelia.

§ 1.0 Os éditos conterão:
1.0 Nome, estado, profissão e última residência

do réu ou quaisquer outros sinais que o identifi-
quem;
2.° A infracção de que é acusado ;
3.° A cominação de que, Se não se apresentar no

prazo assinado, seguirá 'Ü processo à sua revelia;
4.° A declaração ,de que, decorrido o pmzo dos

édito" poderá o réu ser preso por qualquer 'pessoa
e o deverá ser por qualquer oficial de justiça ou
agente da autoridade, para ser entregue em juízo.

§ 2.° Os éditos afixar-se-ão à porta do tribunal
e à porta do regedor da freguesia da última resi-
dência do réu, se for conhecida, alvo nos concelhos
de Lisboa e Porto, em que a afixação será feita à
porta da sede da junta d'e freguesia respectiva.

§ 3.° Juntar-se-a ao processo uma cópia dos édi-
tos com a certidão da afixação.

§ 4.° O prazo para a comparência do réu em juízo
começará a 'contar-se da data da colocação do edital
que for afixado em último lugar.

§ 5.° Findo o prazo para a apresentação, o juiz
nomeará defensor ao réu, se ainda não estiver cons-
tituído ou nomeado, ao qual serão feitas todas as
notificações que o deviam ser ,quele.

Art. 571.° Nas hipóteses 'previstas no artigoan-
terior, o pro ce so seguirá, conforme os casos, os ter-
mos do proce so correccional ou de querela previs-
tos ne te código, com as modificações constantes do
artigo 564.° e eus §§ 1.° a 4.° e mais as seguintes:

§ 1.0 O processo de querela qUe pOT outro :n;t0-
tivo não deva ser julgado pelo tribunal colectivo
será julgado pelo juiz da comarca e a produção da
proya na audiência de julgamento será sempre re-
duzida a escrito no que se refere ao ausente.

§ 2.° A sentença será notificada ao réu, quando
for preso ou se apresentar em juízo. .

§ 3.° O réu poderá recorrer no prazo de CInco
dias, a contar da data da notificação da sentença,
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e, no mesmo prazo, poderá requerer que se proceda
a novo julgamento, se tiver sido condenad., em
pena maior, deduzindo logo a s~a defesa e indi-
cando as provas que oferece.

§ 4.ó Se 'O réu requerer .novo julgamento, o juiz,
apresentado o requerimento, suspenderá irnedia-
mente a execução da sentença e, ouvido o Minís-
tério Público e o assistente, havendo-o, designará'
dia para o julgamento, a que se procederá com
tribunal 'Colectivo, nos termos estabelecidos para o
processo de querela.

§ 5.° Se o réu, por qualquer motivo, não com-
parecer no dia novamente designado, proceder-se-á
ao julgamento à sua revelia, como se estivesse pre-
sente, e o prazo para o trânsito em julgado da sen-
tença contar-se-á desde a data da publicação, não
podendo, em caso algum, requerer-se novo julga-
mento.

Art. 572.° Se houver recurso da sentença que
condenar o réu à revelia 'Ou for requerido novo
julgamento, observar-se-ão as disposições dos ar-
tigos 295.° e seguintes, na parte aplicável.
Art. 573.° Se, em qualquer dos casos previstos

neste capítulo, o réu comparecer na audiência de
julgamento, será admitido a deduzir a sua defesa,
se ainda o não tiver feito, e a oferecer as provas
que julgar necessárias.

O tribunal, ouvidos oe representantes da acusa-
ção, decidirá se deve' prosseguir-se no julgamento,
produzindo-se logo as provas oferecidas 'Ousem elas,
ou 'se deve adiar-se a audiência por algum tempo .

•

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
AÍ·t. 578.° Em qualquer dos casos previstos nos

artigos 569.° e 570.°, quando o réu não comparecer
em juízo no prazo assinado nem tiver advogado
constituído, poderá tomar a sua defesa o cônjuge
ou qualquer ascendente, descendente ou irmão, os
quais poderão, para este fim, constituir advogado
que os represente.

§ único. O advogado constituído pelo ausente,
pelo cônjuge ou por qualquer dos parentes a que
se refere este artigo poderá requerer que se aguarde
algum tempo a 'apresentação do ausente, mostrando
a impossibilidade de comparecer no prazo assinado.
O juiz, 'Ouvido o Ministério Público e o assistente,
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havendo-o, concederá um prazo razoável, se o jul-
gar j ustificado ,

Art. 579.° A sentença condenatória proferida à
revelia contra réus ausentes executar-se-â desde
logo quanto à multa, imposto de justiça, indemni-
zação e quaisquer 'Outras quantias em que o réu for
condenado.

Art. 581.° Se forem acusados conjuntamente di-
versos réus, alguns dos quais estejam presos ou sob
caução e outros não tenham sido encontrados, de-
corridos 30 dias após a prisão ou caução do pri-
meiro, seguirá o pr'Ücesso seus termos contra todos.

§ único. Os.réus que não forem encontrados serão
processados à revelia, nos termos dos artigos ante-
riores, e_ julgados conjuntamente <comos outros,
se o tribunal não tiver como mais 'Conveniente o
julgamento separado dos réus pr,eso.s e de outros
presentes.

Art. 582.° Se houver no mesmo processo diversos
réus, nenhum dos quais esteja preso ou sob caução,
mas uns tenham sido notificados do dia do julga-
mento e outros não, adiado o julgamento e decor-
ridos dois meses após a notificação dos primeiros,
seguirá o proceSS<lcontra todos, correndo à revelia
dos não notificados, nos termos dos artigos ante-
riores, e sendo todos julgados conjuntamente.

Art. 586.° As disposições deste capítulo, sobre
julgamento de réus ausentes, contidas. nos arti-
gos 569.°, 570.° ,e 571.°, não se Jl.plicam aos crimes
contra a segurança do Estado nem aos de imprensa .

• • • • • • • • • • •• 0 ••••••••••

Art. -599.° Depois da promoção do Ministério
Público e requerimento do assistente, será o pro-
cesso feito conclu o ao juiz instrutor, parn ordenar
quaisquer diligências necessárias e, em seguida,
o tribunal, funcionando por secção, decidirá se a
acusação deve ser recebida, observando-se para o
efeito os termos do recursos em matéria penal.

Art. 600.° Os recursos interpostos do acórdão
que decidiu obre o recebimento da acusação e de
despachos interlocutórios são processados e julga-
dos como os demais recursos em processo penal.
......................
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Art. 603.° O acusado, depois de preso ou de com-
parecer perante o juiz instrutor, será por este inter- .
rogado ,e ser-lhe-a entregue a cópia da acusação do
Ministério Público e do assistente, bem como do
acórdão que a recebeu.

O acusado poderá contestar a acusação no prazo
de oito dias.

Art. 604.° A designação do dia para julgamento
será feita pelo presidente do -tribunal, depois de o
relator haver declarado que o processo está pronto
para entrar na fase de julgamento. A marcação do
julgamento será feita com a antecedência necessá-
ria para que () processo possa ser examinado por
todos os juízes do tribunal que rie]e devam inter-
vir, exceptuado o relator, fixando-se no despacho
o prazo de vista, em atenção à complexidade do
processo, até ao limite de sete dias.

Art. 611.° Concluídas as diligências a que se re-
fere o 'artigo anterior, será o processo facultado
para exame ao Ministério Público e observar-se-é
o disposto nos artigos 599.° oe seguintes, na parte

, . aplicá vel.
§ único. O acusado só será suspenso das suas

'funções se lhe for aplicável qualquer das penas
indicadas nos artigos 63.° e 64.°

Art. 613.° .
§ único: O instrutor do processo será o juiz da

secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça a
quem for distribuída a participação por sorteio, e
ao tribunal, em sessão plena daquela secção, com-
pete decidir sobre a admissibilidade e-recebimeuto
da acusação, observando-Ao, na parte aplicável, o
disposto nos artigos 596.° e seguintes.
Art. 614.° Se a infracção for estranha ao exer-

cício das funções dos magistrados arguidos, a ins-
trução será feita no juízo competente e, proferido
o despacho de pronúncia ou equivalente, serão o
autos remetidos ao presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, que procederá à sua distribuição, por
sorteio, pelos juízes da secção criminal. O tribunal
decidirá em sessão plena desta secção sobre a admis-
sibilidade e recebimento da acu ação, observando-se
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em tudo o mais, na parte aplicável, o disposto no
capítulo anterior .
• • • • • • • • • • • • • • • • • e, .

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RC>DRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Var~la-
António Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco
Lopes Alves - Eramoisco de Paula Leite Pinto - José
do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - Hen-
rique de Miranda VasconcelosM artins de Carvalho.

(Rectificado no Diário do Governo n.? 19, La sério, do 25 do Janoiro do 19GO).

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 42760

C011'1fundamento no § 1.0 do artigo 17.0 do' Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas a), b), c), d) e e) do artigo 35.° do referido De-
creto n." 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de J'aneiro de 1935, em execução
dos Decretos-Leis u." 42 637 e 42"648, de, respectiva-
mente, 7 e 17 de Novembro de 1959, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n," 1.0 ,do artigo 9." do Decreto-Lei n.? 22 470, de ] 1 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.0 do De-
creto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do ar-
tigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:. .

Artigo L" São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Ministério do Exército
No capítulo 7.°, artigo 256.°:

Do n.? 2), alínea a) «Explosivos necessários
à instrução ... » .•.......... - 27.000$00
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20.750$00
6.250$00

Para o n.? 1) «Matérias-primas ... » . .. +
Para o n,? 4) «Artigos de expediente ... » +

No capítulo 8.°:
Do artigo 325.°, 11.° 1) «Pessoal dos qua-
dros » .. ' .

Para o artigo 327.°, n.v 1) ~(Alimentação» .. +

1.' Série

3.680$00
3.680$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos es-
peciais no montante de 21 :993.290$, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a
pr<lver à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército
Capítulo 7.° «Corpo de generais, corpo_ do estado-

-maior, armas e serviços, técnicos e auxiliares -
Escola Prática de Engenharia (Tancos)>>:

Artigo 256.° «Material de consumo corrente»:
N. ° 3) «Impressos» . . . . . . . . . .
N.o 4) «Artigos de expediente ... » .•

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar - Aca-
demia Militar»:

Artigo 292.°, n.? 2), alínea a) «Fardamentos
para pessoal menor (civil)» . . . . . . . . 6.750$00

------
25.500$00

10.000$00
8.750$00

Art. 3.° ,Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redução
em verbas de despesa: .

Ministério do Exérelto
Capítulo 7.°, .arbigo 258.°, ;n.O 2), alínea b)
Capítulo 8.°, .artigo 298.°, n.v 1), aHUB!1cl) ..

18.750$00
6.750$00

25.500$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
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do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Oontas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n. o 18 38l.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 24 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ:_ Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Sohulz - João de Matos Antunes Varela-
...1ntónio Manuel Pinto Barbosa - Ajonso Magalhães de
Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de A rentes e Oliveira - Vasco Lopes
l:l.Zves- Francisco de Paula Leite Pinto - José do
~Vasoimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - Henri-
que de Jfiranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto n.O 42762

Oom fundamento no § l.0 do artigo 17.° do Decreto
n ." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas b), o), <1) e g) do artigo 35.° do referido Decreto
n." 18 381, no artigo 2.° e seu § único e no artigo 3.°
do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
mediante propostas aprovada pelo Ministro das Finan-
ças, nos termos do n ." L." do artigo 9.° do Decreto-Lei
n. ° 22 470, de II de Abril de 193':3, e nos do mencio-
nado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914;
Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-

tigo 109.° da Oon tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o eguinte:

Artigo L." São transferida as quantias adiante indi-
cada, dentro do orçamento do ~Iil1i. tério do Exército:

~o capítulo 7.°:

Do artigo 143.°, n. o 1) «Pessoal dos qua-
dros » - 1 :500.000$00

Para o artigo 145.°, n.? 1) «Ajudas de
custo» .. . . . . . . . . . . . . . . + 1 :500.000$00

Do artigo 149.° «Remunerações acidentais»:
N.? 1) «Gratificações a condutores ... » - 420.000$00
N.> 2) «Gratificacões a cabos-ajudan-

tes » .. 40.000$00
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Do artigo 150.° «Outras despesas com o
pessoal» :

N.? 2) «Alimentação » - 3 :100.000$00
N.> 3) «Fardamentos, », alínea a)

«28 000 praças, ... » . - 4 :000.000$00

Para o artigo 14.8.°, n.v 1) «Pessoal dos
quadros ... » . . . . . . . . . + 7 :560.000$00

Do artigo 274.°, n.> 1) «Pessoal contra-
tado ... »).:

Alínea a) «Gratificações de médicos
civis ... ». . . . . . . . . . . . . - 300.000 00

Alínea b) «Gratificações de veteriná-
rios civis» . . . . . . . 70.000$00

Alínea c) «Vencimentos de profes-
sares ... » . . 40.000 00

.Para o artigo 275.°, D.O 4) «Alimenta-
ção ... » . . . ..... + 410.000$00

No capitulo 8.°:
Do capitulo 385.°, n.> 2) «Alimentação » -
Para o artigo 384.°, n.? 1) «Gratificações » +

40.000$00
40.000$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério do Exército, créditos especiais no
montante de 35 :942.078$40, destinados quer a reforçar
verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à rea-
lização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

Capitulo 3.° «2.a Direccão-Gerals :

Direcção-Ceral

Artigo 14.° «Material de consumo corrente»:
N.> 1) «Impressos» .
N.> 2) «Artigos de expediente »

20.000$00
30.000$00

Depósito Ceral de Material de Cuerra
(Lisboa)

Artigo 17.°, n.? 2), alínea b) «Pessoal even-
tual» . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.000 00

Depósito Ceral de Material de Subsistências
(Entroncamento)

Artigo 52.°, n,? 1) «Luz, » . 1.200$00

Depósito Ceral de Material de Aquartelamento
(Lisboa)

Artigo 55.°, n." L}, alínea a) «Compra especial
de material de aquartelamento, ... » ..• 600.000$00

•
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Capítulo 4.° «3.a Direcção-Geral-Direcç-ão-Geral»:
Artigo 61.°, n.? 2), alínea b) «Material cripto
para o Exército». . . . . . . .

Artigo 64.° «Outros encargos»:
N.> 4) «Encargos resultantes dó utili-

zação de processos mecanográficos»

Capítulo 5.° «Serviços gerais»:

20.000$00

100.000$00

Despesas gerais

Artigo 103.° «Aquisições de utilização perma-
nente» :

N.o 2), alínea a) «... - Automóveis» 1 :800.000$00
N.o 3) «Móveis»:

Alínea d) «Material topográfico, ... » 200.000$00
Alínea h) «Equipamento técnico de

aquartelamentos» . . . .. 500.000$00

N.o 4), alínea a) «Artigos de arma-
mento, ... » ... 700.000$00

Artigo 104.° «Despesas de conservação ... »:

N. ° 1), alínea a) «Conservação . " de
prédios urbanos militares» . . 500.000$00

N.? 3), alínea a) «Conservação, ... de
armamento, ... » . . . . . . 600.000$00

Artigo 106.°, n.? 1), alínea a) «Despesas para
a obtenção de luz, ... » . . . . . . . .. 50.000$00

Artigo 107.° «Despesas de comunicações»:
N.o 1) «Correios ., .», alínea a) «Re-
partição do Gabinete ... » . . . . .. 90.000$00

N.? 2), alínea a) «Despe-sas de trans-
portes ... » . . . . . . . . . . . 1 :400.000$00

Artigo 109.° «Encargos administratívoss :
N.? 2) «Publicidade e propaganda» :

Alínea a) «Despesas com a publica-
ção de éditos ... » . . . . . .

Alínea b) «Custeio da publicação da
Ore/cm do E.rército, ... » . . . .

10.000$00

20.000$00

N.> 4), alínea a) «Prémios de transferên-
cias» . 10.000$00

Capítulo 6.° «Governo Militar de Lisboa, regiões e
comandos militares»:

•

Coverno Militar de Lisboa

Artigo 112.°, n.? 1), alínea a) «Veículos com
motor - Combustíveis, ... » . . . . . . . 20.000$00
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Art. 113.° «Material de consumo corrente»:
N.> 1) «Impressos», alínea a) «Quartel-
-General» .

N.? 2) «Artigos de expediente ... », alí-
nea a) «Quartel-General» . . . _ _ . .

Artigo 114.°, n.? 1) «Luz, ... », alínea a)
«Quartel-General» . . . . . . .

2.& região militar (Coimbra)

Artigo 121.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos»:

Alínea a) «2." região militar» _ ..
Alínea b) «Delegação da 3.& Repar-

tição da 2." Direcção-Geral»

N.? 2) «Artigos de expediente ... » :
Alínea a) «2.& região militar»
Alínea b) «Delegação da 3.& Repar-
tição da 2." Direcção-Geral»

Artigo 122.°, n.? 1) «Luz, ... » :
Alínea a) «2." região militar» .....
Alínea b) «Delegação da 3." Repartição da

2. & Direcção-Geral» . . . .

3.& região militar (Tomar)

Artigo 125.°, n.O 2) «A'rtigos de expe-
diente ... » .....

Comando militar da Madeira (Funchal)

Artigo 137.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos», alínea a) «Comando

militar, » .
N.> 2) «Artigos de expediente », alí-

nea a) «Comando militar, »

Comando militar dos Açores
(Ponta Delgada)

Artigo 141.°, n.s 2) «Artigos de expe-
diente », alínea a) «Comando mili-
tar, » .

Capitulo 7.° «Corpo de generais, corpo do estado-
-maior, armas e serviços técnicos e auxiliares»:

6.000$00

12.000$00

6.000$00

6.000$00

2.000$00

6.000$00

3.600$00

8.000$00

3.000$00

20.000$00

7.000$00

14.500$00

3.050$00

Oficiais na situação de reserva

Artigo 147.°, D.O 1) «Gratificações ... » 150.000$00

Sargentos e praças de pré

Artigo 148.°, n.? 1) «Pessoal dos quadros ... » 1 :940.000$00
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Enfermarias, .postos de socorros, etc .

. Artigo 202.°, n.? 1) «Serviços. clínicos ... »:

Alínea a) «Assistência médica ... »
Alínea e) «Despesas com epidemias»

Campo de instrução militar
de Santa Margarida

Artigo 213.°, n.O 2) «De material de de-
fesa » .

Artigo 215.°, n.v 1) «Luz, » .
Artigo 217.°, n. ° 1) «Força motriz»

Escola Prática de Artilharia
(Vendas Novas)

Artigo 232.°, n.O 1) «Gratificações ... »
Artigo 235.°, n.v 1) «Luz, ... »
Artigo 236.°, n. ° 1), alínea a) «Alimenta-

ção » .

Escola Militar de Electromecânica
(Paço de Arcos)

Artigo 240.°, n.s 1) «De móveis», alínea b)
«Reparação e conservação do material ... »

Artigo 243.°, n. ° 1), alínea a) «Alimenta-
ção » .

Escola Prática de Cavalaria (Santarém)

Artigo 248.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente »

Artigo 249:°, n.? 1) «Luz, ... »

Escola do Serviço de Saúde Militar

Artigo 263.°, n.? 1), alínea a) «Alimenta-
ção ... » ....•.

Despesas gerais

Artigo 275:°, n.? 4) «Alimentação e alojamento
a oficiais, ... » . . . . . . . . . . . .

Artigo 276.° «Despesas de conservação ... »:
N.o 1) «De semoventes»:

Alínea a) «Animais»:
1) «Tratamento

des ... » ...
6) sAlimenbação de
reios» .

de so l í p e-

pombos-cor-

10.000$00
40.000$00

90.000$00
250.000$00
100.000$00

16.000$00
70.000$00

134.933$00

108.000$00

60.000$00

10.000$00
20.000$00

100.000$00

66.125$00

175.000$00

10.000$00

18.000$00
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7) «Alimentação e tratamento de
cães de guerra» . . . . . . .

Alínea b) «Veículos com motor- ... »

Artigo 277.° «Material de consumo corrente:

N.? 1) «Impressos ... » .
N.? 2) «Artigos de expediente » .

Artigo 278.° «Despesas de higiene, ... »:

:N.o1) «Serviços clínicos ... »:

Alínea a) «Tratamento nos hospi-
tais » .

Alínea c) «Pagamento de serviços de
estomatologia ... »

~.o 2) «Luz, » .

Artigo 279. ° «Despesas de comunicações» :

N.> 1) «Correios » .
N.> 2) «Telefones » .

Artigo 280.° «Outros encargos:

N.o 1) «Força motriz » .
N.? 3) «Despesas com a sustentação de
cursos ... » . . . . . . . . . .

Capítulo 8.° «Serviços de instrução militar»:

Cursos de oficiais milicianos

Artigo 334.°, n.v 2) «Vencimentos dos aspi-
rantes fi oficiais milicianos» . .

Cursos especiais de preparação militar

Artigo 335.°, n.s 1) «Subsídio à Mocidade
Portuguesa» . . . . . . . . . . .

Cursos de sargentos milicianos

Artigo 336.° «Encargos administrativoss :

N.? 1) «Prés a 2000 primeiros-cabos, ... »
N.> 3), alínea a) «Alimentação ... » ..

Capítulo 11. ° «Forças eventualmente constituíd as» :

Crupo divisionário de carros de combate
(Santa Margarida)

Artigo 384.°, n.? 1) «Gratificações ... » •

3.660$00

3 :340.000$00

100.000$00
200.000$00

700.000$00

4.000$00

200.000$00

40.000$00
100.000$00

\)0.000$00

162.000$00

750.000$00

254.000$00

•

140.448$00
250.000$00

. 20.000$00



La R('rie ORDEM DO EXERCITO N.o o 771

Bateria de artilharia de guarnição
(5. Vicente - Cabo Verde)

Artigo 408.° «Outras despesas com o pessoal»:
N.> 3) «Subvenções eventuais» .
N.o 4), alínea a) «Subsídios de alimen-

tação» .

Capítulo 12. ° «Abono de família aos funcionários» :
Artigo 415.° «Despesas com o abono de família

aos funcionários» . . . . . . . . . . . . 1 :500.0rO$00

21.000$00

5.000$00

Capítulo 14.° «Despesas de anos económicos fino
dos» :

Artigo 417.° «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . '. . . . . . . . . . . . 17 :921.562$40

35 :942.078$40

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

Orçamento das receitas do Estado
Capítulo 4.°, artigo 86.° «Diversas receitas não
classificadas» . . . . . . . . . . . . . . . . 5 :067.159$00

Capítulo 7.°, artigo 238.° «Reposições não abatidas
nos pagamentos» . . . . . . . . . . . . . . 5 :977.679$30

11 :044.838$30

Orçamento do l\1inistél'lio do Exército
Capítulo 1.0, artigo 5.°, n ," 1) .
Capítulo 2.°, artigo 8.°, n.? 1) .
Capítulo 4.°, artigo 65.°, n.? 2), alínea a)
Capítulo 4.°, artigo 66.°, n.? 2), alínea a)
Capítulo 4.°, artigo 67.°, n. ° 1), alínea a)
Capítulo 4.°, artigo 72.°, n.? 1)
Capítulo 4.°, artigo 73.°, n.v 1)
Capítulo 4.°, artigo 73.°, n.? 2)
Capítulo 4.°, artigo 78.°, n.> 1)
Capítulo 4.°, artigo 87.°, n.v 1)
Capítulo 5.°, artigo 93.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 5.°, artigo 93.°, n.? 1), alínea b)
Capítulo 5.°, artigo 94.°, n.s 1), alínea a)
Capítulo 5.°, artigo 99.°, n ," 1) .
Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.O 1) .
Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.? 2), alínea a)
Capítulo 7.0, artigo 143.°, n.O 2), alínea c)
Capítulo 7.°, artigo 143.°, n.s 3) .....

83.600$00
550.000 00
20.000$00
50.000$00
5.000$00

10.000$00
100.000 00
30.000$00
20.000$00
60.000$00

110.000$00
30.000$00
70.000$00
60.000$00

6 :180.857$20
3 :200.000$00

450.000$00
50.000$00
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Capítulo 7.0, artigo 144.0, n.? 2)
Capítulo 7.0, artigo 144.°, n.v 3)
Capítulo 7.0, artigo 148.°, n.v 2)
Capítulo 7.0, artigo 151.°, n.s 1) .. .
Capítulo 7.0, artigo 152.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 7.°, artigo 206.°, n. ° 1) ,alínea a)
Capítulo 7.0, artigo 218.°, n.v 1) ....
Capítulo 7.0, artigo 218.°, n.? 2), alínea a)
Capítulo 7.0, artigo 218.°, n.? 3) ....
Capitulo 7.°, artigo 223.°, n.s 1), alínea a)
Capitulo 7.0 ,artigo 226.°, n. ° 1) . . . .
Capítulo 7.0, artigo 237.0, n.s 2), alínea a)
Capitulo 7.°, artigo 238.0, n.> 2) ....
Capitulo 7.0, artigo 273.°, n. ° 1) . . . .
Capitulo 7.°, artigo 273.°, n.O 2), alínea a)
Capítulo 8.°, artigo 281.0, n. ° 1) . . . .
Capitulo 8.0, artigo 281.°, n.s 2), alínea a)
Capítulo 8.0, artigo 282.°, n.? 3) .
Capitulo 8.0, artigo 283.°, n.? 1) .
Capitulo 8.0, artigo 283.0, n.? 2), alínea a)
Capítulo 8.0, artigo 290.0, n.? 1) .
Capítulo 8.°, artigo 291.°, n.v 2) .
Capítulo 8.°, artigo 297.0, n.s 1) .
Capítulo 8.0, artigo 299.°, n.v 1) .
Capítulo 8.0, artigo 299.0, n.v 2), alínea a)
Capítulo 8.°, artigo 300.0, n.s 1) .
Capítulo 8.0, artigo 300.0, n.s 2) .
Capítulo 8.0, artigo 306.0, n.O 1), alínea a)
Capítulo '8.0, artigo 307.0, n.v 1) ....
Capítulo 8.0, artigo 307.°, n.O 2), alínea a)
Capitulo 8.°, arbigo 316.0, n.? 1)
Capitulo 8.0, artigo 317.0, n.v 2)
Capítulo 8.0, artigo 325.0, n.? 1)
Capitulo 9.0, artigo 343.°, n.O 1)
Capitulo 10.0, artigo 361.°, n.? 1)
Capitulo 11.°, artigo 376.0, n.v 1)
Capítulo 11.0, artigo 377.°, n.v 1)
Capitulo 11.0, artigo 377.0, n.v 2)
Capítulo 11.0, artigo 378.0, n.s 2)
Capitulo 11.°, artigo 390.°, n.s 1)
Capítulo 11.0, artigo 391.0, n.s 1)
Capítulo 11.°, artigo 392.°, n." 2)

20.000$00
50.000$00
350.000$00
220.000$00
220.000$00
800.000$00
70.000$00
40.000$00
80.000$00

100.000$00
40.000$00
10.000$00
10.000$00

150.000$00
4 :200.000$00

400.000$00
280.000$00
18.240$00
40.000$00
20.000$00

1 :500.000$00
300.000$00
100.000$00
380.000$00
15.000$00
10.000$00
10.000$00

250.000$00
500.000$00
60.000$00

300.000$00
29.542$90

350.000$00
30.000$00

100.000$00
1 :700.000$00

80.000$00
15.000$00

850.000$00
70.000$00
10.000$00
40.000$00

24 :897.240$10

35 :942.078$40

Art. 4.° E autorizada a 'seguinte alteração de ru-
brica no orçamente:

Do :\linistério do Exército
A rubrica do n." 1) do artigo 336.°, capítulo 8.0, é

alterada para:
Prés a 2209 primeiros-cabos,
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Art. 5.° A fim de satisfazer encargos respeitantes ao
último ano económico, fica autorizada a 5.a Repartição
da Direcção-Geral da Contabilidade Pública a ordenar
pagamentos, até ao total de 7 :073.410$90, de conta do
reforço incluído mo artigo 2.° deste diploma, da verba
do capítulo 14.°, artigo 417.°, do actual orçamento do
Ministério do Exército.

Esta correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
'I'ribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n ." 18 38l.

Publique-se e cumpra-se como .nele se 'contém.

Paços do Governo da República, 26 de Dezembro de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira _:_
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel PVnto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco
Lopes Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José
do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo-
Henrique de Miranda Vcsconcelos Martins de Caro
valho.

(Rectificado no Diário do aovemo n.? 13, 1.' série, de 18 do Jnnolro de 1060).

Decreto n,> 42763

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935 e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fin;n-
ças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o eg-uinte:
Artiso L." São autorizadas as repartições da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública junto dos Minis-
térios abaixo design::\Jdo a mandar atisfazer , em conta
da verba ele despesas de ano económicos finelos inscrita
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nos respectivos orçamentos do actual ano económico,
as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Ajudas de custo e vencimentos res-
peibantes 'ao ano de 1958 a liqui-
d,ar 'Pelos IC()I!lJ8e;lhOS oomia:ListrllltilVOS
do bollltalhão de oaçadcres [l,O 1 e do
comando da La ;reg.ião miJIÍlta.r . •

Encargo do ano de 11958referente fi
reotíücação da pensão de Il'OO8l1va
de um ItEmenre de j[l;faillltari,a

996$70

180$60 1.177$30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 26 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida F erndmdes - Fernando Quintanilha M en-
donça Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco
Lopes Alves-Francisco de Paula Leite Pinto-José
do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo-
Henrique de Mirarnda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Decreto n.O 42769

Considerando que foi adj udicada a José Alves Reis
e António Baptista Malheiro a empreitada de constru-
ção do edifício ele aulas da Escola Militar de Electro-
mecânica (Paço ele Arcos) ;

Considerando .que a execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno ele encargos, abrange
parte elos anos de 1959 e 1960;

Tendo em vista o disposto no :utig'o 22.° e seu § 1.°
elo Decreto-Lei n ." 41375, de 19 de Novembro de 1957;
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Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

A1rtigo L." ]1; autorizado o conselho administrativo
da Direcção da Arma de Engenharia a celebrar con-
trato com a firma José Alves Reis e António Baptista
Malheiro para a execuçãs da empreitada de constru-
ção do edifício de aulas da Escola Militar de Electro-
mecânica (Paço de Arcos) .

Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a Il'eali-
zar, mão poderá o conselho administr-ativo da Direcção
da Arma de Engenharia despender com pagamentos
relativos ao trabalho executado, por virtude do con-
trato, mais de 1:236.462$50 no corrente ano e
655.753$80, ou o que se apurar como saldo, no ano
de 1960.

Publique-se. e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Dezembro de

1959. - .AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Interior - Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Decreto-Lei n.~ 42782

Considerando que os efectivos da Guarda Nacional
Republicana vêm sendo sucessivamente aumentados
após a ua última reorganização, publi'cada pelo De-
crete-Lei n." 33 905, de 2 de Setembro de 1944;

Considerando que, por esse motivo, o se.rviço de far-
mácia atingiu maior grau de desenv()lvImeJ?-t~, pelo
que e torna mister proporcionar , em C()n~lçOes efi-
cientes, a assistência farmacêutica aos respectivos agre-
gados familiares;

Considerando que há a maior conveniência par,a. o
serviçn em que o cargo de chefe do serviço de farmácia
elo Comando-Geral da mesma Guarda possa ser desem-
penhado por um capitão ou oficial superior farmacêu-
tico;
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Usando da faculdade conferida pela 1.a parte, do
n ," 2.° do artigo 1.09.° da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L? A chefia do serviço de farmácia do 00-
mando-Geral da Guarda N acicnal Republicana, coml~
tante do quadro anexo ao Decreto-Lei n. ° 33 905, de
2 de Setembro de 1944, passa a ser desempenhada por
Um crupitão ou major farmacêutico.

Art, 2.° Os encargos resultantes deste decreto-lei se-
rão suportadoe no corrente ano económico pelas dispo-
nibilidades das dotações inscritas no n.? 1) do ar-
tigo 85.°, capítulo 7.°, do actual orçamento do
Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém,
Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos .Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nasoinienio
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - llirecçãn-Ileral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 42786

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
e mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Di-
recção-Geral da Contahilidade Pública junto dos Mi-
nistérios abaixo designados a mandarem satisfazer, em
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conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

:\linistério do Exército
Despesas com pessoal, material e pagamento de
serviços e diversos encargos dos anos de 1954
a 1958, a liquidar por diversas unidades e esta-
belecimentos militares . 8 :120.735$10

......................
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de

1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schul« - João de Matos Antunes Varela - AntÓnio
Jlanuel Pinto Barbosa=e Ajoneo Magalhães de Almeida

, F emamdes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enrique TTeiga de Macedo - Henrique de Miranda
TTasconcelos "Aiartins de Carvalho. .

Presidência do Conselho - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica

Decreto-LeI n.s "42 792

Convindo dar cumprimento ao disposto no artigo 14.0
do Decreto-Lei n.? 42073, de 31 de Dezembro de 1968:

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n.? 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
rreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I

Vencimentos em tempo de paz
A) Pessoal espeolallzado em pára-quedismo

Artiao 1.0 Aos oficiais e oficiais milicianos especia-
lizado o em pára-quedi mo em serviço nas tropas
pára-quedi ta' são abonado pela Força Aérea os ven-
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cimentos mensais fixados para outros oficiais no ar-
tigo LOdo Decreto-Lei n. ° 42 104, de 16 de J aneiro
de 1959, e compostos como consta do artigo 4. ° do
mesmo diploma.

Art, 2.0 Aos sargentos, e sargentos milicianos espe-
cializados. em pára-quedismo em serviço nas tropas
pára-quedistas são abonados pela Força Aérea os ven-
cimentos mensais fixados para sargentos no artigo 3. c
do Decreto-Lei n .? 42 104, de 16 de Janeiro de 1959,
e compostos como consta do artigo 4.0 do mesmo di-
ploma.,
Art. 3.0 Aos primeiros-cabos, segundos-cabos e sol-

dados especializados em pára-quedismo em serviço nas
tropas pára-quedistas são abonados pela Força Aérea
os prés diários fixados pelo artigo 5.° do Decreto-Lei
n." 39 184, de 22 de Abril de 1953, alterado pelo d.s-
posto na alínea b) do artigo 3.° do Decreto-Lei
n." 39842, de 7 de Outubro de 1954.

§ 1.0 Aos primeiros-cabos readmitidos especializados
em pára-quedismo em serviço nas tropas pára-que-
distas são ainda abonados os aumentos diários de pré
fixados no artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 104, de 16
d,e J aneiro de 1959.

§ 2.° Aos segundos-cabós readmitidos e soldados
readmitidos eapecializados em pára-quedismo em ser-
viço nas tropas pára-quedistas são ainda abonados os
seguintes aumentos diários de pré por cada período
de readmissão:

1.0 período
2.° período
3.° período
4.° período

9$000
14$00
19$00
24$00I.

Art. 4.0 Para efeito dos abonos referidos nos § 1.0 e
2. ° do art:'go 3. o, o primeiro período de readmissão
começa a contar-se após dois anos de serviço nas tropas
pára-quedistas, a partir da admissão definitiva nestas
tropas.

Os períodos de readmissão são trienais.
Art. 5.° Aos capelães equiparados a militar especia-

lizados em pára-quedismo em serviço nas tropas pára-
-quedistas são abonados pela Força Aérea os venci-
mentos mensais fixados no artigo LOdo Decreto-Lei
n.? 42 196, de 30 de Março de 1959, para capelães.
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Art. 6.° Aos médicos e enfermeiros equiparados a mi-
litar especializados em pára-quedismo em serviço .nas
tropas pára-quedistas são abonados pela Força Aérea
os vencimentos mensais fixados nos artigos 1.0 e 2.°
para o pessoal militar a que são equiparados.
Art, 7.° Ao pessoal referido no artigo 1.0 são abonadas

pela Força Aérea as gratificações referidas no n. ° 1.0 do
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 39 184, de 22 de Abril
de 1953, alterado pelo disposto na alínea b) do ar-
tigo 3.° do Decreto-Lei n." 39 842, de 7 de Outubro
de 1954.
Art. 8.° Ao pessoal referido nos artigos 1.0, 2.°, 3.°

e seus parágrafos, 5 o e 6.° são abonadas pela Força
Aérea as seguintes gratificações de serviço aéreo:

Pessoal militar:

a) Oficiais e oficiais milicianos. 1.250$00
b) Oficiais e oficiais milicianos instru-

tores . . . . . . . . . . . .. 500$00
c) Sargentos e sargentos mil icianos . . 1.000$0.0
d) Sargentos e sargentos milicianos

moni tores . . . . . . . . . " 300$00
e) Primeiros-cabos readmitidos e pri-

meiros-cabos .....,.... 750$00
f) Segundos-cagas readmitidos, segun- '

dos-cabos, soldados readmitidos ,e
soldados .... 500$00

Pessoal equiparad~ a m.Iitar:

g) Oapelães . . . . .' .,
h) Médicos e enfermeuos .

1.000$00
1.000$00

§ 1. o As gratificações fixadas nas alíneas a) e b)
e nas alíneas c) e d) do corpo deste artigo são acumu-
láveis entre si.

§ 2.° A execução num semestre de quatro saltos em
pára-quedas de abertura automática de avião em voo
é condição de abono em cada mês do semestre 'se-
guinte das erratificações fixadas nas alíneas a), c), e),o .
f), g) eh) do corpo deste artigo.

§ 3.° À posse do curso de instrutor ou monitor ~e
pára-quedismo e a execução num semestre de d?!s
saltos em pára-quedas de abertura manual de av.ao
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em voo é condição de abono em cada mês do semestre
seguinte das, gratificações fixadas nas alíneas b) e d)
do corpo deste artigo.

§ 4.° Têm direito às gratificações fixadas nas alí-
neas a) e c) do corpo deste artigo, respectivamente,
os oficiais e os' sargentos ,especializados em pára-que-
dismo que, tendo servido nas tropas, pára-quedistas,
tenham regressado ao seu quadro de origem por razões
diferentes das referidas no artigo 34.° do Decreto
n." 42075, de 31de Dezembro de 1958, se mantenham
no serviço activo e satisfaçam às condições de abono
esta belecidas no § 2.0

B) Pessoal frequentando o curso e o tirocínio de pára-quedismo
ou o curso de pára-quedismo

Art. 9.0 Aos oficiais e sargentos que frequentem o
.curso e o tirocínio de pára-quedismo são abonados pelo
ramo das forças armadas a que pertencem os venci-
mentos a que nele têm direito.

Aos oficiais milicianos, sargentos milicianos e pra-
ças que frequentem o curso e o tirocínio de pára-que-
dismo são abonados pela Força Aérea os vencimentos
a que têm direito no ramo das forças armadas a que
pertencem.

Art. 10.0 Aos capelães, médicos e enfermeiros equi-
parados a militar que frequentem o curso de pára-
-quedismo são abonados pela Força Aérea os venci-
mentos referidos nos artigos 5.0 e 6.0
Art. 11.° Ao pessoal referido nos art:gos, 9.°' e 10.°

são abonados pela Força Aérea 50 por cento das gra-
tificações de serviço aéreo estabelecidas no artigo 8.0

C) Pessoal não especializado em pára-quedismo

Art. 12.0 Ao pessoal militar permanente e não per-
manente não e.ep ecia l iz ad o em pára-quedismo em
serviço nas tropas pára-quedistas são abonados os
vencimentos e gratificações a qUe teria direito se per-
manecesse na Força Aérea.

Art. 13.0 Ao ;pessoal civi] não especializado em pára-
-quedismo em serviço nas tropas pára-quedistas s~o
abonados vencimentos idênticos àqueles a que tar ia
direito na Força Aérea.
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CAPITULO 'II

Alimentação, fardamento e alojamento
em tempo de paz

Art. 14.0 Os oficiais, oficiais milicianos, sargentos e
sar,gentos milicianos, especializados ou não em pára-
-quedismo, em serviço nas tropas pára-quedistas são
abonados por conta do E tado de rancho especial e
de raçõe complementares em condições idênticas às
fixada para os oficiais e sargentos da Força Aérea.

Art. 15.0 Os primeiros-cabos, segundos-cabos e sol-
dados, readmitidos OU não, especializados em pára-que-
dismo em serviço nas tropas pára-quedistas são abo-
nados por conta do Estado de rancho especial e de
raçõe complementares em condições idênticas às fixa-
das para os primeiro -cabos especialistas da Força
Aérea. .

Art. 16.0 Os primeiros-cabos, segundos-cabos e sol-
dados, readnritidos ~u não, não e pecializados em pára-
-quedi mo em erviço nas 'tropas pára-quedistas são
abonados por conta do Estado do rancho e das rações
complementares a que teriam direito se permaneces-
sem na Força Aérea.

Art. 17.° O pes oal equiparado a militar especiali-
zado em pára-quedi mo em serviço nas tropa pára-
-quedistas é abonado por conta do Estado de rancho
especial e de rações complementares em condições
idênticas às fixada para o pe soal militar a que é
equiparado. •

Art. 18.° O pessoal militar que frequente o curso e
tirocínio de pára-quedismo e o pessoal equiparado a
militar que frequente o curso de pára-quedismo são
abonado de rancho especial e de raçõe complemen-
tare em condições idêntica às fixadas nos artigos 14.0,
15.0 e 17.0

Art. 19.0 Ao pe oal referido nos artigos 15.0 e 16.°
e às praças que frequentem o curo e tirocíuio de pára-
-quedismo é fornecido por cont.a do E~ta.do fardamento
em coudições a fixar em portarin do )I1lllSÍl'O da Defesa
Xacional.

Art. 20.0 Ao pe soal referido nos artigos 14.°, 15.0,
16.° 17.0 e 18.0 é fornecido por conta do Estado alo-
jumento em condições idêntica às fixada" para o
pes oal correspondente da Força Aérea.
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CAPITULO III

Disposições diversas

.Art. 21.° Os vencimentos e abonos referidos nos arti-
gos anteriores dizem respeito à metrópole.

Os vencimentos e abonos relativos às províncias
ultramarinas são motivo de diploma especial.
Art, 22.° Nos diversos vencimentos e abonos referi-

dos nos artigos anteriores observa-se o disposto nos
artigos 9.°, 10.°, 11.°, 12.°, 13.° e 14.° do Decreto-Lei
n." 39 184, de 22 de Abril de 1953.

Art. 23.° .As disposições do presente diploma entram
em vigor em 1 de Janeiro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do' Governo da República, 31 de Dezembro de
1959. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar ~ Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Var.ela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
.Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro ~ Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Jfiranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

11- PORTARIAS

Ministério do Ultramar- Direcçao-Geral de Fazenda .; I." Repartiçao

Portaria n.O 17384

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

2. ° Nos termos dos artigos 4. ° e 6.° do Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
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artigo 5.° do Decreto-Lei li.° 42 192, de 25 de Março
de 1959:

a) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Angola para 1959:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o material:

Artigo 1280.° «Despesas de conservação e aprovei-
tamento:

N. ° 1) «Imóveis»
X.O 3) «Móveis» .

400.000$00
500.000$00

3 :000.000$00Artigo 1281.° «Material de consumo corrente»

Pagamento de serviço8:

Artigo 1282.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde
e conforto - Medicamentos, apósitos, vacinas,
drogras, instrumentos cirúrgicos e utensílios de
farmácia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 100.000$00

Bncarqoe qetais :

Artigo 1287.°, n.v 3) «Deslocações do pessoal-
Passagens dentro da província»

Artigo 1290.° «Abono de família» .
300.000$00
350.000$00

4 :650.000$00

tomando como contrapartida ali' disponibilidades que se
indicam da mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Des pesas com o pessoal:

Artigo 1275.0, n.? 1) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos» . . . . . . 4 :000.000$00

Encargos gcrais:
Artigo 1289.° «Suplemento de vencimentos» 650.000$00

4 :650.000$00
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b) Refórçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Moçambique para o corrente ano:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o mateTia~:
Artigo 1485.°, n.? 3) «Aquisições de
permanente - Material de defesa e
pública» .

utilização
segurança

600.000$00

Encargos gerais:
Artigo 1495.°, n.s 6) «Diversas despesas - Venci.

mentes e alimentação de praças em comissão e
indígenas incorporadas na secção disciplinar»

Artigo 1496.° «Abono de família» .
150.000$00

1 :600.000$00

2 :350.000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilí-
dades existentes na referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços mllítares

Despesas com o pessoa~:
Artigo 1483, n.v 1) «Outras despesas com o pes-

soal dentro da província - Alimentação» :
a) «A cabos e soldados C e U». . .
b) «A praças indígenas» . . . . . . . .

600.000$00
1 :750.000$00

2 :350.000$00

Ministério do Ultramar, 7 de Outubro de 1959. -
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis,
Subsecretário de Estado do Fomento Ultramarino.

Portaria n.O 17385

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

2.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
li.° 37 879, de 8 de Julho de 1950, conj ugados com
o artigo 5.° do Decreto-Lei li.° 42 192, de 25 de Março
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de 1959, reforçar com as quantias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral de Angola para 1959:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o material:
Artigo 1279.° «Aquisições de utilização permanente»:

N.o 2) «Móveis» . . . . . . . . . . . . . 2 :000.000$00
N.? 3) «Material de defesa e segurança pú-
blica» .........,....... 1 :800.000$00

Artigo 1280.°, n.v 4) «Despesas de conservação
e aproveitamento - Material de defesa e se-
gurança pública» . . . . . . . . . . . . . . 300.000$00

4 :100.000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas cam o pessoal:
Artigo 1275.°, n.? 1) «Remunerações certas ao

pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos» .

Artigó 1277.°, n.? 3) «Outras despesas com o pes-
soal dentro da província -- Fardamento e cal-
çado a praças» . . . . . . . . . . . . . . .

3 :800.000$00

300.000$00

4 :100.000$00

Ministério do Ultramar, 8 de Outubro de 1959. -
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração
Ultramarina.

Ministérios das Finanças e do Exército

PortarIa n.O 17389

De harmonia com o artigo 69.0 do Decreto-Lei
n.? 42 152 de 12 de Fevereiro de 1959: manda o Go-
verno da República Portuguesa, pelos Ministérios das



786 ORDK\I DO EXERCITO N.o 9

Finanças e do Exército, publicar o quadro de reforço
ao quadro orgânico da Academia Militar para o ano de
1959, destinado ao aquartelamento da Amadora, que é
o seguinte:

Possoal

Designação
'"'8
'"'"O

Militar Civil

o
'O

"~~
o
Q

----------------- - - - - -
I. Comando

Comandante (tenente-coronel ou major de
qualquer arma) . . . . . . . . . . . .

Adjunto (capitão ou subalterno de qualquer
arma) .

Subalternos do Q. S. G. E.
Amanuense ..
Escriturário. .
Ordenança (a) .

2. Companhias de alunos
Instrutores de infantaria (capitão ou tenente)
Quarteleiro (a) . . . . . .. ....
Serventes de 1." classe (b). . . . . .
Ordenança ' .

3. Secções de educação fisica
Instrutor de ginástica (capitão ou tenente)
Instrutores de equitação (capitão ou tenente)
Servente de 1.a classe. . . . . . . . . . .

4. Serviço de internato
Serventes de 1.a classe (b). . . .
Faxinas. . .. .... ..

5. Destacamento da formação
Comandante (capitão) . . . .
Primeiro-sargento . . . . . .
Segundos-sargentos ou furriúis
Enfermeiro . . . . . .. .
Mestre de corneteiros. .
Ajudantes de enfermeiro
Electricistas. . . . . .
Condutores hipo. . . . . . .
De qualquer especialidade (c) .
Telefonistas. . . . . . . . .
Cozinheiros . . . . . . . . .

1

1
2

1
1
1 _

2
1 --

2

1
2

1

18
4

1
1
9
1 _,
1

2
_

2 -
4.

_
75 _
2 _
5 _
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.
Pessoal

MUltar Civil

Designação
----- ---

"' o o~ B '"
-e "":~ " "" " d .;::.. c-.., " b "'" .. "O lO p., "rn o ~C)

- - - -

6. Serviços gerais

a) Auxiliar das cadeiras:

Contínuos de 2.a classe - - - 3 -
b) Alimentação:

Auxiliar - 1 - - -
Chefe de cozinha de La classe. - - - 1 -
Chefe de copa de 1.' classe - - - 1 -
Chefe de mesa de 1." classe - - - - 1
Cozin heiro de 1.' classe. - - - - 1
Faxinas. - - 7 - -

c) Lavadnria :

Lavadeira de 1.' classe. - - - - 1
Lavadeira de 2.' classe. - - - - 1

d) Instalações:

Carpinteiro de 1.' classe - - - - 1
Pedreiro de 1.a classe .. - - - - 1
Pintor de La classe. - - - - 1
Jardineiro de 1.' classe. - - - - 1

e) Cantina: ..
Caixeiro de 1.' cl asse. - - - - 1
Caixeiro de 2.. classe. - - - - 1
Barbeiro de L' classe - - - - 1

f) Veterinário:

Enfermeiro hípico - 1 - - -- - - - -
Total. 10 15 105 5 32

(a) Dovem ser cabos.
(b) Acumulam com o serviço de alimentação.
(c) Dois devem ser cabos.

Ministérios das Finanças e do Exército, 10 de Outu-
bro de 1959. - O Ministro das Finanças, António Ma-
nuel Pinto Barbosa .. - O Ministro do Exército, Afonso
Magalhàes de Almeida Femandes.
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Ministério do Ultramar- Direcçao-Geral de Fazenda _1.(1 Repartição

PortarIa n.O 17400
,

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos dos artigos 4.° e 6.° do
Decreto n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados
com o artigo 5.° do Decreto-Lei n..? 42 192, de 25 de
Março de 1959, reforçar com a quantia de 1:000.000$
a verba do cap ítulo 8.°, actigo 1280.°, n." 2) «Serviços
militares -:- Despesas com o material - Despesas de
conservação e aproveitamento - S,emoventes», da ta-
bela de despesa ordinária do orçamento geral em vigor
na província de Angola, tomando como <contrapartida as
disponibilidades existentes na verba do mesmo capítulo,
artigo 1275.°, n. ° 1) «Despesas com o pessoal - Re-
munerações certas ao pessoal em exercício - Pessoal
dos quadros aprovados pOO' lei - Vencimentos», da
mesma tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 21 de Outubro de 1959. -
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigue~ da Silva
Tavares, Subsecretário doeEstado da Administração Ul-
tramarina.

Portaria n.O 17404

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

4. o Nos termos dos artigos 4. ° e 6. o do, Decreto
n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n. ° 42 192, de 25 de Março de
1959:

a) Reforçar com 5.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 229.° «Serviços militares - Pagamento de ser-
viços - Despesas de comunicações dentro da provín-
cia », da tabela de despesa ordinária do orçamento geral
em vigor na província de S. Tomé e Príncipe, tomando
como contrapartida as disponibilidades existentes na
verba do mesmo capítulo, artigo 227.° «Despesas com
o material - Mater-ial de consumo corrente», da refe-
rida tabela de despesa;
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b) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral em vigor na província de Moçambique:

CAPITULO 8.°

ServlQos militares

Despesas com o material:
Artigo 1485.° «Aquisições de utilização permanente»:

N.? 2) «Móveis» .
N. ° 3) «Material de defesa e segurança pu-
blica» .

500.000$00

500.000$00

Encargos gerais:
Artigo 1494.° «Deslocações de pessoal»:

N.> 3), alínea b) «Subsídios de viagem e de
demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da província - A pagar na
província». . . . . . . . . . . . . . . .

N. ° 5), alínea b) «Passagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros motivos-
A pagar na província» . . . . . . . .

Artigo 1500.°, n.O 1), alínea b) «Exercícios fin-
dos - ~ara pa?a~ento de despesas não previs-
tas - ~a prOVIllCla» . . . . . . . . . . . .. 36.104$25-----

1 :451.104.$25

15.000$00

400.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades exis-
tentes nas verbas adiante discriminadas do mesmo ca-
pítulo da referida tabela de despesa:

Deepesas com o pessoal:
Artigo 1483.°, n.s 1), alínea b) «Outras despesas

com o pessoal dentro da província - Alimenta-
ção - A praças indígenas» .

Pagamento de serviços:
Artigo 1490.°, n.? 4) «Diversos serviços - Des-

pesa com a instrução complementar dos qua-
dros milicianos» . . . . . . . . . . . . . . .

936.104$25

515.000$00

1 :451.104$25

1finistério do Ultramar, 27 de Outubro de 1959. -
Pelo Ministro do "Cltramar, Álvaro Rodriçues da Silva
Tovares, Subsecretário de Esta do da Administração
Ultramarina.
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Ministério do Exército - Academia Militar

Portaria n.> 17409

T,endo em atenção o dis~'Ü'sto na condição 2.a do ur-
tigo 30.0 e no artigo 39.0 do Decreto-Lei n.." 42 151, de
12 de Feveceiro de 1959;

Sendo conveniente codificar num diploma legal as
condições de funcionamento da junta de inspecção dos
candidatos à matrícula na Academia Militar:

Manda o Governo da R,epública Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, observar o seguinte:

1.0 Os candidatos julgados em condições de ccncor-
rer à matrícula na Academia Militar serão sujeitos a .
uma inspecção, cuja finalidade é verificar, através de
um exame médico, da sua aptidão prura a carreira mili-
tar.

2.° A inspecção compete a uma junta de inspecção,
constituída pelo comandante do corpo de alunos, ser-
vindo de presidente, e dois médicos (vogais), sendo um
o chefe do serviço de saúde da Academia e outro um
chefe da clínica médicado Hospital Militar Principal.

A junta pode agregar a si um médico estomatolo-
gista. Pode, no entanto, ser autorizado que os candida-
tos residentes nalguma ou nalgumas das províncias
ultramarinas nelas sejam submetidos às provas de
admissão à Academia Militar, e, nesse caso, deverão
observar-se, a respeito da junta de inspecção, as dispo-
sições constantes dos n." 19.° a 26.° desta portaria.

3. ° A junta de inspecção utilizar-se-á, entre outros
e~ementos de apreciação dos candidatos, de:

Uma radiografia do tórax;
Uma análise de urinas;
Uma declaração pormenorisada do candidato, re-
lativa aos seus antecedentes clínicos e da sua
família.

4.° A radiografia e a análise referidas no número' an-
terior serão feitas por conta dos interessados, num dos
hospitais militares do continente, onde os candidatos
deverão ser mandados apresentar, para o efeito, me-
diante guiEI. passada pela Academia.

5.° Os candidatos deverão entregar ou remeter para
o Gabinete de Estudos da Academia, juntamente com
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os demais documentos relativos ao concurso, uma decla-
ração indicando em qual dos hospitais militares de-
sejam ser mandados apresentar para a realização dos
exames referidos no número 3.°

6.° Os candidatos receberão uma guia pelo correio
indicando o dia e a hora em que devem apresentar-se
nos respectivos hospitais militares, bem como um im-
presso da declaração a que se refere o número 3.° (mo-
delo do anexo II).

7.° Os hospitais militares, concluídos os exames dos
candidatos, enviarão à Academia Militar, com a maior
urgência, a prova radiográfica e o resultado da aná-
lise de urinas.

A Acad,emia estabelecerá o necessário entendimento
com os hospitais militares para o perfeito funciona-
mento deste serviço.

8.° Os candidatos serão avisados por escrito do dia
e hora em que devem apresentar-se na .Aoademia ij:ili-
tar para serem inspeccionados, devendo ser portadores
da declaração, completamente preenchida, da sua «his-
tória clínica» e do respectivo bilhete de identidade,
passado por um dos arquivos dos serviços de identifi-
cação.

9.° Os candidatos que usarem óculos deverão compa-
recer à inspecção munidos dos mesmos.

10.° Os candidatos que, por motivo de doença inter-
corrente, não compareçam à inspecção no dia que lhes
tenha sido determinado deverão enviar ao Gabinete
de Estudos da Academia, com a maior urgência, uma
declaração de não comparência~ acompanhada de um
atestado médico, ,devidamente reconhecido, em que se
indique qual a doença que os impossibilitou de compa-
recer e a duração provável da mesma.

11.° Aos candidatos referidos no número anterior, e
ainda àqueles que, embora comparecendo, não possam
ser inspeccionados, por motivo de doença intercorrente,
será marcada nova data para inspecção, data que não
poderá ir além de dez dias depois da primeira data mar-
cada, sob pena de exclusão auto~ática do .concurso ..

12.° Na apreciação dos candidatos a Junt~ de .1ll_S-

pecção procederá de acordo com a tabela de mapbdao
(anexo I). _ -
13.° Quando a j unta encontre razoes para t,aI_,poderao

os candidatos ser mandados observar nas clínicas espe-
cializadas (para os da metrópole, no Hospital Militar
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Principal). A decisão da junta quanto à inspecção dos
candidatos nestas condições será proferida após la re-
cepção do relatório informativo das referidas clínicas.

14.0 No decorrer da inspecção a junta elabora, para
cada candidato, uma ficha de observação médica, do
modelo do anexo III, exprimindo no final a sua decisão:
«apto» ou «inapto».

15.0 Os resultados das inspecções são- inscritos num
livro apropriado, assinado em cada dia de inspecções
por todos os membros da junta.

16.0 Do livro referido no número anterior são extraí-
das em cada dia de inspecções relações dos candidatos
inspec-cionados nesse dia, com os resultados obtidos, re-
lações que serão afixadas no átrio da Academia .
.17. o Nas províncias ultramarinas onde for autori-

zada a realização de inspecções de candidatos julgados
em condições de concorrer à matrícula na Academia
Mil'itar serão essas inspecções levadas a efeito por jun-
tas de inspecção, que actuarão como delegações da
junta que funciona na Academia Militar.

18.0 As delegações da junta de inspecção nas provín-
cias ultramarinas funcionarão no respectivo comando
militar e serão constituídas por um oficial superior, ser-
vindo de presidente, e por dois médicos militares (vo-
gais) da guarnição da província. As delegações da junta
podem agregar um médico estomatologista.

19.0 Os comandos militares das províncias ultramari-
nas onde for autorizada a realização de inspecções re-
ceberão do comando da Academia Militar relações dos
candidatos julgados em condições de concorrer à ma-
trícula na Academia, e, bem assim, os impressos dos
modelos dos anexos II e III da presente portaria.

2,0.0 Compete a estes comandos militares:

a) Nomear as delegações da junta de inspecção;
b) Avisar os candidatos que forem admitidos a

concurso e enviar-lhes um impresso de de-
claraçãodo modelo anexo II;

c) Designar o hospital onde os candidatos deverão
fazer a radiografia do tórax e a análise de
urinas;

d) Passar guias aos candidatos indicando o dia
e hora em q-qe estes se devem apresentar no
hospital designado para fazerem os exames
referidos na alínea anterior;
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e) Pôr à disposição das delegações da j unta de
inspecção os meios materiais necessários à
realização dos exames médicos ;

1) Avisar os candidatos do dia e hora a que devem
comparecer, a fim de serem inspeccionados :

g) Terminadas as inspecções, organizar para cada
um dos candidatos um processo, donde conste
a prova radiográfica, o resultado da análise
de urinas e a declaração do modelo do
anexo. III, e remeter esses processos, com
urgência e pelo meio mais rápido, para o
comando da Academia Militar, acompanhado
das actas dos trabalhos das delegações da
junta de inspecção.

21.° Compete às delegações da junta de inspecção
dar execução ao disposto nos n.OS 12.°, 13.°, 14.° e 15.°
da presente portaria na parte aplicável.

22. o Terminadas as inspecções, as delegações da
junta de inspecção elaborarão a respectiva acta dos
trabalhos, onde mencionarão a sua constituição, local,
dia 'e hora em que se r.ealizaram os exames, nomes dos
candidatos que compareceram, referência à identifica-
ção a que foram submetidos, resultados obtidos, inci-
dentes verificados e quaisquer factos que possam inte-
ressar ao perfeito conhecimento de tudo quanto se
relacione com a execução das inspecções.

23. ° :B aplicável aos candidatos inspeccionados nas
províncias ultramarinas o disposto nos u." 8.°, 9.°, 10.°
e 11.0, devendo a declaração de não comparência refe-
rida no n." 1,0.° ser enviada ao respectivo comando
militar.

24.° Os comandos militares das províncias ultrama-
rinas onde for autorizada a realização de inspecções
estabelecerão com o comando da Academia Militar os
necessários entendimentos para o perfeito funciona-
mento do serviço.

25.° Os casos especiais que se susc.itare~. serão res.ol-
vides pelo comandante da Academia Militar, ouvido
o parecer da junta de inspecção.

Ministério do Exército, 30 de Outubro de 1959 '. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Alme~da
Fernandes.
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ANEXO I.
TABELA DE INAPTIDÃO

I - Mensurações e apreciações dos seus valores
1) Altura mínima 1,620 m; altura máxima 1,859 m. _
§ único. Admite-se a tolerância de 1 cm (0,01 m) e

de 0,5 cm (0,005 m), na altura mínima, quando os
candidatos tenham, respectivamente, idades inferiores
a 18 e 20 anos, quando a sua constituição seja harmó-
nica e for opinião da junta de inspecção que eles se
encontram em via de uma evolução biológica normal,
sujeitando-se a ulterior eliminação se, ao completarem
os 20 anos, não tiverem atingido a altura mínima exi-
gida. A decisão da junta quanto aos candidatos nestas
condições será confirmada em cada caso pelo coman-
dante, de acordo com o § 2.0 do artigo 30.0 do Decreto-
-Lei n. o 42 15l.

2) Peso. - Serão considerados inaptos todos os candi-
datos com o peso não abrangido entre os valores mínimo
e máximo a seguir indicados, em função da altura:

Altura Peso mínimo Poso normal Peso máximo- - - -
Metros Quilogramas Quilogramas Quilogramas

1,62 51 57,500 66
1,63 51,750 58 66,500
1,64 52,500 58,750 67,250
1,65 53 59 68
1,66 53,750 60 68,500
1,67 54,500 61 69,500
1,68 55 61,500 70
1,69 55,750 62,350 70,750
1,70 56,500 63 71,500
1,71 57 63,750 72
1,72 57,750 64,500 72,750
1,73 58,500 65 73,500
1,74 59 65,750 74,250
1,75 59,750 66,500 75
1,76 60,500 67 75,500
1,77 61 67,750 76,250
1,78 61,750 68,500 77
1,79 62,500 69,250 77,500
1,80 63,250 70 78,250
1,81 63,750 70,500 79
1,82 64,500 71,250 79,750
1,83 65,250 72 80,250
1,84 66 72,750 81
1,85 66,500 73,500 81,750
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3) Perímetro torácico. - Serão considerados inap-
tos todos os candidatos cuj o perímetro torácico seja
inferior a metade da altura.

§ único. A mensuração deverá realizar-se com o tó-
rax em posição média, sendo tomada como linha de re-
ferência a que passa '2 cm abaixo da linha mamilar.

II - Crânio, face e pescoço

Causas de Inaptidão

1) Alteração de conformação ou do desenvolvimento
dos ossos do crânio ou da face, dando mau aspecto mi-
litar. .
2) Acentuada assimetria da face, dando mau aspecto

militar.
3) Perturbações dos movimentos do pescoço, dando

mau aspecto militar.
4) Lesões residuais pós-traumáticas da cabeça ou do

pescoço susceptíveis de produzirem perturbações incom-
patíveis com o serviço militar.
5) Mutilações ou deformações da cabeça ou do pes-

tOÇO, dando mau aspecto militar ou impossibilitando o
uso de artigos militares.

III - Agudeza visual, doenças dos olhos e anexos
A) Exame objectivo

Causas de Inaptidão

•

1) 'Pálpebras:
a) Alterações de forma ou de posição das pálpe-

bras, diminuindo a protecção do globo
ocular ou sendo causa de irritação;

b) Distriquiase;
c) Ptose, interferindo com a visao ;
d) Lagoftalmia;
e) Neoplasias mali~nas ou tumores. be~ignos,

cujo desenvolvImento ou Iocalização pre-
judique a visão ou a protecção ocular.

2) Aparelho lacrimal:

a) Epífora; . , .
b) Dacriocistite aguda ou cromca;
c) Tumores. quistos ou inflamações crónicas da

glândula lacrimal.

•
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3) Conjuntiva:

a) Conjuntivites crónicas ou de curso arrastado,
rebeldes ao tratamento (nomeadamente tra-
coma e conj untivite primaveril) ;

b) Xeroftalmia;
c) Simbléfaro;
d) Ptorígio;
e) Neoplasias malignas ou benignas, mas cuj a

localização ou desenvolvimento sej a causa
de irritações frequentes ou de diminuição
funcional.

4) Córnea:

a) Alterações da forma ou da transparência,
com prej uízo visual;

b) Queratites crónicas ou recidivantes ,
c) úlceras recidivantes da córnea.

5) Esclerótica:
a) Doenças inflamatórias, crónicas ou recidi-

vantes da esclerótica;
b) Escleromalácia.

6) Meios oculares:
a) Alterações da transparência;
b) Alterações da posição (subl uxação do crista-

lino) .

7-) Membranas internas:
a) Alterações da forma ou das dimensões das

pupilas ou das suas reacções, com signi-
ficado patológico ou prejuízo da função;

b) Uveítes agudas, crónicas ou de carácter re-
cidivante ;

c) Colobomas, com prejuízo da função;
d) Retinopatias;
e) Angiopatias retinianas;
f) Coroirretinopatias.

8) Nervo óptico:
a) Nevrites ópticas;
b) Atrofia óptica:
c) Estase papilar.

•
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9) Globo ocular:

a) Glaucoma ;
b) Oltalmomalácia;
c) Exoftalmo acentuado, com prejuízo da pro-

tecção ocular.

10) Aparelho óculo-motor:

a) Nistagmo ;
b) Qualquer grau de heterotropia (com ou sem

diplopia) .

11) Todas as alterações orgamcas do globo ocular
ou dos seus anexos, não antecedentemente especifica-
das, que possam ameaçar a continuidade da visão ou
prej udicar a função visual.

B) Exame funcional

Causas de Inaptidão

1) Senso das formas:
a) Visão de longe: visão totalizada inferior a

10/10 sem óculos, corrigível a 10/10 para
cada olho;

b) Visão para perto: quando não corrigível à
visão binocular normal.

2) Refracção em cicloplegia:

Hipermetropia superior a 4 dioptrias.
Miopia superior a ~ 2,5 dioptrias em qualquer

diâmetro.

3) Campos visuais:
Todas as alterações que interfiram de modo des-

tacado com a visão binocular.
'roda a diminuição superior- a 15° concêntricos.

4) Equilíbrio óculo-motor:
Deficiente visão binocular e sentido estereoscó-

pICO.
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5) Senso. da profundidade - superior a 30 mm, mé-
dia de cinco. medições.

6) Senso. cromático:

Qualquer forma de discromatopsia verificada nas
tabelas pseudoisocromãticas de Ishiara que
não. permita reconhecer rápida e precisamente
a luzes coradas padrão (no- exame de lan-
terna cromofotométrica de Beyne a 5 m de
distância em l/lO de segundo, com diafragma
ele :2 rum ele diâmetro}.

IV - Boca e anexos

Causas de inaptidão

1) Fracturas mandibulares viciosamente consolida-
das, luxações recidivantes, artrites têmporo-maxilares
ou anciloses.
2) Lábio. Ieporino.
3) Cárie ou perda de dentes em número. tal que

po.ssa causar perturbações ou provocar mau aspecto.
militar.

4) Litíase das glândulas submaxilares.

V - Aparelho auditivo, vias respiratórias superiores
e órgãos da fonação

Causas de inaptidão
Ouvido:

1) Perda total ou notável deformidade do. pavilhão.
da orelha, quando. resulte mau aspecto. militar ou im-
peça o. uso. de artigos militares.

2) Atresia do. canal auditivo. externo, em grau que
não. permita a correcta observação timpânica ou o.
acesso, tanto. do. canal corno da caixa, a manobras te-
rapêuticas.

3) Otite externa crónica.
4) Otite média purulenta crónica, qualquer que sej a

a sua natureza.
5) Sequelas de otite, com perfuração. timpânica ou

nderêucias dos ossinhos ~l parede interna da cn ixu ,
G) Labiriní ites crónicas.
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7) Labirinto-traumatismo, com lesões funcionais,
mesmo unilaterais e determinadas pelos testes habi-
tuais.

8) Acuidade auditiva nos seguintes valores: 4/4 em
ambos os ouvidos, expresso em metros, para a voz ci-
ciada e com uma perda audiométrica expressa em de-
cibeles não superior às da seguinte tabela:

Frequências . 500 1000 2000 3000 4000 a 8000

Máxima perda em decibeles
(nos dois ouvidos) . .. 15 15 15 15

Perda de quarenta decibeles' nos dois ouvidos,
total cento e sessenta nas quatro frequências.

Nariz:
9) Deformidade congénita ou adquirida da via aérea

superior, quando resulte mau aspecto mil itar ou -difi-
culdade acentuada de qualquer função importante (res-
piração, fenação e deglutição).
10) Ozena.
11) Polissinusite poliposa.
12) Sinusite maxilar purulenta crónica.
13) Sinusite frontal purulenta cronica ou fronte-

-etmóide-esfeno:'dal purulenta crónica.
14) Inflamação crónica dos seios perinasais. (O diag-

nóstico baseia-se na presença iJ.e alterações hiperplá-
sicas da mucosa nasal; secreções seromucosas ou mu-
copurulentas crónicas, polipos nasais e evidentes sinais
de doença no exame radiográfico). .
15) Perfuração do septo, quando, pelo seu tama-

nho, resulte formação de crostas, notável alteração da
função ou seja causada por do~nça orgânica:

16) Obstrução nasal, por desvio do septo, hipertrofia
dos cornetos ou outras causas em grau que obrigue a
respiração permanentemente pela boca.

Laringe:
17) Laringites crónicas com alterações orgânicas ou

perturbações funcionais.
18) Paralisias laríngeas.
19) Anciloses cricoaritenoideias, estenoses cicatri-

ciais ou sequelas evidentes de epiglotites específicas.
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VI - Coluna vertebral e anexos
Causas de Inaptidão

1) Alterações estáticas da coluna vertebral ou da
pelve, produzindo perturbações incompatíveis com o
serviço ou dando mim aspecto militar.
2) Hérnias dos discos intervertebrais, mesmo que

tenham sido submetidas a tratamento.
3) Lesões inflamatórias, degenerativas, tumorais ou

outras, produzindo .perturbações incompatíveis com o
servIço.
4) Perturbações dos movimentos da coluna verte-

bral, incompatíveis com o serviço militar.

VII - Traqueia, brônquios, pulmões, pleuras, medias tino
e parede torácica

Causas de Inaptidão

1) Deformações do tórax, congénitas ou adquiridas,
causando perturbações incompatíveis com o serviço,
dando mau aspecto militar ou interferindo com o uso
do equipamento.
2) Asma brônquica.
3) Bronquectasias.
4) Enfisema pulmonar.
5) Pneumotórax.
6) Derrames pleurais.
7) Pleuresias adesivas, que interfiram com a função

respiratória.
8) Lesões inflamatórias, degenerativas, tumorais ou

outr~s, causando perturbações incompatíveis com o
servIço.

VIII - Coração e sistema vascular
Causas de Inaptidão

1) Anomalias de posição ou de conformação do cora-
ção ou dos grossos vasos:
2) Lesões valvulares congénitas ou adquiridas.
3) Alterações da frequência ou do ritmo cardíaco,

que tenham significado patológico.
4) Lesões inflamatórias ou degenerativas do peri-

cárdio, miocárdio ou endocárdio.
5) Dilatação cardíaca, devidamente comprovada.
6) Aortites.
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7) Aneurismas.
8) Alterações. da tensão arterial, devidamente com-

provadas, ultrapassando os seguintes limites, medidos
com aparelho de coluna de mercúrio:

Tensão sistólica máxima de 140 mm ou mínima
de 100 mm.

Tensão diastólica nun-ca superior a 90 mm ou
inferior a 60 mm.

9) Artrites, flebites ou flebotromboses.
10) Varizes de qualquer espécie, desde que bem

acentuadas e salientes, situadas abaixo do joelho, po-
dendo originar perturbações de marcha e interferindo
com a função.
11) Doenças crónicas dos linfáticos.
12) Doenças de Raynaud, eritromelalgias ou outras

perturbações de circulação periférica.

IX - Abdome e vísceras
Causas de inaptidão

1). Ptoses que exijam cuidados incompatíveis com o
servIço.
2) Doenças orgânicas do aparelho digestivo.
3) Perturbações funcionais crónicas do aparelho di-

gestivo, que obriguem a alimentação especial ou cui-
dados incompatíveis com o serviço militar.
4) Perturbações resultantes da ressecção de qualquer

porção do tubo digestivo.
5) Lesões inflamatórias crónicas, degenerativas~ tu-

morais ou outras, do peritoneu ou da parede abdominal.
6) Hérnia de qualquer tipo, a não ser a pequena

hérnia umbilical.
7) Doenças orgânicas ou perturbações funcionais do

fíO"ado,vias biliares, baço ou pâncreas, exigindo dietas
o; cuidados incompatíveis com o serviço.
8) Esplenomegalias ou hepatomegalias bem defini-

das.
X - Aparelho geniturinário

Causas de inaptidão

1) Epispádias ou hipospádias situadas atrás do freio.
2) Hermafroditismo.
3) Criptorquídia, atrofia ou perda de um ou dois tes-

tículos.
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4) Afecções inflamatórias crónicas ou tumorais do
testículo ou do epidídimo.

5) Hidronefrose, pionefrose ou litíase renal.
6) Lesões inflamatórias crónicas, degenerativas, tu-

morais ou outras do aparelho urogenital.
7) Rim flutuante ou rim único devidamente com-

provado. •
8) Apertos congénitos da uretra, dilatações ou diver-

tículos do aparelho geniturinário de qualquer situação
exigindo cuidados incompatíveis 'com o serviço.

XI - Doenças e lesões da pele

Causas de inaptidão
1) Acrocianose.
2) Albinismo.
3) Alopecias.
4) Atrofia cutânea.
5) Dermatoses pruriginosas crónicas
6) Eczema crónico.
7) Eritrodermias .

.• 8) Esclerodermias.
9) Hidroses funcionais (hiperidrose, efidrose, bro-

midrose), quando bem caracterizadas, com maceração
ou ulceração da pele.

10) Hipertofia cutânea.
11) Ictiose.
12) Lupus eritematoses de qualquer forma ou locali-

zação, mesmo que curado.
13) Nevo, quando exuberante e perturbe o porte de

artigos de fardamento ou equipamento, produza mau
aspecto militar ou haj a suspeita de degenerescência.

14) Onicose e onicogripose.
15) Parapsoríase.
16) Pênfigos e dermatoses bolhosas.
17) Psoríase.
18) Queratodermia (doença da Meleda).
19) Tinhas do couro cabeludo.
20) Vitiligo da face, em grau que desfigure e dê mau

aspecto militar.
21) Todas as outras doenças da pele, quando as le-

sões forem muito extensas e produzam mau aspecto
militar ou, pela sua situação, prejudiquem os movi-
mentos e o uso do fardamento ou equipamento.
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XII - Membros

Causas de inaptidão

1) A.nomalias de conformação ou de desenvolvimento
de qualquer membro ou seu segmento, produzindo per-
turbações incompatíveis com o serviço ou. dando mau
aspecto militar.
2) Encurtamento de qualquer membro ou seu seg-

mento ou alterações dos seus movimentos, produzindo
perturbações incompatíveis com o serviço ou dando
mau aspecto militar.

O encurtamento do membro inferior deve ser avaliado
pela técnica de Rey.

3) Lesões residuais pós-traumáticas de qualquer
membro ou seu segmento, produzindo perturbações in-
compatíveis com o serviço ou dando mau aspecto mi-
litar.

4) Lesões inflamatórias crónicas, degenerativas, tu-
morais ou outras de qualquer membro ou seu segmento,
produsindo perturbações incompatíveis com o serviço
ou dando mau aspecto militar.

5) Alterações da clavícula ou da omoplata de qual-
quer natureza, produzindo perturbações incompatíveis
oom {) serviço ou dando mau aspecto militar.

6) Cotovelo valgo ou varo , interferindo com o ser-
viço ou dando mau aspecto militar.

7) Sindactilias.
8) Extensão ou flexão permanente de um ou mais

dedo da mão.
[)) Perda de qualquer segment{) dos dedos da mão.
10) J oelho valgo, quando, colocados os oôndilos fe-

morais em contacto, os maléolos internos fiquem afasta-
dos mais de 5 cm.

11) Joelho varo, Aqu~ndo~postos em c<:ntacto {)sma-
léclos internos, {)S condllos internos dos fémures fiquem
afastado mais de 10 cm.

12) Pé boto ou cavo, podendo interferir com {)serviço
ou dar mau aspecto militar.

13) Pé chato, com acentuado desvio em valgo.
14) Perda do dedo grande de qualquer pé ou de dois

dedos do mesmo pé.
15) Dedos em martelo, quando os rebordos unguiais

apoiem sobre o plano da planta do pé ou quando na
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face dorsal dos dedos existam evidentes sinais de irri-
tação traumática exercida pelo calçado.

16) Sobreposição dos dedos de qualquer pé, podendo
dificultar a marcha ou o uso do calçado regulamentar.

17) Oalos, calosidades ou outras lesões da pele dos
pés, podendo dificultar a marcha ou o uso do calçado
regulamentar.

18) Halu» vaZgus, quando acentuado e interferindo
com a marcha e acompanhado de joanete doloroso.

XIII - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos
Causas de inaptidão

1) Anemias de carácter crónico em 'grau incompatível
com o serviço militar.

2) Pol icitemias.
3) Hemofilias ou outras doenças hemorrágicas.
4) Leucemias, mesmo que suspeitas.
5) Doenças de Hodgkin.
6) Doenças ou estados inflamatórios crOnICOS,dege-

nerativos, tumorais ou outros dos órgãos hematopié-
ticos ou do sistema ri tículo-endotelial.

XIV - Psicoses, psiconeuroses, alterações da personalidade
e doenças do sistema nervoso

Causas de inaptidão

1) Psicoses ou psiconeuroses de qualquer forma ou
grau.
2) Deficiências intelectuais (oligofrenias).
3) Psicopatias constitucionais, anomalias da perso-

nalidade e da conduta, fazendo prever inadaptabilidade
ao meio militar.

4) Psicopatias (perversões) sexuais.
5) Doenças inflamatórias, .crónicas, degenerativas,

tumorais ou outras do sistema nervoso central ou peri-
férico de carácter progressivo ou fazendo prever conse-
quências incompatíveis com o serviço.

6) Lesões residuais do sistema nervoso central ou
periférico, de qualquer causa, produzindo perturbações
incompatíveis com o serviço militar.

7) Epilepsia em todas as suas forma
8) Gaguez e outras dislalias.
9) Enurese nocturna.
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xv - Doenças das glândulas de secreção interna,
de carência e do metabolismo

Causas de inaptidão
1) Acromegalia.
2) Bócios, com ou sem hipertiroidismo.
3) Insuficiência tiroideia.
4) Síndromas addissonianos.
5) Diabetes insípida.
6) Diabetes sacarina.
7) Insuficiências gonadais, em particular hipogeni-

talismo e eunucoidismo.
S) Síndroma de Frõhlich.
9) Gigantismo e nanismo.
10) Obesidade.
11) Sequelas de raquitismo.
12) Gota.

XVI - Doenças infecciosas ou parasitárias
Causas de inaptidão

1) Tuberculose de qualquer grau ou localização, com
excepções dos complexos primários, averiguadamente
extintos há mais de dois anos.

2) Lepra.
3) Sífilis, com manifestações evidentes ou reacções

serolõgicas posi ti vaso
XVII - Intoxicações
Causas de inapt'dão

Intoxicações crónicas por hábito ou involuntárias,
causando inadaptações ao meio militar ou perturbações
Incompatíveis com o serviço.

XVIII- Diversos
Causas de inaptidão

1) Estados alérgicos, incompatíveis com o serviço
militar.
2) Fístulas em qualquer localização, que determinem

perturbações funcionais acentuadas ou dêem mau as-
pecto militar.

3) Qui tos dermóides, branquiais ~~ outras .formações
congénitas que dêe~ mau. ~specto mlhtar ou interfiram
com o uso elos lII'ho'of' nnhtnres.
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4) Tumores que, pela sua natureza,sede, volume ou
número, dêem mau aspecto militar ou originem pertur-
bações funcionais e dificultem o uso de artigos militares.

5) Oorpos estranhos, quando determinem perturba-
ções funcionais acentuadas.

6) Reumatismos crónicos, com manifestações bem
definidas.

7) Oicatrizes que, pela sua extensão, sede, natureza,
ou número, 'sujeitas a atrito, possam ulcerar ou pro-
duzir perturbações incompatíveis com o serviço, inter-
ferir com o uso do equipamento ou produzir mau aspecto
militar.

XIX - Causas de inaptidão .não especificadamente
mencionadas

Todas as doenças crónicas ou deformidades de carácter
permanente que possam interferir com o serviço mili-
tar podem ser consideradas causas de inaptidão, embora
não estejam especificadaniente mencionadas nesta tabela.

Aos indivíduos inaptos ao abrigo deste capítulo será
feito um relatório circunstanciado pela junta de ins-
pecção.

ANEXO II
SERViÇO DE SAÚDE

História clínica Ano

Declaração a preencher pelo candidato à matricula na Academia Militar
1) Nome.,.
2) Bilhete de identidade n.? ... do Arquivo de Identificação de ...
3) Morada ...
4) Data do nascimento ...
5) Terra da naturalidade
6) História familiar ...

Parentesco Idade ~stado de saúde Em caso do falecimento, Idade
Sua causa ao falecor

Pai.
Mãe -,

Irmãos e ir-
mãs.
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Parente próximo (pai, mãe, irmãos) que tivessem sofrido alguma
das seguintes doenças:

Sim Não· Doenças Grau de parentosco

Tuberculose

Sífilis

Diabetes
Cancro

Doença dos rins
Doença do coração

Reumatismo

Asma

Epilepsia (ataqucs)
Loucura

Doença do estômago

7) O candidato teve ou tem actualmente:

Designação NãoSim

Escarlatina, erisipela. . .
Difteria (garrotilho) . . .
Reumatismo poliartícular .
Articulações dolorosas ou aumentadas de

volume.
Articulações do membro ou do cotovelo com

crepitações.
Joelhos dolorosos ou com crcpitações .

Parotidite (papeira) ...

Tosse convulsa . . . . .
Dores de cabeça frequentes
Tonturas ou desmaios . .

Doenças dos olhos . . . .
Doenças da garganta, nariz ou ouvidos.

Constipações frequentes (resfriados)
Lesões das gcngi vas ou dos dentes.
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Designação NiloSim

Doenças alérgicas, asma
Bócio .
Tuberculose. . .
Suores nocturnos.
Asma .
Pontadas no peito e nas costas
Tosse crónica . . . .

Palpitações do coração

Más digestões com frequência.

Perturbações do estômago

Perturbações do fígado. .
Icterícia . . . . . . . .

Intolerância para os medicamentos.
Hérnias ...
Apendicite
Hemorróidas
Micções dolorosas ou frequentes.
Açúcar ou albumina na urina . .
Doenças venéreas
Alteração recente do peso (seu aumento ou

diminuição). . . . . . . .

Fracturas, luxações ou entorses
Queixas dos pés . .

Paralisias. . . . .

Epilepsia (ataques)

Enjoa quando viaja de automóvel, de comboio
ou de avião ...

Jnsónias frequentes. . . .

Pesadelos frequentes. . .

Preocupações persistentes.

Perda de memória ou amnésia.
Enurese nocturna (micções na cama).

Perturbações nervosas de qualquer natu-
reza.

Hábitos alcoólicos excessivos . . . .
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8) O candidato já alguma vez:

Desígnnção NlioSim

Usou óculos ou lentes de contacto?
Foi tartamudo ou gago? .
Usou um colete gessado? .

Foi sonâmbulo? . . . . .
Conviveu com tuberculosos?

Teve expectoração com sangue? .
Sangrou excessivamente após uma ferida ou

extracção dentária? . . . . . . . . . .

9) É canhoto?
Sim c:::::J

É ambidextro?
Sim c:::::J

Não c:::::J
Não c:::::J

10) Já foi operado ou já alguma vez foi aconselhado a fazer qual-
quer operação cirúrgica? (Se a resposta for afirmativa es-
clareça-a quanto possível).

11) Teve qualquer doença não espeeifieadamente mencionada neste
questionário? (Se a resposta for afirmativa diga tudo quanto
sabe sobre a mesma).

Eu abaixo assinado declaro que assumo a responsabilidade
destas declarações e que não ocultei qualquer informação ou fiz
qualquer declaração falsa.

Fico ciente de que pela omissão propositada de algumas informa-
ções corro o risco de não ser aceite na Academia Militar, ou de que,
sendo aceite, me sujeito às sanções que me possam vir a ser aplica-
das em consequência dessa omissão, incluindo a pena de expulsão.

Lisboa, .,. de ... de 19 ...
o Candidato,

Considerações da junta de inspecção sobre as declarações do
candidato, quando necessárias.



810 ORDEM DO EXERCITO N.O O ]." Série

ANEXO III
?ERVIÇO DE SAÚDE

Picha de observação médica de candidato
à matrícula na Academia Militar

Ano
1) Nome ...
2) Bilhete de identidade n.s ... do Arquivo de Identificação de ...
3) Morada .. ,
4) Data do nascimento ...
5) Terra da naturalidade '"

EXAME CLfNICO

(Marque cada resposta na coluna adequada; assinale N. A.
quando não apreciada)

Dosígnacão Normal Anormal

6) Cabeça, face, pescoço e couro
cabeludo

7) Nariz.
8) Boca e garganta .
9) Ouvidos (generalidades).

10) Tímpanos .
11) Olhos (generalidades).
12) Pupilas (igualdade, reacção).
13) Motilidade ocular
14) Tórax e pulmões .
15) Coração (choque da ponta, tons

cardíacos, ritmo) .
16) Sistema vascular (varicoaida-

eles)
17) Abdome e vísceras (incluindo

hérnias) .
18) Sistema endrocrínico
19) Aparelho geniturinário
20) Extremidades superiores (força,

amplitude de movimentos) ..
21) Pés.
22) Extremidades inferiores, excepto

os pés (força, amplitude de
movimentos). . . . . . ..

23) Coluna vertebral e outros ossos
24.) Sinais particulares e cicatrizes
25) Pele e linfáticoa .

Notas (descrever
quulqncr

nnormnltdado
em pormonor)
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EXAME DENTARIO

26) Coloque os símbolos apropriados acima ou abaixo:
O - Dentes recuperáveis.
I - Dentes não recuperáveis.
X - Faltas dentárias.

XX - Substituições por dentaduras.

D
I
R
E
I
T
O

8.7.6.5.4.3.2.1 1.2.3.4.5.6.7.8

E
S
Q
u
E
R
D
O

1.2.3.4.5.6.7.88.7.6.5.4.3.2.1

Notas. - Defeitos dentários adicionais, doenças:

EXAMES LABORATORIAIS

27) Urina:
Densidade ...
Açúcar .
Albumina .
Sedimento .

28) Radiografia do
tórax (local,
data, número
da obeserva-
ção e resul-
tado) :

29) Outros exames
laboratoriais:

MENSURAÇÕES

30) Altura c:=1 31) Peso c::J
32) Perímetro torácico médio c:::J
33) Constituição:

Brevilíneo c::::J Mesolíneo c:::J Longilíneo c:::J
34) Tensão arterial (braço à altura do coração):

Sistólica c:=I Sistólica c:::::J Sistólica c:::J
Sentado Em pé três minutos Deitado

Diastólica c::::J Diastólica c::::J Diastólica c:::J
35) Pulso radial (braço à altura do coração):

Sentado c:=I Após exercício (vinte flexões) c:::J
Dois minutos depois c:::::J

Deitado c:=I Após ter estado de pé durante três
minutos c:=1
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36) Senso da forma:

Olho clireito Olho esquordo

Sem Com Sem Com
correcção correcção correcção correcção

Visão próxima (30 cm)

Visão distante (5 m)

37) Senso crómatico (teste usado e resultados):

38) Audição (voz ciciada a 4,5 m):

Normal c:::J Anormal c:::J
39) Dicção:

4.0) Notas:

41) Resumo dos defeitos encontrados:

42) Resultado da inspecção médica:

Apto [::::J Inapto c:::J
(Ao inapto indicar as causas da inaptidão)

Lisboa, '" de ... de 19 ...
A Junta de Inspecção,

Ministério do Exército, 30 de Outubro de 19õ9,-
O Ministro do Exército, Afonso Ma,galhtJ.esde Almeida
Fernandes.
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Ministério do Ultramar- Iliracçãu-Ileral de Fazenda -I. a Bepartição

Portaria n.O 17432

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do artigo 16.° do.
Decreto n .? 35770, de 29 de Julho de 1946, conjugado
com o artigo 5.° do Decreto n.? 40 712, de 1 de Agosto

. de 1956, que o governador-geral de Angola abra um
crédito especial da quantia de 1:236.000$, a inscrever
em adicional à tabela de despesa extraordinária do.
orçamento geral em vigor naquela província, desti-
nado a despesas extraordinárias militares, tomando
como contrapartida os lucros de amoedação.

Ministério do Ultramar, 18 de Novembro de 1959. -
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

Portaria n.O 17442

Manda o Governo de República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:
........................
3. ° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
nrtizo 5 ° do Decreto-Lei n. ° 42 192, de 25 de Marçoo . •
de 1959:

a) Reforçar com as quantias que Se jn~i?am as se-
zuintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
~ento geral de S. Tomé e Príncipe para o corrente ano:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

De8],eSaS com o material:
Artigo 225.0, n.? 2) «Aquisições de utilização per·

manente - De móveis» . . . . . . . . . '.'
Artigo 226.0 «Despe as de conservação e aprovei'

tamento» :
N.o 1) «De semoventee>
N.> 2) eDs móveis» .
N.o 4) «De imóveis» ..

10.000$00

7.500$00
5.000$00
7.500$00
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Pagamento de serviços:
Artigo 228.°, n.? 1) «Despesas de higiene, saúde

e conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem,
limpeza e outras despesas» . . . . . . . . . . 20.000$00

Encargos gerais:

Artigo 232.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de comu-
nicações for-a da província - Portes de correio
e telégrafo - Correios». . . . . . . . . . . . 2.000$00------

52.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades das
verbas que se discriminam:

CAPITULO 8.°

Desposas com o material:

Artigo 227.° «Material de consumo corrente» . 12.000$00

Encargos gerais:
Artigo 233.°, n.> 5), alínea b), 2.& «Deslocações do

pessoal - Passagens de ou para o exterior-
Por quaisquer outros motivos - A pagar na pro-
víncia» . . . . . . . . . . . . 15.000$00

Artigo 235.° «Abono de família» . . . . . . .. 25.000$00------
52.000$00

b) Reforçar com 250.000$ a verba do capítulo 8.°,
artigo 1486.°, n ." 2) «Serviços militares - Despesas
com o material - Despesas de conservação e aproveita-
mento - De semoventes», da tabela de despesa ordiná-
ria do orçamento geral em vigor da província de
Moçambique, tomando corno contrapartida as disponi-
bilidades existentes na verba do mesmo capítulo. ar-
tigo 1483.°, n." 1), alínea b) «Despesas com o pessoal -
Outras despesas com o pessoal dentro da província-
Alimentação - A pl1a~as indígenas», da referida ta bela
de despesa.

Ministério do Ultramar, 28 de Novembro de 1959. -
Pelo Ministro do Ultramar, Álvaro Rodrigues da .. i1M
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração Ul-
tramarina.
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Presidência do Conselho - Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Portaria

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa :sacioual , aproYar e pôr em execução
o" progruma- das di-ciplinas professadas na Escola
Central de Rargento;;.

Lisboa, ao de XOYemhro de 1869. - O Ministro da
Defesa Xnr-ional , Júlio ('01-l0S .111'es Dias Botelho Mo-
!II: .

Escola Central de Sargentos
Programas

1. a disciplina

Português

I - Fonética e morfologia:

Alfabeto. Palavras, seu" elementos. Palavras monossi-
l ábicas e po lissilábicas. Sílabas átona' e tónicas. Vogais
e con-oantes. Acentuação gráfica. Pontuação: sua re-
grn~. 'I'musliueaçâo. Substantivos. Género e número.
Substn nt ivos colectivo-. Some, heterónimos. Adjectivos.
Graus. SlIlllernis, suas cle~igl1nç?jes. Pronomes: suas
classifir-ações. Verbos: suu das"i.fi(·ação. 'I'ipos de conju-
ga~·ii(). Xo,õe, gerai~. Yoz activn e YOZ passiva. Conju-
ga,ão perifrástica e reflexa. Verbos defectivos. Advér-
hios, preposições. conj unções I! i nterj eições. Formação
de palavms (primitiyu.;, derivadas e simples, compos-
tas). Afixos (mençâo ele nlguns prefixos e sufixos mais
11 uulmeuto empregnclo, 11a no-sn língua). Semântica.

II - Sintaxe:
Preposir ..ões :eus elemento". Principais complemen-

tos. Concordância. Análi e.

III - Apêndice:
Estudo elementar de ver ificação. Aplicação sobre

textos Iidos nas aulas.

Exerc·ício. escrito..; em que ~e foque a reprodução de
a suntos ocorrentes ou relacionado com matéria ver-
sada na aula.
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Estudo de trechos, em prosa e verso, ou de obras com-
pletas dos nossos escritores em que se afirme, claro. conhe-
cimento. da Língua.

De preferência estudar-se-ão autores dos séculos XIX
e xx, sem que, contudo, se deixe de estudar o nosso.
poema Os Lusíadas, de harmonia com o espírito dos
pro.gramas liceais elo 2.° ciclo Breves noções de his-
tória da nossa literatura.

Para os alunos estarem em contacto com os nossos
modernos escritores, utiliza-se uma antologia em que
figuram nomes represe ntn tivos ela nossa literu tura .

Para 'se poder nval iar elomérito rlesss-, autores Ioram ,
com o estudo, fornecido" elementos sobre a actividade
intelectual desses autores.

Igualmente sê fez o estudo do episódio inserto em
riagens na Jlinha Terra, de Almeida Garrett, que este
autor localiza no Va le de Santarém. Como é conside-
rada obra notável do nosso teatro, foi est udada a peça
A Ceia dos Cardeais, Estas leituras servem para inter-
pretação, análise e aplicação. grumaticais.

2,a' disciplina

Matemática
1- Algebra:

1 - Números relativos:
. N únieros positivos e negativos; propriedados :

Operações com números rela tivos.

2 - Noção de funçõe e representação gráfica:
Coordenadas cartesiana ;
Noção elementar de função ; sua representação

gráfica.

3 - Expressões algébricas:
Exp~'essões elementares. :Mo.nómios e polinó-

rmos ;
Valor numérico de U111aexpres 50 algébrica;
Operações com polinómios;
Decomposição de polinómios em factores.

4 - Fracções algébricas:
Simplificação. Operações.
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5 - Equacões do 1..° grau a uma incógnita. - Reso-
lução algébrica e gráfica.

6 - Sistemas de equações de 1.0 grau:

Sistemas de duas equações a duas incógnitas.
(re~oluç'iio algébrica e gráfica); .

Sistemas de três equações a trê incógnitas
(resolução algébrica).

7 - Problemas do 1.0 grau a uma, duas e· três m-
cógnitas.

8 - Desigualdades inteiras do 1.0 grau a uma m-
cógnita. - Resolução algébrica.

D - Generaliza ção da noção de potência:

Potências de expoente nulo e negativo;
Operaç-ões.

10 - Radicais:

Xocão elementar do número irracional;
Transformação de radicais;
Operações com radicais;
Racionalização de denominadores.

II - Potências. de expoente fraccionário. - Opera-
ções.

12 - Equação do 2.° grau a uma iucógnita.
13 - Problema elo 2.° grau ...
II - Geometria:

1 - Elementos geométricos.
2 - Ângulo~:

Angulos adjacentes, complementares, suple-
msntnre-, e verticalmente opo tos;

~lllgulo, determinados por uma secante em
dua s rectas;

Ângulo<: de lados respectivamente paralelos e
perpendiculares;

Unidade de medida de ângulo.

:3 -- 'I'riânzulo :

Igualdade de triângulos - casos de igual-
dade;
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Relação entre os elementos de um triângulo;
Linha e pontos notáveis do plano de triân-

gulo.

4 - Quadriláteros:

Classificação;
Pr-opriedades e características.

5 - Polígonos:

Classificação;
Relações entre os vários elementos de um po-

Iígono.

6 - Circunferência e círculo:

Ângulos do centro;
Medidas de ângulo e arco;
Ângulos excêntricos.

7 - Semelhança de triângulos:

Razão da semelhança;
Casos de semelhança.

8 - Consequências numéricas de semelhança de
triângulos.

9 - Semelhança de pol ígouos.
10 - Polígonos regulares:

Polígono inscrito e circuuscri to à circunfe-
rência; .

Relação entre Os lados e os apótemas de al-
guns polrgcuos inscritos e o raio da cir-
cunferência circunscrita.

11 - Perímetro ela circunferência.
12 - ..\.reas:

Areus de polígonos regulares e irregulares;
~\.reas de círculo e do sector circular;
~\..readas superf ícies elo prisma, pirâmide, CI-

lindro e cone.

13 ~ Volumes. - Volumes (lo pnsma, pirâmide, CI-

lindro e cone.
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3.a disciplina

Elementos de Geogra~a Geral, História de Portugal
e Etica Militar

1- Elementos de Geografia Geral

1 - Geografia matemática:

Corpos celestes;
O Sol;
A Lua;
A Terra;
Movimentos da 'Cerra e suas conseq uências ;
Repre entação ela Terra;
Fusos horários.

2 - Geografia física:

Elemento gasoso;
Elemento líquido;
Elemen to sólido.

3 - Geografia humana:

As raç·as humanas;
A línguas;
As religiões.

-+ _ O:,; continentes. - Europa, ..SJrica, ..\_sia, Oceâ-
nia , América e terras polares (geografia Iísica e pol í-

tu-a ) .
5 - Portugal continental, insular e ultramarino

(geog-rafia fí:-:icn e política).

1r - História de Portugal

Antecedentes it fundação da nacionalidade.
Fundação da nacionalidade.
Evtudo sumário elos reinados ela monarquia portu-

g uesa e principais fados histórico-.
Estudo elo regime republicano.

III Ética militar

() Exército e ~\ sua missão.
Virtut1e~ m ilitares.
O oficial elo Exérc:ito: sua missão e sua conduta.
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4.a disciplina

L" parte

Organização Política e Administrativa da Nação
Portuguesa, Disciplina e Justiça Militar e Organização

e Funcionamento das Secretarias Militares

Princípio' gerais de legislação. Formulário, obrigato-
riedade, interpretação e não retroactividade das leis.

Constituição Política ela República Portuguesa.
Plano ele Formação Social e Corporativa.
Estatuto <10 'I'rabalho Nacional.
Generalidade sobre o Código Administrut ivo.
Genera lidades sobre secretarias mil itnres - corres-

pondência ordinária, correspondência em campanha,
correspondência confideuci al. 1ndi ces e ela ssificadores.

Organização e funcionamento da Defesa Nacional, do
Ministério do Exército, das direcções das armas e ser-
viços, elos quartéis-generais, do distaitos de recruta-
mento e mobilização, dos comandos m ilitare s das pro-
vínr-ias ultramns-inas.

Organisa ção <lo Subsecretnriado ele Estado da Aero-
náutica.

Organização geral das Força Aéreas.
Justiça e disciplina militar.

2,' parte

Legislação Militar, Recrutamento e Mobilização
e.Escrituração dos Documentos de Matrícula

Lei de Recrutamento e Serviço Militar.
Estatuto do Oficial do Exército.
R.egulamento para a Promoção aos Postos Inferiores

do Exército.
Documento de mobilização e sua escrituração.
E crituração dos registo de matrícula.
Au ência para o estrangeiro e ultramar. Tripulantes

de navios e aeronave.
Regulamento geral de informnçfío , Folhas de infor-

mação.
Regulamento geral para a instrução do Exército.

Nota. - O ensino nesta disciplina é €,,,encialmente
prático e com livre consulta dn" livros-
-textos,



1.' Série ORDEM DO EXBRCITO N.O 9 821

5.a disciplina

Organização, Funcionamento, Contabilidade e Escrituração
dos Conselhos Administrativos

I - Administração do Exército e Rua integração
na administração pública.

II .z: Administração das unidades e esta belecimen-
tos militares e sua integração no sistema
administrativo elo Exército.

III - Organização e funcionamento dos conselhos
adminietrativos.

IV - Atribuições dos membros elos conselhos admi-
nistrativos.

V - Escrita e contahilidade dos conselhos admi-
nistrativos:

1. Receitas e despesas.
2. Fundos à responsabilidade dOR conselhos

administrativos.
3. Fundos recebidos do Tesouro:

Sua requisição por meio de titulas e
sua escrituração e contabilização;

Organização da conta m/B e documen-
tos que a acompanham.

4. Fundos privativos:

Orçamentos erdinários e suplementa-
res;

Conta bilizaçâo das receitas e despesas;
Organização da conta m/D e do-

cumentos que a acompanham.

5. Fundos representatiyos de outros Yalor~s
à responsa bilidade dos conselho admi-
nistrativos:

Centralizac;ão das receitas e despesas;
Organização dos respectivos processos.

6. E crituraçâo dos registos e. demais do-
cumento do conselho administrativo.

7. Contas de gerência.
8. Arq1.1ÍYOSdo conselho administrativo.
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G.a disciplina

Leitura de Cartas, Transmissões e Noções de Criptografia

La parte

Leitura de cartas
E~calas,
Cartas,
O terreno, sua forma e representação; relação entre

a P lauimetr ia e o ui velruueuto.
Diferença de nível. Declive,
Perfis,
Orientação.
:Medi\',\o e ava liuçâo tle distâncias.
Alinhamentos e uvaliaçôe-, de dist âucins a pontos iun-

cessíveis.
Medição de ângulos, Aaimutes.
Coordenadas,
Medição de distâncias e áreu-. na curtu .
Irlení iflcaçâo do terreno pela carta; orientação na

carta ; determiunçãn do ponto de e~ta\'âo; giro do hori-
zonte,

Levuntumeuto-, expedito",
Itinerúrios.
Recouhecinieu to-.
Fotogrufia aérea,

2.' parte

Transmissões

Lig<1ção e trausmissõe-.
:Meio- (le tmusmis-ões.
T, P. F, - Tvlefouin : icll'ia gl'ral (lo f'n nriouunu-nu

do telefone; li linha telefónica p u liga(;;\o tl'lpfôllici!;
indir-nrlore-, (hreYe" ]l(),'ijes); utiliznc;,\o (lo tt'lpfollp PIlI

cnmpunhu : cunhet-imcnto sumár-io do mu í eriul !plpfôni('(l
d istribu ído no EX0l'(,ito Port uunê-. 'l'p]pilllPl'P"Or: suu-
('nrnvlerí-tiea, l' po-sibil idade-,

T, R, F, - Rádio: IlO,'ÕP'; plplllPlltnrps "ohrp l'adioplp('-
irü'i(ladp; p:enerali(la(lr~ ,;ohn' poslo s dl' rtitl io : u t il izu-
,,:lo dn-. t'mi,,()rp~-l'l'('PJltOl'l'''' jlOr1 á! pi ~ dp rum ]>a11 11a ;
couher-inu-nto -umá rio (lo nm ít-rinl dl' T, R, V, (li-!ri-
buúlo uo EX01'l'ito Portugll(;~; ru d io!.!'o11 0111l't riu , ('<lho
hpl'tziallo, fo!oipll'gndia, ll·ll·"i~;I() (' 1',111,11': ..;ua- (',\!"l('-

ipl'í~ti(,,,_ (' ]lo",ihilicl,ulp",
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Exploração das transmissões: noções gerais: preenchi-
mento de mensagens.

Em prego táctico das transmissões: elementos 80bre a'
orgallizaçii o das transmissões: postos de comando e cen-
tro de transmissor; as transmissões e a situação táctica
(breves noções); redes de transmissões dos diferentes
comandos (id~ia geral); as ligações na cooperação ar-
tilharia-infantaria, carros-infantaria e aviação-infanta-
ria (ideia geral).

Classificações, manutenção e recuperação do material
de transmissões.

3.' parte

Noções de criptografia

('ri ptografia básica:

~ ecessiclade de cifra;
Sistemas de cifração ;
Sistema de substituição (e~tl1do dos processos de

substituição simples e dupla; códigos \ ;
Sistema de transposição (métorlos das figuras, q ua-

clrQ~ e grades);
Prática cle cifração e decifração no, processos m-

clicados.

Conhecimento e .\pliea\·õe~ do, si -tsmas de autenticu-
ção em yigor.

('entro, cripto (ideia geral).

7.:1 disciplina

Elementos de Táctica e Funcionamento dos Serviços.
Trens. Camuflagem. Defesa A. B. Q.

l.a parte

Oro'aniza(;ào militar no tempo de guerra.
rd;i<1 .;umária da orgnnizaç'i'io do Exército em cam-

panha.
);"t udo muito ,elemenhtr d.h arma, ~()h o ponto de

vista <le:
Eyoluç'ào hi,tórica;
Cnracteríst ico -:
)Ii"ào;
.\rnwll1ento;
Org'lllizaçào.
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Estudo da divisão de infantaria:

Características;
:Yissão e composição resumida elas unidades divi-

sionárias ;
Missões desempenhadas pelos oficiais do Q. R. G. E.

Organização territorial em tempo de guerra.

2.' parte
Táctica geral.
Princípios da guerra.
Estudo muito sumário sobre:

Informações;
Manobras ofensiva e defensiva;
Operações especiais (guerra de guerrilhas e guerra

na selva).

Noções muito gerais sobre cooperação aero-terrestre ,
Exercício do comando:

Documentos de campanha.
Interpretação de ordens de operações.

3." parte
Administração e logística:

Estacionamentos;
Problemas sobre movimentos;
Estudo geral das funções logísticas; .
Estudo muito sumário do serviços, tendo em aten-

ção:
Atribuições em campanha;
Documentos utilizados;
Deveres dos oficiais do Q. S. G. E. no de-

s~mpenho das Iuuçõe relativas a cada ser-
VIÇO;

Interpretação de ordens administrativas - lo-
gísticas.

Ideias gerais sobre assuntos civis - governo militar.

4.' parte
Noções geral s 80bre cam uflagem e guerra A. B. Q.

Sofa. - No decorrer do ano é estudado progressiva.
mente o código de sinais gráficos e abre.
viaturas.
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8.a disciplina

Noções Gerais do Material das Diferentes Armas e Serviços.
Armas Ligeiras. Seu Tiro e Emprego

1.° ano

Regras de nomenclatura.
Terminologia balística.
Estudo das armas brancas, das granadas de mão e

de espingarda.
Armas ordinárias, armas automáticas e armas espe-

ciais; estudo geral; princípios de funcionamento; es-
tudo dos diversos mecanismos.

Estudo das diversas armas portáteis distribuídas às
Forças Armadas.

Material de artilharia: características; classificação
e organização de material de artilharia.

Conservação do material:

Normas gerais. Revista de inspecção. Distribuição
de material. Arrecadações. Ingredientes e aces-
sórios; utilização e instruções para a sua aplica-
'ção.

Limpeza e conservação de equipamentos e arreios;
idem de material de artilharia, de armamento
portátil, metralhadoras e engenhos, material sa-
nitário e veterinário.

~.o ano

•

Explosivos:
Classificação das substâncias explosivas;
pólvoras e artifícios j

Munições de artilharia j
Munições de armas ordinárias e automáticas j

Minas e armadilhas j

Destruições e material utilizado.

Con ervação e transporte de munições. .
Material de água . - Tratamento e conhecimento do

material.
Res-isto e movimento de cargas:e

Classificação de material. Rel?artições e _depósitos
que uperintendem no material. Recepção de ma-
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ter iul . Folhas de élug'a e sua escrituração. E~('1'i-
turaçâo do material de biblioteca. Norma rela-
t iva a artigos adquiridos pelo, fundo, próprios
da" unidades. Tnlll~ferêlleia. Documentos u en-
-vim il- entidade , que superintendem no material.
Conferência do material. Requisições. Autu-e.'
Norma' relativas a material da" prov íur-ia-, ul-
trrunurina-. Artigo- levado-, por desertore-. T'ran ..-
porte Ih· material por ram inho ele ferro.

9.a disciplina

Motores de Combustão Interna. Viaturas Auto e Prática
da Sua Conservação e Utilização

).a parte

1- F'isicn nplicada a maiores:

Prelim inare- :

A r~gua grndunc1a, craveiru. pálmer e nomo j

Dinamómetros, temnómetros, barómetros j

Propriedades gerais da matéria j

Hidrostática j .

Impulsão dos líquidos sobre os corpo 1111erI>0'
Propriedades dos gases.

Óptica:

Reflexâo da luz j

Refrncção da luz j

Espelho" plano , curvo e esféricos j

Prismas e lentes.

Acústica:

Propagacão do om j

Qualidade do ,om .

.'I'ermolczia :

Dilatnção dos sólidos, l íquirlos e ga e j

Trocas de calor j

Fusão, evaporação. destilnção e ebulição j

A humidade e a chuva j

Força elástica do yapor e seu nproveitamento ,
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)lecânica:

Estática: composlçao de forças. alavanca, roldana
e plano inclinado.

Cinemática: movimento uniforme e uniformem ente
acelerado.

Dinâmica: relação entre força e movimento.
Ideia sucinta de trabalho. energia e potência e de

sistemas de unidades.

)lagnetismo. - A bússola, a agulha magnética e os
ímanes.

Electricidade:
Produção da corrente eléctrica - noção de pilhas,

acumuladores e máquinas geradoras.
Influência, condensação. capacidade e potencial.
Condutores e isoladores.
Lei de Oh111.
Dispositivos de protecção dos circuitos eléctricos.

Electromagnetismo:
Gah-anómetro" e aparelhos de medida;
O electroíman. Indução electromagnética. Bobinas

de indução;
Funcionamento dos geradore;; electrocinético,.

II _ Química aplicada a motores:

Símbolos - peso atómico e molecular.
X oções muito elementares dos fenómenos químicos

prod uzidos nos acumuladores.

2," parte

I - )lotares de explo ão:
Funcionamento do motor a quatro e a dois tempos.
O órgãos do motor:

Si temas de alimentação;
Sistema. de refrigeração;
Sistemns de lubrifieação do motor.

A embraiagem.
As mudanças de yelo{'idade.
A transm is ão .
O quadro.
A su pensão.
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As rodas e pneumáticos.
A direcção.
Os travões.
Sistema eléctrico de arranque e iluminação:

Aparelhos de protecção e medida dos circuitos eléc-
tricos.

Orgãos eléctricos acessórios.

II - Motores de combustão interna. - Noções ge-
rais do seu funcionamento comparativamente
com o motor de explosão.

III - Manutenção do material automóvel:
Organização da manutenção - categorias e escalões

de manutenção.
Funcionamento ela manutenção em campanha, espe-

cialmente até ao 2.° escalão.
Normas para a execução dos serviços de manutenção

preventi va.
Serviços de lubrificação.

IV - Conservação e armazenamento do material
automóvel:

Normas de conservação do material armazenado.
Ideia geral sobre composição e finalidade de:

Ferramentas, utensílios e documentação;
Rodagem do material em parque;
Precauções contra a calcificação dos radiadores;
Conservação da aparelhagem eléctrica e artigos de

borracha;
Precauções contra a congelação da água no dis-

positi \'0 de arrefecimento.

P reca uções contra incêndios.
Requisição e fornecimento de peças e sobresselentes.

y: - Determinações relativas ao serviço automóvel
do Exército:

Normas de utilização das viaturas militares.
Disciplina nas colunas auto e em viaturas isoladas.
Sinai' regulamentares adoptado no comando das co-

lunas auto.

VI - Código el..i Estrada. - Seu conhecimento no
que respeita ao condutor auto militar.
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10.a disciplina

Reabastecimento e Manutenção do Material Automóvel,
do Material de Transmissões e de Armamento

I Reabastecimento

Parte- teórica: - Os abastecimentos à responsabili-
dade do S. M.; necessidade, importância c organização
do serviço de reabastecimento em campanha; economia
e princípios dos reabastecimentos; funcionamento e
contrôle dos abastecimentos do S. M. num T. O.; uni-
dades e órgãos de reabastecimento do S. M. em cam-
panha: sua organização, instalação e funcionamento;
órgãos de reabastecimento das unidades utilizadoras, seu
funcionamento e relações com órgãos do 8. M.; dota-
ções, níveis e 'seu recompletamento; terminologia e có-
digos usados pelos serviços de abastecimentos; sistemas
de classificação, agrupamento e identificação de peças;
consulta de publicações relativas aos reabastecimentos
(catálogos, boletins, etc.); escrituração, processamento
e arquivo da documentação utilizada em campanha;
requisição, recepção e devolução de abastecimentos; a
armazenagem em campanha e em tempo de paz; inven-
tários; embalagens.

Parte prática. - Preenchimento e processamento dos
impressos estudados; famil iarisação e prática de con-
sulta das publicações referentes aos re-abastecimentos;
problemas sobre o cálculo de dotações iniciais e deter-
minação de níveis com base tanto nos catálogos como na
experiência (consumo anterior) ; problema sobre reabas-
tecimento de uma companhia de depósito de campanha;
problemas sobre o funcionamento dos órgãos doereabas-
tecimento de uma unidade utilizadora.

II Manutenção

Parte teórica. - NecessidaJe e princípios de manuten-
ção; serviço de as istência técnica. (instruJão e inspec-
ção); organização e execuçã~ d: mspecr,'?,es;. emprego
de lista de verificação e :1Vah:u;ao ~a efiCl.e?-Cla(lo ma-
terial; impres 'OS, registos c l'ela1ôno' utlhz.ados pelos
serviços (1(, m:l1l1l1l'lH;iTo r-m cnmpf\llha; serviços de 1'0-
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cuperação e socorro; identificação do material; segu-
rança nas oficinas; consulta de publicações técnicas re-
lativas ao material.

Parle prática. - Preenchimento dos impressos utili-
zados pelos serviços de manutenção; execução de traba-
lhos do 1.0 escalão; inspecção do material; treino de
consulta de publicações técnicas.

11.:1 disciplina

Organização e Funcionamento dos Serviços Oficinais
e Técnicos

1.° ano

Parte teórica. - História, e missão do S. :M.; princí-
pios do S. M.; organização e funcionamento do S. M.
em campanha: canais de reabastecimento, de manuten-
ção e de evacuação de material; consulta de quadros
orgânicos ; funções dos oficiais do S. M.; chefia e co-
mando ; serviço de assistência técnica; técnica de erga-
nisação ; estudo da situação e ordens de operações; no-
ções gerais sobre planeamento, organização, direcção,
conirôle e coordenação; estudo do regulamento de cam-
panha do S. M.
Parte prática. - Exercícios práticos sobre a matéria

teórica estudada.
~.o ano

Parte teórica. - Continuação do estudo do R. C. do
S. M.; organisação e instalação das oficinas em cam-
panha; ordens de trabalho; preenchimento e processa-
mento; tempos-limites das reparações ; documentação de
campanha para contrôle do serviço; táctica do S. M.
(reoonhecimento de posições, deslocação e instalação das
unidades, organização oficinal e defensiva, etc.); veri-
ficação e avaliação da eficiência dos órgãos do S. M.
em campanha, conhecimento geral do serviço de muni-
ções em campanha.
Parte prática. - Reconhecimento de posições para. n

instalação das oficinas ; problemas sobre situações da
unidades e dos oficiais do S. M., em campanha; deter-
minação da ,eficiênci'lLdos diferentes órgãos de uma uni-
dade de apoio directo em situação de campanha.
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12,ª dlsclpltna

Material das Di(erQntes Armas ~ Serviços, Armamento I

Viaturas e Material de. Transmíssões

ArmamQnto

Regras de nomenclatura.
Terminologia balística.
Estudo geral de: armas brancas ; granadas de mão

e de espingarda; armas de fogo ordinárias i armas de
fogo automáticas; armas de fogo especiais; material de
artilharia.

Estudo pormenorizado de armamento em serviço no
nosso exército.

Conservação do material.

•

Viatura~
Física aplicada a motores:

Aparelhos de medida: régua graduada, craveira,
pálmer e nónio i

Hidrostática;
Reflexão e refracção da luz; meios ópticos;
Mudanças de estado da matéria;
Força elástica do vapor e seu aproveitamento ;
Compo ição de forças (mltquinas simples);
Movimento uniforme e uniformemente aoelerado :
Noções fundamentais e aplicadas a motores sobre
magnetismo, electricidade e electromagnetismo.

~ oçõe elementares de química aplicada:

Símbolo - p(>~QAtómico o molecular;
:soçõe muito elementares dos fenómenos químicos

produsidos nos acumuladores,

Material de transmissões

O~ meios de trun mi .õe : suas earaeterísticas gerais
condiçêea de emprego.
:Matrl,jal õptico: finalidade rcnr(\cü·1'Ífllicns; heliõgrn,

to lantemn: dr sinai, bnudairu , painéis e artifícios
pir~técnicos; cwnhecimento gfll'nl do material óptico.
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Material de T. P. F.: finalidade e características ge-
rais; telefonia - sietemas telefõnicos ; órgãos de cha-
mada e recepção de chamada; órgãos de conversação;
circuitos; princípio da transmissão telefónica; telefones;
indicadores; linhas de campanha; material de lança-
mento de linhas: teleimpressor-ideia geral do seu fun-
cionamento, característícas e possibilidades; conheci-
mento geral do material e equipamento de T. P. F.

2.0 ano

Material

Escrituração e movimento de cargas de material.
Noções sobre explosivos.
Munições de artilharia.
Munições das armas ordinárias e automáticas.
Minas e armadilhas.
Destruições.
Conservação 'e transporte de munições, incluindo o es-

tudo de paióis e da meteorologia aplicado à sua venti-
la,ção.

Material de águas.
Viaturas •

Motores de explosão e de combustão interna:
Funcionamento de motores a quatro e dois tempos;
Orgãos do motor;
Orgãos de transmissões;
Orgãos de propulsão, direcção e travagem;
Sistemas eléctricos de arranque e iluminação.

Características sumárias das viaturas automóveis dis-
tribuídas ao Exército Português. - Prática de condu-
ção e Código da Estrada.

Material de transmiss1>es

Noções muito elementares de radioelecbricidade.
Material de T. S. F.: finalidade e características ge-

rais; cadioemissoree-receptores ; partes, órgãos e peças'
dos aparelhos ; antenas e comandos a distância; distri-
buição do material por cargas; sistemas de alimenta-
ção de corrente; radiogoniometria, cabo hertziano, fo-
totelegrafia, televisão e radar - ideia muito geral do
seu funcionamento; caracterfsticas e possibilidades; co-
nhecimento geral do material e equipamento de T. S. F.
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13,ll disciplina
Organização das Forças Aéreas

1," parte

Capitulo L·
Instituições militares - Forças Armadas e suas' características

Ramos das Forças Armadas

Capitulo 2.·
A ciência positiva da guerra - Suas partes

Capítulo 3.·
Disposições gerais

Capitulo 4.·
Recrutamento

Capítulo 5.·
Estrutura das Forças Aéreas

Capitulo 6 c

Organização genérica das bases

2,' parte

'l'áctlca das Forças Aéreas

Capitulo .1.0
A táctica

1 - Generalidades.
2 - Ordens de operações.
3 - Informação.
4 - Segurança.
5 - Características das Forças Aéreas.
6 - Aviões de caça, de bombardeamento, reconheci.

mento e transporte.
7 - Acção aérea.

Capítulo 2.·
Estudo genérico da batalha terrestre

1 - Generalidades.
2 - A·s armas.
3 - Ofensiva.
4 - Defensiva.
5 - Segurança.
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Capítulo 3.°
Serviços

1 - Serviços da Força Aérea.

3." pa.rte

O combate. Defesa das bases aéreas

Capítulo 1.0

O combate defensivo das P. U. de infantaria
Companhia de atiradores

Capítulo 2.°
A companhia de atiradores na defensiva

Capítulo 3.°
Defesa de bases

4," parte

Illvlsn:o de infantaria - Serviço de policia mUltar

Capítulo 1.0

Jurisdição e autoridade

Capítulo 2.°
Funções da polícia militar

Capitulo 3.°
Incidentes

Capítulo 4.°
Informações a fornecer aos superiores

Capítulo 5.°
Instrução e treino

14.R disciplina
1.° ano

1.' parte

Noções de Física
Capítulo 1.o
Preliminares

1- "Medições; PrfOS; represcn lU<,:ão gráfica de um a
série d medidas.
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2 - Nónio; pálmer e craveira.
3 - Massa, peso, densidade.
4 - Força.
5 - Calor ,e temperatura; escalas termométricas, ter-

mómetros.
6 - Conceito de grandeza física.
7 - Pressão; barómetros.
8 - Problemas.

Capítulo 2.°

Física dos sólidos e fluidos

1 - Estrutura molecular da matéria; os três estados
de agregação molecular.
2 - Atritos e redução de atritos.
3 - Pressão hidrostática ,e teorema fundamental da

hidrostática.
4 - Princípio de Pascal; impulsão e princípios de

Arquimedes.
5 - Tensão superficial; capilaridade; viscosidade; di-

fusão; diálise e osmose.
6 - Lei de Boyle-Mariotte.
7 - Mas a e pecífica e densidade dos gases.
8 - Problemas.

Ca.pitulo 3.°

Óptica

1 - Natureza da luz e sua velocidade de propagação.
2 - Reflexão; espelhos planos.
3 - Refracção da luz; reflexão total; ângulo-limite.
4 - Prismas e prisma de reflexão total.
5 - Espectro solar.
6 - Lentes esféricas (classificação).
7 - Lente convergente e divergentes.
_ Noção de polarização da luz e do fenómeno da

di torsão.
9 - Câmara escura; máquina fotográfica.

Capitulo 4.°

Acústica

1 - Qualidades do om.
2 _ Propagação elo som no sólidos, líquidos e gases;

sua velocidade.
~ Eco e re sonância.
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Capítulo 5.°

Termologia - Dilatometria Calorimetria

1 - Propagação do calor.
2 - Dilatação nos sólidos, líquidos e gases.
3 - Quantidade de calor e calor especifico.
4 - Mudanças de estado da matéria.
5 - Tensão de vapor e vapor saturante.
6 - Problemas.

Oapí tulo 6.°

Higrometria

1 - Vapor de água do ar; orvalho; geada.
2 - Formação de nuvens.
3 - Estado higrométrico do ar; sua determinação

pelo psicómetro de August e higrómetro de Daniell.
4 - Tabelas.
5 - Problemas.

Capítulo 7.°

Estática

1 - Fundamentos da estática.
2 - Composição e decomposição de forças ; momentos.
3 - M~quinas simples.
4 - Problemas.

Capítulo 8.°

Cinemática

1 - Ponto material e sistema rígido.
2 - Movimento de um ponto material; trajectória.
3 - Movimento uniforme e uniformemente variado.
4 - Queda e movimento ascensional dos graves.
5 - Movimento circular uniforme; velocidade angu-

lar e aceleração centrípeta.
G- Problemas.

Capítulo 9.°

Dinâmica

1 - Relação entre as forças e os movimento .
2 - Princípios fundamentuis da dinâmica. '
3 - Força centrípeta e centrífuga.
4 - Atracção universal e pe.o de um corpo.
5 - Pêndulo e movimento pendular.
6 - Problemas.



1.' Série ORDEM DO EXBRCITO N.O 9 837

Capítulo 10.0

Trabalho - Energia - Potência

-1 - Definição de trabalhos e de potência; suas uni-
dades.
2 - Trabalho nas máquinas simples.
3 - Energia potencial e cinética.
4 - Teorema das forças vivas.
5 - Rendimento de uma máquina.
6 - Pro blemas.

Capítulo 11.o

Sistemas de unidades
1- Sistema métrico gravitatório ,
2 - Sistema C. G. S.
3 - Sistema Giorgi.
4 - Sistema imperial britânico.
5 - Sistema industrial inglês.
6 - Sistema U. T. S. (legal em França).
7 - Unidades diversas.
8 - Problemas.

Capítulo 12.0

Magnetismo .

1- Imunes. Atracção e repulsão.
2 - Espectro magnético.
3 - Teoria molecular sobre o magnetismo.
4 - Fluxo magnético. •
5 - Declinação e inclinação.

Capitulo 13.0

Electrostática
] - Electroscõpios.
2 Carga eléctrica. Lei de Coulomb.
3 Noção de e trutura atómica. Modelo n1ómico (h.

Rutherford-Bohr.
4 - I õtopos. Aniões e catiões.
5 - Condutores e isoladores.
6 - Potencial eléctrico. O volt.
7 Di tribuição das cargas eléctricas,

Influência eléctrica.
9 Capacidade de um condutor. Conden ução eléc-

trica e eu fundamento. Tipos de condensadore .
Carga e de, carga de 11m condeno ador.
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Capítulo 14.0

Corrente eléctrica

1 - Noção de corrente eléctrica. Seus efeitos. Sen-
tido da corrente,

2 - Noção de resistência eléctrica j suas unidades e
aparelhos de medição. Leis de Joule e Ohm.

3 - Intensidade da corrente. Unidades.
4 - Associação de resistências em série e paralelo.

Shunt.
5 - Eorça electromotriz.
6 - Acções químicas da corrente; electrólise e elec-

trólitos.
7 - Acumuladores. Associações.
8 - Problemas. .

Capítulo 15.0

Electromagnetismo

1- Campo magnético criado pela corrente.
2 - Magnetização pelas correntes.
3 - Correntes de indução. Leis de Faraday e de

Lenz.
4 - Faiscador; seu funcionamento.
5 - Noção muito elementar da célula :fotoeléctrica.
6 - Raios X; tubo de Crookes.

Capitulo 16.0

Noções elementares de química
1 - Metais e metalóides.
2 - Nomenclatura dos ácidos; bases e sais.
3 - Fórmulas dos compostos.
4 - Significado ponderaI da fórmula OH2•

5 - Representação simbólica de uma reacção quí-
mica.

2," parte

Serviço de Transportes - Material Terrestre
Secção 1."-Mecânica auto

Capitulo 1.0

Motores de explosão

] - O motor de explosão.
2 - Potência de um motor.
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3 - Motores de dois e quatro tempos. Motor Diesel.
4 - Os órgãos anexos do motor. Sistemas de alimen-

tação e carburação, lubrificação, ignição (Delco,
Remy) , distribuição e arrefecimento.

Capítulo 2.°

1- Ideia sumária sobre o funcionamento dos órgãos
de transmissão.

Ca.pítulo 3. °
Órgãos de utilização

1 - Rodas, suspensão, direcção e travões.

Secção 2,'- Condução
Ca.pítulo 1.0

1- Prática de condução.
2 - Sinais; normas de tráfego. Código da Estrada.
3 - Legi,slação militar.

Secção 3,'- Conservação de viaturas
Capítulo 1.0

1 - Conservação dos motores.
2 - Conservação de engrenagens.
3 - Lubrificação em estação de serviço.
4 - Revista ao material.

::!.o un.o

1,' parte

Serviço de Armamento e Munições e Equipamentos
em uso na Força Aérea

Conservação do Armamento e Equipamento
Capítulo 1.0

Armamento distribuído à F. A. ; suas possibilidades,
limpeza e conservação

1- Metralhadora ligeira Breii 7,7.
2 - Pistola Parabellum 9 mm.
a E pingarda Mauser 7,9 mj904.
4 - E pingarda Mauser 7,9 mj937.
5 - Pistola-metTalhadora F. B. P.
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Capítulo 2.°

Estudo muito sumário do principal armamento
que equip.a os aviões

Capítulo 3.°

Munições e artifícios químicos. (Noções gerais)

1 - Munições das armas de fogo.
2 - Bombas, rockets, fabrico de napalm; enchi-

mento de bombas.
3 - Conservação de munições; tipos de paióis. Meteo-

rologia aplicada à conservação das munições em paióis
elos tipos A e B.

Capítulo 4.°

Equipamentos; sua conservação (visitas de estudo)

2,' parte

Serviço de Reabastecimento da Força Aérea

Capítulo 1.0

Organização
1 - Introdução.
2 - Fim do manual dos serviços de parque.
3 - Organização do parque de uma B. A.

Capitulo 2.°

Nível de armazenagem e ponto de reabastecimento

1 - Generalidades.
2 - Unidade de fornecimento,
3 - Objectivo de armazenagem.
4 - Período de fornecimento.
5 - Nível de armazenagem.
6 - Frequência de requisições.
7 - Ponto de reabastecimento.
S - Tabelas em vigor para os dados de cálculo de

OA, L, FR e PF.
9 - Fórmulas do nível de armazenagem e ponto de

reabastecimento para as unidades do continente, Açores
e DGMA.

10 - Tabelas para o célculo expedito de N e PR.
11 - Aplicações práticas.
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'Capítulo 3.°

Requisições e prioridades

1 - Oategoria do material.
2 - Tipos de requisição e prioridades.
3 - Quantidades de artigos a requisitar.

Capítulo 4.°

Fornecimento das subunidades e armazéns secundários

1 - Generalidades.
2 - Preparação e circuito da «guia de fornecimento

S. E. A. m/52-lO».
Capítulo 5.°..

Devolução de material

1 - Generalidades.
2 - Preparação e circuito da «gUla de devolução

S. E. A. m/52-lh.

3.' parte

Serviço de Incêndios

Capítulo 1.0

Fogo
1 - Generalidades.
2 - Formas de combustão."
3 - Oombustões espontânea
4 - Propagação das combustões.
5 - Oaracterísticas de alguma substâncias quanto ao

eu comportamento perante o fogo, resistência que ofe-
recem ao corte ou ~t penetração.

Capítulo 2.°

Extinção

1 - Métodos de extinção.
2 - Sub tância extintora.
3 - Diferentes ela es de fogos.
4· Manipulação e conservação ela ubstâucias ex-

tintora .
5 - A pxtill(;ão <losineêndio!5 em illsinlaç0es de

terra.



o:â1YEM DO E:X:mROrfO N.o H

Oapitulo 3.·
Perigos de íncêndíu nQS aviões

l-Identificação das cores da tubagem dos aviões.
2 - Motores i seus perigos de incêndio.
3 - Depósitos de gasolina.
4 - Instalação eléctrica.
5 - Sistema hidráulico.
6 - Equipamento de oxigénio.
7 - Sistema anticongelante Q desgelantc.
8 - Sistemas de aquecimento.

Oapítulo 4.·

Protecção contra incêndio, fixa e portátil, a bordo dos aviões

l-Extintores de emergência.
2 - Sistemas fixos.
3 - Tanques de 002'

Capitulo 5.·

Regras de tráfego; vantagens do s'eu conhecimento
para o pessoal do S. I.

l-Regras de tráfego aéreo e de pista.
2 - Identificação no mapa do local da queda do

avião.
3 - Estudo dos relatórios dos acidentes.

Capitulo a.·
Operações de salvamento

- Protecção do pessoul, l'OUplt protectora, equipa-
mento individual e colectivo.

2 - Entrada no avião sinistra-do.
3 - Libertação e remoção de tripulantes e passa-

geiros.
Capítulo 7.·

Técnica de aproximação ao incêndio

1 - Operações na pista.
2 - Direcçãó do ataque.
3 - Jactos de' agulheta.
4 - Descargas de 002'
5 - Aplicações de espuma.
6 - Utilização de viaturas.
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Diversos

1 - A electricidade estática e o perigo de reignições.
2 - Precauções a tomar dentro dos aviões sinistrados.
3 - Coordenação entre o pessoal do S. L e o pessoal

das comissões, de inquérito.

4." parte

Serviço de Reabastecimento de Água em Campanha

Capítulo 1.0

Reabastecimento de água

1 - Terminologia.
2 - Princípios .gerais sobre reabastecimento de água.
3 - Água potável.
4 - Linhas de defesa das qualidades da água.
5 - Meios de correcção da água.
6 - Consumo de ágUia por homem e por 24 horas.

Capitulo 2.°

Depuração de água

1 _ Ensaio de cloragem. Teste de Horrock.
2 _ Pó clarificador e pó esterilizador normal.
3 _ Cloragem pelas oloraminas.
4 _ Métodos de cloragem para o carro de água

ou 500, para grandes d,epósitos, d~pósito~ de capaci-
dade inferior a 500 1, método de dOIS cantis,

5 - Problemas.
5.' parte

Serviço de Vapor e Frio

Capítulo 1.0

Instalações de vapor

1 - Cosinhas ; balneários ; lavadarias ; centrais de
vapor (vi itas de e tud~ às bases a~r.eas).

2 _ Instalações de frio e ar eondicionado (visitas de
estudo) .
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6," parte

Serviço de Pára-Quedas

1 - Introdução,
2 - Emprego de pára-quedas,
3 - Tipos de pára-quedas,
4 - Dobragem de pára-quedas (vi ita ao batalhão de

púru-quediatas ) ,
5 - Torres de secagem. Conservação de pára-quedas,

15.a disciplina

Inglês Tecnológico

1.0 ano

Ensino de inglês básico, através da publicação
English Through Pict.ures, d Richards (Colecção Por-
kct Book ) ,
Teatching Aid: Colecção de discos referentes às lições

do livro atrás indicado (produção {los 'ducational Ser-
vice , 1730 Eye Street, N, W" Washington 6, DC),

•oções elementares de gramática ingle a, ministradas
no decorrer das lições,

2.° ~lllO

Textos técnicos

Publicação da secção i icnica da E. L'. S" cousl i-
iuídu por umu colectânea de te. to referentes ao e-
gllillLe assu IlL{)~:

Química iudustriul ;
Máquina. térmicas ;
Mecânica;
Electricidade e magnetismo;
'r, S, F, e televisão;
Aeronáutica, etc,

TC/ltchirtg Aid: lJingullphotlc Englúlt Course, edição
<1(' Linguuphone ln .titute.

Noções elemuntures <1(' gramática ingle a, mini .írudns
110 rler-orrer das lições.
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Noções elementares de gramática
Artigo' definido e indefinidos. Sub tantivo. Género.

Plural dos ubstantivo. Numerais. O genitivo posses-
sivo e a prepo ição of. Adjectivo. Pronomes pe. soai
e reflexos. Adjectivo e pronome pos e sivo . Adjecti-
vos e pronomes demon trativo . Pronomes relativos e
interrogativo.

Yerbos:
,- erbo auxiliares: to be J' to have J' to do.
Verbo forte, verbo fraco e verbos mi 'to'.
Conjugação:

Forma interrogativa;
Forma negativa;
Forma enfáti a;
Forma reflexa;
Futuro e condicional;
Yoz pa iva,

Ministério do Ultramar - Oirecçao-Geral de Fazenda -I. a Repartiçao

Portaria n.o 17479

:Manda o Governo da República POl'tugue a pelo
Mini tro do ltramar, o seguinte: '

1.0 No termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n ,? :37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
artIgo 5.° do Decr to-Lei n.", 42 192, de 25 de Março
de 1D59:

a) Reforçar com 30.000 a verba do capítulo 8.°,
artizo 1293.°« erviço militare - Encargo gerais-
Exercício: findo - Para pagamento de de pesa não
previstas », da tabela de d pesa ordinária do orçamento
geral em vigor na província de Angola, tomando como
contrapartida a' di ponibilidades exi tentes na verba
d i mesmo capítulo, artigo 1277.°, n,? 3) «Despesas com
o pe.. oal - utras de pe a com o pes cal dentro da
província - Fardamento e calçado a praças», da refe-
rida tabela de despe a.

b) Reforçar com 750 a verba do capítulo 8.°, ar-
tigo 1500.°, n ." 1), alínea b) « erviço militare -
Encargo» gerai' - Exercício findo - . Para pagamento
de despesa .. não prevista - a província», da tabela
do despesa ordinária do orçamento geral em vigor na
provín 'ia de Moçambillue, tomando como contrapar-
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tida as disponibilidades existentes na verba do mesmo
capítulo, artigo 1483.°, n." 1), alínea b) «Despesas
com o pessoal - Outras despesas com o pessoal dentro
da província - Alimentação - A praças .indígenas »,
dr, mesma tabela de de pesa.
2. ° Nos termos do § LOdo artigo 9.° do Decreto

n." 37 879, de 8 ,de Julho de 1950, conjugado com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n. ° 42 192, de 25 de Março
de 1959, reforçar com a quantia de 100.000$ a verba
do capítulo 8.°, artigo 228.°, n.? 2), alínea a) «Serviços
militares - Encargos gerais - Deslocações do pes oa1-
Ajudas de custo e subsídios inerentes às desloca~ões fora
da província - A pagar na metrópole», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral de Timor para
o corrente ano, tomando como contrapartida as verbas
da mesma tabela de despesa que se indicam:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pe88oal:
Ál1bigo 219.°, 111.°1), iBJine.a a) «Outras despesas

com o ipessoaJ:- Alillne.ntaçãoa praças em
comissão e do ultramar - A 61 praças em co-
missão» . 40.625 00

Despesas com o material:
Ál1t.igo 220.°,111.0 d ) «Aquisições de utilização pe<r_

manente - Semoveutes» .

Ministério do Ultramar, 18 de Dezembro de 19'59. -
Pelo Ministro do Udtramar, Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário ,de E tado da Administração
Ultramarina.

Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar

Portaria n.O 17481

Nos termos, do artigo 10.° elo Decreto-Lei n." 42 309,
de 6 de Junho de 1959:

Manda o Governo ela República Portuguesa, pelos
Ministros da Defesa Nacional e do ltramar:

1.0 Atribuir a gratificação de i olamento, nas con-
diçõss em qUe for atribuída ao funcionários civis, aos
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militares que prestam serviço permanente nos distritos
de Tete, Niassa e Cabo Delgado, da província de Mo-
çambique.

2.° Atribuir automàticamente aos militares em ser-
viço em qualquer outro distrito ou localidade e em
condições análogas a gratificação de isolamento quando
a mesma aí seja atribuída aos funcionários civis.

Presidência do Con elho e Ministério do Ultramar,
19 de Dezembro de 1959. - O Ministro da Defesa Na-
cional, Júlio Carlos AlIJes Dias Botelho Moniz.-
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

Ministério do Exército - RepartiçãJ do Gabinete do Ministro

Portaria

Xão se justificando a preterição na promoção ao
posto imediato dos mil itares na situação de doença
adquirida no ele empenho de serviço, manda o Governo
ela República Portuguesa, pelo Ministro do Exército,
observar o seguinte:

1.° O militares ausente do serviço por motivo de
doença adquiriela no seu desempenho serão promovidos
ao posto imediato, nas {lata em que tal lhe competir,
d~~de que sati façam t\ demg is condições de promoção.

2.° Fica revogada a matéria inerente, constante do
despacho do I ubsecretário de E tado do Exército, de
2 de Janeiro ele 1955, publicado na Ordem do E,l'ército
n ." 1,1." série, de 1955, a p. 55.

lIinititério do Exército, 26 de Dezembro de 1959. -
() :Mini. tro do Exército, Afonso Jlagnlhães de Almeida
Fernatuies,

Ministério do Ultramar - Oirecçao-Geral de Fazenda

Portaria n." 17495

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do U'ltrumar, o seguinte:

e •••••••••••••••••••••••
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2.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
n ," 37 879, de 8 de Julho de 195'0, conjugados com o
arbigo 5.° do Decreto-Lei n .? 42192, de 25 de Março
de 1959, reforçar com as quantias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor na província de Moçambique:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o material:
Artigo 1486.0, n. o 4) «Despesas de conservaçãoe
aproveitamento - De material de defesa e se-
guran«a pública» _ _ . _ _ . . . . . . . . . 100.000$00

Encargos gerais:
A,rtigo 1500.°, n.? 1) ,alínea. b) «Exercícios fin-
dos - Pare pagamento de despesas não previs-
tas - Na província» . . . . . . . . . . . .. 80.710$30

------
130.710$30

tomando como contrapartida as disponibilidades que
se discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8. o

Serviços militares

Pagamento de serviços:
Artigo 1490.°, n.> 5) «Diversos serviços - Despe-
sas com a pr paração militar do pessoal conti-
nental e ultramarino em comissão incorporado
na província» . . . . . . . . . . . . . . . .

Encargos gerais:
Artigo 1499.0 «Duplicação de vencimentos» . .. 80.710$30-----

130.710 30

100.000 00

Minist 'rio do Ultramar, 24 de Dezembro de 1959. -
Pelo Ministro do ltramar, Álvaro Rodri.9ucs da ilva
Tavares, ubsecretário de E todo da Administraçâo
Ultramarina.
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Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.· 17497

.A. situação actual dos quadros e as necessidades da
sua preparação têm demonstrado os graves inconve-
nientes que resultam ,de um prolongado afastamento
dos oficiais das fileiras do Exército.

Tornando- e, por isso, necessário, enquanto o Esta-
tuto do Oficial do Exército não for alterado, regular
em novas bases o tempo máximo de permanência dos
oficiais das 'armas e serviços nas forças de segurança
(Guaraa Nacional Republicana, Guarda Fiscal, Polícia
de Segurança Púbbica e Polícia de Viação ,e Trânsito ),:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro do Exército:
1. o A permanência dos oficiais naqueles corpos só

erá permitida num máximo de dez anos consecutivos,
findos os quais recolherão ao Ministério do Exército,
para servirem nas suas unidades, durante um período
mínimo de dois anos.

2.· Só exoopcionalmente será permitido que depois
de terminado o período de serviço nas forças de segu-
rança a que se refere o número anterior o oficial possa
novamente ser nomeado para uma comissão na Guarda
Xacional Republicana, Guarda Fiscal, Polícia de Se-
O'urança Pública e Polícia de Viação e Trânsito, com is-
~ão que em qualquer caso não poderá ultrapassar a
duração necessária para perfazer um total de quinze
ano alternados de permanência _.naqueles corpos.

3.° Fica de te modo revogada a Portaria n." 12333,
de 27 de Março de 1948.

:llini tério do Exército, 26 de Dezembro de 1959. -
O :Mini tro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Exército - 2.a Oirecçao-Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 17516

Entrando em vigor a partir de 1 ,de Janeiro de 1960
o Decreto-Lei n.~ 42 564, de 7 de Outubro de 1959, que
promulga a reorganização do Mini tério do Exército,
tl tornando- e nece sário esta belecer norma, a partir
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desta data, quanto à extinção de alguns conselhos
administrativos e à progr-essiva criação de outros:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército:

1.0 ~ autorizadova parbir de 1 de Janeiro de 1960,
a cniação dos seguintee conselhos 'administrativos:

Da Direcção do Serviço de Maberial.
Da Direcção do Serviço de 'I'ransportee.
Da Direcção do Serviço de Forbiflcação e Obras

Mi.ldtares.

2.° São extímtos, a partir da mesma data, Osconselhos
administrativos: '

Da Direcção da Arma doeInfantaria.
Da Direcção da Arma de Cavalaria.
Da Direcção da Arma de Arbilharia.
Da Direcção -da Arrua de Engenharia.
Do Depósito Geral de Material de Guerra.
Do Depósito Geral de Material Sanitário.
Do Depósito Geral de Material de Engenharia.
Do Depõsito Geral de Fardamento e Calçado.
Do Depósito Geral de Material de Aquartelamento.

Estes serviços deverão promover des-de j áa nomeação
das comissões liquidatãrias dos respectivo conselho
administra tivos.
3.° São alteradas a de ignações do. conselhos admi-

nistrativos da 1.& ,e2.&Direcções-Gemia, ela 3.'" Direcção-
-Geral eda Direcção do Serv iço ,de Adrrrini -traçuo Mi-
litar, respect.ivament o; para conseJho udmin.isbrat.ivo da
chefia «Io scrv iço do orçn.me nto e admiu.iatração , conselho
ad m in iat.rut.ivo elo Estudo-Maior do Exército e, conselho
adm inistrutivo da Direcção do Serviço ele Lntemdência .

4.° Enquanto não entrar em funcionamento .a Direc-
ção do Servi'ço de Fortificações e Obras Militares, é
mantido o conselho 'admi,nistrativo da Direcção da Arma
de Engenharia, cessando 'este a sua actividade logo que
começar a funcionar aquela Direcção.

5.° Enquanto não for criada a Direcção do Serviço
de Transportes, serão os respectivos encargos. liquidados
através do conselho administrativo de chefia do erviço
doeorçamento e administração.

MinisMnio do Exército, 30 de Dezembro de 1959. -
O Miniscro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.
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Portaria
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro do Exército, observar 00 seguinte:
Artigo 1.0 Fica revogada a matéria do artigo 3.° da

portaria de 25 de Setembro de 1957, publicada na
Ordeni do Exército n ." 6, La série, do mesmo ano, e
alterada pelo artigo único da portaria de 11 de Agosto
de 1959, publicada 'na Ordem do Exército n." 6, L." sé-
rie, deste mesmo ano.
Art. 2. ° Esta portaria entra em execução em 1 de

Janeiro de 1960.
Ministério do Exército, 31 de Dezembro de 1959. -

O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

III - DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército _I.a Direcção-Geral- 3.a Repartição
Determinação n,O 14

Enquanto não é publicado o regulamento para a con-
cessão dos benefícios do amparo às praças consideradas
amparos, nos termos do ar tigo 33.° da Lei n," 1961,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n ." 42321, de
16 de Junho de 1959, que a seguir à escola de recrutas
não obtenham aproveitamento nas instruções, cursos 0\1

estágios a que sejam obrigadas, por motivo 'de saúde,
devidamente justificado e õomprovado , são concedidos
os benefícios de amparo, ficando dispensadas da repe-
tiçiio das mesmas instruções, CUTSOS ou estágios. (Des-
pacho de 10 de Novembro de 1959 de S. Ex." o Sub-
ecretário de Esta do do Exército).

Ministério do Exército - 2.a Direcçãc-Geral- 3.a Repartição
Determinação n,O 15

A instrução 110. a das instruções para a execução do
Decreto-Lei n." 28403, de 31 de Dezembro de 1937, pu-
blicadas na Ordem do Exército n. os 5 e 3, La série, res-
pectivamente de 1940 e de 1941, é aditado o seguinte:

Suo exceptuados da aplicaçâo dos dois últimos pre-
ceitos os funcionário públicos que, por motivos
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de convocação para o serviço militar, interrom-
pam o exercício da função civil.

A, este pessoal serão feitos os' abonos correspondeu-
tes às situações em que se encontrar, durante
todo o tempo da sua permanência nas fileiras.

-,

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - 2.:l Direcção-Geral - 3. a Repartição
Despacho n.O 11

Baixas de militares a centros hospitalares estrangeiros
Nas baixas aos hospitais por motivo d,e doença ou

desastre em serviço e ao abrigo do disposto no ar-
tigo 99.0 do Regulamento de Assistência Sanitária
(Ordem do Exército n.? 7, l.a série, de 20 de Dezembro
de 1956), passam a observar-se as seguintes normas:

1.0 Em caso de doença contraída por motivo de ser-
viço ou derivada de desastre 'Ou ferimento também em
serviço, sem exclusão dos que se encontrem na situação •
de julgados inoapaaes por doença originada naquelas
circunstâncias, podem os militares ser mandados bai-
xer a centro hospitalar no estrangeiro, quando a baixa
se destine a tratamento da mesma.

2.0 A ordem a que se refere o número anterior I> !'li
para cada caso proferida pelo Mi:rii,stro ou pelo Sub-
secretário de Estado do Exército, ouvidas as juntas
médicas.

3.0 Determinada ,a baixa a centro hospitalar DO ('S-

trangeiro, o militar terá direito à passagem de guia de
transporte, bem como ao abono das despesas efectiva-
mente realizadas e devidamente comprovadas.

4.0 A expressão despesas efectivamente realizadas e
devid,q,mente comprovadas abrange somente as grandes
categoriaa de despesas, isto é) nela apenas e tão com-
preendidas as despesaacom alimentação e alojamento.

O seu abono só terá lugar quando o militar tl(' eu-
centre aguardando tratamento ou quando o rellt1'O ho~-
pitalar a que foi mandado bai car não lhe forncçu ali-
mentação c alojamento (regime de consulta cxterua )
ou forneça apenas alimentação ou alojamento.

5.0 O quantitativo destas de pesas não pode ultrapns-
sal' as importâncias q~1()seriam abonndns aos intoros-
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sados se a estes tossem Liquidadas as ajudas de custo,
nos termos do artigo 1.0 do Decreto '11.0 34 366, de 3 de
Janeiro. de 1945, de acordo com as tabelas em vigor
para missões não diplomáticas no estrangeiro.

6.° Quando forem liquidadas pOT conta do Estado
todas a despesas com o tratamento e hospitalização, o
período de internamento hospitalar não dá direito a
qualquer outro abono.

Lisboa, 4 de Dezembro de 1959. - O Ministro do
Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Despacho n.O 12

1 - O artigo 6.° das instruções para o processo de
vencimentos a militares, publicadas na Ordem do
Exército n ," 10, La série, de 31 de Dezembro de 1957,
passa a ter a seguinte redacção:

Art. 6.° Aos sargentos e praças promovidos, com
excepção dos sargentos-ajudantes promovidos a
alferes, são devidos os vencimentos do novo posto
a partir da data em que têm vaga, desde que
reúnam todas as condições exigidas para a pro-
moção ou desde a data em que completem estas
condições se as não tivessem no momento em que
se deu a vaga. •

§ único. Verificando-se a absolvição ~YU efeito equi-
valente em auto de corpo de delito em que se-
jam arguidos sargentos ou praças que por esse'
motivo não toram promovidos na devida altura,
os vencimentos a abonar são devidos, a partir
da data em que tiveram vaga, nos termos do
corpo do artigo .
. . . . . . . .

Z - Di po ições transitórias:
a) O di posto no n." 1 do presente despacho apli-

ca-se apenas às vagas que venham a verificar-
- 'e a partir da data de te despacho;

b) Para as promoçõe que venham a verificar-se
após o início da vigência desta determinação,
mas re: peitante a vagas anteriores, os mili-
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tares promovidos terão direito ao respectivo
abono desde a data dia,publicação da presente
determinação.

3 - As normas sobre promoções constantes deste des-
pacho aplicam-se às promoções de sargentos e praças
das forças metropolitanas e terrestres ultramarinas.

Em 12 de Dezembro de 1959. - a Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Despacho n.s 13

Readmissão de praças
Para execução do artigo 7.° do Decreto-Lei n ." 42 105,

de 16 de Janeiro de 1959, conjugado com os arti-
gos 44.° e 45.0 da Lei n.? 1961, de 1 de Setembro de
1937, deverá observar-se o s'eguinte:

1. o Em novas readmissões das pl'aças que tenham
adquirido direito aos respectivos abonos anteriorme-nte
a 1 de ,raneiro de 1959 mantém-se a data das suas
readmissões antecedentes,

2. o Os pr imeir-os-cabos áiuda não readrni tidos para
efeito' de abono R em 31 de Dezembro de 1958, desde
que o desej em ,e satisfaçam a todas as condições para
readmissão, devem requerer as suas readmissões, nos
moldes anteriores, ao completarem anos ,de serviço no
Q. P., até perfazerem 00 3.° ano de serviço. Comple-
-tado o 3.° ano de serviço, devem requerer, com a
antecedência regulamentar, a sua readmissão por mais
um ano, para efeito de abono do 1.0 período de' au-
mento de pré, nos termos do § 1.0 do artigo 7.° do
Decreto-Lei n." 42 105, de 16 de Janeiro de 1959. Este
abono ser-lhes-á devido a partir do dia 1 do mês em
que perfazem o 3.° ano de serviço, contado desde a in-
corporação. As reudmisaõee posteriores serão requeri-
das com referência a esta mesma data.

3.° Os segundos-cabos e soldados já readmitidos, para
efeito de abonos, em 31 de Dezembro de 1958, conti-
nuam a ser abonados das importâncias que então per-
cebiam, correspondentes aos períodos de raadmissão em
que se- encontravam, sem direito a qualquer '110VO au-
mento até atingirem o posto de primeiro-cabo. Atin-
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gido este posto, passam a receber' o abono nos termos
do § 1.0 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.." 421-05, em
função dos períodos trienais de serviço já prestados,
ficando assim em igualdade de condições todos os pri-
meiros-ca bos da mesma classe. .

4.° AR praças referidas no número antecedente re-
quererão as suas readmissões nos termos do n. ° 1. ° do
presente despacho, fazendo constar do requerimento
que desejam continuar ao serviço nas condições em que
se encontravam em 31 de Dezembro de 1958, para
efeito de abonos. Ao atingirem o posto de primeiro-
-rabo, requerem então o abono correspondente ao novo
posto, desde a data da promoção e correlativo ao abono
a que têm direito, em função dos períodos trienais de
serviço já prestados. Continuam, posteriormente, a re-
querer as readmissões ao abrigo do n." 1.0
.5.° .A La Direcção-Geral publicará os quadros de

readmitido parra O ano de 1960, nesta data aprovados,
nos quais foram incluídos os segundos-cabos e soldados
já J1eadmitidos rem 31 de Dezembro de 1958, para efeito
de abonos, os quais serão autorizados a continuar ao
serviço, nas condições expressas nos n.OS 3.° e 4.°, en-
quanto o desej arem e satisfizerem às condições legais.
Lisboa, 30 de Dezembro de 1959. - O Ministro do

Exército, t11011sOJlagullules de Aimeida Fernarules,

Ministério do Exército - 2. a Oirecção-Geral- 3. a RepartiçãO
Despaoho n.O 14

Considerando que é condição essencial, nos termos do
§ único do artigo 1.0 do Decreto n." 34366, de 3 de
Janeiro de 1945, para o abono de ajudas de custo, não
ter o militar nela interessado solicitado a ordem supe-
rior que determinou a sua deslocação;

Ma atendendo a que alguns militares não podem,
pelas situações em que se encontram, por vezes resul-
tantes de imposição de serviço, satisfazer determinadas
condições de promoção sem que se desloquem;

E claroce-se que, para os militares que se encontrem
prestando serviço !lO Ministério do Exército, mas fora
das tropas, ou noutros Ministério' e requeiram a satis-
fação daquelas condições de promoção, o respectivo 1'0-
querimento é independente da deslocação a que, por
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efeito do preenchimento dessas condições, haja lugar,
pelo que a deslocação se deve considerar, em todos os
casos, determinada por ordem superior.

Este regime começará a vigorar a partir de 1 de Ja- '
neiro de 1960, pelo que, a partir dessa data, fica revo-
gado o despacho de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
da Guerra, de 17 de Dezembro de 1946, transcrito pela
circular n.? 31, processo 1/946, de 27 de Dezembro de
194:6, da 3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral do Minis-
tério do Exército.

Lisboa, 31 de Dezembro de 1959. - O Ministro do
Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
Despaoho

Para efeito do disposto na alínea b) do artigo 22.0
do-Decreto-Lei n." 42072, de 31 de Dezembro de 1958,
aprovo o quadro orgânico do pessoal (provisório) do
Secretariado dos Serviços Sociais das Forças Armadas,
em anexo.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 9 de De-
zembro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

Serviços Sociais das Forças Armadas
Secretariado

Quadro orgânico de pessoal (provisório)
[Alínea b) do artigo 22.0 do Decreto-Lei n.O42072J

Categorias Soma

I) Pessoal militar (a)
Oficiais generais.
Oficiais superiores (b) _ _
Capitães ou subalternos (c)
Sargentos ou furríéis (c)
.Praças _ .

(d) 1
(e) 12
(f) 21

12
(g) 16

62
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Categorias Soma

II) Pessoal civil

Técnico e auxiliar:

Consultores jurídicos. .
Actuários .
Arquitectos. . . . . . . . .
Agentes técnicos de engenharia
Assistentes de enfermagem . .
Assistentes sociais.
Mecanógrafos . . .
Desenhadores . . .
Estenodactilógrafos

Administrativo:

Primeiros-oficiais
Segundos-oficiais. .
Terceiros-oficiais. .
Arquivista . . . . . . .
Escriturários de 1.' classe.
Escriturários de 2.' classe.

Pessoal menor:

Telefonistas. . . .
Condutores de automóveis
Contínuos.
Paquetes ....

Total. .

1
1
1
1
1
2
2
3
2

~h) 2
i) 5

5
1
8
31

2
2
4
3

77

139

(a) Podo ser oriundo do qualquer dos tr-ês ramos das forças armadas, com a pa-
tente orgllllicruncnto fixada ou equivalonte, do activo ou na situação do reserva.

~

b) Nilo havendo oflcíals suporíorcs disponíveis, podem sor capitAes.
e) Nilo uavendo possoalmHltar qualificado, podom sor civis.
d) Com" patente de brtgndolro. Esta função podo, quando superiormente deter-

minado, ser düsempcnhada por um oficial superlcr,
(e) t:m é médico. Cm oriundo da arma do engenharia. Um é o presidente do con-

solho administrativo. Um é O cbofo da contabilidado.
(f) 'I'rês são médicos. L'rn oriundo da arma de engenharia. Um 6 o capelão mili-

tar, que, quand.o julgado conH:'llipnto, pode ser graduado em oficial superior. Um é
o tescueotro . Cm (' o adjunto do chefe da contabilidade.

(a) Oito escrtturárlos. Dois condutoros auto. Dois tclofonlstas. Dois ordenanças.
Dois ostarotus.

(h) Um é coutnbürstu.
(i) Silo contubltlstns.

Gabinete do l'rfinistro da Defesa Nacional, 9 de De-
zembro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
Carlos Alves Dias Botelho Moniz.
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Despacho

Devendo, em virtude do dispostovno artigo 25.° do
Decreto-Lei n ," 42072, de 31 de Dezembro de 1958,
a comissão de casas de renda económica do Exército
ser integrada nos Serviços Sociais das Forças Arma-
das e atendendo a que a existência daquela comissão,
com a missão específica que lhe estava atribuída pelo
despacho ministerial de 13 de Março de 1948, se não
ajusta à amplitude do problema habitacional que os
Serviços Sociais das Forças Armadas se propõem cobrir,
determino que:

A comissão administrativa de casas de renda econó-
mica do Exército seja, em 31 de Dezembro de 1959,
integrada nos Serviços Sociais das Forças Armadas e
automaticamente dissolvida, revertendo a totalidade
dos seus bens a favor destes Serviços, que, por sua vez,
assumirão todos os encargos daquela comissão.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 23 de De-
zembro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

Despacho

Para efeito do disposto no artigo 25.° do Decreto-Lei
n." 42072, de 31 de Dezembro de 1958, determino que
em 31 de Dezembro de 1959 seja integrado nos Ser-
viços Sociais das Forças Armadas o Asilo dos Inválidos
Militares, com a totalidade dos seus bens e encargos.

O Asilo dos Inválidos Militares ficará na dependên-
cia directa da comissão directiva dos Serviços Sociais
das Forças Armadas, mantendo- e em visor as dispo-
sições legais que actualmente regem aquela instituição
até publicação de legislação apropriada à citada inte-
gração.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 23 de De-
zembro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Ai oniz.

Despacho

Para efeito do disposto no artigo 25.° do Decreto-Lei
n.? 42 072, de 31 de Dezembro de 1958, determino que
em 31 de Dezembro de 1959 sejam integradas nos Ser-
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viços Sociais das Forças Armadas a assistência aos
tuberculosos do Exército e a assistência aos tuberculo-
sos da Armada, com a totalidade dos seus bens e en-
cargos.

As instituições integradas ficarão na dependência di-
recta da comissão directiva dos Serviços Sociais das
Forças Armadas, mantendo-se em vigor até publicação
de legislação apropriada à citada integração as dispo-
sições legais por que actualmente se regem aquelas
insti tuições.
A assistência aos tuberculosos do Exército continuará

a administrar o Hospital Militar de Doenças Infecto-
-Contagiosas, nos termos do artigo 2.° do Decreto-Lei
n.? 39 312, de 12 de Agosto de 1953.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 30 de De-
zembro de 1959. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

v - DECLARAÇÕES

Ministério do Exército - 5. a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Subsecretário de Estado do Exército, por
seu despacho de 30 de Setembro findo, autorizou, nos
termos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n.? 16670,
de 27 de Março de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 4.°

3.' Direcção-Geral

Museu Militar

Despesas com o material:

Artigo 79.° "Aquisições de utilização permanente» :

N.o 1) "Móveis»:

Da alínea b) «Museu de Paris» ..
Da alínea c) "Museu de Bruxelas» .
Para a alínea a) «Museu». _ . . .

31.500~OO
22.500$00
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Artigo 80.0 «Despesas de conservação e aproveitamento do mate-
rial» :

N.o 1) "De imóveis»:
Alínea a) "Prédios urbanos»:

De ..Reparação e conservação das sa-
las do Museu de Paris». . . . . .

De «Reparação e conservação das sa-
las do Museu de Bruxelas» . .

10.000100

Para "Reparação e conservação das
salas do Museu». . . . . . . . . + 20.000100

10.000iOO

De harmonia com o preceituado no artigo LOdo De-
creto-Lei n. o 33 538, de 21 de Fevereiro de 194:4, esta
transferência mereceu, por despacho de 9 de Outubro
corrente, o acordo de S. Ex. a O Subsecretário de Es-
tado do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 19 de Outubro de 1959. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Carvalho.

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. n o Subsecretário de Estado do Exército, por
seu despacho de 2 de Novembro corrente, autorizou, nos
termos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n. o 16 670,
de 27 de Março de 1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de instrução militar

Academia Militar

Despesae com o pessool :
Artigo .290.0 «Remunerações certas ao pessoal em exercício»:

Do n.O 1) "Pessoal dos quadros aprovados por
lei». . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 24.654$00

Para o n.? 2) «Pessoal assalariado»:
Alínea b) "Pessoal eventual» . . . . . . + 24.654· 00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.0 do De-
creto n.? 42047, de 23 do Dezembro de 1958, esta trans-
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ferência mereceu, por despacho de 7 de Novembro cor-
rente, o acordo de S. Ex." o Subsecretário de Estado
do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 17 de Novembro de 1959.- O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Cm"valho. .

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do
Decreto-Lei n.? 25 ~99, de 6 de Maio de 1935, se pu-
blica que S. Ex." o Subsecretário de Estado do Exér-
cito, por seu despacho de 30 de Setembro findo, auto-
rizou, nos termos do § 2 o do artigo 17.0 do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 19~9, a seguinte trans-
ferência:

CAPÍTULO 5.°

Serviços gerais

Despesas gerais

Despesas com o material:

Artigo 104.° «Despesas de conservação e aproveitamento do ma-
terial» :

N.? 2) «Móveis» : •

Da alínea b) «Conservação de extintores
de incêndio, despesas com a carga dos
mesmos, etc.» . . . . . . . . . . .. 10.000~OO

Para a alínea c) «Manutenção e funciona-
mento de gabinetes fotográficos» + 10.000 SOO

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública 19 de Novembro de 1959. - O Chefe da Re-
partiçã~, José de Oliveira Cari-alh»,

De harmonia com as disposicões do artigo 7.0 do
Decreto Lei n." 25299, de 6 do Maio de 1935, se pu-
blica que S. Ex. a O Subsecretário do Estado do Exér-
cito, por seu despacho de 27 de Outubro findo, autori-
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zou, 110S termos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto
11.° 1G 670, ele 27 de Março elo 1929, a seguinte trans-
Ierência :

CAPÍTULO 4.°

3.' Direcção-Geral

Serviços Cartográflcos do Exército

Despesa« com o material :
Artigo (j!).o ,(1)(' ,]>1''; a, dI' conservação I' aprovr-itnuu-uto do material»:

N." 1) «De semoventese :
Da alínea a) «Animais-Ferragem e cura-

tivo de solrpedcs, incluindo honorários a
veterinários» . . . . . . . . . . . . 7 .OOO~OO

Para a alínea b) "Veículo; com lOotor-
Combustíveis, lubrificantes, reparações,
sobresselentes, etc.» . . + 7 .OOO~OO

De harmonia com o prec ituado JlO artigo 1.0 do
Decreto-Lei n.? :3:3538, de 21 de Fevereiro de 1944,
esta transferência mereceu, por despacho de '* do No-
vembro corrente, o acordo de S. Ex." o Subsecretário
ele Estado do Orçamento.

5 a Repartição da Direcção-Gerul da Contabilidade
Pública; :38 de Novembro de 1959.- O Chefe da Re-
partição, JUSt3 de Olireira Carcallto,

De harmonia COlll as disposições do urtigo 7.° do De-
creto-Lei n." 262\)9, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex." o Ministro do Exército por seu despacho
de 3 do Dezem hro corrente, autorizou, nos termos do
9 2.° do artigo 17.° do Decreto n." 1G 670, de 27 de
)'Iarço de 1929, as seguintes transferências:

CAPíTULO 7.°

Corpo de generais, corpo do estado-maior,
armas e serviços técnicos e auxiliares

Artigo 150.° "Outras despesas co.u o pcsscal» :
1)0 11.° 2) "Alimentação a 28000 prac;as, 65

primeiros-cabos músicos e 109 aprendizes
de música, bem corno suplemento de ali-
mentação para 105 soldados aprendizes» !)()O.()()()~()()

Para o 11.° 1) «Ajudas de custo» + \!OO.OOO,'iOO
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Artigo 275.° "Outras despesas COIll o pessoal»:
Do n.O 2) «Subsídios diários ao pessoal mi-

litar vindo do ultramar de regresso à
metrópole, por interrupção de viagem ~
a satisfazer nos termos do Decreto-Lei
n.? 41666, de 21 de Março de 1958" . . . - 15.000~OO

----___:_;_
Para o n.? 4) «Alimentação e alojamento a

oficiais, sargentos e equiparados, a abonar
nos termos do Decreto-Lei n.? 39836, de
2 de Outubro de 1951" . . . " ... + 15.000~OO-'------

Arti~o 276.° «Despesas de conservação e apro-
veítarnento do material»:

N.o 1) «De semoventes e :
Da alínea a) «Animais»:

4) «1241000 rações de forragens para
3000 solípedes. a 14114(8)>> .. - 1:600.000600

.5) «Ferragem, curativo e medica-
mento de solípedes, a ~50 por
ração» ..... " '" - 60.000100

Para a alínea b I «Veícutos COIU motor-
Comhustíveis, lubrificantes, reparações, so-
bresselentes, etc., das viaturas dos dife-
ren tes organismos do Exérci to sem dotações
privativas» + 1:660.000~00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.0 do De-
creto-Lei n." 42047, de 23 de Dezembro de 1958, as
duas primeiras transferências mereceram, por despacho
de 10 de Dezembro corrente; o acordo de S. Ex.a O

Ministro das Finanças.
5.a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade

Pública, 17 de Dezembro de 1959. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Carvalho,

VI- RECTIFICAÇOES

• a Portaria n." 170G2, publicada na Ordem do Exér-
cito n. o 3, La série, de 30 de Abril do corrente ano,
p. 307, no quadro, onde se lê:

Encarregado de caldeiras.
Encarregado de lavandaria.

deve ler-se :
Encarregado do serviço de caldeiras.
Encarregado do serviço de lavandaria.
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Na Portaria n.? 17086, publicada na Ordem do Exér-
cito n.? 3, La série. de 30 de Abril do corrente ano,
p. BIl, na rubrica «Designação do pessoal», onde se lê:

2 serventes.

deve ler-se:

3 serventes.

N o Decreto-Lei n. ° -!2 564, publicado na Ordem do
Exlrdto n. ° 8, 1.a série, de HJ de Novembro último:

No artigo 1.0, alínea d), onde se lê: ((... e "alo-
rizá-Ia para elevação do seu nível intelectual, ... »,
deve ler-se: (I ••• e valorizá-la pela elevação do
seu nível intelectual, ... ». •

No artigo ~J-!.o,alínea d), onde se lê: « ••• e provas
de aperfeiçoamento a. executar i»~, deve ler-se:
( ... e provas de aproveitamento a executar i»~.

A enumeração das alíneas compreendidas no capí-
tulo VII deve ser feita a partir da designação
«A Direcção do Serviço de Pessoal», que pre-
cede o artigo 62.°, à qual compete a alínea a),
seguindo-se as alíneas, pela devida ordem, até
it designação d..Direcção do Serviço Histórico
Militar», a que competirá a alínea q).

(I Mini 11'0 do f:xÍ'l'dlO.

Afonso ],[agallules de Almeida Fernaude«.

Estú conforme.

() Cht>fr do G:\bill~te,










